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F O N D O 
ORNANDO DIAZ RAMIREZ 

L F U N D A M E N T O de la ex i s tenc ia de to-
d a co lec t iv idad h u m a n a es la m o r a l : e l l a 
p ro t ege las r e l ac iones q u e en lazan a los 
h o m b r e s e n t r e sí ; hace r e s p e t a b l e s y sagra-

dos los v íncu los d e s u b o r d i n a c i ó n q u e l i g a n a los 
s u b d i t o s con los supe r io r e s y los de a u t o r i d a d q u e 
e s t r e c h a n a los g o b e r n a n t e s con los c i u d a d a n o s : 
e l la , s in d e t e n e r s e en f ó r m u l a s de a p a r a t o exter ior , 
desc iende a lo í n t i m o de las concienc ias y, res id ien-
d o a l l í como en su t rono, s a n c i o n a con l e n g u a j e t a n 
m u d o como e l o c u e n t e las o b r a s b u e n a s del indivi-
d u o y a n a t e m a t i z a las q u e en a lgo se a p a r t a n de l 
s ende ro de la r e c t i t u d ; el la a lecc iona a los hom-
bres y los impe le a e logiar el b ien y a p rac t i ca r lo , 
y por secretos caminos los c o n d u c e a l a r r e p e n t i -
m i e n t o de las ma las o b r a s y a la exp iac ión de 
todos los errores . 

E n v i r t u d d e los severos y u n i v e r s a l e s precep-
tos d e la moral , todo h o m b r e q u e vive en sociedad 
c u l t a y civi l izada, t i ene ob l igac ión de v e n e r a r 
los de rechos de las a u t o r i d a d e s y los d e s u s con-
c iudadanos , y éstos y los g o b e r n a n t e s t i enen , a s í 
mismo, el impresc ind ib le d e b e r de r e s p e t a r los 
de cada u n o d e los miembros de la soc iedad: 
p o r q u e s i empre h a b r á de c u m p l i r s e el p rove rb io : 
La j u s t i c i a eleva a las nac iones y el pecado, o sea 
e l q u e b r a n t a m i e n t o de la ley, las hace desg ra -
c iadas . 

«No h a g a s a o t ro lo q u e no q u i e r a s q u e se h a g a 
cont igo»; » A p á r t a t e de lo malo y obra s i e m p r e el 
b i en» : he a q u í dos p recep tos f u n d a m e n t a l e s de 
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l a mora l , base de l a s nac iones c ivi l izadas de 
todo el m u n d o , q u e s i e m p r e que. son c u m p l i d o s 
con fidelidad, l l evan a los p u e b l o s a la c u m b r e de 
l a g randeza y de la glor ia , y que , c u a n d o s u f r e n 
violac iones en c u a l q u i e r a f o r m a q u e e l las se pre-
sen ten , d a n l u g a r a ca tac l i smos t a n e s p a n t o s o s 
como los q u e hoy c o n t e m p l a con h o r r o r el mundo , 
en las nac iones eu ropeas . 

Por todo esto, c u a n d o u n a p3 r sona q u e se p rec ia 
de t e n e r honradez , oye q u e en p ú b l i c o se le s ena -
la como t r a n s g r e s o r de a j e n a s p r e r roga t iva s , d e b e 
de l e v a n t a r la voz y exp l i ca r sus hechos des igna-
dos como i legales , p a r a d e f e n d e r así su nombre , 
su r e p u t a c i ó n y su h o n r a q u e c o n t e m p l a i n j u s t a -
m e n t e amenazados y p a r a t r i b u t a r con es te mis-
mo hecho, u n h o m e n a j e a los d e r e c h o s de sus 
conc iudadanos , p r o d u c i e n d o en el e s p í r i t u de 
ellos, l a convicción de q u e los a c fb s q u e se esti-
m a b a n como a t en ta to r ios , n o son s ino el e je rc ic io 
de la m á s i nd i s cu t i b l e j u s t i c i a . 

Los q u e a b a j o f i r m a m o s nos p r o p o n e m o s conse-
g u i r con es te fo l l e to t r e s cosas: 1. Demos t r a r 
p ú b l i c a m e n t e q u e el p o r t a l d e C a r m e l i t a s y el 
t e r r e n o en d o n d e é s t e f u é c o n s t r u i d o con sus edi-
f ic ios anexos es de n u e s t r a exc lus iva p r o p i e d a d ; 
II . P o n e r e n ev idenc ia q u e nad ie , f u e r a de noso-
tros, t i e n e d e r e c h o a l g u n o sob re el mi smo por t a l , 
y I I I . P r o b a r q u e h a n sido a t r o p e l l a d o s n u e s t r o s 
de rechos d e p r o p i e d a d al se r d e r r i b a d o ese edif i -
cio, e n la f o r m a en q u e esto se h a venido prac t i -
cando . 

P a r t e E x p o s i t i v a 

I . 

E l p o r t a l de C a r m e l i t a s exis t ió d e s d e el s iglo 
X V I I . S u s d imens iones , s e g ú n los p e r i t o s I). 
M a r i a n o Gorráez y I). N e m e s i o Escoto e r a n : 49 
y i v a r a s de l a rgo y 5 de a n c h o : su sue lo de pie-
d r a y lozas; s u t e cho de bóveda con 25 arcos de 
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s i l la res de can t e r a , sos ten idos p o r 11 p i l a r e s y 2 
p i l a s t r a s : t e n í a u n a g r a d a y h a b í a en su p a r e d 4 
a l a c e n a s con divis iones, p u e r t a s de dos h o j a s con 
s u s r e spec t iva s l laves. D i c h o p o r t a l d a b a acceso 
t a n t o a las t i e n d a s d e comercio s i t u a d a s en los 
b a j o s de las casas d e n u e s t r a p r o p i e d a d como a 
las hab i t a c iones c o n s t r u i d a s sobre e l m i s m o por-
ta l . 

II. 

H a b i é n d o s e n o t a d o q u e todo el ed i f i c io se h u n -
d ía , ya por - fa lsedad de l sub-sue lo , y a p o r o t r a s 
c i r cuns t anc i a s , f u é e x a m i n a d o el f e n ó m e n o por 
pe r i t o s q u i e n e s aco rda ron q u e e l r emed io e ra 
a m a r r a r l a f a c h a d a a va r i l l a s de f ier ro , p o r medio 
de t i r an t e s , q u e h a b r í a n de s u j e t a r s e p o r c ier tos 
p roced imien tos a l lado opues to a l de l a f a c h a d a . 
E l p ú b l i c o h a pod ido cerc iora rse de q u e el remedio 
i nd i cado por los pe r i t o s se p u s o e n p r á c t i c a ; por-
q u e a l ser d e r r i b a d o el p o r t a l h a n q u e d a d o a l a 
v is ta los t i r a n t e s y l a s va r i l l a s . 

I I I . 

N o o b s t a n t e la p recauc ión a d o p t a d a , el desplo-
me c o n t i n u ó a c e n t u á n d o s e c a d a d í a ; acud ióse de 
n u e v o al d i c t a m e n per ic ia l c u y o s e n t i r f u é q u e e l 
ún i co r emed io e ra l l e n a r los a rcos de l p o r t a l con 
p a r e d e s q u e a u m e n t a r a n la res i s tenc ia de los mu-
ros an t iguos . Como la consecuenc ia i n m e d i a t a d e 
és to e ra el c ier re de l por ta l , se e s tud ió el caso con 
d e t e n i m i e n t o p a r a ver si se p r o c e d í a o n ó a ce-
rrar lo-

IV . 

T a n luego como el p ú b l i c o se d ió c u e n t a de lo 
q u e p e n s a b a hacerse , se l anzaron a la c i r cu lac ión 
mil comentar ios , que , a u n q u e v a r i a n d o en los 
de ta l les , c o n v e n í a n todos en q u e e l c ie r re de l por-
t a l cons t i tu i r í a u n a t e n t a d o c o n t r a c ie r tos de re -
chos en él a d q u i r i d o s por e l púb l i co ; y sería, ade-



más , u n a b u s o d e a u t o r i d a d p o r p a r t e del Sr . I n g . 
D. F r anc i s co G. de Cosío, G o b e r n a d o r de l E s t a d o 
e n esa época, y c o n d u e ñ o del m e n c i o n a d o edi f ic io . 

Y . 

E l Sr . Cosío a cuyo conoc imien to l l egaron aque-
llos rumores , qu i so p rocede r con toda p r u d e n c i a ; 
y, a es te f i n , acud ió a d i s t i ngu idos l e t i ados dti 
n u e s t r o foro , r ogándo le s q u e i m p u e s t o s de los 
t í t u l o s q u e a m p a r a b a n , el p o r t a l d e Ga rme l i t a s y 
l a s casas en él cons t ru idas , se s i r v i e r an e x p o n e r l e 
su o p i n i ó n acerca de si. c e r r a n d o el po r t a l , sus 
d u e ñ o s f a l t a b a n en a lgo a sus deberes , p o r g u e 
con t a l hecho r e s u l t a r a n v io ladas a j e n a s prer ro-
ga t ivas . La op in ión de los Sres. J u r i s c o n s u l t o s 
f u é f a v o r a b l e p a r a los i n t e r e se s de n u e s t r a f ami -
l ia . N o c o n t e n t o con esto, hizo el Sr". Cosío q u e 
los Sres. M u n í c i p e s de 1908 e x a m i n a r a n de t en ida -
m e n t e , en lo p r ivado , los mismos t í t u l o s y emi t ie-
r a n su p a r e c e r sobre es ta m i s m a cues t ión . La 
m a y o r í a de d i chos Sres y, sobre todo, el Sr. Sín-
dico 29 Lic. D. José M a r í a T r u c h u e l o , a c tua lmen-
te M a g i s t r a d o de la S u p r e m a Cor te de J u s t i c i a d e 
l a Nac ión , c u y a i n d e p e n d e n c i a de c a r á c t e r e s 
b ien conocida, o p i n a r o n q u e e l de recho de los 

- d u e ñ o s del p o r t a l p a r a c e r r a r l o o p a r a t e n e r l o 
• abier to , e ra i n d i s c u t i b l e 

VI . 

Con es tas m e d i d a s los d u e ñ o s de l p o r t a l d e 
C a r m e l i t a s p roced i e ron a ce r ra r lo , con el f i n d e 
p r e s e r v a r e l ed i f ic io de un desp lome seguro , si n o 
se p o n í a n e n p r ác t i c a las m e d i d a s a c o n s e j a d a s 
p o r los i ngen i e ro s . 

VIL 

E l Sr. Cosío d e j ó d e ser G o b e r n a d o r de Queré -
t a r o el año de 1911, y a p e s a r de q u e A y u n t a -

m i e n t o s pos ter iores , sob re todo, el de 1912, 
p e n s a r o n e n ob l iga r a los d u e ñ o s del menc ionado 
p o r t a l a q u e lo a b r i e r a n de nuevo, pe r suad idos , 
s in d u d a , de q u e la j u s t i c i a e s t a b a de. p a r t e de 
los pr imeros , se a b s t u v i e r o n de l l eva r a d e l a n t e su 
p r i m i t i v a idea. 

V I I I . 

La J u n t a d e A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l q u e 
f u n c i o n ó a p r inc ip ios de l a ñ o de 1916 o b r ó de 
m u y d i s t i n t a m a n e r a . E n f e b r e r o exigió q u e se le 
p r e s e n t a r a n los t í t u l o s de p r o p i e d a d del po r t a l , en 
u n plazo de t r e s días, o r d e n q u e f u é obedec ida 
por l a p e r s o n a a q u i e n se le comunicó a q u e l l a . 
E n Marzo acordó la J u n t a q u e los d u e ñ o s de l 
p o r t a l lo d e m o l i e r a n a cos ta suya , d i spon iendo , 
a d e m á s q u e e n un cor to plazo se le p r e s e n t a r a n 
p royec tos p a r a la f a c h a d a q u e h a b r í a d e s u s t i t u i r 
a l a de l por ta l , en el concep to de q u e de no ha-
cer lo así, se r e m a t a r í a e l local o c u p a d o por la 
cons t rucc ión hoy demol ida , y el de las casas al 
m e j o r postor, p a r a q u e el o los a d q u i r e n t e s cons-
t r u y e r a n en d icho s i t io nuevos edificios. 

IX . 

N o s d i r i g imos a l a J u n t a d e A d m i n i s t r a c i ó n 
Mun ic ipa l , al Min i s t e r io de G o b e r n a c i ó n y al 
P r i m e r J e f e de l E j é r c i t o Cons t i t uc iona l i s t a , Eu-
c a r g a d o del Poder E j e c u t i v o de la U n i ó n , q u e 
e s t a b a n en tonces en Que ré t a ro , p ropon iéndo le s 
no q u e las cosas se d e j a r a n como an tes , s i n o q u e 
nosotros c o n s t r u i r í a m o s un nuevo ed i f i c io moder -
no y estético, c o n f o r m e a proyec to a p r o b a d o p o r 
la a u t o r i d a d , a b r i e n d o el por ta l . 

X. 

P r o p u s i m o s a b r i r el por ta l , p o r q u e no se nos 
o c u l t a b a q u e el ve rdade ro mot ivo de h a b e r orde-



n a d o su demolición, e r a la e r r ó n e a c reenc ia de 
q u e e l Sr- Ing . D- F r a n c i s c o G. d e Cosío y sus 
h e r m a n o s , h a b í a n comet ido, a l c e r r a r lo , un verda-
d e r o abuso . Y como en el s u p u e s t o ( q u e no ad- \ 
mi t imos ) de se r es to así, lo j u s t o , lo rac ional e ra 
r e p a r a r ese abuso , r e s t i t u y e n d o las cosas a su : 
p r im i t i vo estado, por eso p r o p o n í a m o s lo q u e 
a n t e s h e m o s expues to ; p u e s de es ta m a n e r a logra-
r í amos e v i t a r q u e la i n j u s t i c i a se comet ie ra 
en tonces con nosotros , d e s p o j á n d o n o s de lo q u e 
de m a n e r a i ncues t i onab l e nos p e r t e n e c e ; la p a r t e 
d e s t i n a d a a las h a b i t a c i o n e s c o n s t r u i d a s sob re el 
m i s m o p o r t a l . 

X I . 

N o se accedió a n u e s t r a in i c i a t iva y comenzaron 
los t r a b a j o s de la demol ic ión d e l , por ta l , s i e n d o 
los gas tos o r i g inados p o r n u e s t r a ' c u e n t a . Esto 
f u é lo q u e nos hizo a d v e r t i r q u e si a p a r e n t e m e n t e 
se t r a t a b a de embel lecer la c i u d a d , a l i n e a n d o la 
ca l le y a m p l i á n d o l a ú n i c a m e n t e en la p a r t e ocu-
p a d a por nues t ro edif ic io, en el f o n d o exis t ía el 
p ropós i t o de i m p o n e r a los p r o p i e t a r i o s de l p o r t a l 
u n a especie de p e n a , p o r hechos q u e nad i e les h a 
i m p u t a d o l ega lmen te y c u y a s consecuenc i a s se 
ven, sin embargo , r e s t r i ng idos a r e p o r t a r . Si l a 
u t i l i d a d p ú b l i c a h u b i e r a s ido el v e r d a d e r o móvil 
pe r segu ido con la demol ic ión de l p o r t a l de Carme-
li tas, lo rac iona l , lo e x t n e t a m e n t e j u s t o h a b r í a 
s ido comenzar j u s t i p r e c i a n d o la p a r t e q u e h a b r í a 
de ser d e r r i b a d a ; p a g a r a los d u e ñ o s la c a n t i d a d 
q u e los pe r i tos fijaran como indemnizac ión y, 
hecho esto, demole r el p o r t a l por c u e n t a de la 
J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l , y a q u e la 
p a r t e demol ida d e j a b a de ser n u e s t r a , p a s a n d o a 
p e r t e n e c e r a la e x p r e s a d a corporac ión . E l a r t í c u l o 
27 de la Cons t i t uc ión de 1857 dice t e x t u a l m e n t e : 
«La p rop iedad de las p e r s o n a s no p u e d e ser ocu-
p a d a s in su consen t imien to , s ino por c a u s a de 
j i t i í i d a d p ú b l i c a y p rev ia indemnizac ión . L a ley 

d e t e r m i n a r á l a a u t o r i d a d q u e d e b e h a c e r l a ex-
p rop iac ión y los r equ i s i tos con q u e é s t a h a y a de 
verif icarse». El Código Civi l v i g e n t e en el Esta-
do, en su a r t í c u l o 730, d i spone q u e : « L a propie-
d a d es inv io lab le ; no p u e d e ser o c u p a d a s ino por 
c a u s a de u t i l i dad p ú b l i c a y p rev ia indemniza-
ción». Luego, c u a n d o en l u g a r de esos procedi-
m i e n t o s y le jos de i n d e m n i z a r n o s en a l g u n a 
f o r m a , se* nos o r d e n a q u e d e r r i b e m o s n u e s t r o 
edif icio p o r c u e n t a n u e s t r a y se nos amenaza con 
el r e m a t e de nues t ro s p red ios ¿no es tamos au tor i -
zados p a r a conc lu i r de todo es to q u e no f u é la 
u t i l i d a d p ú b l i c a el p r i n c i p a l móvi l de la au tor i -
d a d . s ino e l deseo de i m p o n e m o s u n a p r i v a c i ó n y 
e rogac iones pecun ia r i a s , por ac tos que , a u n en el 
caso de ser abuso de q u i e n g o b e r n ó el E s t a d o e n 
o t r a s épocas, de n i n g u n a m a n e r a f u e r o n e j ecu ta -
dos por nosotros? 

X I I . 

P e r s u a d i d o s de q u e n i n g ú n e fec to h a r í a n nues-
t r a s r e p r e s e n t a c i o n e s en f a v o r de n u e s t r o s dere-
chos, comenzamos la demol ic ión d e c r e t a d a por l a 
J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l , no sin pro-
t e s t a r e n é r g i c a m e n t e a n t e el la , de q u e n u e s t r a 
obedienc ia necesar ia a sus ó rdenes n o d e b í a in t e r -
p r e t a r s e como c o n s e n t i m i e n t o v o l u n t a r i o p r e s t a d o 
por nosotros al m e n c i o n a d o m a n d a m i e n t o , y q u e 
nos r e se rvábamos n u e s t r o s de rechos p a r a ejerci-
t a r l o s en la f o r m a , en la o p o r t u n i d a d y a n t e 
q u i e n m e j o r nos parec iere . 

Conc lu ida a q u í la n a r r a c i ó n de los h e c h o s rela-
c ionados con es te negocio, vamos a p a s a r a l a pa r -
t e más i n t e r e s a n t e de n u e s t r a d e f e n s a , p o r q u e en 
e l la h a b r e m o s de e m p r e n d e r l a t a r e a de d e m o s t r a r 
los t r e s p u n t o s q u e i nd i camos en la i n t roducc ión 
de es te fo l le to , por ser la b a s e en q u e descansa la 
j u s t i c i a q u e en e s t e caso nos a s i s t e p l e n a m e n t e . 



P a r t e J u r í d i c a 

Lo q u e d e b e m o s nosot ros d e m o s t r a r es q u e e l 
t e r r e n o e n d o n d e exist ió el p o r t a l de C a r m e l i t a s y 
el q u e o c u p a n l a s casas a él a n e x a s nos p e r t e n e c e 
e n p l eno domin io ; q u e el m e n c i o n a d o po r t a l y 
d i c h a s casas t a m b i é n son exc lu s ivamen te nues t ros ; 
q u e n i el púb l ico , n i los A y u n t a m i e n t o s , n i la 
J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l ni . en fin. per-
sona a l g u n a p u e d e a l e g a r en c o n t r a d e ta les pre-
dios n i n g ú n derecho, y a se p r e t e n d a l l a m a r l o servi-
d u m b r e o de c u a l q u i e r a o t r a m a n e r a ; y que , s i endo 
esto así, h a n sido a t r o p e l l a d o s n u e s t r o s d e r e c h o s 
de p r o p i e d a d al se r d e r r i b a d o s in los r equ i s i t o s 
previos exigidos por la ley, el menc ionado p o r t a l 
de C a r m e l i t a s y las h a b i t a c i o n e s q u e sobre é l 
e s t a b a n cons t ru ida s . 

I . 

Concesión del 
t e r r e n o en q u e 
s e c o n s t r u y e -
r o n el po r t a l y 
l a s c a s a s h e -
c h a por el Vi-
r r ey Don Lu i s 
d e Velazco a 
f a v o r d e Mi-
g u e l H e r n á n -
dez. el 29 d e 
oc t . d e 1590. 

Q u e las casas , el p o r t a l y el t e r r e n o e n q u e 
d i c h a s c o n s t r u c c i o n e s f u e r o n e levadas , nos per te-
necen en p l eno domin io lo ponemos en ev idenc ia 
m e d i a n t e l a inse rc ión p a r c i a l d e los d o c u m e n t o s 
q u e s i g u e n : 

«Don L u y s d e Velasco. V i r r e y l u g a r t e n i e n t e 
de l r rey nro . sor su govor y c a p p a u gene ra l e n 
es ta n u e v a S p ñ a y presse de la a u d i a y chanc i l le -
r ia Rea l q e n e l l a Rec ide &. Po r la P r e s e n t e , e n 
n o m b r e d e su m a g d . h a g o mrd . a m i g u e l h e r n a n -
dez de un solar p a r a casas d e b i b i e n d a en el Pue-
b lo de q u e r e t a r o , en la p l acue l a d e s a n t F ran-
cisco l i nde con la cerca de losp i t a l y con la p u e n t e , 
y con so la r de b a r t o l o m e d e o r d u ñ a y con la ca l le 
Real . Lo q u a l p o r mi m a n d a d o y comiss ion f u e 
aver y v ido h e r n a n d o de moxica a l ca lde m a y o r 
de l d h o pueb lo , el q u a l av i endo h e c h o las d i l i 
genc i a s necesa r i a s c o n f o r m e a lo q . sele mando , 
dec l a r o y d io por parescer e s t a r sin n i n g ú n per-
j u y c i o y poderse le h a c e r la d h a mrd . la q u a l le 

h a g o sin p e r j u y c i o de l de recho de su m a g d . y de l 
d e o t r o q u a l q u i e r t ro . con cargo , y condic ion q . 
d e n t r o d e u n año, h a g a y h e d e f i q u e en e l d h o 
solar cassas d e b i b i e n d a s o p e ñ a q. no lo h a c i é n d o l o 
a y a p e r d i d o y q u e d e vaco p a r a pode r h a c e r m r d 
del a o t r a pe r s sona y c u n p l i e n d o es to m a n d o q . el 
d h o so la r sea suyo y de sus h e r e d e r o s y subceso-
res y d e a q u e l o aque l los q. de l o del los t u b i e r e 
t i t u o y causa y como d e cossa p r o p i a a d q u e r i d a 
con j u s t o t i t u l o p u e d a d i s p o n e r de l a q u i e n por 
b ien t u b i e r e y de la posecion q u e tomare , m a n d o 
q. n o sea d e s p o j a d o s in se r p r i m e r o oydo y p o r 
f u e r o y de recho vencydo a n t e q u i e n y como d e v a 
f e c h o e n mexico a xxix d e o t u b r e demi l l y qu io s y 
noven t a aos. V a sobre r r a y d o el Pueblo , v a l e -
don luys de vsco .—Rúbr ica -—una firma i l eg ib le 
A l p ié : « m r d A m i g u e l H e r n á n d e z de u n solar 
P a r a casas d e b i e n d a en el p u o de q u e r e t a r o » 

Declaración .. 
de Miguel 
Hernández de 
q u e el t e r r eno 
a q u e s e refiere 
l a cédu la an-
te r io r per tene-
c í a a h e r n a n d o 
cardoso f echa 
5 de Febrero 
de 1591. 

« E n la cu idad de mexo de la n u e v a e s p a ñ a cin-
co d i a s del mes de f e b r e r o de mi l i e qu io s y 
n o v e n t a y u n aos a n t e mi el ( e sc r ibano rea l ) 
pa rec ió m i g u e l h e r n a n d e z m e r c a d e r vzo de d h a 
c iudad a q u i e n doy f f e reconozco y dixo q u e por 
q u a n t o el y l lmo señor don lu i s d e Velasco Viso-
r r e y d e lo n u e v a e s p a ñ a le hizo merced de u n 
so la r p a r a haze r u n a casa e n el p u e b l o de quere -
t a r o en la p l acue l a de s a n t F r n c o s e g ú n cons ta 
y se dec l a r a por el d h o t i t u l o y merced a q u e se 
r re f ie re y p o r q u e l q u i e r a c o n t e s i m i e n t o es j u s t o 
d e c l a r a r ve rdad y d a r a c a d a u n o lo q u e le per te-
nece por t a n t o d e c l a r a y con f i e sa a f a b o r de her -
n a n d o cardoso r r e s i d e n t e ene l dlio p u e b l o q u e 
d h o solar se lo t i e n e e n t r e g a d o y si por el 
¿iene a l g ú n d ro lo re t rocede en el d h o h e r d o 
cardoso p a r a q u e como cossa s u y a h a g a y d i spon-
g a del d h o so la r lo q u e p o r b ien t u b i e r e y prome-
t ie y se ob l igo de ave r por f i t m e es ta dec la rac ión 
y de no ped i r razón del d h o so la r cossa a l g u n a de 
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d h o h e r d o cardoso si a sus b i enes ni h e r e d e r o s . . . . 
y si lo p id i e r e d e m á s de n o ser oido n i a d m i t i d o 
e n ju iz io le d a r a y p a g a r a las c o s t a s — m i g u e ! d e 
h e r n a n d e z — F r a n c o de cuenca ser ivo r l . » — R ú -
br icas . 

Cecil ia Ca rdo -
^so„ . h e r e d e r a 
d e s u p a d r e . . . 
h e r n a n d o Car-
doso. vende a 
. . . A n t o n i o del 
Cha ide lascs f -
s a s c o n s t r u i -
d a s e n j u l i o d e 
161S . 

E l t í t u l o d e l a v e n t a de las casas h e c h a p o r 
Ceci la Ca rdoso a A n t o n i o de l Cha ide , e s t á escr i to 
con c a r a c t e r e s t a n d i f íc i les de leerse, q u e nos 
pa rec ió c o n v e n i e n t e omi t i r lo , p o n i e n d o solo el 
r e s u m e n del mismo d o c u m e n t o a l m a r g e n . 

A u t o , . . . o rde -
n a n d o se d i e r a 
p o s e s i ó n . . . d e l 
t e r r e n o y ca-
s a s c o n s t r u i -
d a s en él a 
A n t o n i o . , del 
Cha ide , en 14 
d e . lu l io d e . . . 
1618. 

« E n el p u e b l o de q u e r e t a r o a ca to rce d i a s de l 
mes j u l i o de mi l i y seis c ien tos d ies y ocho a ñ o s 
Marcos mex ia de b o c a n e g r a a lca lde mor d e s t e 
p a r t i d o por su magd . a b i e n d o vis to los recaudos y 
t i t u los p r e s e n t a d o s por p a r t e de a n t o n i o d e c h a i d e 
y la r r e s p u e s t a q u e ael los hizo J u a n de ( a p e l l i d o 
i leg ib le) a n o m b r e de l g o b e r n a d o r y a lca ldes d e s t e 
puo . e n q u e d ixo n o t e n e r q u e p e d i r ni a l e g a r 

* cossa en c o n t r a r i o c o n t r a los dhos t í t u l o s y rre-
sa l idos p o r q u e por el los cons t a va e s t a r j u s t i f i c a -
dos y con todos los r r e q u i s i t o s q u e su mgd m a n d a , 
por su r r ea l c é d u l a y anss i por es to como p o r q u e 
los d h o s t i t u l o s e s t avan c o n f i r m a d o s por el Sr . 
m a r q u e s d e sa l inas , v i r rey q u e f u e dns ta n u e v a 
e s p a ñ a r e f r e n d a d o de m a r t i n lopes d e g a u n a 
a t e n t o a lo q u a l d i x o q u e d e c l a r a u a y dec la ro . lo s 
d h o s t i t u l o s y Recaudos dé la d h a cassa y lo de-
mas con ten idos enel los por b u e n o s y b a s t a n t e s y 
como t a l e s e s t a r j u s t i f i c a d o s , y anssi mismo decla-
raua y declaro enornbre de su magd. mué agora ni 
para siempre jamas Pueda tener el dho gobernador 
y alcaldes deste puo. derecho ninguno para pedir ni 
alegar cossa en contrario sobre la dha cassa y solar 
del dho antonio de chaide y como t a l e s R e c a u d o s y 
t i t u l o s b a s t a n t e s le b a l g a n p a r a su poseeion de Ja 

d h a cassa y so la r p a r a el y p a r a q u i e n del u b i e r e 
t i t u l o y c a u s s a y assi lo p robe l lo y f i m o y mdo 
sele b u e l b a n los originales.-—Marcos Mexia de 
b o c a n e g r a — U n a f i r m a i l e g i b l e — C l e m e n t e P. 
D e a n d a Srivo. R l . » — R ú b r i c a s . 

Antonio d e . . . 
Chaide vende 
.. I as casas y 
portales al Ca-
pitan Marcos 
G a r c i a e l ti de 
Kebrero d e — 
1620. 

« S e p a n q u a n t o s es ta c a r t a v i e ren como yo an-
ton io de c h a i d e vecino d e s t e p u e b l o de q u e r e t a r o 
o to rgo por e l la q u e por mi y mis h e r e d e r o s y sub-
cesores vendo r r e a l m e n t e y con e f f e t o ael c a p a n , 
marcos (Jarc ia vezo des t e d h o p u e b l o q u e e s t a 
p r e s s t e p a r a El y q u i e n ub i e r e de l t i t u l o vos y 
r r ecurs so conv iene a s abe r u n a s cassas p r enc ipa -
les de mi m o r a d a q u e s t a n en la p l aca de San 
F r a n c o y o t r a s cassas a su l i nde q u e son cassas 
de m o r a d a y t i e n d a y todas las t i e n d a s y t r a s t i en -
d a s q u e se s iguen por los p o r t a l e s q u e son s ie te 
t i e n d a s en q u e se c o m p r h e n d e n los d ichos por ta -
les y l l e g a n h a s t a l a e s q u i n a y o t r a s c a s a s d e 
m o r a d a q u e e s t án p e g a d a s a la d h a e s q u i n a q u e 
todas 1 as d h a s poses iones e s t án subces ivas u n a s 
a o t r a s los C imien tos q u e s t a n ab ie r tos con las 
e n t r a d a s s a l i d a s usos c o s t u m b r e s y s e r v i d u m b r e s 
q u e todas las d h a s poses iones t i e n e n s e g ú n y co-
mo lo e l a b r a d o y poseído todo lo q u a l vendo al 
d h o marcos Grarcia por precio de y q u a n t i a de 
diez mil i p s de oro común q u e por todo el lo mea-
d a d o y p a g a d o y desdeoi en a d e l a n t e p a siem-
p r e x á m a s medes i s to y a p a r t o de l de recho y ac t ion 
r rea l y pe r sona l q u e t e n i a a t o d a s las d h a s pose-
siones q u e asi vendo y todo lo t r a n s f i e r o en el d h o 
marcos Garc ía p a r a q u e sea s u y o y como d e t a l 
h a g a su v o l u n t a d y t ome y a p r e h e n d a la posson. 
del lo j u d i c i a l o e s t r a j u d i c i a l m e n t e y en seña l 
de ve rdade ra t rad ic ión le e n t r e g a r e todos los t i tu -
los y r r e c a u d o s q u e t e n g o de lo q u e asi vendo y co-
mo r rea l vendedor me ob l igo a la evicion y sanea-
m i e n t o d e todas las d h a s cassas por t a l e s y lo q u e 
c o m p r e h e n d e es ta d i cha v e n t a en t a l m a n e r a q u e 



no e s t á n y p o t e c a d a s n i a c e n s u e a d a s y q u e ao ra ni 
e n n i n g ú n t i e m p o a e l lo n i a p a r t e s a l d r a pleito 
n i d i f e r a . n i mexor d e r e c h o y si s a l i e re s in ser 
r e q u e r i d o . . . . t o m a r e la voz y d e f e n s s a de l dho 
p le i to y lossegu i re a mi cos ta h a s t a le d e x a r en 
q u i e t a y pac i f i ca possession . . . . y o E l d h o marcos.; 
Garc ia azeto es ta v e n t a como ene l l a se c o n t i e n e i 
y u s sa r de l l a en b a s t a n t e f o r m a f e c h a la c a r t a en 
el p u e b l o de q u e r e t a r o en seis d i a s de l mes de fe-
b r e r o de mi l i y seis c ientos y v e i n t e a ñ o s y los 
o t o r g a n t e s q u e yo el Sc r ivano conozco lo f i r m a r o n 
t e s t igos a n t o n i o de C a r d o n a s T o m a s d e los reyes 
y m i g n e l de A m u n a r r e s vzos des te pueblo , anto-
n io d e c h a i d e — m a r c o s ga rc i a a n t e mi c l emen te 
pe res de a n d a S c r i v a n o r l — H a g o mi s igno ( aqu í 
el s igno) e n t e s t imon io de v e r d a d . — c l e m e n t e P. 
de A n d a Scr ivo r l . — r ú b r i c a — G r a t i s doy f e e » 

Marcos G a r c í a 
p ide y el Al -
ca lde Mayor l e 
d a posesión d e 
l a s casas y — 
por t a l e s el 3 
d e o c t u b r e d e 
1620. 

« E l C a p i t a n Marcos G a r c i a vezno. des t e pueb lo 
de q u e r e t a r o d igo q u e c o n f o r m e a es ta S c r i p t u r a 
q u e p r e s e n t o E l C a p i t a n a n t o n i o de l c h a i d e me ven-
d ió u n a s c a s s a s de m o r a d a y o t r a s con t i e n d a s y por-
t a l e s c o n f o r m e a la d h a s c r i p t u r a e n c u y a confor-
m i d a d A V Md P ido y S u p l i c o me m a n d e d a r posson. 
j u d i c i a l de todo el lo e n f o r m a y c o n f o r m e a dere-
cho y p ido etc. marcos g a r c i a — R ú b r i c a » — «El 
a l ca lde mor av i endo visto laescr ipa . p r e s e n t a d a 
por don marcos ga rc i a dixo - q u e s t a p r e s t o d e d a r 
le l a posson. de t o d a s las d h a s casas y t i e n d a s y 
pocesiones en f o r m a y con fo rme a de recho f i rmo lo 
— d o n lope de monsa lves a l m e n d a r i s — R ú b r i c a . 
U n a f i r m a i l e g i b l e » — « E n el p u e b l o de q u e r e t a r o . 
E n t r e s d i a s de l mes de o t u b r e de mi l i y seiscien-
tos y v e i n t e años. Don L o p e de M o n s a l b e y Ar-
m e n d a r i s Laca lde m a y o r des te p a r t i d o por sumad , 
e n c u m p l i m i e n t o y exon d e l a u t o a t r a s con tdo y 
en c o n f o r m i d a d d e la e s c r i p t u r a p r e s e n t a d a de 
v e n t a por el d h o c a p i t a n Marcos G a r c i a persona-
l e m e n t e f u e a las d h a s cassas p o r t a l e s y t i e n d a s 

y casas de m o r a d a y p e r s o n a l m e n t e t o m a n d o el 
d h o a l ca lde mor por la m a n o ael d h o c a p a n mar-
cos g a r c i a le m e t i ó e n poson de las casas de 
m o r a d a q u e e s t a n en la p l acue la de l Sr . S a n F r a n c o 
y dea l l i le f u e m e t i e n d o poson de t o d a s las d e m á s 
cassas t i e n d a s y p o r t a l e s q u e s t a n inc lusos en 
e l l a s . . . yo el P r e s t e Scr ivo cer t i f ico q u e la d h a 
posson f u e q u i e t a y pacif ica y q u e no ubo n i n g u -
n a posesion en q u e ubiesse c o n t r a d i c i o n : y el d h o 
a l c a l d e m a y o r le a m p a r o en e l la e n N o m b r e de su 
Mad. y m a n d o q u e de l l a no sea despoxado n i 
despose ído sin ser P r i m e r o o y d o y por f u e r o y 
de recho vencido a n t e q u i e n y como de v a — y lo 
firmo, t e s t i gos t o m a s de los Reyes m i g u e l de solis 
y V a l d e s y J u a n Reinoso y o t r a s p e r s o n a s — D o n 
Lope de M o n s a l b e y A r m e n d a r i s — M a r c o s G a r c i a 
— H a g o mi s igno ( a q u í el s igno) e n tes t imo. de 
v e r d a d . F i r m a del e s c r i b a n o rea l q u e no se pue-
de leer. 

« S e p a n q u a n t o s es ta c a r t a v ieren como yo mar -
cos garc ia vzo des t e p u e b l o de q u e r e t a r o o to rgo 
y conosco por es ta p r e s sen t e c a r t a y d igo q u e por 
q to . a n t o n i o del c h a i d e vecino des te d h o pueb lo 
como cons ta de la e s c r i p t u r a a n t e c e d e n t e me h ico 
v e n t a Rl . d e t r e s cassas de m o r a d a s ie te t i e n d a s y 
po r t a l e s con todo lo ael lo anexo y p e r t e n e c i e n t e 
en la pa r t e y con los l inderos q u e expressa la d h a 
v e n t a a q u e me rref iero todo el lo e n precio de 
diez mi l i pes d e oro c o m ú n p a g a de a l c a b a l a por 
m i t a d , y a u n q u e e n la ce lebrac ión y c o n t r a t o de 
la d h a v e n t a el d i cho a n t o n i o de c h a i d e sed io por 
c o n t e n t o y e n t r e g a d o d e t odos los d ichos diez mi l i 
pesos la ve rdad es q u e no se los d i n i p a g u e y le 
soi d e u d o r del los y c o n f e s á n d o l o assi y no pode r 
dec i r n i a l ega r lo c o n t r a r i o me obl igo de d a r y pa-
g a r a e l d h o a n t o u i o d e c h a i d e o a qu i en su poder 
u b i e r e los d ichos diez mil i ps en reales con las 
cos tas de la c o b r a n c a pues tos y p a g a d o s en la ciu-
d a d de mexico E p r e s e n t e yo el d h o a n t o n i o de 

MarcosGarc ía 
confiesa d e b e r 
el p r ec iode l a s 
casas y por ta -
les a Antonio 
del Cha ide en 
6 de f e b r e r o d e 
1620 



e h a i d e ace to lo suso r r e f f e r i d o y h a r é el dho . en-
t r e g o . . . y c u a n t o e s t a e s c r p t u r a c o n t i e n e R í m e n t e 
y con e fe to y desde luego h a s t a el d i a q u e lo Hi-
c iere f e c h a la c a r t a en el P u e b l o de q u e r e t a r o 
en seis d i a s de l mes de f e b r e r o de mi l i y seis 
c ien tos y v e i n t e a ñ o s Y los o t o r g a n t e s q u e yo el 
S c r i v a n o conosco lo firmaron t e s t igos T o m a s de 
los r r eyes a n t o n i o de c a r d e n a s y m i g u e l de a m u -
n a r r e s vzos des t e puo . marcos g a r c i a a n t o n i o de 
cha ide . A n t e mi c l e m e n t e perez de a n d a S c r i v a n o 
R l . — H a g o mi s i gno ( a q u í e l s igno) en t e s t imon io 
de v e r d a d — n o n recivi d e r e c h o s — d o y fee—cle-
m e n t e P. de a n d a . Sc r ibo Rl . R ú b r i c a . » 

El Pbro . J o s é 
. . F r í a s V a l e n -
zue l a a d q u i e -
r e e n r e m a t e 
las c a s a s y el 
p o r t a l , el año 
de. 1702. p e r t e -
n e c i e n d o a n -
tes al C p t n . 
A l o n s o d e E s -
t r a d a A l t a m i -
r a n o , y e í 
. . .menc ionado 
P b r o F r í a s 
V a l e n z u e l a . . . 
cedió s u s dere-
chos al Con-
v e n t o del 

C a r m e n d e 
e s t a c i u d a d , . . 
. .habiéndose le 
d a d o poses ión 
el 3 d e A b r i l 
d e 1702. 

E n el e x p e d i e n t e q u e se f o r m ó p a r a sacar a 
r e m a t e los b ienes q u e q u e d a r o » p o r m u e r t e de l 
C a p i t á n A l o n s o de E s t r a d a A l t a m i r a n o se en-
c u e n t r a n , e n t r e o t r a s cons tanc ias , l a s q u e si-
g u e n : 

« E n l a c iudad de S a n t i a g o de Q u e r é t a r o a 
t r e i n t a y u n d i a s de l Mes de Marso de mi l i sete-
c ien tos y dos a ñ o s a n t e my el Ssno. y tes t igos 
Pa rec i e ron de la u n a p a r t e el Rdo. Pe- Po r y Reli-
xiosos de l Comto. d e S e ñ o r a S a n t a T h e r e s a de 
J h s d e ca rme l i t a s descalsos d e s t a d h a c iud. com-
b i e n e a save r — Y de la o t r a el C a p t t n . Dn. 
P e d r o d e s t r r d a A l t a m i r a n o A l c a l d e H o r d i n a r i o 
d e s t a d h a c iud. P o r su Magd . y d i j e r o n q u e por 
m u e r t e de l C a p t t n . D n A l o n s o - d e s t r r d a A l t a m i -
r a n o D i f u n t o vezo, q u e f u e de s t a c iud. e n t r e o t r o s 
b i enes q u e q u e d a r o n por su f a l l ec in to . son q u i n s e 
p a r e s de cassas y t i e n d a s q u e son en es ta ciud. 
q u e c o m i e n s a n l i n d a n d o con cassas del Br . Dn. 
P e d r o de Sosa y S a l a s a r P r e s v i t e r o en la calle 
q u e l l a m a n del O sp i t a l y b i enen co r r i endo asta 
a se r e s q u i n a q u e c o m f r o n t a con el s e m e n t e r i o del 
Comto . de l Seño r S a n F ranco , de s t a c iud . donde 
p r i n s i p i a n los po r t a l e s y t e r m i n a n l i n d a n d o con 

ca s sa s q u e f u e r o n de l C a p t n . Dn . Nico lás d e s t r a d a 
A l t a m i r a n o d i f u n t o . . . . e n cu io e s t ado parec ió el 
B r . D n . I ó s e p h de Fx'ias P r e s v i t e r o vezo, d e s t a 
c iud. y p o r e sc r ip to q u e p r e s e n t o me jo ro la r refe-
r i d a p o s t u r a o f r e c i e n d o por las d h a s cassas ca tor -
se mi l i ps Y av iendose h e c h o d i s t i n t o s aper -
seb imien tos de r r e m a t e se se lebro s o l e m n e m e n t e 
en el d h o Br. q u i e n lo a sep to y se obl igo em f o r m a 
a c u m p l i r con su con t en ido y e l d h o Seño r Lizdo 
Dn. A l o u s s o de A b e l la F u e r t e s m a n d o se le noti-
f i ca se a d h o Br. diese las f i a n s a s o f r e s idas y 
p r e s e n t a s e memor ia d e los f i adores , q u e no t i f i c ado 

• r r e spond io lo c u m p l i r í a a s i . . . . » 

«En la c iud. de S a n t i a g o de Q u e r e t a r o a s ie te 
d i a s del mes d e M a r s o de mil i se t ec ien tos dos as. 
como a las d ies oras de l dia el Br. Dn. J o s e p h de 
F r i a s Va lenzue l a P r e s v i t e r o . . . . d i j o q u e : . . . . q u e 
a y e r . . . . se se lebro el r e m a t e de las cassas qenes-
ta c iud . q u e d a r o n por f i n y m u e r t e de l C a p p n . 
Dn. A l o n s s o d e s t r a d a A l t a m i r a n o . . . . c u y a postu-
ra h i so de h o r d e n y p e r s u a d i d o de l C a p p n . 
Dn. P e d r o d e s t r a d a A l t a m i r a n o Y si a l g ú n 
dro . a a d q u i r i d o por razón d e a v e r a s e p t a d o el 
d h o . r r e m a t e a las r r e f e r i d a s cassas lo sede rre-
n u n c i a y t r a n s p a s a en el d h o C a p t n . Dn. P e d r o 
d e s t r a d a A l t a m i r a n o p a r a q u e e l suso d h o . . . 
p ida la a p r o vacion de l y q u e se le d e s p a c h e 
t i t u l o de posesin a p r e h e n d i é n d o l a d e todas las 
r r e f e r i d a s cassas y q u a n t o le p e r t e n e s s e . . . . — y 
as i lo o to rgo y f i r m o sie n d o t e s t igos Dn. Ped ro d e 
Cordoba A g u s t í n de Va ldes y Dn . Lu i s d e a g u i r r e 
y G a o n a p r e s e n t e s — B r . Dn . J o s e p h de F r i a s — 
A n t e m i — J o s e p h de V a l d e s Ssno. Rl .» 

« E n Q u e r e t a r o a d i e s y se is d e Marso de mi l i 
se tec ien tos y dos años a n t e Sor. Lizdo. Dn . Alón-



so d e a b e l l a F u e r t e s se leyó e s t a p e t i c i ó n — F r . 
Migl . de Sn. Josep l i Por . de l Comto. de N í a . Glo-
r iosa Me. S ta . T e r e s a de J h s . de c a r m e l i t a s 
descalsos d e s t a c iud. de Q u e r e t a r o y e l - C p p n . Dn. 
P e d r o d e s t r a d a A l t a m i r a n o a n t e Vsa . des imos 
q u e en c o m f o r m i d a d de d e t e r m i n a c i ó n de Vsa. se 
p rosed io a l r r e m a t e de las cassas q u e q u e d a r o n 
por fin y m u e r t e de l C a p p n . Dn . A l o n s o d e s t r a d a 
A l t a m i r a n o . . . . Y es as i q u e s t a m o s comben idos y 
c o n s e r t a d o s nos el dho. Pe. P r . y D n . Ped ro des-
t r a d a A l t a m i r a n o en q u e se a d j u d i q u e n t o d a s las 
r e f e r i d a s s cassas a l dho. Comto. de C a r m e l i t a s 
descalsos con las mi smas ca l idades y condic iones 
y por l a m i s m a c a n t i d a d de l r i e m a t e . . . . — a Vsa. 
p e d i m o s y sup l i camos se s i rba dease r y de te rmi -
n a r s e g ú n y como en es te escr i to expresamos p o r 
r r e s u l t a r des te pac to el q u e no s i g a n p l e i t o s . 
F r . Migl . de San J o s e p h — D a » P e d r o D e s t r a d a 
A l t a m i r a n o . » 

« E n la ciud. de S a n t i a g o de Q u e r e t a r o a d ies y 
s ie te de marso de mi l i se tec ien tos y dos a ñ o s el 
Sor. Lizdo. Dn. A l o n s o deabe l l a F u e r t e s . . . . en 
v is ta de l pac to e n t r e el Rdo . pe. Por . de l Comto. 
de S a n t a T e r e s a de J h s . de C a r m e l i t a s desca lsos 
y el C a p p n . Dn. Ped ro d e s t r a d a A l t a m i r a n o . . . y 
lo ped ido por u n a y o t r a p a r t e sobre la ap roba-
ción de dho. pac to dixo q u e d e v i a M a n d a r y man-
d o su Ssa. s eaga la a d j u d i c a c i ó n q u e en la 
pet ic ión d h a s . p a r t e s se m e u s i o n a . . . y se o to rguen 
las e s c r i p t u r a s y d e m á s i n s t r u m e n t o s q u e f u e r e n 
n e c e s a r i o s . . . . Y por este a u t t o asi lo proveyo 
M a n d o y F i rmo—Lizdo. Dn . A l o n s s o de A bel la 
F u e r t e s — a n t e m i — J o s e p h de V a l d e s Ssno. r l .» 

« E l Lizdo. D n . A l o n s o De A b e l l a F u e r t e s . . . 
J u e s d e los A u t t o s de l cum pl in to , del T e s t a m e n t o 
del C a p p n . Dn . A l o n s o De E s t r a d a A l t a m i r a n o 

p a g a s de sus d e u d a s y d iv is ión y pa r t i c ión e n t r e 
sus h e r e d e r o s p o r espec ia l cmisson. de los Sres. 
P r e s i d e n t e y O y d o r e s d e d h a rl. auda . &—Por el 
p r e s e n t e M a n d o a l A l g u a c i l mor . de es ta Ciudad , 
O a c u a l q u i e r a de sus T h e n i e n t e s Dee y m e t a en 
possesion rea l a c t u a l v i l cuass i a la p a r t e del 
C o m b e n t o de S a n t a T h e r e s a de J h s . de Carmel i -
t a s descalsos d e es ta c iudad de q u i n c e p a r e s d e 
cassas, y t i e n d a s q u e son en e l la y coiniensan 
l i n d a n d o con cassas de l Br . Dn . P e d r o de Sossa y 
Sa laza r presvo. en la ca l le q u e l l a m a n del Hospi -
ta l y v ienen c o r r i e n d o h a s t a h a c e r e s q u i n a q u e 
c o n f r o n t a con el s i m e n t e r i o de l C o m b e n t o del 
Sor. San Franco , d o n d e p r i n c i p i a n los por t a l e s y 
t e r m i n a n l i n d a n d o con cassas q u e f u e r o n d e Dn. 
Nicolás d e E s t r a d a A l t a m i r a n o , Y as imismo de 
o t r a s cassas q u e l i n d a n con l a s d e la morada del 
d h o . C a p p n . D n . Alo. de E s t r a d a A i t amno . , veci-
no d e es ta c iudad las q u a l e s por v ienes de l dho. 
Dn. A l o n s o de E s t r a d a A i t a m n o se r e m a t a r o n en 
p u c a A l m o n e d a en el Br . Dn. J o s e p h de F r i a s 
V a l e n s u e l a p re sv i t e ro q u i e n las saco p a r a Dn. 
P e d r o A l t a m i r a n o d e E s t r a d a y es te cedió el d h o 
r e m a t t e en el R e f e r i d o C o m b e n t o de l Car inen 
a q u i e n por el pac to y session q u e ce leb ra ron , por 
mi a u t o d e dies y s ie te de marso pas sado de este 
a ñ o las a d j u d i q u e a d h o C o m b e n t o por c u y a par-
te se h a c u m p l i d o con las ca l idades y condic iones 
del d h o r e m a t e y en la q u e assi le d ie re le a m p a r e 
en N o m b r e de Su Mgd . s in c o n s e n t i r q u e de l la 
sea dessposse ido s in ser p r imero oydo y por f u e r o 
y dro . venc ido lo q u a l sea y se e n t i e n d a s in per-
ju i c io de t e rce ro de m e j o r d r o . por q u a u t o por 
a u t o por mi p r o v e y d o oy d ia de la f i la , a ss i lo 
t e n g o m a n d a d o . S a n t i a g o d e Q u e r e t a r o a t r e s de 
A b r i l de mil se tec ien tos y dos años—Ldo . Dn. 
A lonso de A be l l a F u e r t e s — R ú b r i c a — P o r guindo. 
—Joseph de V a l d e s Sno. r l . — r ú b r i c a » 

«En la c iudad d e S a n t i a g o de Q u e r e t a r o a t r e s 



d i a s d e l mes d e A b r i l de mi l se t t ec ien tos y dos 
a ñ o s e l M u y Reberdo . Pe. F r a i M i g u e l d e S a n J o * 
s e p h P r i o r de l Convto. de S a n t a T h e r e s s a de Car-
me l i t a s descalzos de esta c i u d a d con el manda -
m i e n t o de l a b u e l t a r e q u i r i ó a I ) n . S e b a s t i a n de 
Possada A l g u a c i l Mor. de s t a c iudad l e d e e y Meta 
e n Posson de l a s cassas q u e el se e x p r e s s a n q u e 
Vis to por d h o A l g u a c i l Mor. en s u c u m p l m t o . y 
e s t a n d o en l a s cassas r e f e r i d a s y q u e se con t i enen 
e n el d h o m a n d a m i e n t o le cogio d e l a m a n o y por 
pressa. de mi el Scrivo. le e n t r o y le me t ió en cada 
u n a d e las q u i n c e p a r e s de cassas y t i e n d a s re t rodes-
l i n d a d a s d o n d e d h o Pe. P r io r ab r ió y s e r r ó pue r -
t a s se passeo por cada u n a eliizo o t ros a u t o s de 
v e r d a d e r a posson. L a q u a l a p r e h e n d i ó q u i e t t a y 
pac í f i c amen te s in c o n t r a d i c i o n de p e r s o n a a l g u n a 
en la q u a l d h o A l g u a c i l Mor. en N o m b r e de bu 
Mgcl d i j o q u e a m p a r a b a y a m p a r o a l dho, Kdo. 1 
P e en N o m b r e de l d h o su C o m b e n t o p a r a q u e 
d e l l a no sea despossevdo s in ser p r i m e r o oydo y 
por f u e r o y de recho venzido. La q u a l Posson se 
e n t i e n d e le d a s in p e r j u i c i o d e Te rce ro q u e me jo r 
de recho t e n g a Y de h a ver pa s sado ass i el d h o 
Rdo. P e . P r i o r me lo p id ió p o r t e s t imon io q u e le 
doy en a q u e l l a via y f o r m a q u e p o r de recho pue-
do y lo f i r m o d h o A l g u a c i l Mor. con d h o Pe. P r i o r 
s iendo tos. S e b a s t i a n de V a l m o r i M i r a n d a Dn . Po. 
de Cas t i l l a y Q u a d r o s Sno. rl. Dn. Po. de Gordo-
va v o t r a s ' m u c h a s p e r s o n a s y vec inos q u e se 
h a l l a r o n p resen te s . A n t t e mi S e b a s t t i a n diez de 
P o s s a d a — F r . Migue l de S. J o s e f - P o r tes t imonio 
( a q u í u n s igno) J o s e p h de V a l d e s feno. R l , - R u -
br icas . 

E l ConvenU). . 
...<lel C a r m e n 
vend ió el Por -
t a l y las c a s a s 
al Sr. 1>- -'ose 
(¡. d e Cosío el 
2 p l e Abr i l d e 
1S4T. 

« E n la c iudad de S a n t i a g o de Q u e r e t a r o a vein-
t iocho de A b r i l de mi l ochoc ien tos c u a r e n t a y 
s ie te A n t e mí el E s c r i b a n o Nac iona l , de l nume-
ro de H a c i e n d a P ú b l i c a de la Fede rac ión y testi-
gos E l M R P . p r io r del C o n v e n t o de N u e s t r a 
Señora del C a r m e n de es ta c i u d a d F r . C r e s c e n d o 

de J e s ú s Mar ía , y los RR. PP- C lavar ios F r . J u a n 
Cr isos tomo de la S a n t í s i m a T r i n i d a d y Fr . Fer -
n a n d o de S a n t a I s a b e l a q u i e n e s doy f e conozco, 
d i j e r o n : q u e el m e n s í o n a d o M R P . P r i o r Se haya 
a u t o r i s a d o con la p a t e n t é c u y o t e n o r a la l e t ra 
d ice así. ( A q u í la p a t e n t e ) Es c o n f o r m e con la 
p a t e n t e o r ig ina l q u e r u b r i c a d a por mí devolví a 
los M R R P P P r i o r y Clavar ios , q u i e n e s . . otor-
gan por la p r e sen t e q u e v e n d e n desde a h o r a 
p a r a s i e m p r e a l S e ñ o r Don J o s é González de 
Cosíío d e es ta vec indad y comercio, p a r a sí, sus 
h e r e d e r o s y subcesores , q u i e n su c a u s a h u b i e r e y 
de rechos r e p r e s e n t a r e , a s a b e r : c inco casas y sus 
c o r r e s p o n d i e n t e s Acceso r i a s q u e c o m p r e h e n d e n 
todo el P o r t a l de C a r m e l i t a s conoc ido e n es ta ciu-
dad con ese nombre , q u e d a n v u e l t a p a r a l a ca l le 
del H o s p i t a l y todas son de altos, cuyo si t io en 
q u e es tán c o n s t r u i d a s t i e n e de f r e n t e a l O r i e n t e 
c u a r e n t a y n u e v e y med ia va ras , y a l S u r ve in te 
v c u a t r o y t r e s cua r t a s , hac i endo por los costados 
de P o n i e n t e y N o r t e los á n g u l o s con l a s d imen-
s iones y figura q u e en u n a foxa se agrega , d e n t r o 
de la c u a l se con t i enen mi l c u a t r o d e l t a s t r e i n t a 
y s ie te va ras c u a d r a d a s v la o c t a v a p a r t e de o t r a . 
L i n d a por u n a p a r t e con u n a p e r t e n e c i e n t e a los 
he rederos de l V í n c u l o q u e f u é de S i e r r ago rda . 
qor el P o n i e n t e con la de los de Don Simeón Gó-
mez, c o n f r o n t a p o r el S u r con la d e D. Pab lo 
Gut ié r rez , por el O r i e n t e q u e es su p r i n c i p a l 
f r e n t e , con va rda de l S imen te r io de l C o n v e n t o de 
N S P S. S a n Franc isco . Y de las así des l inda-
das . h a e s t ado en posec-ión el C o n v e n t o q u e repre-
s e n t a n los MM R R P P o t o r g a n t e s d e s d e el d í a 
t r e s de A b r i l de rail s e t t ec ien tos dos q u e se les 
d ió j u d i c i a l m e n t e por e l A l g u a c i l m a y o r q u e e ra 
en tonces Dn . Sebas t i an Dias de Posada , al M R 
Fr . M i g u e l de Sr . S a n José , P r i o r del r epe t ido 
Convento , y a v i r t u d de la ces ión q u e hizo de las 
p r ec i t ada s casas Dn . P e d r o A l t a m i r a n o E s t r a d a , 
v p a r a c u y a poseción se l ibró el c o r r e s p o n d i e n t e 
m a n d a m i e n t o por el Lic. D o n A l o n s o d e A be l l a 



Fuer t e s , A l c a l d e de cor te en la A u d i e n c i a y Chan-
s i l l e r ía de Méj ico, y J u e z de los a u t o s de l C a p i t á n 
Don A l o n s o de E s t r a d a A l t a m i r a n o de q u i e n fue -
ron las fincas, cuyos d o c u m e n t o s b e t e n i d o a la 
v is ta . E n consecuenc ia las venden como va d icho 
con sus e n t r a d a s y sa l idas , usos, cos tumbres , 
r ega l i a s y s e rv idumbres , c u a n t a s t i e n e n les per te-
nezca y p u e d a n pe r t enece r , l ib res d e g r a v a m e n 
espec ia l y g e n e r a l q u e p a r ta l las dec l a r an , b a j o 
las condic iones s i g u i e n t e s Y e s t a n d o p r e s e n t e 
el Sr . D o n J o s é González de Cosío de es ta vecin-
dad , m a y o r de ve in t ic inco años, y a q u i e n doy fe, 
conozco: i m p u e s t o del t eneo r de es ta e sc r i tu ra , 
d i j o : q u e la a cep t aba , y se ob l igaba del modo más 
so l emne a p a g a r los s ie te mi l pesos en los térmi-
nos e s t i p u l a d o s así lo o t o r g a r o n y firmaron 
s iendo t e s t i g o s DOD Ben i to B u s t a m a n t e , Don Ma-
n u e l Sánchez y Don F r a n c i s c o A l f a r o de es ta 
vec indad . Doy f e — F r . Crescencio de J e s ú s Mar ía . 
P r i o r — F r . J u a n Cr i sos tomo de la S a n t í s i m a Tr i -
n idad , C l a v a r i o — J o s é González d e C o s í o . — A n t e 
mí E l i g i ó G a r c í a Sánchez .» 

El t í t u l o en c u y a v i r t u d p a s a r o n el po r t a l y las 
casas a la p rop iedad d e los h i j o s del Seño r Don 
J o s é González de Cosío, es el t e s t a m e n t o de es te 
Seño r o t o r g a d o en es ta c i u d a d el d í a 6 de Junio de 1850, 

E n v i r tud de es te t e s t a m e n t o los h i j o s de l 
Seño r González de Cosío son los c o n d u e ñ o s del 
p o r t a l de C a r m e l i t a s y de l a s cons t rucc iones ane-
xas a él 

p i s P P . Car -
m e l i t a s h ipo-
t ecan las c a s a s 
y por t a l e s , el 
2? d e Abri l d e 
1702, en f a v o r 
• le Sor Manue-
la d e San An-
tonio. 

«Sepan los q u e la p r e s e n t t e v i e ren como Nos. 
los r e b e r e n d o s p a d r e s P r i o r y Religiosos, morado-
res en es te C o n v e n t o d e N r a . M a d r e S a n t a T e r e s a 
de J e s ú s , des t ea c iudad de S a n t i a g o d e Q u e r é t a -
r o . . . . p o r nos y los d e m á s rel igiossos de l q u e en 
a d e l a n t e f u e r e n por q u i e n e s p re s t amos vos y cau-
s s i o n . . . . o t o rgamos q u e vendemos e n v e n t a Real 

. . . . a la M a d r e M a n u e l a de S a n A n t o n i o . . . p a r a 
la susso d h a y q u i e n su d e r e c h o r e p r e s e n t a r e 
a s ave r v e i n t e y s inco pessos de sensso t r i b u t o y 
pens ión a n a l . . . . y p roceden de q u i n i e n t o s ps. de 
p r in s s ipa l , q u e d e d h a Rel ig iossa t enemos recebi . 
d o s . . . . q u e d h o s q u i n i e n t o s pessos son los q u e 
t i e n e p r i n s i p a l u n a c a p e l l a n í a impues t a sobre 
q u i n s e p a r e s de cassas y po r t a l e s q u e q u e d a r o n 
en es ta c iudad por b ienes de l C a p i t a u Dn. Alon-
sso de e s t r a d a A l t a m i r a n o , d i funfc to . . . . q u e d h o s 
q u i n i e n t o s p e s s o s . . . . imponemos sobre d h a s ca-
ssas y p o r t a l e s q u e e m p i e s s a n l i n d a n d o con las 
de l Br . Dn . P e d r o de Sossa y S a l a z a r . . . . F h a . en 
Q u e r é t a r o h a b e i n t e y dos d i a s de l mes de Abr i l l 
de mi l i se tec ien tos y dos a ñ o s y los o t o r g a n t e s 
q u e yo el Esc r ivano doy f e q u e conosco lo firma-
ron» . . . . S i g u e n las firmas. 
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« E n la c iudad de México en v e y n t e y t r e s d ias 
del mes de marzo de mi l se tec ien tos y t r e s años , 
a n t e el Doctor Don J o s e p h d e t o r r e s y Ve rga ra , 
J u e z O r d i n a r i o de C a p e l l a n í a s y O b r a s p i a s se 
exh ib ie ron y p a g a r o n los q u i n i e n t o s pesos de 
p r i n c i p a l de es ta e s c r i p t u r a con todos los réd i tos 
caydos hí is ta d h o dia, por p a r t e del conven to de 
N u e s t r a S e ñ o r a del C a r m e n de la c i udad de Que-
ré ta ro en q u i e n reca ie ron las casas y p o r t a l e s . . . . 
q u e es tán en la p laza d e Sn . F ranco , y sobre q u e 
es tán ca rgados los d h o s q u i n i e n t o s pesos ; y 
p a r a e n g u a r d a de su Dro. se le e n t r e g o es ta escrip-
t u r a r o t a y c h a n z e l a d a a d h o c o n v e n t o . . . . como 
cons t a de l t e s t imon io q u e d io A n t o n i o N e g r e t e 
N o t a r i o P ú b l i c o en el sobre d i cho d ia , o en el 
s i g u i e n t e v e y n t e y q u a t r o d e marzo de mil sete-
c ien tos y t r e s años F r . Lorenzo de la Concep-
ción. P r i o r . » — R ú b r i c a . 

« S e p a n c u a n t o s es ta c a r t a v ie ren como yo Don 
J a c i n t o d e s t r a d a a l t a m i r a n o a lguac i l m a y o r de el 



p u e b l o de q u e r e t a r o y su j u r i s d i c c i ó n . , . . M a r i d o 
y c o n j u n t a p e r s o n a de D o ñ a a n a de S o t o m a y o r . . . . 
d i g o q u e por c u a n t o el d i cho Oapn . Don G a b r i e l 
de So tomayor mi Seño r por si y en n o m b r e de la 
d h a d o ñ a ( I sabe l ) dea r s i n i ega su m u j e r y en bir-
t u d de su p o d e r i m p u s i e r o n s i t u a r o n y c a r g a r o n 
q u i n i e n t o s pessos d e p r i n c i p a l de c e n s o . . . . sobre 
sus p e r s o n a s y b ienes y espec ia l y s e ñ a l a d a m e n t e : 
sobre u n a s cassas p r i n c i p a l e s y po r t a l e s q u e son 
en el d i c h o p u e b l o de q u e r e t a r o ( s igue el tex-
to de l a e s c r i t u r a ) f h a en Mexco ad i e s d e J u n i o 
de mi l i y se isc ientos y c i n q u e n t a a ñ o s . . . . D o n 
J a c i n t o A l t a m i r a n o d e E s t r a d a — A n t e mi J o s e p h 
V e e d o r S R L . — H a g o mi s igno ( a q u í el s igno) en 
tes t im. de b e r d a d J o s e p h V e e d o r Scr ivno . R 1»— 
R ú b r i c a . 

« E s t a n d o en u n a de las R e x a s y Locutor ios del 
R1 c o n v e n t o de S a n t a C l a r a de esta c iudad , de : 
S a n t i a g o d e quero , a t reze d ias de l mes d e J u l l i o 
de Mil i se tec ien tos y c inco añs, A n t e m y el 
essno. de su Magd . P ú b l i c o y tes t igos paress io la 
M a d r e M a n u e l a , d e S a n A n t o n i o , rel ixiosa profeza 
de belo negro en el, a q u i e n doi f e e q u e conosco; 
y dixo q u e por q u a n t o , el Pre . Por . y r re l ixiosos , 
de l conven to , d e n r a . Señora de l C a r m e n de es ta 
d h a c iudad i m p u s i e r o n y c a r g a r o n sobre u n a s ca-
ssas, y por ta les , q u e f u e r o n del C a p p n . D o n 
Alonso de E s t r a d a A l t a m i r a n o , y son en es ta ciu-
dad q u i n i e n t o s pesos de oro común como 
cons ta y párese , de la e s c r i t u r a q u e pazo por A n t e 
D o n P e d r o Bal les te ros a ve in te y dos d i a s de l 
mes de a b r i l d e Mil i se tec ien tos y dos años, yaora 
el Rdo. P a d r e F r a i G a b r i e l de S a n J o s e p h lea 
d a d o y p a g a d o los dhos . q u i n i e n t o s p s . . . . d a por 
r r o t a y c l i anse lada la d h a e s c r i p t u r a z i tada 
de senso y consecuen t emte . p o r l i b r e s de d h o gra-
b a m e n las d h a s cassas y p o r t a l e s y lo f i r m o 
si endo tes t igos Nico las de ochoa Nico las de Cár-
denas . J u a n Gal legos Coronel , vesinos y presen-

t e s — M a n u e l a , de S a n A n t o n i o — A n t e mi Lazaro 
de Vi to r ica So la r t e essno. Rl. y p ú b l i c o — c o n c u e r -
d a con el o r ig ina l y se saco p a r a la p a r t e de d h o 
c o n v e n t o el d ía de su o t o r g a n t o . — A n t e m y y Ha-
go mi s igno ( a q u í el s i g n o ) e n t e s t imo de ve rdad 
—Lazo de Vi t to r i ca y S o l a r t t e essno. Rl . y puo. 
R ú b r i c a . » 

« S e p a n los q u e la p r e s e n t e v ie ren como nos el 
Rdo. Pe. Pr . y r re l ix iosos del comto. de N r a . Me. 
S a n t a Te re s sa de J h s . de c a r m e l i t a s descalsos 
de s t a ciud. de S a n t i a g o de q u e r e t a r o . . . . des imos 
q u e por q u a n t o a v i e n d o f a l l e s i d o e l C a p p n . Don 
A l o n s o d e e s t r ada A l t a m i r a n o . . . . e n t r e o t ros sus 
b ienes de jo q u i n s e p a r e s de cassas y t i e n d a s q u e 
son e n es ta c iud. y empiezan l i n d a n d o con cassas 
del p r . D. P e d r o de Sosa S a l a s a r . . . . y b i e n e n co-
r r i e n d o por los p o r t a l e s . . . . l as q u a l e s se saca ron 
al p r e g ó n . . . . y se r r e m a t a r o n en el Br . Dn. José 
D. F r i a s Va l ensue l a en c a n t i d a d de ve in t i u n mil 
y s ien ps. q u e reconoser ia a senso sobre e l l a s . . . . 
q u e d o ñ a a n a de Soto Maior v i u d a qe. f u e d e Dn. 
J a s i n t o de e s t r a d a A l t a m i r a n o d i f u n t o s i m p u s o 
un mi l i y sien ps e n f a v o r d e dho. comto. 
sobre dhas . cassas y p o r t a l e s . . . . o t o rgamos q u e 
ob l igamos a dho . comto. a r reconosser como rreco-
nocemos sobre l a s d h a s cassas y po r t a l e s los dhos . 
un mil i y s ien ps. de p r i n s i p a l a sensso redimi-
b l e . . . . ( C o n t i n ú a la e s c r i t u r a ) f h a . en la c iud. de 
S a n t i a g o de q u e r e t a r o a t r e i n t a y u n d i a s del mes 
de m a r s o de mi l i se tec ien tos y dos a ñ o s . . . . » Au-
tor iza es ta e sc r i t u ra J o s e p h de Valdes . 

« S e p a n los q u e la P r s e n t e v ie reu como nos el 
Rdo. Pe. Pr . y rrel ixiosos de l comto. de N r a . Me. 
S a n t a T e r e s a de c a r m e l i t a s descalsos de s t a ciud. 
de S a n t i a g o de Q u e r e t a r o . . . . o t o r g a m o s q u e obli-
gamos a dho. comto. r reconoser como desde luego 
r reconosemos sobre t o d a s las dhas . cassas y por ta -



les y sobre lo mas q u e eü el las se a u m e n t a r e y 
m e j o r a r e los dhos . u n mi l i p s - . . . . ( C o n t i m í a la 
e s c r i t u r a ) f h a . en la ciud. de S a n t i a g o d e Quere-
t a ro a t r e i n t a y u n d i a s de l mes d e marso de mil i 
se tec ien tos y dos años. S i g u e n las firmas. E s t a 
e sc r i t u ra , como la a n t e r i o r e s tá au to r i zada por 
J o s e p h d e Va ldes .» 

« N o t u m si t ó m n i b u s in f u t u r u m v e n i e n t i b u s 
q u e los q u a t r o mi l pesos con q u e el Pe. Fr . Ga-
br ie l de Sr . San J o s e p h P r i o r q u e f u e de es te 
Conven to , red imió los sensos q u e las M o n j a s de 
S a n t a C l a r a t e n i a n soh re las cassas y po r t a l e s de 
l a P laza de S a n F r a n c o e r a n los q u e es te Conven-
to de l C a r m e n t e n i a ca rgados a censo sobre o t r a s 
cassas q u e e s t án e n f r e n t e de l a p u e r t a de l costado 
de la Ig les ia de es te C o n v e n t o . . . . y con el los y 
con cien pesos pesos mas redimió es te Conven to a 
las M o n j a s de S a n t a C l a r a los q u a t r o mi l y cien 
pesos de p r i n c i p a l , q u e t e n í a n sobre las casass de 
es te c o n v e n t o q u e es tán en la plaza de Sn- F ranco» 

E n el l e g a j o de t í t u l o s del po r t a l y las casas 
a n e x a s se e n c u e n t r a el s i g u i e n t e d o c u m e n t o : 
« A p r e c i o de c inco casas q u e hacen e s q u i n a a las 
ca l les de la A l b ó n d i g a y de l H o s p i t a l , m a n z a n a 
N ? 7, p e r t e n e c i e n t e s al C o n v e n t o de Na . Sra. del 
Ca rmen , hecho a p e d i m e n t o del M. R. P. P r i o r 
F r a i Jo sé d e San El ias , por el A g r i m e n s o r t i t u l a -
do C. J o s é M a r i a n o Gor r aez .—El s i t io en q u e 
e s t án c o n s t r u i d a s t i ene de f r e n t e a l o r i en t e .cua-
r e n t a y n u e v e y media vs. y a l s u r v e i n t e y c u a t r o 
y t r e s cua r t a s , hac i endo por los cos tados de po-
n i e n t e y n o r t e los ángu los , con las d imens iones 
q u e mani f ies ta la p r e s e n t e figura, d e n t r o de la 
c u a l se c o n t i e n e n mil c u a t r o c i e n t a s t r e i n t a y s ie te 
vs. cuad radas , y la oc t ava p a r t e d e o t ra , de las 
c u a l e s se a p r e c i a n las 247 y media , q u e t i e n e de 
super f ic ie el Por ta l , cuyo v ien to p e r t e n e c e a esta 

f i n c a . . . . — U n P o r t a l de c u a r e n t a y n u e v e y me-
d i a vs. de largo, y c inco de a n c h o : su sue lo d e 
p i e d r a y lozas, t echo de b ó b e d a con 25 Arcos de 
s i l l a r e s d e c a n t e r a , 11 P i l a r e s con basa , y cap i t e l , 
e l u n o con c incho de f i e r ro , 2 P i l a s t r a s , u n a gra-
d a , y 4 A lazenas con divis iones , y P u e r t a de 2 
h o j a s con l l a v e . — A l m a r g e n 1 5 9 4 . 0 1 — . . . . Im-
p o r t a es te ap rec io diez, y s ie te mi l se is c i en tos 
ve in te y c u a t r o pes. medio real , el c u a l v a hecho 
s e g ú n mi leal saber , y e n t e n d e r s in f r a u d e , n i 
pas ión a l g u n a . Que ré t a ro , y marzo 20 de 1838. as. 
— J o s é M a r i a n o G o r r a e z — R ú b r i c a » 

E n los i nven ta r io s de la t e s t a m e n t a r í a a b i enes 
de l Sr . D n . J o s é González de Cosío se r e p i t i ó el 
a v a l ú o de l po r t a l y sus anexos ; en él se e m p l e a n 
casi t e x t u a l m e n t e las mi smas p a l a b r a s q u e en el 
q u e se a c a b a d e t r a n s c r i b i r ; p rocede del a ñ o de 
1851 y f u é hecho por el Sr . Dn . Nemes io Escoto, 
pe r i t o en a q u e l l a época. 

La s imp le l e c t u r a de es tas insers iones b a s t a r á 
p a r a convence r a toda pe r sona e x e n t a d e p r e j u i -
cios, d e q u e n u e s t r o s de rechos de p r o p i e d a d sobre 
e l P o r t a l de C a r m e l i t a s no t i e n e n vicio a lguno , y 
de q u e p a r e c e m e n t i r a q u e en p re senc ia de t a l e s 
d o c u m e n t o s h a y a q u i e n o p i n e q u e no p u d i m o s 
h a b e r hecho con el mismo por ta l lo q u e más nos 
h u b i e r a convenido, como f u é el ce r ra r lo . Ade lan -
te t r a t a r e m o s con m a y o r ex tens ión es te p u n t o ; 
por a h o r a nos ba s t a d e j a r l o ind icado. 

I I . 

Debemos d e m o s t r a r en s e g u n d o l uga r , q u e ni el 
púb l i co n i los a y u n t a m i e n t o s , ni la J u n t a de Ad-
m i n i s t r a c i ó n Munic ipa l , n i en f i n , a u t o r i d a d o per-



les y sobre lo mas q u e eü el las se a u m e n t a r e y 
m e j o r a r e los dhos . u n mi l i p s - . . . . ( C o n t i m í a la 
e s c r i t u r a ) f h a . en la ciud. de S a n t i a g o d e Quere-
t a ro a t r e i n t a y u n d i a s de l mes d e marso de mil i 
se tec ien tos y dos años. S i g u e n las firmas. E s t a 
e sc r i t u ra , como la a n t e r i o r e s tá au to r i zada por 
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« N o t u m si t ó m n i b u s in f u t u r u m v e n i e n t i b u s 
q u e los q u a t r o mi l pesos con q u e el Pe. Fr . Ga-
br ie l de Sr . San J o s e p h P r i o r q u e f u e de es te 
Conven to , red imió los sensos q u e las M o n j a s de 
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es te c o n v e n t o q u e es tán en la plaza de Sn- F ranco» 

E n el l e g a j o de t í t u l o s del po r t a l y las casas 
a n e x a s se e n c u e n t r a el s i g u i e n t e d o c u m e n t o : 
« A p r e c i o de c inco casas q u e hacen e s q u i n a a las 
ca l les de la A l b ó n d i g a y de l H o s p i t a l , m a n z a n a 
N ? 7, p e r t e n e c i e n t e s al C o n v e n t o de Na . Sra. del 
Ca rmen , hecho a p e d i m e n t o del M. R. P. P r i o r 
F r a i Jo sé d e San El ias , por el A g r i m e n s o r t i t u l a -
do C. J o s é M a r i a n o Gor r aez .—El s i t io en q u e 
e s t án c o n s t r u i d a s t i ene de f r e n t e a l o r i en t e .cua-
r e n t a y n u e v e y media vs. y a l s u r v e i n t e y c u a t r o 
y t r e s cua r t a s , hac i endo por los cos tados de po-
n i e n t e y n o r t e los ángu los , con las d imens iones 
q u e mani f ies ta la p r e s e n t e figura, d e n t r o de la 
c u a l se c o n t i e n e n mil c u a t r o c i e n t a s t r e i n t a y s ie te 
vs. cuad radas , y la oc t ava p a r t e d e o t ra , de las 
c u a l e s se a p r e c i a n las 247 y media , q u e t i e n e de 
super f ic ie el Por ta l , cuyo v ien to p e r t e n e c e a esta 

f i n c a . . . . — U n P o r t a l de c u a r e n t a y n u e v e y me-
d i a vs. de largo, y c inco de a n c h o : su sue lo d e 
p i e d r a y lozas, t echo de b ó b e d a con 25 Arcos de 
s i l l a r e s d e c a n t e r a , 11 P i l a r e s con basa , y cap i t e l , 
e l u n o con c incho de f i e r ro , 2 P i l a s t r a s , u n a gra-
d a , y 4 A lazenas con divis iones , y P u e r t a de 2 
h o j a s con l l a v e . — A l m a r g e n 1 5 9 4 . 0 1 — . . . . Im-
p o r t a es te ap rec io diez, y s ie te mi l se is c i en tos 
ve in te y c u a t r o pes. medio real , el c u a l v a hecho 
s e g ú n mi leal saber , y e n t e n d e r s in f r a u d e , n i 
pas ión a l g u n a . Que ré t a ro , y marzo 20 de 1838. as. 
— J o s é M a r i a n o G o r r a e z — R ú b r i c a » 

E n los i nven ta r io s de la t e s t a m e n t a r í a a b i enes 
de l Sr . D n . J o s é González de Cosío se r e p i t i ó el 
a v a l ú o de l po r t a l y sus anexos ; en él se e m p l e a n 
casi t e x t u a l m e n t e las mi smas p a l a b r a s q u e en el 
q u e se a c a b a d e t r a n s c r i b i r ; p rocede del a ñ o de 
1851 y f u é hecho por el Sr . Dn . Nemes io Escoto, 
pe r i t o en a q u e l l a época. 

La s imp le l e c t u r a de es tas insers iones b a s t a r á 
p a r a convence r a toda pe r sona e x e n t a d e p r e j u i -
cios, d e q u e n u e s t r o s de rechos de p r o p i e d a d sobre 
e l P o r t a l de C a r m e l i t a s no t i e n e n vicio a lguno , y 
de q u e p a r e c e m e n t i r a q u e en p re senc ia de t a l e s 
d o c u m e n t o s h a y a q u i e n o p i n e q u e no p u d i m o s 
h a b e r hecho con el mismo por ta l lo q u e más nos 
h u b i e r a convenido, como f u é el ce r ra r lo . Ade lan -
te t r a t a r e m o s con m a y o r ex tens ión es te p u n t o ; 
por a h o r a nos ba s t a d e j a r l o ind icado. 

I I . 

Debemos d e m o s t r a r en s e g u n d o l uga r , q u e ni el 
púb l i co n i los a y u n t a m i e n t o s , ni la J u n t a de Ad-
m i n i s t r a c i ó n Munic ipa l , n i en f i n , a u t o r i d a d o per-



sona p r i v a d a de n i n g u n a ca t ego r í a p u e d e n a l ega r 
a l g ú n de recho sobre el P o r t a l d e Carmel i t a s , ya 
p r e t e n d a l l amárse le s e r v i d u m b r e o de c u a l q u i e r 
o t ro modo. V a m o s a c u m p l i r es te d e b e r en las 
s i g u i e n t e s l íneas . 

E l de recho q u e t i e n e e l d u e ñ o de u n a cosa p a r a 
d i s p o n e r de e l l a s e g ú n le plazca, no t i ene más 
q u e dos l imi tac iones : l a s q u e p r o v i e n e n de su 
v o l u n t a d o las q u e le i m p o n e n la l ey y l a pres-
c r ipc ión . Po r t a n t o , si l og ramos d e m o s t r a r q u e los 
de rechos de los p r o p i e t a r i o s de l P o r t a l de Carme-
l i t a s n o e s t án l i m i t a d o s p o r n i n g u n a de es tas 
res t r icc iones , h a b r e m o s c u m p l i d o con la t a rea 
q u e nos h e m o s i m p u e s t o de p o n e r en ev idencia 
q u e n a d i e t u v o f a c u l t a d p a r a p r o h i b i r n o s e l cie-
r r e de l P o r t a l d e C a r m e l i t a s , j i i p a r a i m p o n e r n o s 
pr ivac iones , como p e n a p o r h á b e r l o cer rado . 

P roced iendo , pues , p o r e l s i s t ema de e l imina-
ción, d e s d e luego sos tenemos : I . Q u e j a m á s he-
mos ce l eb rado los a c t u a l e s d u e ñ o s pac to a l g u n o 
c u y o o b j e t o sea m o d i f i c a r el de recho de p rop iedad 
q u e nos co r r e sponde sobre el P o r t a l de Carmeli-
tas . I I . Q u e los an t e r i o r e s d u e ñ o s del P o r t a l 
t a m p o c o l i m i t a r o n en lo m á s p e q u e ñ o sus derechos 
de domin io ; p u e s en los t í t u l o s q u e conservamos 
en n u e s t r o pode r no ex is te ves t ig io a l g u n o de 
n i n g ú n c o n t r a t o de es ta na tu ra l eza - I I I . Que, 
por t a n t o , a q u i e n s o s t e n g a q u e el P o r t a l de Car-
me l i t a s e s t a b a g r a v a d o por a l g u n a s e r v i d u m b r e 
i m p u e s t a sobre él, e n v i r t u d d e a l g ú n ac to o con-
t r a t o ce l eb rado p o r a l g u n o d e sus d u e ñ o s desde 
los p r i m e r o s h a s t a nosotros , le c o r r e s p o n d e la 
p r u e b a de su a f i r m a c i ó n , p u e s nosotros lo nega-
mos r o t u n d a m e n t e ; y es p r i n c i p i o d e s a n a jur is-
p r u d e n c i a q u e la ob l igac ión de p r o b a r correspon-
de a l q u e a f i r m a y no al q u e niega-

V a m o s a h o r a a e x a m i n a r si, acaso, e n v i r t u d de 
a l g u n a d ispos ic ión legal , los de rechos de los pro-

p i e t a r i o s de l P o r t a l de C a r m e l i t a s se e n c u e n t r a n 
r e s t r i n g i d o s o de a l g u n a m a n e r a l imi tados ; e n 
o t ros t é rminos , i n v e s t i g a r e m o s si sob re el r e p e t i d o 
p red io g r a v i t a b a a l g u n a s e r v i d u m b r e legal , y a 
q u e t e n e m o s la conc ienc ia de q u e n o ex i s t í a n in -
g u n a v o l u n t a r i a q u e p u d i e r a a f e c t a r l o . 

«La servidumbre, según el Código Civil, es un 
gravamen impuesto sobre una finca o heredad en 
provecho o para servicio de otra, perteneciente a 
distinto dueño». (Art. 942). 

«Las servidumbres se constituyen para la subsis-
tencia o comodidad de un edificio o del objeto a que 
éste se destina, o para la comodidad y usos de un ob-
jeto agrícola: las primeras se llaman urbanas y las 
segundas rústicas, sin consideración a que la finca 
esté en poblado o en el campo.» (Art. 944). 

P a r a e l o b j e t o d e p r o b a r q u e c o n f o r m e a l a ley 
civil v igen te en el E s t a d o desde 1872, el P o r t a l 
d e C a r m e l i t a s no r e p o r t a b a s e r v i d u m b r e a l g u n a , 
pues to q u e en él «no existía ningún gravamen en 
provecho o para servicio de otra heredad de distinto 
dueño, ni para la subsistencia o comodidad de otro 
edificio ajeno» bas t a con la inse rc ión de los a r t í cu-
los q u e a c a b a m o s de t r a n s c r i b i r . 

Pe ro como el P o r t a l de C a r m e l i t a s se c o n s t r u y ó 
desde los p r inc ip ios d e l s ig lo X V I I , y como en 
n u e s t r o p a í s r ig ie ron las l eyes e s p a ñ o l a s h a s t a 
q u e f u e r o n s u s t i t u i d a s por l a leg is lac ión p a t r i a , 
debemos i nves t i ga r t a m b i é n , si c o n f o r m e a las pr i -
meras , el Po r t a l de C a r m e l i t a s e s t a b a o nó a f e c t a d o 
por a l g u n a de d i c h a s d isposic iones . A p r i m e r a 
v is ta p a r e c e a b r u m a d o r a d i c h a e m p r e s a ; p e r o en 
el f o n d o no lo es, d e b i d o a q u e g r a n p a r t e de l a 
legislación e s p a ñ o l a y a es i n a p l i c a b l e a n u e s t r o 
a s u n t o . 

E n la ley 1, t í t . 31 p a r t . 3 se e n c u e n t r a u n a 
def in ic ión d e l a s e r v i d u m b r e t o m a d a de l Derecho 



R o m a n o y es la s i g u i e n t e : « J u s f a c i e n d i a u t pro-
h i b e n d i a l i q u i d in a l ieno»: o sea el d e r e c h o d e 
se rv i r se d e la cosa a j e n a p a r a a l g ú n uso o de im-
p e d i r a l g ú n uso de e l la a su p rop ie t a r io . 

D e es ta d e f i n i c i ó n nac ió la dob le especie d e 
s e r v i d u m b r e s r ea le s y pe r sona les . Son rea les l a s 
s e r v i d u m b r e s c o n s t i t u i d a s sobre u n p r e d i o en 
p r o v e c h o d e u n a p e r s o n a : « S e r v i t u t e s prasdia les 
( n o m e n et d i f fe renc iam s u m u n t a prasedio) s u n t 
j u r a e t q u a l i t a t e s prasdiorum in q u o r u m u t i l i t a -
t em e t c o m m o d u m c o n s t i t u u n t u r . » (Ley 32, t i t . 3 
p a r t . 3.) 

Los c o m e n t a r i s t a s de l D e r e c h o H i s p a n o e s t án 
u n á n i m e s al h a b l a r d e l a s s e r v i d u m b r e s y al esta-
blecer sus d i s t i n t a s c las i f i cac iones ; por lo mismo, 
p a r a no t r a n s c r i b i r a q u í las, d o c t r i n a s de var ios 
a u t o r e s q u e t u v i m o s a la vis ta , i n s e r t a r e m o s l a s 
de .uno de ellos, por ser b reve y c o m p l e t a a l mis-
mo t i e m p o : 

«La s e g u n d a especie de de recho en la cosa es l a 
s e r v i d u m b r e , q u e es e l Derecho y uso q u e t i e n e n 
los h o m b r e s en los ed i f i c ios o h e r e d a d e s a j e n a s 
p a r a se rv i r se de e l las en u t i l idad de l a s suyas». 
E s de dos m a n e r a s : rea l , q u e es c u a n d o u n a cosa 
a j e n a s i rve a la de otro, y s i endo e n t r e casas se 
l l a m a u r b a n a , y si e n t r e h e r e d a d e s r ú s t i c a ; y per-
sonal , c u a n d o la cosa a j e n a s i rve a la p e r s o n a y 
n o a s u s cosas, y de és ta son t r e s las especies, a 
s a b e r : u s u f r u c t o , uso y h a b i t a c i ó n . E n el u so 
común por s e r v i d u m b r e se e n t i e n d e n las reales , 
q u e s u e l e n l l a m a r s e t a m b i é n pred ia les , p o r q u e s e 
c o n s t i t u y e n e n t r e dos predios , de los cua l e s se 
l l ama d o m i n a n t e aque l a c u y o f a v o r es la servi-
d u m b r e y s i r v i e n t e el q u e la s u f r e . L a s s e rv idum-
bres u r b a n a s son: p r i m e r o el de recho de c a r g a r 
sobre la casa del vecino. S e g u n d o el d e h o r a d a r 
la p a r e d p a r a i n t r o d u c i r viga. T e r c e r o el de í>o-
n e r v e n t a n a q u e d é luz a la casa . C u a r t o el d e 
hace r cae r a la casa de l vecino la a g u a l lovedi-

z a . . . Q u i n t o el de imped i r a l vecino q u e l e v a n t e su 
casa d e modo q u e embaraze la vis ta , o q u i t e la luz 
a la p r o p i a . . . A u n h a y o t r a s s e r v i d u m b r e s u rba-
n a s ; pe ro son d e menos i m p o r t a n c i a . Las 
r ú s t i c a s m á s c o m u n e s son: Senda , es to es 
d e r e c h o de p a s a r por la h e r e d a d d e o t r o a p i é o a 
caba l lo , solo o con otros , pe ro d e modo q u e v a y a n 
u n o t r a s d e ot ro . 2^ Car re ra , q u e es el de recho 
de l l e v a r c a r r e t a s o bes t i a s c a rgadas , a lo q u e n o 
se e x t i e n d e la senda . 3^ Vía , q u e es el d e r e c h o 
de p a s a r por la h e r e d a d a j e n a l l evando c a r r e t a s 
y todo lo q u e f u e r e n e c e s a r i o . . . . » « N i n g u n o 
p u e d e i m p o n e r s e r v i d u m b r e e n u n a h e r e d a d o 
ed i f i c io s ino el d u e ñ o D e t r e s modos pue-
d e n c o n s t i t u i r s e las s e r v i d u m b r e s a s a b e r : 1*? Po r 
c o n t r a t o o concesión e n t r e vivos; 2^ P o r tes ta-
m e n t o o ú l t i m a v o l u n t a d ; 3'-' Por prescr ipc ión , 
u s a n d o de e l las el t i e m p o d e t e r m i n a d o por la 
ley . . . El u so de. las s e r v i d u m b r e s en e l q u e 
t r a t a de p resc r ib i r h a d e se r con t inuo , con b u e n a 
f é sin f u e r z a n i ruego, y con c iencia de l d u e ñ o 
del p r e d i o s i rv iente , la cua l s i rve d e j u s t o t í t u l o 
y de t r ad ic ión y posesión el uso del d o m i n a n t e ; 
m a s sob re es to a d v i e r t e A n t o n i o Gómez q u e el 
q u e p r e t e n d a a p r o v e c h a r s e de es ta adquis ic ión , 
debe ser c a u t o e n a l e g a r y p r o b a r la c ienc ia y 
pac ienc ia del otro, a d e m á s de su uso y ejercicio, y 
el t i e m p o necesar io». Novís imo S a l a Mexicano o 
I l u s t r ac ión al Derecho Rea l d e E s p a ñ a , con las 
no ta s de l Sr . Lic. D. J . M. d e Lacunza , tomo 1 ( ) 

l ibro 2° t i t , 3 ( ) p á g i n a s 235 a 240.) 

D e es ta d o c t r i n a se i n f i e r e con c l a r i dad : I. Q u e 
no p u e d e a l ega r se en c o n t r a del P o r t a l de Carme-
l i tas n i n g u n a s e r v i d u m b r e pe r sona l , p o r q u e nad i e 
p u e d e sos t ene r q u e se le h a y a o t o r g a d o por sus 
d u e ñ o s o h a b e r a d q u i r i d o por o t ro t í t u l o lega l e l 
u s u f r u c t o , el uso o hab i t ac ión , q u e e r a n las t res 
s e r v i d u m b r e s pe r sona le s reconocidas por la Legis-
lación e s p a ñ o l a . II . Q u e t a m p o c o p u e d e a f i r -
marse con éxi to q u e el mismo pred io h a y a repor-



t a d o en a l g ú n t i e m p o s e r v i d u m b r e s p red ia l e s o 
reales , p o r q u e la n a t u r a l e z a de d i cho ed i f i c io y la 
de e s t a s s e rv idumbres , t a l como las reconoce y 
e s t ab lece l a ley, n o p u e d e n a d u n a r s e . D e é s t a s la 
q u e el vu lgo s e ñ a l a como u n de recho del p ú b l i c o 
sobre el P o r t a l de Ca rme l i t a s , es la de paso, por-
que , se dice, d e s d e el m o m e n t o en q u e por t a n t o s 
años se t r a n s i t ó por el Por t a l , el p ú b l i c o deb ió 
a d q u i r i r el d e r e c h o de s e g u i r p a s a n d o por él, y 
de g u a r e c e r s e b a j o sus bóvedas d e la l luv ia y 
de l sol. 

A es to r e s p o n d e m o s : I. Q u e la s e r v i d u m b r e 
de paso t a n t o c o n f o r m e al a n t i g u o d e r e c h o espa-
ñol, como con a r r e g l o a los d i s t i n t o s Códigos Civi-
les q u e h a n reg ido en el E s t a d o desde 1872 a la 
f e cha , es u n a s e r v i d u m b r e e s e n c i a l m e n t e rús t i ca : 
es decir , q u e la ley la e s t ab lece en f a v o r d& fincas 
o heredades enclavadas entre otitis ajenas sin salida 
a la vía púbica, cuyos p r o p i e t a r i o s p u e d e n exigir 
el paso por los p red ios vecinos, i n d e m n i z a n d o al 
d u e ñ o de l t e r r e n o p o r d o n d e o b t e n g a n la servi-
d u m b r e , de los p e r j u i c i o s q u e con e l la le causen . 
I I . Q u e s i endo es to así ¿quién p u e d e c u e r d a m e n t e 
so s t ene r q u e el P o r t a l de C a r m e l i t a s h a y a repor-
t ado la servidumbre legal de paso en f a v o r del 
púb l i co de Queré t a ro? 

Po r t a n t o , q u i e n se e m p e ñ e en a f i r m a r q u e el 
P o r t a l de C a r m e l i t a s s u f r í a a l g u n a s e rv idumbre 
l ega l debe s e ñ a l a r c a t e g ó r i c a m e n t e la ley q u e la 
h a y a reconocido en bene f i c io de l púb l i co de Que-
ré taro , p u e s es p r e c e p t o b ien conocido de nues t ro 
Código Civil q u e : «Al que pretende tener derecho 
a una servidumbre, toca probar, aunque esté en pose-
sión de ella, el título en virtud del cual la goza»; 
p u e s noso t ros no conocemos ley a l g u n a q u e impi-
d a a l d u e ñ o de u n Po r t a l , c o n s t r u i d o en t e r r e n o 
propio , h a c e r de é l lo q u e m e j o r le parezca. 

A l g u i e n h a a s e g u r a d o q u e e n t r e las disposicio-
nes d e I03 m o n a r c a s e spaño le s h a y una a n t i g u a 

c é d u l a c u y o tex to es adve r so p a r a nosotros , por-
q u e es tab lece a l g u n a s res t r icc iones a los de rechos 
d e p rop i edad , sobre edi f ic ios de l g é n e r o del P o r t a l 
d e Carmel i t as . S in q u e nosot ros n e g u e m o s q u e 
t a l d i spos ic ión p u e d a exis t i r , sí a f i r m a m o s cate-
g ó r i c a m e n t e q u e en caso de q u e exis ta n o es tá 
v igen te ; pues si a ú n t u v i e r a f u e r z a de ob l iga r , 
la e n c o n t r a r í a m a s en las « P a n d e c t a s H i spano-
Mexicanas , o sea Código G e n e r a l c o m p r e n s i v o d e 
l a s Leyes Genera l e s , útiles y vivas de las S ie te 
P a r t i d a s , Recopi lac ión Novís ima, la de I n d i a s , 
A u t o s y P rov idenc ia s conocidos por de M o n t e m a -
yor y de Be leña y Cédulas posteriores hasta el año 
de 1820, con exclusión de las totalmente inútiles, 
de las repetidas y de las expresamente derogadas». 
R e g i s t r a d o m i n u c i o s a m e n t e es te Código, no se 
e n c u e n t r a d ispos ic ión a l g u n a q u e t e n g a a l g u n a 
re lac ión con n u e s t r o a sun to . T a m p o c o se encuen-
t r a ley a l g u n a en la «Colección de Leyes Mexica-
nas» por D u b l á n y Lozano. Esperamos , pues , q u e 
q u i e n Conozca a l g u n a disposic ión l eg i s l a t iva q u e 
nos sea a p l i c a b l e nos la seña le ; p u e s nosot ros 
sos tenemos q u e le jos d e q u e t a l ley exista , cons ta 
d e u n modo a u t é n t i c o q u e d e s d e el 14 de J u l i o 
d e 1618 el A lca lde Mayor de l p u e b l o de Q u e r é t a -
ro, en n o m b r e de su Mages t ad el Rey de E s p a ñ a , 
d e c l a r ó como lo hemos hecho c o n s t a r en e s t e fo-
l le to en la p á g i n a 12 q u e el G o b e r n a d o r y A l c a l d e 
de es te p u e b l o no c o n s e r v a b a n d e r e c h o n i n g u n o 
p a r a ped i r ni a l e g a r cosa en c o n t r a r i o sob re el 
so la r en q u e dos años más t a r d e f u é c o n s t r u i d o el 
Po r t a l , p o s t e r i o r m e n t e conocido con el n o m b r e de 
Carme l i t a s . 

Podemos, por t an to , a f i r m a r v i c to r iosamen te 
q u e n i n g u n a s e r v i d u m b r e r e p o r t a b a el P o r t a l d e 
Carmel i t a s , n i en v i r t u d de las l eyes mex icanas o 
de l E s t a d o de Q u e r é t a r o , ni t a m p o c o en v i r t u d 
de a l g u n a d ispos ic ión o cédu la de los Reyes Espa -
ñoles . 

Como s e g ú n el a r t í c u l o 953 del Código Civil , 



«las s e r v i d u m b r e s p rov i enen del c o n t r a t o o ú l t i -
ma v o l u n t a d de los p rop ie t a r io s y d e la ley, y a 
sea q u e l a s es tablezca e x p r e s a m e n t e , y a sea q u e • 
las au to r i ce en v i r t ud de l a p resc r ipc ión» : ya 
q u e h e m o s d e m o s t r a d o q u e el P o r t a l de Carmel i -
t a s no r e p o r t a b a n i n g u n a s e r v i d u m b r e ni en vir-
t u d de c o n t r a t o ce l eb rado p o r a l g u n o de los 
d u e ñ o s a n t e r i o r e s de es te predio, ni en v i r t ud d e 
ú l t i m a v o l u n t a d de a l g u n o de ellos, y q u e tampo-
co t e n í a n n i n g u n a l imi tac ión los de rechos de domi-
nio de sus dueños , p o r q u e la ley l a es tablec iera 
e x p r e s a m e n t e , no nos res ta o t ra cosa mas q u e 
d e m o s t r a r q u e t a m p o c o t u v o exis tencia n i n g u n a 
s e r v i d u m b r e sobre el mi smo Por ta l , en v i r t u d d e . 
la p resc r ipc ión . 

Las s e r v i d u m b r e s son c o n t i n u a s o d i s c o n t i n u a s : 
a p a r e n t e s o no a p a r e n t e s . 

«Son s e r v i d u m b r e s c o n t i n u a s a q u e l l a s c u y o es 
o p u e d e ser i n c e s a n t e sin l a i n t e r v e n c i ó n de nin-
g ú n h e c h o del h o m b r e ; y d i s c o n t i n u a s a q u e l l a s 
c u y o uso neces i t a de a l g ú n h e c h o a c t u a l del hom-
bre , como l a s de senda , ca r r i l y o t r a s de es ta 
clase». (Código Civil , a r t s . 946 y 947). 

«Son a p a r e n t e s las q u e se a n u n c i a n por o b r a s • 
o s ignos ex te r io res d i s p u e s t o s p a r a su uso y apro-
vechamien to» ; y «no a p a r e n t e s l a s q u e no presen-
t a n n i n g ú n s igno exter ior de su ex i s t enc i a ; como el 
g r a v a m e n de n o e d i f i c a r en c ie r to l u g a r . . . . » 
( A r t s . 94$ y 949 del Código Civi l ) . 

L a s e r v i d u m b r e con q u e acaso p u d o h a b e r s ido 
g r a v a d o el P o r t a l de Carmel i t a s , s in ser la cono-
c ida t é c n i c a m e n t e con el n o m b r e de servidumbre 
legal de paso, se r ía u n a seú ie jan te , p u e s t o q u e 
cons i s t i r í a e senc i a lmen te en la obl igac ión de par-
te de l p r o p i e t a r i o de d i cho f u n d o , de p e r m i t i r a 
todos el t r á n s i t o por el m e n c i o n a d o P o r t a l ; y de 
es ta se de r iva r í a , lóg icamente , o t r a q u e consis t i r ía 
e n la obl igac ión de no e l eva r cons t rucc iones q u e 
i m p i d i e r a n a l p ú b l i c o el l i b r e t r á n s i t o por el 
mi smo Por ta l . 

La p r i m e r a s e r v i d u m b r e se r í a , ' s i n d u d a , discon-
t i n u a y a p a r e n t e ; p u e s t o q u e su uso neces i t a r í a 
s i e m p r e el hecho de l h o m b r e cons i s t en t e en el 
a c t o d e t r a n s i t a r por el por ta l , y q u e d i cho uso 
e s t a r í a i n d i c a d o por el espacio con t en ido b a j o las 
bóvedas de l p o r t a l y s e p a r a d o del r e s to de la vía 
p ú b l i c a p o r los p i l a r e s q u e sos t en í an sus arcos. 
La s e g u n d a s e r v i d u m b r e , la q u e h a b r í a cons is t ido 
en la obl igac ión de n o i m p e d i r el uso de l a pr ime-
ra, por medio de cons t rucc iones , o por c u a l q u i e r a 
o t r o medio, se r í a c o n t i n u a , no a p a r e n t e , p o r q u e 
no e s t a r í a r eve l ada p o r n i n g u n a seña l ex ter ior , y 
su e jerc ic io no h a b r í a d e p e n d i d o de n i n g ú n h e c h o 
de l h o m b r e . 

A h o r a b ien , es c l a ro q u e sólo d a n d o por eviden-
te la ex is tenc ia d é l a p r i m e r a s e rv idumbre , d e b e ad-
mi t i r s e la ex i s tenc ia de la s e g u n d a q u e se de r iva 
de aque l l a , y no e n caso con t ra r io ; y p o n i é n d o n o s 
e n es te supues to , decimos: q u e n i n g u n a de las dos 
p u d o h a b e r nac ido en v i r tud de la p resc r ipc ión 
ú n i c a m e n t e , ni ser a d q u i r i d a por nad ie , sólo f u n -
d a d o en es te t í tu lo , p u e s as í lo p r e v i e n e el a r t . 
1034 del Código Civil , q u e dice : «Las servidumbres 
continuas no aparentes, y las discontinuos sean o no 
aparentes, no podrán adquirirse por prescripción, 
sino por otro título legal». 

Y como nad i e lia d e m o s t r a d o q u e el Munic i -
p io o a l g ú n p a r t i c u l a r posea ese C U A L Q U I E R 
O T R O T I T U L O legal , en c u y a v i r t ud t u v i e r a 
de recho p a r a s u p o n e r c o n s t i t u i d a e n su f a v o r la 
s e r v i d u m b r e q u e p roh ib i e r a a los d u e ñ o s de l Por-
ta l de C a r m e l i t a s cer rar lo , como lo hic ieron, resul-
t a q u e ni por es ta causa , n i en v i r t u d d e la pres-
cr ipción, p u d o la J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n Muni -
c ipa l o r d e n a r el d e r r u m b e de lo q u e f u é el P o r t a l 
de Carmel i t a s , n i e j e c u t a r las ó rdenes e m a n a d a s 
de a l g u n a a u t o r i d a d s u p e r i o r p a r a su demolic ión, 
si no f u é la J u n t a q u i e n concib ió e l a t e n t a d o 
comet ido por el la c o n t r a nosotros. 

T o d o es to lo decimos p o r q u e t enemos por indis-
c u t i b l e q u e la p resc r ipc ión no t i e n e cab ida en 



es te caso, como t í t u l o cié adqu i s ic ión de las dos 
s e r v i d u m b r e s q u e p u d o h a b e r r e p o r t a d o el Por ta l 
de Ca rme l i t a s , en f a v o r del M u n i c i p i o o del públi-
co de Q u e r é t a r o ; vamos, ahora , p o r vía d e mayor 
c l a r idad , a d e m o s t r a r que , a u n en el s u p u e s t o de 
q u e es tas s e r v i d u m b r e s p u d i e r a n a d q u i r i r s e o es-
t i m a r s e c o n s t i t u i d a s en v i r t u d de l a prescr ipc ión , 
en el caso es ta n o h a podido t e n e r ex i s t enc ia . 

E n efecto , la p resc r ipc ión d e s c a n s a como en 
firme c imiento , en la posesión de la cosa o de recho 
q u e h a de p re sc r ib i r ; y e s t a posesión h a de ser, 
s e g ú n el a r t í c u l o 1079, de l Código Civ i l : 1. Fun-
dada en justo título: I I . D e b u e n a f e : I I I . Pacífi-
ca : IV . C o n t i n u a : V. P ú b l i c a . 

L a posesión es l a t e n e n c i a de u n a cosa o el 
goce de u n de recho p o r nosot ros mismos o por 
o t ro e n n u e s t r o n o m b r e . 

J u s t o t í t u l o se l l a m a el q u e ^ s o f u n d a d a m e n t e 
se cree b a s t a n t e p a r a t r a n s f e r i r el domin io de un.i 
cosa, como la ven ta , l a donac ión , l a he renc ia , la 
p e r m u t a , etc . 

L a b u e n a f e es l a conc ienc ia sin dolo de l q u e 
j u z g a q u e u n a cosa es suya . 

A p l i c a n d o es tas def in ic iones a la cues t ión del 
P o r t a l d e Carmel i t a s , se i m p o n e n es tas p r e g u n t a s : 

¿El M u n i c i p i o d e Q u e r é t a r o , o sea el A y u n t a -
m i e n t o d e es ta c i u d a d , poseyó, con á n i m o de 
dueño , el de recho d e u s a r de l Por t a l de Carmeli-
t a s p a r a su p rovecho y comodidad? ¿Cuales f u e r o n 
los ac tos de la a u t o r i d a d m u n i c i p a l q u e revelen 
ese án imo, esa in tenc ión? Le jos d e ser es to así, 
¿no es u n hecho p e r f e c t a m e n t e sab ido q u e los 
d u e ñ o s de l P o r t a l de C a r m e l i t a s e j e r c i e ron siem-
p r e e n él ac tos de domin io , c o b r a n d o las r e n t a s del 
espac io q u e o c u p a b a n los vendedo re s i n s t a l a d o s 
en el mi smo por ta l , y esto por l a rgo t iempo? 

Si el A y u n t a m i e n t o o la A u t o r i d a d M u n i c i p a l 
no hizo n a d a de esto, por n o ser d e su incumben-
cia d i r ec ta , ¿puede, acaso, d e f e n d e r s e con éxito, 
q u e h a y a proced ido a l g u n a vez como represen-
te de l públ ico , a fin de m a n t e n e r vivos s i empre 

los s u p u e s t o s de rechos de es te p a r a t r a n s i t a r por 
e l mismo Por ta l? ¿Qué ley le d a b a compe tenc i a 
p a r a a r r o g a r s e ta l r ep resen tac ión? 

Y si el Munic ip io , n i por su p r o p i o derecho, n i 
como r e p r e s e n t a n t e de l p ú b l i c o de- Q u e r é t a r o h a 
t e n i d o la posesión con á n i m o de dueño , q u e es 
necesa r i a p a r a p re sc r ib i r u n derecho, ¿podrá de-
dec i r s e q u e es ta posesión la t u v i e r o n las p e r s o n a s 
q u e t r a n s i t a b a n por el mi smo Por ta l? La r e s p u e s t a 
n e g a t i v a se impone ; y si es to es así, y a se ve rá 
con abso lu t a c l a r idad q u e f a l t a la base p a r a la 
p re sc r ipc ión , e n es te caso, o sea l a posesión. 

Y a q u í p u d i e r a d a r s e por t e r m i n a d o es te t r a b a -
jo : pero t o d a v í a admi t imos q u e p u d o h a b e r exis-
t i do la posesion. ¿En q u é t í t u l o j u s t o p u d o f u n -
darse? ¿En la ley? Ya se d e m o s t r ó q u e no. ¿En 
a l g ú n pacto? N a d i e lo s e ñ a l a ca t egó r i camen te . 
Luego la posesión, si ex is t ie ra , no d e s c a n s a r í a e n 
n i n g ú n t í t u l o capaz de p roduc i r la prescr ipc ión . 

E n c u a n t o a la b u e n a fe, t a l como q u e d a def i -
n i d a a n t e s ¿habr ía s i q u i e r a u n a p e r s o n a e n Que-
ré ta ro . que , a l p a s a r por el P o r t a l de C a r m e l i t a s o 
t o m a r descanso al l í mismo, pon i éndose a l ab r igo 
del sol o de la l l uv i a d e b a j o de sus bóvedas, h a r í a 
todos es tos actos, p e n s a n d o q u e hac ía uso d e u n 
d e r e c h o de s e ñ o r y d e q u e d i s p o n í a de cosa q u e 
le pe r t enec í a como a leg í t imo dueño? Ev iden te -
m e n t e q u e nó. 

N i s i q u i e r a p u e d e sos tenerse q u e el f i n p a r a 
q u e se c o n s t r u í a n a n t i g u a m e n t e los pó r t a l e s era la 
comodidad y el b i enes t a r de los moradores de u n a 
pob lac ión ; p u e s le jos de ser a¡?í. e s t a b a n des t ina -
dos a p r o c u r a r al d u e ñ o de la casa en c u y o f r e n t e 
se c o n s t r u í a n u n a v e n t a j a , como era , o b ien la de 
pode r solazarse a su g u s t o s a l i endo de su casa a 
t o m a r el f resco, sin neces idad de ir a o t ro s i t io 
púb l i co ; o b ien , si h a b í a e s t ab l ec imien to mercan-
t i l e n l a cí.sa, p rocu ra r l e , por medio de l por ta l , 
sombra y b u e n a t e m p e r a t u r a , f a c i l i t á n d o l e a l 
d u e ñ o del comercio sus ope rac iones mercan t i l e s . 
Y sólo se concedía a los e x t r a ñ o s a q u e l l o en q u e 



no se i m p e d í a n las c o s t u m b r e s del p rop ie ta r io . Es J 
es to t a n t a ve rdad , q u e h a s t a en l a s casas de las- I 
h a c i e n d a s se e n c u e n t r a n po r t a l e s c o n s t r u i d o s en I 
e l f r e n t e de el las , p a r a comodidad del d u e ñ o y no I 
de los q u e p a s a n p o r el camino q u e es tá , quizá , a I 
pocos me t ros de l f r e n t e de la casa . Y nad i e sos- I 
t e n d r á q u e el d u e ñ o d e u n p o r t a l c o n s t r u i d o en I 
e s t a s condic iones no p u e d e d e s t r u i r l o o cerrar lo , 
sólo p o r q u e los c a m i n a n t e s lo a p r o v e c h a n p a r a I 
descansa r , l i b r á n d o s e del sol o de la l luvia . 

Podemos, por t a n t o , conc lu i r aqu í , q u e a u n en I 
el caso de q u e las dos s e r v i d u m b r e s q u e se supo- I 
n e n ex i s t en te s sobre el Po r t a l de Carmel i t a s , fue - I 
r a n c a p a c e s de ser a d q u i r i d a s eu v i r t u d de la I 
p resc r ipc ión , e s ta no p rocede r í a en nues t ro caso, \ 
p o r f a l t a de base p a r a su ex is tenc ia o sea la 
poses ión; y es ta no t e n d r í a ni el r e q u i s i t o de l tí- | 
t u l o jus to , n i el de l a buena'jPfe, ni el de l a conti- I 
n u i d a d , o lo q u e es lo mismo, nad i e h a podido I 
a d q u i r i r en v i r tud de la p resc r ipc ión , derecho I 
a lguno , sobre u n p red io q u e poseímos nosotros I 
como s u s l eg í t imos dueños . 

I I I . I 

L legamos al t é r m i n o de l p l a n q u e nos propu-
s imos d e s a r r o l l a r en n u e s t r o es tudio . E n esta I 
ú l t i m a p a r t e debemos d e m o s t r a r q u e «al de r r iba r -
se el P o r t a l de C a r m e l i t a s y las cons t rucc iones I 
q u e sobre é l ex is t ían , en la f o r m a en q u e es to s e j 
pract icó , se l e s iona ron n u e s t r o s de rechos de pro- I 
p iedad , por ser del todo i lega les los procedimien-
tos emp leados por la a u t o r i d a d mun ic ipa l» . 

Poco t e n d r e m o s q u e dec i r p a r a l l eva r al án imo I 
de q u i e n lea e s t a s l íneas, la persuas ión de que I 
n u e s t r a tesis es ve rdadera . 

E n efecto , n u e s t r o a r g u m e n t o no t i e n e répl ica . J 
El d e r r u m b e de lo q u e f u é el P o r t a l de Carmeli- I 
t a s y s u s cons t rucc iones anexas , o r d e n a d o por la I 
A u t o r i d a d Munic ipa l , no p u d o obedece r m á s que I 

a t r e s causas : I. La creencia f u n d a d a de q u e el 
P o r t a l de C a r m e l i t a s r e p o r t a b a s e r v i d u m b r e s en 
f a v o r de l Mun ic ip io o de l público de Q u e r é t a r o . 
i m p e d i d a s por el c ie r re del Por ta l c o n s u m a d o por 
sus d u e ñ o s : I I . E l deseo de h e r m o s e a r l a p a r t e 
m á s cén t r i c a de la pob lac ión ; es dec i r u n a s u n t o 
q u e p u d i e r a ca l i f i ca r se como d e i n t e r é s p ú b l i c o : 
I I I . E l deseo de p e r j u d i c a r y mo le s t a r a los due-
ños de l P o r t a l de Carmel i t a s , s in mo t ivo l ega l de 
n i n g u n a especie, y sólo por s e g u i r l a co r r i en te 
p r o p i a de la época. 

S i el móvi l de l a A u t o r i d a d M u n i c i p a l f u é es te 
ú l t imo , el a t e n t a d o es i n d i s c u t i b l e y q u e d a demos-
t r a d a n u e s t r a tesis, p u e s en e s t e caso la A u t o r i -
dad no h a b r í a t e n i d o más c a u s a s q u e un capr icho , 
y sus p roced imien tos se a p a r t a r í a n en tonces de 
todo p r i n c i p i o rac ional y de ju s t i c i a . 

Si lo q u e se p r o p u s o la A u t o r i d a d f u é el embe-
l l ec imien to de la c i u d a d , el a t r o p e l l o es t a m b i é n 
i n n e g a b l e , p o r q u e e s t a n d o en p l e n o v igor en 1916 
q u e f u é c u a n d o acaecieron los hechos , el a r t . 27 
de la Cons t i t uc ión de 1857 y el a r t . 730 del Código 
Civil , sé v io la ron d i chas d ispos ic iones e n p e r j u i c i o 
n u e s t r o por es tas razones: 

I P o r q u e se o c u p ó n u e s t r a p r o p i e d a d sin nues-
t r o consen t imien to . 

I I . P o r q u e n i n g u n a a u t o r i d a d declaró , a lo 
m e n o s en f o r m a legal , q u e f u e r a de u t i l i d a d pú-
bl ica el d e r r u m b e del P o r t a l de Ca rme l i t a s . 

I I I . P o r q u e Si se hizo t a l dec la rac ión , é s ta nos 
es desconocida h a s t a ahora . 

IV. P o r q u e a n t e s de demole r n u e s t r o edif ic io, 
l a A u t o r i d a d no cu idó de hace r lo valor izar , p a r a 
i n d e m n i z a r n o s p r e v i a m e n t e de los p e r j u i c i o s q u e 
se nos h a b r í a n d e segu i r f o r zosamen te con la des-
t rucc ión de n u e s t r a p r o p i e d a d . 

V . P o r q u e le jos d e d e c r e t a r s e a l g u n a indemni -
zación q u e es de a b s o l u t a ju s t i c i a , se nos obl igó 
con a p r e m i o y amenaza d e despojo , a h a c e r los 
gas tos q u e d e m a n d ó la demol ic ión del edif ic io, y 
los q u e se o r i g i n a r o n de la r econs t rucc ión de la 



no se i m p e d í a n las c o s t u m b r e s del p rop ie ta r io . Es J 
es to t a n t a ve rdad , q u e h a s t a en l a s casas de las- I 
h a c i e n d a s se e n c u e n t r a n po r t a l e s c o n s t r u i d o s en I 
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e s t a s condic iones no p u e d e d e s t r u i r l o o cerrar lo , 
sólo p o r q u e los c a m i n a n t e s lo a p r o v e c h a n p a r a I 
descansa r , l i b r á n d o s e del sol o de la l luvia . 

Podemos, por t a n t o , conc lu i r aqu í , q u e a u n en I 
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Si lo q u e se p r o p u s o la A u t o r i d a d f u é el embe-
l l ec imien to de la c i u d a d , el a t r o p e l l o es t a m b i é n 
i n n e g a b l e , p o r q u e e s t a n d o en p l e n o v igor en 1916 
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Civil , sé v io la ron d i chas d ispos ic iones e n p e r j u i c i o 
n u e s t r o por es tas razones: 

I P o r q u e se o c u p ó n u e s t r a p r o p i e d a d sin nues-
t r o consen t imien to . 

I I . P o r q u e n i n g u n a a u t o r i d a d declaró , a lo 
m e n o s en f o r m a legal , q u e f u e r a de u t i l i d a d pú-
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es desconocida h a s t a ahora . 

IV. P o r q u e a n t e s de demole r n u e s t r o edif ic io, 
l a A u t o r i d a d no cu idó de hace r lo valor izar , p a r a 
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se nos h a b r í a n d e segu i r f o r zosamen te con la des-
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con a p r e m i o y amenaza d e despojo , a h a c e r los 
gas tos q u e d e m a n d ó la demol ic ión del edif ic io, y 
los q u e se o r i g i n a r o n de la r econs t rucc ión de la 



f a c h a d a y de la n u e v a a d a p t a c i ó n q u e f u é indis-
p e n s a b l e hace r l e s a las casas, p a r a h a c e r l a s habi-
tab les . , . 

V I . P o r q u e a u n en e l s u p u e s t o d e t e n e r l a razón 
la A u t o r i d a d , deb ió h a c e r los gas tos , c u a n d o 
menos de p a r t e de l a obra , por s u c u e n t a , ya q u e 
el embe l l ec imien to de la c iudad , es cosa q u e debe 
l o g r a r s e a expensas d e los f o n d o s mun ic ipa l e s . ^ 

P o r t o d a s es tas razones, l a A u t o r i d a d violó la 
ley y a t r o p e l l o n u e s t r o s derechos , si lo q u e se 
p r o p u s o f u é h e r m o s e a r l a par te , m á s c é n t r i c a de 
l a pob lac ión . 

P o r ú l t imo , si la base de l p r o c e d i m i e n t o em-
p l e a d o e n c o n t r a n u e s t r a f u é l a c reenc ia f u n d a d a 
de q u e ex is t ía en f a v o r de l M u n i c i p i o ; o d e l ^ M i -
c o a l g u n a s e r v i d u m b r e q u e g r a v a r a al I o r t a l de 
Carmel i t a s , c u y o u s o h u b i é r a m o s i m p e d i d o a, 
ce r ra r lo , la J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n ni cons iguio 
su o b j e t o al p r e t e n d e r r e c u p e r a r el uso de t a i 
s e r v i d u m b r e , p u e s t o q u e d e s t r u y ó el p red io sir-
v i e n t e y acabó con la s e r v i d u m b r e , y e n cambio 
sí violó l a ley, c o n c u l c a n d o n u e s t r o s derechos, 
p o r todos es tos mot ivos : 

I P o r q u e nos condenó s in o i r n u e s t r a s razones, 
lo q u e r e i t e r a d a m e n t e le p e d i m o s q u e nos conce-
d iera . 

I I P o r q u e f a l l ó en u n a s u n t o p a r a el q u e nin-
g u n a ley le d a b a compe tenc i a : p u e s los conflictos 
d e de rechos sólo p u e d e n reso lverse por las autor i -
d a d e s jud ic ia les . 

I I I . P o r q u e a u n en el caso de a s i s t i r l e la razón, 
se hizo j u s t i c i a por su p r o p i a mano , h a c i e n d o de 
J u e z y de P a r t e en es te negocio. 

I V ' P o r q u e a u n a d m i t i e n d o la s e r v i d u m b r e so-
b r e el P o r t a l de Carmel i t a s , no g r a v a b a es ta a as 
h a b i t a c i o n e s c o n s t r u i d a s a r r i b a de l Por t a l , las 
cua l e s no obs t an t e , f u e r o n demol idas y, por tanto, 
f u i m o s d e s p o j a d o s de lo q u e era nues t ro , come-
t i e n d o así un v e r d a d e r o u l t r a j e a l a j u s t i c i a . 

Ya verá la sociedad sensa t a de Q u e r é t a r o la 
se r ie de a t e n t a d o s q u e se comet i e ron en p e r j u i c i o 
n u e s t r o por las a u t o r i d a d e s q u e nos r e g í a n el a ñ o 
d e 1916: y de es tos ca rgos eximimos, por ser jus-
to, a dos o t r e s p e r s o n a s de las q u e i n t e g r a b a n la 
J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l , q u i e n e s con 
t o d a ene rg ía se o p u s i e r o n a q u e se c o n s u m a r a n 
los a t rope l los q u e hoy señalamos, p u e s encon t ra -
b a n en su conc ienc ia q u e la j u s t i c i a nos a m p a r a b a . 
E s t a s pe r sonas f u e r o n , s e g ú n sabemos, los seño-
res José Rebol lo e I n g . E d u a r d o Escoto. P a r a 
es tas pe r sonas van n u e s t r o s a g r a d e c i m i e n t o s más 
cumpl idos . 

E n los d o c u m e n t o s q u e i n s e r t a m o s a q u í por 
v ía de apéndice , p á e d e verse d e m o s t r a d a la f o r m a 
i legal de los p roced imien tos usados por la J u n t a 
de A d m i n i s t r a c i ó n Mun ic ipa l , i n s t i gada , quizá, 
por m a n o ocu l t a , cuyos fines no podemos conocer 
t odav ía : y t e n i e n d o p r e s e n t e c u a n t o l levamos di-
cho, se c o m p r e n d e r á l a a b s o l u t a f a l t a d e ve rdad 
de l a r t í c u l o s i g u i e n t e p u b l i c a d o por « E l Gor ro 
Fr ig io» n ú m e r o 93, de l 30 de A g o s t o de 1916: 

" E L P O R T A L D F . C A R M E L I T A S Y S U D E M O L I C I Ó N . 

D E R E C H O S D E L M U N I C I P I O R E C O B R A D O S . 

J U N T A D E A D M O N . M U N I C I P A L . 

E L J U R I S C O N S U L T O H E R N Á N D E Z L O Y O L A . » 

(La ortografía de este artículo se ha conservado literalmente, al 
transcribirlo aquí). 

« H a c e dos años que , en las c o l u m n a s de este 
semanar io , d i j i m o s q u e los d e r e c h o s del P u e b l o 
e s t aban concu lcados en el c ier re de l p o r t a l de 
ca rme l i t a s . A t r o n a d o r vocerío se l evan tó c o n t r a 
nosotros. Los res tos de l cosiismo, v o c i f e r a b a n e n 
cha r l a s d e E s t r a d o y de café , c u a n t a s sof is tas ra-
zones p o d í a n aduc i r , en p r o d e l a casa c u y o rei-
nado a c a b a b a de pasa r , p e r o q u e conse rvaba la 
f u e r z a y v igor del oro a c u m u l a d o . 

Y b a i l a b a n en t o r n o del bo t ín , u n o s h o j e a n d o 



códigos, o t r o s i n s p i r á n d o s e me lod í a s con q n e vol-
ve r a c o n q u i s t a r el g u s t o de la dama de los poderes 
omnímodos; a q u e l l o s p r e t e n d i e n d o a r m a r los teo-
dol i tos , o p e r a c i o n e s q u e n u n c a l ian sab ido hacer : 
és tos desd ic i éndose de lo q u e h a b í a n dicho, o t ros 
o c u l t a n d o la ve rdad oficial, los m á s e n t o r p e c i e n d o 
la secue la d e l negocio y, p u s i l á n i m e s y miedosos, 
t e m b l a n d o a n t e la m a g n i t u d del negocio, p e r o . . . . 
b u s c á n d o l e el l ado e x p l o t a b l e p a r a m e d r a r con el 

N e g a n d o la r ea l idad de los hechos p r a c t i c a d o s 
p o r q u e a c u s a b a n u n a ve rdad inconcusa , p a r a el 
cua l e f ec to s u s t i t u í a n documen tos oficiales; pre-
t e n d í a n c o n s e r v a r el va lor y f u e r z a q u e les h a b í a 
c o n q u i s t a d o la obed ienc ia incond ic iona l q u e ha-
b ían j u r a d o al v i r r ey ca ído de la í n s u l a q u e -
r e t a n a . 

Y t e n í a n s u g e s t i o n a d o todo i m p e r s o n a l de su 
d e p a r t a m e n t o , y a c ienc ia y pac ienc ia d e la au to -
r i dad q u e p res id ía , se i n s u l t a b a a los s u p e r i o -
r e s . . . 

Así m a r c h a b a n l a s cosas, en a q u e l l o s b e n d i t o s ¡ 
t i empos , en q u e la e s t u l t i c i a y la ins id ia s e d a b a n 
la mano , s in pode r a v a n z a r n a d a en la t r ami t a -
c ión de la r e c u p e r a c i ó n del p o r t a l de r e f e r enc i a , 
q u e a r b i t r a r i a m e n t e h a b l a s ido a r r a n c a d o del 
Munic ip io , c u a n d o v ino la su s t i t uc ión del A y u n -
t amien to , por la J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n Muni-
c ipa l . 

E s t a n u e v a co rpo rac ión , pa rece q u e se desen-
t e n d i ó de lo q u e se h a b í a prad t icado , pa rece q u e 
no f u e r o n de su a g r a d o los p roced imien tos conte-
n idos en el e x p e d i e n t e respec t ivo , y a f e q u e 
p u e d e t e n e r razón. E l q u e esto escr ibe , Edi l en 
a q u e l l a época, p r e s e n t ó la i n i c i a t i va p a r a recupe-
r a r el p o r t a l de r e f e r enc i a , y en las propos ic iones 
de la p a r t e r e so lu t iva , se p e d í a : q u e se pus ie ran 
a l a vista de la comisión respec t iva , los t í t u lo s de 
p r o p i e d a d del i n m u e b l e de q u e se t r a t a . Llovie-
ron sobre esa in ic i a t iva t a l c ú m u l o de dif icul ta-
des i m p u e s t a s de mala fe, q u e se suced ían los 

cambios de Gob ie rno en a q u e l l a época, s in poder 
consegu i r la e jecuc ión del más l i j e ro t r á m i t e . 

P e r o n a d a de es to a r r e d r ó a l a u t o r de la inicia-
t iva, n a d a lo hizo re t roceder : a p e n a s apa rec í a un 
momen to propicio, lo a p r o v e c h a b a p romoviendo 
lo conducen te , s u r g í a n n u e v a s d i f icu l tades , se 
opon ían nuevos obs tácu los ; se hac í a luc i r a lgo 
q u e t e n í a conexión con el e n g a ñ o . Y h a b í a q u e 
c o n f o r m a r s e con t a n t a abe r rac ión , p o r q u e todo 
e s t a b a s u p e d i t a d o a u n pode r q u e se h a b í a fo rma-
do al con tac to de u n a suges t ión a u d a z m e n t e ma-
n e j a d a . . . . 

Si en tonces se h u b i e r a pe rmi t i do l l egar ha s t a 
p o n e r en p rác t i ca n u e s t r a in ic ia t iva , se h a b r í a 
a lcanzado la f i n a l i d a d q u e pe r segu í amos ; es decir , 
p r o b a r con los t í t u lo s de p rop iedad , q u e el paso 
del púb l i co por e l p o r t a l c a rme l i t ano , f u é servi-
d u m b r e i n s t i t u i d a desde remot í s imos años , y q u e 
c u a n t a s veces se t r a s l a d ó el domin io de l i n m u e b l e 
de re fe renc ia , f u i respetando los derechos del Pue-
blo. 

(Para desmentir esta falsedad, basta can leer el documento colado 
en la página 18.) 

Pero se e s to rbó el conoc imien to de la verdad, 
c r e y e n d o h a l a g a r con él. a la f a m i l i a d e s t r o n a d a ; 
y, pos i t i vamen te , sí debe h a b e r l e s ido h a l a g a d o r 
el p roced imien to ; pe ro la pe r j ud i có , p o r q u e la 
J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n Mun ic ipa l , p rév io el 
d i c t á m e n d e su Comis ión respec t iva acordó: no 
solo r e s t i t u i r a l P u e b l o los de rechos de q u e su-
b re s t i c i amen te h a b í a sido despo jado , s ino demole r 
el ve tus to y ru inoso edif icio de r e fe renc ia . T a n 
sabio acue rdo se h a r á s e n t i r por sus r e s u l t a d o s 
beneficiosos, r e d u n d a n t e s en b ien de la colectivi-
dad, y n o en a p r o v e c h a m i e n t o de u n a i nd iv idua -
l idad, que , por u n l apso de t i e m p o m á s q u e regu-
lar, soñó en q u e le pe r t enec ía como heredad , 
l e g í t i m a m e n t e a d q u i r i d a , el b a s t o t e r r i t o r io en 
q u e m a n d a b a . 

La c i u d a d de los t emplos , como con t a n t o acier-



to le l l amó I). G u i l l e r m o P r i e t o a es ta c iudad , en 
sus V i a j e s de o r d e n s u p r e m a , h a rec ib ido un 
i m p u l s o de cons iderac ión , en. la p a r t e q u e se rela-
c iona con su embel lec imiento , con la demolición 
de l r u inoso ed i f ic io de q u e nos ocupamos . El cie-
r r e de l por ta l d e f o r m ó u n a de sus p r inc ipa les 
a v e n i d a s y violó los de rechos de l P u e b l o ; su 
demol ic ión se impon ía . La a u t o r i d a d q u e la 
decretó, p rocedió con l ibe ra l idad y ac ie r to justi-
ciero, por esos p roced imien tos q u e la h o n r a n y 
j u s t i f i c a n , creemos q u e h a merecido bien del Mu-
nic ipio . 

A q u í es o p o r t u n o t r i b u t a r un h o m e n a j e a l Se-
ñ o r L icenc iado H e r n á n d e z Loyola, por el acierto, 
j u s t i c i a y v a l e n t í a ' c o n q u e p r o d u j o s u d ic támen, 
e r u d i t o documen to , a l q u e se d e b e la f i n a l i d a d de 
es te negocio, q u e m á s de dos años nos t r a j o preo-
cupados , s u f r i e n d o i n su l t o s y h a s t a p r i s iones eii 
la cárce l púb l i ca , solo por el de l i to d e d e f e n d e r el 
Tesoro Mun ic ipa l , es decir , los i n t e r e s e s munici-
pales . Rec iba pues, el háb i l j u r i s c o n s u l t o Sr. 
H e r n á n d e z Loyola , la s incera y e t e r n a g ra t i t ud 
de e s t a v ie jo l ibera l , social is ta , r ad ica l y humi lde 
q u e r e t a n o . 

H e m o s t e r m i n a d o con el po r t a l d e carmeli tas , 
q u e se hizo h is tór ico ; su r ecue rdo s e rv i r á para 
evocar a l g u n o s hechos, q u e t r a d i c i o n a l m e n t e se 
p e r p e t ú e n ; pero es b u e n o no o lv ida r las persona-
l idades q u e as i s t i e ran a su s e p e l i o . . . . Requies-
c a n t e in pace. A m é n » . 

(Aquí debía aparecer la firma del Sr. Manuel Rubio Pérez. Di, 
Urr de El Gorro Frigio). 

Como la m e j o r r e f u t a c i ó n de e s t a s fa l sedades , 
ponemos a d ispos ic ión de q u i e n g u s t e conocer la 
verdad , los t í t u los de l Por t a l de C a r m e l i t a s y de 
las casas anexas ; y si a l g u i e n d e s c u b r e en ellos el 
menor indic io de la ex i s tenc ia d e una servidum-
bre , como la q u e s e ñ a l a El Grorro Fr ig io , estamos 
d i spues tos a m a u i f e s t a r p ú b l i c a m e n t e nues t ro 
e r r o r . 

C o n c l u s i ó n 

A las pe r sonas q u e t u v i e r o n a l g u n a in te rven-
c ión of ic ia l en el a s u n t o de l P o r t a l de C a r m e l i t a s 
les decimos: q u e si f u e r o n del n ú m e r o de los q u e 
vo ta ron en c o n t r a n u e s t r a , a l leer es te fo l l e to se 
h a b r a n p e r s u a d i d o de que , a u n p roced iendo de 
b u e n a fe , v io laron la jus t i c i a al d a r su aproba-
ción a los proyec tos q u e a l f i n se rea l iza ron , des-
p o j á n d o n o s de lo q u e nos p e r t e n e c í a como a legí-
t imos d u e ñ o s ; y si son de a q u e l l a s q u e d i e ron su 
voto negat ivo , les decimos q u e al leer es te fo l l e to 
se c o n f i r m a r á n m á s en su convicción de q u e obra-
ban b ien , a l oponerse a q u e se c o n s u m a r a n los 
a t e n t a d o s d e q u e f u i m o s v íc t imas . 

A a q u e l l a s pe r sonas q u e nos d i s t i n g u e n con su 
amis t ad , y q u e q u i z á p i e n s e n q u e es te t r a b a j o ha 
s ido inú t i l , les d i r emos : 

E s c ier ta , por desgrac ia , la t ác t i ca de Vo l t a i r e 
c o n t e u i d a en es ta v ie ja m á x i m a s u y a : C a l u m n i a , 
c a l u m n i a , q u e a lgo q u e d a r á . Noso t ros somos u n a 
p r u e b a de es ta ve rdad . Se f o r m ó en de r r edor 
de noso t ros un a m b i e n t e pesado; se oyó un f u e r t e 
c lamoreo, s e ñ a l á n d o n o s como u s u r p a d o r e s de los 
de rechos de l públ ico , a d q u i r i d o s por és te o por el 
M u n i c i p i o sobre el P o r t a l de Carmel i t a s , en v i r t u d 
de u n a s e r v i d u m b r e c u y a c las i f i cac ión t écn ica 
nad i e h a hecho h a s t a aho ra , p o r la ' senc i l l a razón 
de q u e no exis te ; se e c h a r o n a volar especies ca-
l umn iosa s en la p r e n s a local : se l levó el negocio 
al G o b i e r n o P r e c o n s t i t u c i o n a l de la Nac ión y al 
de l Es tado, en la época de l Gra l Feder ico Montes ; 
es te se lo t u r n ó a la .Tunta de A d m i n i s t r a c i ó n 
M u n i c i p a l ; la c i t ada Corporac ión p res tó oídos 
f ác i l e s a los ca rgos q u e en n u e s t r a c o n t r a se l an-
zaban ; y sin e scucha r n u e s t r a s d e f e n s a s , d ic tó el 
ú k a s e que , de u n a p l u m a d a , nos causó p e r j u i c i o s 
mora les y m a t e r i a l e s de cons iderac ión . 

Como se comprende , no vamos, por es te camino, 
t r a s de la r epa rac ión de los d a ñ o s m a t e r i a l e s ; 
buscamos sí la m a n e r a de l l eva r la ve rdad a l 



p u e s t o q u e le co r r e sponde ; q u e r e m o s q u e la pa r t e 
s ensa t a de la sociedad se convenza de q u e en es te 
caso hemos sido v íc t imas de u n a i n j u s t i c i a : y q u e 
nos res is t imos todav ía a c reer q u e a l g u u a s perso-
n a s bien e s t i m a d a s socia lmente , q u e n i u g ú n mal 
h a n recibido de nosotros , se c o n d u j e r a n en este 
negocio , e m p l e a n d o u n p roced imien to q u e está 
t a n f u e r a de la ley civil como de la j u s t i c i a in-
t e r n a . 

Creemos h a b e r d e m o s t r a d o que, en efecto, el 
P o r t a l de C a r m e l i t a s era e x c l u s i v a m e n t e nues t ro 
por h a b e r l o o b t e n i d o con t í t u l o j u s t o ; q u e nad ie 
t u v o j a m á s de recho p a r a exigi r el uso de a lguna , 
s e r v i d u m b r e q u e se e s t i m a r a c o n s t i t u i d a sobre 
d i cho edi f ic io : y q u e f u e r o n a t r o p e l l a d o s nues t ro s 
de rechos de p rop iedad , y violada la ley, por los 
p roced imen tos de de spo jo e m p l e a o s p o r la Auto-
r idad , p a r a demo le r el a n t i g u o ed i f ic io q u e f u é el 
P o r t a l de C a r m e l i t a s y las cons t rucc iones q u e 
h a b í a en su p l a n t a a l t a . 

Si hemos log rado d e m o s t r a r esto, se h a ob ten ido 
el f i n q u e pe r segu imos con la pub l i cac ión de este 
fo l l e to : v ind ica r la memor ia de u n desapa rec ido 
m u y a m a d o p a r a nosotros, así como n u e s t r a pro-
p i a r e p u t a c i ó n de c a r g o s q u e s o l a p a d a y públ ica-
m e n t e se nos l anzaron p o r h a b e r c l a u s u r a d o el 
P o r t a l de Carmel i t as . 

Q u e r é t a r o . J u l i o de 1918. 

Guadalupe M. de G. de Cosío e hijos. 

N? 214 Po r disposic ión de es ta P r e s i d e n c i a y d e acuer -
do con el S u p e r i o r Gobierno , se s e r v i r á n u s t e d e s 
p r e s e n t a r a l a Sec re t a r í a d e l a J u n t a de Admin i s -
t r ac ión Mun ic ipa l , en e l i m p r o r r o g a b l e t é r m i n o 
d e t r e s d ías , los t í t u lo s q u e a c r e d i t a n su propie-
dad de l P o r t a l de Ca rme l i t a s . 

P ro tes to a us t edes las s e g u r i d a d e s de mi a t e n t a 
cons iderac ión . 

Cons t i t uc ión y r e f o r m a s , Q u e r é t a r o , " , E n e r o 31 
de 1916. 

E l P r e s i d e n t e M u n i c i p a l . 

A . M - C A M A C H O . 

A las s e ñ o r i t a s A n g e l a G. de Cosío y H n a s . Pre-
sentes . 

N<? 861 L a H . J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l d e 
esta c iudad , en sesión e x t r a o r d i n a r i a v e r i f i c a d a 
ayer , t u v o a bien acordar , q u e se d e m u e l a to ta l -
m e n t e l a p l a n t a b a j a y l a p a r t e a l t a de l s i t io q u e 
ocupó el l l a m a d o «Po r t a l de Carmel i t a s» , en el 
s en t ido n a t u r a l de l a l i n e a m i e n t o de las casas 
ub i cadas a lo l a rgo del cos tado P o n i e n t e de l J a r -
d í n Zenea . I g u a l m e n t e acordó la e x p r e s a d a J u n t a , 
q u e se s eña l en a los p r o p i e t a r i o s de la f i n c a indi-
cada, ocho d í a s a c o n t a r desde hoy, p a r a desalo-
j a r a q u e l l a con sus d e p e n d e n c i a s , a e fec to de 
proceder ac to c o n t i n u o d e exp i r ado ese plazo a la 
demolic ión d e q u e se t r a t a . U n a vez e j e c u t a d a 
ésta, los mismos p rop ie t a r io s de l i n m u e b l e p re sen -
t a r á n a n t e la J u n t a un p royec to p a r a q u e a costa 
de aquel los , se e j e c u t e la ed i f icac ión de la o las 
f a c h a d a s q u e c o n v e n g a n ; b a j o el concep to de q u e 



si t a l p royec to no f u e r e p r e s e n t a d o en u n t é rmino I 
p r u d e n t e y discreto , la Corporac ión q u e t e n g o la I 
h o n r a de p res id i r h a r á las exp rop iac iones necesa- I 
r ias al m e j o r postor , a f i n de q u e por su cuen ta I 
se c o n s t r u y a n la o las f a c h a d a s q u e se menciona- I 
ron d e j a n d o el p r o d u c t o l í qu ido de la expropia-
ción, a f a v o r de los a c t u a l e s d u e ñ o s . 

Lo q u e comun ico a Us ted como r e p r e s e n t a n t e 
de las s eñor i t a s A n g e l a G. de Cosío y H n a s . p a r a V 
su conoc imien to y f i n e s cons igu ien te s , p ro tes tán-
dole mi a tenc ión . 

Cons t i tuc ión y re fo rmas , Q u e r é t a r o , A b r i l 8 de 
1916. 

E l P r e s i d e n t e de la J u n t a de A d m ó n . Munic ipa l . 

A. M. C A M A C H O . R ú b r i c a . 

A l C. Lic. L u i s G. d e Cosío. Presen te . 

CC. P r e s i d e n t e M u n i c i p a l y Reg idores de este I 
M u n i c i p i o : L u i s G. de Cosío, por las Señor i t a s I 
A n g e l a y Dolores G. de Cosío, a n t e Uds . expongo: I 
Q u e a y e r recibí l a comunic ión n ú m e r o 861 de fe-
c h a 8 de l co r r i en t e y en la c u a l se me hace saber 
q u e debo p r o c e d e r a d e s o c u p a r l a p l a n t a a l ta 
y b a j a de l s i t io q u e o c u p ó el a n t i g u o Por ta l 
d e Carmel i t a s , con el f i n de q u e se proceda a 
la demol ic ión t o t a l de d i c h a cons t rucc ión t rans- I 
c u r r i d o el plazo de ocho d í a s q u e se me concede I 
p a r a d e s o c u p a r d i cho edif ic io . Se me previe- I 
nen además , o t ros acue rdos de esa R. Corpora-
ción de los cua les n o h a g o hoy memor ia , por no 
e n t r a r eso p o r a h o r a en mis propósi tos . Así 
pues , me voy a l i m i t a r a l p r i m e r p u n t o q u e an tes 
menc iono ; y v in i endo desde luego a l f o u d o de la 
cues t ión , me pe rmi to s u p l i c a r a la R. J u n t a a 
q u i e n me d i r i jo , q u e se s i rva t o m a r e n c u e n t a una 
propos ic ión q u e me p e r m i t o h a c e r e n es te ocurso. 

Cons i s te e l l a en q u e e n l uga r de q u e la demoli -
c ión del a c t u a l ed i f ic io se p r o p o n g a con el f i n de 
a l i n e a r la ca l le en q u e es tá ubicado, a l ineac ión 
q u e no se l og ra r á con aque l l a , p o r l a i r r egu la r i -
dad q u e d i c h a ca l l e p r e sen t a , i n d e p e n d i e n t e m e n t e 
de l a q u e hoy t i ene con el p o r t a l ; se d e m u e l a por 
c u e n t a n u e s t r a el a c t u a l ed i f ic io p a r a c o n s t r u i r 
e n l u g a r d e és te u n o nuevo c o n f o r m e a p royec to 
q u e merezca la a p r o b a c i ó n de esa J u n t a o de l 
G o b i e r n o si f u e r e esto de su resor te . E n la n u e v a 
cons t rucc ión , si as í s e deseara , se d e j a r á a b i e r t o 
e l P o r t a l , con lo c u a l se consegu i r í a q u e el t r a f i c o 
de p e r s o n a s se h ic ie ra en su in te r io r , d e j a n d o 
p a r a el ex ter ior e l de c a r r u a j e s y t r a n v í a s . P a r a 
p r o p o n e r de sa r ro l l a r es te proyec to , ca recemos 
nosotros de voz en las sesiones de esa R. J u n t a ; 
d e a q u í nace la idea de s u p l i c a r a U d s . q u e se 
s i rvan d e s i g n a r a u n o d e sus m i e m b r o s p a r a q u e 
de acue rdo conmigo, e s t u d i e es te proyec to , y u n a 
vez es tud iado , consu l t e lo q u e h o n r a d a m e n t e le 
parezca a c e r t a d o c o n s u l t a r a esa R. Corporac ion . 

Sí creo p e r t i n e n t e a d v e r t i r que , a l h a c e r es ta 
proposición, no me g u í a el á n i m o de consen t i r en 
n a d a ace rca de q u e el P o r t a l de C a r m e l i t a s n o ha-
y a sido l eg í t ima posesión de las p e r s o n a s por 
q u i e n e s h a b l o : Los t í t u lo s d e p r o p i e d a d son de 
aque l los q u e no o f r e c e n l a más l i j e r a d u d a . Isi 
menos a b r i g o temores de q u e la o p i n i ó n c o n t r a r i a 
sea e l móvi l de los ac tos de l C u e r p o M u n i c i p a l ; 
los creo i n t e l i g e n t e s y h o n r a d o s p a r a s u p o n e r q u e 
es ta f u e r a la cansa de su p roceder . Po r t a n t o , lo 
q u e vengo b u s c a n d o es u n a t r a n s a c c i ó n e n t r e el 
p e q u e ñ o mot ivo de es té t i ca q u e se t r a t a de logra r 
demol i endo el edi f ic io , con el g r a n i n t e r é s priva-
do q u e ex is te a h o r a d e no d e s t r u i r la p a r t e des-
t i n a d a a h a b i t a c i o n e s y a e s t ab lec imien tos de 
comercio, d a d a la g r a n escasez q u e exis te de casas 
en la c i udad como es púb l i co y notor io . 

Por t a n t o , sin q u e e s to i m p l i q u e u n consent i -
m i e n t o expreso de mi p a r t e p a r a l a demol ic ión 
del edi f ic io de q u e se t r a t a , p o r q u e exceder ía yo 



los l ími tes de mis f a c u l t a d e s , sup l i co a la R. J u n -
ta se s i rva a m p l i a r con gene rosa p r u d e n c i a el 
plazo q u e se me concede p a r a desocupar lo , en 
a t enc ión a la f a l t a de casas p r o p i a s p a r a hab i t a -
ciones, no menos q u e a la f a l t a de locales adecuados 
p a r a q u e se i n s t a l e n i n m e d i a t a m e n t e las f á b r i c a s 
de du l ces q u e exis ten en la p l a n t a b a j a del edi-
f ic io . 

U n per iód ico c o n s t i t u c i o n a l i s t a de hace dos 
días , en un ed i to r i a l dec ía q u e el g o b e r n a r es el 
a r t e de conc i l i a r los i n t e r e se s d e l - g o b e r n a n t e con 
los de los g o b e r n a d o s ; yo r u e g o a los s eño re s Mu-
n íc ipes q u e den u n a m u e s t r a de poseer ese a r t e 
conc i l i ando todos los in t e reses en p u g n a en es te 
caso concreto , acced iendo a mis pet ic iones, con lo 
cua l se me h a r á jus t i c ia , q u e p ro t e s to con lo ne-
cesario. 

Querét 'aro, doce de A b r i l d e mil novecientos 
diez y seis. 

Luis G. de Cosío. R ú b r i c a . 

C. P r i m e r J e f e de l E j é r c i t o Cons t i t uc iona l i s t a : 

L u i s G. de Cosío, a n t e Ud. expongo : q u e soy 
r e p r e s e n t a n t e de las s e ñ o r i t a s A n g e l a y Dolores 
G. de Cosío; y q u e con ese c a r á c t e r he rec ib ido 
u n a o rden de la Corporac ión M u n i c i p a l de es ta 
c iudad , i n t i m á n d o m e q u e d e n t r o d e ocho d í a s de-
bo p r o c e d e r a l a desocupac ión del ed i f ic io q u e f u é 
e l P o r t a l de Carmel i t a s , con el o b j e t o de q u e 
d i c h a cons t rucc ión sea demol ida . Es te ed i f ic io 
e n su p l a n t a a l t a e s tá d e s t i n a d o p a r a habi tac io-
nes , y en la b a j a , p a r a e s t ab lec imien tos de comer-
cio. E n la c i u d a d e s t án escas í s imas las hab i ta -
tac iones y, por t an to , no es pos ib le c u m p l i m e n t a r 
l a o rden de la Corporac ión M u n i c i p a l . P o r o t r a 
p a r t e , deseando q u e en es te caso se conci l ien los 
in te reses q u e r e p r e s e n t o con los de la Corporac ión 

Mun ic ipa l , he e levado un ocu r so a es ta A u t o r i d a d , 
hac i endo ver el escaso p rovecho púb l i co q u e de 
es ta demol ic ión se s igue y los g r a n d e s p e r j u i c i o s 
p r ivados q u e r epor t a , y p r o p o n i é n d o l e q u e no se 
d e m u e l a el edif icio, s ino q u e se d e r r i b e p a r a cons-
t r u i r o t ro es té t ico en su l uga r , por n u e s t r a c u e n t a . 

E s t o lo he h e c h o no sin c o n s i g n a r la m á s enér -
gica p ro te s t a d e q u e no cons ien to en lo m á s 
p e q u e ñ o en q u e ta l s i t io no sea de la exclus iva 
p rop iedad de mis r ep resen tadas , cuyos t í t u l o s son 
de aque l lo s q u e no d e j a n l u g a r a la m á s leve du-
da ; y q u e t ampoco impl ica esto u n a acep tac ión 
expresa de mi pa r t e en la demol ic ión del edif icio, 
p u e s me e x t r a l i m i t a r í a en mis f a c u l t a d e s . 

P e r o como la p r e n s a local h a d icho q u e Ud. h a 
e x t e r n a d o su opin ión en sen t ido f a v o r a b l e a la 
demolic ión, por eso me d i r i j o a Ud . p a r a sup l ica r -
le q u e si es posible se s u s p e n d a es te a s u n t o , 
m i e n t r a s con m e j o r e s d a t o s se somete de n u e v o a 
su r e s p e t a b l e reso luc ión: y de todas m a n e r a s 
h a c e r que" se nos conceda u n plazo r ac iona l d a d a s 
todas las c i r c u n s t a n c i a s de a c t u a l i d a d , p a r a deso-
c u p a r el edi f ic io q u e se t r a t a de demoler . 

E n q u e Ud. resue lva f a v o r a b l e m e n t e mi peti-
ción r ec ib i r é j u s t i c i a y merced m u y especia l . 

Q u e r é t a r o , doce de 'abril de mi l novec ien tos 
diez y seis. 

Luis G. de Cosio. Rúbr ica -

L a Pres idenc ia d e mi cargo, h a c e de l conoci-
miento de Ud . q u e en sesión ce l eb rada el s á b a d o 
15 del a c t u a l por la J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n 
Munic ipa l , se acordó se d i g a a Ud., como resu l ta -
do a su ocurso de l 12 de l mi smo mes, p i d a en 



f o r m a se recons idere la reso luc ión q u e mot ivó su 
c i t ado ocurso. 

S í rvase Ud . a c e p t a r mi a tenc ión . 
Cons t i t uc ión y ' r e f o r m a s . Q u e r é t a r o , Abr i l 17 

de 1916. 

E l P r e s i d e n t e de la J u n t a d e A d m i n i s t r a c i ó n 
M u n i c i p a l . . 

A . M. C A M A C H O . R u b r i c a . 

A l C. Lic. L u i s G. de Cosío. P r e sen t e . 

CG» P r e s i d e n t e y d e m á s miembros de l a J u n t a 
de A d m i n i s t r a c i ó n Mun ic ipa l . 

L u i s Gr. de Cosío, e n el e x p e d i e n t e re la t ivo a la 
demol ic ión de las casas ex i s t en te s en el an t iguo 
P o r t a l d e Carmel i t a s , a n t e Uds . expongo : 

Q u e recibí l a a t e n t a no ta en q u e esa R. Corpo-
ración se s i rve i n d i c a r m e q u e p u e d o so l ic i t a r de 
e l l a la recons iderac ión de su a c u e r d o sobre este 
negocio. C i e r t a m e n t e q u e no t u v e o t ro a n i m o al 
p r e s e n t a r mi escr i to de 12 del a c t u a l ; s in embar-
evo, a t e n d i e n d o a la ind icac ión q u e se me hace, 
vengo a ped i r lo por medio de l ocurso q u e sea mas 
ofÍC3Z 

N o p u e d o m e n o s q u e m a n i f e s t a r a esa R. Cor- j 
porac ión todo mi a g r a d e c i m i e n t o por haberse 
f i j a d o en mi a l u d i d o ocurso, y por h a b e r tomado 
en v i r t u d de él, e l a cue rdo q u e o r i g ina mi nueva 
soliei+ud. Y el p roceder d e e s t a R. J u n t a me 
a n i m a p a r a f u n d a r l a , a u n q u e sea b r e v e m e n t e : y 
lo h a r é i n d i c a n d o los p u n t o s en q u e descansan, 

• mi s de fensas , r e s e rvándome p a r a más t a rde , si hu-
b i e r e ocasión p a r a ello, d e s a r r o l l a r l o s y fundar los , 
como co r r e sponde a q u i e n cree t e n e r e n su apoyo j 
l a razón y la jus t i c i a . . 

L Los de rechos de las d u e ñ a s de l ed i f i c io que 

se t r a t a d e demole r son de a q u e l l o s q u e no pue-
den d i scu t i r se , como Uds . lo h a b r á n vis to por los 
t í t u l o s c u y a s copias c e r t i f i c a d a s e n t r e g u e opor tu -
n a m e n t e en la S e c r e t a r í a de la J u n t a ; y, por 
t a n t o p u d i e r o n l í c i t a m e n t e y con t o d a razón 
c l a u s u r a r el Po r t a l de Carmel i t a s , p u e s su domi-
nio se ex t end ía a todo él como lo d e m u e s t r a n los 
d o c u m e n t o s y a c i tados. E s t e caso se r i a en te ra -
m e n t e i gua l a l q u e se p r e s e n t a r í a si e d u e ñ o del 
P o r t a l A l l e n d e d e t e r m i n a r a c l a u s u r a r l o ; p u e s na-
d i e p o d r í a imped í r s e lo n i r eprochárse lo . 

I I L a voz de l a ca l l e a s e g u r a q u e no p u d o ser 
c l a u s u r a d o el Por t a l , en v i r t u d d e q u e exis t ía e n 
c o n t r a d e d icho pred io u n a s e r v i d u m b r e - q u e a l 
gu i en ca l i f ica de paso y o t ros de d i s t i n t o modo; 
p e r o l l ámese como se q u i e r a l a t a l s e rv idumbre , 
no s iendo como no e ra d e l a s e s t ab l ec idas por la 
ley, no h a b r í a podido ex is t i r s ino en v i r t ud de u n 
ac to e m a n a d o de la vo lun t ad exp re sa d e los due-
ños de l menc ionado por ta l . A h o r a bien, como t a l 
ac to no existe, l a p resc r ipc ión ser ía el ún i co f u n -
d a m e n t o en q u e p o d r í a n a p o y a r s e los q u e t a i 
s u p u e s t o d e f i e n d e n ; pe ro la s e r v i d u m b r e de paso 
q u e es d i s c o n t i n u a y a p a r e n t e , no p u e d e const i -
t u i r s e en v i r t ud ú n i c a m e n t e de la p resc r ipc ión , 
p o r q u e t e r m i n a n t e m e n t e lo p r o h i b e e l a r t 1049 
del Código Civil de 1893, c o n c o r d a n t e con el 1140 
del Código de 1872. q u e dice : «Las s e r v i d u m b r e s 
c o n t i n u a s o a p a r e n t e s , y las d i s c o n t i n u a s , s ean o 
no a p a r e n t e s , no p o d r á n a d q u i r i r s e por p rescr ip -
ción s ino por c u a l q u i e r o t ro t í t u l o legal». H a y , 
además, o t ra razón y es la q u e s igue : L a prescr ip-
ción se f u n d a en la p o s e s i ó n q u e consis te en la 
t enenc ia o goce de un d e r e c h o o de u n a cosa por 
nosotros mismos o por o t r o en nues t ro n o m b r e : y 
es ta posesión d e b e t e n e r e n t r e o t r a s c u a l i d a d e s l a 
de a p o y a r s e en j u s t o t í t u l o y e n b u e n a f e : en ten-
d iéndose por j u s t o t í t u l o el q u e es o f u n d a d a m e n -
te se cree b a s t a n t e p a r a t r a n s f e r i r el domin io 
como la ven ta , l a donac ión , l a he renc i a , etc.; y 
por b u e n a fe, la c reenc ia f u n d a d a q u e a b r i g a el 
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poseedor d e q u e so t í t u l o es b a s t a n t e p a r a trans-
f e r i r el domin io de la cosa pose ída . A h o r a bien, 
¿Quién poseyó la s e r v i d u m b r e c u y a existencia 
sos t ienen a l g u n a s personas? Se c o n t e s t a r á q u e el 
públ ico . Y o p r e g u n t o , ¿en q u é t í t u l o capaz de 
c rea r u n a s e r v i d u m b r e se f u n d ó la posesión? 
C i e r t a m e n t e q u e en n i n g u n o . Po r o t r a pa r t e , la 
b u e n a f e ha de ex is t i r en el q u e p r e t e n d a adqu i 
r i r a l g u n a cosa o a l í i ú n de recho p o r prescr ipc ión , | 
d u r a n t e todo el t i e m p o necesar io p a r a q u e ésta j 
t e n g a l u g a r ; d e b e ser, por t a n t o , un ac to racional 1 

y consc ien te y no b a s t a q u e se d é por ex i s t en te en i 
el m o m e n t o en q u e se t r a t a de proceder c o n t r a el 3 
d u e ñ o de u n p red io q u e se es t ima g r a v a d o por 
u n a s e r v i d u m b r e ; y yo p r e g u n t o , ¿esa b u e n a fe 
en q u i é n existió? ¿acaso en el púb l i co en masa?! 
¿acaso en cada u n a de las p e r s o n a s q u e a l g u n a 
vez t r a m i t a r o n por d icho P o r t a l de C a r m e l i t a « { 
Se dice q u e el A y u n t a m i e n t o r e p r e s e n t a al pú-
blico, ¿y es tos r equ i s i tos de la posesión, de l j u s t o 
t í t u l o y de la b u e n a fe, c a p a c e s de se rv i r de base 
a la p resc r ipc ión , h a n exis t ido j a m á s e n las Cor-
po rac iones Munic ipales? La r e s p u e s t a nega t iva 
es obvia y lógica Po r t an to , no p u e d e a l ega r se 
la p resc r ipc ión como ún ico t í t u l o p a r a q u e sirva 
de base a la s e r v i d u m b r e c u y a ex i s tenc ia se de-
f i ende t a n t o p o r q u e la n a t u r a l e z a de é s t a no lo 
cons iente , c u a n t o p o r q u e le f a l t a n a la prescrip-
ción las p r inc ipa l e s cua l i dades r e q u e r i d a s por la 
l ey . O t r o caso muy d ive r so ser ía si los dueños 
de l P o r t a l de Carmel i t a s , en a l g ú n documen to 
p ú b l i c o se h u b i e r a n ob l igado a no c l a u s u r a r l o , a 
s e m e j a n z a de lo q u e t iene p rome t ido el d u e ñ o del 
P o r t a l B u e n o ; p u e s en tonces sí h a b r í a motivo 
p a r a ex ig i r a aque l los la r e a p e r t u r a de d i cho Por-
ta l . 

I I I . La u t i l idad púb l i ca q u e s e g ú n se a segu ra 
es lo q u e se a lega p a r a demo le r el edif icio de q u e 
se t r a t a , n o existe en es te caso, p o r q u e no se con-
s igue con eso, u n a l i n e a m i e n t o es té t ico de la calle 
en q u e e s t á ub icado; n i t ampoco lo d e m a n d a n la 
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a c t u a l ag lomerac ión de c a r r u a j e s y de p u e b l o q u e 
en ese l u g a r c i rcu lan , p u e s es p ú b l i c o y no to r io 
q u e j a m á s h a ocu r r ido en ese s i t io n i n g ú n percan-
ce q u e p u e d a a t r i b u i r s e de un modo p r i n c i p a l o 
exc lus ivo a l a es t rechez de esa cal le . L a e s t é t i ca 
y el púb l i co pod r í an g a n a r a lgo más con el pro-
yec to q u e f o r m u l é en mi a n t e r i o r ocurso, s e g ú n 
p o d r á resolver lo el d i c t a m e n de p e r s o n a s en t en -
d idas q u e exis ten en esa Corporac ión . 

IV. Si por causa de u t i l i d a d p ú b l i c a se p rocede 
a demoler el edificio e n q u e e s tuvo el P o r t a l d e 
Carmel i t a s , esa R. J u n t a no debe o lv ida r se d e 
d e c r e t a r en f a v o r de las d u e ñ a s de él, l a respect i -
va indemnizac ión , como lo o r d e n a n la Cons t i tu -
ción F e d e r a l y el Código Civil . Y es ta i n d e m n i -
zación d e b e r e g u l a r s e t e n i e n d o en c u e n t a q u e a l 
demolerse p a r t e d e l edificio, h a y q u e demole r lo 
todo, a causa de su espec ia l cons t rucc ión ; como 
p o d r á ju s t i f i ca r lo c u a l q u i e r pe r i t o q u e e x a m i n e 
d icho edificio. 

V. La c l a u s u r a de l P o r t a l se l levó a cabo n o 
con el p ropós i t o de especu lac ión m e r c a n t i l ; s ino 
p a r a ev i t a r l a ca ída de todo el edificio: y es ta 
med ida f u é a c o n s e j a d a por pe r i t o s consu l t ados a l 
efecto. T a n es así, q u e las r e n t a s q u e p a g a b a n 
las t i e n d a s de la p a r t e b a j a , no se a u m e n t a r o n 
por es te motivo. 

VI . Po r todo lo expues to , t e rmino , p id i endo a 
la R. Corporac ión , q u e se s i rva : 

P R I M E R O . Recons ide ra r la d e t e r m i n a c i ó n toma-
da de demoler l a p l a n t a a l t a y b a j a de l a n t i g u o 
P o r t a l de Carmel i t a s . 

SEGUNno. N o m b r a r u n a comis ión de su seno 
q u e e s tud i e conmigo es te negocio, en todos sus 
aspectos; y en vis ta de l d i c t a m e n q u e es ta perso-
na r i nda , p o d r á resolverse es te negocio con el 
deb ido acier to . 

T E R C E R O . Convocar , si a b ien lo t iene , a sesión 
ex t r ao rd ina r i a , con es te fin. 

C U A R T O . A m p l i a r de todas m a n e r a s , el plazo p a r a 
desocupar el edificio; p o r q u e d e b i e n d o s e r d e m o l i -



do todo, es impos ib le d e s o c u p a r l o en e l pe ren to r io 
t é r m i n o q u e se me t i ene seña lado . 

E s p e r o f u n d a d a m e n t e de la r e c t i t u d e i l u s t r a -
ción de es ta H . J u n t a , q u e h a b r á de acceder a mi 
pet ic ión, por ser de t o d a jus t i c i a , q u e pro tes to 
con lo necesar io . 

Q u e r é t a r o , A b r i l 18 de 1916. 

Luis G. de Cosío. R ú b r i c a . 

N 9 954 La P re s idenc i a de mi ca rgo h a c e de l conoci-
m i e n t o de Ud . q u e hab i éndose t r a t a d o el a s u n t o 
mot ivo dF-su ocurso f e c h a d o el 18 de l q u e cursa , 
e n sesión del s á b a d o 22 del mismo, l a H . J u n t a 
de A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l acordó por m a y o r í a 
de votos n o se accediera a l a s p ropos ic iones con 
q u e t e r m i n a su c i t ado ocurso. E n esa v i r t ud y 
por a c u e r d o de la misma EL J u n t a , pa r t i c ipo a 
q u e el J u e v e s p r ó x i m o - 2 7 del a c t u a l - d a r á n 
p r i n c i p i o l a s obras de demol ic ión de los edificios 
o b j e t o de es te negocio, b a j o la d i recc ión del 0-
Ing . E d u a r d o Escoto, con ope ra r io s q u e p rovee rá 
es te mismo señor , c a r g á n d o s e a los p rop ie t a r ios 
de t a l e s edif ic ios , los gas tos q u e h a y a n d e erogar-
se con mot ivo de l a demol ic ión. 

S í rvase Ud. a c e p t a r mi a t e n c i ó n r e spe tuosa . 

Cons t i tuc ión y Refo rmas , Q u e r é t a r o , 23 de 
ab r i l de 1916. 

El P r e s i d e n t e d e la J u n t a de A d m ó n . Mnpa l . 

A . M. C A M A C H O . R ú b r i c a . 

A l C. Lic. Lu i s Gr. de Cosío. P r e s e n t e . 

A la J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l de 
Q u e r é t a r o : 

Las q u e suscr ib imos, c o p r o p i e t a r i a s de l edifi-
cio q u e ocupó el a n t i g u o P o r t a l de C a r m e l i t a s d e 
l a c iudad de Q u e r é t a r o , y s u s casas a n e x a s ubica-
d a s todas en la a c t u a l ca l le p r i m e r a de Juá rez , 
a n t e us tedes , en l a f o r m a q u e m e j o r p roceda y 
sa lvas las p r o t e s t a s necesa r ias exponemos : Q u e 
por aviso q u e nos d a n u e s t r o sob r ino el señor Lic. 
Don Lu i s Gr. de Cosío, a q u i e n esa R. J u n t a le 
not if icó o p o r t u n a m e n t e , s abemos q u e el d í a 8 del 
co r r i en te se in i c i a ron los t r a b a j o s d e demol ic ión 
del menc ionado edificio en la p a r t e .correspon-
d i e n t e a l a n t i g u o p o r t a l y a las h a b i t a c i o n e s q u e 
sobre é l e s t aban c o n s t r u i d a s , de s t rucc ión q u e se 
l leva a e fec to por acue rdo de la Corporac ión a 
q u i e n t enemos la h o n r a de d i r i j i r n o s y q u e t i ene 
por fin, s e g ú n se dice, el a l i n e a m i e n t o de l a ca l le 
p r i m e r a de J u á r e z ; a u n q u e t a m b i é n h a l l egado a 
nues t ro s oídos la versión, qu izá i n f u n d a d a d e q u e 
la demol ic ión de n u e s t r o ed i f ic io t i ene o r igen e n 
la c reene ia e r rónea de que , a l c e r r a r noso t ras el 
a n t i g u o por ta l , p a r a p r even i r su derrumbe,- proce-
d imos s in de recho p a r a e l lo .—Sea de esto lo q u e 
f u e r e , lo c ier to es q u e a l e x p r o p i a r n o s de l i nmue -
ble q u e en todas sus p a r t e s nos p e r t e n e c e legí t i -
mamen te , se h a procedido d e t a l m a n e r a q u e 
r e s u l t a n v io ladas todas las leyes t a n t o de la Fede-
rac ión como de l Es tado , q u e p r ev i ene q u e a nad i e 
se le debe p r iva r de lo q u e le pe r t euece en jus t i c ia , 
s in i ndemniza r lo p r e v i a m e n t e de los p e r j u i c i o s q u e 
por es ta c ausa pueda r e sen t i r . Y si nos ponemos 
en el caso de q u e sea c ie r to e l r u m o r q u e a n t e s 
d e j a m o s indicado, en tonces si no d e b i e r a d á r s e n o s 
indemnizac ión , a lo m e n o s deb ió h a b é r s e n o s oído 
en leg í t ima defensa , t a n t o de n u e s t r a f a m a , como 
de nues t ro s i n t e r e se s mate r ia les , por t r i b u n a l e s 
competen tes . — Por t an to , e n c o n t r á n d o n o s ausen-
tes de esa c iudad , y p a r a q u e n u e s t r o s i lencio no 
pueda i n t e r p r e t a r s e como c o n s e n t i m i e n t o de los 



actos q u e en con t r a n u e s t r a se es tán l l evando a 
cabo en los edificios d e q u e an te s hab lamos , de la 
m a n e r a más r e spe tuosa pero a la vez enérgica, 
hemos creído conven ien te p r e s e n t a r es ta solemne 
p ro te s t a c o n t r a los p rocedimien tos de q u e somos 
ob je to p o r p a r t e de la J u n t a d e Admin is t rac ión 
Mun ic ipa l ; y dec la ramos de u n a vez p a r a siempre, 
q u e nos reservamos el e jercic io de todas las accio-
nes rea les y pe r sona l e s q u e pud ie r an correspon-
demos , p a r a hacer las va ler en la o p o r t u n i d a d y en 
la f o r m a q u e mejor nos parezca .—En v i r tud de lo 
e x p u e s t o : A la R. J u n t a de A d m i n i s t r a c i ó n Muni-
c ipa l ped imos : q u e se s i rva o r d e n a r q u e es ta pro-
t e s t a se glose a l exped ien te que, con mot ivo del 
p r e s e n t e negocio, debe habe r se f o r m a d o en su Se-
cre ta r ía , p u e s así es de jus t ic ia , q u e pro tes tamos 
con lo necesario.—México, Mayo doce d e mil nove-
cientos cftez y s e i s .—Ange la G. de Cosío.—Guada-
lupe M. de G. de Cosío.—Rúbricas. 
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WANTAS veces lie d i r ig ido al públ ico mis desau-
torizados escri tos, que a l hacer lo en la presente me 
asalta el f u n d a d o temor de ago ta r su paciencia; 
pero la fuerza i r resis t ible que en las anter iores me 
estrechó á defender mi conduc ta judic ia l , h o y con 
mayor imper io me compele nuevamente á e jecutar-
lo. E n efecto, el p r imer T r ibuna l de nues t ro país 
ha lanzado una p a l a b r a de reprobac ión con t ra ac-
tos que p rac t iqué con el ca rác te r de Vis i tador de 
los Juzgados de esta Capital , y como ese a l to Cuer-
po b r i l l a con los explendores de la t r ip le mages tad 
del poder , la sab idur ía y la justificación, t a l pala-
b ra sería mi sentencia de mue r t e civil, si no p u g -
nase con respetuoso, pero viri l esfuerzo, por con-
ju r a r los funestos es t ragos con que me amenaza. 

Un pensamiento me al ienta p a r a esperar la bene-
volencia de mis lectores , el de que mi causa es la 
de las clases necesi tadas de la sociedad, y por esto 
en la presente controvers ia el las pa r t i c ipa rán ó de 
los beneficios y las a legr ías del t r iunfo , ó de las 
a m a r g u r a s y los desastres de la der ro ta . 



Los adversar ios de esa causa han te j ido coronas 
p a r a sus sienes, y entonado himnos de júb i lo al 
da r á luz la resolución de la Suprema Corte; pe ro 
como si la va ra de los prodigios obrase uno de sus 
mi lagros , vamos á ver convert i rse esa br i l lan te 
apoteosis en obscuras y pavorosas exequias. 

Es ta mágica t ransformación la consumará la l e v 
pues con poderoso con juro h a r á su rg i r la verdad 
de la sepu l tu ra que se le ha cavado, y hundi r se en 
ella al e r ro r , cubr iéndo lo con e terna y fune ra r i a 
losa. 

La sentencia á que a ludo se opone á los más ru-
dimentar ios principios de la just icia; pues en el or-
den lógico y en el ju r íd ico presenta sorprenden-
tes deformidades. Pa rece rá que blasfemo al cali-
ficar así un ju ic io solemne d ic tado por el Areópago 
de la Repúbl ica; pero, mediante el f avor del Cielo 
•demostraré mi af irmación con los fu lgores de la' 
evidencia. 

Esto, sin embargo , no hace ecl ipsar ó pal idecer 
las g lor ias de ese i lus t rado Cuerpo. Es enorme el 
cumulo de los negocios que sobre él pesan, y por 
es to no debe causar a sombro que ent re los nume-
rosos fal los que diar iamente pronuncia , se deslice 
a l g u n o como el que va á ser obje to de mis indes-
t ruc t ib l e s observaciones. 

E l c u a d r o de los hechos ,en breves rasgos t razado, 
seria bas tante comprobación de mi tesis Una de 
las más impor tante? facul tades que como á Vis i tador 
de los Juzgados las leye¿ me confieren es, la de vi-
g i la r eficazmente porque no se torne i lusoria la tu-
tela con que el legis lador ha quer ido pro te je r á l o s 

menesterosos, en lo re la t ivo á las a lmonedas que 
los propie tar ios de las casas de prés tamos hacen 
prac t icar p a r a reembolsarse de las cant idades q u e 
se les adeudan. E n ejercicio de esta noble a t r i bu -
ción, á la par que en cumpl imien to de este s ag rado 
deber , en t re o t ros expedientes que se refer ían á ne-
gocios de esta índole, y que encont ré p l a g a d o s . d e 
reparabi l ís imas incorrecciones, hice obje to de mi 
examen uno promovido por D. F r u c t u o s o Muñecas. 
Viendo que* según las constancias de las di l igen-
cias prac t icadas , se había ce lebrado ya la almone-
da, previne d mi Sec re í l r i o que, á fin de ave r igua r 
á cuánto ascendían las sumas sobrantes en favor de 
los deudores , cuidadosamente revisase la l iquida-
ción fo rmada por el Juzgado , la cual a r r o j a en ta l 
sentido un saldo de cinco pesos, noventa y cua t ro 
centavos. E jecu tada la operación, dio un p r o d u c t o 
de nueve pesos. En v i r tud de esto dispuse que el 
Juzgado dictase au to mandando á Muñecas que 
efectuase el entero en la Tesorería Municipal ; pero 
desobedecida la orden, aquel , igua lmente por acuer-
do mió, conminó á dicho individuo con la imposi-
ción de una mul t a de cincuenta pesos si con t inuaba 
en su rebeldía . Habiendo sucedido' así, el J u z g a d o , 
siempre obedeciendo mis disposiciones, previno al 
Tesorero que r e q u i r i e s e á Muñecas por el pago de 
cincuenta y nueve pesos, impor te de la pena pecu-
niar ia y de las cant idades excedentes en favor de 
los deudores , p rac t i cado lo cual , el ul t imo acudió 
á la Jus t i c ia de la Unión en sol ic i tud de a m p a r o de 
garant ías , fundándose en que los Vis i tadores care-
cen de facu l tades p a r a inmiscuirse en los asuntos 
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de que se t r a t a , j en que las cuentas del J u z g a d o 
h a b í a n sido ap robadas por el mismo desde antes 
de que se verificase la visita, en consecuencia de lo 
cua l los actos l levados á cabo en ella en lo concer-
niente á este pun to , como violatorios de la cosa juz-
gada , e ran t ransgresores de la Consti tución. Du-
ran te el ju ic io el Sr. P r o m o t o r Fisca l pidió que el 
Secre tar io del J u z g a d o de Dis t r i to comprobase la 
adición hecha por el mió, lo .cual ofreció un pro-
d u c t o de seis pesos ochenta y siete centavos, infe-
r ior en dos pesos, t rece centavos al que el ú l t imo 
hab ía obtenido. E s t a diferencia dió mér i to a l Sr . 
Juez federal pa ra d ic tar sentencia reconociendo las 
inconcusas facu l tades del Vis i tador pa ra in tervenir 
en los remates ce lebrados por las casas de prés ta-
mos; pero concediendo el amparo por ser i l íquido 
el impor te de los valores resul tantes en con t ra del 
quejoso; pues to que.el J u z g a d o 1? Menor o b t u v o 
un total , o t ro el Secretar io de la Visi ta , v o t ro , 
t ambién diferente, el J u z g a d o de Dis t r i to . ' E l e v a -
dos los autos , esta sentencia f u é conf i rmada por la 
Suprema Corte de Jus t i c i a de la Nación. 

Debe, no obs tante , adver t i r se que a u n q u e fué así, 
los fundamentos en que dicho Cuerpo se apoyó 
son cont rar ios á los que tuvo presentes el Señor 
Juez de Distr i to . 

Desde luego se descubre flagrante oposición en-
t re los dos fallos respecto de un pun to capi tal ís imo, 
el de la au to r idad cont ra la que se elevó la que-
ja; pues el Señor J u e z ' d e p r imera instancia dice: 
Visto el recurso de amparo promovido por el subdito 
español Fructuoso Muñecas C O N T R A ACTOS D E L 

- 7 -

Y la Suprema Corte: Visto el juicio de amparo pro-
movido ante el Juzgado de Distrito de Querétaro por 
Fructuoso Muñecas C O N T R A LOS P R O C E D I M I E N -
TOS D E L M A G I S T R A D O D E L A 1? SALA D E L 
S U P E R I O R T R I B U N A L D E JUSTICIA ¿Cuál 
es, por fin, la verdad. . . . .? ¿El Tesorero , ó eLMagis-
t rado dieron mo t ivo á la demanda en tab lada ? 
El Señor Juez de p r imera instancia f u é quien ha-
bló con exac t i tud . 

P e r o d o r m i t a b a la Suprema Corte ? Nó, 
y lo d igo s inceramente, gemía b a j o el impondera -
ble peso de m u c h o s y compl icados l i t igios. 

Siguen las contradicciones: el Señor J u e z se ex- « 
presa de esta manera : L A D E U D A (de Muñecas) NO 
P U E D E T E N E R S E P O R C I E R T A N I L A C A N T I -
DAD ES L Í Q U I D A Y la Suprema Corte: or-
denó (la Visi ta) que enterara (Muñecas) la cantidad 
de nueve pesos por sobrantes, S U P E R I O R R E A L M E N -
T E A L A D E D U C I D A D E L A L I Q U I D A C I Ó N 
P R A C T I C A D A ¿Cuál es, por fin, la ver-
dad ? p r e g u n t o segunda vez. ¿La suma exi j ida á 
Muñecas no es líquida, conforme á lo que asienta el 
Señor J u e z de p r imera instancia, ó es super ior 
R E A L M E N T E á la que debe, según con plena se-
gu r idad af i rma la Suprema Cor te P A h o r a el la 
es la que está en lo justo; a u n q u e no por esto es 
fundada su resolución, como adelante demost ra ré . 

Notemos, as imismo, que el J u z g a d o de p r imera 
instancia o torgó el a m p a r o po rque no existe l iqui-
dación, y e l a l to T r i b u n a l revisor p o r q u e sí existe,, 
premisas d iamet ra lmente cont rar ias , que, sin em>-
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b j o , engendra ron la misma consecuencia, esto es. 

. P e ? . d o n n i t a b a el 'Señor Juez de Dis t r i to ? 

t reci iado a dividir su atención entre m u c h o s v A. 

s é m S a a S D n t ° S ' P r ° P Í 0 S d < i l e S p Í n ° S O i e d i " 
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- C i r i a l L ^ t i l L 7 2 ? / T e n q u e 

ue T t Z T r r a V ^ 
el J u z g a d o l / L d e S o b r a n t e s ( O r n a d a por 
esta I T - OT) ^ 3ra h «Probación ¡Mal 
<m alegación no tiene fundamento Z í T \ 
esta sentencia. L a de la .7'", a a 1 u i 

sigue.- Visto eUuál 1 T "d"eta,U Como 

Juzgado de D i f t 2 l o Pmn°VÍdo 

«ffitóo, ordenó ente™ ; ** ^ 
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de la casa de préstamos La Antigua Fortuna, Y CON 

CUYOS P R O C E D I M I E N T O S E S T I M A E L R E C U 
E R E N T E V I O L A D A S E N SU P E R J U I C I O LAS GA-
RANTIAS D E L A R T Í C U L O 16 D E LA CONSTITU 
CIÓN G E N E R A L , Y CONSIDERANDO- QUE D É 
AUTOS CONSTAN P L E N A M E N T E COMPROBA 
DOS LOS HECHOS M A T E R I A D E L A Q U E J A 
Hasta aquí esta o t ra resolución. De todo lo t rans-
cri to aparece que, conforme á lo expuesto por el 
Juzgado, el demandante fundó su solici tud en que 
la revisión del expediente re la t ivo a l remate de las 
prendas cumpl idas hecha por la Visita, E R A I L E -
GAL Y A T E N T A T O R I A , y además, en que la 
cuenta de los sobrantes fo rmada por el J u z g a d o 1«? 
Menor H A B I A R E C I B I D O YA L A A P R O B A C I Ó N 
JUDICIAL; y según la Corte, el p romovente inten-
tó el r ecu r so porque el Magis t rado de la 1? Sala 
ORDENO E N T E R A S E L A C A N T I D A D D E N U E 
VE PESOS, S U P E R I O R R E A L M E N T E Á L A DE-
DUCIDA D E L A L I Q U I D A C I Ó N P R A C T I C A -
B A El Señor Lie. Ort iz Monaster io asienta, 
puès, q u e la controvers ia giró sobre fecundas -y 
hasta floridas cuestiones de Ju r i sp rudenc ia , y el 
Tr ibunal revisor que se encerró dent ro de los lími-
tes de prosaicas y raquí t icas combinaciones de 
descarnados guar i smos ¿Cuál es, por fin, ia 
verdad.. . . .? in t e r rogo te rcera vez..... E l Señor Lic. 
Gf taz- conquis ta aho ra las palmas del t r iun fo sobré 
su s u p e n o r ; pues ta l como él af i rma apoyó el pres-
tamista sus pretensiones. 

¿ P e r o do rmía él Areopago de la Repúbl ica . . . ? 
' g r a v e s lucubrac iones , mul t ip l icados desvelos 
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- 1 0 -

r ec l amaban el empleo de sus energías, y por esto 
no es de marav i l l a r q u e los pormenores notados 
escapasen á su p r o f u n d a penetración. 

Es t a s observaciones a b r e n á o t ras anchu roso cau-
ce. Desna tura l izada la controvers ia por la Corte , la 
metamorfosis , ba jo el aspecto de l a lógica, p r o d u j o la 
entronización en el asunto de la ignorancia del elen-
co, el más funes to de todos los sofismas; po rque á 
todos los comprende , y consiste en desa r ra iga r la 
cuestión de su ter reno p rop io , implan tando en su 
l u g a r o t ra en teramente dist inta. P o r medio de este 
desas t roso procedimiento al debate real sucede o t r o 
imaginar io , bien así como cuando la p i rotecnia , 
con sus fantás t icos y des lumbradores juegos de lu-
ces, s imula los r e l ámpagos y el estruendo, de las 
verdaderas ba ta l las . 

Desde el p u n t o de vis ta del derecho la t rans for -
mación causó más Hondos desquiciamientos. Una 
de las firmes bases del ampl io edificio de nues t ro 
sistema judic ia l es el ax ioma de que la sentencia 
debe ser conforme con la demanda, sobre c u y o so-
l ido c imiento el p r imer T r i b u n a l del país, lia des-
c a r g a d o en esta vez te r r ib les y des t ruc to res golpes . 
Muñecas expresó como CAUSA D E P E D I E el am-
p a r o la ausencia de facul tadés de la Visi ta p a r a in-
ger i r se en las operaciones de las casas de p rés tamos , 
y la inviolabi l idad de la cosa juzgada , y la Cor te 
le o torgó lo pedido po rque la Visi ta ordenó entera-
se la cantidad de nueve pesos, superior realmente á la 
deducida de la liquidación practicada,.. ¿Son se-
mejantes en a lgo esta demanda y su re la t iva sen-
tencia ? 

- 1 1 -

Oigamos al d i s t inguido Manresa y N a v a r r o en 
su modernís ima ob ra in t i tu lada Comentarios á la 
última Ley de Enjuiciamiento Civil Española, tomo 2?, 
pág. 127, en donde se leen estos conceptos: Las sen-
tencias deben ser congruentes con las demandas, y con 
las demás pretensiones deducidas oportunamente en el 
pleito. En este precepto están resumidas la le-
gislación y jurisprudencia antiguas sobre esta materia. 
Entre la, multitud de casos en que se ha alegado la fal-
ta de congruencia entre la sentencia y la demanda 
para fundar el recurso de casación, se citaba co-
mo infringida la ley 16, tít. 22, Part. 3$, la cual 
ordena, según el epígrafe, QUE N O N D E B E VA-
LER E L J U I C I O QUE D A E L J U D G A D O R SO-
BRE COSA QUE N O N F U É D E M A N D A D A A N T E 

J^4 esta disposición legal deducían los ex-
positores del derecho, y confirmó la jurisprudencia, 
que la conformidad entre la-sentencia y la demanda ha 
de recaer sobre las personas, cosas, causa y acción. Y 
en la pág ina 126 añade Lo mismo sucedería si 
7io hubiera conformidad entre la sentencia y la deman-
da en cnanto-á la CAUSA D E P E D I R . Si se deman-
di una finca por título de herencia, por ejemplo, y el 
actor no prueba esta caum de pedir, el demandado no 
podrá ser condenado á entregarla á pretexto de que 
pertenezca al actor por compra ó por otro motivo, en 
razón deque sobre este extremo no habrá versado la de-
fensa. 

Estas c l a ras doc t r inas ponen de manifiesto que 
como e i pres tamis ta basó su demanda en el hecho 
de haber ex t r a l im i t ado el Vis i tador sus funciones, 
y en el a t aque á las p re r roga t ivas de la ve rdad le-



ga l , no habiendo p robado la existencia de estas 
CATTSAS D E P E D I K , según el mismo SeHor J , ^ 
de Dis t r i to af i rma en su fallo, no p u d o la Unión fa-
vorecer lo con su tu te la á p re t ex to de q u e el mon-
to, de los valores que se le exi j ieron era superior rea,/: 

deducido de la 'midfciin.practicada: P U E S 

D E m 4 " E E S T E K S T , í K M " x o v e e s ó l a 

P e r o si la notada inconformidad ent re la deman-
da y el al io es de enorme cuantía , mayor es l aque , 
r e su l t a de que el elevado Cuerpo revisor const i tu-
yese obje to del mismo al Magis t rado de la l * Sala 
del T r i b u n a l queretano. Hemos visto que d icho 
Cuerpo af i rma que el r ecu r ren te i m p e t r ó l a protec-
ción federal con t ra los ac tos de este funcionar io , 
siendo as, que fué cont ra los del Tesorero del Ayun-
tamiento, conforme á lo que m u y bien dice e'l'Sr 
J u e z de p r imera instancia; de donde provino que 
ese juicio, también en lo re la t ivo á la ident idad de 
as personas, bar renase el fundamenta l axioma de 

la perfecta a rmonía que debe exis t i r en t re lo acor 
dado y lo que se pide, .como la que es necesario que 
impere entre la base y el coronamiento de un I 
mo y proporc ionado edificio. 

™«da en todos extremos, e j e s , „ . J H 

C m 7 v \ Z Z ' C a ^ - y a c d Ó n Y « P E D E L O SSSi S E B A " X A A 

i - X u l a : ¡ f í e » j u í el genuino carác te r de la 
resolución del p r imer Cuerpo judicia l de nues t ro 

i ^ u l a ! ¡ E N T E R A M E N T E N U L A ! 
Terminan las cont rar iedades ent re las dos senten-

cias examinadas. La de la p r imera instancia[está con-
cebida. así en su pa r t e resolut iva: La Justicia de la 
Unión ampara y proteje al subdito español Fructuoso 
Muñecas contra los actos del Tesorero MuniápaUh 
•esta ciudad. Y de la manera que s igue la del supe-
xior: La Justicia de la Unión ampara y proteje á 
Fructuoso Muñecas contra los actos de qué se qiwja• y 
•como,, según este--mismo Tr ibuna l , se quejó d é l o s 
procedimientos del Magis t rado de la 1? Sala, con 
toda.claridad aparece que el amparo f u é concedido 
•contra los ac to s de este funcionar io . 

¿Cuál, es el resu l tado de esta úl t ima sentencia ? 
El de que como la Corte no protegió al r ecu r ren te 
con t ra los-actos del Tesorero, está en todo su v i g o r 
el requer imiento hecho por éste pa ra que aquel en-
tregase los c incuenta y nueve pesos impor te de los 
sobrantes y de la mul ta , y por consiguiente, puede 
dicho empleado l levar lo á efecto, has ta hace r t ran-
ce,y remate de los bienes que fue re indispensable 
vender pa ra hacer ingresar esas cant idades en las 
arcas del Municipio y de la Nación. 

Ba r lo demás, si la Corté creyó fehaciente la J L 
sa•pract icada por el Secre tar io del J u z g a d o de Dis-
tr i to, que a r ro j a en con t ra de Muñecas un saldo de 
seis pesos, .ochenta y siete centavos, y no nueve pe-
sos, como aparece de la que llevó á efecto el Secre-
tar io d e la V i s i t a r e s inconcuso: que el amparo , en 
todo -caso, debió ceñirse-A la suma-excedente , y. n o 



comprende r á la que en rea l idad el p res tamis ta 
adsudaba . P o r 110 haberse proced ido de esta jur íd i -
ca manera , el resu l tado es que Muñecas re t iene en 
su poder lo que á todas luces de n ingún modo le 
pertenece. Lo útil no se vicia por b inútil, estable-
ce una sabia reg la de derecho, y así, los seis pesos, 
ochenta y siete centavos útiles, es decir , que ver-
daderamente debe Muñecas, no se viciaron por los 
dos pesos, t rece centavos inútiles, es to es, que no 
a d e u d a b a , y por tanto, el a m p a r o debió reduc i r se 
á esta úl t ima cant idad. 

La cosa, en donde quiera que esté, clama por su se-
ñar, ga l l a rdamente dice o t r a reg la de derecho; en 
esta ^virtud, los seis pesos, ochenta y siete centavos 
que Muñecas, sin legal t í tu lo , a tesora en sus arcas , 
á g r i tos exijen ser en t regados á sus legí t imos due-
ños, y por esto creo que aquel , dejándose conmo-
ver por tan vivos clamores, y prescindiendo de to-
dos los amparos del mundo , consumará este ac to 
de r igu rosa reparación. 

Podr í a quizás a rgüi rse diciendo, que el Sr. P ro-
motor Fiscal pidió que se comprobase la suma 
obtenida por el Secre tar io de la Visi ta , y en conse-
cuencia, el Sr. Juez y la a l ta Corte o b r a r o n bien 
resolviendo la cuestión de ci f ras ; pues se les pro-
puso por quien era pa r t e legí t ima en ¿el negocio. 
Más deber ía contestarse, que d icho func ionar io no 
p u d o l levar este pun to á la controvers ia judicial ; 
po rque no habiéndole o c u r r i d o al promovente ha-
cer lo , era impar t i r l e eficaz a y u d a con t ra el e rar io , 
lo que á los Fiscales está p roh ib ido por la ley 2, 
Título XVTI, Libro V de la Novísima Recopilación, 

ya ci tada por mí en una hoja suel ta que hace poco 
t iempo diri j í a l públ ico , y c u y a disposición, refi-
riéndose á dichos funcionar ios , dice: Ordenamos y 
mandamos que de aquí adelante faga juramento cada 
uno de ellos que no ayudará en causas civiles contra 
nuestro fisco. 

Cierto es que en o t r a hoja suelta, c i r cu lada con 
el fin de r e f u t a r la mía, se sostiene que el Fiscal de 
la Federación defiende los intereses del erario federal; 
y la multa que se trataba de imponer á Muñecas no 
debía ingresar en los fondos de ese erario, sino en los 
del Municipio; mas este a r g u m e n t o carece de toda 
eficacia; po rque de los c incuenta pesos de d icha 
multa , once pesos, c incuenta centavos correspon-
dían al tesoro de la Nación. Véanse los a r t í cu los 
siguientes de la Ley del Timbre, que p lenamente lo 
justifican: 110. En todo entero que por cualquier títu-
lo ó motivo se haga en las oficinas de los Fstado.fÓ D E 
LOS MUNIC IPIOS , se causa, además, á beneficio de 
la Federación el treinta por ciento de su importe 
111. CUANDO LOS IMPUESTOS P R O V E N G A N 
D E MULTAS L A C O N T R I B U C I Ó N F E D E -
RAL SE C O N S I D E R A R Á I N C L U I D A E N DI-
CHOS E N T E R O S , DE. LOS QUE D E B E R Á CU-
BRIRSE E L V E I N T I T R E S POR C I E N T O . 

Es ve rdad también que en esa hoja se p re tende es-
tablecer diferencia ent re las funciones de los Fis-
cales y las de los Agentes del Ministerio Públ ico , 
dándose á entender q u e lo- que no es permi t ido á 
los pr imeros , es l íci to á los segundos; pero esta ob-
jeción no es más r o b u s t a q u e la que antecede. Los 
«hermanos Mil loz , en su por tentosa ob ra cuyo t í iu-



- l e -
lo es Repertoire Methodique et Alphabetiqm de Legis-
lación, Ministere Public, núm. 89, enseñan lo q u e s i -
f m : Cuando se trata solamente de intereses ¿ki-
los, el Ministerio Público cesa de ser parte principé 
y se constituye parte adjunta (esto es, asociado a l i C 
t igan te que le parece tiene la justicia.) Y en, el núm. 

1 a2regan: ¿A qué límites debe reducirse el'Ofi-
nal del Ministerio Público cuando lleva la palabra co-
mo parte adjunta f Se encontrarán graves dificul-
tades st no se fija la atención en este punto, QUE TO-
B O L I T I G I O A N T E LOS T R I B U N A L E S SE EN-
C I E R R A E N LAS CONCLUSIONES (es decir , la 
demanda y la contestación) E S T A B L E C I D A S P O R 
LAS P A R T E S , C U A L E S Q U I E R A QUE SEAN-QUE 
LAS P A R T E S P U E D E N SOLAS E J E R C E R L A 
ACCION, E S T O ES, F I J A R SUS DEMANDAS-
Q U E LOS T R I B U N A L E S NO P U E D E N RESOL-
V E R MAS Q U E SOBRE LO QUE LES ES DE-
M A N D A D O Q U E E L M I N I S T E R I O PÚ-
BLICO NO P U E D E T E N E R MÁS P O D E R QUE 
LOS J U E C E S 

¿Los hermanos Dalloz, t i tanes que ag lomera ron 
una sobre o t ra las montañas de la ciencia ju r íd ica , 
es tamparon estos conceptos pa ra definir la presen-
te cont ienda ? Parece que así fué; po rque lite-
ra lmente la resuelven mediante las f rases q u e aca-
ban de ser t ranscr i tas . Según estos insignes sabios 
Muñecas f u é el único que p u d o es tab lecer los tér-
minos de su demanda , y lo ejecutó p lanteando tesis 
m u y d i s t i n t a s .de la es tablecida después p o r el Sr 
P r o m o t o r Fiscal . 

Otro a r g u m e n t o se hace, no do tado de m a v o r 

vi r tud. H e d i cho que se p roh ibe á los represen tan-
tes del tesoro públ ico susci tar cuest iones favorab les 
á los que con t ra él l i t iguen; y se me responde que 
el enca rgo de aque l los es de buena fe, y por t an to , 
no tienen obl igación de desempeñar lo cont ra los 
dic tados de su conciencia; sin ref lexionar que ent re 
no impar t i r al fisco su pa t roc in io cuando j uzguen 
que fa l ta razón p a r a hacer lo , y auxi l ia r á la p a r t e 
con t ra r i a p romoviendo di l igencias c u y a p r ác t i c a 
no le h a y a o c u r r i d o pedir , existe inmensurab le dis-
tancia, como todos comprenderán . 

P o r ú l t imo, es m u y conforme á las leyes, y has-
ta d igno de encomio, que los F i sca les ' apor ten á los 
juicios el con t ingen te de suS esfuerzos p a r a ob tener 
el e sc la rec imien to de la jus t ic ia , f o r m u l a n d o las 
peticiones que est imen encaminadas á este fin; mas 
deben poner lo por o b r a sin r ebasa r los l inde l t ra-
zados por la demanda , según magi s t r a lmen te ense-
ñan los he rmanos Dal loz en estas frases , y a t rans -
cri tas , que me complazco en r ep roduc i r - TODO 
L I T I G I O SE E N C I E R R A E N LAS CONCLUSIO-
NES (esto es, en la demanda y la contestación) ES-
TABLECIDAS P O R LAS P A R T E S , C U A L E S Q U I E 
RA Q U E SEAN; LAS P A R T E S P U E D E N SOLAS 
E J E R C E R SU ACCIÓN, ES DEC IR , F I J A R SUS 
DEMANDAS; LOS T R I B U N A L E S N O P U E D E N 
R E S O L V E R MÁS Q U E SOBRE LO QUE LES ES 
DEMANDADO, i ^ Y E L M I N I S T E R I O P Ú 
BLICO N O P U E D E T E N E R MÁS P O D E R Q U F 
LOS J U E C E S 

Y adviér tase que estas pa l ab ra s ^ g ^ - L O S T R I 
BUNALES N O P U E D E N R E S O L V E R MÁS Q U E 
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SOBRE LO Q.UE LES ES D E M A N D A D O - ® ® tam-
bién demues t ran que el J u z g a d o de Dis t r i to y la 
Cor te Suprema evidentemente se ex t r a l im i t a ron al 
decidir acerca de la cuestión p ropues ta p o r el Sr. 
P r o m o t o r ; p o r q u e no lo fué por Muñecas, único 
que tenía f acu l t ad pa ra habe r lo hecho. 

A n o m b r e de las clases desval idas séame l íc i to 
rendi r aqu í el humi lde t r i b u t o de mi admiración y 
de mi g r a t i t u d á estos egregios ju r i sconsu l tos ; 
p o r q u e con suma perspicacia previeron el caso en 
c u y o es tudio me he ocupado , y con tan ta sabidu-
r ía lo resolvieron, p roporc ionando vic tor iosa de-
fensa á la causa que sostengo. 

Conduc ida la demostración al ex t r emo á que h a 
venido, i n fundada es toda duda acerca de la i legali-
dad del ju ic io d i c t ado por el p r imer Cuerpo jud i - ' 
c ial de la Repúb l i ca re la t ivamente á l a que ja de 
violación de garant ías an imada por D. F r u c t u o s o 
Muñecas. 

L a ley se oponía, pues, á la concesión del ampa-
ro, y por lo mismo, al favorecer con él al solici-
tante , se obró con q u e b r a n t o de la jus t ic ia . Es t e 
procedimiento , suficiente por sí solo p a r a causa r 
p r o f u n d a s pe r tu rbac iones en nues t ro sistema ad-
min is t ra t ivo , c o b r a funes tas creces por la t rabazón 
que tiene con o t ros que han p r o d u c i d o el caos en 
el r a m o de empeños en el Es tado . H a b i e n d o la Vi-
sita hecho la g losa de los l ib ros de la casa del mis-
mo pres tamis ta , hal ló en su con t ra un descub ie r to 
de r ^ C U A T E O M I L S E I S C I E N T A S S E T E N T A 
P R E N D A S ; - ^ ^ pues el ingreso de ellas aparece 
con toda c la r idad , y tocante á la sal ida no existe la 

menor constancia. Se fo rmó el expediente que co-
rrespondía, y hab iendo Muñecas in terpues to el re-
curso de alzada, se elevó aquel ; mas desde entonces, 
esto es, Agos to de 1894, fué a r r o j a d o al p r o f u n d o 
saco del desprecio, del cua l nunca l l ega rá á salir , 
con escarnio de las leyes, y b u r l a del Vis i tador . . . . . 
En dist into caso éste previno á uno de los Jueces que 
suspendiese un r ema te que debía celebrarse; a t rope-
llada la orden por el pres tamis ta , aque l funcionar io , 
por el p rop io conduc to , hizo imponer á éste una 
mul ta de c incuen ta pesos; mas hab iendo apelado, le 
fué levantada la pena en v i r t ud de los más absur -
dos fundamentos , con mengua del derecho, ludi-
brio de la Visi ta , y vergüenza de nues t ro foro 

Al p rop ie ta r io de o t r a casa se le ordenó exhibiese 
sus l ib ros p a r a examinar los ; pero ocur r ió al reme-
dio infal ible en esta mater ia , es decir , á la a lzada, 
y el expediente descendió á los insondables abis-
mos en donde due rme el e terno sueño el de las 
Í S - C Ü A T E O M I L S E I S C I E N T A S SETENTA. 
P R E N D A S 

¡Sociedad ! E s t a es la ve rdadera Jus t ic ia ; no 
la desconozcas, ni m u c h o menos blasfemes impía-
mente con t ra el la Siéntala sobre regio so-
lio, dobla en su presencia la rodi l la , -y t r i bú t a l e el 
homenaje de t u s más ardientes y respe tuosos afec-
tos; po rque sus p r o f u n d o s oráculos enc ier ran la 
mágica fórmula de t u f u t u r a g randeza .! 

Cierto que m u c h o s corazones se resisten á re-
conocer esta soberanía. La v iuda pobre , á quien 
la mano del agio a r r e b a t a su m á q u i n a de coser; 
el es tud ian te ap l i cado y juic ioso cuyo l ib ro eg 



enviado al empeño; la familia decente q u e se ve 
en la necesidad de desprenderse de una a lha j a ó de 
un mueble , quer idas re l iqu ias de sus mayores- el 
a r t e sano que en t rega al p res tamis ta los ins t rumen-
tos propios de su ofidio, y has ta las miserables ro-
pas q u e escasamente encub ren la desnudez de su 
esposa mues t ran á esa Jus t i c i a su b razo amenaza-
dor , y la maldicen desde el fondo de sus en t rañas 
P e r o ¿que impor t a si los favorecidos por el la r i e a a n 

«ores y pe r fumes 4 sus pies, y en t re t r a n s p o n e s 
de jub i lo la sa ludan con es t ruendosos ap lausos ? 
Cier to que esa Jus t i c i a á m u c h o s infelices deja sin 
pan; pero á o t ros b r inda generosa con la h a r t u r a 
de los banque tes Cier to que en m u c h o s hoga-
res hace resonar de sga r r ado re s sollozos, y e n c i e l e 
a fúnebre luz de las exequias; pero á o t ros l leva 

los es trepi tosos br indis , las a legres r isas y las flori-
das conversaciones, los éxtasis de la música v de 

las vo lup tuosas danzas A s t r o esa J u s t i c i de 
s ingu la r especie, sus negros ocasos y sus pavoro-

. «os eclipses son pa ra unos; pa ra o t ros su vivifican-
te calor y sus resp landores 

¡ i 0 ^ prés tame tu atención; no te cansen 
mis pa labras ; po rque no te hab lo de mis asuntos; 
smo de los t u y o s que más te impor t an ! - 0 qué 
te es indi ferente que h a y a ley, ó que no h a y a ley" P 
¿Que h a y a orden, ó que no h a y a orden. . . .? ¿Que en 
las personas de tus -Magis t rados se te g u a r d e n los 
al t ís imos respetos que mereces, ó que en ellas se te 
a r ro je i nmunda saliva a l r o s t ro ? P o r q u e cuan-
do el Vis i tador h a sido v íc t ima d é l a s bocas rab io -
sas de los in f rac to res de las leyes, que lo han lle-

nado de toda clase de vi tuper ios , ó cuando ha sufr i -
d o ignominiosa carrera de baqueta an te las demás 
autor idades , ¡tú sociedad !eres la que h a sido 
cubie r ta de esos oprobios ¡tú sociedad !la 
que ha s ido jsangrada por esos in famantes golpes 

De luengos t iempos a t rás innumerab le s abusos 
de todo genero, á t i tu lo de prescr ipción inmemo-
rial , han a d q u i r i d o ca r ta de na tura leza en t re nos-
otros, y a l sentirse her idos por mis ac tos , me h a n 
hecho obje to de sus enconadas iras. He aquí la cau-
sa, bien manifiesta, de las tempestades qne se le-
vantan á .mi rededor . 

E m p e r o dejemos á e s a J u s t i c i a que p r o s í g a l a 
amplia senda de sus victor ias , y véamos en conjun-
to el c u a d r o desar ro l lado á los ojos de los lectores. 
El presenta á la vista, con r e c a r g a d o color ido, 
los episodios de an imada y sorprendente lucha . E l 
Juez infer ior niega lo que el super ior af irma, y éste 
r ep rueba con energ ía lo que aquel sostiene con re-
solución. Solemnemente dice el uno: — L a que ja f u é 
presentada con t ra el Tesorero. —Revis t iéndose de 
toda su mages tad , rep l ica el o t ro : — N o f u é sino 
contra el Minis t ro . — E s i l íquida la deuda del que-
joso, a g r e g a el p r imero , y por eso lo p ro te jo con mi 
poder. — N o es cier to, es l íquida , repone el segun-
do; mas por lo mismo, lo favorezco de i g u a l manera . 
— O t o r g o el a m p a r o con t ra el Tesorero , conc luye 
el J-uez. — M a l hecho, lo impa r to con t ra el Minis-
t ro , que es lo que debe hacerse , t e rmina la Supre-
m a Corte E l infer ior , con sus asertos, me de-
fiende del super ior , y éste con los suyos me s i rve 
de poderoso escudo con t ra aquel . Dir íase que a m -
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bas resoluciones pertenecen á diferentes juicios; 
pues to que se encuen t r an ent re sí en viva y decla-
r a d a gue r ra . También podr ía añadirse, que la de 
p r i m e r a instancia quedó sin la de segunda; p o r q u e 
ésta se ciñe á personas y cosas dis t intas de las que 
aque l la tuvo presentes; y que por idént icas razones 
la de segunda careció de p r i m e r a sobre que recaer . 
E n un solo pun to es tuvieron conformes el infer ior 
y el super ior , y fué, el de reconocer ampl iamente 
las facu l tades de la Vis i ta pa ra intervenir en los 
negocios de los empeños, y de esta manera a m b o s me 
defendieron de Muñecas, que las desconoció. 

Es te por su pa r t e sin duda dice: — C o n n i n g u n a 
de las dos sentencias es toy conforme; luché no por 
defender la pequeja can t idad que se me exijía; mu-
cho más me costó el plei to; sino pa ra conseguir que 
se declarase que la Vis i ta fué in t rusa a l inger i rse 
en los expedientes re la t ivos á las casas de prés ta-
mos; po rque de esta manera , a p a r t e del buen go lpe 
que h a b r í a asestado á su pres t ig io , h u b i e r a impe-
dido que cont inuase mezclándose en ta les asuntos . 
Y esta cuestión, ve rdaderamente la única, fué gana-
d a por ella, habiéndose , además, susc i tado ot ra m u y 
insignif icante de meros números , que no soñé en 
p ropone r á los Tr ibuna les . E l r e su l t ado h a sido, 
pues, que t r i u n f a r o n el P r o m o t o r Fisca l y el Visi-
t ador , sin gas ta r nada , y sólo y o perdí , cos tándo-
me mi d inero Así se expresa rá Muñecas, y en 
todo es ta rá en lo jus to , menos en lo úl t imo; po rque 
t ambién perdieronj los infelices los seis pesos, ochen-
t a y siete centavos que r e su l t a ron en su favor . 

Después de todo lo has ta aquí expues to creo po-
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der decir , que se ha real izado lo que anuncié a l 
pr incipio, esto es, que a l mani fes ta r mis razones, 
las br i l lan tes luces del t r i u n f o encendidas p r ema tu -
ramente por los enemigos de la causa que defiendo 
se conver t i r ían en deleznables pavesas, y los ho-
sannas de regoc i jo en cánt icos fune ra r ios 

Los T r ibuna l e s de la época son plebeyos; po rque , 
á lo menos en teoría , surgen del pueblo , áun de la 
par te del mismo que come la escasa sopa de los 
hospicios, y agoniza en las camas de los hospi ta les ; 
por t an to , deben sentir con él hac iendo suyas sus 
justicias y sus reivindicaciones, sus crueles desnu-
deces y ho r r ib l e s h a m b r e s É l t r ansmi te á sus 

labios el ve rbo ju r íd i co que h a rec ib ido del Cielo, 
para que juzguen á los h o m b r e s , y a r m a su b razo 
con la espada b r i l l a d o r a pa ra que h a g a n e jecu ta r 
los juicios que pronuncien . Po r esto ese v e r b o h a 
de ser pa ra él de v ida y de p rosper idad ; no de des-
trucción y de muer te , y esa espada no debe ser con-
vert ida en ignominiosa cadena p a r a esclavizar lo 

Queré ta ro , Marzo 28 de 1895. 

l l h t m A r i a 
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JESUS MEDINA, en nombre y como abogado patrono 
de mis padres, Casimiro L. Medina y Rita P. de Me-
dina, suseritores también del presente A L E G A T O D E 

B U E N A P R U E B A , ante V., como más lugar haya en de-
recho, comparezco y expongo con el respeto debido: 

Q Ü E nada más natural que el presentarme yo á la barra, 
en justa defensa de los derechos que competen á mis pa-
dres, y. que hoy pretenden vulnerarse solo por una mis-
understanding; pero ántes de comenzar mi faena, he 
juzgado necesario evadir la influencia mágica de esa ley 
que se llama interés personal, que gobierna y rige en el 
orden natural las acciones del común de los hombres; 
pues de lo contrario solo tendría sentidos para alcanzar 
el objeto de mis deseos, según la sabia expresión de Fran-
klin. De consiguiente, desnudo de toda pasión que pueda 
coartar mi voluntad, é inducirme á usar aquí de frases 
rebuscadas y de torcidas interpretaciones, ó á estampar 
ideas sugeridas en un acto de delirio, prodromo inequívoco 
de la monomanía vulgar de ver impreso en todos nuestros 
actos el sello de la justicia y de la legalidad, voy á rela-
tar en el curso de este alegato y en su oportunidad, los 
hechos constantes en autos; aquilataré en el crisol de la 
ley los fundamentos en que pretende basarse la demanda 
que indeclinablemente he de contestar aquí, y á la clarí-
sima luz de una filosofía, no abstrusa por cierto, escudán-



dome solo con las ventajas de la posesion y las presuncio-
nes, vivas aún, que, establecidas por la jurisprudencia, 
favorecen los derechos que defiendo, examinaré las argu-
mentaciones y pruebas viciosas de mi contrario, que, da-
das al traste, envolverán en su vertiginosa caida á preten-
ciones temerarias. 

Mas, ántes de plantear la cuestión, materia de este 
debate, juzgo de imprescindible necesidad el traer á cola-
ción, por vía de preliminar, lo que decia Varron, á quien 
Cicerón tenia por el más sabio de los romanos: "qtoien 
entiende bien las palabras comprende bien las cosas." 
Así pues, para no "escribir al aire" valiéndome de la 
frase del eruditísimo aleman Dsederlein, fijaré la etimo-
logía de la palabra RECUPERAR, toda vez que por ella 
se sabe su valor ó significado literal y absoluto; bastán-
dome copiar lo que á este respecto dice el hábil filólogo 
Don Pedro Felipe Monlau: ' RECOBRAR, RECUPE-
RAR." "RECUPERARE: DE RE (partícula reduplicativa) 
Y C A P E R E , tomar. Este origen corresponde perfectamente 
á la significación que de tal palabra nos dan los dicciona-
rios de la lengua castellana y de Jurisprudencia, en sus 
artículos relativos: RECOBRAR, V O L V E R Á TOMAR ó co-
brar alguna cosa que ANTERIORMENTE SE HABIA 
POSEIDO. A este propósito dice también el Sr. Reus: "... 

" restituir, reponer, reintegrar en la 
"posesión de una cosa al que de hecho ha sido despoiado 
"de ella.» 

Consignados tan importantes fundamentos, podré ya 
establecer como regla invariable y sin excepciones, que 
el recobro presupone despojo, y el despojo á su vez, pre-
supone igualmente posesion. En consecuencia, la cues-
tión á que me ha provocado el Sr. Lic. Venegas, se redu-
ce en último análisis á tres preguntas, formuladas en los 
términos siguientes: 

I. ¿Los propietarios de las casas mareadas con los nú-
meros del 1 al 10, situadas en la calle de Miraflores y que 
lindan con la Huerta del Cármen por el rumbo del Nores-
te, han estado en posesion (!) de la servidumbre del paso 
de aguas sucias que provienen de esta Huerta, por el ca-
nal que atraviesa dichas casas á lo largo de la citada calle? 

I I ¿Los propietarios de las casas á que hace referen-

cia ia pregunta que antecede, han sido despojados de la 
posesion (!) de la servidumbre de que allí se trata? 

III. ¿Debe restituirse á esos mismos propietarios en 
la pos&sion (!) de la servidumbre referida? 

Para poder contestar á estas preguntas,,]uzgo de impres-
cindible necesidad el hacer constar que el término 'pose-
sion que he empleado en ellas,debe tomarse en su acep-
ción jurídica y no en la vulgar; en la de TENENCIA 
DERECHA y no en la de MERA TENENCIA; pues 
de lo contrario se incurrirá en el error en que incurre el 
Sr. Lic. Yenegas, no haciendo distinción alguna, por ejem-
plo, entre el que tiene una cosa por hurto y el que tiene 
una cosa en virtud de algún derecho. 

Véamos como se expresa sobre esta materia el eminen-
te y erudito tratadista de la posesion, Federico Cárlos de 
Savigny: «Le terme possessio, pris isolément et dans un 
"sens juridique, est employé par opposition à un état de 
"fait qui n' a rien de juridique et que 1' on designe par les 
"mots: esse in possesione, tenere, naturaliter possidere, 
"corporahter possidere.—La glose se sert du terme 'DE-
"TENTio A S I N I N A (GI. in L. 29,dePoss.) Ailleurs (in L. 
"24, de Poss.) la glose explique cette expression de la ma-
niere suivante T E N E R E P O T E S T 

" U T A S I N U S S E L L A M n 

x " C e fait, que l'on appelle détention, et qui sert de base 
"a toute idée de possession, ne saurait par lui sèul être 
"un objet de législation; la notion n' en est nullement ju-
ridique. Joutefois nous découvrons bientôt qu' il existe 
"entre ce fait et une veritable notion juridique un rapport 
"intime à raison duquel il sollicite, lui aussi, 1' action du 
"législateur." 

Sentados estos preliminares, desmenuzaré primeramen-
te ios siguientes trozos fundamentales del escrito de de-
manda presentado por el Sr. Lic. Yenegas, los cuales trozos 
tiene el la pretensión de considerar como invulnerables-

"Las casas del número 1 al 10 de la calle de Miraflores 
"y la huerta del Cármen pertenecieron antiguamente á 

n ™ ° dueño—el conveuto del Cármen—quien esta-
bleció el beneficio del paso de aguas sucias que, partien-
d o de la mencionada huerta atraviesa por el interior de 
"las citadas casas comenzando por el número 1 limpia los 



•'comunes ó letrinas y vuelve á .salir á la Huerta por el 
"interior del número 10.—Ahora bien en virtud de las 
"leyes de 12 de Julio de 1859, las bienes pertenecientes á 
"Corporaciones Religiosas, entraron al dominio de la Na-
"cion y por consiguiente la huerta y casas de que vengo, 
"haciendo relación y que ántes eran de un solo dueño, 
"pasaron á diferentes personas, quedando así subdividida 
"la propiedad de la Huerta y de las casas, pero no el be-
neficio del paso de aguas sucias establecido por aquella 
"y el derecho adquirido con anterioridad por estas, ar-
tículo 1053, cód. civil." 

De la simple lectura de estos trozos, viénese en conoci-
miento de que el Sr. Lic. Venegas funda á favor de sus 
mandantes la posesion del paso de aguas sucias, prove-
nientes de la Huerta del Carmen, por el canal de que hace 
mérito, en una servidumbre constituida en pro de dichas 
casas y en contra de la expresada Huerta, en la época en 
que todas estas fincas pertenecieron á un mismo dueño; 
viniéndo á corroborar nuestra creencia aquella cita del ar-
tículo 1053 del Código civil, que dicho Sr. Lic. aplica á 
su leal saber y entender, y el cual artículo se encuentra 
en el cap. Ia, tít. 6o, Libro 2o del referido código. 

Antes de decidir si ha podido existir ó existe tal ser vi-i 
dumbre, véamos cuál es la legislación cuyos preceptos 
deben aplicarse en el presente caso, para lo cual será for-
zoso saber en qué época se estableció ó constituyó la ser-
vidumbre (!). 

El Sr. Lic. Venegas, haciendo á un lado toda clase de 
considerandos, se ha encargado ya de darnos la respuesta, 
al expresarse así con tanto aplomo: » 
" pertenecieron antiguamente á un mismo due-
"ño—el convento del Cármen—quien estableció el bene-
"ficio del paso de aguas sucias que, partiendo de la men-
"cionada huerta, atraviesa por el interior de las citadas 
"casas comenzando por el número 1 limpia los comunes 
"ó letrinas y vuelve á salir á la huerta por el interior 
"del número 10." 

En concepto del Sr. Lic. Venegas, te constitución ó el 
establecimiento de la servidumbre (!) data desde la época 
en que la Huerta del Cármen y las casas situadas en la 
calle de Miraflores,de que venimos hablando, pertenecie-

ron á un mismo dueño, el convento de los Carmelitas. 
¿Con qué derecho, pues, invoca el Sr. Lic. Venegas á fa-
vor de sus mandantes,la prescripción que el Código civil, 
declarado vigente en 16 de Septiembre de 1872, consigna 
en su artículo 1053? Ignora ó finge ignorar el Sr. Lic. 
Venegas el principio rudimentario del derecho sobre la 
sio retroactividad de las leyes, reconocido por el precepto 
que encierra el articulo 14 de nuestro supremo código 
político ? 

No cabe la menor duda de que á la legislación antigua 
es á la que corresponde decidir ya si el propietario de la 
Huerta del Cármen y de las casas marcadas actualmente 
con los números del 1 al 10, situadas en la calle de Mira-
flores y que lindan con la repetida huerta por el rumbo 
del Noreste, ha podido constituir servidumbre entre fin-
cas ó heredades de su propiedad. 

Aunque el Sr. Lic. Venegas, usando de un tono magis-
tral (sic), ha respondido por la afirmativa á tan árdua 
cuestión, tengo el sentimiento de enmendarle la plana, 
recordando aquellas palabras del derecho romano: "PRE-
DITJM,NON PERSONA SERVIT," y copiando fielmente 
la ley número 13, tit. 31, P. 3a 

"En quales cosas deue ser puesta seruidumbre:—En las 
"cosas que son suyas, o como suyas pueden los ornes poner 
"seruidumbres, assi como de suso diximos. Pero esto se 
"entiende de aquella seruidumbre, que orne pone en su 
"cosa, que sea prouechosa al heredamiento o cosa de otri, 
" E N O N A L A S U Y A . CA LOS OMES HAN SE DE SER-
"UIR DE SUS COSAS, N O N C O M O E N M A N E R A D E S E R -

V I D U M B R E : mas vsando dellas como de lo suyo " 
Por las razones torales contenidas en el texto de esta 

ley, las cuales están de acuerdo con muchísimas^otras 
formuladas desde Justiniano hasta nuestros dias, y que 
sería ocioso trasladar aqui, se comprenderá sin esfuerzo 
alguno que no ha sido, ni es, ni será admisible, por nin-
gún título, la decisión del Sr. Lic. Vanegas, quien preten-
de hacernos comulgar con ruedas de molino, y á quien se 
puede aplicar muy bien aquella frase de Bacon; "Boldness 
"is ever blind because it seeth not dangers and inconve-
"niences" (La audacia es siempre ciega, porque no ve 
peligros é inconveniencias.). 



Sigue diciendo el Sr. Lic. Venegas, en su gastado tema 
de servidumbre (!), que ella subsistió al subdividirse (yo 
diría A L D I V I D I R S E , porque solamente se subdivide lo que 
ya está dividido) la propiedad de la Huerta del Cármen 
y la de las casas de que se trata, con motivo de la nacio-
nalización de los bienes del clero, hecha en virtud de las 
leyes de manos muertas. Oigámosle: »Ahora bien, en 
"virtud délas leyes de 12 de Julio de 1859, los bienes 
"pertenecientes á Corporacioues Religiosas entraron al 
"dominio de la Nación y por consiguiente la huerta y 
"casas de que vengo haciendo relación y que ántes eran 
"de un solo dueño, pasaron á diferentes personas, quedan-
d o así subdividida (?) la propiedad de la Huerta y la de 
"las casas, pero no el beneficio del paso de aguas sucias 
"establecido por aquella y el derecho adquirido con ante- • 
"ríoridad por estas, artículo 1053, cód. civil.» 

Despues de haber probado con expresos textos legales 
que nunca jamás ha existido ni puede existir servidumbre 
entre fincas ó heredades pertenecientes á un mismo due-
ño, malamente ha podido ¿Ha seguir gravitando sobre la 
huerta del Cármen y á favor de las casas aludidas, con-
cretándonos al presente caso, al dividirse la propiedad de 
tales fincas, que originariamente fueron del clero, y en 
seguida, de la Nación. Mas, sin admitir en un ápice la 
decisión del Sr. Lic. Yanegas, como dejo indicado, supon-
gamos por un momento que el propietario de la Huerta 
y casas en cuestión, pudo constituir tan decantada servi-
dumbre (!) en contra de aquella y en provecho ó para be-
neficio de estas, y preguntémonos si al adjudicarse por la 
Nación una y otras á diversas personas, quedó subsisten-
te la servidumbre ya establecida. 

La respuesta en sentido negativo á esta cuestión no se 
hará esperar mucho tiempo, si se nos viene á las mientes 
lo establecido por la ley 17, Tít. 31 R 3*, viva en el Es-
tado hasta ántes de la vigencia del Código civil, 16 de 
Septiembre de 1872. Dice así: 

"Perderse podrían aun las seruidumbres en dos mane-
aras, sin aquellas que de suso diximos La vna es, quitan-
"dola el Señor de aquella cosa, a quien deuian la serui-
"dumbre, si fuere toda suya; mas si a casa o heredad de 
"muchos deuiessen la seruidumbre, non la puede el uno 

»quitar tan solamente, sin otorgamiento de los otros. La 
»otra manera porque se pierde, es esta: assi como quando 
»aquel cuya es la cosa que deue la seruidumbre, compra 
•da otra en que la auia ganada. Ca por razón de la com-
»pra, que se ayunta la vna cosa con la otra en su señorío, 
»pierdesse la seruidumbre. E maguer la enagene despues^ 
»o la tenga para si, de alli adelante nunca deue ser deman-
»dada, nin es obligada la cosa, que assi es comprada, a 
»aquella seruidumbre. FUERAS ENDE, SI DESPUES 
»DESSO FUESSE PUESTA NUEUAMENTE.» 

He aquí como ni aun por asomo puede registrarse en 
ningún título de propiedad de las casas situadas en laca-
lie de MirafloreS y colindantes con la Huerta del Cármen, 
constancia alguna sobre nueva constitución de servidum-
bre á favor de tales casas y en contra de esta Huerta, por 
aquel aforismo filosófico-jurídico: "prius est esse quam ta-
liter esse, ó quam agere." 

No se diga siquiera que en el tiempo corrido entré la 
desmembración del dominio de la huerta del Cármen y 
casas del clero, hecha por el Gobierno de la Nación, y el 
año de 1872, los propietarios de las casas mencionadas 
adquirieron por prescripción la servidumbre del paso del 
agua de riego de esa huerta, por el caño que se encuentra 
en el interior de dichas casas, porque para ello la ley 15, 
tít. 31 P. 3a exigía la posesión de tiempo inmemorial; 
posesion que no ha probado, ni nunca jamás podrá probar 
el mandatario de esos propietarios, como se comprenderá 
fácilmente. 

Ni por contrato, ni por testamento, ha sido adquirida 
la servidumbre que nos ocupa, por los dueños de las casas 
referidas, hasta la fecha en que comenzó la vigencia del 
Código civil, el cual vino á derogar la antigua legislación; 
porque ni se ha exhibido,ni se exhibirá instrumento públi-
co alguno que pruebe lo contrario de lo que aquí afirmo. 
. Tampoco puede decirse que nuestra legislación civil 

vigente ha creado el derecho á la adquisición de la servi-
dumbre de que se trata, por la cuasi-posesion de ella, me-
diante el lapso de cierto término; cuasi-posesion que no 
fian tenido los mandantes del Sr. Lic. Yenegas, como ade-
lante lo demostraré, ántes por el contrarío prohibe tal 
adquisición de una manera clara y terminante, según es 



de verse en el artículo 1140, que dice: "Las servidum-
bres continuas no aparentes, y las discontinuas sean ó no 
aparentes, N O P O D R A N A D Q U I R I R S E P O R P R E S C R I P C I Ó N , si-
no por otro título legal. 

En contraposición á lo que acabo de copiar, quizá se me 
citara lo establecido en el artículo 1143 de dicha ley; 
más deseando prevenir cualquiera errónea inteligencia de 
este precepto, cábeme el honor de ceder la palabra á los 
reputados publicistas nacionales D. Esteban Calva y D. 
Francisco de P. Segura, cuyos comentarios por ser dema-
siado claros no me pondré á explicar detenidamente. 

"2.—Sabido es que entre las fincas de un mismo dueño 
"ni existe ni puede existir servidumbre. (!!!) y que si l a 
" H A H A B I D O A N T E S D E P E R T E N E C E R L O S P R E D I O S A L M I S M O 

" P R O P I E T A R I O , desaparece por la confusion, cualquiera que 
"hubiera sido por otra parte su origen; de modo que para 
"conservar la servidumbre al enagenar una de las fincas, 
"seria necesario constituirla de nuevo y expresamente. 
"Sin embargo, la ley ha considerado como título legal de 
»servidumbre activa y pasiva, el signo aparente (de ser-
vidumbre) entre dos fincas, establecido ó conservado por 
"el propietario de ambas cuando pasan á la propiedad de 
»diferentes dueños; porque al dividirse la propiedad se 
"expresara lo contrario en el título de enagenacion (ar-
t ículo 1143), para evitar de esta manera el equívoco que 
"podría resultar, aplicando el principio de que enagenado 
'lo principal se entiende enagenado lo accesorio, salvo 
"que se haya puesto alguna restricción. "No contenien-
"do el contrato de .enagenacion ninguna cláusula eontra-
»ria á la servidumbre, jurídicamente se presume que las 
"partes han querido dejar las cosas en el mismo estado en 
"que se encontraban ántes del convenio; es decir, han con-
»sentido en la existencia de la servidumbre... 

Ahora bien, supuesto que nuestra legislación civil se 
opone de una manera clarísima y terminante á la adqui-
sición por prescripción de la servidumbre tantas veces 
repetida, ya no se nos ocultará el que esa posesion por 
más de un año tan cacareada por el Sr. Lic. Venegas, en 
el caso de existir no pasaría de ser más que un solemne 
despropósito, porque ella no tendría el carácter constitu-
tivo del derecho á la adquisición arriba expresada. 

Continúa diciendo el Sr. Lic. Venegas: 
"Los diversos propietarios que ha tenido la huerta han 

»respetado siempre este derecho y los propietarios de las 
«casas han estado muchos años en quieta y pacífica pose-
"sion de estas aguas hasta <̂ ue hoy el Sr. Casimiro Me-
«•dina legítimo representante de la actual dueña de la 
»huerta del "Cármenu ©brando de propia autoridad, sin 
"mediar explicaciones de ningún género y obedeciendo á 
«su solo capricho ha interrumpido la Q U I E T A y P A C Í F I C A , 

«posesion de las aguas que disfrutaban mis poderdantes 
«y los otros propietarios de las casas de Miraflores.» 

Si queda probado hasta la evidencia que nunca jamás 
ha existido, ni podido existir ese derecho (?!) que sirve de 
gastado tema á las elucubraciones que en vano tienden á 
presentar lo blanco como negro y viceversa ¿cómo han 
podido siempre los propietarios de la repetida Huerta res-
petar un derecho ilusorio? Más aún. Los caracterizados 
testigos (*) que he presentado.se encargaron ya de dar un 
solemne mentís á ese respeto que hoy se asevera, al ab-
solver por la afirmativa las preguntas números 5, 6 y 10 
del interrogatorio respectivo. 

Ahora bien. ¿En virtud de qué derecho han podido 
estar en Q U I E T A y P A C Í F I C A P O S E S I O N los propietarios de 
las casas que contra mis defendidos litigan hoy? ¿En 
ejercicio de qué derecho el mandatario de los citados pro-
pietarios ha podido poner el grito en el cielo, acusando de 
despojo al que en legítima representación impidió que el 
agua destinada única y exclusivamente para uso de la 
huerta del Cármen, corriese por un canal abierto en las 
casas de los mencionados dueños? Y por último. ¿En vir-
tud de qué derecho tal mandatario ha podido echar en 
cara de mi padre el reproche de no haber pedido permiso 
á los propietarios de tales fincas, ántes de intercéptar de 
motu propio el paso del agua de que se trata? 

Qcúrreseme inquirir cuál sea el documento del cual se 
derive el derecho (!) á la posesion ó tenencia de la cosa 

(1) Estos testigos fueron los CC. Licenciados Norberto F. 
Arcaute, Presidente del S. Tribunal de Justicia del Estado, y 
BVancisco Cobo Michelena, Juez de Letras del ramo civil en 
esta capital. 



que se reclama, y que justifique ese derecho. Digo cuál 
sea, porque el Sr. Lic. Venegas no dice en su ocurso de 
demanda cuál es ese documento importantísimo; eludien-
do así la disposición consignada en el artículo 1210 del 
Cód. de Proced. civ., en consonancia con el 1141 del Cód. 
civ. Para satisfacer pues tan justo deseo, ó peregrina 
ocurrencia, si así quiere Rateársele, voy á examinar los 
documentos presentados con el escrito de demanda por el 
repetido Sr. Lic. Yenegas. 

El documento mareado con el número 1, se compone de 
tres partes, correspondientes cada una de ellas á una épo-
ca diversa de la de las otras dos. La primera de aquellas, 
no demuestra otra cosa que un cúmulo de arbitrariedades 
y desatinos en abierta campaña contra la gramática de la 
lengua castellana y el sentido común; recuerdo imperece-
dero de la presidencia del Ayuntamiento de esta capital, 
á cargo del finado Lic. Felipe Hernández. En qué con-
sistan esos desatinos y arbitrariedades á que me refiero, 
voy á probarlo al analizar ¿Agrandes rasgos la primera 
parte de tan original documento: sin embargo, para no 
fastidiar la atención del C. Juez á quien tengo la honra 
de dirigirme, pasaré por lo alto el análisis de la parte gra-
matical de él, pues lo abandono gustoso á sus conocimien-
tos lingüísticos. 

»Presidencia del Ayuntamiento de Querétaro.—Circu-
lar.—Espero que Vs. tengan la bondad de concurrir al 
«despacho de esta oficina mañana á las once del dia, á fin 
"de que propongan la persona que ha de encargarse, con 
••el caracter de capitan, de la toma del agua sucia que pasa 
"por el interior de sus casas respectivas, y arreglar ade-
«más el desazolve y limpia del cauce ó canal para que 
«aquella tenga la corriente que se desea; sirviéndose firmar 
"de enterados.—Libertad y Constitución.—Querétaro, 
"Marzo 9 de 1884.—Hernández, rúbrica.—A las personas 
«listadas al márgen.—E. Altamirano.—José Jimenez.—• 
«Juan Rebollo.—D. Aguilar.—Juan Love.—Lic. A. Poza 
•i—Juan Gorostiaga.n 

Esta circular que envolvía una citación hecha por la 
Presidencia del Ayuntamiento á los dueños y encargados 
de las casas situadas en la Calle de Miraflores y colindan-

tes con la huerta del Cármen, así como también al propie-
tario de esta finca, Sr. Altamirano, tenía dos objetos: 

Primero:—La proposicion que los citados habían de ha-
cer de la persona que, con el carácter de capitan, se en-
cargara de la toma del agua sucia que pasaba por el in-
terior de sus casas respectivas; 

Segundo:—El arreglo del desazolve y limpia del cauce 
ó canal que se encuentra en dichas casas, para que el agua 
sucia antes dicha tuviera la corriente que se deseaba. 

Bien sabido es que el nombramiento de capitan ó en-
cargado de hacer el reparto de las aguas sucias que parten 
de tal ó cual toma, entre los mercenderos de esa agua, ó 
en otros términos, entre las personas que tienen derecho 
á ella, por rigoroso turno, vulgo "tanda," y durante seña-
lado número de dias ú horas, conforme al repartimiento 
hecho en 6 de Marzo de 1654, corresponde al capitular á 
cuyo cargo está el desempeño de la comision de aseo y 
limpieza de las calles, barrios y aguas limpias y sucias, en 
cumplimiento de las atribuciones que le impone el artícu-
lo 103 de las Ordenanzas Municipales. En consecuencia,' 
está demostrada la usurpación de atribuciones con abuso 
de autoridad, cometida por el C. Lic. Hernández, Presi-
dente Municipal en aquella época, la cual usurpación en-
vuelve naturalmente la incompetencia de tai funcionario 
para citar ante su presencia á individuos no mercenderos, 
con el objeto de que hicieran una proposicion que por nin-
gún título les incumbía, porque ningún derecho tenían 
(como no tienen ahora) %l agua de la exclusiva propiedad 
del entonces dueño de la huerta, Sr. Altamirano, según 
consta en la parte relativa del reparto de aguas sucias, 
hecho en el fallo definitivo que pronunció el Oidor Lic. D. 
Gaspar Fernandez de Castro, en 6 de Marzo de 1654, y 
que, marcado con la letra A, pedí oportunamente que se 
agregara á estas diligencias. 

Séame lícito, rendir de paso un caluroso aplauso al Sr. 
Lic. Agapito Pozo, que con tanto tino evadió el concurrir 
á la citación de que vengo hablando. 

Respecto del segundo objeto de dicha circular, solo diré, 
por importarme poco, que fué un medio muy anómalo, si 
bien muy político, de hacer cumplir el artículo 49 del Ban-
do de policía. 



Sigilé después, según podrá verse en el original docu-
mento que ha provocado mi justa censura, el acta del 
meétzng ante el C. Lic. Hernández, habido entre los CC. 
Demetrio Aguilar, Tomás Love y hermano, Juan G. Rebo-
llo, José M. Jimenez del Prado, M. Gorostiagay Eduardo 
Altamirano, de los cuales comparentes,el penúltimo estaba 
formando parte de la reunión (!) sin ton ni son, y el últi-
mo, según es de suponerse, por lo.que adelante se verá, li-
mitábase únicamente á oir los necios á la vez que chuscos 
conswera'íidos que formularan sus tan obedientes y su-
misos acompañantes, que me hacen pensar en aquel buey 
de la fábula. Así es como los hemos observado, opinando 
y declarando al fin (!) que uno de los objetos del agua de 
que se trata, y quizá el principal, era el de limpiar los 
inodoros de sus casas, alegando por razón de esto los in-
numerables gastos que les originaría la limpia periódica 
de ellos ¡.j 

Por último, los individuos qne llevaron la batuta en el 
vneéUng antedicho, despues de designar á X, como encar-
gado de las limpias totales y parciales, y de la conserva-
clon del canal que iba por sus casas y aún por la finca del 
vecino que oía, además de declarar que contribuirían, en-
tre sí y á prorrata para los gastos que originara la limpia 
de ese canal, oyeron á continuación un speeck cursi del 
C. Presidente Municipal, el que, aplicando anchamente al 
caso el inciso segundo del artículo 125 de la Constitución 
del Estado, dijo: que debía autorizar y autorizó (pues le 
importaba un bledo) el convenio (?) ántes mencionado-
interponiendo su autoridad y administrativo (no judicial) 
decreto, para que los otorgantes de aquel contrato ('?) 
estuviesen y pasasen por él entonces y en todo tiempo, 
(aquí de la fraseología sacramental) bajo la pena de que 
el que faltare á su cumplimiento, incurriría en la multa 
de cinco pesos á que se refiere el siguiente artículo 49 del 
.Bando de Policía, etc. »Cada año al hacer la limpia «e-
«neral de acequias cuidarán los particulares de mandar 
"limpiar á su costa las que pasan por sus casas respectivas. 
"A los infractores de este artículo se les impondrá una 
"multa de dos á cinco pesos, sin perjuicio de pagar el costo 
' TVT p í a 1 u e s e m a Q dará hacer á su costa.» 

Dije que el Sr. Eduardo Altamirano oía con impasibi-

lidad las opiniones vertidas por sus convecinos, sobre el 
objeto de la naranja de agua de que se trata, porque com-
prendía sin duda que su silencio en nada podría perjudi-
carle, seguro como estaba de su perfecto derecho de pro-
pietario de tal agua; derecho fundado legítimamente ea 
el título respectivo que conservaba ileso, y al que más 
ántes me he referido. Por eso lo vemos despues rompien-
do su mutismo, cuando se trató de firmar la original acta 
de estilo, para recordar de una manera lisa y llana la pro-
piedad que del mencionado líquido le asistía, y el cual en-
viaba él por el caño que atraviesa las casas de que tanto se 
ha dicho, como un mero beneficio (¡¡¡FAVOR, GRACIA!!!) 
para los dueños de ellas. Esto se desprenderá todavía 
más, si nos fijamos en que el Sr. Altamirano, con su si-
lencio, otorgó la proposicion de que la limpia que debía 
hacerse á prorrata,se debería extender á su tramo de caño, 
comprendido entre la alcantarilla que cubre la toma del 
agua de la huerta y esta finca, cuya entrada principal, 
así como la terminación de dicho tramo, está en la casa 
número de la calle de Miraflores; limpia que era una 
compensación del beneficio, favor, que dicho Sr. Altami-
rano otorgaba á los ingratos dueños de las referidas casas, 
que hoy pretenden exigir con tanto imperio^aquello á que 
jamás han podido tener derecho. 

En 18 de Marzo de 1884 (ocho dias despues del vtiee-
ting) se hizo saber, por el Secretario del Ayuntamiento, 
á X, representado por Pioquinto González, el original 
contenido de la acta de estilo, y entendido de ello, dijo: 
"que aceptaba el encargo que se le confería (?) de hacer 
"las limpias así general como especiales, cuando fuera ne-
cesario, siempre que los interesados le remuneraran los 
"trabajos que impendiera en esas limpias" advirtiendo 
(por supuesto como otro séptimo que también metía de 
motu propio su hoz en mies agena)"que las casas que se 
"relacionaban en la acta que se le hacia saber, no goza-
ban de ningún derecho al agua porque la que corría 
«por caño especial (como lo es esta razón), tiene por obje-
"to limpiar los comunes de aquellas.» (Risum teneatís). 
Sigue con el uso de la palabra el C. Pioquinto González, 
"'advirtiendo también que él no se obligaba en manera 
"alguna á ¡¡destapar y tapar el líquido!! que les enviara 



"el Sr. Altamirano no los Miércoles y Sábados de cada 
«semana según habían convenido» 
¿A cuál convenio se referirá este Señor,' que cómo se ad-
vierte, á °ada se obligó en suma, y solo se limitó á hacer 
inoportunas ADVERTENCIAS? 

Es digno de notarse, C. Juez, que el resultado de la no-
tificación que antecede no se hizo saber al Sr. Altamira-
no, y si á las personas que pusieron á discusión y resol-
vieron cuestiones muy agenas á su decisión; porque ellas y 
solo ellas eran las que quedaban comprendidas á hacer la 
limpia de los caños azolvados de sus casas, en cumpli-
miento del artículo 4a del Bando de Policía. 

Y por parte tercera y final, obsérvase un nauseabundo 
racsimile o no sé qué de información testimonial, que le-
vantó por si y ante sí el C. Antonio Uribe, Secretario del 
Ayuntamiento de esta capital, y de cuyo facsímile de in-
formación se tuvo la muy feliz ocurrencia de sacar copia 
por acuerdo expreso del C. Presidente Municipal, Trini-
dad Santehces, quien fungía también como tal en la épo-
ca en que el Secretario r e g i d o , cuyos actos ponen de 
manifiesto su reprensible crasa ignorancia, se constituyó 
en ejecutor de necias sugestiones, teniendo como sus cole-

I f p l n n S C l a r 0 H e r n a n d e * > Jgnacio Herrera, RATI-JílOADOR, y otros. 
Llamo ratificador al C. Ignacio Herrera, porque en 

" L T I S ' ^ * 8 a n t e e l Secretario Uribe, 
«RATIFICO EN TODAS SUS PARTES LO DICHO 
"POR EL O. CLARO HERNANDEZ-, compañero su 
yo, sin haber declarado anteriormente, ni sin que el pre-
dicho Hernández lo hubiese hecho en su nombre Estos 
antecedenteá no abonan en un ápice la conducta del C 
Herrera, y por tanto deben ser tomados en consideración 
para los efectos del artículo 796 del Cód. de Proced. civ 

Baste lo expuesto para poner de relieve tan ridicula 
tarsa de información, que, así como la primera parte del 
documento en que se halla, ha servido tan solo, á no du-
darlo para echar un borron en las páginas que encierran 
la historia del Ayuntamiento de la capital del Estado 
L c

T
on M documento curiosísimo pretende justificar el 

br Lic. Venegas ¿tan sobr ia posesion por más de un año 
de las aguas que pasan por el interior de las casas á cu-

yos dueños representa! Adelante veremos como esa po-
sesion por más de un año de que hoy se jacta gratuita-
mente el Sr. Líe. Venegas, no pasa de haber sido más que 
una posesion ASININA (del asno) como la llama Acursio, 
célebre jurisconsulto romano. 

Ahora bien, como resultado del documento número 1 
¿cuáles son los caracteres jurídicos de que pueda decirse 
se halle revestido tal documento en sus partes primera y 
tercera? 

Respecto de lo uno, diré: que no los caracteres de un 
contrato de establecimiento de servidumbre, ó de enage-
nacion en parte de la propiedad del predio que en este 
juicio pretende designarse como sirviente (art. 1136 Cód. 
civ.), porque bien sabido es que la trasmisión de un dere-
cho real, como lo es el que trasmite aquel que constituye 
servidumbre sobré su cosa.á favor de otra perteneciente 
á distinto dueño, debe hacerse constar en escritura públi- » 
ca, la cual es preciso que sea registrada, para los efectos 
del artículo 3339 del código citado. Esto se comprende 
más aún, si se recuerda que la servidumbre alegada por 
el Sr. Lic. Venegas, no está establecida ni reconocida por 
la ley, pues como hemos visto, no puede adquirirse por 
prescripción. 

Respecto de la tercera parte arriba mencionada, mani-
festaré que ella tampoco se halla revestida de ningunos 
caracteres jurídicos que apoyen su validez, porque no lle-
na los requisitos de una información supletoria de testi-
gos; pues no fué recibida en virtud de mandamiento prévio 
de juez competente, ni con citación de la parte contraria, 
ó en su defecto con la del C. Representante del Ministe-
rio Público, etc., etc., (artículos 467 y siguientes del Cód. 
de Proced. civ.); de consiguiente, tal tercera parte ha mere-
cido de mí,con justicia,el nombre de farsa de información. 

Reasumiendo: lo contenido en las partas primera y ter-
cera del documento núm. 1, no se refiere al ejercicio de 
las funciones legítimas de los CC. Lic. Hernández y Uri-
be , razón por la cual, y aplicando á contrario sensu el ar-
gumento que abriga el precepto del art. 660 del Cód. de 
Proced. civ. en su fn. 2a, argumento válido en derecho, 
rectamente se infiere que ese documento, presentado por 
el Sr. Lie, Venegas, no es un instrumento público qne de-



ba hacer prueba plena; es por el contrario LETRA MUER-
TA, y por consiguiente indigno de la apreciación judicial; 
á menos que deba ser calificado (como así lo pido por aho-
ra) entre las pruebas notoriamente impertinentes á que 
se refiere el art. 577 del Cód. de Proced. civ. 

Las escrituras que acreditan única y respectivamente 
el derecho de propiedad de los mandantes del Sr. Lic. Ve-
negas, á las casas marcadas con los números del 1 al 7 de 
la calle de Miraflores, colindantes dichas casas con la Huer-
ta del Cármen, no ofrecen nada de notable; por más que 
para traerse á colacion se pongan en tortura aquellas ru-
tinarias frases que dicen: "entradas, salidas, Usos, costum-
bres , regalías y servidumbres, y todo lo que de hecho y 
"de derecho les corresponde"; porque queda ya probado 
con expresos textos legales, que no ha podido existir la 
servidumbre que se pretende, y por consiguiente que no 
ha podido ser trasmitida al desmembrarse la propiedad 
de la Huerta y de las casas de la calle de Miraflores,situa-
das en la acera que ve al Oriente. 

Las conclusiones puestas"á continuación se deducen ló-
gicamente de lo dicho hasta aquí sobre los documentos 
que, marcados con los números del 1 al 7, acompaña-
ron á la demanda que contesto, entablada por el manda-
tario Sr. Lic. Venegas ante el C. Juez de Letras de lo Ci-
vil de esta Ciudad. 

Y no dejare' pasar desapercibido el que la competencia 
del C. Juez de I a Instancia para conocer del interdicto de 
despojo, se funda, según la opinion del Sr. Lic. Venegas, 
no en el precepto del artículo primero del Cód. de Proced. 
civ., ni menos aún en el del transitorio del Cód. Penal del 
Estado, sino en el texto claro y terminante del 1158 del 
primero de los predichos códigos!!! 

Las conclusiones á que arriba me refiero son estas: 
Primera:—Que de todos esos documentos no se deriva 

ningún derecho á la posesion ó tenencia del paso del agua 
agena que se reclama, á favor de los mandantes del Sr. 
Lic. Venegas; 

Segunda:—Que. por tanto, esos documentos no han jus-
tificado ni justificarán nunca jamás un derecho á la po-
secion del paso del agua antedicho, derecho que no exis-
te, ni ha podido existir hasta hoy; 

Tercera:—Que en virtud de ün derecho no existente, y 
por consiguiente no justificable, es como el Sr. Lic. Vene-
gas ha iniciado este interdicto de despojo en contra de 
mis patrocinados; 

Cuarta:—Que la iniciativa del Sr. Lic. Venegas sobre 
el interdicto de despojo á que aludo, no fundada, porque 
no pudo ni puedo serlo, en derecho alguno á la posesion 
ó tenencia del paso del agua agena que se reclama, f u é 
presentada en contravención de lo que tan terminante-
mente disponen los artículos 1209, 1210,1211 y 1212 del 
Código de Procedimientos civiles; 

Quinta:—-Que la carencia en el Sr. Lic. Venegas de ese 
derecho á la posesion ó tenencia del paso del agua agena 
que hoy reclama, y que por ningún título corresponde á 
sus mandantes—derecho que acompañado de su justi-
ficación correspondiente, exige la ley como requisito in-
dispensable en todo aquel que instaure el interdicto de 
despojo; artículos 1209, 1210 y 1211 Cód. citado—,funda 
legalmente su falta de personalidad como actor en es-
te litigio; 

Sexta:—Que la omision de la justificación del derecho 
á la posesion ó tenencia del paso del agua agena que hoy 
se reclama á mis patrocinados, cometida por el Sr. Lic. 
Venegas, con desprecio del precepto que contienen los ar-
tículos 1210 y 1211 ántes citados, patentiza su temeridad 
como litigante en este juicio. 

Si el Sr. Lie. Venegas rehuye, como lo vemos en su de-
manda y aun expresamente en su alegato, toda cuestión 
que se relacione con el carácter con que sus mandantes 
hayan poseído ó podido poseer el paso del agua de que se 
traifa, ó en otros términos, sobre el derecho—CAUSA DE 
LA POSESION—que aunque no justificado, según hemos 
visto, deje traslucir siquiera ese carácter, no hace más que 
poner de manifiesto la injusticia de la causa que defiende, 
puesto que esa posesion por más de un año que él cacarea y 
con que tanto nos abruma, no es ni la causa determinante 
de derecho alguno, ni tampoco efecto ó consecuencia direc-
ta del ejercicio legítimo de un derecho. 

En efecto, C. Juez, la posesion de que se trata por el 
Sr. Lie. Venegas no es sino una POSESION ASININA, 
puesto que como ántes probé, los mandantes de él no la 



tenian en virtud de un derecho creado por la ley ó deri-
vado de un contrato ó testamento otorgado á su favor; si-
no que la tenian en virtud de la condescendencia del Sr 
Altamirano, EN CUYO NOMBRE POSEIAN,'SIN SER 
ELLOS POSEEDORES EN DERECHO; artículo 923 
Cód. civ 

La terminante prescripción éontenida en este artículo, 
así como también la no existencia de una constancia le-
gal, en fuerza de la cual pueda obligarse á la Sra. mi ma-
dre á hacer tal ó cual uso del agua en 'cuestión, que le 
pertenece en propiedad exclusiva (según es de verse en el 
documento respectivo que marcado con la letra A se halla 
unido á estos autos), son los fundamentos poderosísimos 
que justifican plenamente el hecho llevado á cabo por el 
representante legítimo de mi defendida, y del cual se que-
ja mi contrario; hecho sencillo que no es sino una de las 
múltiples manifestaciones del ejercicio del derecho de pro-
piedad, garantizado y protejido por las leyes de todos los 
países cultos. ¡Estaba reservado tan solo á la ingratitud 
y á la temeridad, el traducir ese hecho legal encuno ile-
gal y violento! ¡Muy chusca en verdad habría sido la 
conducta que hubiera observado el representante legíti-
mo de la Sra. mi madre, con el objeto de solicitar un per-
miso que no necesitaba! 

Siguiendo ahora el exámen de lo que el Sr. Lic. Vene-
gas llama sus pruebas, tomemos las declaraciones de los 
testigos por él presentados, deteniéndonos prèviamente 
á echar una ojeada rápida al interrogatorio al cual ajus-
taron ellos sus respuestas. 

No saldrá sobrando decir que las declaraciones de esos 
testigos que vamos á ver deponiendo ante el C. Jue#, de-
ben tener por objeto exclusivo justificar el hecho del des-
pojo que motiva la demanda y designar al autor de éste; 
2? inciso del artículo 1211 del Cód. de Proced. civ. 

La segunda pregunta de ese interrogatorio dice tex-
tualmente: «Digan si es cierto y les consta que TODOS 
«los propietarios de las casas de Miraflores y cuya cera 
»mira al Oriente, han estado durante más de un año en 
"quieta y pacífica posesion del paso de aguas sucias, pro-
» venientes de la acequia de la huerta denominada el"Cár-
"men..i 
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Los términos en que se baila concebida esta pregunta, 
nos inducen á formar sobre ella las siguientes reflexiones: 

Ia—Que envuelve tres hechos perfectamente distintos, 
á saber: el hecho de la posesion del paso de aguas sucias, 
provenientes de la acequia denominada el Cármen; el 
hecho de la posesion del paso de esas aguas sucias, pro-
venientes de la acequia antedicha, modificado por la ca-
lificación que de tal posesion hacen los adjetivos quieta y 
pacífica; y el hecho de la duración de esa posesion. 

2a—Que estos tres hechos son completamente ágenos á 
la justificación del hecho del despojo alegado por el Sr. 
Lic. Venegas, y del autor de ese despojo; 2" parte del 
artículo 1211 del Cód. de Proced. civ. 

La primera de estas reflexiones, pone de manifiesto una 
trasgresion al precepto que consigna el artículo 729 del 
Cód. de Proced. civ., cometida por el C. Juez I o Menor. 
Digo esto,por ser objeto del alegato de buena prueba los 
vicios que hubiere en la forma de las declaraciones de los 
testigos; 2? inciso del artículo 824 del cód. citado. 

De la segunda reflexión resulta, conforme á lo estable-
cido en el art. 577 del Cód. de Proced. civ., la calificación 
de impertinente, á que se ha hecho acreedora la prueba 
testimonial ofrecida por el Sr. Lic. Venegas. 

Las declaraciones de los testigos Ignacio Herrera (á 
quien ya conocemos), Ruperto Hernández y Procopio Mar-
tínez, no prueban nada de lo que con ellas ha pretendido 
y pretende probar el Sr. Lie. Venegas, como podrá juzgar-
se de lo que en seguida expongo. 

Estos declarantes respondieron lisa y llanamente por 
la afirmativa á la pregunta »segunda 11 del interrogatorio, 
al tenor del cual fueron examinados (fa 22), según es de 
verse en sus deposiciones que se registran en autos á fs. 27 
vta. y 28. Esta pregunta que aunque formulada afirma-
tivamente, envuelve, como vimos, más de un hecho, ex-
presa de un modo terminante: 

Que TODOS los propietarios de las casas situadas en la 
calle de Miraflores y en la acera que ve al Oriente, han 
estado durante más de un año en quieta y pacífica pose-
sion del paso de aguas sucias, provenientes de la acequia 
de la huerta denominada el"Cármen." 

La razón del establecimiento de esta proposicion uni 



versal distributiva, establecimiento que se deriva de la 
afirmación de dichos testigos, la vamos á ver en sus de-
claraciones respectivas. 

Dice Ignacio Herrera que: le consta que TODOS los pro-
pietarios de las casas referidas anteriormente "han estado 
"durante más de un año en quieta y pacífica posesion del 
"pa«o de aguas sucias, provenientes de la acequia de la 
"huerta denominada el Cármen, porque lo HA VISTO 
"en virtud de haber ido últimamente eon anterioridad y 
"con frecuencia á la huerta del Cármen ¡en! m carácter 
"decapitan de aguas, unas veces y otras como trabaja-
"dor de las limpios." 

No comprendo, C. Juez, como del mero hecho de haber 
ido algunas veces este testigo á la huerta del Cármen 
pueda inferirse que HAYA VISTO LA POSESION (!) 
quieta y pacífica de que habla, y que también haya vis-
to la duración de ella. 

El segundo testigo Ruperto Hernández dice que: le cons-
ta que »TODOS los propietarios de las casas» á que ántesse 
hace mentó »han estado dorante más de un año en quie-
r a y pacífica posesion del paso de aguas sucias, provenien-
"tes de la acequia de la huerta denominada el Cármen,por-
"que H A VISTO esa posesion quieta y pacífica de oué tra-
"ta, asi como HA VISTO tanbien la duración de ella"; 
lo cual quiere decir que la constancia de la posesion y del 
tiempo de la duración de ella, es susceptible de ser adqui-
rida por la acción del sentido de la vista, ejercida me-
diante la luz (?!). 

Dice Procopio Martínez que: le consta que TODOS los 
propietarios de las casas mencionadas anteriormente "han 
»estado durante más de un año en quieta y pacífica pose-
"sion del paso de aguas sucias, provenientes de la acequia 
"de la huerta denominada el Cármen, porque un dia fue 
"con et carácter <h mandadero del Sr. Rebollo y ¡catón-
"ees! y solo entonces VIO (V)la tantas veces repetida po-
"se^on así como también VIO (!?) la duración de ella..»(!) 

i 1 , c o n
1

e eP t o d e q u e legalmente se admitieran como 
verdaderas las declaraciones de los testigos referidos, po-
dríamos formar lógicamente estos silogismos, en los cuales 
servirán respectivamente de primer término las preguntas 
segunda y tercera del interrogatorio ántes mencionado. 

TODOS los propietarios de las casas situadas en la calle 
de Miraflores y en la acera que ve al Oriente, han estado 
durante más de un año,en quieta y pacífica posesion del 
paso de aguas sucias, provenientes de la acequia denomi-
nada el Cármen: es así que la Señora mi madre es pro-
pietaria de la casa que, marcada con el número 1J, está 
situada en la calle de Miraflores y en la acera que ve al 
Oriente: luego ella ha estado durante más de un año, en 
quieta y pacífica posesion del paso de aguas sucias, pro-
venientes de la acequia denominada el Cármen !!! 

TODOS los actuales propietarios de las casas situadas 
en la calle de Miraflores y en la acera que ve al Oriente, han 
sido despojados, con violencia y por vías de hecho, de las 
aguas provenientes de la huerta denominada el Cármen: 
es así que la Señora mi madre es actual propietaria de la 
casa que, marcada con el número está situada en la 
calle de Miraflores y en la acera que ve al Oriente: luego 
ella ha sido despojada, con violencia y por vias de hecho, 
de las aguas provenientes de la acequia denominada d 
Cármen /// 

Para valorar también las declaraciones de las testigos 
presentados por el Sr. Lic. Venegas, suplico á V., C. Juez, 
se sirva tomar en consideración el hecho, que, constante al 
al fin de la f a 43 de autos, determina la no existencia de 
la prolongacion del caño que atraviesa las casas tantas 
veces citadas, hácia el rumbo del Sur, partiendo de la casa 
en donde se practicó la diligencia; en dirección de cuyo 
rumbo también hay casas que están en la acera que ve al 
Oriente, y en la calle de Miraflores. Esas casas son las 
del ex-con vento del Cármen, propiedad hoy del Rev. P. 
Fr. Pablo Guerrero, casas no atravesadas en su interior, 
ni ahora ni nunca, por caño alguno que conduzca ó sirva 
para conducir aguas sucias provenientes de la acequiade la 
huerta del Cármen. 

No me explico yo, C. Juez, como el Rev. P. Fr. Pablo 
Guerrero (uno de los sujetos de la proposicion asentada 
por el Sr. Lic. Venegas y sus testigos primero; segundo y 
cuarto) haya podido tener durante más de un año, la po-
sesion quieta y pacífica del paso de aguas sucias provenien-
tes de la acequia de la huerta del Cármen. ¿Cuán ageno 
estará el Rev. P. Guerrero del obsequio que pretenden 



prepararle aquí el Sr. Lic. Venegas, en nombre de sus I 
mandantes, y los tres testigos citados /;/1 

Omito el ocuparme de los hechos que, á petición déí 
Sr. Lic. Venegas, motivaron la fe judicial, por ser ágenos 
del todo á la justificación del derecho á la posesionó te-
nencia de la cosa que sé reclama J al hecho del despojo, 
á que se contrae lo establecido en el artículo 1210 y en 
la segunda parte del 1211 del Cód. de Proced. civ. 

Por todas las razones que á vuela pluma he vertido en 
estas páginas, contesto ahora negativamente á las pre-1 
guntas I, I I y I II , formuladas al principio de este alega-1 
to, y que, según dije, sintetizan la cuestión que es materia I 
de este juicio. 

La exposición que he hechlde esas razones contunden-1 
tes é indestructibles, que reducirán á mi contrario y sus I 
mandantes á guardar un mutismo absoluto, y por consi-1 
guíente á prescindir de sus propósitos trastornadores de I 
los legítimos derechos de mis defendidos, me hace confiar I 
en una sentencia favorable^ estos últimos. 

En tal virtud, y atendiendo á la disposición del artícu- I 
lo 1218 del Código de Procedimientos civiles, que tiene I 
su origen en el principio jurídico "actore non m-obante.i 
"reus, etsi nihil prcestiterit absolmtur", 

á V. pido, C. Juez, se sirva fallar: 
Que no resultan plenamente justificados los puntos á I 

que se refieren los artículos 1210 y 1211 del Código de I 
Procedimientos civiles; que por tanto, no procede la resti- I 
tucion que solicita el Sr. Lic. Venegas en nombre de sus I 
mandantes, á quienes debe condenarse al pago de los da- | 
ños, perjuicios y costas que este juicio ha originado tan I 
injustamente á mis defendidos. 

Es justicia que espero de la reconocida integridad de V. I 
Protesto lo necesario, etc. 
Quere'taro, Abril trece de mil ochocientos noventa v I 

uno. J I 

JeíM 

Mita ffi. de Q/Hedma. 

Cuatro cosas corresponden á un juez: 
oir cortesmente; contestar científica-
mente; considerar con juicio; y fallar 
con imparcialidad.—Proverbio inglés. 

"Querétaro Junio cinco de mil ochocientos noventa 
y uno. 

"Visto este juicio sumario sobre interdicto de recuperar 
la posesion promovido por el Señor Lie Juan Venegas, 
mandatario de los C.C. Juan G Rebollo, Demetrio Aguiíar, 
Saturnino del Llano y Tomás Lo ve, propietarios de alo-u-
nas fincas" situadas en la calle de Hiraflores, comprendidas 
entre los números del uno al diez y en la acera que vé al 
Oriente contra el de igual clase (¿Cuál será esta igual 
daseV), Casimiro Medina legitimo representante de la Se-
ñora su esposa Rita Procel, actual propietaria de la huer-
ta del ex=convento de los Carmelitas de esta Capital (Lo 
que consta en autos, es lo siguiente: que el Sr. Lic. Ve-
negas entabló un interdicto de despojo centra el C. Casi-
miro Medina, representante legítimo de su esposa Doña 
Rita Procel; que el Sr. Lic. Venegas, al entablar este 
interdicto, lo hizo como ma'adatario jurídico de los C'C. 
Tomás Love, Satwrnino del Llano, Juan G. Rebollo y 
Deinetrio Aguilar; y que estos ciudadanos son propie-
tarios Ú N I C A y respectivamente, de las casas que, marca-
das con los números 1 y 7, 2,3, y 4 5 y 6, están situadas 
en la caUe de Mirafiores, y en la acera que ve al Oriente.)-. 



visto: el escrito de demanda presentado por el actor 
acompañado (!) del testimonio del mandato que acredita 
su personalidad el (escrito) de las escrituras (!) de adqui-
sición que justifica la propiedad de los demandantes, y 
(visto) del acuerdo habido entre los dueños de esas mis-
mas fincas y el de la expresada huerta, la excusa del Se-
ñor Juez de Letras por tener (¿l/i excusa ó el Señor Juez 
de Letras1) interés indirecto en el asunto y la designa-
ción del Juzgado 1? Menor hecha por el promovente, la 
apertura del término probatorio de ocho dias (!), el resul-
tado de la práctica de la vista de ojos verificada el 19 
de Enero último, la información testimonial recibida el 
20 del propio mes con citación de la contraria (¿de la 
información testimonial contraria?), la recusación sin 
causa interpuesta contra el actuario especial D. Francis-
co F. Alcocer por parte del demandado (Pildoras vegeta-
les para los nervios de Eobb.), el mismo recurso contra 
el personal del Sr. Juez I o meijor, la designación de este 
Juzgado hecha por el demandante, la conformidad de las 
partes con el que provee, el escrito presentado por parte 
de la Señora Procel de Medina, con fecha 23 de Enero 
último acompañado de un documento marcado con la le-
tra A y un interrogatorio para que fuesen examinados los 
Señores Licenciados Norberto Árcaute, Presidente del Su-
perior Tribunal de Justicia del Estado y Francisco Cobo 
Michelena, Juez de Letras del ramo Civil de esta Capital, 
lo expuesto por ellos en sus respectivas comunicaciones, 
el resultado de la practica de vista de ojos verificada el 
nueve de Ma.rzo último á solicitud del Señor Medina y 
con presencia de la parte actora, la recusación que esta 
hizo de la persona del Señor Lie Cobo (No existe una 
constancia legal de esta recusación.) la respuesta dada 
por el Señor Escribano Carlos Esquivel en once del 
mismo Marzo citado, la certificación del actuario de es-
tos autos que expresa cuando comenzó á correr el térmi-
no de prueba y que dia expiró (en lugar de espiró), el 
decreto que manda hacerse publicación de pruebas y 
que se tenga á la vista el plano á que alude el Señor Lie 
Venegas, en el oficio á cargo del expresado Señor Esqui-
vel, lo expuesto por las partes en sus respectivos escritos 
de alegato ,de buena prueba, la citación para definitiva, 

la nueva citación por enfermedad del que provee, con todo 
lo demás que verse y tenerse presente convino: y RE-
SULTANDO Io que el Señor Lie Juan Venegas en su 
calidad de mandatario jurídico de los C.C. Juan O. Rebo-
llo, Demetrio Aguilar, Saturnino del Llano y Tomas Love 
demandó de la Señora Doña Rita Procel representada por 
su esposo Don Casimiro Medina, la restitución de la po-
sesión del paso de agua sucia de la huerta del Cármen, 
por el cánal que existe en el interior de las casas de la 
calle de Miraflores del número uño al diez (Véase lo ex-
puesto en el segundo paréntesis.) y con el fin de limpiar 
los respectivos excusados (Nótese que R E S U L T A que el fin 
de la demanda citada, interpuesta por el Sr. Lic. Vene-
gas, es el limpiar los excusados referidos anteriormente.). 
RESULTANDO 2? que el mismo Señor Yenegas fundó 
la acción de sus principales en que estos han "estado en 
quieto y pacifico goze de ese beneficio (¿Cuál es ese benefi-
cio'1.) por mas de un año, en que el ex-convento del Cár-
men, antiguo dueño de la huerta que hoy es de la propie-
dad de la demandada y casas de que se ha hecho referen-
cia, impuso la servidumbre del paso de aguas que ahora se 
reclama (¡SE R E C L A M A S E R V I D U M B R E ! ) la que quedó indivi-
sa al entrar al dominio de la Nación y pertenecer {la ser-
vidumbre) con posterioridad á distintas personas; y en un 
acuerdo celebrado ante el Presidente Municipal entre los 
C.C. Eduardo Altamirano, Juan T Love, por si y en repre-
sentación de su hermano Tomas,Demetrio Aguilar,Manuel 
Goroztiaga y José María Jimenez del Prado, dueño de la 
huerta el primero y de las casas citas los segundos, con 
fecha diez de Marzo de mil ochocientos ochenta y cuatro: 
RESULTANDO 3o que á efecto de justificar sus aser-
tos el Señor Lie Yenegas presentó en testimonio el acuer-
do mencionado en el resultando anterior, rindió una in-
formación testimonial de cuatro testigos, pidió se tuviese 
á la vista un plano topográfico que existe en la Notaría 
á cargo del Señor Esquivel, y la vista de ojos practicada 
el diez y nueve de Febrero último. RESULTANDO 4o 

Que la parte del demandado trató de destruir las asevera-
ciones de su contrario. RESULTANDO 5o Que á ese 
efecto presentó en testimonio la concesion que el Oidor 
Don Gazpar Fernandez de Castro hizo en favor del ex-



convento del Cármen en seis de Marzo de mil seiscientos 
cincuenta y cuatro, de una naranja permanente de agua 
del Rio para riego de su viña y demás oficinas; una infor-
mación testimonial de dos testigos; y (¡¡¡presentó) una vis-
ta de ojos ( % RESULTANDO 6? que los testigos pre-
sentados por el Señor Lie Yenegas dicen contestemente 
ser cierto que los dueños de las casas de la calle de Mira-
flores del número uno al diez, han poseído por mas de 
un año el paso de agua de regadio de la huerta del Cár-
men por el canal que pasa por todos los excusados de las 
fincas quieta y pacificamente (Escuela -para adultos de 
primeras letras,): que los mismos propietarios han sido 
despojados de ese beneficio (Iterum queero ¿cuál es ese 
beneficio?) por vias de hechos (!) y con violencia que el 
hecho (!) consiste en el no paso de (¡) la agua que se con-
sigue poniendo un dique en el nacimiento del caño res-
pectivo (!), y que el Señor Medina, representante legitimo 
de su esposa es el autor de esos hechos (Lo que resulta, es 
esto: que de los cuatro testigos-gue presentó el Sr. Lic. 
Venegas, solo tres contestaron por la afirmativa, lisa y 
llanamente, á la pregunta "segunda" del interrogato-
rio al tenor del que fueron examinados, la cual pregun-
ta dice asi: "Digan si es cierto y les consta que TO-
ADOS LOS PROPIETARIOS de las casas de Mi-
líraflores y cuya cera mira al Oriente, han estado, du-
urante MAS DE UN AÑO en quieta y pacífica posesion 
lldel paso de aguas sucias, provenientes de la acequia 
^de la huerta denominada el "Carmené—El C. Juez 
ha padecido un equivoco al asentar que también R E S U L -

TA Uque los propietarios de las casas de la calle de Mi-
tlraflores del número uno al diez, han sido despojados 
l%de ese beneficio por vias de hecfws y con violencia 
supuesto que los testigos presentados por el Sr. Lic. Ve-
negas, contestaron por la afirmativa, lisa y llanamen-
te, á la pregunta "tercera" del interrogatorio antes di-
cho, la cual pregunta dice á la letra: "Digan si es eier-
"to y les consta que los actuales propietarios de las ci-
tadas casas",—VÉASE L A P R E G U N T A " S E G U N D A " — U h u n 
ílsido despojados de estas agrias con violencia y por 
"vias de hecho."). RESULTANDO T. que de la vista de 

ojos practicada á solicitud del apoderado de los promo-
ventes resulta encontarse un canal que partiendo de la 
compuerta que existe en el pasadizo que conduce al inte-
rior de la huerta, pasa por todos los inhodoros de las ca-
sas de la calle de Miraflores del uno al diez, y va á des-
embocar en la parte Norte de la misma huerta en donde 
puede ser dirijida á voluntad para regar los terrenos de 
ella ó conducirla para la aceqiifia que pasa por la calle del 
Carrizal: que todos los excusados estaban con bastante 
depósito (bastante depósito es una bonita locudon) de 
materias fecales; y que ninguna agua pasaba por ellos: 
RESULTANDO 8? Que del documento presentado por 
el mismo representante de los quejosos se viene en cono-
cimiento de que los dueños de las fincas ya mencionadas 
convinieron en nombrar una persona que con el carácter 
de capitan se encargase de limpiar el canal que pasa por 
las letrinas de las fincas marcadas del número uno al diez 
cuya operacion será por cuenta de los concurrentes en la 
diligencia con exepcion del Señor Altamirano que su 
antefirma dice que él solo cumplirá con hechar el agua. 
RESULTANDO 9? Que en el plano que el Señor Lie 
Venegas pidió se tuviese á la vista y existe en la No-
taría del Señor Esquivel se vé de una manera más clara-
(¿que qué cosa?) que el canal que parte de la compuerta 
del pasadizo que conduce al interior de la huerta del Cár-
men con dirección al Norte pasa por la parte exterior de 
la pared limítrofe de ella con las casas que ven al Orien-
te; y que á cierta distancia vuelve á entrar á la misma 
huerta: RESULTANDO 10" Que de la vista de ojos 
practicada á solicitud del Señor Medina se obtuvieron 
sustancial mente los mismos resultados que en la verifica-
da á petición de la (vista ele ojos) contraria: que de la 
compuerta al Sur no hay otro canal que el que trae el 
agua de la alcantarilla, que de la misma compuerta nace 
un canal que lleva el liquido á la huerta, el cual vá de 
Oriente á Poniente y que colocando una pieza de madera 
en uno ú otro canal vá el agua por el que atraviesa los 
inhodoros de las fincas de Miraflores y corre—Sur á Nor-
te—ó por el que va de Oriente á Poniente( !!!!). 

RESULTANDO 11? Que los testigos presentados por el 
mismo legitimo representante de la Señora Procel dicen 



contestemente que en sus respectivos periodos de propie-
dad usaban á su arbitrio de uno ú otro de los caños in-
dicados en el resultando anterior para regar la parte 
Norte ó Sur de la huerta; que el agua que regaba la pri-
mera de dichas partes pasaba por el canal que existe en 
el interior de las casas tantas veces referidas; que no te-
nian derecho los habitantes de ellas para hacerlas pasar 
por sus letrinas: que el palo del liquido tenia por objeto 
llevarlo al regadío: que la toma de la toma de la alcanta-
rilla respectiva estaba siempre con llave que existió cons • ' 
tantemente en poder del dueño; que la huerta no tenia la 
servidumbre de paso de agua por las casas mencionadas: 
que las mas veces se servían del canal que corre de Orien-
te á Poniente, asegurando el Señor Lie Don Norberto Ar-
caute que cuando tapó el caño que corre al Norte por que 
por asolvamiento del canal no pudo pasar el agua, se quejó 
ante la autoridad administrativa uno de los dueños y 
aquella despues de oir á los dos ordenó que el quejoso tu-
viese cuidado de limpiar dicho canal; y que ninguna auto-
ridad ó particular pretendieron obligar á ellos á que el 
agua pasase por el caño que pasa" ''por el interior. RE-
SULTANDO 12? Que del testimonio administrativo pre-
sentado por la misma parte demandada se viene en cono-
cimiento de qtie la huerta del Cármen fué dotada por el 
reparto de aguas del rio de esta ciudad que hizo en seis 
de Marzo de mil seiscientos cuarenta (icincuenta) y cuatro 
el Oidor Don Gazpar Fernandez de Castro con una naran- • 
ja de agua permanente de dia y de noche {¿Creé el lector 
que Don Gaspar Fernandez de Castro, con una naranja 
de agua permanente de dia y de noche, hizo el reparto 
de las aguas del rio de esta ciudad?) tomándola en su 
alcantarilla cerrada que para este efecto está hecha y que 
cuando no la necesitare vaya á salir á las casas de Josefa 

Hidalgo viuda y mártir de Guevara 
(El C. Juez omitió consignar entre 

estos " R E S U L T A N D O S " el hecho que, constante aljin de la 
foja 43 de autos, determina la no existencia de la prolon-
gación del caño que atraviesa las casas tantas veces cita-
das, hácia el rumbo del Sur, partiendo de la casa en don-
de se practicó la diligencia; en dirección del cual rumbo 
también hay casas que están en la calle de Mirajlores, y 

en la acera que ve al Oriente. Estas casas son las dd ex-
convento del Cármen, propiedad hoy del Rev. P. Fr. Pa-
blo Guerrero; tasas no atravesadas en su interior, ni 
ahora ni nunca, por caño alguno que conduzca ó sirva 
para conducir aguas sucias provenientes de la acequia 
de la huerta del Cármen.) y CONSIDERANDO I o que 
atenta la demanda interpuesta, el Señor Lie Juan Yene-
gas acusa a la Señora de Medina del despojo de la po-
secion del paso de aguas sucias por el canal que pasa por 
el interior de las casas de la calle de Miraflores, para lim-
piar los correspondientes excusados, producido por vias de 
hecho del legitimo representante de ella y consistentes 
estos en el no paso del liquido, intentando al efecto este 
interdicto; y que por lo mismo la resolución debe recaer 
pura y exclusivamente sobre posecion, es decir sobre si 
se restituye ó no el paso del agua y no sobre servidum-
bre ó propiedad. CONSIDERANDO 2o que la infor-
mación testimonial, rendida por el actor hace prueba ple-
na toda ves que los testigos fueron examinados conforme 
á las prescripciones de los art! 592 y 737 del Cod 
de Procedimientos, que en ellos concurrieron las cir-
cunstancias que demanda el 788 del mismo Código y que 
la parte actora no hizo uso del derecho de tachar y repre-
guntar, quedando asi comprobado el hecho de la posecion 
por mas de un año hecho corroborado con lo expuesto por 

Arfe. 592.—Las pruebas se recibirán con citación de la parte 
contraria, 

Art. 737.—Los testigos prestarán la declaración con protes-
ta de decir verdad, en la forma y bajo las penas que las leyes 
previenen. 

Art. 788.—Dos testigos hacen prueba plena, si concurren en 
ellos las siguientes condiciones: 

Ia Que sean mayores de toda excepción: 
2" Que sean uniformes: esto es, que convengan no solo en 

la sustancia, sino en los accidentes del acto que refieren:. 
3a Que declaren de ciencia cierta: esto es, que hayan oido 

pronunciar las palabras, presenciando el acto ó visto el hecho 
material sobre que deponen: 

4a Que den FUNDADA razón de sn dicho.—-Cód de Pro. 
ced. civ. 



el Señor Altamirano en su antefirma constante en el con-
venio que se registra en el documento número 1 presen-
tado por el promovente ( Como se ve, las decía 
raciones de los testigos hacen prueba plena, siempre q-
la persona que los presenta no haga uso del derecho de 
tacharlos yMépreguntarlos!!! ). 
CONSIDERANDO 3? Que de las vistas de ojos practi-
cadas por uno y otro litigante demuestran que no pasa1 

el agua de la huerta del Carmen por el canal que pasa 
por el interior de las casas tantas veces citadas en los 
dias en que ellas tubieron lugar, y que habia bastante de-
pósito de materias fecales en las respectivas letrinas he-
cho que acredita en parte el no paso del liquido y por lo 
mismo la pérdida de la posecion y via de hecho (¡excelent 
raciocinio!) cuyas diligencias hacen prueba plena confor-
me al art° 660 f 6a del expresado Codigo (La frac-
ción 6? del articulo citado aquí, dice: que son instrumen-% 
tos públicos "las actuaciones judiciales de todfi especie"^ 
Por lo que, ocurre preguntar ¿son, actuaciones judiciales};1 
y por consiguiente instrumentos públicos, "las diligen- I 
cias de vistas de ojos" ó reconocimiento judicial, "prac-
ticadas por uno y otro litigante", es decir, por el Lic. 1 

J. Venegas y C. L. Medina.?) CONSIDERANDO 4o que 
las mismas vistas de ojos (practicadas por uno y otro li-
tigante) y el plano que se ha tenido á la vista hecho el 
13 de Abril de 1S75 por el Yngeniero Francisco Montea 
dan claro á conocer la existencia de un canal que partien-
do de la compuerta que hay en el pasadizo de la huerta i 
pasa por el interior de todas las casas de la calle de Mi-
raflores marcadas con los números del uno al diez, vuelve 
á la misma huerta por la parte Norte y se continua á es-
te rumbo. CONSIDERANDO 5? que el testimonio pre- j 
sentado por el Señor Medina justifica de una manera fe- ! 
haciente la propiedad que tiene de una naranja de agua j 
permanente con solo la servidumbre de dejarla pasar por 
las casas de Doña Josefa Hidalgo cuando no la necesite 
para el riego de su viña y oficinas puesto que ese tes-
timonio es espedido por un funcionario público y de 
constancias de un archivo público también art° 660 f 
3a del mismo Código, pero en nada destruye la existencia 
del hecho de la posecion que hoy se reclama ni las de las 

vias de hecho. CONSIDERANDO 6o que la informa-
ción rendida por el mismo representante de la Señora 
Procel no hace prueba plena por que los testigos que fue-
ron examinados dicen que en sus respectivos periodos de 
dominio en la huerta del Cármen no la recibieron con 
servidumbre del paso de aguas por el caño de las fincas 
contiguas á ella por el Oriente: que no la impusieron, y 
que pasaba el agua por dicho canal únicamente pa^a re-
gar la parte norte del predio (¡Supremo fundamento ju-
rídico!)-, y eso destruye la aseveración del actor (!!!!!!!!!!!!!!) 
puesto quu aqui se trata de una acción posesoria única-
mente y no de servidumbre y aun cuando tocara aquella 
(la acción posesoria) seria lo mismo (es decir: ¡¡destruiría 
la aseveración del actor'!) supuesto que de los Señores le-
trados que declararon, uno, el Señor Cobo fué tachado por 
la contraria (Obsérvese que en esta sentencia no se regis-
tra ninguna calificación de tachas, debiendo haberse he-
dió tal calificación, según lo dispone la prescripción del 
art. 827 del Cód. de Proced. civ.) y el dicho de un solo 
testigo no hace prueba plena, solo produce 'presunción 
art0 793 del mismo Código mencionado. CONSIDERAN-
DO 7o que las observaciones muchas que hace el Señor 
Medina en su extenso alegato de buena prueba tratando 
de destruir la información testimonial rendida por el Se-
ñor Lie Juan. Venegas y escritura presentada por el mis-
mo (¿Cuál es esta escritura? !!!) no son de 

tenerse en consideración (El lector sabrá apreciar los 
puntos sobre que versa el alegato á que se refiere este 
"considerando."), primero: por que las que ven ni interro 
gatorio debieron haber sido hechas en el acto de ser exa-
minados los testigo» (QUIA NOMINOR LEO *) y segundo: 

(*) Art. 727.—Los jueces examinarán los interrogatorios 
conforme á los artículos 576 y 729: 

Art. 576.—El juez debe recibir todas las pruebas que se pre-
senten, á excepción de las que fueren contra derecho ó contra 
la moral. 

Art 729.—Los interrogatorios de preguntas y repregun 
tas deberán formularse de una manera afirmativa y especifican 
do en cada pregunta un solo hecho. 

Art 824.—Las tachas deben contraerse exclusivamente á 



por que los que se dirijen á los vicios que le atribuye á 
!a escritura no destruyen la cuestión posesoria ( Q U I A S Ü M 

F O B T I S ) . CONSIDERANDO 8o que la ley compete el 
iuterdieto de recuperar la posecion al que estando en pa-
cifica posecion dé una cosa aun que no tenga título de 
propiedad ha sido despojado por otro, con tal que haya 
poseido por mas de un año. en nombre propio ó ajeno ó 
menos de un año si el despojo ha sido por violencias ó 
vias de hecho, art8 1206 y 1207 del tantas veces citado ; 
Código de procedimientos, Febrero de Tapia lib 3" cap 2°. 
Novísimo Sala Mexicano lib 3? tit 11 n" 13. Escrichi Dic-
cionario de Legislación palabra Ynterdicto (Escridie, Dic- | 
cionario razonado de Legislación y Jurisprudencia, :: 
palabra Interdicto.): CON SIDERAN DO 9" que el Señor ' 
Lie Venegas en su demanda no especifica la manera de j 
haber estado sus principales en pacífica posesion del paso , 
de aguas de la huerta de los Carmelitas y (no especifica r 
la manera) de haber acreditado en el caso que sus man-
dantes han estado en posesion del paso del liquido refe- ... 
rido por mas de un año; y (no específica la manera) que 
han sido despojados por vias' de hecho de parte de la Se- \ 
ñora Procel; y sin prejuzgar la nulidad ó validez de la i 
escritura objetada por el Señor -'Medina (Si la escritura j 
de que aquí habla el C. Juez, es el documento número 1 ' 
presentado por el Sr. Lic. Venegas ¿por qué razón lo | 

las personas de los testigos: los vicios que hubiere en los dichos | 
ó en la forma de las declaraciones, serán objeto del alegato de '¡ 
buena prueba. 

Art. 796.—Para valorar la declaración de un testigo, el juez | 
tendrá en consideración las circunstancias siguientes: 

Ia Que el testigo no sea inh'.bil por cualquiera délas causas 
señaladas en el artículo 725: 

2" Que por su edad, su capacidad y su instrucción tenga el "J 
criterio necesario para juzgar del acto: 

3» Que por su probidad, por la independencia de su posicion y 
por sus antecedentes personales, tenga completa imparcialidad: : 

4* Que el hecho de que se trate sea suceptible de ser cono-
cido por medio de los sentidos, V que el testigo lo conozca por 
sí mismo y no por inducciones ni referencias á otras perso-
na«: Cód. de Proced. civ. 

aprecia'al final del "Considerando" 3°?); con fundamento 
en dichas disposiciones legales aducidas y art* 1214 y 121o 
del tantas veces repetido Codigo de procedimientos civi-
les (*) debia de fallar y falla este interdicto de la mane-
ra que sigue: Primera: Restituyase á los Señores Juan 
G. Rebollo, Demetrio Aguilar, Saturnino del Llano íy To-
mas Love actuales propietarios de las casas contiguas al 
exConvento del Cármen por el Oriente en la posecion del 
paso del agua de regadío proveniente de la propia huerta 
por el canal que existe en el interior de las citadas fincas 
('•¡¡¡Las casas contiguas al exConvento del Cármen por 
d Oriente", son las que están marcadas con los números 
l-í, 15,100,16 y 17, cuyos actuales propietarios no han 
tomado participación , alguna en el juicio de que se tra-
ta!!!) y en los mismos términos ó condiciones con que (/) 
hayan poseido (!) por mas de un año. (¿Quién se encar-
gará ele decir cuáles son "los mismos términos ó condi-
ciones con que hayan poseido por mas de un año" los 
propietarios de las casas citadas anteriormente?) Se-

(*) Art. 1214.—Concluido el término de prueba, se hará la 
publicación; se alegará dentro de seis dias, disfrutando de tres 
cada una de las partes, y se pronunciará el fallo dentro de 
otros tres dias. 

Art. 1215.—Si de las informaciones resultan justificados la 
l'osesion ó tenencia y el despojo, el juez decretará la restitución 
condenando al despojante al pago de costas, dafios y perjuicios. 

Art. 121S.— Si con los documentos presentados é información 
rendida ante el jaez de 1a instancia, no resultan plenamente 

justificados los puntos á que se refieren los artículos 1210 y 
1211, el juez negará la restitución. 

Art. 120f.—El qu-e quiera entablar el interdicto de recupe-
rar, presentará un escrito solicitando que se le restituya en la 
posesion 6 tenencia de la cosa de que haya sido despojado. 

Art. 1210.—A este escrito se acompañarán los documentos 
QUFC J U S T I F I Q U E N EL DERECHO A LA POSESION Ó TENENCIA D E LA 
GOSA. 

Art. 1211.—A falta de estos documentos se ofrecerá informa 
cion Supletoria de testigos; y en tódos casos se ofrecerá también 
información sobre el hecho del despojo, designando al autor de 
este.—CÓD. D E PBOCED. CÍV. 



gtmda. Se condena á la Señora Rita Frocel al pago de 
Fas costas de este juicio. Tercera. Se deja á salvo el de-
recho de los interesados sobre propiedad y servidumbre 
y Cuarta. Notifiquese. El C. Juez 3* Menor asi lo de-
cretó y firmó hoy seis de Junio de noventa y uno que 
ministró el actor las estampillas correspondientes. Doy 
lé.—Aurelio Díaz—José Puente—rúbricas." 

N O T A . — E s t a sentencia es copia de la original 
que, á la le t ra y en test imonio legalmente autori-
zado, se encuentra en poder del autor de las obser-
vaciones intercaladas en ella, Lic. J e s ú s Medina, 
quien protes ta no hacer tales observaciones, sino 
únicamente en cumplimiento de un deber profesio-
nal y por pres ta r un servicio á sus padres. 

ERRATAS NOTABLES. 
Pág. L í n e a . D i c e . 

1 9 sábia 
4 1 3 Dsederlein 

5 1 9 possesione 
5 2 8 Joutefois 
6 1 9 viniéndo 
7 2 2 tit. 
7 3 6 Vanegas 
8 9 Corporacioues 
8 2 5 Vanegas 
9 16 y 1 7 esse quam taliter esse, 

ó quam agere 
10 3 PODRAN 

10 13 existir 
10 23 propiedad se 

10 40 earacter constitutivo 

11 ' 34 motu propio 
15 34 motu propio 
18 39 y 40 posecion 
20 4 POSEIAN 

23 29 Esas 
29 2 encontarse 
32 6 y de preguntarlos 
35 31 1202 

Debe decir . 

sabia 
Dcederlein 
possessione 
Toutefois 
viniendo 
tít. 
Venegas 
Corporaciones 
Venegas 
esse quam taliter esse, 

ó quam agere 
P O D R Á N 

existir 
propiedad natural era 

que se 
carácter de elemento 

constitutivo 
motu proprio 
motu proprio 
posesion 
POSEÍAN 
Estas 

encontrarse 
y repreguntarlos 
1209 



Qcianla v e r d a d 

ençierran es tas h e r m o s a s f r a se s 

del eminen te filosofo IjÉ¿bni/e. 

Litografía, I m p r e n t a y E n c u a d e m a c i ó n d e M. M. L á m b a r r i . 
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Advierto que las frases del exordio solo son diri j idas á los que de 
uiia manera tácita ó pública me lian calumniado. 

D E lamentarse es que entre compañeros y un 
•uerpo en el que debía existir unión y cordialidad, 
an solo se observe rencor y antipatía guiados por 
asiones mezquinas y rastreras como son la envidia 
• la ambición. 

Muy sensible me es el adoptar este lenguaje que 
10 corresponde á mí educación ni á mí modo de 
ensar; pero se me ha atacádo públicamente de la 

manera mas infame, acusándoseme de homicida, y 
mi vindicación tiene que ser por consiguiente pú-
jjlica, probando lo contrario. 

Esta pieza, no es escrita por un literato, ni por 
un hombre de ciencia y de saber pero sí, en ella se 
encontrará la justificación de un hombre que apre-
cia más su honra que lo que estima la suya la par-
te acusadora. 

Pido perdón al lector por mis frases anteriores, 
»capadas tal vez por mi vanidad herida/ y protes-
to que solo trato de dejar incólume la memoria de 
un ser honrado, á quien tuve la dicha de llamar 
Padre.l 

Jfífonso j f . Ssc/uiveC. 
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E N junta celebrada por el S. Consejo de Salu-
ridad en fecha 4--Dbre~91. y estando presentes los 

C. C. p r . Ciro M. Santelices y farmacéuticos R. 
Rodríguez y J. Aguirre; tuvieron á bien formular 
una acusación contra mi persona, por ejercicio ile-
gal déla medicina y sospechas de homicidio; acu-
ación que presentaron primero ante el C. Gober-
ador del Estado, (no sé pora qué) y despues ante 
1 C. Juez de Letras de lo Criminal. 
A no ser por la pericia y vastos conocimientos 

el Sr, Lic. y Juez Fausto Olvera, hubiera sufrido 
lgunos disgustos, que á mi entender y según verá 
1 público no soy acreedor á ellos 
La lealtad, honradez, justicia y una buena con-

encia por doquiera se abren paso, como lo proba-
áel fallo imparcial que el C. Juez tuvo á bien dar 
mi favor. Pero á la vez, la injusticia de los acu-

adores se hace patente al estudiar las contradic-
lones que se hallan en la acusación firmada por 
1 Dr. Ciro M. Santelices. 
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Declaracióq de j&níseliceg. 

(••o.) 

E N 10 de Diciembre de noventa y uno p 
sente e l p r . Santelices previa protesta dijo: que 
llama Ciro M. Santeliees de 33 años, viudo pr 
sor en medicina y cirujia originario y vecino 
aqui en la 2a de San Antonio núm 3 y sin gene 
les. Preguntado conforme á la ley dijo: que al 
llamado á la casa núm 22. de la Calle primera 
Lepe para atender un niño como dé un ano y 
dio de edad, notó que estaba grabemente enfer 
de desenteria, pulmonía y sarampión; que pregun 
á los padres de aquel quien le habiá curado y q 
sustancias le habian dado y le informaron; que 
recetaba el farmacéutico Alfonso Esquivel y que 
había ordenado le dieran la medicina que obra 
la receta de fojas 2 y cuya medicina contiene 
sustancias que si atacan el sarampión; y los ra 
eos cuando la ministran para esa enfermedad, n 
ca las dan juntas como en el presente caso; que 
dos referidas sustancias ministradas producen d' 
rrea muy intensa y casi incurable; que es muy p 
bable que las referidas sustancias unidas, le hay 
ocasionado al enfermo de que se t rata la mué 
que aunque la diarrea en los enfermos de san 
pión es común que les venga no obstante en casos co 

el de que se trata, jamas se ataca dicha enfermedad, 
de sarampión ministrando las dos sustancias de que 
habla la receta; que preguntó á los padres del en-
fermo que cantidad de la medicina se había minis-
trado al enfermo y le contestaron que cuatro cucha-
radus; que en vista de lo abansado de la enferme-
dad, y de lo perjudicial que liabia sido la medicina, 
ordenó ya no se la dieran al enfermo y recogió la 
receta; que en cumplimiento de su deber denunció 
1 hecho al Consejo y se acordó por mocion de los 

miembros de aquel Ramón Rodríguez y José Agiíi-
-re que no siendo el único caso en que el referido 
"squivel usurpa facultades en medicina que no tie-
ne se denunciara el caso al Gobierno, lo que se hizo; 
que hace presente que también los Señores Aurelio 
Buiz y un Señor Centeno ministran medicinas en la 
misma forma que Esquivel á algunosenfei mosy que 
el Consejo lamentando esos males, repite determinó 
denunciar.el caso presente al Gobierno, no sabe los 
nombres de los padres del enfermo y sabe que este 
nuirió; que aunque su enfermedad tuvo complicación 
ero que el haberle ministrado las sustancias de que 

lia hablado, influyó muchísimo en su muerte que 
'íace presente que también encontro en la casa del en-
fermo otras varias recetas del mismo Esquivel 
entre las cuales recetó un caustico que se le puso 
al enfermo; que no las recojio por que no lo creyó, 
necesario y deben obrar en'poder de los padres del 
n ferino.- todas las recetas de que ha hablado fue-, 
on despachadas en la misma botica del referido 

Esquivel. Ratificó la presente y fumó. Doy fé; y de 
~ue agregó que recetó al enfermo un vomitivo para 
ver si arrojaba las cucharadas que habia tomado 
ero fue inútil por lo abanzado de la enfermedad, 
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que le hizo sucumbir al siguiente dia. Olvera-C 
M. Santel icesRubrica-Srio. del Consejo de Sa 
bridad_J. B. Rodriguez-Rubriea--(l). 

Dice el acusador que el enfermo tomó cuatro 
charadas-, prueba esto que el £)r" Santelices no ti 
ne ni conocimiento de las dosis que correspont 
á cada cucharada- pues siendo estas de 20 gran 
por cada una y eso de agua destilada, forman unto 
de 80 gramos en las cuatro. Según la receta adj 
ta al expediente, el que suscribe tan solo pidió en 
fórmula, (50 gramos y de jarabe; por lo mismo mm 

•pudo tomar el enfermo más de la dosis que existí 
Por otra parte según la declaración de Jesús Var 
(madre del niño,) consta que su hijo tomó tan so 
dos cucharaditas. 

El Santelices dice que propinó un vomiti 
al enfermo y no siendo suficiente para evitar lai 
toxicación, min ió la criatura al siguiente dia, lo <• 
es falso, porque ni administró tal vomitivo, ni ta 
poco murió inmediatamente; pues consta en la ded 
ración del Sr. Pascual Flores padre del niño que 

Santelices lo atendió cuatro dias; y según 
de la madre, desde que este facultativo lo vió se 
agravando más y más hasta que murió. 

Mas adelante me encuentro que por moción 
los Sres. Ramón Rodríguez y José Aguirre. se hii 
la acusación y aparece en la declaración de esli 
Sres. que solo en parte tuvieron conocimiento 
ella, de lo que se deduce que el £)r . Santelia 
tomó el nombre del Consejo, sin autorización: ó 

(1) Es de notar que la declaración del ÜDr. Santelices està, intq 
tal como él la firmò, según consta en la copia del expediente. 

Sres. Rodríguez y Aguirre trataron de engañar al 
C. Juez de Letras. Como pruebas diré: que son cin-
co los miembros del S. Consejo de Salubridad, y de 
estos sólo tres asistieron á la seción en que se for-
muló mi acusación, (de los demás no hago mención, 
por que no tuvo á bien citarlos el C. Secretaria, con-
forme consta en el expediente.) ¿Porqué? . . . . 

Resulta que, sí los Sres. Rodriguez y Aguirre no 
dieron su voto con conciencia de lo que liacian, el 
£)r Santelices tomó el nombre de nn cuerpo, para 
lo que no tenía facultades, usurpando derechos que 
no le correspondían; por lo que creo, no es el consejo 
el que me acusa, sino el £) r . Santelices en particu-
lar^ 1) Pero si los Sres. Rodríguez y Aguirre dieron 
su voto con conocimiento de causa, entonces se infie-
re que dichos Si es. trataron de engañar al C. J uez al 
dar una declaración falsa. Por conclusión diré: 
que los tres miembros del S. Consejo de Salubri-
dad, obraron de mala fé al hacer una acusación in-
justa de mi persona; uno por loque él llama en 
(incumplimiento de su deber (?) lo cual fué desmentido 
por el fallo del Juez y los demás por no tener 
conciencia de lo que hacían, pues solo fueron 
llevados del parecer del Secretario del Consejo. 

Aun hay más; el Santelices dice que las me-
dicinas formuladas por mi persona no sirven para 
atacar directamente el sarampión, j " a s i l o Q r e o " ! 
pero es de advertir que el sarampión no tiene una 
urución especial; porque lo que en estos casos se 

emplea es un tratamiento sintomático v todos los au-

[1) Nada entiendo de leyes, pero según mi escasa razón, el acur 
sador, no puede ser parte y testigo en un proceso. 
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tores que se han ocupado del asunto, dan prueba 
ello; asi como el dictámen pericial de los méJL 
que está incluido en el testimonio. El J7r . Santeli 
dice en su acusación que el enfermo tenia sarán 
pión, disenteria y neumonía ¿porqué á mit 
ceta se le atribuy« n propiedades para ataca r el sarn* 
pión y no para sus complicaciones como són la drn 
te ría y neumonía ? 

El bromuro de amonio es empleado en la 
parte de las afecciones pulmonares y especial™« 
te en la neumonía: estando sus dosis* comp^pndii 
entre 1 y f> gramos por dia según Nothnagel y R< 
bacb: y al formular yo. la dosis mínima, y fué ia 
un gramo, no creo haber cometido vn error, por 
quena que fuera la edad del niño. Con este motiv 
recuerdo que nuestro inteligente catedrático de t 
rapeútica nos decía al t ratar del calóme!; que la m 
yor parte de las medicinas empleadas en los niil 
no producían el efecto que uno se proponía, por 
temor que se tenia al prescribirlas. Esto no quie 
decir que se siga un método igual con todas las ni 
dicinas, porque si es bueno el uso de esta practic 
muy malo es su abuso. 

El clorato de potasa empleado en mí fórmula., 
con el objeto de combatir la estomatitis mefeura 
que se desarrolló por el uso del caloniel á dosis 
fracta que estuve administrando durante la marci 
de la neumonía y el Santelices debe haber li-
tado en el examen del enfermo que la mucosa huc 
estaba enrojecida é inflamada. Las dosis en que: 
administra esta sal están comprendidas entre 1 y 
gramos: por lo qué, me supongo que los 2 gramosa( 
ministrados en mi fórmula no son una dosis excesitf 

— v — 

No hago mención del ja rabe balsámico, por que 
proverbial que.en las familias lo usan á pasto y 

iUu en los niños de la más tierna y delicada edad. 
Se me objeta que el clorato y el bromuro son in-

compatibles, y esto tan solo por analogia de lo que 
jasa con los cloratos y ioduros y por las reacciones 
ijué". se efectúan -,en un laboratorio químico 
¿ S U C E D E R Á L O M I S M O I ^ Í L A E C O N O M I A H U M A N A ? 

Muy cierto es que los cloratos y bromuros en pre-
encia del ácido clorhídrico libre, desprenden bro-
no, gáz tóxico ¡cuando está en cantidad tóxica! .... 
ero á mi vez preguntaría al acusador ¿que pana 

con el caloniel administrado á dosis purgante, en-
contn'.iidose ccn el ácido clorhídrico y demás cloruros 
que normalmenie se hallan en el estómago?.. . . ¿Se-
gun las leyes químicas no se formaría S U B L I M A D O 

C O R R O S I V O , que es un veneno mucho mas activo que 
e]bromo? Entonces,¿porqué se administra? 

Por que estamos convencidos que las reacciones 
químicas, no se efectúan lo mismo en un laborato-
rio químico, que en el humano, (si se me es permi-
tida la frase,) y aun se observan modificaciones, 
cuando el estado del individuo es patológico y no 
fisiológico. Ahora con respecto á incompatibilida-

•s ¿quien es aquel que no ha caído en un error?. . . . 
Esto, bien lo comprendo, no me autoriza á come-

terlos yo . . . ¿Acaso será por la falta de un ti tuto le-
gal? 

Como apoyo de que hubo intoxicación, el acusa-
dor se fijó en la disenteria; pero tal vez se le olvi-
dó preguntar el tiempo que tenia esta; por lo que 
se equivocó al atribuírselo al bromo que según él se 
desarrolló en la fórmula prescrita; y debe saber el 

Santelices que la diarrea de la que hace men-

de; 
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ción en sus pruebas la tenia el niño desde 
que tubíera el sarampión. Además, el aspecli 
color de las deyecciones ¿no eran para a tribuir s> 
mejor al calómel que al bromo? Q,ue lea el ] 
Santelices un poco de la sintomatología de laii 
xicación por el»bromo y algo de la acción fisit 
gica delcalomel y me responda luego ¿si la dm 
fué producida por el brommxti'. . . . El primer simo: 
del envenenamiento por el bromo, son Jos vóinit 
estos 110 se observaron ni aun provocados ¿que 
deduce de esto? El lector sensato contesta 

Para no cansar más la atención del que estol 
voy á terminar diciendo; que, según consta en 
acta de defunción de la criatura, cuya acta e 
incluida en el testimonio; esté niño murió dea 
monia ....¿entonces porqué se me acusa de haba 
envenenado? 

Mas podria decir sobre el particular, pero M 
dejo á disposición del que lo solicite el testimo 
certificado que el C. Juez de Letras, conforme 
derecho, mando se me expidiera. 

Apoyado el O. Juez en los documentos que 
guen y son: el dictámen pericial, declaración de 
deudos del niño, certificado de defunción, otras 
claraciones y certificados de materias médicas 
sentadas por el acusado; tuvo á bien dar el aufc 
sobreseimiento adjunto. 

de jSobfegeimienÉo. 

Querétaro, Febrero 20 de 189^^Vis t a s las ante-
riores diligencias; Considerando: que el cuerpo del 
delito es la base del procedimiento penal de tal 
manera que éste no tiene razón de ser cuando 
aquel falta (articulo 120 del Codigo de Procedi-
mientos Penales) Considerando; que denunciado el 
Sr. Alfonso Esquivel por el Consejo Superior de 
Salubridad, de ejercer ilegalmente la medicina y 
de haber causado la muerte al niño Gaudencio Flo-
res por la medicina que le propinó y cuya fórmula 
consta á fojas dos no se ha comprobado que el ex-
presado niño falleciese por haber tomado la me-
dicina sino antes bién consta por la acta de defun-
ción que Gaudencio falleció de Pulmonía (articulo 
352. fracción 2a) Considerando; que el bromuro de 
amonio y el clorato de potasa en la cantidad de 
que habla la receta no ponen ni pueden poner en 
peligro la vida según el dictámen pericial: que no 
son incompatibles y que si atacan el sarampión. 
Considerando: que la Pulmonía y la Enteritis solas 
ó combinadas si producen la muerte (el mismo dic-
tamen.) Considerando: que si bien es cierto que el 
Sr. Alfonso Esquivel ha ejercido la medicina, tam-
bién lo es, que no ha fingido tener titulo legal por 
lo cual no es aplicable el articulo 740 del Codigo 
Penal, por que el fingimiento de titulo es el elemen-
to constitutivo de tal delito, apareciendo por otra 
parte que según el articulo 3o de la Constitución 
General todo hombre es libre para abrazar la pro-

1* de Stiqta Clara núm. & 
1 8 8 9 -



ill i 

i: 

— 12— 

fesión ú oficio que guste y aprovecharse de 
productos y como aun no se reglamenta el eje: 
ció de esas profesiones: no existe culpabilidad 
el mencionado Esquivel. Por lo expuesto y 
fundamento en los artículos 8o del Código Peí 
347 del de Procedimientos Penales v Io de la 
de 19 de Febref& de 1890. Se declara Io No li 
lugar á proceder contra el Sr. Alfonso Esqui 
por ejercicio ilegal de la medicina y sospec 
de homicidio. 20 Se declara que estas diligeneii 
no perjudican ia reputación y buen nombre 
mismo Señor. 3o Se sobreseé en absoluto debie 
elevarse el proceso á la Superioridad para su re 
sión, haciéndose saber previamente al acusado. 
C, Juez lo decretó y firmó Doy fé F. Olvera-
B. Rodriguez-Rub) ica-

Notificado de la resolución del Juez, que pi 
termino al proceso; declarando que no habia luj 
á proceder contra mi persona y despues de h " 
hecho las protestas que me parecieron oportuna 
contra mis calumniadores, pidiendo testimoniod , o c e s o , a l m t e T ' * « Z T T ^ T M^V ^ J ? 
l a s fKl i s termia&t I n » r ; i v i n f l i f n i m í » r u i h l \ t ITI el 11 O \ 11110 6 (il 1 i l l l l S t l O uOl las diligencias; (para vindicarme publicamente;) 
expediente pasó al S. Tribunal de Justicia' e b q J ' ^ » 1 1 , ^ 
tuvo á bien confirmar en todas sus partés el l i 
de primera instancia en la ejecutoria que sigue. 

. z z ^ f e r z . 

S j e e a t o r i a . 

La 2a Sala del Tribunal Superior de Justicia,« 

causa instruida contra Alfonso Esquivel por 
Luípación de facultades médicas, ha pronunciado 
J fallo que sigue:—Querétaro, Mayo 4 de 1892.— 
istas las presentes diligencias practicadas en el 
zgado de Letras de lo Criminal contra el Sr. Al-

onso Esquivel por usurpación de facultades médi-
visto el auto de sobreseimiento decretado por 

inferior; oido el pedimento fiscal y de acuer-
d a este Ministerio y con fundamento con el ár-
alo 8o del Código Penal y Io de la ley de 19 de 
brero de 1890, es de aprobarse y se aprueba el 
to de 20 de Febrero del corriente año pronuncía-
por el Juez de Letras de lo Criminal que decla-
no haber lugar á proceder contra el Sr Alfonso 
uivel, por ejercicio ilegal de la medicina y sos-
has de homicidio. 2° Se aprueba el sobreseimien-

deeretado por el inferior. 3o Se declara que es-
s diligencias no perjudican la reputación y el 
en nombre del Sr. Alfonso Esquivel. Notifique-

Librese el despacho respectivo, remítase el 
al inferior y archívese este 

ribunal Superior de Justicia. Doy fé Juan Vene-
i c a - F e l i p e N. Arvizú—Rubrica. Por 

into el Supremo Tribunal de Justicia ordena á los 
ucees y personas á quienes corresponda la ejecu-
ón de esta sentencia y con ellas sean requeridas 
lleven á debido efecto y á los Gefes de la fuer-

i armada, que siendoles pedida por autoridad 
ompetente, auxilien su ejecución. Querétaro Ma-
o 14 de 1892. Norberto F. Arcaute— Rubrica.— 
íian Venegas-^-Rubrica.-^Felipe N Arvizú--Ru-
rica Ofl Io &*. 
Como conclusión de este folleto; daré las gracias 
los C. C. X?r. Ciro M. Santelices y farmacéuticos 
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lesión ú oficio que guste y aprovecharse de 
productos y como aun no se reglamenta el eje: 
ció de esas profesiones: no existe culpabilidad 
el mencionado Esquive!. Por lo expuesto y 
fundamento en los artículos 8o del Código Peí 
347 del de Procedimientos Penales y Io de la 
de 19 de Febref& de 1890. Se declara Io No li 
lugar á proceder contra el Sr. Alfonso Esquí 
por ejercicio ilegal de la medicina y sospec 
de homicidio. 20 Se declara que estas diligeneii 
no perjudican ia reputación y buen nombre 
mismo Señor. 3o Se sobreseé en absoluto debie 
elevarse el proceso á la Superioridad para su re 
sión, haciéndose saber previamente al acusado. 
C, Juez lo decretó y firmó Doy fé F. Olvera-
B. Rodríguez-Rubí ica-

Notificado de la resolución del Juez, que pi 
termino al proceso; declarando que- no habia luj 
á proceder contra mi persona y después de h " 
hecho las protestas que me parecieron oportuna 
contra mis calumniadores, pidiendo testimoniod , o c e s o , a l m t e T ' * « Z T T ^ T M^V ^ J ? 
l a s d i l i f i í p n m a s t I n » r ; i v i n f l i f n i m í » r u i h l \ t ITI el 11 O \ 11110 6 (il 1 i l l l l S t l O uOl las diligencias; (para vindicarme publicamente;) 
expediente pasó al S. Tribunal de Justicia' e b q J ' ^ » 1 1 , ^ 
tuvo á bien confirmar en todas sus partés el l i 
de primera instancia en la ejecutoria que sigue. 

. z z ^ f e r z . 

S j e e a t o r i a . 

La 2a Sala del Tribunal Superior de Justicia,« 

causa instruida contra Alfonso Esquivel por 
¿urpación de facultades médicas, ha pronunciado 
J fallo que sigue:—Querétaro, Mayo 4 de 1892.— 
istas las presentes diligencias practicadas en el 
zgado de Letras de lo Criminal contra el Sr. Al-

onso Esquivel por usurpación de facultades médi-
:; visto el auto de sobreseimiento decretado por 
inferior; oido el pedimento fiscal y de acuer-
d a este Ministerio y con fundamento con el ár-
alo 8o del Código Penal y Io de la ley de 19 de 
brero de 1890, es de aprobarse y se aprueba el 
to de 20 de Febrero del corriente año pronuncia-
por el Juez de Letras de lo Criminal que decla-
no haber lugar á proceder contra el Sr Alfonso 
uivel, por ejercicio ilegal de la medicina y sos-
has de homicidio. 2° Se aprueba el sobreseimien-

decretado por el inferior. 3o Se declara que es-
s diligencias no perjudican la reputación y el 
en nombre del Sr. Alfonso Esquivel. Notifique-

Librese el despacho respectivo, remitirse el 
al inferior y archívese este 

ribunal Superior de Justicia. Doy fé Juan Vene-
ica—Felipe N. Arvizú—Rubrica. Por 

luto el Supremo Tribunal de Justicia ordena á los 
ucees y personas á quienes corresponda la ejeeu-
ón de esta sentencia y con ellas sean requeridas 
lleven á debido efecto y á los Gefes de la fuer-

i armada, que siendoles pedida por autoridad 
ompetente, auxilien su ejecución. Querétaro Ma-
o 14 de 1892. Norberto F. Arcaute— Rubrica.— 
wan Venegas-^-Rubrica.-^Felipe N Arvizú--Ru-
rica Ofl Io &*. 
Como conclusión de este folleto; daré las gracias 
los C. C. X?r. Ciro M. Santelices y farmacéuticos 
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Ramón Rodríguez y José Aguirre por habersi 
pado de una persona tan insignificante conn 
mia; y como trato de evi ta r toda molestia 
cuente á estos Sres. pongo en conocimiento de] 
del público y de mis clientes en part icular quf 
á cerrar mi establecimiento, tirulado: líliotka 
de San Felipe," por convenir á mis intereses 
Guiares, ofreciendo mis s e r v i c i o s profesioi 

como ¡Farmacéutico;! en mi domicilio, calle 

-dando consultas gratis! 

dos ios que lo soliciten; ele 10 de la mañana á j 
la tarde. 

Querétaro, Junio de 1892. 

wBonso {Esquive 

WMé. 

¿da 

T I P . D E G O N Z A L E Z 
la de Santa Clara núm. 

1 8 8 9 . 



D E F E N S A 

QUE FORMULÓ EL 

U o , D - foventino O u e r r a 
A N T E E L 

Juzgado de Letras de San Juan del Kio, 
en el proceso seguido contra 

D. Eduardo Zetina, por el delito de homicidio doble 

sr 

S E N T E N C I A P R O N U N C I A D A 

P O R E L S E Ñ O R J U E Z D E P R I M E R A I N S T A N C I A 

LIC. D. 

VICENTE BALLESTEROS. 

Q U E K É T A R O . 
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C Í U D A D A N O J U E Z . 

En la mañana del once de N o v i e m b r e ú l t imo, l á 
ciudad entera se ag i tó con honda conmoción y con 
profundís imo es t remecimiento. A c a b a b a de tener 
lugar uno de aque l los hechos que d i funden el pa-
vor, ponen espanto en lá conciencia púb l ica y r o m -
pen casi las fibras de su sensibi l idad adormida . Con 
asombrosa rapidez , con la rap idez del r ayo , c i rcu-
ló por todas pa r tes la not ic ia de que un desconoci-
do rebozero , una especie de mons t ruo , repen t ina-
mente, coirio t omado de vé r t i go cal iginoso y mo-
vido por todas las fu r i a s del infierno, í iabia pues to 
fin á los dias de una pa re ja feliz, un ida por estre-
cliisimos vinculos , que l lamó la atención genera l , 
duran te poco menos de un mes, por las púb l i ca s 
manifestaciones de su pasión y por sus ca r iñosos 
deliquios. Dos golpes formidables , dos p u ñ a l a d a s 
t remendas bas t a ron p a r a h u n d i r en el sepu lc ro t ama-
ña d icha , fe l ic idad tan envidiable , y el pueb lo q u e 
se apasiona de todo lo mis ter ioso y ex t raord inar io , ' 
que simpatiza con la g randeza de la pasión, sin preo-
cuparse de su or igen, sin inqu i r i r los t í t u los d e su 



ser, se i r r i t a y en fu rece c u a n d o manos osadas rom-
pen las sombras del mister io y hacen caer p o r t ie 
r r a el ob je to de sus s impatías , el ídolo que, arreba-
t ando su admirac ión , h a log rado merecer le ve rda 
de ras y rendidas adoraciones. El sent imiento del 
bien por una par te , sent imiento que no lian podido 
a r r a n c a r de la h u m a n i d a d los esfuerzos mul t ip l i -
cado.? de la t enebrosa escuela que asp i ra á domi-
na r en el mundo , y por o t ra , la decidida incl inación 
á lo apas ionado y á lo bello, s irven p a r a exp l i ca r 
perfec t is imv.nente el es t remecimiento de h o r r o r , la 
p r o f u n d a a l a r m a que esps r imentó esta sociedad ge-
nerosa y sencil la , á la nueva de un asesinato dob le 
comet ido en personas c u y a desgrac iada si tuación 
h a b i a l o g r a d o ex i ta r el púb l i co Ínteres y la públi-
ca benevolencia . 

P e r o el t i empo da un paso más, t r a s c u r r e n unos 
cuantos instantes , y las p r imeras impresiones se di-
sipan, y la reacción se efectúa y la ca lma de la inte-
l igencia sucede a l c iego t u m u l t o de los sentimien-O O 
t03 ¿Quién es capaz de ma ta r , se p r e g u n t a n to-
dos, por solo el g u s t o de ver co r r e r la sangre y 
complacerse i n h u m a n o en las ú l t imas convulsiones 
de sus víct imas? Quien tal hace, ren iega de la na-
tu ra l eza y no merece que se le cuente en t re el nú-
mero de los hombres : animal feroz, debe ir á ha-
b i t a r en t re las pan te ras y los t igres; la human idad 
lo rechaza como lia r echazado con desden uno que 
o t ro mons t ruo , c u y a feroc idad consigna la h is tor ia 
pa ra p e r p e t u o h o r r o r de las generac iones fu tu ras . 
E l h o m b r e ama al h o m b r e na tu ra lmen te : la ley del 
amor espl ica la sociedad y r ige , quiérase ó no, en to-

das las esferas sociales. Cuando al amor sus t i t uye el 
odio y el b r azo del h o m b r e se a r m a y hiere sin pie-
dad y des t ruye cuan to tiene delante, un mot ivo pode-
roso lo impulsa á pesar suyo; la necesidad lo ar ras-
tra, lo ciega la pasión ó lo es t ravia la locura . ¿Cuál 
puede ser la espi icación de este d r a m a sangr iento? 
Así pensaron todos á poco de habe r acaecido la ca-
tástrofe y el buen sent ido del pueb lo , que excede 
en perspicacia á la in te l igencia más poderosa , en-
trevio la ve rdad de los hechos , moderó al pr inc i -
pio el penoso d i sgus to de las impresiones rec ib idas 
y acabó por rect i f icar un juicio que p u d o basarse 
solo en last imosísimas apar iencias . Quizá se t ra-
te de una h o n r a u l t r a j ada , de una desgrac ia inmen-
sa y el esposo ofendido no fue dueño de sí a l ver á 
la compañera de su h o g a r asida al b r azo del se-
ductor iní'ame. Acaso existen inocentes niños aban-
donados y el infeliz padre , c iego por el f u r o r que 
le produce abandono tan punib le , h iere y ma ta sin 
darse cuenta de sus actos. 

Las suposiciones se mul t ip l i can , las conge tu ra s 
toman cue rpo y conc luye por a r r a i g a r s e en la po-
blación entera , y fue ra de el la también , el ín t imo 
convencimiento de que hay m a y o r desgrac ia que 
crimen en el p resun to reo de homic id io doble , en 
el Señor E d u a r d o Zetina, a t o rmen tado por angus-
tias imponderables , por indecibles congojas , débi l y 
t ras tornado aún, has ta el pun to de encomendarme 
su patrocinio, á mí que soy el ú l t imo de los Let ra-
dos y que, desprovis to de conocimientos jur íd icos , 
solo cuen to con mi buena vo lun tad p a r a defen-
derlo. 



La opinion púb l ica es tá fo rmada , C iudadano Juez ; 
á las impresiones pasa je ras de un solo instante, su-
cedieron el reposo y la reflexión, la c a lma Circuns-
psc t a y el t r a n q u i l o razonamiento . Las constan-
cias del proceso, seguido con t ra mi cl iente, demues-
t r a n que la sociedad no se equivoca al j u z g a r l o tan 
benévola como lo juzga , y como qu ie ra que ellas 
y solo el las pueden servir de fundamen to á mis ale-
gaciones, así como de apoyo á la jus t i f icada senten-
cia que Vd. pronuncie , me será pe rmi t ido e x t r a c t a r -
las breVísimamente, á fin de que , conocida la ver-
dad de los hechos , sea posible ap l i ca r los pr inci-
pios de la ciencia ju r íd ica y decidir á su luz, si hay 
ó no en mi defenso responsabi l idad cr iminal . 

Despues de nueve años de un enlace con t ra ído 
por sat isfacer los sentimientos del corazon y no por 
intereses bas ta rdos , vivia t r anqu i lo el Señor Zeti-
na, gozando las r i sueñas d ichas del h o g a r , conten-
to con el amor de sus h i jos y confiado en la fideli-
dad de una esposa, no quer ida , sino ve rdaderamen-
te adorada . A lgunos r ecursos de famil ia y el im-
por t an te empleo q u e desempeñaba en la Secre tar ía 
de Hacienda , le p roporc ionaban lo necesar io p a r a 
vivir con desahogo y pa ra t r a t a r con c ier ta como-
d idad y á veces has ta con lu jo , á la elejidá de su 
a lma, y á los t iernos renuevos de su ser, á sus ino-
centes hijos, pedazos de su corazon y cen t ro de sus 
encantos: sin zozobra por el porveni r y sin remor-
dimientos por el pasado, la fe l ic idad le sonreia con 
p lacentero semblante y m u y lejos es taba de ima-
ginarse s iquiera , que la desgrac ia , ba jo la f o r m a de 
un a d u l t e r i o r e p u g n a n t e é inmundo , se posaba en 

su habi tac ión y e ra el gé rmen poderoso de malea 
tremendos y numeros ís imas desventuras . 

Un dia funesto , el once de O c t u b r e úl t imo, Pe-
tra Cardoso revela á mi cl iente los amores adúlte-
ros de su esposa Cata l ina Bernal con el esposo de 
aquella, D. T r in idad Arenalde . Tan espantosa re-
velación con funde á mi defendido y lo pone f u e r a 
de sí: no dá c réd i to á lo que e scucha y p ide l uego 
las p ruebas de la infidelidad, p r u e b a s que la Car-
doso se compromet ió á en t regar le , a lgunas h o r a s 
despues, en la t a rde de ese mismo dia. N o va y a á 
desempeñar sus l abores á la Secre tar ía de Hacien-
da, se vuelve de la calle, l u g a r donde rec ibe la de-
claración de l a Cardoso, á su casa, y a u n q u e c iego 
por el f u r o r , se contiene sin e m b a r g o y se l imita á 
amenazar á la infiel esposa con poner la en manos 
de la jus t ic ia tan p r o n t o como l legue á sus manos 
la p rueba del adul te r io ; se re t i r a al comedor ago-
biado por pe sadumbre tamaña y la infiel en t re tan-
to l l ama con u rgenc ia á la m a d r e desna tu ra l i zada 
que le dió el ser. L lega , pasados a lgunos instan-
tes, Doña U r b a n a Ar is ta , p re tende d i suad i r á mi de-
fenso, con art if iciosos engaños, de la convicción que 
ha adqu i r ido , lo entre t iene como se a c o s t u m b r a en-
tretener á los niños, y mient ras , la Bernal aprove-
cha el coche de aque l l a m a d r e complaciente , se 
marcha en él á la Secre tar ía de la Cámara de Di-
putados, m a n d a l l amar á su cómplice y unidos ya , 
consuman ac tos abominab les sobre toda abomina-
ción, la f u g a del h o g a r domést ico y el a b a n d o n o 
de inocentes niños c u y a desgrac ia no vaci lan en la-
b ra r p a r a s iempre. 



La Cardoso comun ica estos hechos á mi cliente, 
le en t r ega dos ca r t a s escr i tas por la Bernal , ca r t a s 
que cons t i tuyen una p r u e b a fehaciente, una palpa-
b le demost rac ión de sus re laciones i l íci tas con Are-
naide y mi defenso ocu r re á la au to r idad , por con-
d u c t o del Minis ter io públ ico , f o r m u l a n d o ante el la 
la que ja que corresponde. P rac t í canse por el Se-
ñor Juez 3? cor recc iona l las d i l igencias del caso, 
dec la ran var ios test igos, en t re ellos la pequeña J u -
lia Zetina, niña de siete años de edad, liija de la 
adú l te ra y que sirvió de in te rmediar ia de aquel los 
amores, l levando al amácio de su madre las ca r t a s 
que ella le di r i j ia y que co locaba por su p rop ia ma-
no, ora en el seno, ora en las medieci tas de la niña, 
¡qué infamia , qué degradac ión t an espantosa! y en 
vista de los mér i tos que resu l t an , se decre ta la 
aprehensión de los adú l t e ros y se enca rga de fac to 
a l Señor General Carba l l eda Inspec to r de la poli-
cía de la Capital . Los agentes de la au to r idad na-
da consiguen porque la Bernal y Arena lde se esca-
pan á sus pesquisas: pasados a lgunos dias, mi de-
fenso pide al Señor Juez de los autos , l ib re e x h o r t o 
á Hu ichapan , l u g a r donde sospechaba pud ie ran en-
con t ra r se los adúl teros , á fin de que allí fue ran 
aprehendidos . Sin o t ro d a t o y por ve rdade ra de-
ferencia , el Señor J u e z 3? accede á su sol ic i tud y 
l a r equ i s i t o r i a se l i b ra sin ob tene r r e su l t ado al-
guno . 

Uno de aque l los hechos que de o rd ina r io se de-
s ignan con el n o m b r e de casuales, pe ro que se dis-
ponen y o rdenan por el Soberano P o d e r que r ige 
los des t inos del m u n d o , una conversación intencio-

nada de dos mugeres en presencia de mi cliente, le 
hizo saber que San J u a n del E io era el asilo miste-
rioso de los cr iminales amores y que aquí se encon-
t raban los amantes a p u r a n d o los a m a r g o s dejos de 
su pasión vergonzosa. Es to pasaba el diez de No-
viembre an te r io r : mi defendido se i n fo rma ace rca 
de las horas en que salen y r eg resan los t renes: 
averigua si le es posible emprender el viaje sin fal-
tar el Lunes á sus labores de oficinista: los infor-
mes son sat isfactor ios; se resuelve á ap rovecha r el 
Domingo y toma el t ren del sabado por l a noche, 
recurr iendo á un disf raz pa ra no ser conocido de 
aquellos á quienes busca y a rmándose con las a r -
mas que ord inar iamente acos tumbra , áe fec to de con-
jurar el pe l ig ro que pudie ra sobrevenir le . L l ega á 
esta Ciudad á las dos y media de la mañana, se alho-
ja en el Hote l de San J u a n inmediato á la estación 
y despu ;s de haber do rmido a lgunas h o r a s sale á 
las ocho, p r o c u r a n d o ántes ponerse enteramente 
desconocido. Viene al centro , e jecuta a lgunos ac-
tos que no tienen significación a lguna en el proce-
so; inquiere, aver igua , y sabedor de que en la pul-
quería de Doña Melquíades Tovar se encon t raban 
alhojados dos foras teros , se dir i je á ella, hace sus in-
dagaciónes d i s imuladamente y cerc iorado de que 
allí viven la Bernal y Arena lde , pero que hab ían 
salido á Misa, p r e g u n t a desde luego cua l es el ca-
mino mas co r to que conduce á Palacio, po r que su 
intento, no puede dudarse , era el de dar pa r t e á la 
au tor idad para que aprehend ie ra á los cr iminales . 
Sale de la pu lque r í a , da vuel ta por la cal le de las 
Diversiones, ve veni r desde lejos, a u n q u e por la 



ace ra de enfrente , á un h o m b r e y una m u g e r que, 
no podia imaginarse fuese la suya , ora por la sen-
cillez del t ra je , o ra por su color , ya que, por causa 
de lu to , su esposa salió vest ida de negro al sepa: 
ra rse de la casa conyuga l ; avanza has ta encont rar -
los: ve á Cata l ina colgada del b razo de su aman-
te, rec l inándose en su h o m b r o , acar ie iandolo con 
sus ademanes y con sus ojos húmedos de pasión 
escucha su voz insinuante, apasionada y melosa, la 
misma voz que en o t ro t iempo de felicidad perdi-
da, sirvió p a r a complacer y acar ic ia r al esposo ul-
t r a j ado y ciego de i ra , he r ido por el agu i jón 
t e r r ib l e de un celo enloquecedor , a t raviesa la es-
t r e c h a calle, afianza á su m u g e r de un b razo y la 
r ep rende enérgicamente su t r a ido ra conducta . Vuel-
ve la ca ra Arena lde y con la misma pequeña nava-
ja que en aquel los momentos le servia p a r a mon-
da r una f ru t a , asesta un golpe á mi defenso que, ce-
gado más y más por lo imprevis to y t e r r ib le de las 
c i rcuns tancias , hace esfuerzos inútiles por despren-
derse la pistola que l levaba al cinto: a tacado se-
g u n d a vez por Arena lde y her ido l igeramente en 
una mano, se acuerda de su cuch i l lo de monte , lo 
empuña v io lentamente y el seductor , al verlo, se po-
ne en f u g a dando la cara á mi defendido que lo 
pe rs igue unos cuan tos pasos y al fin lo hiere de 
muer te . Se escapa á la esposa infiel un g r i t o de in-
finita angus t ia , y a l eacuchar lo el esposo, af i rmó el 
convencimiento de que todo el amor de la Bernal 
e ra p a r a Arenalde; vuelve sobre el la y con ce-
g u e d a d m a y o r todavía, la h iere t ambién , con un so-
lo go lpe c u y a fue rza no le fue posible medir : la ei-

gue fur ioso aún y solo cuando ve que co r r e su san-
gre, despierta de su sueño de destrucción, vuelve 
de su delirio y se aleja agob iado por eí t r emendo 
peso de sus desventuras imponderables . Obra sin 
la conciencia de sus actos, se re t i r a pausadamente , 
pretende ocul ta rse en la casa habi tación del Señor 
Prefecto, vuelve á salir y se encamina á la cal le de 
las Animas en una de cuyas accesorias se esconde: 
Allí lo encuent ra la Pol ic ía , allí lo aprehende sin re-
sistencia a l g u n a de su par te . 

Tales son los hechos, Ciudadano Juez , y no debo 
continuar este escr i to sin l l amar ántes la atención 
de vd, de una manera m u y especial, sobre la cir-
éunstancia fuvorabi l í s ima de que, cuan to di jo mi 
defenso al tomársele su p repara to r i a , resu l tó com-
probado exac tamente por la inst rucción, salvos li-
geros detalles que carecen de impor tanc ia en las 
cuestiones de c u y a resolución va á t ra ta rse . Du-
rante el té rmino de p rueba , mandado ab r i r á mi ins-
tancia, just i f iqué a lgunos par t i cu la res cuyo va lo r 
jurídico tendré ocasión de fijar en el cu r so de este 
alegato. 

El proceso está á la vista, Ciudadano Juez , y da-
do su resúmen que acabo de hacer en lo sustancial , 
ocurre desde luego examinar y resolver estas dos 
Cuestiones verdaderamente impor tantes : ¿ha perpe-
trado mi cl iente el homic id io doble po rque se le 
procesa, en el pleno goce de sus facul tades , ó díga-
se si se quiere, con l ibe r t ad perfecta? ¿Dado que 
haya sido l ibre su acción, merece pená por ella," 
conforme á las leyes vigentes en el Es tado? No' 
vacilo en af i rmar que en t r ambas Cuestiones deben' 



ser resuel tas negat ivamente: así lo deciden á una la 
filosofía legal , las enseñanzas del derecho posi t ivo 
y el común sentir de los Tr ibuna les en casos pare-
c idos al que hoy ocupa la atención del Juzgado . 
E n t r o en el deba te sin pretension a lguna y confia-
do solamente en la bondad de la causa que pa t ro -
cino. 

¿Ha pe rpe t r ado mi cliente el homicidio doble por-
que se le procesa, en el pleno goce de sus facul ta-
des, ó dígase si se quiere , con l ibe r t ad perfecta? 

N o se requiere en verdad un conocimiento p ro fun-
do del corazón h u m a n o para comprender , sin es-
fuerzo, que á veces se l ib ran en su fondo ba ta l las ter-
r ibi l ís imas, más espantables aún que las de podero-
sos ejérci tos y cuyos es t ragos no es posible medir ni 
ponderar en manera a lguna . Misterioso motor de 
voluntades opuestas , ab ismo impene t rab le y oscuro 
donde se revuelven y ag i t an sent imientos vehemen-
tes que se chocan y se combaten , asiento invisible 
del amor que se delei ta y se satisface, ó que se entris-
tece y gime, que admi ra ó ansia, que se apac igua ó se 
exal ta , que se hal la en quie tud , ó que se enfurece 
con inaudi to f u r o r y con i ras inesplicables, contie-
ne den t ro de sí cuan to h a y de levantado y de grande , 
cuan to puede haber de miserable y abyec to y es el 
resor te poderoso que impulsa al h o m b r e has ta las 
regiones más a l tas ó le hace descender has ta las pro-
fundidades más tenebrosas. Los filósofos y los mo-
ral is tas , los sábios y los legis ladores han encontra-
do en él campo vasto p a r a su observación y su 
estudio, y es una ve rdad profesada de consentimien-
to común, que testifica la h is tor ia y la esperiencia 

diaria comprueba , que pasiones vehementís imas se 
dividen su imperio influyendo poderosamente en 
la humana l ibe r tad , á la que pe r jud ican y dañan. 
Safo a r ro jándose a l ma r en el p romon to r io de Leu-
cades, Dido a t ravesándose con una espada y Fedra , 
loca de fu ro r , movida por el agui jón de los celos, se-
rán siempre palpi tantes ejemplos del t r a s to rno que 
produce en los actos el i r res is t ible movimiento de 
una pasión exal tada. Pero, por más que fuesen 
mudas las páginas de la his tor ia , ó que en ellas no 
se encontrasen como se encuent ran á cada paso lec-
ciones elocuentes que fundan la exac t i tud de la 
verdad que sostengo, bas ta r ía observar lo que to-
dos los días acontece pa ra persuadirse , con ínt ima 
persuasión y con pleno convencimiento, de que la 
l ibertad del h o m b r e se amengua proporc iona lmen-
te al g r a d o de pasión á que obedecen sus actos, en 
términos que, si l lega a l es t remo de la ceguedad 
ó de la locura , desaparece la l ibe r t ad por comple-
to y el agente deja de ser responsable. Las pasio-
nes ejercen en el ánimo cier ta especie de coacción, 
cierto l inage de fuerza , ocasionan ceguedad, que á 
veces es abso lu ta , y no es r a ro determinen un posi-
tivo estravío, una ve rdadera demencia. E l prolo-
quio conocido, la f rase común de Has pasiones nos 
ciegan," encier ra m a y o r verdad de lo que á prime-
ra vista parece y esto esplica seguramente , por 
qué ha l legado á conver t i rse en popu la r afor ismo. 
Entre todas ellas, la de los celos es, sin género de 
disputa, la más violenta y feroz, la que mayores 
estragos ocasiona, la que a r r a s t r a y enloquece con 
fuerza super ior y con sobrehumano enloquecimien-
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to: el delir io que p roduce es un del ir io candente , 
su ceguedad del abismo, su frenesí del infierno. 
Los celos no son frenesí, ni ceguedad, ni l ocu ra ; 
son locura , ceguedad y frenesí á un t iempo mismo. 
P o r descr ib i r esta pasión liizo esfuerzos inútiles la 
leyenda mitológica y las enroscadas v íboras y las 
venenosas sierpes apenas dan una idea de los dolo-
res que causa , de los punzadores to rmentos con 
que estravía y enloquece. 

En si tuación tan espantosa y t remenda, que la 
p l u m a no puede p in tar , ni la lengua decir , ni com-
prender s iquiera el entendimiento, se hal ló consti-
tu ido mi defenso en la funesta mañana del-once de 
Noviembre anter ior . Aqu í no h a y vanas declama-
ciones, Ciudadano Juez; no es el defensor de Zet ina el 
que asevera este hecho verdaderamente indudable ; 
es el sentimiento general , es la conciencia públ ica , 
la unánime voz del pueb lo la que p regona y afirma,-
que el ma tador de la Bernal y Arenalde ha debido 
enloquecer á la presencia de sus a r ru l lo s de amor 
y de sus cariñosos t ranspor tes . ¿Quién puede cal-
cu lar la fuerza de sus dolores, sus ánsias infinitas 
y sus infinitas angust ias? ¿Quién es capaz de me-
dir la estension de su f u r o r , ocasionado por la vehe-
mencia indecible de sus celos tremendos? Ya lo 
p regun tó mi cl iente y yo me pe rmi to p r e g u n t a r l o 
también , Ciudadano Juez: ¿qué sentiría cua lqu ie ra 
que no se horror ize , si se coloca con el pensamien-
to en situación tan terr ible?: seguro es toy se me 
contes ta rá que la locura ó la muer te . E l proleta-
rio y el magnate , el desvalido y el poderoso 

el r ico y el p o b r e el sábio y el ignoran te y 

Vd. lo mismo que yo, Ciudadano Juez, habr íamos 
esperimentado la misma fuerza que a r r a s t r a , el mis-
dolor que t ras torna , idéntica ceguedad q u e ofusca , 
vértigo igua l que enagena, igual frenesí que mata. 
Zetina ha visto á la muje r de sus i lusiones y de sus 
sueños, á la esposa quer ida , á la madre de sus tier-
nos hijos, á la compañera ardiente que du ran t e más 
de nueve años le hab ló con amor y le p rod igó sus 
caricias y lo enloqueció de ventura , bebiendo la fe-
licidad en los ojos de o t ro hombre , es t rechándose 
con él apasionada y convulsa, humi lde á fuerza de 
tanto amar y revelando en sus ojos, en su voz, en 
sus movimientos, en su ser todq, el placer sensual 
que la inunda, la d icha que esperimenta por ha-
llarse en los b razos del prefer ido de su alma. Ha 
visto á esa desgrac iada joven, sn esposa á pesar 
de todo, sucia, casi ha rap ien ta y demacrada por la 
miseria, pero feliz sin emba rgo , con una fel ic idad 
que implica pa ra él uua ofensa t e r r ib le y un u l t r age 
sangriento. Sus hi jos quer idos las comodida-
des del h o g a r sus noches de amor an-

tes, luego el abandono y la bu r l a , la pobre-
za prefer ida, la pasión sa t i s fecha . . . . . . . . . . . y despues 

el vér t igo; la locura y la muerte . N o es posible 
concebir que mi defenso hub ie ra permanecido t r an-
quilo ba jo el influjo de tan punzadores recuerdos 
y á la presencia de agrav ios tan u l t ra jan tes , que 
sereno de su razón y dueño de sus pasiones, man-
dara al es t ravío que no le tocase con sus alas de 
plomo y á la demencia vert iginosa que no embar-
gara su ser. Po r fue rza la locura ha debido her i r -
lo y es opinion un i fo rme de todos los Médico-legis-



tas más dis t inguidos , que la pasión exa l tada has ta 
el pa rox i smo, de termina las más veces en el hom-
bre una ve rdadera demencia. Hay locos, dice Be-
l la r t , el célebre defensor de Legras , á quienes la na-
turaleza ha condenado á la pérdida eterna de su ra-
zón y otros que no la pierden sino instantáneamente 
por efecto de un gran dolor, de una gran sorpresa ú 
otra causa semejante: estas dos demencias no se dife-
rencian sino en el tiempo que duran, y aquel á quien 
la desesperación hace perder la cabeza por algunas ho-
ras ó por algunos dias, se halla tan completamente lo-
co como el que delira por muchos años: en tal concepto 
sería una injusticia juzgar, y más aún condenar á cual-
quiera de estos inocentes por los actos que se les esca-
pan durante el estravío de su razón. 

Examinando Sedillot el influjo de las pasiones so-
b re la l ibe r t ad de los hombres , se espresa en estos 
términos: La pasión es ciega, arrastra y estravíá: hé 
aquí una verdad reconocida; ¿pero puede servir de es-
cusa á los actos culpables?: esta es una cuestión que la 
fisiología y la moral r-esuelven de diversa manera. Se 
puede decir de este estado del alma, lo que hemos dicho 
de la embriaguez. Como quiera que es un hecho vo-
luntario y reprensible, no puede servir de escusa legal. 
Sin embargo, es necesario distinguir la pasión á la 
cual alguien se abandona voluntariamente, ó que pue-
da rechazarse de aquella que se apodera de nosotros y 
nos invade de una manera súbita é imprevista atacan-
do nuestros sentimientos más profundos de honor, de 
confianza y de amor. Por esto prohibe la ley la in-
vestigación del homicidio, cuando se comete por el es-
poso que sorprende á su mujer en adulterio 

(Sedillot, Manua l comple to de Medicina legal , pá-
ginas 111 y 112.) N o h a y que pensar , Giudadano 
Juez, en que mi defenso h u b i e r a podido r echaza r 
la súbita é impetuos í s ima pasión que lo acometió: 
su razón no tomó pa r t e a l g u n a en ella, ni á ella se 
entregó vo lun ta r iamente . Si es to es así, las frasea 
¿e l sábio au to r que acabo de c i ta r c o m p r u e b a n mi 
tésis porque, es una verdad reconocida que la pasión 
es ciega, que arrastra y estravía, ó en otros términos, 
que ocasiona una ve rdade ra demencia. 

Es idént ica la doc t r ina que espone Ber tau ld , uno 
de los c r imina l i s tas f ranceses que ha l l amado la 
atención en el fo ro de su país. On a critiqué l'assi-
milation de la contrainte morale á la contrainte phisi-
que, sous le pretexte que la contrainte morale suppo-
sait toujours un calcul de la raison, un choix; cette as-
similation résulte, sinon de la lettre, an moins de la 
pensée de la loi. L'objection est-elle fondée? La res-
ponsabiltè étant la conséquence de la liberté, la pénali-
té ne saurait atteindre que l'agent véritablement libre; 
et, dans la réalité des choses, celui la n' est pas libre, 
qui ne peni s'abstenir de violer la loi que par un cou-
rage de abnégation au-dessus des forces ordinaires et 
raisonablement appréciées de la nature humaine. La 
loi u impose pas, á peine d'un châtiment social, Vhe-
ro'isme ou le martyre. Completa más adelante su 
pensamiento con las p a l a b r a s s iguientes 
pour que cette contrainte morale soit exclusive de cul-
pabilité, il faut qu'elle provienne de une cause étrangè-
re á l'agent " (A. Ber t au ld . Cours de Code 
pénal et Leçons de Légis la t ion cr iminel le . Seizie-
me leçon, pág inas 359 y 360.) A no duda r lo , la 



causa de la coaccion m o r a l h a sido de todo p u n t o 
es t raña á l a vo lun tad de mi cl iente. 

N u e s t r o s au to res pá t r ios a b u n d a n en las mi smas 
ideas y a p o y a n con su respe tab le opinion la tésis 
q u e vengo sosteniendo. E l conocido p rofesor Hi-
d a l g o Carpió se espresa así. También se advierte 
una mezcla de violencia y voluntad en aquellos delitos 
cometidos en los primeros impulsos de nna vehemente 
pasión, como la ira, dolor ú orgullo, que por ofuscar 
el ánimo ó cegar el entendimiento, arrastra casi invo-
luntariamente á su perpetración ( In t roducc ión al 
e s tud io de la Medicina lega l mexicana, pag . 211.) 
E s mas t e rminan te la doc t r ina que espone D: Ea fae l 
R o a Bárcena. Es notorio, dice, que las pasiones 
dominan al hombre en un momento, conduciéndole casi 
hasta la locura: los celos producen resultados fnnestos 
con frecuencia; el amor propio herido suele trastornar 
de pronto la razón, y nosotros hemos presenciado cte. 
(Manual r a z o n a d o de P r á c t i c a c r imina l y Medi-
co-legal forense mexicana, pág . 437.) 

N o los esfuerzos de mi razón h a r t o débi l , Ciuda-
dano Juez , sino las opiniones de respetabi l í s imos ma-
es t ros , son las que han venido á demos t r a r esta ver-
dad indudab le : " L a s pasiones pueden ocasionar y 
ocas ionan, si l l egan al pa rox ismo, una per fec ta lo-
pura , una ve rdade ra demencia ." D u r a n t e el térmi-
no p r o b a t o r i o , solicité y o b t u v e que dos facul ta t i -
vos, dos profesores de medic ina , p rodu j e sen ace rca 
de el la i n fo rme científico, que r e p u t é conveniente , 
no necesar io p o r c ier to: e l los no h a n pod ido espo-
ner opinion diversa de la q u e espenden los au to res 
que a c a b o de c i ta r con o t r o s innumerab les , y á mi 

modo de ver , es hoy de todo p u n t o inút i l la dili-
gencia pedida y no ha r i a o t ra cosa que demora r la 
conclusión del proceso con g r a n pe r ju ic io de mi 
patrocinado el Señor Zetina: la ve rdad de mi tésis 
ha quedado supe rabundan temen te demos t rada . 

Y bien, ¿es pe rmi t ido infer i r de ahi a lgo que favo-
rezca á mi cliente? N o h a y ve rdad estéri l , C iudadano 
Juez, y la que examino en estos momentos es f ecunda 
hasta p r o d u c i r la esculpación por comple to . Don-
de no h a y l i be r t ad no puede h a b e r imputac ión : si 
el acto no es l ibre , el agente no debe ser responsa-
ble; la demencia d e s t r u y e la l ibe r tad : el q u e inf r in-
ge la ley en es tado de enagenación, no merece cas-
t igo a lguno. Es to s son pr inc ip ios q u e profesan en 
perfecta con fo rmidad mora l i s tas , filósofos y j u r i -
consultos, que h ie ren con su luz y que h a n eleva-
do al r a n g o de preceptos casi todas las legislacio-
nes del mundo . Del i to es la in f racc ión v o l u n t a r i a 
de una ley penal , dice nues t ro Código vigente , y el 
carácter de vo lun ta r i a es indispensable , por q u e l á 
voluntad h u m a n a y l ib re a lbedr io que dé el la to-
ma su or igen, son el f u n d a m e n t o de la jus t ic ia de 
las penas; sin esa vo lun t ad que ob ra , sin esa l iber-
tad que la inspi ra y ca rac te r iza , la pena l idad seria 
el más t e r r i b l e de todos los absurdos . (Proemio de 
la p r imera pa r t i da , a r t . 1° Código Español , a r t . 2? 
Código del Brasil .) Furiosi sententia á judice vel ab 
arbitrio dici non potest, (Digesto. L ib . X L I I . t i t . 1? 

L. 9.) F u r i o s i nu l l a vo lun tas est. (De r egu-
lis jur is . L. 40.) Eso mismo decimos que serie, (á sa-
ber, que no pueden ser acusados) del loco et del 
furioso et del desmemor iado , que non pueden acu-



sar de cosas que fisciese en quan to t du rase la locu-
ra (L. 9. t i t . 1? P . V I L ) I g u a l e s enseñanzas, 
idént icos p recep tos cont ienen el ar t . 64 del Código 
Francés , el 2<? del Aus t r í aco , el 8? del Español , el 
ó l del Napo l i t ano , el del del Brasi l cte. cte. E l que 
r i ge en el Es t ado no podia g u a r d a r si lencio ace rca 
de p u n t o t an impor t an te y la f racc ión 1? del a r t . 34, 
c o n c u e r d a exac tamen te con las disposiciones lega-
les q u e acabo de c i tar . Fíjese' el J u z g a d o de nuevo 
en las escepcionales c i rcuns tanc ias , en la te r r ib i l í -
sima si tuación de mi defendido c u a n d o hizo caer 
el f u r o r de sus i ras sobre los adúl te ros , y conven-
d r á conmigo sin di f icul tad , en que se h a l l a b a to-
mado de vér t igo , ébr io de enagenación; en que sus 
ac tos no h a n sido l ibres . P o r consiguiente , d e b o con-
s ide ra rme au to r i zado p a r a deduc i r y deduzco que 
no merece cas t igo y que la sentencia que Vd. p ro -
nunc ie solo será jus ta , si lo absue lve de todo ca rgo , 
como t iene que ser en r i g u r o s o derecho. 

Supóngase, lo q u e no es pos ib le q u e se conc iba 
s iquiera, á saber , que mi defenso o b r ó en el pleno 
goze de su, r azón c u a n d o puso fin á los dias de la 
Bernal y Arena lde , ó de o t ro modo, que sus ac tos 
fue ron pe r fec tamen te l ibres . Af i rmo que, ni en es-
ta hipótesis imposible , es acreedor á que se le cas-
t i g u e con pena a l g u n a y espero demos t r a r este pun-
to con i r res i s t ib le demost rac ión y con abso lu t a evi-
dencia . 

L o s legis ladores an t iguos que m i r a b a n en la fa-
mil ia el f u n d a m e n t o de la sociedad c u y o bien se 
p ropon ían consegui r y que, consecuentes con este 
pr inc ip io , cons ide raban como un suic idio mora l to-

da disposición que a ten tase c o n t r a la san t idad del 
hogar domést ico, cu ida ron de ennoblecer y s u b l i m a r 
el mat r imonio , sacrosan to or igen de la famil ia , dic-
tando leyes que a f i rmaban su es tab i l idad sob re só-
lidos c imientos y sobre bases indes t ruc t ib les . Q,ue 
no se disolviesen los v ínculos espontánea y santa-
mente cont ra idos , que se conservase la a u t o r i d a d 
gua rdando el orden g e r á r q u i c o que la na tu r a l eza 
misma establece, q u e se man tuv ie r a in tac to el de-
pósito de la fe r ec íp roca j u r a d a por los esposos; h é 
aquí en t re o t ros m u c h o s pun tos de p o r m e n o r , l o s 
objetos que fijaron la atención de aque l los h o m b r e s 
eminentes, de aque l los sábios i lus t res . In sp i r án -
dose en regiones elevadís imas, a ten tos á las ense-
ñanzas de la mora l , cu idadosos del ó rden púb l i co 
de la sociedad, de su ser, de su vida misma, no va-
cilaron en ex imir de toda pena a l esposo u l t r a j a d o 
que diese mue r t e á su cónyuge , si la so rp rend ía en 
adul ter io ó en ac tos p róx imos á su consumación . 
Hoy que se p re t ende re legar el ma t r imon io á la mi-
serable condición de j u n t a casual , de encuen t ro fo r -
tui to , de acc idente insignificante; h o y que se colo-
ca una venda en los ojos p a r a no ver que la des t ruc-
ción de la famil ia es la mue r t e de la sociedad y la rui -
na de l a s naciones, no causa estrañeza en manera 
a lguna, que se r epu t e homic ida al m a r i d o b u r l a d o 
que cas t iga p o r su p rop i a mano el adu l t e r io de su 
cónyuge. ¡Oh t iempos de l i be r t ad en q u e se es-
claviza y su j e t a c u a n t o p u e d e sa lvar á la sociedad 
q u e se hunde! Fe l izmente p a r a nosot ros , p a r a mi 
defenso y p a r a mí, la ley v igen te en el E s t a d o si-
gue en este pa r t i cu l a r la a n t i g u a filosofía y dec la ra 



q u e rio es p u n i b l e un ac to semejante al que dió 
ma te r i a á esta causa. E l a r t í c u l o 541. es t e rmi -
nan te ha s t a mas no pode r lo ser: No se impondrá 
pena alguna, dice, al cónyuge que sorprendiendo á 
su cónyuge en el momento de cometer el adulterio ó en 
un acto próximo á la consumación, mate á cualquiera 
de los adúlteros. P e r o como las o b r a s de los hom-
bres nunca son per fec tas y el e r r o r es su pa t r imo-
nio común , los au to res de nues t ro Código deseando 
e n c o n t r a r qu izá , el t é rmino medio en t re los anti-
guos pr inc ip ios y las ideas modernas , e s t imaron 
o p o r t u n o l imi ta r y c o r r e g i r la d isposic ión t r a sc r i -
ta, d ic iendonos en el a r t í cu lo 560 que, el homicidio 
de que hablan los artículos 541 y 54-2, no se castiga-
rá como calificado, sino cuando se ejecute con premedi-
tación. Se hace por lo t an t o preciso ave r igua r , Ciu-
dadano Juez , si exis te la c i r cuns tanc ia q u e ex ige 
el c i t ado a r t i c u l o 560 en el p roceso que se ha l la á 
l a vis ta , mejor debo decir , en el caso que sirve de 
ma te r i a a l debate . 

E l c r imina l i s t a D. Lorenzo Matheu , en la cont ro-
vers ia '20. n ú m e r o 17, nos dice de l a p remedi tac ión 
que s iendo como es, quid latens in ánimo, signis ex-
terioribus probatur tantunmodo, et sieprcesumptionibus 
atque indicas concludenter probatur. Así es en efecto, 
Ciudadano Juez ; el qne de l ibera comete r u n deli to, 
el que p remed i t a un cr imen, el q u e siente den t ro de 
sí las sugest iones del dolo , n a d a de es te rno ejecu-
ta mien t ras la acción no t iene l u g a r , m ien t r a s el 
pensamien to n o se real iza y los impulsos no salen 
del secre to r ee in to de su corazón: aun despues de 
pe rpe t r ado el del i to , de comet ido el c r imen , de efec-

tuado el ac to punib le , no se puede c o m p r o b a r , con 
pruebas mater ia les y es ternas , la intención más ó 
menos dolosa que ha l la movido al agente. L a pre-
meditación es un a c t o del esp í r i tu nada más , abso-
lu tamente in te rno , que no sale del san tua r io del 
alma y que no es pe rmi t ido aprec ia r sino por ac tos 
semejantes, por inducciones r igurosas , por s imples 
congeturas , por una série de rac iocinios encade-
nados per fec tameate . De aqu i nace la necesidad de 
la p rueba de presunciones ó indicios que se cono-
ce con el n o m b r e de p r u e b a ar t i f ic ial ; que es á ve-
ces provechosa , pe ro de ord inar io fal ible. M u c h o 
han d i spu tado los au to res acerca de su valor ju r í -
dico y las leyes h a n seguido, como sucede s iempre, 
el r u m b o t r azado por la opinion dominante en ca-
da país y en cada época, no siendo r a r o que, una 
misma legislación, por e jemplo la r omana , conten-
ga sobre este p a r t i c u l a r disposiciones encon t radas 
y opuestas. Circunspección en los Jueces y Magis-
t rados a l admi t i r l a , perspicacia pa ra d e s c u b r i r los 
indicios y hab i l i dad p a r a re lac ionar los , t ino y dis-
creción p a r a va lor izar la p r u e b a que de ellos resul te , 
benevólencia p a r a con el procesado, sin empeño por 
a t r ibu i r le intenciones que no se just if ican, rect ís i-
ma apreciación de los contra- indicios ó indicios de 
su inocencia, tales son las condiciones que exige el 
aprovechamiento , la admis ib i l idad de este género 
de probanzas , en sentir de los maes t ros cr iminal is-
tas, de acue rdo con las indicaciones de la razón ilus-
trada. S' il y avait d' apres les faits de la cause, sim-
ple vraissemblance dx absence d' intention manvaise, le 
Magistrat la devait admettre. II en resulte que quand 



V inculpé nie le dol, le juge doit examiner scrupuleu-
sement toutes les circonstances qui sembleraient confir-
mer ses dénégations-, et comme en jin de compte, la dou-
te lui profite toujours, le Magistrat ne considérera ja-
mais le dol comme acquis aux débats, tant que les ex* 
plications de V inculpé permettront de ne pas regarder 
comme improbable la realité de la faute ou de V acci-
dent par lui allégué. (J. A. Mi t t e rmaie r . T r a i t é de 
la p reuve en mat ie re cr iminelle , pag . 288.) 

L a cuest ión se r educe á saber , C iudadano Juez , 
6Í mi defenso premedi tó los ac tos e jecutados , el ho-
mic id io de su esposa y de su cómplice D. Tr in idad 
Arena lde . Su intento doloso no debe presumirse ; es 
indispensable que se jus t i f ique, s iquiera s e a c o n p r e ^ 
sunciones, máx ime , c u a n d o él n iega resue l t amente 
h a b e r o b r a d o con premedi tac ión y , confo rme á la 
doc t r ina del sábio cr iminal i s ta c u y a cita a cabo de 
hacer , el Juez debe examinar e sc rupu losamen te to-
das las c i r cuns tanc ias que t ienden á conf i rmar su 
nega t iva , aun cuando sea en apar iencia . 

E l p roceso no a r r o j a indicios bas t an te poderosos 
p a r a jus t i f icar la p remedi tac ión en mi cl iente. Quie-
r o desprenderme por u n momen to de mi ca r ác t e r 
de defensor; me coloco en el l u g a r que cor respon-
de al e n c a r g a d o de fa l la r en jus t ic ia , en el l u g a r de 
Yd. C. Juez , y con imparc i a l idad abso lu ta , sin que 
mi conciencia vacile, d igo resue l tamente que los 
homic id ios de la Bernai y Arena lde no han sido 
premedi tados . P o r m u c h o que la severidad gu ie 
mis invest igaciones , y o no encuen t ro , en la causa 
q u e devuelvo, o t ro indicio a l c a r g o de mi defenso 
Zetina, que el de habe r venido de la Capi ta l , d is f ra-

zado y a r m a d o con pis tola y cuch i l lo de monte en 
busca de los adúl te ros . E s t o es lo que hay en su 
contra: nada mas; y d igo que es un solo indicio , 
por que es un solo a c t o reves t ido de acc iden tes y 
c i rcuns tancias que no cons t i tuyen por sí mismos 
actos diversos, a l menos en lo re la t ivo á la p r u e b a ; 
tomar un d is f raz y a rmar se , aun cuando f u e r a con 
todas las a r m a s del mundo , nada s ignif icaría fa l -
tando el h e c h o del viaje, de la venida á San J u a n 
del Eio. L a e x a c t i t u d de esta observación se com-
prueba re f lex ionando que si mi defenso se hub ie -
ra vestido de G r a n T u r c o comple tando su d is f raz 
con a l fange mor isco , sin moverse de México, no se 
le har ía c a r g o a l g u n o por ello seguramente . E l 
hecho de que vino al l u g a r donde se e n c o n t r a b a n 
los adúl te ros es lo que induce presunción: el dis-
fraz y las á rmas solo sirven p a r a da r l e m a y o r fue r -
za, no son indicios diversos. A t r i b u y a s e á las cir-
cunstancias re lac ionadas cuan ta fue rza se qu ie ra , 
cuanto va lo r se apetezca: s iempre será c ier to q u e 
es una sola presunción ca rac te r izada la que en rea* 
lidad se aprec ia , la q u e se va lor iza en r i g o r . E s 
común opinion de los t ra tad i s tas que se r equ i e r en 
por lo menos t res presunciones , t res indicios g r a -
ves, ín t imamente unidos y conexos, p a r a que la con-
ciencia jud ic ia l se f o r m e y se adqu ie ra el conven-
cimiento sobre la c r imina l idad de un acusado. L a 
ley aus t r í aca consigna expresamente esta r eg l a : 
Para hacer prueba se necesitan tres indicios, ó dos in-
dicios y una presunción, y de paso debo dec i r en cuan-
to á su número , que los considera tales, c u a n d o des-
cansan sobre c i rcus tanc ias d is t in tas é independien-

4 



tes. (Mit termaier . O b r a ci t . pag . 447. Bonnier . Tra -
t ado de p r u e b a s tom. 2o- pag . 243 y 244. y i l a n o -
va Qbs. 10.) Cont ra mi defenscj no mi l i ta más que 
uno solo y no es pe rmi t ido pe r suad i r se con funda-
men to t an débi l , de que su acción fue p remed i t ada . 
V e r d a d es que aque l la opinion se h a c o m b a t i d o con 
exce len tes razones, como a r b i t r a r i a y g r a t u i t a : un 
solo indicio puede p r o d u c i r á veces el convenci-
mien to jud ic ia l , pe ro h a de ser c laro , definido, g a -
yís imo, en t é rminos que e sc luya toda vacilación, 
q u e aleje toda duda : de o t ra m a n e r a se conver t i r í a 
en s imple sospecha y como nos dice Ulpiano: Nec 
de suspicionibus debere aliquem damnari, dwus Tra-
janus rescripsit, (I¿. B. de peen.) 

¿Reviste en el caso los ca rac te res q u e acabo de se-
ña lar el único indicio que o b r a con t ra mi cliente? ¿El 
h e c h o de que h a y a venido con a r m a s y d i s f r azado en 
b u s c a de los p ró fugos , debe es t imarse como un sig-
no necesar io de su cu lpab i l idad? A mi m o d o de ver y 
a u n c u a n d o no a b u n d a r a n en el p roceso presunc io-
nes numerosas , señales c ie r tas de su inocencia, aque l 
indic io no b a s t a r í a pa ra a d q u i r i r el convencimiento , 
p o r q u e no exc luye toda d u d a y es de la na tu ra l e -
za de aquel los , que con p rop iedad l lama Quint i l ia-
no, no necesarios. Alia sunt signa non necesaria quee 
etiamsi ad tollendam dubitationem sola non sufficiant, 
tamen adjuncta caeteris plurimum valent. ( Inst i t . Orat . 
l ib . V. cap. JXs) Admi te e fec t ivamente el h e c h o 
de que se t r a t a una espl icación lógica y n a t u r a l , 
u n a espl icación sencill ísima. Zetina vino á San J u a n 
del Rio p a r a b u s c a r por sí mi smo á los acusados 
de adu l t e r io y hace r que la a u t o r i d a d los aprehen-

diese; d is f razado, p a r a no da r l u g a r á que los adúl te-
ros lo conociesen de léjos y se pus ie ran en sa lvo 
escapándose nuevamente ; Con a rmas p a r a evi tar el 
peligro en que se coloca todo aque l que pers igue , 
nó ya al l ad rón de su m u g e r propia , sino a l r a t e r o 
robador de un mueb le insignificante: Así se espli-
ca la conduc ta de mi deferisd y así se c o m p r u e b a 
con las constancias de la ins t rucc ión y con los pa r -
t iculares que dejé acredi tados al co r r e r el t é rmino 
probator io . 

Resul ta p r o b a d o en efecto* qué en l u g a r de mal-
t ra tar á su esposa tan luego como t u v o conocimien-
to de sus cr iminales amores, se l imitó á amenaza r í a 
con poner la en manos de la jus t ic ia , que se quejó 
del adul te r io incohandose la aver iguac ión , que sé 
mandó ap rehender á los adúl te ros , que se presentó 
á pedir un e x h o r t o p a r a H u i c h a p a n y que éste no 
dió r e su l t ado a lguno : (páginas 56 á 64) estos he-
chos anter iores á su venida, revelan con c l a r idad 
que no tuvo el in tento de hacerse jus t ic ia por su 
propia iiiaho, que no a b r i g a b a la resolución de ma-
tar á los adúl teros , que no premedi tó el homicid io . 
Una vez aquí , p r e g u n t a á la tes t igo Tovar , a l saber 
que en su casa se ha l l aban a lojados los occisos y 
que en aque l los momentos h a b í a n sal ido á misa, 
por dónde se iba mas p r o n t o á Palacio, ' (fojas 17 
frente) p r u e b a inequívoca de qüe pers is t ía en su in-
tento, de que quiso o c u r r i r á la a u t o r i d a d p a r a q u e 
los redujese á pr i s ión y los remi t ie ra a l J u e z de los 
autos. Sale movido por ésa idea pers is tente y si 
no se vuelve cuando los ve venir desde léjos, es por 
que no le fué posible conocer los ; el t r a j e de su Se-



ñora no era negro ni era decente, sino b lanco y de 
pe rca l b ien humi lde ; el h o m b r e que la acompaña-
b a t ra ía s o m b r e r o ancho y no el fieltro ni el ves-
t ido que en México usaba Arena lde : su v is ta es b ien 
escasa por o t ra pa r t e y no alcanza á d i s t ingu i r los 
obje tos ni á conocer las personas á veinte varas de 
dis tancia (fojas 85, 86, 93, 94, 99, v ta . y 101 fr te . ) 
N o t u v o por lo mismo cu lpa en segui r avanzando, 
m del h e c h o de que avanzara puede deduc i r se e l 
indic io más remoto , la presunción más l igera de 
q u e h a y a p r emed i t ado mata r los . L lega por fin á 
su encuen t ro , a u n q u e en aceras opues tas , y no se re-
suelve á d i r ig i r se á su esposa p a r a t o m a r l a de un 
brazo , sino cuando ve las car ic ias que p r o d i g a a l 
l a d r ó n de su h o n r a y e scucha la e n a m o r a d a voz 
con que le p rovoca : la tes t igo Micaela Cont re ras 
dá tes t imonio de los ademanes car iñosos y lúbr icos 
que enagenaron á mi cl iente (fs. 18.) N o es permi-
t ido suponer que en aquel los momen tos h u b i e r a 
h a b i d o premedi tación: la r e p u g n a , con mov imien to 
i r res i s t ib le , la na tu ra leza del caso, lo excepcional 
de las c i rcuns tancias . A t a c a d o dos veces por el 
p r e f e r i do amante , por el seduc to r de la Bernal , p o r 
el r o b a d o r de su hon ra , por el h o m b r e a b o r r e c i d o 
causa de sus desgrac ias , no se cont iene y a , y des-
pues de hace r inútiles es fuerzos p o r sacar su pis tola , 
hace uso de su cuch i l lo de mon te y desca rga go lpe 
de m u e r t e sobre el adú l t e ro que, dándole el ros t ro , 
p r o c u r a h u i r y escaparse: la esclamación dolorosí-
s ima de su esposa le ob l iga á volver sobre el la y 
á he r i r l a t amb ién c iego de r á b i a y ve rdade ramen te 
f renét ico. E n todos estos ac tos no h a pod ido ha-

ber del iberación y es preciso da r por c ier to que así 
han pasado las cosas, no obs tan te las af i rmaciones 
de la Contreras y del tes t igo I s i d ro Mendoza, po r -
que la p r imera solo presenció los hechos desde ins-
tante de te rminado y el segundo no p u d o ver los por" 
razón de la d is tancia á que se encon t raba . Los 
puntos marcados en el c róquis que co r r e a g r e g a d o 
á fojas 68 del proceso y el careo que se r e g i s t r a á 
fojas 49 de esta causa , careo que se prac t icó sobre 
el tea t ro mismo de los sucesos, demues t r an conclu-
yentcmente que Mendoza se p r o d u j o con fa lsedad 
y la Contreras con a tu rd imien to , p rop io de su cua-
lidad de m u g e r y del espanto que le causó la ca-
tástrofe: el J u z g a d o tuvo ocasion de c o m p r o b a r es-
tos pa r t i cu la res y según mis informes has ta r epren-
dió á los tes t igos severamente. L a fé jud ic ia l , de 
fojas 8, sobre las he r idas que en la ca ra p a l m a r de 
su mano izqu ie rda presentó mi defenso y la decla-
ración del facu l ta t ivo , fojas 41 f rente , ac red i t an el 
hecho de que aque l f u é a t acado con i n s t r u m e n t o 
cortante, siendo de no t a r que la si tuación de las le-
siones, c o r r o b o r a su exac t i t ud por completo . Ot ro 
tanto debe decirse de las que suf r ie ron la Bernal y 
Arenalde: éste f u é he r ido en pa r t e m u y ba ja , casi 
al nivel del á n g u l o infer ior del omópla to y del ses-
to espacio in te rcos ta l en el lado izqu ie rdo (fs. 40,) 
lo que induce á c reer que corr ía , p o r q u e de o t r a 
manera, el he r ido r h u b i e r a desca rgado el go lpe en 
región mas a l ta so rprend iéndo lo á su sabor y y a 
que no se veía cons t i tu ido en la necesidad de a lcan-
zarlo: la Bernal recibió la lesión en la pa r t e an t e ro 
superior del b r azo derecho, señal inequívoca de que 



permanecía en su pues to despues de h a b e r lanzado 
su t e r r ib l e g r i t o de angus t i a y allí sirvió de b lanco 
á las i ras de su esposo ciego por el f u r o r : se espli-
ca que no obs tan te su ceguedad la h a y a her ido mi 
cliente en pa r t e super ior , po rque la Bernal e ra dé 
ba ja e s t a tu ra , como el J u z g a d o t endrá á b ien cer-
t i f icar lo si lo considera opo r tuno ; la esclamación 
de s u p r e m a angus t i a y de infinito do lo r f u é escu-
chada por la Cont reras , no solo por mi defenso. 
P e r o sobre todas estas consideraciones existe la 
m u y poderosa , de que no hay mot ivo a l g u n o legal 
pa ra que se rechazen las aseveraciones del acusado 
en la pa r t e que le favorecen, admi t iéndolas t an so-
lo en aque l la que t ienden á pe r jud ica r lo . N o con-
viene dividir la confesión mient ras no se acredi ten 
por o t ros medios las c i rcuns tanc ias negadas y el 
mismo maes t ro Antonio Gómez, que sostiene él pa-
recer de que puede admi t i r se en pa r t e y desecharse 
en o t r a , nos refiere un caso en q u e o b t u v o precisa-
mente p o r q u e el reo confesando, negó que hub i e r a 
de l i be r ado comete r el de l i to (Yar. resol, tom. 3? 
cap. 30. núm, 26, a l fin.) P o r lo demás, aun Cuáridtf 
no se o t o r g u e c réd i to comple to á la dec larac ión de 
mi cl iente tío' obs t an t e que h a d a d o p r u e b a s indu-
dab les de su verac idad , hecho de que h a podido 
pe rsuad i r se el J u z g a d o ; aun c u a n d o su confesión se 
d ivida y prevalezca en el án imo jud ic i a l lo d icho 
por un tes t igo á quien se convenció de impos tu ra , 
n a d a puede r e su l t a r á c a r g o del acusado rela t iva-
men te á la especial c i r cuns tanc ia de que h a y a de-
l i be r ado cometer el del i to , de que h a y a hab ido , en 
él, p remedi tac ión en los t é rminos de la ley. Lo de. 

clarado por la Cont re ras y por el t e s t igo Mendoza 
probará si se qu ie re que h u b o venta ja y alevosía, 
pero no que la acción h a y a sido p r emed i t ada : sean 
cuales fue ren las consecuencias que impl iquen aque-
llas cual idades , el p recep to legal es b ien c la ro y 
exige señaladamente la premedi tac ión p a r a cast i -
gar en el c ó n y u g e el homic id io p e r p e t r a d o en cua l -
quiera de los adúl teros . 

Me parece necesar io insist i r en que de las a r m a s 
con que vino p r e p a r a d o mi cl iente nada puede dedu-
cirse en su cont ra . Si vuelvo sobre este p u n t o es, 
porque, debo confesar lo , el cuchi l lo , el v u l g a r cu-
chillo en poder de persona de c ie r ta condición y de 
cierto rango , me hizo vaci lar a l g ú n t i empo y has ta 
llegué á sospechar que a l t omar lo en México mi de-
fenso, acar ic ió el pensamiento de h u n d i r l o en el co-
razón de los adúl te ros ; pero c u a n d o pude in for -
marme de que Zet ina tenía en su casa una comple-
ta galer ía de a rmas , de que ha ten ido c o s t u m b r e 
de compra r y vender toda clase de obje tos y de que 
se entrega á las cacer ías con ve rdade ra pasión, me 
espliqué desde luego por qué a l emprende r su via-
ge se a rmó de p u ñ a l ó de cuch i l lo de monte : los 
cazadores se h a b i t ú a n al uso de los cuch i l los , mue-
bles pa ra ellos indispensables y que a c o m p a ñ a n 
siempre con las a r m a s de fuego: f u é pues cuest ión 
de háb i to y nada más; el puña l de Zetina solo sig-
nifica una c o s t u m b r e de cazador.. Las dec la rac io-
nes de los Señores I g n a c i o Dacomba , José Othon 
Hur tado y Manuel Palac ios , r end idas en México 
ante el Señor J u e z 3? cor recc iona l , no ménos que 
la inspección p r ac t i c ada por este func iona r io en la 



casa de mi defenso (fs. 93, 94, 95 y 96) just i f ican 
aque l los heclios y f u n d a n mis a legaciones sobre el 
pa r t i cu l a r . Con los tes t imonios de las mismas per-
sonas ca rac te r izadas , idóneas y sin t a c h a de ley, 
a p a r t e l a c o n d u c t a d igna de mi defenso y t r a t o ca-
r iñoso y decente que supo dar á su esposa, aparece 
jus t i f i cado el hecho impor tan t í s imo de que ésta, por 
ha l l a r se de lu to , salió vest ida de n e g r o a l abando-
na r la casa c o n y u g a l y f u g a r s e con su cómplice. 

Los hechos enumerados f o r m a n una série de in-
dicios pe r fec tamen te unidos y conexos, bas tan te 
pode rosa p a r a p r o d u c i r en el án imo mas predis-
pues to la firme convicción de que el acusado no 
p remedi tó el lance fa ta l en c u y a s consecuencias se 
m i r a envuel to . M u c h o podr ía es tenderme sobre 
cada uno de ellos, ap rec i ando su fue rza j u r íd i ca y 
su va lo r p r o b a t o r i o , pero es t imo de todo p u n t o 
inút i l este t r a b a j o , dados la no tor ia ins t rucc ión y 
p r o f u n d o s conocimientos del r e c t o J u e z á quien 
t engo la h o n r a de d i r ig i rme . Básteme decir que 
en sí r eúnen las condiciones que los criminalis* 
tas ex igen p a r a o t o r g a r l e s va lor : son c laros , p recL 
sos y conc luyen tes ; an ter iores , concomi tan tes y 
pos ter iores a l ac to c u y a del iberación se p re tende 
i nqu i r i r (Vilan. obs. 10, cit. , con o t ros m u c h o s 
maestros . ) 

Todavía exis ten o t ras presunciones de impor t an -
cia que no debo pasa r en silencio, p o r q u e robus te -
cen y sellan, por dec i r lo así, la demos t rac ión de 
que es inocente el acusado en lo re la t ivo al c a r g o 
de prév ia de l iberac ión que se le hace. Me refiero 
á las c i rcuns tanc ias de ho ra y l u g a r : e l h o m b r e 

que premedi ta cometer un del i to no elije la vía pú" 
blica ni la p lena luz; b u s c a los l uga re s ocul tos y 
espera las s o m b r a s de la noche que casi s iempre 
protejen la impun idad . E s t a aseveración sube de 
punto en el caso: sabia y a donde se a l b e r g a b a n los 
adúlteros y no p u d o ser conocido por ellos cuando 
los encontró. Si no lo h u b i e r a a r r e b a t a d o una pa-
sión del momento , súbi ta , i r resis t ible; si h u b i e r a 
traido desde México sus cr iminales in tentos ó los 
abr iga ra momentos ántes, ¿no es c ier to que se ha-
bría abs tenido de o b r a r r e se rvando su venganza pa-
ra la noche p róx ima en el i n m u n d o ch i r ib i t i l que 
cobi jaba el a m o r adúl tero?: le e ra posible escalar lo , 
y con faci l idad, por sí solo; t r a ía d inero por o t r a par -
te como consta en el p roceso y nunca f a l t an mise-
rables que por unas cuan t a s monedas se pres ten á 
coadyuvar p a r a la pe rpe t rac ión de un del i to. No , 
no es de imag ina r se s iquiera q u e h a y a h a b i d o pre-
meditación en los ac tos que sirven de ma te r i a á es-
ta causa. 

Aun en el supues to de que, con t ra las indicacio-
nes de la c o r d u r a más común, h u b i e r a e legido Ze-
tina de l iberadamente la ho ra y el l u g a r en que se 
realizaron los acontecimientos , no h a b r í a o b r a d o 
de seguro como obró inmedia tamente despues de 
haber he r ido á los cr iminales . Aque l que preme-
dita una acción punib le , conserva su razón en per-
fecta t r anqu i l i dad ; no se a l te ra ni a t u r d e y s igue 
obrando en lógica consonancia con sus proyec tos . 
Miéntras no se d iga que en la supues ta de l ibera-
ción de mi defendido e n t r a b a dejarse ap rehende r , 
cosa que no vaci lo en calif icar como a b s u r d o , no 
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d a r á una espl icacion sa t i s fec tor ia de su conduc? 
ta . P r e m e d i t a d o s los hechos , lo n a t u r a l e ra que 
,el p resun to reo se encaminase a l Hofcol de San J u a n 
¡sin a tu rd imien to , c a m b i a r a r á p i d a m e n t e su disfraz, 
desaparec iendo el rebozero , quedando en su l u g a r 
el empleado de aspecto y posición respe tab le , y se 
p re sen ta ra en la estación, s egu ro de no ser descu? 
b ie r to , p a r a esperar t r anqu i l amen te el t r en y hacer 
su viage de r eg reso á la Capi ta l ; qu izá no hub ie r^ 
rea l izado este p lan que m a r c a la razón y el buen sen-
t i do aconseja; pero no intentó s iquiera desar ro l la r -
lo y esta c i r cuns tanc ia es, sin géne ro de duda , un 
indicio poderoso de su inocencia. ¿Podrá sostenes 
a l g u n o que h u b o premedi tac ión en mi defendido, 
c u a n d o lejos de o b r a r como acabo de suponer , nQ 
se r e t i r a del t ea t ro de los hechos , qu ie re e s c o n d e ^ 
se en el mismo asi lo de la a u t o r i d a d y acaba por 
pe rmanece r en una cal le cént r ica , en el miserab le 
t u g u r i o de la t es t igo Gómez? (fs. 32 y 34.) 

Hágase nna comparac ión concienzuda en t re 
m u l t i t u d de indicios, el sin n ú m e r o de presuncio-
nes que a f i rman y persuaden la inocencia del acu-
sado Zetina y la única c i rcuns tanc ia , la de habe r 
yenidQ en b u s c a de los adú l t e ros d i s f r azado y con 
a r m a s que induce á c reer que premedi tó el homi-
cidio, y dígase, de buena fé, cua l de los dos estremoa 
ps el que debe adop ta r se con r e c t i t u d abso lu ta , coq 
serena imparc ia l idad . P a r a mí, y lo d igo como lq 
siento, es incon t ra s t ab le la fue rza p r o b a t o r i a que 
sumin i s t r an las inducciones r igu ros í s imas á que dá 
l u g a r aque l la cadena de indicios c la ros como la luz^ 
y débi l , m u y débi l , l a de la única presunción al car-

go de mi defenso. Y o no p u e d o a b r i g a r d u d a al-
guna: las constancias procesales demues t r an ha s t a 
la evidencia que es inocente mi defendido, que la 
previa de l iberac ión es tuvo m u y íéjo's de sus actos* 
pero aun c u a n d o la p r u e b a ar t i f ic ial es tuviera con-
t raba lanceada per fec tamente , aun Cuando se igua-
laran en valor j u r í d i co los indicios de inocencia con 
el único de ca rgo , la razón y la ley ex ig i r í an jus-
tamente un Veredicto favorab le , una absoluc ión 
completa, p o r q u e no se condena á mue r t e d u d a n d o ; 
y el Juez p a r a ap l i ca r aque l la pena t r emenda , debe 
apoyarse en p r u e b a s tan c la ras como la luz mer id ia-
na. Nues t r a ley no concede a rb i t r i o , no deja med id 
alguno: ¿ha sido p remed i t ado el homicidio? Merece 
pena de muer t e . ¿No lo h a sido? p rocede la abso-
lución. (Cod. pen. ar ts . 541 y 560.) 

Sin vana j ac tanc ia , sin p re sumi r suficiencia q u £ 
siempre he a b o r r e c i d o grac ias á Dios, me conside-
ro autor izado p a r a a f i rmar que dejo demos t rado , 
eon demost rac ión evidente, no habe r exis t ido en e l 
Caso la premedi tac ión de la ley. Mis alegaciones" 
todas han dado por c ier to un hecho jus t i f icado eri 
la causa, el de q u e mi defenso Zetina e ra esposo le-
gítimo de Doña Catal ina Bernal (fs. 58 vita, y 59. 
frente.) 

Por ellas y por las demás que favorezcan ó pue-
dan favorecer á mi defenso, debo pedi r y p ido for-
malmente que se le absue lva de tódo Cargo y se p ro -
Vea desde luego su escarcelaciónv 

N o pondré fin á éste escr i to , rio cer raré ' es ta de-
fensa, sin l l amar ántes la atención del J u z g a d o há -
cia la t r i s te y dolorosá s i tuación en q u e se encuen" 



t f a mi c l i en te , Ciego por la pasión de un ce lo ar-
r e b a t a d o r , loco y de l i rante , sin tener conciencia de 
lo que hacía , hundió el puña l en el corazon de sus 
v íc t imas y puso fin á los dias de la m u g e r que más-
h a a m a d o en el mundo . Lamenta h o y la pérd ida 
de una esposa quer ida , de una compañe ra a m a n t e 
y 110 sé como lo d iga se mue re de do-
lor con el pensamiento de que sus t iernos h i jos ve-
r á n en él al ma t ado r de su madre . ¡Ella adúlte-
ra! él asesino!; así lo j u z g a el c r i t e r io exage-
r a d o de los sent imientos filiales. E s t o bas ta para 
que su f r a a h o r a y todos los dias de su congojosa 
vida, la más h o r r i b l e de las penas, el más t remen-
do de los cast igos. Es inocente, nadie lo duda , por 
ante la l imi tada jus t ic ia de la ley de los hombres ; 
pe ro ¿quién puede d e s c u b r i r con ojo in fa l ib le el 
secre to impu l so de los sent imientos, el ocu l t o re-
sorte de las acciones humanas? 

Dejemos á la Jus t i c i a E te rna , eficaz y segura , con 
sus medios y designios inescru tab les : no qu ie ra la 
del h o m b r e t r a spasa r la b a r r e r a de su l imitación 
propia , de su n a t u r a l insuficiencia. Y. nunca la 
h a t r a s p a s a d o y su fal lo, así lo espero, será lo que 
debe ser. 

San J u a n del Rio, F e b r e r o veint iuno de mil ocho-
cientos ochenta y nueve. 

Lic. Juventino Guerra. 

San J u a n del Rio, Marzo siete de mil ochocien-
tos ochenta y nueve. 

Vista la presente causa in s t ru ida de oficio con-
tra E d u a r d o Zetina de cua ren ta y oclio años de 
edad, viudo, empleado civil , o r ig ina r io de P u e b l a y 
vecino de México, por el homic id io doble pe rpe t r a -
do en las personas de su esposa Catal ina Bernal y 
Tr inidad Arena lde : vistas, su p repa ra to r i a , fé judi-
cial de los cadáveres , declarac iones de los tes t igos 
ptesenciales del hecho , careos p rac t i cados , la con-
fesión con ca rgos , lo espuesto por el defensor , la 
citación p a r a sentencia y todo lo demás que verse 
y tenerse presente convino. 

Resu l t ando l 9 que el once de N o v i e m b r e del año 
próximo pasado, el Ministr i l de este J u z g a d o dió 
aviso de encon t ra r se dos cadáveres , uno en la ca-
lle de las Diversiones y o t ro en la de la Bóveda, y 
habiendo o c u r r i d o á d icho l u g a r se encont ró en la 
pr imera el cadáver de una m u j e r tendido boca aba-
jo, en el zaguan de la casa del C. F ranc i sco Meló, 
con una her ida s i tuada en la pa r t e super io r del pec-
toral derecho, como de diez cent ímetros de esten-
sión, hecha al pa recer con a r m a punzante y cor-
tante; y en la calle de la Bóveda el de un h o m b r e , 
en la misma posición que el an te r io r , con una he-
rida de a r m a punzan te y co r t an te como de cinco 



cen t ímet ros y s i tuada en la espalda un p o c o abajo' 
d e la pa le ta izquierda . 

R e s u l t a n d o 2? que en la misma fecha se rec ib ió 
de la P r e f e c t u r a del Dis t r i to un oficio consignando' 
á E d u a r d o Zetina, como p re sun to responsable de 
los homic id ios de que se h a b i a d a d o fe, r e m i t i e n d o 
á la vez c incuenta pesos fuer tes , veintisiete en oro¿ 
un re lox de bolsa , unos anteojos de t ea t ro , un cuen-
t a hi los, una p is to la de seis t i ros y un puñal , c u y o s 
ob je tos le f ue ron recogidos a l espresado Zetina. 

Resu l t ando 3? que rec ib ida la p r e p a r a t o r i a d e l 
p r e s u n t o reo, confesó h a b e r dado pocas h o r a s an-
t e s una es tocada á su esposa Catal ina Bernal y o t r a 
al amac io de esta, T r in idad Arenalde , a g r e g a n d o 
q u e el mot ivo que tuvo p a r a hace r esto f u e q u e e l 
dia doce de O c t u b r e an te r io r c u a n d o se d i r i j ía á la 
Secre ta r ía de Hacienda , en donde e s t aba empleado , 
a l pasar por la cal le de Migueles en la Cap i t a í d e 
México, la m u g e r de Arena lde se le presentó d e -
nunciándole l a s re laciones il ícitas en t re éste y s u 
esposa Catal ina Bernal : que no dando c réd i to á lá 
denuncia de esta m u g e r le pidió p r u e b a s q u e ella 
s e compromet ió á en t rega r l e en la t a rde de ese dia , 
como en e fec to lo hizo, en t regándo le dos c a r t a s q u e 
l a Bernal h a b i a d i r i j ido á Arena lde : que con ta l no* 
t ic ia se volv ió á su casa y reconvino á su m u g e r 
dieiendole que no la creía t an infame, amenazando-
la con que ja rse ante los T r ibuna l e s t an l uego eomo 
las p r u e b a s de su infidelidad p a r a r a n en su poder : 
q u e habiéndose r e t i r a d o al comedor de su casa , l a 
Bernal mandó l l amar á su m a á r e p a r a mani fes ta r -
le q u e t odo e s t aba descub ie r to p o r Zetina, ¿ incen-

tinenti se presentó esta en un coche y mien t ras 
hablaban á m b o s sob re el suceso, la espresada Ber-
nal se vistió v io len tamente y t omando el coche en 
que habia ido la madre , se dir i j ió á la Secre ta r ía 
del Congreso en donde es taba empleado Arena lde , 
y de allí ámbos emprend ie ron la f u g a : que satisfe-
cho ya Zetina de la infidelidad de su esposa, a l dia 
siguiente ocu r r ió a l Minister io púb l i co e n t a b l a n d o 
s u queja de adu l te r io , exh ib iendo cer t i f icados de 
p a t r i m o n i o civil y canónico y las ca r t a s que le ha-
bia en t r egado la m u g e r de Arenalde . E l Ministe-
rio públ ico consignó la que ja a l J u z g a d o 3? Correc-
cional, en donde se p r a c t i c a r o n las d i l igencias co-
rrespondientes has ta d ic ta r se orden de aprehens ión 
contra los cu lpab les , la que no dio r e su l t ado por 
haberse sus t r a ído á las pesquisas de la Pol ic ía : que 
pasados a lgunos días y sospechando q u e pud i e r an 
estar en H u i c h a p a n , por ser de allí la esposa de 
Arenalde, pidió se l i b r a r a e x h o r t o p a r a su aprehen-
sión, el que t ampoco dió r e su l t ado a lguno : que en-
tonces Zetina, mor t i f i cado y avergonzado por su 
deshonra, p r o c u r ó i nqu i r i r da tos sobre el parade-
ro de los p rófugos , y hab iendo oido una conversa-
ción in tencionada de dos m u g e r e s desconocidas en 
la calle de San Camilo, el dia diez de Nov iembre , 
que decían de una m a n e r a irónica, pues como los han 
de encontrar, si ya San Juan del Rio está cerca de 
Querétaro, sospechó que pud ie ran encont ra rse aquí , 
pues la m u g e r de Arena lde le hab ía d icho t ambién 
q u e éste tenia en el E s t a d o un amigo influente: que 
con esta not ic ia se decidió á venir a p r o v e c h a n d o e l 
Domingo para regresar en el m i smo dia: que así l o 



hizo y t o m a n d o el t rén q u e sale de México p a r a e l 
in te r io r á las siete de la noche , l legó á esta c iudad 
en t r e dos y t res de la mañana del once de Noviem-
bre , a lo jándose en el Hote l de San J u a n : que en t re 
siete y ocho salió p a r a desayunar se é inqu i r i r por 
su esposa y Arenalde , é i n fo rmado de los Mesones 
qiue h a y en la Ciudad , se dir i j ió á uno l l amado 
de la Union y un h o m b r e á quien dió las señas de 
aque l los le d i jo que allí h a b i a n es tado viviendo, pe-
r o que en la ac tua l idad vivian en una P u l q u e r í a 
q u e le indicó, p o r q u e él no conoce el l u g a r : que 
se di r i j ió a l p u n t o des ignado y una m u g e r que a l l í 
encont ró le di jo que h a b i a n salido: que desde luego 
le p r e g u n t ó donde es taba la P laza ó el Pa lac io con 
intención de p resen ta rse á la a u t o r i d a d y pedi r la 
aprehens ión de la Bernal y Arenalde , y a l ir en bus-
ca de la au to r i dad , en una cal le inmedia ta á la Pu l -
quer ía , se encont ró con aque l los y a l a p r o x i m a r s e 
echó mano á su esposa: entonces Arena lde , que 
venia comiendo una f r u t a , se le echó encima ti-
r ándo le con una a r m a que le pareció nava ja y con 
la que m o n d a b a aque l la , h i r iéndole los dedos medio 
y anu l a r de la mano izquierda: que en ese caso, ciego 
de cólera, viendo á su m u g e r en pode r ageno y al 
r a p t o r t i rándole , metió mano á la pis tola con ob-
je to de desmenuzarlos, pero habiéndosele a to rado 
d icha a r m a y viendose compromet ido , echó mano 
á un cuch i l lo de monte que t ambién t ra ía y con él 
dió una es tocada á Arena lde en uno de los costa-
dos, pues este, desde que lo víó a rmado , y a no le da-
b a el f rente sino que le t i r a b a escapándose y en-
tonces log ró a lcanzar lo con el cuchi l lo : q u e su mu-

ger daba voces, y c iego aún por la cólera la h i r ió 
también en un cos tado y la vió meterse en un za-
guan: que, comprend iendo que h a b i a hecho una 
fechoría, p r o c u r ó a le jarse v io len tamente del tea-
tro de los sucesos, d a n d o vue l ta por dos ó t res 
calles desconocidas y encon t r ando en una de el las 
una accesoria ab i e r t a se metió á pedi r agua : que 
ya dent ro de la casa se le presentó una m u g e r á 
quien pidió c e r r a r a la puer ta ; que hecho esto y 
al ir á con ta r l e lo acaecido esperando encon t r a r 
protección, l l a m a r o n á la p u e r t a y suponiendo fuer 
ra la Pol ic ía pre tendió ocu l ta r se subiéndose á un 
tejadito de un jaca l m u y viejo que hab ia en la misr 
ma casa, que allí fué descub ie r to por la Pol ic ía , y 
en el acto, sin resis tencia de su par te , f u é hecho 
preso y conduc ido á la cárcel : que no pidió al Juez 
de México un nuevo e x h o r t o p a r a este l uga r , por-
que su intención e ra s implemente inves t igar el par 
radero de los p ró fugos , pues to que su viaje era de 
un dia, y po rque malamente podía hace r esta nue-
va petición p a r a que le diera el mismo r e s u l t a d o 
que la an te r io r y t an to por esto como p o r q u e los 
empleados de su oficina no pueden separarse un so-
lo momento sin ser mul tados , se resolvió simple-
mente á a p r o v e c h a r el Domingo p a r a i nqu i r i r los 
datos de si e s t aban ó nó en esta c iudad; que no 
se presentó con su t r a j e h a b i t u a l sino d i s f r azado 
de comerc iante en rebozos, po rque de o t ra ma-
nera es taba s egu ro de ser visto y conocido p o r 
la Bernal y Arena lde y entonces se le f r u s t r a r í a n 
sus sanas y legales intenciones: por ú l t imo , ree©.-
noció como s u y o el cuch i l lo de mon te que remi t ió 
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la P r e f e c t u r a y con el que causó las he r idas á la 
Bernal y Arena lde . 

R e s u l t a n d o 4? que d u r a n t e el cu r so de la averi-
guac ión fue ron examinados var ios test igos, habien-
do dec la rado Dolores Ruiz y Xavier Macote la ser 
c ie r to que el p rocesado Zetina se alojó la noche 
an te r io r á los sucesos en el Ho te l de San J u a n , de 
donde salió como á las ocho de la mañana. 

Resu l t ando 5° E x a m i n a d a la tes t igo Melquíades 
Tova r , manifestó que el dia once de N o v i e m b r e se 
le presentó en su casa un h o m b r e desconocido que 
l l evaba unos rebozos y le p r e g u n t ó que si h a b i a 
visto á un rebozero compañe ro s u y o que le había 
d icho que al l í h a b í a es tado: que le contestó nega-
t ivamente mani fes tándole que sólo unos mexica-
nos cafe teros vivían en la casa s iguiente que hab ían 
c o m p r a d o , y como Zetina se asomase á esa casa y 
le dijese que no e ran los que b u s c a b a , e l la , la To-
var , le contes tó que no desconocía á o t r a s personas 
y el h o m b r e se re t i ró sin habe r l e p r e g u n t a d o por 
una de te rminada: p r a c t i c a d o el careo correspon-
diente la Tova r reconoció á Zetina como el indivi-
d u o que se le presentó en su casa p r e g u n t á n d o l e 
por el rebozero , sosteniendo su dec larac ión en lo 
demás y a g r e g a n d o sólo que aque l le p r e g u n t ó por 
dónde se iba m a s p r o n t o á la Plaza . 

Resu l t ando 6"? que examinados los tes t igos Isi-
d r o Mendoza y Micaela Cont re ras , únicos presen-
ciales del acontecimiento , convinieron en lo sustan-
cial del hecho , dec la rando que Zet ina causó repen-
t inamente las he r idas á los occisos; que no notaron 
que Arenalde opus ie ra a l g u n a resis tencia , pues que 

no mediaron pa lab ras , sino que todo fué r á p i d o sin 
que aquel los tuviesen t i empo p a r a defenderse; pe-
ro d iscrepan en que la Cont re ras dice que Zet ina 
venía en sent ido con t r a r i o al en que ella iba, que 
se encon t ra ron y has ta se hizo á un lado p a r a 
que pasara po rque la b a n q u e t a e s t aba angos ta y 
luego a t ravesando la cal le f u é cuando a tacó á la 
Bernal y Arena lde ; y el tes t igo Mendoza dice que 
Zetina venía de t r a s de sus v íc t imas como en segui-
miento de ellos y hab iéndolos a lcanzado los a tacó 
por de t rás repent inamente ; pero en el careo que se 
practicó sobre el mismo l u g a r del suceso, modificó 
su declaración dic iendo que Zet ina no venía mate-
rialmente de t rás de los occisos, sino que lo vió su-
biendo á la b a n q u e t a un poco de t rás de ellos, en 
lo que es tuvo con fo rme Zetina, quedando todos es-
tos pun tos m a r c a d o s en el c roquis de fojas 68. 

Resu l tando 7? q u e á v i r t u d de e x h o r t o d i r ig ido 
al Señor Juez 3° cor recc iona l de la cap i ta l de Mé-
xico, se remit ió á este j uzgado copia de las di l igen-
cias p rac t i cadas por d icho func ionar io con mot ivo 
de la que ja de Zetina, acusando de adu l t e r io á su 
muger y á Arenalde: que en d ichas di l igencias 
consta ser c ier ta la denuncia que la esposa de éste 
último hizo á Zet ina de las re laciones i l íci tas que 
mantenía con Catal ina Bernal , en t regándo le c o m o 
prueba dos ca r t a s q u e ésta dir igió á Arenalde , cu-
yo test imonio consta en autos: que así mi smo cons-
ta que la Bernal h a b í a pues to de in te rmedia r ia de 
esas re laciones á su p rop ia h i ja Ju l i a ocu l t ándo le 
las car tas unas veces en el seno y o t r a s en las me-
diecitas de la niña: que p rac t i cadas las di l igencias 



ConvuLLieiúas se dió á la Pol ic ía o rden de prisión 
c o n t r a los cu lpab les y que no hab iéndose l o g r a d o 
ésta, á so l ic i tud de Zet ina se l ibró , con ese objeto, 
e x h o r t o á H u i c h a p a n , y por ú l t imo con el certifi-
cado de ma t r imon io se just i f ica que la Berna l era 
esposa l eg í t ima del expresado Zetina. 

R e s u l t a n d o 8 9 que el médico de Hosp i ta l y Cár-
cel Dr . Ezequie l Blando, que p rac t i có la au tops ia 
de los cadáveres , calificó las he r idas descr i tas , de 
esencia g r a v e y q u e causa ron la m u e r t e violenta 
por h a b e r in te resado el p u l m ó n y var ios o rganos 
i m p o r t a n t e s p a r a la v ida de uno y o t ro de los occi-
sos, p roduc i endo en a m b o s una f u e r t e h e m o r r a g i a 
que ocasionó una m u e r t e ins tantánea. 

R e s u l t a n d o 9? que conc lu ida la aver iguac ión se 
hizo a l r eo el c a r g o que r e s u l t a b a de lo ac tuado , 
qu ien opuso al con tes ta r lo las escepciones que creyó 
convenientes , c o n c l u y e n d o el a c t o con el nombra -
m i e n t o de defensor q u e hizo en la persona del Lic. 
D. J uvent ino Gue r r a . 

R e s u l t a n d o 10*? que este Señor p romovió duran-
té la sustanciación del ju ic io p lenar io la rendición 
de p r u e b a s y habiéndose le conced ido al e fec to un 
t é rmino de qu ince días, d u r a n t e él p robó por el di-
cho unán ime de los tes t igos C. C. Otón H u r t a d o , 
Mar i ano Pa lac ios é I g n a c i o D a c o m b a , quienes de-
c l a r a r o n á v i r t u d de e x h o r t o d i r i j ido al Señor Juez 
3? cor recc iona l de México, qne el p rocesado ob-
servó s iempre nna c o n d u c t a i r r ep rens ib l e comó 
p a r t i c u l a r y como empleado: que t r a tó car iñosa y 
decentemente á sn esposa Catal ina Bernal : que en 
la fecha en que ésta abandonó la casa conyuga l , 

vestía de l u to por la m u e r t e de su padre : que Zeti-
na es apas ionado por la caza, en c u y o ejercic io ha 
acompañado a l g u n a Vez al Señor P res iden te de la 
República: que hace m u c h o t iempo t iene la cos-
tumbre de c o m p r a r y vender a r m a s de todas cla-
ses, teniendo en su casa much ís imas , t an to b lancas 
como de fuego , c o r r o b o r á n d o s e esto ú l t imo por la 
inspección ocu l a r que el Señor J u e z e x h o r t a d o 
pract icó en la casa de l reo. 

Resu l tando 11° que t ambién fue ron examinadas 
á sol ici tud del defensor las Señoras Micaela Contre-
ras y Melquíades Tovar , quienes dec l a ra ron qüe la 
occisa Cata l ina Bernal el dia que f u e m u e r t a vestía 
un t r a j e de e s t ampado de fondo b l anco sa lp icado 
de flores de café, c u y o vest ido compró é hizo a q u í 
la Bernal : que así mi smo fue ron examinados los 
C. C. I smae l Lozano y Ausencio R o d r í g u e z con su-
jeción al i n t e r roga to r io de fojas 98, y por sus d ichos 
consta q u e el p rocesado es escaso de vis ta , al g r a -
do de que p a r a leer, necesi ta a y u d a r s e con un len-
te por carecer en la a c tua l i dad de anteojos y que 
esto hace que á d is tancia de qu ince ó veinte pasos 
no d is t inga á las personas , abs ten iendose de salu-
darlas por n o su f r i r u n chasco; y por ú l t imo , am-
pliando su declaración las p r e n o m b r a d a s tes t igos 
Micaela Cont re ras y Melquíades Tovar , manifes ta-
ron que, el d ia en 'que fue ron m u e r t o s l a Bernal y 
Arenalde, Zetina no t ra ía anteojos. 

Resu l t ando 12? q u e conc lu ida l a dilación p r o b a -
tòria se cor r ió t r a s l ado al defensor p a r a q u e con-
tentara e l c a rgo , y devue l ta la causa con el escrito 
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de defensa, se dió por t e rminado el deba te , quedan-
do c i tados p a r a sentencia. 

Cons iderando 1® que no h a y d u d a a l g u n a respec-
to de la ve rdad de la exis tencia rea l del del i to que 
dió o r igen á la formación de esta causa , supues to 
que de au tos cons ta la fé jud ic ia l de los cadáveres 
y he r idas que tenian; estas f u e r o n reconoc idas por 
e l f acu l t a t ivo de hosp i t a l y cá rce l Dr . Ezequiel 
Blando y se g losa ron las ac tas de inhumación . 

Cons iderando 2? que t ampoco cabe d u d a acerca 
de la cer teza de la imputac ión que se h a hecho al 
p rocesado E d u a r d o Zetina, como au to r de los homi-
cidios de Catal ina Bernal y T r in idad Arena lde , su-
pues to que tal imputac ión se f unda en la confe-
sión del acusado , suficientemente admin i cu l ada con 
el d icho de los tes t igos I s i d r o Mendoza y Micaela 
Cont re ras , y robus t ec ida con la exis tencia rea l del 
del i to , c u y a p r u e b a es per fec ta confo rme á derecho, 
según lo d ispues to en las leyes 2? y 4*, t í t u lo 13. y 
32, t i t . 16. P a r t . 3? 

Cons iderando 3? que t an to el reo como'e l defen-
sor han a legado, como excepción, que el del i to lo co-
met ió Zet ina en es tado de ceguedad y a r r e b a t o pro-
duc ido por la cólera q u e le ocasionó ver á su mu-
ger en poder ageno y al amac io de esta t i rándole 
con una a rma , y que por t an to , no es tando en el ple-
no goce de su razón no t u v o l i be r t ad pe r fec ta pa ra 
e j ecu ta r el ac to p o r q u e se le procesa , sino que fué 
un ac to próximo, inconsciente, y esto d e s t r u y e to-
da imputac ión de responsabi l idad . E l defensor , en 
su luminoso escr i to de defensa, gu iado por el de-
seo de cumpl i r con su elevada y noble misión, ale-

ga var ias razones y doc t r inas , ya de los a u t o r e s que 
se han ded icado con especial idad al de recho penal, 
ya de los Medico-legistas mas notab les , p a r a de-
mostrar que una pasión, exc i tada has ta el paroxis-
mo, cons t i tuye al ind iv iduo en un es tado pa r t i cu -
lar y de te rmina en él un es t ravio semejante á la lo-
cura, conc luyeendo de aqu í que supues to que Zetina 
se encon t r aba en ese es tado al cometer el homic id io 
doble de la Bernal y Arena lde , exc i t ado por la te-
rrible pasión de los celos, es i r responsable , p o r q u e 
sus actos no f u e r o n e jecu tados en el p leno goce de 
su razón ni con l i be r t ad perfecta . Es c ie r to que 
la pasión de los celos es una pasión funes ta , capaz 
de p r o d u c i r esplosiones no solo en el indiv iduo, 
sino en una nación en tera , pues la h is tor ia acredi-
ta que el a r r e b a t o de un min i s t ro con una joven 
presumida ó la soberb ia de un m o n a r c a apasiona-
do y o t ras mil causas han dec id ido de l a suer te de 
millones de h o m b r e s camb iando su faz y fel icidad; 
pero t ambién lo es que, como dice el Señor Roa 
Bárcena en su p rac t i ca c r imina l pag. 438, no puede 
decirse que el hombre carezca enteramente de respon-
sabilidad en los actos que ejecuta durante los accesos 
de una pasión, pues está obligado siempre á tomar sus 

•precauciones con tiempo, para no dejarse dominar en 
tan alto grado-, y si no lo consigue, su delirio pasajero 
podrá tenerse en cuenta como circunstancia atenuante 
de las acciones que hubiere cometido, más no quedará 
libre de responsabilidad y de alguna pena menor. 

Que la ceguedad y a r r e b a t o p roduc idos por la 
pasión n o qu i t an en te ramente el conocimiento y la 
culpabi l idad, se deduce de la doc t r ina de los Mó-



dicos- legis tas Br iand y Chaudé , pues en su o b r a de 
Medic ina legal , Sección 3? a r t . 3? pag. 498, se espre-
san en estos términos . Es i ndudab le que h a b r í a 
los más g raves inconvenientes en cons idera r las pa-
siones v io lentas como del ir ios pasa jeros y en con-
c lu i r por esto que las pasiones esc luyen la cu lpa-
bi l idad, pe ro c reemos poder es tab lecer en pr inci-
pio, que s iempre que un c r imen ó un de l i to h a sido 
comet ido b a j o la influencia de una g r a n pasión? 

es necesar io antes de ap l i ca r á su a u t o r t o d o el 
r i go r de la ley, pesar a ten tamente todas las cir-
cuns tanc ias del hecho. Si esta pasión e r a de tal 
na tu ra l eza que pudiese ser fác i lmente vencida , si 
es del n ú m e r o de las pasiones viciosas que suponen 
una c ie r t a pervers idad , la cu lpab i l idad permanece-
r ía t o d a entera en el agente; pero si un indiv iduo 
c u y a c o n d u c t a es h a b i t u a l m e n t e i r r e p r o c h a b l e , se 
h a e n t r e g a d o á c ier tos eccesos, en uno de esos mo-
vimientos impe tuosos de l a lma de los q u e nadie 
puede l isonjearse de es tar exento, si la pasión que 
lo h a s u b y u g a d o h a sido exc i tada por una causa sú-
b i t a y casi imprevis ta , sin d u d a entonces deben ser 
t omadas en consideración. Admi t i endo q u e el ho-
micidio es escusable c u a n d o h a sido p rovocado in-
media tamente por golpes ó her idas , ó p o r el adul-
te r io de l a esposa en la casa conyuga l ; que el cri-
men de cas t rac ión es escusable cuando h a sido inme-
d i a t amen te p rovocado p o r un violento u l t r a j e al 
p u d o r , la ley h a es tab lec ido exac tamen te los únicos 
casos en q u e ju s t a s causas despojan al crimen de su 
carácter y no hacen de él mas que un delito. P e r o si 
fue ra 4e es tos casos, la cólera y todas las pasiones 

violentas que suge tan a lgunas veces á la vo lun t ad 
no pueden ser invocadas como motivos de just if ica-
ción, al ménos pueden ser invocadas como motivos de 
atenuación de la pena. Resul ta , según lo d icho , q u e 
el es t ravío p r o d u c i d o por las pasiones, no q u i t a n d o 
enteramente el conocimiento , puede ser a legado co-
mo motivo de escusa ó atenúación, pero no como 
justificación de un del i to. De igua l sentir son Se-
dillót, c u y a d o c t r i n a ci ta el Señor defensor , y D. 
Luis H ida lgo y Carp ió en su in t roducc ión á la Me-
dicina lega l mexicana , pág. 213. 

Considerando 4*? que, supues to lo d icho, la cues-
tión se r educe á saber si con fo rme á nues t r a legis-
lación vigente , el es t ravío p roduc ido por las pasio-
nes es una c i rcuns tanc ia esc luyente de responsabi -
lidad ó solamente a tenúante . E s inconcuso que , 
conforme á nues t ro Código Penal , la ceguedad y 
arrebato no son esclusivos de la intención, como lo 
prueba la prevención q u e cont iene la f racc ión 9^ 
del ar t . 42 donde ese es tado del de l incuente se con-
sidera solo como una c i rcuns tanc ia a tenuante de la 
responsabi l idad, lo q u e no suceder ía si e sc luye ra 
la intención, p o r q u e en este caso des t ru i r í a la res-
ponsabi l idad, supues to que la intención es el pri-
mero de los e lementos cons t i tu t ivos del deli to: que, 
en tal v i r t ud , en la f racc ión 1? del a r t . 34 solo es-
tán comprendidos los que por a l g u n a enfe rmedad 
están en es tado de enagenación menta l y no los que, 
por el a r r e b a t o de una pasión, carecen por a lgunos 
instantes del uso espedi to de sus facul tades : que 
esta es l a in te l igencia del f r a g m e n t o legal c i tado, 
lo comprueba lo que expresa el Lic. Mart ínez de 



Cast ro , Pres iden te de la Comisión e n c a r g a d a de fo r -
m a r el p r o y e c t o del Código Pena l , en la esposición 
de sus motivos, h a b l a n d o de las c i r cuns tanc ias es-
c luven t e s de la responsabi l idad . La materia de este 
capítulo, dice, ha dado lugar á serias y detenidas dis-
cusiones en la Comisión, por haber tenido que decidir 
cuestiones de grave importancia y de suma dificultad. 

L o "primero que se resolvió p a r a f o r m a r el a r t . 
34 d ió m u c h o que pensar , p o r q u e se t r a t a b a n a d a 
mános que de fijar reg las p a r a de te rminar con pre-
cisión los casos en que no resu l ta ni debe r e su l t a r 
r e sponsab i l i dad c r imina l de un deli to, por ha l la r se 
p r ivad3]d3 la r azón el q u e lo cometió, y p a r a esto 
h u b o neces idad de ocupa r se de todas las afeccio-
nes menta les que p e r t u r b a n la razón; de aqu i se si-
g u e que la comisión e n c a r g a d a del Código Pena l vi-
gente en el D i s t r i t o federa l , y del cua l es tá tomado 
el que r ige en el Es tado , esc luyó de responsabi l i -
dad á los enagenados por causa de enfe rmedad y 
no por el es t rav ío de una pasión. La ley penal , 
d icen los au to re s de la Teor ía del Código Pena l 
F rancés , debe ser en tendida en este sentido, que el 
mo t ivo de just i f icación que ella es tablece no debe 
ap l i ca r se más que á los acusados que es tán a taca-
dos de demencia ; que la condición necesar ia pa ra 
que el a u t o r de un hecho r e p u t a d o cr imen ó deli to 
sea just i f icado, es que él esté enfermo, que tenga 
u n a lesión comple ta ó pa rc i a l de las f acu l t ades de 
la in te l igencia . Toda p e r t u r b a c i ó n de los sentidos 
q u e tome su causa , no en una en fe rmedad menta l , 
s ino en los frenesís ó la co r rupc ión de la vo luntad , 
no puede da r de recho á una escusa. P o r ú l t imo y 

para conc lu i r en todo lo re la t ivo á la cuestión d e 
que venimos t r a t a n d o , los c r imina l i s tas es tán d e 
acuerdo en cons ide ra r los a r r eba tos de la pasión 
como atenúantes , pe ro no como esc luyentes de la 
responsabi ldad. Pacheco en sus es tudios de Dere-
cho Pena l t o m o 1?, lección 7?. pág . 148 dice: " A 
este ú l t imo cap í tu lo de la ignoranc ia puede refe-
rirse un hecho ó causa de atenuación, que es m u y 
vulgar y se p resen ta m u y f recuentemente en la co-
misión de los cr ímenes. Me ref iero en este instan-
te á la ag i tac ión p r o d u c i d a por g r andes pasiones, 
por aquel las que a r r e b a t a n el ánimo, que t r a s t o r n a n 
las hab i tudes , que l levan á los h o m b r e s f u e r a de 
su c o m ú n juic io . Cons tantemente h a m i r a d o la 
humanidad de d is t in ta suer te , y si es l íci to decir lo , 
con más indulgenc ia , á los c r imina les 4 quienes h a 
visto en ese caso, que á los que con templaba perpe-
t rar las mismas acciones con la f r i a l d a d del cá lcu-
lo y de la razón, sin es tar a fec tados de n i n g u n a 
suerte por pasiones que los a r ras t rasen ;" y más 
adelante añade: "Escúsase ó a tenúase el c r imen del 
hombre apasionado, por lo mismo que se d i scu lpa 
comple tamente el del h o m b r e loco: una pasión des-
enfrenada, c u a n d o la conciencia púb l ica se conven-
ce de ella, es c o m p a r a d a n a t u r a l m e n t e a l de l i r io 
y ba jo c ie r tos aspectos se con funde con él. P e r o 
eso y a que no p roduzca ( jamás lo p r o d u c e Señores) 
los mismos resu l t ados p a r a d i scu lpar los del i tos , 
no puede negarse que los cause de a l g u n a ana logía , 
a tenúando y m e n g ú a n d o por lo ménos lo q u e no le 
es dado b o r r a r . " I g u a l e s son las enseñanzas d e 
Dóu én su o b r a Ins t i tuc iones del D e r e c h o publ icó 



genera l de España, tom. 7*?, lib. 3?, tít. 5?, cap. 2?, 
Sec. 3^, pá r . 44 y s iguiente y Dicc ionar io de Legis-
lación de Esc r i che ano tado por Caravan tes a r t ícu-
lo "C i rcuns t anc ia s a tenuantes :" t o d o lo espues-
to h a c e ver que no puede decirse que Zet ina carezca 
de r e sponsab i l idad por no h a b e r tenido expedi to el 
uso de su razón ni habe r o b r a d o con l i be r t ad per-
fecta al p e r p e t r a r los homic id ios de Cata l ina Ber-
nal y T r in idad Arenalde . 

Cons iderando 5? que resue l ta la p r i m e r a cues-
tión, es t i empo de pasar a l exámen de la segunda 
p r o p u e s t a t ambién por la defensa y f o r m u l a d a en 
estos té rminos . ¿Dado que Zetina h a y a sido l ib re 
al e jecu ta r el del i to p o r q u e se le procesó, mere-
ce a l g u n a pena confo rme á las leyes v igen tes en el 
Es tado? P rev in i endo el a r t í c u l o 541 del Código Pe-
nal que quede l ib re de toda pena el cónyuge que 
so rp rend iendo á su cónyuge en el momen to del 
a d u l t e r i o ó en un ac to p róx imo á su consumación, 
ma te á c u a l q u i e r a de los adúl te ros , se hace indis-
pesable e x a m i n a r si Zetina sorprendió á su esposa 
Catal ina Bernal i n f r a g a n t i de l i to de a d u l t e r i o con 
Arena lde ó en un ac to p róx imo á su consumación. 

Cons iderando 6 9 que aparec iendo por la ac ta de 
ma t r imon io tes t imoniada á fojas 58 que Catal ina 
Bernal e ra esposa leg í t ima del procesado; el haber -
se f u g a d o aque l l a con su amante , de la casa conyu-
ga l v io lando la fé p romet ida , y las c a r t a s que la 

"muger de Arena lde puso en manos de Zetina eran 
un mot ivo suficiente p a r a convencer lo de la infide-
l idad de su esposa y por t an to de la consumación 
del de l i to de adul te r io ; que si á esto se a g r e g a que, 

el dia de los hechos , encont ró á la Bernal , según el 
dicho de la tes t igo Cont re ras á fojas 17 á 20, col-
gada del b r a z o de Arenalde , r ecos tada sob re su 
hombro y d i r ig iéndose á la casa en que hac í a t iem-
po vivían jun tos y solos, en t r egados á los t r a s p o r -
tes de su c r imina l amor , n o puede dudar se de que 
Zetina sorprendió á su m u g e r i n f r agan t i de l i to de 
adul ter io . E n efecto , el nuevo Código P e n a l no 
innovó en manera a l g u n a las disposiciones del dere-
cho a n t i g u o re la t ivas á la pena que debe imponer -
se a l mar ido que so rp rende á su cónyuge en el ac -
to de cometer adu l te r io , y en ta l v i r t u d , es ap l i cab le 
á la nueva ley c u a n t o se ha d icho por los esposi-
tores p a r a c o m p r e n d e r el esp í r i tu de las disposicio-
nes legales an ter iores ; así es que no siendo necesa-
rio a n t i g u a m e n t e que el mar ido sorprendiese á los 
adúl teros ma te r i a lmen te en el ac to c a r n a l (lo que 
las mas veces sería imposib le por las p recauc iones 
que p a r a ello se toman) pa ra q u e pudiese ser escu-
sado de la pena, debe decirse hoy lo mismo respec-
to de la disposición del a r t í cu lo 541 del Código Pe-
nal. A h o r a bien, que no era necesar io que el ma-
r ido sorprendiese á su m u g e r en el ac to de la con-
sumación del deli to, lo demues t r a c l a ramen te D. 
Lorenzo de Ma theu en su o b r a de re. c r im. c o n t r . 
12. núm. 14 y 15. donde dice: " S e d l u e c r a t i o pro-
cedit t a m in aprehens ione q u a m in notitia certa, vel 
scientia adulterii, c ú m a p u d p r o b o s et hones tos vi--
ros jequal i ter do lor commovea tu r : quem qu idem do-
lorem diff ici l l imum est t empera re , u t Consu l tu s a i t : 
causa enim mi t igand i psenam hasc est, qu ia h o m o 
intenso dolore p e r m o t u s non est in p len i tudine in-



te l lectus . E r g o quot ies causa hsec c o n c u r r a t dis-
posi t ioni l o c u m esse t enendum est. Q u o m o d o omnia 
j u r a de j u s t o do lore et a t roc i i n ju r i a loquent ia in-
t s r p r e t a n d a sunt , cúm ra t io eadem urgea t . 

Nec ideo ab his recedendum, quod jura requirant 
apprs.hnñomm in vsnsreis, cúm djpreksnsus vel depre-
hznsá dicatur qui per propiam confesionem vel aliter 
convincitur de adulterio. Et sic quoties maritus per-
cipit evidsnter adulterium uxoris, cam deprehendere 
dicendum est" de donde r e su l t a el p r inc ip io "De-
prehensa in a d u l t e r i o d i c i tu r u x o r confessa vel 
convic ta . " Se desprende con toda c la r idad de esta 
doc t r ina que p a r a que el mar ido que ma ta á los 
adú l t e ros sea l ib re de toda pena, no se requiere que 
los s o r p r e n d a en el ac to ca rna l mate r ia lmente , sino 
que bas ta que por cua lqu ie r medio se convenza de 
la inf idel idad de su esposa, y por eso sin d u d a el 
nuevo Código esc luye de pena al mar ido , no sólo 
cuando so rp rende á su cónyuge en el momen to de 
cometer adu l te r io , sino t ambién en un a c t o próxi-
mo á él, p o r q u e entonces puede cons tar le el adu l -
ter io por o t ros medios que no son el a c t o carnal . 

Cons iderando 7? que a u n q u e en el caso pudie ra 
deci rse que Zetina obró con premedi tac ión al a ta-
c a r á la Bernal y Arena lde , y que por esto es tá com-
p rend ida su acción en el a r t . 551. del Código Pena l 
que considera como calificado, y cas t iga como 
ta l , el homic id io pe rpe t r ado por el cónyuge que sor-
p rende á su cónyuge en a d u l t e r i o ó en un a c t o 
p róx imo á él, si se examinan de ten idamente l a s 
cons tanc ias de au tos se ve que estas no arrojan 
una p r u e b a suficiente de la premedi tac ión . 

Sobre este p a r t i c u l a r son de acep ta r se las razo-
nes p l e g a d a s por la defensa, pues que en efecto , l a 
única presunción que r e su l t a en c o n t r a de Zetina, 
de h a b e r s e p resen tado en esta poblac ión d is f raza-
do y a r m a d o en busca de los p rófugos , es tá con t r a -
balanceada por o t r a s en m a y o r número y de m a y o r 
peso. Toda la lógica judicial, dice Bentham consiste 
en hacer una valuación justa y exacta de estas dos cla-
ses de hechos, de los que probabilizan el hecho princi-
pal (corroborativos) y de los que lo desprobabilizan (infir-
míticos) una equivocación en este punto produce una 
injusticia. Cuando \se trata de un delito, si se omite ó 
S3 computa un solo hecho corroborativo, puede el culpa-
do librarse de la pena que merece: si se olvida ó se va-
loriza en menos un solo hecho injirmativo, puede ser con-
denado un inocente Para juzgar, añade, si un hecho 
circunstancial (indicio) es ó no concluyente con respecto 
al hecho principal, búsquense desde luego todas las su-
posiciones injirmativas que puedan aplicársele; esto es, 
búsqusse, si en el orden de hechos posibles, no hay algu-
no que haga menos probable la existencia del hecho prin-
cipal-, suponiendo realizada su existencia, en el caso de 
qus vamos hablando, si se haya alguna suposición in-
Jirmativa de este género, la fuerza probatoria del he-
cho circunstancial no es concluyente. Es precaución ne-
cesaria, en caso de qus exista un encadenamiento de 
hechos, el no dejar pasar ningún eslabón intermedio sin 
examinar los supuestos injirmativos que le son peculia-
res. Los inf i rmat ivos pues que en el caso r e su l t an 
son los s iguientes: que si Zetina h u b i e r a desea-
do hace r se jus t ic ia p o r su mano , no h a b r í a ocu r r i -
do á la jus t ic ia que jándose de adu l t e r io , supues to 



que bien p u d o vengarse en el in te r ior de su casa, 
hac iendo desaparecer por de p r o n t o las hue l l a s del 
c r imen . 2° que c u a n d o supo que e s t aban en esta 
c iudad y la casa donde vivían, lejos de acechar los , 
p r e g u n t ó donde es taba la P l a z a p a r a da r p a r t e á 
la a u t o r i d a d , y s iguiendo el camino que se le indi-
có, se encon t ró con sus v íc t imas casua lmente , y el 
r e c u e r d o de las inf idel idades y el j u s t o do lor que 
le causó ver á su esposa en o t ros b razos , lo preci-
p i ta ron. 3? q u e si hubiese p r o y e c t a d o el homicidio , 
h a b r í a escogido h o r a y l u g a r mas á p ropós i to y 
no la mi t ad del dia, en medio de una cal le públ ica . 
P o r o t r a pa r t e , ha espl icado Zet ina el mot ivo de ha-
be r venido d i s f r azado y f u e el de no ser conocido 
de lejos por los que b u s c a b a y que así se pud ie ran 
su s t r ae r á sus pesquisas , pues es co r to de vista, lo 
cua l cons ta p r o b a d o en au tos por el d icho de los 
tes t igos I smae l Lozano y Ausencio Rodr íguez ; la 
c i r c u n s t a n c i a de a r m a r s e nada significa, p o r q u e si 
b ien es c ie r to que t o d o el que p remed i t a he r i r ó 
m a t a r , se a rma , no lo es que todo el que se a r m a 
p remedi te he r i r ó m a t a r , y como dice Pizzoli , " L a 
jus t i c i a no debe ponerse, en el caba l le te de la adi-
vinación ni mezclarse en el i n t r incado l a b e r i n t o de 
las cuest iones intencionales y de las con je tu ras hu-
manas , que es adonde conduce la pre tens ión de es-
c u d r i ñ a r los pensamientos del hombr e . " 

• Cons iderando 8° que, ademas , h a y que tener pre-
sente que el h e c h o inmedia to que exace rbó la có-
le ra del reo fué , y a no t an to la f u g a del domici l io 
conyuga l , s ino el encuen t ro casual con su esposa 
y Arena lde y en una ac t i t ud q u e debió serle m u y 

injuriosa y en t re el encuen t ro y el ac to de her i r los 
no medió t i empo suficiente p a r a que h u b i e r a re-
flexionado ó podido reflexionar sobre el c r imen 
que iba á cometer , sino que cegado por la cólera 
«e ar ro jó sobre el los y los apuñaleó; en ta l caso 
no puede decirse que h a y a h a b i d o premedi tac ión 
conforme al a r t í c u l o 503 del Código Penal . 

Considerando 9? que, por úl t imo, t ampoco puede 
hacersele responsable , por la c i rcuns tanc ia de no 
haberse vuelto, sin a tacar los , c u a n d o los encontró , 
porque he r ido de improviso en sus más ca ras afec-
ciones, sería demanda r un imposible exi j i r le que no 
se o lvidara momentáneamente de sí mismo, y que 
tuviera la ca lma necesar ia p a r a demanda r el auxi-
lio de la au to r i dad , t an to más cuan to que en aque-
llos momentos su cólera era jus ta , pues como dice el 
mismo D. Lorenzo de Matl ieu, o b r a y l u g a r ci tados, 
" Jus tus enim toto j u r e voca tu r , immó ab ipso j u r e 
jube tur mar i tos i rasci : sic Ulpianus in l. mariti 29 
in prine. ff. ad leg. Tul. de adulter. ibi: Debuit enim 
uxori quoque irasci, quce matrimonium ejus violavit. 
Ñeque hoc s impl ic i ter , sed Sub pcena, u t s tá t im sub-
jungit ," y más adelante al número 25 de la misma 
controversia 12 dice: " Q u i b u s et ego addo; ma-
ritus p u n i t u r u t leño, to lerans a d u l t e r i u m uxoris , 
quando igno ran t i am excusa re non potes t vel adum-
brare pat ient iam prsetextu incredibi l i ta t is ; si accu-
sat adúl teros , apud omnes r id i cu lus fit, et q u o d am-
plius est, apud Jud ices , qui vi lem eum r e p u t a r e 

solent et sic non remane t a l ia via, 
quám propr i i s m a n i b u s v indic tam sumere ." Re-
sulta de todo lo d icho que habiendo comet ido Ze-



tina los homicidios po rque se le procesó, en el acto 
de encont rar á su esposa Catal ina Bernal* con su 
amante Tr in idad Arenalde en adul ter io ó al menos 
en actos próximos á él, y no concur r iendo la cir-
cunstancia de premeditación, es apl icable el ar t . 
541 del Código Penal que lo absuelve de toda pena. 

Por las razones y fundamentos legales espuestos, 
debía de fa l lar y fallo. 

P r imero . Se absuelve á E d u a r d o Zetina del car-
go que se le hizo por los homicidios que perpetró 
en las personas de Catal ina Bernal y Tr in idad Are-
nalde , la mañana del dia once de Noviembre del 
año próximo pasado, en la calle de las Diversiones 
de esta Ciudad. 

Segundo. Póngasele en l iber tad ba jo de fianza, 
mientras tiene luga r la revisión de este fallo. 

Tercero. Entréguensele , prévio recibo, los obje-
tos que se le recogieron y están depositados en la 
Tesorer ía municipal . 

Cuarto. Elévese esta causa á revisión previnién-
dose á Zetina n o m b r e persona que lo defienda ante 
la segunda instancia. Hágase saber. E l Señor Juez 
de Le t ras del Dis t r i to Lic. Vicente Ballesteros asi, 
definitivamente juzgando, lo sentenció y firmó, has-
ta hoy 9 de Marzo de 1889 en que se acabó de pa-
sar en l impio esta sentencia. Doy fé. 
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PRIMER D I C T A M E N 
DERECHOS hereditarios de la señora Virgínea 

Tagle de Rivas, en la sucesión a bienes del fi-
nado señor don Carlos Tagle y Togno. 

Puntos de Hecho 
i 

Con fecha veint is iete d e abril d e mil ochocien-
tos noventa y tres, por a n t e la fe del señor Nota r io 
Público don R a m ó n Ruíz , el señor don Car los T a -
gle y Togno o torgó en es ta c iudad t e s t a m e n t o p ú -
blico abierto, dec l a rando q u e carecía d e he rederos 
forzosos por no t ene r a scend ien tes ni descendientes , 
y que sus bienes cons is t ían : en su casa hab i ta -
ción, ubicada aqu í , en el callejón de S a n t a Clara 
número 10; 2° en la casa n ú m . 13 d e la p r imera 
calle de G r a n a d a ; 3^ en acciones al por tador d e la 
Compañía de los «Fer rocar r i l e s del Dis t r i to»; y 4 p 

en el rancho d e n o m i n a d o L a T r i n i d a d , ub icado 
en el Municipio de Z e m p o a l a , Dis t r i to de P a c h u -
ca, Estado de Hida lgo . 

Declara, además , q u e ca rece de crédi tos act i-
vos; y que los pas ivos se r educen a los dos s iguien-
tes: uno de diez mil pesos , a favor de la t es ta -
mentaría de la señora d o ñ a L u c i a n a Arrazura de 
Baz, garant izado con h ipoteca en pr imer lugar, so-
bre la casa n ú m . 10 del cal lejón d e S a n t a C la ra ; y 
f otro de t re in ta y un mil pesos, a f avor de la se-
ñora su h e r m a n a d o ñ a Nata l ia Tag le , impues to , 



t amb ién con hipoteca , sobre el mencionado ra 
d e L a Tr in idad . 

I I 

B n la c láusula cuar ta , el t e s t a d o r instituyepot 
he rederos únicos (no universales), a sus dos her-
m a n o s los señores d o n E n r i q u e T a g l e y don Fer-
n a n d o , de igual apellido, en porciones distintas? 
d e t e r m i n a d a s de los bienes de la herencia. 

E fec t i vamen te , al señor don E n r i q u e leseó-
la por herencia de una m a n e r a especial, ccncretaj 
d e t e r m i n a d a : i ? la casá ubicada en ¿el callejón de 
S a n t a C la r a ; 2 l a s acciones" de la'Compañíads 
Fer roca r r i l e s del Dis t r i to ; 3? el numerar io que re 
sul te al abr i r se la suces ión; y 4? en general todos 
sus d e m á s bienes, acc iones y derechos , con exdt 
sión (sic), de la casa ubicada en la calle de Grana-
d a y del r a n c h o de L a T r in idad . 

T a m b i é n de una m a n e r a especial, concreta j 
d e t e r m i n a d a , a s igna por herencia a don Fernando 
T a g l e : i 9 la c i tada casa de la calle de Granada y 
a 9 el r a n c h o d e L a T r i n i d a d . 

Así pues, es tos dos ú l t imos inmuebles están 
e x p r e s a m e n t e excluidos por el tes tador , de la por-
ción heredi tar ia a s ignada al señor don Enrique Ta-
g le ; y exp l íc i t amente incluidos en la porción desti-
n a d a a don F e r n a n d o d e igual apellido. 

n i 

E n la m i s m a cláusula, i m p o n e al señor don 
F e r n a n d o T a g l e la obl igación de sat isfacer el gra-
v a m e n d é t r e in ta y un mil pesos que gravitaba so-
bre el r a n c h o de L a T r i n i d a d ; pero ésto solamen-
te ba jo la condición d e q u e el t e s t ador no lo hubiese 
r ed imido con an te r io r idad a su fallecimiento. 

I V 

tos 
Con fecha veint is iete de abril de mil novecien-

doce, falleció en es ta c iudad el señor d,on F e r -
nando Tagle, ba jo disposición t e s t amen ta r i a en te-
ramente a jena al caso q u e se consu l t a ; y después , 
en diecisiete de oc tubre de mil novecientos t rece ' 
dejó también de existir, en Pachuca , el señor don 
Carlos de igual apellido, sin h a b e r revocado ni mo-
dificado por o t ro nuevo, el t e s t a m e n t o o to rgado en 
mil ochocientos noven t a y tres, a q u e se ha hecho 
referencia. 

Puntos de Derecho 
1 

El ar t ículo t res mil cua t roc ien tos se ten ta y 
naeve(3479)del Código Civil dice en lo c o n d u c e n t e : 

«Las disposiciones t e s t a m e n t a r i a s c a d u c a n y 
quedan sin efecto, en lo relat ivo a los he rederos v 
legatarios: • 

I. Si el he rede ro o legatar io m u e r e a n t e s q u e 
el testador, » e t c . 

El señor don F e r n a n d o T a g l e falleció an t e s 
fjueel tes tador don Car los de igual apellido. C a d u -
». pues, y quedó lega lmente sin e fec to a lguno la 
nstitución de h e r e d e r a hecha-por el segundo , en 

d e l primero, en abril de mil ochocientos no-
renta y tres. 

I I Bní**? •' '»>fíO'4- 'lio.» >n : , ••. 
A su vez el ar t ículo t res mil t resc ientos t r ece 

3313) del propio Cód igo dice en lo c o n d u c e n t e : 
«El heredero voluntar io que m u e r e an t e s q u e 



el t e s t ador , no t r ansmi t e n ingún derecho as»; 
he r ede ros .» 

E l señor don F e r n a n d o T a g l e no era un here-
de ro forzoso, sino m e r a m e n t e voluntar io de su her-
m a n o el señor don Car los d e igual apellido. Es 
consecue cia, h a b i e n d o m u e r t o a n t e s que don Or-
los, el señor don F e r n a n d o no p u d o transmitir vá-
l i damen te a sus h e r e d e r o s n ingún derecho a los 
dos inmuebles que, por el t e s t a m e n t o de mil ocho-
cientos noven ta y tres, le h a b b d e j a d o el citado se-
ñor don Carlos . Hue lga , pues , t r a e r a colación ei 
t e s t a m e n t o d e don F e r n a n d o Tag le , cualesquien 
q u e sean los t é rminos en q u e es té concebido. 

I I I 

E l ar t ículo t res mil seiscientos cincuenta y cca-
t ro (3654) del mi smo Código, dice también en lo 
conducen te : 

« P a r a que en las herenc ias por testameni: 
t e n g a lugar el de recho de acrecer , se requiere: 

I. Q u e dos o m á s sean l l amados a una misr¡ 
herencia o a una m i s m a porción de ella, sin esp? 
cial designación de p a r t e s . » 

E n el t e s t a m e n t o o t o r g a d o por el señordoc 
Car los Tag le , en abril d e mil ochocientos novena 
y tres, sus h e r m a n o s don E n r i q u e y don Fernani 
n o e s t án l l amados por el tes tador , a heredar la 
mismos; sino distintos bienes, o m e j o r dicho, é 
tintas porciones d e ía herencia . E n el mismo testa-
mento , como y a se h a visto, se designan de m 
m a n e r a especial, concre ta y de t e rminada , las fai-
tes que, de los bienes heredi tar ios , deben aplicara 
n o colectiva, s ino d i s t r ibu t ivamente a cada uno¿ 
los dos herederos inst i tuidos. 

E n consecuencia , no co r re sponde legalment-
al señor don Enr ique , el de recho de acrecer su pf 
ción heredi tar ia , con la a s ignada a su premuefl 
h e r m a n o don F e r n a n d o . 

Se denomina , en t re los jur is tas , he rede ro uni-
versal al q u e «sucede al d i fun to en todos sus bienes 
y derechos.» 

En el t e s t a m e n t o de que se t ra ta , el señor don 
Enrique T a g l e no es tá l l amado a suceder en todos; 
sino tan so l amen te en algunos de los bienes , per-
fecta e ind iv idua lmente de t e rminados , per tenec ien-
tes a su h e r m a n o don Car los . 

A mayor a b u n d a m i e n t o , el señor don E n r i q u e 
está expresamen te excluido por el t e s t a d o r de su-
cederle en la p rop iedad de la c a s a ub icada en la 
calle de G r a n a d a y del r a n c h o d e L a T r i n i d a d . 

En consecuencia , b a j o n ingún concepto p u e d e 
corresponder lega lmente al señor don E n r i q u e T a -
gle, el ca rác te r jurídico de he redero universa l d e su 
finado h e r m a n o d o n Car los . 

V 

E s cierto que, en el t e s t a m e n t o de que se t ra-
ta, los señores don E n r i q u e y don F e r n a n d o T a -
gle fueron inst i tuidos he rederos únicos por su her -
mano don Car los de igual apel l ido; pero de seme-
jante premisa no se deduce , en buena lógica, que , 
individualmente considerados , t e n g a n el ca rác te r d e 
herederos universales.^ 

L a unicidad y la universalidad son dos con-
ceptos jur íd icamente dis t intos; se ref ieren a ob je tos 
palpablemente d iversos y no s i empre van ideológi-
camente asociados. 

E n la ciencia del D e r e c h o T e s t a m e n t a r i o , la 
unicidad se refiere a las personas de los herederos , 
en tanto que la univresalidad se refiere a las cosas 
o bienes he redados . 

A cada p a s o t r o p e z a m o s en los juicios suceso-



ríos con a lgún he rede ro q u e es único, porque no 
t iene coherederos, pero que no es universal, porque 
no sucede al t e s t ador en todos, sino t an sólo en al-
gunos de los b ienes heredi tar ios . E s t o lo vemos 
cada vez que el a u t o r de la herenc ia d i spone de una 
p a r t e de sus b ienes pa ra obras de p iedad o benefi-
cencía res tándolas al habe r de su único heredero. 

Q u e d e , pues, sen tado , q u e la unicidad de un 
he rede ro no p r u e b a su univérsalidad en la sucesión 
de los b ienes de una herencia . 

. • Vi 

P a r á h a c e r m á s t ang ib le la e n o r m e diferencia 
q u e ' h a y en t re he redero único y he rede ro universal, 
b a s t a r á observar que cua lqu ie r individuo puede ser 
he rede ro único sin ser universal, y viceversa, ser 
he rede ro universal sin ser único. 

Si yo ins t i tuyo a P e d r o y sólo a P e d r o como 
mi he rede ro ; pero no de todos mis bienes, sino tan 
so lamen te de algunos de ellos, r e se rvando los de-
m á s p a r a obras sociales, claro es tá q u e Pedro será 
mi he rede ro único, supues to que no t endrá cohere-
deros; pero no será mi he redero universal, supues-
to que no m e sucederá en la totalidad de mis bie-
nes , sino t an so lamen te e n una parte de elToá. 

E n cambio, si y o ins t i tuyo a P e d r o y a Juan 
c o m o herederos en el conjunto o colectividad de to-
dos mis bienes, sin de t e rmina r en concreto cuáles 
d e b e n apl icarse a uno y Cuáles a o t ro d e los insti-
tu idos , a m b o s serán mis he rederos universales, su-
p u e s t o q u e cada ¡uno t e n d r á de recho pro-indivisó 
sobre la to ta l idad de los bienes t e s t ados ; y, aunque 
sea c o n j u n t a m e n t e , me sucederán en todos y cada 
uno d e esos bienes. E m p e r o , n i P e d r o podrá atri-
bu i r se ind iv idua lmente el ca rác te r de heredero úni-
co, supues to q u e t iene d e coheredero á J u a n ; ni Juan 

podrá conceptuarse con el m i s m o carác ter , supues-
to que t iene d e coheredero a Ped ro . 

Si al hacer la insti tución en su t e s t amen to , el 
señor don Car los T a g l e hubiera d e j a d o a sus her-
manos don F e r n a n d o y don E n r i q u e la totalidad d e 
sus bienes, d e s i g n a n d o éstos en conjunto, sin de-
terminar cuáles deber ían ser apl icados a un herede-
roy cuáles al o t ro ; si hubiese t r ansmi t ido en abs-
tracto la colectividad de todos esos b i enes á sus dos 
herederos p a r a que se los d is t r ibuyesen en pa r tes 
alícuotas o iguales, claro ésta que en tonces y sólo 
entonces, don F e r n a n d o y don Enr ique serían he-
rederos universales. 

Y la razón es, p o r q u e en es te caso, c a d a uno 
de ellos tendría de recho , en la m i s m a o d i fe rente 
proporción, sobre t odos y c a d a uno de los b ienes 
hereditarios; c a d a uno de ellos podría r ec l amar su 
parte alícuota o igual Sobre la casa ub icada én el 
callejón de San ta . Clara , sobre la finca u r b a n a ubi-
cada én la calle de G r a n a d a , sobre las acciones fe-
rrocarrileras del Dis t r i to y ' s o b r e el r a n c h o de " L a 
Trinidad". E n fin, c 'adá 'uno de ellos t end r í a acción 
sobre la colectividad, el con jun to o la universal idad 
del aservo heredi tar io. En tonces , y sólo en tonces , 
podrían sér l l amados con t o d á p r ó p i e d a d jurídica 
herederóá iiniversaj.es; pues ' 'colectiva e individual-
mente sucederían a don Car los en la" universa l idad 
de los bienes' t es fedoá por él mismo. 

Empero; U j o s de ha'cer una inst i tución abs-
tracta, inde te rminada , universal, e í señor don Car -
los Tá'gle as ígr iá e x p r e s a m e n t e en sü t e s t a m e n t o a 
su hermano don E n r i q u e una casa y u n a s acciones , 
y expresamente lo excluye de h e r e d a r o t ra casa y 
on rancho. L u e g o don E n r i q u e no es he rede ro uni-
versal, por no haber s ido l l amado a suceder en to-
<¿>Í, sino tan solarriente en tilptnos de los b ienes de 
sfi hermano don Carlos. 

A don F e r n a n d o le fueron á s ignadós en el mis-



m o t e s t a m e n t o o t r a c a s a y o t ro r ancho ; pero quedó 
excluido de he reda r tot .d ni pa rc i a lmen te la casa y 
las acciones a s i g n a d a s a don E n r i q u e : luego tam-
poco d o n F e r n a n d o p u d o t ene r el ca rác te r de here-
de ro universal . 

V I I 

Cier to es que, a p a r t e de los b ienes asignados 
d e una m a n e r a especial, conc re t a y determinadaa 
cada uno de los dos he rederos insti tuidos, el testa-
dor deja , además , a h e r m a n o don Enrique« 
general, todos sus demás bienes, derechos y acá-
nes. 

E m p e r o , no es lo mismo decir todos, que decir 
todos los demás. L a pa labra todos , así sola, entra-
ñ a sin d u d a una idea universal , sin limitación algu-
na . E m p e r o , si a esa pa l ab ra se le a g r e g a la frase 
los demás, d e j a r á de expresa r un concep to univer 
sal, supues to que su sent ido q u e d a r á limitado ex-
c lus ivamente a lo que exprese la f r a s e los demás. 
S a l t a a la vista que no significa lo mismo afirmar 
q u e t o d a s las leyes son jus tas , que decir que todas 
las demás leyes son jus tas . 

U n a noción universal no se identifica con una 
noción s imp lemen te genera l . P rec i samen te en el 
e j emplo indicado, la p r imera a f i rmac ión : todas fo 
leyes son justas, e n t r a ñ a una noción universal, por-
q u e n a d a t iene que la l imite; en t a n t o que la se-
g u n d a : t odas las demás leyes son jus tas , encierra 
u n a noción s i m p l e m e n t e genera l , m a s no univer-
sal, po rque su sent ido no se ref iere a todas las le-
3'es sin excepc ión ; sino t an so l amen te a las que es-
tén e x p r e s a d a s por la f r a se l imitat iva demás. 

E s m u y significativo, por cierto, que al hacer 
la insti tución el t e s t ado r no vaciló en denominar 
únicos a sus dos he r ede ros ; pero se abstuvo cuida-
d o s a m e n t e de apel l idarlos universales. 

Así. pues, no hab iendo en el t e s t a m e n t o d e 
que se t ra ta f rase a l g u n a q u e exprese universal idad, 
es claro, e s inconcuso, es ev idente q u e n inguno d e 
los dos herederos insti tuidos t iene lega lmente el ca-
rácter de sucesor universal. 

V I I I 

Sin e m b a r g o , s u p ó n g a s e por un ins t an te que 
el señor don E n r i q u e T a g l e es e fec t ivamente he re -
dero universal de su finado h e r m a n o don Car los d e 
igual apellido. 

E m p e r o , e s el ca so que, como y a se h a visto, 
para que h a y a lugar al d e r e c h o de acrecer, la ley 
no exige la universalidad en el ca rác te r del herede-
ro, sino la conjunción o concurrencia de dos o m á s 
herederos l l amados a una m i s m a herencia o a una 
misma porción de ella, sin especial designación de 
partes. Huelga , pues, esa universa l idad p a r a a t r i -
buir a don E n r i q u e el de recho de ac rece r su por-
ción heredi tar ia con la a s ignada en el t e s t a m e n t o a 
su p remuer to h e r m a n o don F e r n a n d o . 

Po r o t ra par te , excluido e x p r e s a m e n t e en el 
mismo t e s t amen to , de he reda r la propiedad de la 
casa de G r a n a d a y del r ancho d e L a Tr in idad , 
no es posible a tr ibuir a don E n r i q u e de recho a lgu-
no sucesorio sobre esos dos inmuebles , sin contra-
venir la intención mani f ies ta del t es tador , q u e es la 
norma fijada por la ley para la r ec t a in te rpre tac ión 
de las c láusulas t e s t a m e n t a r i a s . — A r t . 3247, Códi-
go Civil. 

I X 
'El ar t ículo t res mil qu in ien tos s e t en ta y u n o 

del c i tado Códig o d ice en lo c o n d u c e n t e : 
" L a herencia legít ima se a b r e : 
" I I I . — C u a n d o fal ta la condición impues t a al 

heredero o éste muere antes que el testador." 



H a b i e n d o fallecido el he rede ro señor don Fer-
nando. T a g l e an t e s q u e el tes tador , p rocede eviden-
t e m e n t e la a p e r t u r a de la sucesión legít ima a bie-
nes del señor don Car los T a g l e y T o g n o , en la par-
te q u e se refiere a los dos inmuebles que había 
t e s t a d o en favor de su p r e m u e r t o h e r m a n o don 
F e r n a n d o , o s ea a la casa m a r c a d a con el número 
13 de la calle de G r a n a d a , y al r ancho de L a Tri-
n idad. 

X 

E l ar t ículo t res mil dosc ien tos veint inueve 
(3229) del Código Civil es tá concebido en los térmi-
nos s igu ien tes : 

' ' P u e d e t ambién defer i rse la herenc ia de una 
pe r sona , en una par te , por la voluntad del hombre, 
y en otra , por disposición de la ley ." 

Del contenido de es te p recep to legal se dedu-
ce con todo rigor dialéctico que, al l ado de la suce-
sión t e s t amen ta r i a , de fe r ida 'po r la voluntad del tes-
t ado r a favor de don E n r i q u e Tag le , debe abrirse 
la Sucesión legítima, defer ida por la ley, a favor de 
los sucesores ab inteslato en d icha sucesión. 1 , 

X I 

A su vez',- el a r t ículo t res mil quinientos setenta 
y cinco (3575) del mi smo Código, dice en lo condu-
cen t e : 

" L a sucesión legí t ima se c o n c e d e : 
I I . — F a l t a n d o descend ien te s y ascendientes, a 

los h e r m a n o s y sobrinos ' r e p r e s e n t a n t e s de herma-
nos d i fun tos y al c ó n y u g e que sobrevive, con ex-
clusión de los d e m á s cola tera les y del fisco." 

El finado señor don Car los T a g l e no dejó as-
cendien tes , ni descendientes , ni c ó n y u g e supérstite; 
s ino t an Sólo h e r m a n o s , h e r m a n a s y sobrinos. En 

consecuencia, la sucesión legí t ima d e b e abr i r se ex-
elusivamente a favor d e los cola tera lés m á s próxi-

g 7 á e e £ £ a s ? S C U a l e S figUra ^ S e ^ ° r a V i r * i n e a 

El a r t i c u l ó l e s mil qu in ien tos s e t e n t a y s ie te 
(3577) del propio Código, dice t e x t u a l m e n t e 

« L e s par ien tes m á s próx imos excluyen a los 
mas remotos, salvo el de recho de represen tac ión» . 

Siendo los h e r m a n o s y sobr inos del au to r d e 
la herencia, sus par ien tes m á s próximos, a ellos v 
solo a ellos co r responden lós beneficios de la suce-
sión legi t ima; q u e d a n d o excluidos los par ien tes m á s 
remotos. E m p e r o , los, h e r m a n o s he redarán direc-
tamente, y los sobr inos por de recho de represen ta -

X I I I 

^ J ? ' 1 quinientos se ten ta y ocho 
(3578) del c i t ado Cód igo Civil, a la letra dice 

a r J u 5 a n 5 n t e s < l u e s e hal laren en el mi smo 
grada he redarán po rcábezas , o por pa r tes iguales» 
. H a b i e n d o s ido h e r m a n a del autor d e la Suce -
¡on a , e ñ v i r g í n e a T a g l e de Rivas. t iene d e « -

| , r B g F 1 ^ e n J a casa de G r a n a d a y r ancho d e 
Va l n n » d a d , u n a porc ión he red i t a r i a igual a la 
de sus d e m á s he rmanos . & 

X I V 

V s , W f i P l f É?ÍCu]9 t r é s m i I dosc ientos c u a r e n t a 
y Siete (3247) del menc ionado Código Civil, e s t á 
concebido en los . t é rminos que s iguen : 

di, J e — 0 3 5 0 d e d u d a s o b r e l a in te l igencia de una 
Aposición t e s t amen ta r i a , se observará lo q u e P a -



tézca más conforme a la intención del testador, se-
gún el tenor del t e s t a m e h t o y la p rueba auxiliar 
qüe a es te respecto pueda rendirse». 

Ahora bien, según el tenor del t e s tamento otor-
g a d o por el señor don Carlos Tagle , su hermano 
don Enrique, de igual apellido, quedó expresamente 
excluido d e heredar en todo ni en parte , la casa 
ub icada en la calle d e G r a n a d a y el r ancho de La 
Tr in idad . A ese respecto, la intención del testa-
dor está cons ignada d e un modo claro, manifiesto, 
t e rminan te , supues to que exp re samen te instituye a 
don E n r i q u e heredero d e a lgunos bienes, con ex-
clusión de los dos inmuebles a q u e se h a hecho re-
ferencia . 

E n tal concepto, no puede atr ibuirse legalmen-
te a don Enr ique Tagle , el carácter de heredero a 
titulo legítimo, de su finado h e r m a n o don Carlos, 
ni el de recho a suceder en todo ni en parte , al au-
tor de la herencia, en la propiedad d e la casa de 
Granada , ni en la del rancho de L a Tr in idad . 

Conclusión 
i 

D e las p remizas d e hecho y de derecho asen-
t a d a s en el presente estudio, se desprende con toda 
evidencia , el derecho que t iene la señora Virgínea 
T a g l e de Rivas, a concurrir, a título legítimo suce-
sorio, con sus d e m á s hermanos , excepción hecha 
d e don Enrique, en la partición hereditaria de la 
casa número 13 de la calle d e G r a n a d a y del ran-
cho de L a T r i n i d a d ; sucediendo en la propiedad 
de esos inmuebles, j u n t a m e n t e con sus coherede-
ros, a su finado h e r m a n o don Carlos Tag le y Togno. 

México, noviembre 10 de 1914. 

F E L I P E R . C A B A Ñ A S . 

SEGUNDO D I C T A M E N 
REPLICA ala consulta que, en contestación al pri-

mer dictamen, se sirvió dar el señor licenciado 
don Manuel Vásquez Tagle, como abogado del 
señor don Enrique Tagle, en favor de su clien-
te y contra la señora Virgínea Tagle de Rivas. 

lPuntos de Controversia 
1 

Para desconocer los de rechos ab-intestato de 
la señora Virgínea T a g l e d e Rivas, en la Sucesión 
a bienes del señor don Carlos Tagle , hace valer, en 
substancia, el señor don Enr ique d e igual apellido 
los siguientes f u n d a m e n t o s : 

P r imero .—Que propia y lega lmente hablando, 
el señor don F e r n a n d o Tag le no fué inst i tuido he-
nieto en el t e s t amen to del finado señor don Car -
os del mismo apellido. 

S e g u n d o . — Q u e en realidad, el señor don Fer-
nando sólo tenía, a los ojos de la ley , el carácter d e 
legatario, en dicho te s tamento . 

Terce ro .—Que en general , todo heredero de 
cosa cierta y de te rminada , es decir, todo heredero 
particular, no p u e d e tener lega lmente otro ca rác te r 
que el de s imple legatario. 

Cuarto. —Que la proposición anter ior está apo-
yada en los preceptos de la legislación f rancesa , y 
« 'a propugnada por L a u r e n t , T r o p l o n g y Mateos 



tézca m á s confo rme a la intención del testador, se-
g ú n el t enor del t e s t a m e h t o y la p rueba auxiliar 
q ü e a es te respec to p u e d a rendi rse» . 

A h o r a bien, según el t enor del t e s t a m e n t o otor-
g a d o por el señor don Car los Tag le , su hermano 
don Enr ique , de igual apell ido, q u e d ó expresamente 
excluido d e he reda r en todo ni en par te , la casa 
u b i c a d a en la calle d e G r a n a d a y el r a n c h o de La 
T r i n i d a d . A ese respecto, la intención del testa-
dor está cons ignada d e un m o d o claro, manifiesto, 
t e rminan t e , s u p u e s t o que e x p r e s a m e n t e instituye a 
d o n E n r i q u e he rede ro d e a lgunos bienes, con ex-
clusión de los dos i nmueb le s a q u e se h a hecho re-
fe renc ia . 

E n tal concepto , no puede a t r ibuirse legalmen-
te a don E n r i q u e Tag le , el ca rác te r de heredero a 
titulo legítimo, de su finado h e r m a n o don Carlos, 
ni el d e r e c h o a suceder en todo ni en par te , al au-
tor de la herencia , en la p rop iedad d e la casa de 
G r a n a d a , ni en la de l r ancho de L a Tr in idad . 

Conclusión 
i 

D e las p r emizas d e hecho y de de recho asen-
t a d a s e n el p resen te estudio, se d e s p r e n d e con toda 
ev idenc ia , el de recho que t iene la señora Virgínea 
T a g l e de Rivas, a concurrir , a t í tulo legít imo suce-
sorio, con sus d e m á s h e r m a n o s , excepción hecha 
d e don Enr ique , en la part ición heredi tar ia de la 
casa n ú m e r o 13 de la calle d e G r a n a d a y del ran-
cho de L a T r i n i d a d ; suced iendo en la propiedad 
de esos inmuebles , j u n t a m e n t e con sus coherede-
ros, a su finado h e r m a n o don Car los T a g l e y Togno. 

México, nov iembre 10 de 1914. 

F E L I P E R . C A B A Ñ A S . 

SEGUNDO D I C T A M E N 
REPLICA ala consulta que, en contestación al pri-

mer dictamen, se sirvió dar el señor licenciado 
don Manuel Vázquez Tagle, como abogado del 
señor don Enrique Tagle, en favor de su clien-
te y contra la señora Virgínea Tagle de Rivas. 

lPuntos de Controversia 
1 

Para desconocer los d e r e c h o s ab-intestato de 
la señora Vi rg ínea T a g l e d e Rivas , en la Suces ión 
a bienes del señor don Car los Tag le , hace valer, en 
substancia, el señor don E n r i q u e d e igual apell ido 
los siguientes f u n d a m e n t o s : 

P r i m e r o . — Q u e propia y l ega lmen te hablando, 
el señor don F e r n a n d o T a g l e no f u é ins t i tu ido he-
nieto en el t e s t a m e n t o del finado señor don C a r -
os del mismo apellido. 

S e g u n d o . — Q u e en realidad, el señor don Fer-
nando sólo tenía, a los ojos de la ley , el carácter d e 
legatario, en dicho te s tamento . 

T e r c e r o . — Q u e en general , t odo he rede ro de 
cosa cierta y de t e rminada , e s decir, t odo he redero 
particular, no p u e d e tener l ega lmen te o t ro ca r ác t e r 
que el de s imple legatario. 

Cuarto. —Que la proposición an ter ior es tá apo -
yada en los p recep tos de la legislación f rancesa , y 
« 'a p ropugnada por L a u r e n t , T r o p l o n g y Mateos 



se-
Q u i n t o . — Q u e , po r lo mi smo , y conformes 

p r e c e p t u a d o por el a r t í cu lo t r e s mil seiscientosw 
s e n t a y u n o (3661) de l Cód igo Civil, corresponde 
al s e ñ o r don E n r i q u e el d e r e c h o d e acrecer la por-
ción h e r e d i t a r i a q u e t iene a s i g n a d a en el testamento 
del s e ñ o r d o n C a r l o s T a g l e ; con lá que , en el mis-
m o t e s t a m e n t o , e s t a b a a s i g n a d a a su hermano pre-
m u e r t o d o n F e r n a n d o d e igua l apel l ido. s 

S e x t o Q u e , en con f i rmac ión d e ese derecha 
b a s t a o b s e r v a r que , en el r e f e r ido testamento, el 
señor d o n E n r i q u e t i ene el c a r á c t e r d e heredero 
universal; en t a n t o q u e d o n F e r n a n d o solo fuella-
m a d o a la h e r e n c i a e o n el c a r á c t e r d e heredero^-
ticular. . . . 1 j 

S é p t i m o . — Q u e , al ins t i tu i r c o m o heredera 
ún icos a su s h e r m a n o s don E n r i q u e y don Fernán' 
do , el finado s e ñ o r don Ca r lo s T a g l e y Tognoa-
c luvó t á c i t a m e n t e de l d e r e c h o a suceder le en lahe-
renc ia , a sus d e m á s h e r m a n o s , e n t r e los cuales figu-
r a la s e ñ o r a Vi rg ínea T a g l e d é R ivas . 

t i v <53/ ;í F O f K ' D l O í l S r t ¡ 9 D 

P l a n t e a d o en los t é r m i n o s q u e preceden a 
p r o b l e m a ju r íd ico ^ e t o a d e b a t e , tiempo es^ 
p r o c e d e r a di lucidarlo, d iv id iendo la p r e s t e * « 
tac ión , en t a n t o s cap í tu los , c u a n t a s son l a s g 
d o n e s q u e s i rven d e f u n d a m e n t o a la contesta * 
de l s e ñ o r don E n r i q u e T a g l e y T o g n o . _ 

E x c u s a d o es adve r t i r que , sucesivamente 
por su o rden , c a d a u n a d e e s a s conclusione £ 
s iendo m a t e r i a d e e sc rupu lo so e x a m e n , en l o s * 
cap í tu los q u e s iguen . 

Puntos de Impugnación 
C A P I T U L O P R I M E R O 
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a r t í c " ! ° , t r e s m í l t r e s c i e n t o s ve in t i t r é s (3323) 
del Codigo Civil, d i c e t e x t u a l m e n t e : 

« T o d a p e r s o n a t iene d e r e c h o d e d i s p o n e r libre-
mente de sus b ienes po r t e s t a m e n t o , a t í tulo d e he-
rencia o d e legado». 

A su vez el a r t í cu lo t r e s mil t r e sc i en to s veint i -
cuatro (3324) del p rop io Cód igo , a g r e g a : 

«Eb te d e r e c h o no e s t á l i m i t a d o s i n o p o r la obli-
gación de d e j a r a l i m e n t o s a los d e s c e n d i e n t e s , al 
cónyuge s u p è r s t i t e y a los a s c e n d i e n t e s . . . e t c . 

En uso d e ese d e r e c h o i l imi tado p o r q u e c a r e -
cía de cónyuge , a s c e n d i e n t e s y descend ien t e s , el 
señor don Ca r lo s T a g l e y T o g n o , al d i c t a r la c láu-
sula cuar ta d e su t e s t a m e n t o , m a n i f i e s t a d e u n a 
manera^ expresa, clara y terminante, q u e d i s p o n e 
(desus bienes) en la f o r m a s igu i en t e : « ins t i tuyendo , 
ai electo, po r su s ún icos herederos (nótese bien, he-
leros, no legatariosJ, a sus d o s h e r m a n o s q u e 

S ; U e m x ™ ; - H R R ° 

m , y a su o t r o h e r -
mano don F e r n a n d o T a g l e , e t c . . . 
hr* ¡? c l í u s u , a q u i n t a . el t e s t a d o r n o m b r a al-
«cea a don F e r n a n d o , y e x p r e s a m e n t e le d e n o m i -
na coheredero d e su h e r m a n o don E n r i q u e . 

don r v l V . n a t u r a l s e n t i d o d e l a s p a l a b r a s d e 
tranc v 1 g , e ' q U e t e x t u a > m e n t e se a c a b a n d e 
«-cr ibir , b a s t a r á p a r a c o n v e n c e r d e . d o s c o s a s a 



se-
Q u i n t o . — Q u e , por lo mismo, y conformes 

p r e c e p t u a d o por el ar t ículo t res mil seiscientosw 
s e n t a y u n o (3661) del Código Civil, corresponde 
al señor don E n r i q u e el de recho de acrecer la por-
ción he red i t a r i a que t iene as ignada en el testamento 
del señor don Car los T a g l e ; con lá que, en el mis-
m o t e s t amen to , es taba a s ignada a su hermano pre-
m u e r t o d o n F e r n a n d o de igual apellido. s 

S e x t o Que, en conf i rmación de ese derecha 
b a s t a obse rva r que, en el refer ido testamento, el 
señor don E n r i q u e t iene el ca rác te r de heredero 
universal; en t a n t o q u e don F e r n a n d o solo fuella-
m a d o a la herenc ia eon el ca rác te r de heredero^-
ticular. . . . 1 j 

S é p t i m o . — Q u e , al inst i tuir como heredera 
únicos a sus h e r m a n o s don Enr ique y don Fernán' 
do, el finado señor don Car los T a g l e y Togno <* 
c luvó t á c i t a m e n t e del de recho a sucederle en lahe-
rencia , a sus d e m á s he rmanos , en t re los cuales figu-
r a la s e ñ o r a Virgínea T a g l e d é Rivas . 

i i v <53/ ;í F *.J "KíHSrt ¡9D 

P l a n t e a d o en los t é rminos q u e preceden a 
p r o b l e m a jur ídico s u j e t o a deba te . t.empo esft 
p roceder a dilucidarlo, dividiendo la p r e ^ n t e ^ 
tación, en t a n t o s capítulos, c u a n t a s son la a ra-
ciones q u e sirven de f u n d a m e n t o a la contesta * 
del señor don E n r i q u e T a g l e y T o g n o . _ 

E x c u s a d o es adver t i r que, sucesivamente 
por su orden, c a d a u n a de esas c o n c l u y e s , 

siendo ma te r i a de escrupuloso examen, en l o s * 
capí tu los q u e s iguen. 

Puntos de Impugnación 

C A P I T U L O P R I M E R O 

a , r £ \ a r t í c " ! ° , t r e s m i l t r esc ien tos veint i t rés ( 3 3 2 < ) 
del Codigo Civil, d ice t e x t u a l m e n t e : 

«Toda persona t iene de recho de d i sponer libre-
mente de sús bienes por t e s t amen to , a tí tulo de he-
rencia o de legado». 

A su vez el ar t ículo t res mil t resc ientos veinti-
cuatro (3324) del propio Código, a g r e g a : 

«Este de recho no es tá l imi tados ino por la obli-
gación de d e j a r a l imentos a los descend ien tes , al 
cónyuge supèrs t i t e y a los a s c e n d i e n t e s . . . e t c . 

En uso de ese de recho i l imitado porque care-
cía de cónyuge, a scend ien tes y descendientes , el 
señor don Car los T a g l e y Togno , al d ic ta r la cláu-
sula cuarta d e su t e s t amen to , mani f ies ta d e una 
manera^ expresa, clara y terminante. que d i spone 
(desus bienes) en la fo rma s iguiente : «inst i tuyendo, 
ai etecto, por sus únicos herederos (nótese bien, he-
leros, no legatarios), a sus dos h e r m a n o s que 

S ; U e m x ™ ; - H R R ° 

m , y a su o t ro her -
mano don F e r n a n d o Tag le , e t c . . . 
hr* ¡? c l í u s u , a q u i n t a . el t e s t ado r n o m b r a al-
iácea a don F e r n a n d o , y exp re samen te le denomi-
na coheredero d e su h e r m a n o don Enr ique . 

don r v l V . n a t u r a l s e n t i d o d e l a s p a l ab ra s d e 
tone í !° S 1 g , e ' q U C t ex tua lmente se acaban de 
«-cribir, b a s t a r á p a r a convencer d e . dos cosas a 
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cualquier pe rsona de án imo recto, imparcial y se-
reno. E s la pr imera, que el t es tador quiso conferir 
en su t e s t amen to él mismo, y no diferente carácter 
sucesorio a sus dos he rmanos don Enrique y don 
F e r n a n d o T a g l e : por eso a los dos^jgualme.ntelos 
inst i tuye herederos; y después , los ^Cnonnna cok• 
rederos. É s la s % u n a a , que el ca rác te r sucesorio 
que a los dos les confiere, <ps prec isamente el de ta 
rederos y a n inguno dé elfos él de legatario. 

D e las premisas que an teceden se desprende 
con todo rigor dialéctico que para privar a don Fer-
nando Tag te del carác ter de he redero ique tenía en 
el t e s t amen to de su he rmano don Carlos, sustitu-
yendo ese carác ter por el de s imple legatario, se ne-
ces i t aba : i 9 despojar al autor d é l a sucesión del de-
recho ilimitado y libertad absoluta que la lev le daba 
pa r a disponer de su s bienes, a título d e herencia; 
2 9 tor turar las pa labras del testador, haciéndolas 
expresar el concepto jurídico de heredero al sérapli-
cadas a don Enr ique ; y el de legatario al ser aplica-
d a s a don F e r n a n d o ; y 3 ^ eludir; burlar, contrariar 
manif ies tamente , con escarnió de su memoria, la 
úl t ima voluntad de don Carlos Tagle; atribuyendo 
a su h e r m a n o don F e r n a n d o el carácter de simple 
legatar io cuando el t es tador clara; expresa y termi-
n a n t e m e n t e le había conferido el mi -mo carácter 
sucesorio que a don Enrique, es a saber : el de ta 
redero. 

Nunca se podrá descubrir precepto de critica 
ni regla a lguna de hermenéut ica que autorice para 
interpretar- las pa labras cons ignadas en el testamen-
to del finado señor d r n Carlos Tagle , en sentido 
d i ame t ra lmen te opues to al que en sí entrañan. 

. - imoftab s: v . o b n s r m H i f o h - , f i » 
• f .ea^a^ob ía 

E n Francia , cuya legislación testamentaria, 
según explica Al tami ra en su His tor ia del Derecho 

~
 XS ~ 

[ufl r ~ " " " é ^ w - ^ u i i i u i e s iocaiesn— 
íontumes— lejos de haber , como ent re nosotros, eí 
derecho ilimitado para disponer d e los t i e n e s a tí-
lulo de fi erencia o de legado, el testador* sólo está 
autorizado por.la |ey pa ra nombra r legatarios, nun-
ca para instituir herederos. 

A ese respecto dice L a u r e n t ^ - G ^ Élemen-
¡aire de droit civil— comen tando el artículo 10^2 
del Código^ F rancés ; toxia dispost^ji testamentaria 
ts un legado. 

Conocida es, por o t ra parte, l i célebre frase de 
Glanville, que informa el e.spí.itu de h le<*ísláción 
francesa en mater ia t e s tamenta r ia : so fus Deiis he-
miem facere potest: sólo Dios puede instituir here-
icros. A ese mismo propósito cita Lauren t la si-
guiente frase: el hereden o nace, no se hace. 

En Bélgica, lo mismo q u e e n F ranc ia , sólo tie-
nen el carácter jurídico de herederos, l o ^ u e s u c e -
den al difunto a título legítimo, como lo a tes t igua 
el mismo Lauren t . T o d o s los que suceden * tíhdo 
Lamentaría son simples legatarios. 

Siendo, pues, diversos los orígenes, d ivergen-
tes los principios y contradictorios los preceptos de 
esas legislaciones exóticas, con respecto a nues t ra 
legislación nacional, que en esta mater ia se deriva, 
con algunas modificaciones del Derecho Romano , 
Jtravés del,. Españo l ; resulta ocioso, absurdo, in-
consecuente acudir al Código F r a n c é s para diluci-
c;r ^controvers ia suscitada entre el señor don En-
file l a g l e y la señora : Virgínea Tag le de Rivas. 

"'V;; ! ; ; n i 

No es tan sólo gra tu i ta , sino también inacep-
por absurda , la suposición d e un error en las 

"«posiciones t e s t amen ta r i a s que conferían a don 
^nando Tag le el ca rác te r de heredero de su her-
mano don Carlos y de coheredero de don Enr ique . 



T a n t o el No ta r io q u e au tor izó el testamentn 
c o m o uno de los testigos, el señor don Luis Gos-
zá lez Pérez , e ran peri tos en Derecho , con títulods 
a b o g a d o s ; y a u n q u e el t e s t ador no era jurisconsi 
to , sabía p e r f e c t a m e n t e lo que es un heredero jrf 
q u e es un legatario, as í como la diferencia que exis-
te en t r e a m b a s inves t iduras , toda v,ez que precisa-
m e n t e al o to rga r su t e s t amen to , figuraba con ara-
bos ca rac t e r e s jurídicos [áe heredero y legatario)® 
la sucesión a bienes de su finado pad re el señor don 
P ro t a s io T a g l e . 

¿Se rá , ni verosímil s iquiera, que todos se ha-
y a n equ ivocado al o torgarse el t e s t amen to de que 
se t ra ta ? 

I V 

'• N o h a y ley a lguna, e n t r e nosotros, que obligue 
al t e s t ado r a pr ivar del c a r ác t e r de herederos a los 
sucesores q u e exima d e las c a r g a s hereditarias. La 
m i s m a l iber tad que para insti tuir herederos, tiene 
p a r a distr ibuir en t re ellos e sas c a r g a s y para exi-
mir de las m i s m a s a a lguno o a lgunos de los insti-
tuidos, sin que por eso de j en és tos d e ser herede-
ros a los ojos de la ley. 

P o r lo mismo, en b u e n a lógica, no puede ar-
güirse q u e el señor don F e r n a n d o Tagle carezca 
del ca rác te r d e he redero del señor don Carlos de 
igual apellido, t a n sólo porque en el testamento* 
es te último, n o se i m p o n g a al p r imero la obligacicfl 
de paga r m á s d e u d a s t e s tamenta r ias , que el grava-
m e n d e t re in ta y un mil pe sos impues to con hipo-
t eca sobre el r a n c h o de L a Tr in idad , quedando 
las d e m á s deudas , si las hubiere , íf cargo de¡>u» 
he rede ro y h e r m a n o don E n r i q u e . 

Quede , pues , s en tado , con t ra el tenor deja 
p r i m e r a conclusión con ten ida en la contestados 
del señor don E n r i q u e T a g l e , q u e conforme al ia-

to expreso de la ley, y de las c láusulas c u a r t a y 
quinta del t e s t a m e n t o a q u e se ha hecho referencia 
con todo rigor jurídico co r respond ía al señor don 
Fernando de igual apellido, el ca rác te r de heredero 
testamentario de su h e r m a n o el señor don Car los 
Tagle y Togno . 

C A P I T U L O S E G U N D O 

h * > ' ^ 

El artículo t res mil dosc ientos t re in ta (3210) del 
Código Civil, es tá conceb ido en los t é rminos si-
guientes: 

El heredero representa a la persona del autor 
it herencia. 

Y con efecto, el ca rác te r representativo, con 
respecto al au to r de la herencia es la n o t a carac te-
nsúca, marcada por la ley, para d is t inguir al here-
dero del simple legatar io; y de esa noción di feren-
cial, hace derivar así los de rechos como las obl iga-
ciones del uno y del o t ro . 

Jurídicamente hab lando , el he redero no es m á s 
qae la continuación de la pe rsona del au to r d e la 
Herencia, y por eso g rav i t an sobre aquél, las obli-
gaciones que pesan sobre los bienes del s e g u n d o 

Por eso t ambién , los bienes d e j a d o s a tí tulo 
e Herencia, no pueden concep tuarse , a los ojos de 

X a T ? U n a d o n a d ó " . Para la cual se requiere 
ÍM 1 A E P E R S O N A S > pues sería inconcebible q u e 
na sola persona, el t es tador , donara a l g u n a cosa 
s1 mismo en la pe rsona d e su heredero, que, por 
na ticcion legal, no es m á s que la cont inuación de 
persona jurídica del au to r de la herencia . 

fo r el contrario, el l egado p u e d e y debe con-
t a r s e como una donac ión , a juicio de todos los 

' o rd ina r i amen te lo def inen : «.Donatio 



quMqma dcfvncto relicta, et ab herede fraún 
da». «Cierta donación hecha por el testador, fo 
debe pagar el heredero». Con es ta noción délo 
es un l egado se mani f ies ta conforme mi adveran; 
en la contes tac ión q u e ha mo t ivado esta réplica 

L a ley no dice t e x t u a l m e n t e lo q u e debeentet-
de r se por legatario; p e r o cons t an t emen te lo eqtr 
p a r a a un acreedor testamentario. 

E n efecto, e l .a r t ícu lo t r e s mil trescientosa 
cuenta y dos (3352) del Código^ Civil, dice a K 
respec to : El acreedor cuyo crédito no consten 
que por el testamento, se tendrá para los efectash 
les como un legatario preferente. 

A su vez, el ar t ículo un mil quinientos ven-
dos (1522) del Código de Procedimientos Civiles» 
gen t e en el E s t a d o de Hidalgo, dice en. lo cono 
cen te : . . . . 

Deberán ser citados para la formación dett 
ventarlos en un término que no pase de treinta m 

I. Los herederos. 
I I . El cónyuge.que sobrevive. 

III. Los legatarios y creedores del difunto. 
C o m o sé v,e¡, es te ar t ículo hace llamara« 

herederos, para la formación d e inventarios, en 
ga r p r imero y dis t in to del en q u e hace llamar a t 
acree4prfs. v legatarios; en t an to que, a losfe^ 
rios y a los acreedores los h a c e l l a m a r en tercer* 
g a r v juntos, es decir equipas-ados. 

> o r su parte, los jur is tas equiparan consta 
men te , y sin d iscrepancia en t re ellos, al W 
con el acreedor testanientario. 

E n fin, en la. Exposic ión d e Motivos que 
cede al Código Civil p r o m u l g a d o aqu ren eUB 
mil ochocientos se ten ta , la respetable Coroi^ 
d a c t o r a dice lo s iguiente : El legatario es uno 

— — — 23 — 

dero acreedor testamentario, %% p0r el todo de su 
mande1, sea por una parte en los casos de reducción. 

ífwp obe§sl n ^ n i n obnaiflaJ o c ;ns id s . m d j 
: r " • • I I I o r : • : , 

t Resulta de las p remisas a s e n t a d a s en los dos 
párrafos precedentes , q u e fas únicas d i ferencias ra-
duales. en t r e el h e r e d e r o y, el legatario, f u n d a d a s 
s.multáneamente en-nues t ra ley y e n las doc t r inas 
de los juristas son las s iguientes: 

Pr imera. El he redero , c o m o con t inuador de í 
autor de la herencta, r ep re sen t a la pe rsona d e é s t e . 
El legatario no. 

-c-v Segunda. E l heredero no puede concep tua r se 
legalmente como un dona ta r io del tes tador . E l le-
gatario sí. 

Tercera.. Al legatar io se le e q u i p a r a cons tan te -
mente con el ac reedor t es tamentar io , v, p a r a todos 
sus efectos jurídicos, se le es t ima con ese ' ca rác te r . 
Al heredero no. 

Tan exacto es el análisis jurídico que precede, 
que, cuando toda la herencia se d i s t r ibuye en lega-
dos, los sucesorep pierden excepcional men te el ca-
rácter de legatarios, y a s u m e n el de herederos , pa-
ra poder represen ta r a la persona del tes tador , con-
forme a lo p recep tuado por el a r t ículo tres mil dos-
cientos t re inta y dos (3232) del Código Civil. 

IV 

Tiempo es y a de di lucidar si en el t e s t a m e n t o 
otorgado por el señor don Carlos Tagle . figuraba el 
señor don F e r n a n d o de igual apellido,"con el ca rác -
ter jurídico de s imple legatario, c o m o p re t ende su 
Jennano el señor don Enr ique , y q u e es inconfun-
dible, como y a se ha visto, con el ca rác te r dehere-
dero. 

A ese respecto, dice t e x t u a l m e n t e el señor don 
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Carlos, al comenzar la cláusula cua r t a d e su testa-
m e n t o : Que no tiene ningún legado que consig nar.,„ 
etc. 

Ahora b ien ; no ten iendo ningún legado que 
consignar, porque no quiso tenerlo, no obstante la 
f acu l tad que la ley le d a b a p a r a consignarlo, es cla-
ro, es inconcuso, es evidente q u e no quiso tener h-
gatárioS. 

E s m u y posible que h a y a legados sin haberle-
gatarios, como lo es que haya herencias sin insti-
tución de herederos, porque así expresamente lo 
permi te la ley—art . 3335 Cód. Civil—; pero jamás 
hab rá herederos sin herencias, ni legatarios sin li-
gados. 

E n consecuencia, sólo fa l seando la última vo-
luntad del señor don Carlos Tagle , expresamente 
mani fes tada , contraviniéndola ostensiblemente o 
a t en t ando a sab iendas cont ra ella, podrá atribuirse 
al señor don F e r n a n d o T a g l e el carác ter de simple 
legatario, para despojar lo del d e heredero que le 
había conferido el testador. 

Quede , pues, sen tado con t r a el tenor de la se-
gunda conclusión contenida en la contestación de 
don Enr ique Tag le , que el señor don Fernando de 
igual apellido no tuvo el ca rác te r de simple legata-
rio, en e í t e s t amen to o torgado por su hermano don 
Carlos T a g l e y T o g n o . 

C A P I T U L O T E R C E R O 

Independ ien t emen te d e las diferencias que, se-
gún se h a visto en el capítulo anterior , existen en-
t re el carác ter jurídico de un heredero y el de un«' 
gatario, el señor don Enr ique T a g l e ha traído a 
colación otra , que hace consistir en que el heredero 

sucede al difunto en la universalidad de sus bienes 
en tanto q u e e l legatario solamente le sucede en bie-
oes ciertos y determinados. 

Afor tunadamente es cosa fácil demos t r a r que 
esa supuesta diferencia, lejos d e es tar f u n d a d a en 
nuestra ley, se encuen t ra en contradicción pa lma-
na con el texto expreso de la misma 

Efect ivamente el artículo tres mil t resc ientos 
treinta y o c h o del Código Civil, es tá l i teralmente 
concebido en los términos s igu ientes : 

La institución de heredero (nótese bien de he-
redero, no te legatario) puede hacerse, bien asignan-
do al nombrado una Cosa cierta o una cantidad de--
terminada, bien una parte alícuota de la herencia. 

Ante esa disposición legal tan expresiva, clara 
y terminante, es, imposible, es absurdo, es c o n t r a -
fotono sostener que sólo t enga el carác ter jurídico 
klegatario y no el de heredero, el que es tá l lama-
do en un t es tamento a suceder al difunto, tan sólo 
en una cosa cierta o cantidad detei minada, a u n q u e 

reditarios a U n í v e r s a l i d a d d e , o s bienes he-

íacnlíaH n a d a . l e ^ s e r 7 r í a a «n tes tador la omnímoda 
acuitad que le d a el artículo citado, d e instituir un 
federo en cosa cierta o cantidad determinada si le-
v e n t e se pudiera después hacer escarnio de su 
tona voluntad, e scamoteando al instituido su ca-
£ r

n Í T que lleva consigo la honrosa re-
presentación d e la persona del difunto, para atri-
l l e el semidesai rado papel d e simple legatario, 

~ d e c T S O t P ° r e s t a r e q ^ P a r a d a en la 
*ya un beneficiado a título gratui to. 

Así pues, cont ra el t enor de la tercera conclu-
sapropugnada por la pa r t e del señor don Enr ique 
Jie. es falso, comple t amen te falso, que todo he-
k ? de,cosa Piacular tenga, a los ojos d e nues-

el carácter de simple legatario. 



C A P I T U L O Q U I N T O 

El ar t ículo t res mil seiscientos sesen ta y uno 
(3661) del Código Civil, dice t e x t u a l m e n t e : 

Cuando los legatarios no se hallen en el caso di 
la fracción primera del artículo tres mil seiscientos 
cincuenta y cuatro (3654), pero sí en la fracción & 
gunda, el legado acrecerá a los herederos. 

H a b i é n d o s e d e m o s t r a d o h a s t a la últ ima evi-
dencia q u e la porción he red i t a r i a a s ignada al señor 
d o n F e r n a n d o T a g l e , en el t e s t a m e n t o del señor 
don Car los de igual apell ido, no es un legado, claro 
es tá q u e no t iene aplicación al ca so el artículo que 
se a c a b a d e t ranscr ibir , en cuya v i r tud pretende 
ac rece r don E n r i q u e su porción heredi tar ia , con la 
d e su p r e m u e r t o h e r m a n o don F e r n a n d o . 

II 

A su vez, el a r t ículo t r e s mil seiscientos cin-
cuen ta y cua t ro (3654) del propio Cód igo dice en lo 
c o n d u c e n t e : 

Para que en las herencias por testamento tenga 
lugar el derecho de acrecer, se requiere: 

/ . Que dos o más sean llamados a uua misma 
herencia o a una misma porción de ella, sin especial 
designación de partes. 

II. Que uno de los llamados muera antes que el 
testador renuncie la herencia o sea incapaz de reci-
birla. 

C o m o se ve, p a r a q u e en t re herederos haya 
d e r e c h o de acrecer , a m é n de la p r e m u e r t e de algu-
n o de ellos, so.i de todo p u n t o indispensables las 
dos s iguientes condic iones : 

P r imera . Q u e los he rede ros sean l l amados en 
el tes tamento a he reda r un m i s m o objeto, o sea 
que tenga l uga r e se f enómeno jur ídico q u e los t ra-
tadistas apel l idan conjunción y que no es m á s q u e 
la concurrencia d e dos o m á s pe r sonas l l a m a d a s 
por t e s t amento a h e r e d a r una m i s m a cosa 

S e g u n d a . ^Que el t e s t ado r no h a y a hecho es-
pecial designación de par tes . 

Que n inguna d e esas condic iones existe en el 
concreto que se e s t á di lucidando, es cosa q u e pasa 
a demostrarse en los dos pá r r a fos s iguientes : 

I I I 

E n la c láusula cuar ta del t e s t a m e n t o o t o r g a d o 
por el señor don Car los T a g l e , se descubre a pri-
mera vista u n a d is t r ibución de sus bienes, h e c h a 
por el m«smo tes tador , en t res lotes o grupos dife-
rentes. 

F o r m a n el p r imer lote, la casa n ú m e r o t rece 
deja calle de G r a n a d a y el r a n c h o d e L a Tr in i -
dad 

F o r m a n el s e g u n d o lote, la casa n ú m e r o diez 
del callejón de S a n t a Clara , las acciones de la C o m -
pañía de Fer rocar r i l es del Dist r i to y la exis tencia 
en numerario q u e resulte al abr i rse la Sucesión. 

r o r m a n , en fin, el te rcer lote, todos los d e m á s 
Dienes derechos y acciones q u e pudieran a p a r e c e r 
al fallecimiento del tes tador , no comprend idos en 
ios dos g rupos an te r iores . 

Don F e r n a n d o T a g l e es ú n i c a m e n t e el l lama-
do a suceder en los bienes comprend idos d e n t r o del 
primer grupo, o sea en la c a s a n ú m e r o t r ece d e la 
ca»e de G r a n a d a y en el r a n c h o de L a Tr in idad , 
lendo de no ta r q u e el t e s t ador expresamente exclu-

don E n r i q u ^ 6 0 f ^ d ° S i n m u e b , e s a s u h e r m a n o 

En cambio , los bienes per tenec ien tes al se-



l e g a l m e n t e c o r r e s p o n d e r á , el derecho de acrece 
su porción hereditaria, con la a s i g n a d a a su pre-
m u e r t o h e r m a n o d o n Fernando , en el testamente 
o torgado por el s eñor d o n Carlos T a g l e y Togno, 

C A P I T U L O S E X T O 

I 

T i e n e razón el señor d o n Enrique Tagle al 
aseverarar, con Troplong, q u e para ser heredero 
universal, s e neces i ta y bas ta el derecho a suceder 
al d i funto en la totalidad, d e sus bienes, aunqueest 
derecho no sea p r e c i s a m e n t e actual, sino mera' 
m e n t e eventual. 

E l derecho eventual a suceder , consiste en li 
facul tad de reemplazar al heredero instituido que 
falte, por incapacidad, por renuncia de herencia o 
por la premuerte . 

E l t e s t a m e n t o d e d o n Carlos T a g l e no autori-
za a su heredero don Enr ique para reemplazaras! 
h e r m a n o d o n F e r n a n d o en la suces ión de la casa 
n ú m e r o trece de la calle de G r a n a d a ni del rancha 
de La Trinidad. L o v o y a demos trar : 

N u e s t r a ley no proporciona al testador más 
q u e d o s medios para conceder esa autorización, a 
saber: i 9 el expreso ; y 2° el tácito. 

E l m e d i o expreso s e d e n o m i n a sustitución; 
el u s o del m i s m o es tá fundado en lo prescrito por 
el art ículo tres mil cuatroc ientos treinta y nue« 
(3439) del C ó d i g o Civil, q u e d ice en lo condu-c e n t e : » 

Puede el testador sustituir una o masptw 
ñas al heredero o herederos instituidos para el casi 
d^ que mueran antis que él, o de que no puedan 0*1 
quieran aceptar la herencia;... e t c . 

E l medio tácito s e d e n o m i n a derecho de acre 

cer; y su uso es tá a p o y a d o en el art ículo tres mil 
seiscientos c incuenta y cuatro del m i s m o C ó d i g o 
citado t ex tua lmente en el capítulo anterior 

En el t e s t a m e n t o de d o n Carlos T a g l e , no es-
tá nombrado don Enr ique sustituto de su hermano 
don Fernando; y s e ha visto y a q u e t a m p o c o l e c o -
rresponde l ega lmente el derecho de acrecer • luego 
carece don Enrique d e la facultad de reemplazara 
don Fernando en la suces ión de la casa de Grana-
da y del rancho de L a Trinidad. 

Empero, no teniendo, en ese t e s tamento , el 
derecho eventual a suceder al tes tador en la pro-
piedad de e s o s d o s inmuebles , es claro, e s incon-
cuso, es ev idente que el señor d o n E n r i q u e T a g l e 
no tiene el carácter de heredero universal, en la 
sucesión a b ienes de su finado h e r m a n o el señor d o n 
Carlos T a g l e y T o g n o . 

II 
¡Cosa extraña! Para sos tener q u e e s heredero 

universal, s e funda d o n Enr ique en q u e el testa-
mento le da el derecho eventual de acrecer su por-
ción hereditaria con los inmueble s a s i g n a d o s a don 
remando; y para atribuirse el derecho eventual de 
acrecer, se funda en que e s heredero universal. 

En sustancia n o s v iene a decir: soy heredero 
universal, porque tengo el derecho eventual de acre-
cí y tengo el derecho eventual de acrecer, porque 
soy heredero universal. 

¿Quién no percibe a leguas, en s e m e j a n t e ra-
«ocinio la ex is tenc ia del paralog ismo d e n o m i n a d o 
P°r los dialécticos círculo vicioso?.. . 

Por desgracia para d o n E n r i q u e ni aun el be-
f ó l o disimulo de e s e burdo sof isma, por parte de 
péñora T a g l e d e Rivas, podría aprovecharle en 
'añera alguna para la de fensa de la desairada cau-

q u e sustenta , toda vez que para que haya lugar 



al derecho de acrecer que se atribuye, nuestra ley 
no ex ige q u e el heredero s e a universal; s ino tan» 
lo que herede en c o m ú n con otra persona, unam 
ma cosa, sin especial designación de partes. 

C u a n d o entre los inst ituidos hay mancomuni 
dad en la m i s m a herencia, sin la espec ia l designa-
ción de porc iones hereditarias, la ley concede el de-
recho de acrecer, aunque los h e r e d e r o s - nótelo 
bien don E n r i q u e — , no sean universales; sino me-
ramente particulares. 

Queda , pues, desvanec ido , c o m o el humo, e! 
mi to de la universalidad que don Enrique atribuye 
a su carácter de heredero, y destruida como tone 
de naipes , la dorada ilusión q u e acariciaba, creyén-
d o s e con el derecho a incorporar a su porción he-
reditaria, la de su premuerto hermano don Fer-
nando. 

C A P I T U L O S E P T I M O 

I 

E n la contes tac ión de don Enr ique Tagle, que 
h a mot ivado esta réplica, se deja traslucir la siguien-
t e objec ión: 

Al instituir c o m o herederos únicos a sus (te 
h e r m a n o s don Enrique y d o n Fernando, el sen« 
d o n Carlos T a g l e y T o g n o , excluyó tácitamentedd 
derecho a suceder le en los b ienes de la herencia, a 
s u s d e m á s hermanos , entre los cua le s figura la se-
ñora Virgínea T a g l e de Rivas . 

P o r desgrac ia para don Enrique, el no so» 
fué excluido tácitamente, s ino también explícita«j» 
te del derecho a suceder al tes tador en la propied*; 
de la casa de G r a n a d a y del rancho de La ln* 
dad . 'iMM 

S u p ó n g a s e por un m o m e n t o que no soio u 

biese premuerto d o n Fernando, s ino también don 
Enrique T a g l e . N o pudiendo quedar v a c a n t e la 
herencia, c laro e s tá q u e en segu ida se habría abier-
to la sucesión legít ima, s iendo l lamados a ella los 
hermanos supervivientes , no obs tante la preterición 
de los mismos, en el t e s t a m e n t o o torgado por d o n 
Carlos. 

Este hecho, per fec tamente fundado en nuestra 
ley, que a diario presenc iamos en ios tr ibunales , de-
muestra hasta la ev idencia que la exclusión para 
heredar a título testamentario, no implica la exclu-
sión para suceder a título legítimo. 

Así pues, contra el tenor de la s ép t ima y úl-
tima conclusión propugnada por el señor don Enri-
que Tagle, q u e d a d e m o s t r a d o q u e sus hermanos 
preteridos en el t e s t a m e n t o de don Carlos de igual 
apellido, están l e g a l m e n t e capacitados , y t ienen su 
derecho expedito para suceder ab-intestato, al autor 
déla herencia, en la porción hereditaria q u e cadu-
có por la premuerte del heredero d o n Fernando . 

C O N C L U S I O N 

De las premisas a s e n t a d a s en los capí tulos pre-
cedentes, se desprenden con todo rigor dialéct ico 
bssiguientes conclus iones que servirán de resumen 3 la presente disertación. 

Primera. Q u e en el t e s t a m e n t o del señor don 
Urlos Tagle, fué l ega lmente inst ituido heredero, y 

simplemente legatario, el señor d o n F e r n a n d o 
«"gual apellido. 

Segunda. Q u e e s falso, c o m p l e t a m e n t e falso, 
Je. .a los ojos de nuestra ley, el heredero de cosa 
mutilar t e n g a el carácter de s imple legatario. 

Tercera. Q u e el referido t e s tamento no con-

? 



fiere al señor don E n r i q u e T a g l e el derecho even-
tual de acrecer su porción hered i ta r ia con la asig-
n a d a a su h e r m a n o don F e r n a n d o . 

C u a r t a . Q u e el señor don E n r i q u e Tagle no 
t iene el ca rác te r de he redero universal de su finado 
h e r m a n o don Car los d e igual apel l ido. 

Quin ta . Q u e la universa l idad que don Enrique 
a t r i buye e r r ó n e a m e n t e a su ca rác te r de heredero, 
es de todo p u n t o insuf ic iente p a r a conferirle el de-
recho d e acrecer . 

Sex ta . Q u e al inst i tuir c o m o herederos únicos 
a sus dos h e r m a n o s don E n r i q u e y don Fernando, 

1 el señor don Car los T a g l e no excluyó a sus demás 
h e r m a n o s del de recho a suceder le ab-intestato, o 
sea, en el caso de q u e c a d u c a r a a lguna o las dos 
inst i tuciones hechas en el t e s t a m e n t o . 

II 
P r o c e d e , pues, q u e se a b r a la Sucesión legíti-

m a a b ienes del señor don Car los T a g l e y Togno, 
con respecto a la casa n ú m e r o t rece de la calle de 
G r a n a d a y al r a n c h o de L a T r i n i d a d ; y que a 
llame' al juicio heredi tar io a los colaterales más pró-
x imos del finado, en t re los cuales figura ciertamen-
t e la señora Virg ínea T a g l e d e Rivas . 

México, d ic iembre 12 de 1914. 

F E L I P E R . CABAÑAS. 

TERCER D I C T A M E N 
ADDENDA a los dos dictámenes producidos por el 

suscrito sobre los derechos hereditarios que asis-
ten a la señora Virgínea lagle de Rivas en la 
sucesión a bienes del finado señor don Carlos 
lagle y Togno. 

Puntos de Ampliación 
I 

En car ta dir igida con fecha 22 de d ic iembre d e 
1914, por el respe tab le señor l icenciado don Ma-
nuel Vásquez T a g l e , como a b o g a d o del señor don 
Enrique Tag le y Togno , h a y un pá r ra fo q u e a la 
letra dice: 

Mucho lamento que los preceptos legales, su ex-
posición de motivos y las doctrinas de tratadistas 
nacionales y extranjeros invocados por mí no hayan 
hecho cambiar de parecer al ilustrado señor licencia-
do Ruiz Cabañas, quien se limita a invocar algunos 
preceptos legales, dándoles la interpretación que le 
ha parecido conveniente, pero sin apoyarlos con la 
dta de una sola doctrina jurídica . 

II 
Afor tunadamente p a r a el suscr i to es cosa fácil 

rebatir lo a seve rado en ese pá r r a fo epistolar, de-
mostrando has ta la úl t ima evidencia, las t res s iguien-
tes proposiciones: 

\ 
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P r i m e r a . Q u e la apl icación de los preceptos 
legales, su exposición de mot ivos y las doctrinas 
jur ídicas invocadas por aquel dis t inguido juriscon-
sulto, lejos d e serle favorab le , es trágicamente ad-
versa pa ra la causa q u e defiende, p u e s precisamen-
te con esa aplicación queda pr ivado don Enriqoe 
T a g l e del de recho de acrecer , y del carácter de he-
r ede ro universal , que i n d e b i d a m e n t e se atribuye. 

S e g u n d a . Q u e los tex tos legales, cuando son 
claros y t e rminan tes , como los q u e se transcriben 
en los dos d ic t ámenes anter iores , t ienen un valor 
probator io decisivo p a r a dirimir definitivamenteto-
d a s las controvers ias jurídicas. 

Te rce ra . Q u e las nociones jurídicas, relativas 
a he rederos y legatarios, q u e vengo propugnando 
en oposición a las q u e sus ten ta mi adversario, no 
sólo es tán a p o y a d a s en el t ex to de la ley, sino tam-
bién en la i r recusable au to r idad de eminentes juris-
consultos. 

T a l es el t r ipl icado t e o r e m a jurídico que, poi 
su orden, paso a di lucidar en los t res capítulos si 
guientes . 

Puntos de Demostración 
C A P I T U L O P R I M E R O 

I 

E l único p r ecep to legal invocado por el señor 
l icenciado don M anue l V á s q u e z Tagle , para fun-
d a r el de recho de acrecer q u e a t r ibuye al s e ñ o r don 
E n r i q u e Tagle , es el ar t ículo t res mil seiscientos^ 
sen ta y uno (3661)—con sus relat ivos—del Código 
Civil, q u e es tá conceb ido en los t é rminos siguientes: 

Cuando los legatarios no se hallen en el caso v 
la fracción primera del artículo 3654, pero sí en a-

— 3 9 — • 

guno de los señalados en la fracción segunda, elle-
gado acrecerá a los herederos. 

Laurent , cuya doc t r ina sobre el Código F r a n -
cés, prec isamente es la invocada por el señor Lic. 
Vásquez Tag le , dice a la letra en su Coiirs Elemen-
taire de Droit Civil, t í tulo tercero, capí tu lo sexto, 
párrafo segundo, lo q u e s igue : 

En el lenguafe del Código, toda disposición tes-
tamentaria es un legado. 

El señor don E n r i q u e T a g l e es sucesor de su 
hermano don Carlos, en vir tud de una disposición 
testamentaria hecha por el segundo. P o r lo mismo, 
conforme a la doct r ina de L a u r e n t , invocada por 
su abogado, el habe r t e s t a m e n t a r i o as ignado al se-
ñor don E n r i q u e en el t e s t a m e n t o de su h e r m a n o 
don Carlos, no es m á s que un s imple legado. 

En tal concepto, el carác ter jurídico de don E n -
nque, no podrá ser o t ro q u e el de legatario. P o r -
que sería a b s u r d o supone r un heredero de un lega-
do; así como lo es suponer un legatario de una he-
rencia. 

Resulta, pues , que el señor Lic . Vásquez T a -
gle comienza aduciendo, en favor d e su cliente, un 
precepto legal, —el art ículo 3661— que so l amen te 
al que es heredero confiere el de recho de ac rece r ; 
invoca en seguida la au tor idad del Código F r a n c é s , 
comentado por L a u r e n t , según la cual, a don E n -
rique Tagle no le co r responder ía o t ro ca rác te r q u e 
el de simple legatario; y concluye, en fin, a t r ibu-
yendo a don Enr ique , simple legatario, el de recho 
de acrecer que la ley invocada sólo confiere al que 
es heredero. 

He aquí el resul tado, a t odas luces cont radic-
torio, a que llega con m e n g u a de la lógica, aque l 
distinguido jur isconsul to, por su i n m o d e r a d o a f án 
de amalgamar a todo t r a n c e los p recep tos d e nues-
tro Código,, con las disposiciones de una legislación 
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cés, prec isamente es la invocada por el señor Lic. 
Vásquez Tag le , dice a la letra en su Coiirs Elemen-
taire de Droit Civil, t í tulo tercero, capí tu lo sexto, 
párrafo segundo, lo q u e s igue : 

En el lenguaje del Código, toda disposición tes-
tamentaria es un legado. 

El señor don E n r i q u e T a g l e es sucesor de su 
hermano don Carlos, en vir tud de una disposición 
testamentaria hecha por el segundo. P o r lo mismo, 
conforme a la doct r ina de L a u r e n t , invocada por 
su abogado, el habe r t e s t a m e n t a r i o as ignado al se-
ñor don E n r i q u e en el t e s t a m e n t o de su h e r m a n o 
don Carlos, no es m á s que un s imple legado. 

En tal concepto, el carác ter jurídico de don E n -
nque, no podrá ser o t ro q u e el de legatario. P o r -
que sería a b s u r d o supone r un heredero de un lega-
do; así como lo es suponer un legatario de una he-
rencia. 

Resulta, pues , que el señor Lic . Vásquez T a -
gle comienza aduciendo, en favor d e su cliente, un 
precepto legal, —el art ículo 3661— que so l amen te 
al que es heredero confiere el de recho de ac rece r ; 
invoca en seguida la au tor idad del Código F r a n c é s , 
comentado por L a u r e n t , según la cual, a don E n -
rique Tagle no le co r responder ía o t ro ca rác te r q u e 
el de simple legatario; y concluye, en fin, a t r ibu-
yendo a don Enr ique , simple legatario, el de recho 
de acrecer que la ley invocada sólo confiere al que 
es heredero. 

He aquí el resul tado, a t odas luces cont radic-
torio, a que llega con m e n g u a de la lógica, aque l 
distinguido jur isconsul to, por su i n m o d e r a d o a f án 
Qe amalgamar a todo t r a n c e los p recep tos d e nues-
t r o Código,, con las disposiciones de una legislación 
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exótica y d ivergente , y con doc t r inas inaceptables 
en nues t ro foro nacional . 

II 
El único pá r ra fo de la Exposición de Motivos 

q u e p r ecede al Código Civil d e 1870, c i tado en fa-
vor de su cliente, por el señor Lic. Vásquez Ta-
gle, es tá concebido en los t é rminos que siguen: 

Cuando (un hombre) ha instituido por heredt-
ros a individuos determinados, no sólo ha manifes-
tado que su voluntad era que los instituidos gozaset 
de sus bienes, sino que no los disfrutasen las perso-
nas llamadas por la ley. El simple acto de nombrar 
un heredero excluye a los demás. Por este motivo, y 
debiendo más bien suponerse, que al nombrar el tes-
tador a dos personas, quiso beneficiar a entrambas, 
la comisión sostuvo el derecho de acrecer, con las li-
mitaciones y condiciones que le parecieron conve-
nientes, para evitar dificultades. 

E m p e r o , el mi smo señor l icenciado Vásquez 
T a g l e confiesa h o n r a d a m e n t e en su contestación a 
mi pr imer d i c t amen , que esas limitaciones y condi-
ciones fijadas por la Comis ión R e d a c t o r a deí Códi-
go Civil, son p rec i samen te las consignadas en el 
ar t ículo t res mil seiscientos c incuen ta y cuatro 
(3654), que dice en lo c o n d u c e n t e : 

Para que en las herencias por testamento tenga 
lugar el derecho de acrecer, se requiere: 

I. Que dos o más sean llamados a una mismn 
herencia, o a una misma porción de ella, sin espe-
cial designación de partes. 

A h o r a bien, cons tando , c o m o consta , que los 
señores don E n r i q u e y don F e r n a n d o Tagle fueron 
l l amados a suceder en diferentes porciones de la he-
rencia t e s t a d a por su h e r m a n o don Carlos, quien 
hizo especial designación de partes, en favor de ca-
d a u n o de sus he rede ros ; es claro, es inconcuso, es 

evidente, que no cor responde a don E n r i q u e el de-
recho de acrecer, por encon t r a r se fuera de las con-
diciones fijadas en el Código por la Comisión Re-
dactora, pa ra q u e h a y a lugar a ese derecho. 

Agréguese a esto q u e el t e s t ado r mani fes tó ex-
presamente su vo lun tad de excluir a don E n r i q u e 
de la sucesión en la casa de G r a n a d a y en el ran-
cho de L a T r in idad . 

En consecuencia , p a r a f u n d a r en la Exposi-
ción de Motivos el de recho de acrecer q u e se atri-
buye don Enr ique Tag le , se necesi ta muti lar la , su-
primiendo de ella todo lo relativo a las limitaciones 
y condiciones i m p u e s t a s por la Comisión R e d a c t o r a 
al derecho de acrecer . 

Empero, no h a y precep to de he rmenéu t i ca 
que autorice s e m e j a n t e muti lación, c u a n d o ella, 
como en el caso, c a m b i a por comple to el sen t ido 
del texto muti lado. 

En la historia, l egenda r i amen te he rmosa , del 
Serafín dé Asís, se refiere que dormía sobre una 
vieja estera. S u p r í m a s e por un m o m e n t o la pala-
bra estera, y el sen t ido de las o t ras se h a b r á con-
vertido en horrible desaca to pa ra el admi rab le 
Cristo de la U m b r í a . 

Queda, pues, evidenciado que la Expos ic ión 
de Motivos del Cód igo Civil, lejos de favorecer la 
causa p ropugnada por el señor l icenciado V á s q u e z 
Tagle, desautor iza por comple to a don E n r i q u e 
para atribuirse el de recho de acrecer su porción 
hereditaria, con los dos inmuebles a s ignados en el 
testamento, a su h e r m a n o don F e r n a n d o . 

III 
Troplong, c u y a doc t r ina evoca t r i un fa lmen te 

mi adversario, p a r a atr ibuir a don E n r i q u e T a g l e 
el carácter de he redero universal de su h e r m a n o 
don Carlos, dice, en efecto, lo s iguiente : Lo que 



caracteriza al legado universal es que comprended 
dos los bienes del testador en este sentido: que el le-
gatario tiene un derecho cuando menos eventual ~ 
Droi t Civil. 1774. 

A su vez L a u r e n t , en la O b r a y lugar ya cita-
d o s , dice t e x t u a l m e n t e : Basta para qzie el ¿egaé 
sea universal, que el legatario tenga un derecha 
eventual a todos los bienes. 

E n el capí tu lo sex to del s e g u n d o dictamen, 
queda d e m o s t r a d o h a s t a la sac iedad, que el único 
de recho even tua l f u n d a d o en nues t r a ley, que no 
es m á s que la f acu l t ad d e r e e m p l a z a r al heredero 
q u e fal te por incapac idad , por renuncia de la he-
rencia o la p remuer t e , se c o n f u n d e con el derecho 
a sustituir al he redero fal tante , o con el derecho 
d e acrecer la porción he redada , adicionándola con 
la porción c a d u c a d a . -

E n el m i s m o capí tulo q u e d a evidenciado que 
el señor don E n r i q u e T a g l e n o t iene el carácterde 
sustituto de su h e r m a n o don F e r n a n d o , en el tes-
t a m e n t o o t o r g a d o por don Car los T a g l e y Togno. 

E n fin, así en los d i c t ámenes anteriores como 
en el presente , ha q u e d a d o fue ra de controversia 
q u e ca rece don E n r i q u e del d e r e c h o de acrecer sa 
porción heredi ta r ia con la de su p remuer to herma-
no don F e r n a n d o Tag le . 

P o r consiguiente , en el t e r r eno de la ley, es in-
sostenible que don E n r i q u e h a y a adquirido por el 
t e s t a m e n t o de su h e r m a n o don Carlos, el derecho 
eventual de suceder le en la p rop iedad de la casa de 
G r a n a d a y del r a n c h o de L a Tr in idad , especialmen-
t e a s ignados a don F e r n a n d o . 

E m p e r o , sin ese de recho eventual, caen p o r tie-
r ra sus pre tens iones de he redero universal, confor-
m e a las doc t r inas de L a u r e n t y de Troplong, adu-
c idas en su d e f e n s a por su a b o g a d o consultor. 

Conforme a los preceptos del Código F r a n c é s , 
según los cuales todo sucesor a tí tulo t e s t a m e n t a -
rio es un simple legatario, t an to don E n r i q u e c o m o 
don Fernando T a g l e t endr ían ú n i c a m e n t e el carác-
ter de legatarios y no el d e heredemos, en el tes ta-
mento de su finado h e r m a n o don Carlos. 

Empero , confo rme a los p recep tos del Código 
Civil Mexicano, q u e de ja en absolu ta l iber tad al tes-
tador—artículo 3 3 3 2 — p a r a conferir a sus sucesores 
el carácter de herederos o de legatarios, ya sea que 
los instituya en todos o so l amen te en a l g u n a pa r t e 
délos bienes heredi tar ios—art ículo 3338—, t an to 
don Fernando como don E n r i q u e han ten ido en di-
cho tes tamento el ca rác te r de herederos y no el de 
simples legatarios. 

Hay, por desgrac ia , en el recto án imo del se-
ñor licenciado V á s q u e z T a g l e una l amentab le con-
fusión de ideas q u e os tens ib lemente procede de dos 
causas. 

Consiste la p r imera en su injust i f icado a f án de 
aplicar al concre to de que se t ra ta , los p recep tos 
del Código F r a n c é s , no obs t an t e su manif ies ta opo-
sición con las prescr ipciones de nues t ro Código N a -
cional. 

Consiste la segunda , ha r to m á s injus t i f icada 
que la primera, en p re t ende r qüe los principios del 
Derecho F r a n c é s se apl iquen a don E n r i q u e Tag le , 
solamente en aquello que le favorecen y no en aque-
llo que le per judican, y viceversa, que se apl iquen 
a don F e r n a n d o en l o q u e pueden perjudicarle , y 
de ninguna manera , en aquel lo que le f avo rezcan : 
tiur tan varié?. .. 

Porque, en efecto, se ha visto ya q u e según el 
Código Francés , t a n t o don E n r i q u e como don F e r -
nando serían s imples legatarios; pe ro el señor licen-



ciado Vásquez T a g l e p r e t ende q u e los severos pre-
cep tos de ese Código se apl iquen exclusivamente a 
don F e r n a n d o y no a don En r ique , pa ra que éste 
pueda conse rvar su ca rác te r d e heredero. 

E n cambio , se ha visto i g u a l m e n t e que, según 
los p recep tos d e nues t ro Código Civil, tanto don 
F e r n a n d o como don E n r i q u e t ienen el carácter de 
herederos; pero d icho l e t r ado pre tende , con mengua 
d e la equidad , q u e esos l iberales preceptos se apli-
quen exc lus ivamente a favor d e don Enr ique para 
pr ivar a don F e r n a n d o de su carác ter de heñdero, 
cambiándose lo por el de s imple legatario. 

P u e s q u é : ¿ t e n d r á poca af inidad semejante pro-
ced imien to con la m e n g u a d a ley del embudo?.. . . 

P o r lo demás , en t o d o el c u e r p o d e nuestra le-
gislación nacional, no se regis t ra precepto alguno 
q u e conf iera al he redero universal, t a n sólo por ser 
universal, el de recho de acrecer , q u e tan gratuita-
m e n t e se a t r i buye don E n r i q u e T a g l e y Togno. 

E n cambio, nues t ra ley autor iza pa ra conferir 
ese de recho al he redero par t icu lar , como sucede 
c u a n d o el t e s t ador d e j a en común, a varios suceso-
res una sola porción de la herencia , sin especial de-
signación de partes. 

Así, pues, m e d i a n t e el análisis jurídico practi-
c a d o en este pá r r a f o y los anter iores , q u e d a eviden-
c iado que los p recep tos legales, su exposición de 
mot ivos y las doc t r inas invocadas por el señor li-
cenc iado V á s q u e z Tag le , son a todas luces contra-
p roducen te s p a r a la just i f ieación de la causa cuya 
de fensa se le ha e n c o m e n d a d o . 

C A P I T U L O S E G U N D O 

I 

E n el ar t ículo veinte (20) del Código Civil dei 
Dis t r i to Federa l , es tá concebido en los términos que 
s iguen : 

Cuando no se pueda decidir una controversia 
judicial ni por el texto ni por el sentido natural o 
esfíritu de la ley, deberá decidirse según los princi-
pios generales de derecho, tomando en consideración 
todas las circunstancias del caso. 

Como se ve, nues t ro Código v igente sólo auto-
riza para acudir a los principios genera les d e dere-
cho en la resolución de las cont rovers ias jurídicas, 
cuando, lejos de ser claro, es a m b i g u o o confuso el 
texto de la ley o su sent ido na tura l . F u e r a de ese 
caso, huelgan las doc t r inas y los comenta r ios de le-
gislaciones ex t r an je ra s p a r a dirimir def in i t ivamente 
las referidas controvers ias , y sólo podrán ser invo-
cadas para confirmar, m a s no p a r a desv i r tua r lo 
dispuesto por la ley. 

Ahora bien, el t ex t o del art ículo t res mil t res-
cientos t re in ta y ocho (3338) del Código Civil, q u e 
expresamente denomina heredero al sucesor insti-
tuido con ese ca rác te r en el t es tamento , aun cuan-
do solamente suceda al d i fun to en una par te , m a s 
no en todos los bienes de la herencia ; e s un tex to 
claro y te rminante , y su na tura l sent ido es obvio y 
patente. 

Sólo q u e la pa l ab ra heredero es tuviera susti tui-
da en la ley por la pa labra sucesor, que es genéri-
ca y ambigua, habr ía lugar a di lucidar si el legisla-
dor quiso refer irse a un heredero o a un legatario, 
ya que ambos t ienen el ca rác te r d e sucesores en la 
propiedad de los bienes del d i funto . 

Empero, le jos d e eso, nues t ros legisladores no 
tan sólo denomina ron heredero al sucesor inst i tuido 
con ese carácter en una pa r t e de los bienes del di-

1 lunt?> s ' n o que colocaron el p recep to legal de refe-
rencia en el único capí tulo que t r a t a expresa y exclu-
sivamente De la Institución del Heredero, y no en 
el que se in t i tu la : De los Legados. 

No es menos claro, obvio y t e rminan te , el textos-
de! artículo tres mil seiscientos c incuenta y cua t ro 



(3654) del m i s m o Código que sólo autoriza el dere-
cho de acrecer, en t re he rede ros , cuando, además 
de la p r e m u e r t e de a lguno de ellos, ambos hayan 
sido l l amados en común y sin especial designación 
de partes, a suceder al t e s t ado r en una misma he-
rencia o en u n a m i s m a porción d e ella. 

E n consecuencia , a d e s p e c h o d e cualquiera 
doc t r ina en contrarío, esos t ex tos legales tienen 
valor jur ídico p a r a decidir en definit iva la contro-
versia de }ue se t r a t a , reconoc iendo a don Fernán-
no T a g l e el carác ter de h e r e d e r o que tuvo en el tes-
t a m e n t o de su h e r m a n o don Car los ; y desconocien-
do a don E n r i q u e el de recho de ac rece r que ¡legal-
m e n t e se a t r i buye . 

Hue lgan , pues, p a r a el ob je to d e q u e se trata, 
las doc t r inas de jur is tas e x t r a n j e r o s invocadas con-
t ra el expreso t enor de nues t r a s leyes, por el dis-
t inguido jur isconsul to den Manue l Vásquez Tagle, 

C A P I T U L O T E R C E R O 

I 

P a r a el señor l icenciado V á s q u e z Tagle, here-
dero es el que sucede al difunto en la universahid 
de los bienes hereditarios; en t a n t o q u e legatarios 
el que solamente le sucede en una parte de dichos 
bienes. E s t a s nociones, insp i radas en códigos ex-
t r a n j e r o s y en doc t r inas a d a p t a d a s a los mismos, 
carecen de au to r idad en ríuestro foro, por estar en 
mani f ies ta oposición con nues t ra legislación na-
cional. 

Po rque , e fec t ivamente , a ju s t ándonos al texto 
de los art ículos t res mil dosc ien tos treinta (3230) í 
t res mil t resc ientos t re in ta y ocho (3338) de nues-
t ro Código Civil, heredero es el que representa a « 
persona jut ídica del autor de la herencia, ya seaqu 

suceda a éste en la universalidad, o solamente en 
una parte de los bienes hereditarios. 

Aquí debiera pone r p u n t o final a la cont rover -
sia. pues c u a n d o la ley habla , la misión del jur i s ta 
es acatarla r e s p e t u o s a m e n t e mien t ra s no sea dero-
gada por o t ra posterior . 

Anhelando, e m p e r o acallar ha s t a los escrúpu-
los de mi leal adversario, q u e según parece t e m e 
demasiado c o m e t e r un d e s a c a t o a la au to r idad de 
los Códigos vigentes en pueblos m á s cultos, me 
propongo d e m o s t r a r con el i r recusable t e s t imonio 
de eminentes t r a tad i s tas , n a d a m e n o s que la supe-
rioridad de los principios a d o p t a d o s por nues t ros 
legisladores en ma te r i a t e s t amen ta r i a , sobre los q u e 
en esa misma mater ia in fo rman las legislaciones 
que ha pre tendido imponernos el señor l icenciado 
Vásquez T a g l e . 

I I 

El Código f rancés , en es ta mater ia , es, dice 
Laurent, una obra de transacción entre el derecho 
romano y las «.coutumes'», y los sistemas transacció-
nales nunca cumplen su objeto, pues no dan satis 
facción a ninguno de los principios que pretenden 
conciliar. — Cours Elementaire de Droit Civil. 
Tom. II. 

De modo que según el eminen te jur isconsul to 
flamenco, cuya va s t a erudición y p r o f u n d o s a b e r 
Je han convert ido en oráculo universal, el Código 
Francés, en ma te r i a t e s t amen ta r i a , es un organis-
mo artificial, h íbr ido de ga lo y de romano , q u e ni 
cumple con su ob j e to ni d a sat isfacción a los en-
contrados principios que p r e t ende conciliar. 

¿Qué dirá mi i lus t rado cont rad ic tor de seme-
jantes blasfemias profer idas n a d a menos que por 
Laurent, contra el Decá logo F r a n c é s ? 

Y claro es tá que si en F ranc ia , d o n d e h a ña-

> 



cido, no cumple con su misión, menos podrá cum-
plirla en Italia, en E s p a ñ a , en Bélgica o en la Ke-
pública Mexicana. 

I I I 

Refir iéndose p rec i samente a una definición 
concebida en los mismos términos que la propug-
nada por el señor licenciado Vásquez Tagle, dice 
M a n r e s a : esto es definir por los efectos y no fué 
servir tal norma para resolver a prior i cuál seo, d 
carácter que corresponde asignar al sucesor o mua-
rés del testador en la sucesión testada. — Código Ci-
vil Español. Tomo V. 

Tiene razón ese dis t inguido jurisconsulto: de-
cir que el heredero sucede en la universalidad de 
los bienes, y el legatario en sólo una parte de ellos, 
no es decir lo que es un heredero ni lo que es un 
legatar io; no es fijar el carácter jurídico de ambas 
invest iduras, sino consignar s implemente alguno 
de sus efectos. E s t o no es definir, supuesto que 
de ja sin despejar la incógnita que se cree definida. 
E s más, en vez de resolver el problema, hace plan-
t ea r uno nuevo: ¿por qué el heredero ha de suceder 
en el todo, y el legatar io so lamente en una parte 
del acervo heredi tar io ? 

A ese mismo respecto, dice Sánchez Román: 
determina; por qué se dice singular el título den-
cesión, mortis causa, por vía de legado, y universal 
el del instituido por -vía de herencia, es en mj-
dad todo el problema.—Derecho Civil. Tomo n 
Vo l. II. 

Efec t ivamente , ese es todo el problema; nost 
solución. 

Eso de que el heredero sucede a título univer-
sal y el legatario a título particular, son tfra® 
hechas,» dice el mismo jurisconsulto; y de que51 

acuda siempre a ellas, como a una respuesta últM 

y definitiva, cuando son una nueva interrogación, 
proviene la confusión que ya Manresa señalaba. 

Vea, pues, mi doc to adversario, que no me fal-
tan, como él suponía , doctr inas, tan r azonadas co-
mo autorizadas, pa ra i m p u g n a r el concepto jurídico 
de heredero y de legatario que le han inspi rado le-
gislaciones exóticas, inaplicables en nues t ro medio 
social. 

Veamos, ahora, si h a y algún t ra tad is ta de au-
toridad precusable, que juzgue resuelto, por nues-
tro Código Civil el problema p lan teado en vano por 
el Código Francés . 

IV 

Cimbali, c i tado por Sánchez R o m á n . — Op et 
loccit—, comen tando el artículo 760 del Código Ci-
vil Italiano, dice tex tua lmente : 

no está la regla infalible para determinar 
si-una persona es heredera o legataria del difunto, 
en la cantidad de los bienes a que se contrae su dere-
cho, ni en la naturaleza ni en el disfrute de los mis-
mos, sino en el modo como es llamada a recoger y go-
zar tales bienes: en una palabra, que tenga o no la 
representación del difunto; representación que no se 
exige sea total. . . . 

De modo que según ese. dist inguido juriscon-
sulto, cuya autor idad no me parece recusable, por 
ser italiano, para comprobar si el sucesor de algún 
difunto es su heredero o s implemente su legatario, 
no hay que averiguar la cantidad de lo que recibe 
a ? t U l 0 / d e s u c e s i ó n > e s d e c i r . n o hay que ver s r r e -
cite toda la herencia, o s implemente parte de ella, 
como pretende mi adversario, a p o y a d o en el Códi-
go t rances; lo único que debe inquirirse, es, si el 
sucesor tiene o no la representación del difunto, aun-
que esta no sea total, sino parcial: si la tiene, agre-
go yo, será heredero; si no la tiene, será legatario. 

7 
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P u e s bien, esa regla, que Cimbal i no vacilaei 
calificar de infalible, es p r ec i s amen te la prohijada 
por los ar t ículos t res mil dosc ien tos t re in ta (3230), 
t res mil t resc ientos veint i t rés (3323) y tres mil tres-
cientos t re in ta y ocho (3338) de nues t ro Código 
Civil. 

E s o s p recep tos legales sólo reconocen el carác-
ter de heredero al q u e lleva la representación del di-
fun to , a u n q u e e sa represen tac ión n o sea total, sino 
parcial E s decir , a u n q u e esa representación no sea 
unitaria; s ino colectiva. 

Q u e d a pues, d e f e r e n t e m e n t e complacido el de-
seo man i f e s t ado por el señor Lic . don Manuel Vás-
quez T a g l e , pa ra q u e apoya ra las interpretaciones 
q u e doy a nues t ros p recep tos legales, no simple-
m e n t e en los cánones de la lógica y en las reglasde 
he rmenéu t i ca ; sino t ambién , en doct r inas propug-
n a d a s por jur i sconsul tos de reconocida autoridad; 
s iendo d e no ta r que con esas doc t r inas no sólo he 
logrado evidenciar la legi t imidad de mis interpreta-
ciones jur ídicas ; sino t ambién la superioridad délos 
principios q u e in fo rman nues t ra legislación nacio-
nal, en ma te r i a t e s t amen ta r i a , sobre los que cons-
t i tuyen la b a s e del Código F r a n c é s . 

> « « — -

CONCLUSION 
1 

rechos que asis ten a la señora V ,minea T 3 l l ' 

sión a bienes del finado s e ñ o r ^ ^ f e 

c a s a n ú m e r o 13 
de la calle de G r a n a d a y al r ancho de L a Tr in idad 

Fernando3 T a P ° F I a f u e r t e T ^ emando Tag le , a quien e s t aban as ignados en el 
testamento o to rgado por el autor de l a T e r e n J a 

México, d ic iembre 25 de 1914. 
F E L I P E R . C A B A Ñ A S . 

( T ^ - ^ f ) 



UNA PALABRA M A S 
Para que el doc to personal d e nues t ro foro 

pndiese apreciar por sí mismo, con fo rme a su rec-
to criterio, la escrupulosa fidelidad con que procu-
ro reproducir en ex t r ac to los a r g u m e n t o s de mi ad -
versario, al p roceder a la impugnac ión de los mis-
mos, solicité la autor ización del r e spe tab le señor 
licenciado don Manue l V á s q u e z Tag le , p a r a incor-
porar en es te folleto, la e rudi ta consu l t a que, en 
contestación a mi pr imer d ic tamen , se sirvió d a r 
como abogado del señor don E n r i q u e Ta<*le en 
favor de su cliente, y en con t ra de la señora^Virgí-
nea Tagle de Rivas . 

Me inclino a c reer que es un exceso d e modes-
tia lo que le ha impedido acceder a mi solicitud, 
londandose p r inc ipa lmen te en q u e no juzga de in-
terés público la controvers ia q u e se divide a nues-
tros clientes. 

Obligado, pues , a r e spe ta r el de recho d e pro-
piedad intelectual que co r re sponde a ese no tab le 
jurisconsulto, m e he^visto precisado a omitir , m u y 
a mi pesar, la publicación de su es tud io ; pero in-
coniorme con la n i n g u n a impor t anc ia q u e concede 
ai problema jur ídico que se controvierte , s é a m e lí-
cito poner fin al d e b a t e t ranscr ib iendo, en seguida, 
las razones que, en sen t ido contrario, hice valer en 
carta que tuve el honor de dirigirle, con fecha 2 de 
uciembre del corr iente a ñ o de 1915. H é l a s a con-
tinuación : 

^ E s t o y í n t i m a m e n t e persuadido, con las leccio-
aes de Ja experiencia, de q u e la opinión públ ica fo-



rense t iene un e c o m u y a c e n t u a d o en la conciencia 
judicial. 

» N i para el público, ni para la justificación de 
la c a u s a q u e v e n g o propugnando , m e parece de 
tan e s c a s a importancia c o m o a usted, dilucidar si 
d e b e prevalecer en nuestro foro la autoridad de 
una leg is lac ión extranjera sobre la d e nuestra le-
gis lación nacional; si nuestras C á m a r a s Legislati-
v a s d e b e n abdicar su soberanía para acatar la de 
las C á m a r a s F r a n c e s a s ; si nuestros Códigos sólo 
h a n de servir para decorar los escaparates de nues-
tras librerías. 

» Y cons te q u e y o no calif ico d e vanidad pro-
j fesional, la exót ica literatura jurídica de mi erudito 

adversario, cuya apl icación a un c a s o perfectamen-
te def inido por nuestra ley, es, a no dudarlo, tac 
oportuna, c o m o la apl icación d e los preceptos del 
Alcorán, o de los C ó d i g o s Indos tán icos de Maní 

» E n esa híbrida a m a l g a m a de doctrinas a to-
d a s luces incompat ib les con la índole de nuestras 
ins t i tuc iones tes tamentar ias , sólo a lcanzo a desa-
brir el inmoderado afán de empañar, con injustifi-
c a d o menosprec io , la s o l e m n e majes tad de nues-
tra ley. 

» E s t o no quiere decir que y o desprecie la opi-
nión de usted, e s t i m a d o compañero , pues no des-
c o n o z c o el envidiable caudal de ciencia jurídica 
q u e p o s e e ; m a s c u a n d o le v e o en contradicción 
palmaria con lo que prescriben la razón, la justicia 
y la ley, 110 puedo m e n o s q u e recordar con des-
a l i en to la clásica advertenc ia de Horacio: aliqw* 
do bonus dormitat Homerus.» 

F E L I P E R . CABAÍSAS. 

> 
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Un timbre de á cincuenta centavos debidamente can-
celado. , 

BL SUSCRITO SECRETARIO 

CERTIFICA: que en el expediente de amparo promovido 
por D. Diego Arrué contra actos del Señor Ministro de la 
2* Sala del Superior Tribunal de Justicia del Estado, que le 
niega el derecho de parte civil en causa criminal, se encuen-
tra la Ejecutoria que sigue: 

"México, Febrero 10 de 1898.—Vistos—El juicio de am-
paro que en 15 de Noviembre de 1897 promovió ante el Juez 
de Distrito de Querétaro Diego Arrué contra el auto fecha 
13 del mismo mes, que decretó el Magistrado que forma la 
2a Sala del Tribunal Superior de Justicia desechando el re-
curso de recusación con causa que contra él interpuso Arrué, 
fundando tal resolución en que este no es parte según el ar-
tículo 49 del Código de procedimientos penales del Estado, 
para ser oído, como pretendió, al sustanciarse el recurso de 
apelación promovido por Rafael Luque del auto de bien pre-
so dictado en su contra en la acusación que le formuló el 
recurrente por calumnia y difamación, constituyéndose des-
de el principio en parte civil; por lo que el repetido auto de 



13 de Noviembre, según el quejoso, vulnera en su perjuicio 
las garantías consignadas en el artículo 14 de la Constitu-
ción federal.—El fallo que de conformidad con el pedimen-
to del Promotor fiscal pronunció el Juez de Distrito ampa-
rando al peticionario y las demás constancias que han de-
bido verse, y—Considerando: que la queja está justificada 
y que los procedimientos del Juez y su fallo están arregla-
dos á derecho. Por sus fundamentos legales y con arreglo á 
los artículos 101 y 302 de la Constitución de la República 
y el 38 de la ley de 14 de Diciembre de 1882, se confirma 
dicho fallo declarándose: Que la justicia de la Unión pro-
teje y ampara á Diego Arrué contra el auto decretado por 
la 2a Sala del Tribunal Superior de Justicia de Querétaro, 
que le denegó la audiencia al sustanciarse el recurso de ape-
lación interpuesto por el acusado Rafael Luque, en el pro-
ceso á que se refiere la queja.—Devuélvanse los autos a! 
Juzgado de su origen con copia certificada de la ejecutoria 
y archívese el Toca.—Así por unanimidad de votos lo de-
cretaron los Ciudadanos Presidente y Ministros del Tribu-
nal Pleno de la Corte Suprema de Justicia de la Nación y 
firmaron.—Presidente.—M. de Zamacona.—Ministros.—Fé-
lix Romero.—F. Vaca.—J. M. Aguirre de la B.—M. García 
Mendez.—Julio Zárate.—Andrés Horcacítas—E. Novoa-
Macedonio Gómez.—E. Ruiz—Manuel F. Villareal, Secre-
tario.—Es cópia que certifico.—México, Marzo 8 de 1898, 
—M. Fernández Yillarreal, Secretario. 

Querétaro, Marzo quince de mil ochocientos noventa y 
ocho.—Luis G. Arteaga, Secretario. 

.«fei 

El C. Lic. Luis G. Arteaga, Secretario del Juzgado de Dis-
trito en el Estado. 

í; Certifica: que en el amparo promovido por el Sr. D. 
Gerónimo Torres, como apoderado jurídico del Sr. D. Diego 
Arrué, contra actos del Ministro Segundo Supernumerario 
de la 2a Sala del Superior Tribunal de Justicia en el Esta-
do, se encuentra una Suprema Ejecutoria que á la letra dice: 

México, Diciembre veintinueve de mil ochocientos noven-
ta y ocho.—Visto el juicio de amparo seguido en el Juzga-
do de Distrito en el Estado de Querétaro, por el Señor D°on 
Diego Arrué contra actos del Ministro Segundo Supernu-
merario del Tribunal Superior de Justicia del Estado, por 
violación de los artículos 14 y 16 Constitucionales en la sen-
tencia que pronunció el doce de Agosto de mil ochocientos 
noventa y siete, en la causa seguida contra Don Rafael Lu-
que por los delitos de calumnia y difamación: la sentencia 
del Juez de Distrito negando el amparo solicitado é impo-
niendo al quejoso una multa de veinticinco pesos que debe-
ría enterar en la Administración Principal del Timbre en 
el Estado, y todo lo demás que fué preciso ver.—Resultan-
do Io que el Señor Don Diego Arrué, publicó en hoja suelta 
con fecha diez y seis de Octubre de mil ochocientos noventa 

m 

jf 



y siete, una protesta contra toda enagenación ó gravámen 
que pretendiese llevar á cabo el Señor Don Rafael Luque, 
en varios ranchos de la Hacienda del Terrero, ubicados en 
la Municipalidad de Apaseo, Distrito de Celaya, Estado de 
Guanajuato, vendidos por Arrué á Luque, y en el crédito 
hipotecario de tres mil, rédito de uno por ciento mensual, 
plazo cinco años, que reporta la casa número diez y siete de 
la calle de Miraflores en la Ciudad de Querétaro que el com-
prador ofreció como parte de precio de los ranchos referí-
dos.—Resultando 2° Que á su vez el Señor Don Rafael Lu-
que, dió á la prensa, con fecha veintiuno del mismo mes, 
una hoja suelta titulada "Al Público., en la que afirma que 
al iniciar el contrato de compra-venta de los ranchos per-
tenecientes á la Hacienda del Terrero, le dió á aquel en con-
fianza el testimonio de la escritura de reconocimiento de la 
hipoteca de que se há hecho mérito, la que ofreció cederle 
por parte del precio de los ranchos, pero que habiendo sa-
bido que ni el vendedor ni su causante tenían título de pro-
piedad de dichos ranchos, propuso por escrito al Señor 
Arrué que recibiera los predios, materia del convenio de 
que ya estaba en posesión el Señor Luque y que la venta 
iniciada nó se llevó adelante por culpa exclusiva del ven-
dedor, que trataba de enagenar una cosa que no le perte-
necía, reteniendo sin er echo un documento que no era su-
yo.—Resultando 3o que el Señor Arrué acusó al Señor Lu-
que ante el Juez de Letras de lo criminal de Querétaro por 
el delito de calumnia y difamación cometidos con la publi-
cación de la referida hoja suelta titulada "Al Público,., dic-
tando el Juez auto de formal prisión contra el acusado el 
cuatro de Noviembre de mil ochocientos noventa y siete, 
pero habiendo apelado el acusado de esa providencia, el Tri-
bunal Superior sin audiencia del acusador revocó dicho au-
to dando lugar al juicio de amparo que aquel interpuso, e 

que le fué concedido por ejecutoria de esta Supremo Cort, 
reponiéndose en consecuencia los procedimientos para oír aI 
acusador, y subsanada esa omisión dictó de nuevo sentencia 
el Tribunal con fecha doce de Agosto del presente año 
vocando el auto de formal prisión contra cuya sentencia se 
promovio el presente juicio de amparo.-Considerando ! 
que en la hoja suelta que publicó el Señor ;Luque, se im-
putan a D o n D l e g 0 A r r ^ d o g h e c h o s á s a b ¡ q ^ -

1 1 " T T T t 6 r r e n 0 S ^ n 0 16 Pertenecían7se 
gnndo, que retenía abusivamente el testimonio de u /c ré -

h>Pot<*>™ que había recibido para que lo viera y en 
caso de convenirle lo aceptara como parte del precio de los 
terrenos que vendía, y como según el artículo 642 del Có-

E t r fQueréfcaro> ,a d i f a m a c i ó n — -
car á una ó mas pegonas la imputación que se hace áotra, 
un hecho cierto ó falso, -determinado ó indeterminado 

ue pueda causarle deshonra ó descrédito ó exponer.o al 
P T Í g U n ° " n ° P U 6 d e P° n e r S e e n d u d * q«e los he-

r e f e r ¡ d o s ' P u e d e n deshonra ó descrédito á Arrué 
y exponerlo al desprecio de alguno, habiéndose comunicado 
? 7 á d l V 6 r S a S P e r s o n a s ' apuesto que la hoja suelta 
27S6 TuCÍrCU¡Ó en , a C Í u d ^ e Querétaro, V aun 
ando>este hecho no constára, cuando menos las imputa-
o s de que se trate, tuvieron que comunicarse á Jos em-

& p o r l ü q u e l a e x i s t e n c i a d e i — p° 
del dehto de difamación quedó plenamente comprobado.-
Considerando 2" que la misma comprobación del cuerpo del 

i T ^ . T 1 ! C0DSfca d e a U t 0 S ' P U e s t o q«e según el Ar-
IZ tn , í° P e n d C U a d 0 : 1 3 Í n j " r í a ^ ? a 

«ón toman el nombre de calumnia, cuando se imputa un 
hecho determinado y calificado como delito por la ley, si es-
te hecho es falso ó es inocente la persona ó quien se le im-
P y 001110 i o s heeh<>s imputados á Arrué están califica-



dos como delitos por la ley; supuesto que al asegurar en el 
impreso de que se ha hecho mérito que Arrué trataba de 
enagenar una cosa que no le pertenecía, le imputó sin duda 
un conato punible del delito de fraude previsto y penado 
por la fracción II del artículo 405 del Código Penal citado, 
y al afirmar que el mismo Señor Arrué retenía abusiva-
mente en su poder el testimonio de un crédito que Don Ra-
fael Luque asegura haberle entregado en confianza, le atri-
buye el delito de abuso de confianza penado por el artículo 
394 del mismo Código y como ambos hechos probó el que-
joso en los autos del juicio criminal, que eran falsos, la im-
putación de los mismos reúne los requisitos exijidos por el 
artículo 643 del Código Penal para calificarla como delito 
de calumnia.—Considerando 3o que reuniendo los hechos 
imputados á Arrué los elementos constitutivos de los deli-
tos de difamación y calumnia y habiendo procedido el Juez 
de lo Criminal de Querétaro con arreglo al artículo 251 del 
Código de Procedimientos Penales del mismo Estado á de-
cretar la formal prisión del acusado, una vez que se llena-
ron los tres requisitos que el mismo artículo exige, á saber 
primero comprobación de la existencia de un hecho ilícito 
que merece pena corporal, segundo declaración preparatoria 
del acusado imponiéndosele de la causa de su prisión y de 
quien era su acusador, y tercero la existencia de datos sufi-
cientes para suponerlo responsable de los hechos referidos, 
el Ministro Segundo Supernumerario de Justicia, al revo-
car el auto dejó de aplicar las prevenciones legales referi-
das, por lo que violó la garantía consagrada en el Artículo 
14 de la Constitución que prescribe la exactitud en la apli-
cación de la ley.—Considerando 4o que si bien el Magistra-
do que dictó la sentencia objeto del amparo califícala boj» 
suelta publicada por el Señor Luque como una defensa le-
gítima por haberse visto injustamente atacado por el Señor 

Arrué en la protesta que publicó días antes, eso que, en caso 
de ser cierto, importaría una circunstancia exculpante, no 
debió tomarse en cuenta para revocar el auto de furnia! pri-
sión, pues no se trata de sentencia definitiva en la que de-
ban examinarse las circunstancias que eximen de toda res-
ponsabilidad al acusado, sino de un auto de formal prisión 
dictado con arreglo al artículo 251 del Código de Procedi-
mientos Penales, por lo que la resolución de dicho Tribunal 
carece de fundamentos que motive la causa legal del proce-
dimiento, violando en consecuencia la garantía consagrada 
en el artículo 16 de la Constitución.—Por estas considera-
ciones con fundamento de los artículos 101 y 102 de la Cons-
titución, 818, 819 y 828 del Código de Procedimientos Fe-
derales, se revoca la sentencia que se revisa de veintiséis de 
Octubre último y se resuelve: ¡° La Justicia de la Unión 
ampara y proteje á Don Diego Arrué contra la sentencia re-
vocatoria de 12 de Agosto de este año pronunciada por el C. 
Ministro Se^mdo Supernumerario, en el incidente relativo á 
la apelación interpuesta por el C. Rafael Luque, del auto de 
formal prisión dictado en su contra por el C. Juez de Le-
tras de lo Criminal de Querétaro, en el proceso que por ca-
lumnia* y difamación se le instruye por acusación de Don 
Diego Arrué. 2o Con testimonio de esta sentencia, remítan-
se los autos al Juzgado de su origen y archívese á su vez 
el Toca. Notifíquese.—Así por mayoría de siete votos con-
tra cinco lo decretaron los CC. Presidente y Ministros que 
formaron el Tribunal Pleno de la Suprema Corte de Justi-
cia de los Estados Unidos Mexicanos.—Doy fé.— Presiden-
te.— Pudenciano Dorantes.—Ministros.—Félix Romero.— 
M. de Zamacona.—J. Sierra.—J. Moreno Cora.—Francisco 
Martínez de Arredondo.—Eduardo Castañeda.—Julio Zára-
te.-Andrés Horcacitas.—E. Novoa.—Macedonio Gómez.— 
E. Ruiz.—J. Lozano Vivanco.—Secretario.— Es copia que 
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certifico. México 17 de Enero de 1899.—Arturo de la Cue-
va—O. M.H 

Querétaro, Enero treinta y uno de mil ochocientos no-
venta y nueve.—Luis G. Arteaga, Secretario. 

Querétaro, Febrero de 1899. 



.N el mes de Febrero del corriente ano, a n t e e ! 
Juez de Primera Instancia de lo civil de esta ciu-
dad, y como apoderado de los f i e s . Cosío herma-
nos, dueños de la hacienda de San Cristóbal, si-

h v . p S g l I Cipalidad de Apaseo, Partido de Ce-
aya, Estado de Guanajuato,. demandé al Sr. Francisco 

deQuerétaro, y propietario de la ha-
j . d e S a n J o s é > ubicada en la misma Municipalidad 
de Apaseo, por los daños y perjuicios que el expresado 

5 7 t u d d e a d o s P>'°PÍos, ha causado á mis 
P mcipales, llevándose sin derecho para su finca las anuas 
lámales y manantiales que siempre ha proseido y son de 

D E L A S P R I N C I P A L E S A L E G A C I O N E S , P R O D U C I D A S 

P O R L A S P A R T E S C O N T E N D I E N T E S , E N E L A R T I C U L O 

M « M P 8 T E N C Í A P R O P U E S T O , COMO E X C E P C I O N D I L A T O R I A , 

P O R B L 

S R . F R A N C I S C O U R Q U I Z A , 
E N E L J U I C I O C I V I L O R D I N A R I O 

Q U E E L S U B S C R I T O P R O M O V I O E N S U C O N T R A , 

C O M O A P O D E R A D O 

DE LÜS SRES, COSIO HERMANOS. 



propiedad de San Cristóbal, conforme á varios títulos, 
entre los cuales se encuentra la escritura pública otDr-
g a i a en México, el 8 de Abril de 1870, ante la fé del 
Notario D Mariano Vega, en virtud de la cual el Sr Lic. 
Don Octaviano Muñoz Ledo, antiguo dueño de las ha-
ciendas de Sair Cristóbal y San José, colindantes entre 
sí, transfirió la propiedad deía primera á favor de Don 
Justo León Carresse-, quedándose coa la segunda, y obli-
gándose á respetar todos los derechos que sobre las 
aguas pluviales y manantiales tenía de tiempo inmemo-
rial la finca enajenada. 

Y para prevenir en lo futuro nuevas trasgresiohes de 
los pactos contenidos en el mencionado instrumento, de-
mandé asi mismo del Sr. Urquiza el exacto cumplimien-
to de las obligaciones que, como sucesor del Sr. Muñoz 
Ledo en el dominio de San José, reporta á favor de San 
Cristóbal, y además la reivindicación de las aguas que, 
por medio de obras más ó menos importantes, y ejecutan-
do actos contrarios á lo estipulado, se lleva indebida-
mente á San José. Termino pidiendo que se condene 
en definitiva al Sr. Urquiza al pago de los daños y per-
juicios que se puntualizan en el libelo de demandará la 
abstención de todo aeto que pueda lesionar los legítimos 
é incuestionables derechos de los Sres. Cosío, y á que 
destruya á su costa las obras que ha ejecutado en su 
hacienda con el fin de privar á mis mandantes de las 
aguas que les pertenecen. 

Después de mandársele correr el traslado de ley con 
dicha demanda, el Sr. Urquiza, ba jo el patrocinio del Sr. 
Lic. José N. Macías, opuso ante el mismo Juez de Queré-
taro la excepción dilatoria de incompetencia por decli-
natoria de jurisdicción, sin designar de una manera pre-
cisa cual debiera ser en su concepto la autoridad compe-
tente para conocer del negocio, pues como se ye en su 
ocurso relativo, ya pretende que ese conocimiento co-
rresponde á los tribunales del Distrito Federal, por 
haberse otorgado en México la escritura de 8 de Abril 
de 70 que sirvió de fundamento á la demanda, ó ya a 
ios tribunales del Estado de G-uanajuato, por estar 

* «a» José; 
las autoridades 

p r S > t | t t L & £ * S r 7 « i - - ^ r los 

P ^ I M s P S K 
«> el convenio que c d e S ó d t r J M ? ? r i g ° " 
sus acreedores, ante el S S 7 = ^ T ? L e d o c o " 

S T S o m e T l a T V f e M ° ° n e í C 

Este sofisma es manifiesto para quien esté m«díS.\ 
n^i te instruido e n e i m o n i s m o ^ Z S d e S t 
Í S í ^ f c o "" > P « # e verse en mis escritos v S 
tos respectivos, jamás he pretendido que se d e c r e c í , 

I S i t f n V e í ° d e , q , i e S C h a becho m éri to, y que 
fo an ff n I a e s c n í , i r í l de S de Abril, porque el contrT 
Y c e r r ó t e legalmente L 
1 l a l l l • p , ? C e d ' m i e " t 0 u I t e r i o r P("' lo Que tocaba <i Ja ejecución de aquel. Bien sabe el Sr L S I 
mejor que él su paiono,, el Lic. Maclas que en e T S j ' 

• n t í e u Z 7 f C Ü U d P a ™ s e ejecutara lo S 
S r n ; r i ia 0 , , C U r S 0 M u f i 0 Z L e d 0 - tratándose como 

trataba de obligaciones puramente pasivas, ó de no 



hacer, sólo podía tener por objeto compeler á alguna de 
las partes contratantes á que firmara la escritura corres-
pondiente, y esto en la vía de apremio, que es la forma 
establecida por la ley; pero esa escritura se otorgó con 
todas las solemnidades debidas, y se registró en su 
oportunidad, luego el convenio ó sentencia ó lo que 
quiera llamársele, quedó perfectamente ejecutado y 
cumplido, sin que por lo mismo, el Juez que aprobó 
aquel, tuviera necesidad, como no tuvo, de decir una 
palabra más sobre el asunto. En consecuencia, hubiera 
cometido yo una aberración enorme pidiendo en vía or-
dinariaT declarativa, lo que ya estaba ejecutada. 

No; yo no pretendo que por medio de un procedimien-
to ejecutivo nazcan á la vida jurídica y se sancionen los 
derechos que á favor de mis poderdantes pudieran 
provenir del tantas veces citado convenio, á lo cual 
equivaldría el supuesto en que el Sr. Urquiza quiere 
colocarme; le demando el cumplimiento de obligacio-
nes hace ya mucho tiempo constituidas y exigibles, que 
dimanan de una escritura pública perfectamente válida. 
En otros términos, demando del Sr. Urquiza la observan-
cia de lo estipulado en un contrato, que, por actos propios 
ha trasgredido, haciéndose por lo mismo responsable de 
los danos y perjuicios; más no la ejecución de un convenio 
transacción ó sentencia, único caso en que podrían ser a-
plicables los arte. 175 y 730 del Código de Procedimien-
tos civiles de Querétaro, concordantes con los 175 y 
741 del Distrito Federal que invoca el demandado. 

Para fundar el Sr. Urquiza la competencia de los 
tribunales del Estado de Guanajuato aporta un argumen-
to, cuya futilidad salta á primera vista. Hace consistir 
éste en que las prestaciones que en la demanda se le exi-
gen, por virtud de las obligaciones con que se le supone 
ligado, y que emanan del contrato de 70, tendrían forzo-
samente que ejecutarse ó hacerse efectivas en las ha-
ciendas de S. Cristóbal y San José, ubicadas en la juris-
dicción de Cela va, Estado de Guanajuato, por lo que 
correspondería á las autoridades judiciales del mismo 
conocer del negocio de que se trata, conforme a La trac-

ción ir del art. 184 de nuestro Código de procedímíen 
tos civiles, igual á la fracción Ir del art 9 0 í d T £ 
Guanajuato. que dicen: que será preferido á otro f u t ' % 

fcoM° - d ™ P - ^ cumplímien-

8 M t 1 8 ? O é f " V ' 6 ^ ' S e g Ú n l a v e n t u r a de 

cumplirla en tal ó cual lugar? Esa o f c a S ^ K ^ 
personalmente consigo donde quiera qué L t u v e f v 
aun el quebrantamiento de ella pudo pensarlo y oi'de 

fcltend°Se m a y distante ¿ G e t 
P u e s- ' e l S r - Urquiza la causa con el 

S 'le con"! l S ° ^ a C l ° n e S q U G 16 »»Pono la es 
haber filt'idn ni 3 , ° b ^ a c i o n e s <*ue reporta por üabei faltado al cumplimiento de aquellas: resnecto V 
l i r i T * n o s e d e s i g n ó n í 

f f c « P f t ; por lo qne toca á las según 
uafV ante todo de un carácter personal!timo 
pueden ser reclamadas al contraventor en el l u ^ do 
de esta su domicilio, como se dirá después. ° 

<*¿ue regla jurídica ó que disposición le<*al nuede in 
r C n e r q U e ? r e l ~ d e b e r 

T S l t (B? L a s d icciones TU y IV del 
art 9o del Código de Procedimientos civiles federales 
Ha d e t w T V a í e r

T
e I d e m a n d a d ° . las ejecuto 

S d i ó pn , p r ! m ? C o r t e d e j u s t i c i a d e I a N a c í ó f t á que 
recho in? d,e G S t e » f o c i o y l o s Principios de de-
é 2 no s T 1

i a C 7 n a , P r Í V ; l d ° 1 u e a d u *> e » -Poyo de su 
ue lás o ^ J C f Í 6 S aJ CaS°> P l , e s »° d e b e olvidarse que las acciones deducidas tienen el carácter predomi-

! ? ' personales; que el artículo de incompetencia 
promovio por declinatoria de jurisdicción, que no h a ? 

dSale C ° n t i e n d a e n t r e d o s ó m á s autoridades ju-
a'Cifes, en que puediera estar interesada la soberanía é 



independencia de los Estados, que es el único caso en 
que resuelven el conflicto las leyes federales, y que en 
consecuencia el incidente que se ventila sólo puede de-
finirse conforme á la legislación particular de Q.ueré-
taro. 

El Sr. Urquiza propuso la excepción dilatoria de in-
competencia fundándose en los arts. 28 fracción I, 161, 
918, 919 y 922 del Código de Procedimientos Civiles del 
Estado; es decir quiso que el incidente se sujetara en su 
tramitación y decisión, no á un Tribunal de competencia 
sino al mismo Juez ante quien se presentó la demanda, 
y el cual no podía en buen derecho consultar más reglas 
sobre el particular que las que aquel Código establece, 
para sostener ó negar su propia competencia. Y si así 
lo quiso la par te contraria. ¿Cómo pretende ahora que 
las autoridades locales, menospreciando las leyes que 
deben observar en el ejercicio de sus funciones, y que 
resuelven de un modo terminante el caso, vayan en bus-
ca de leyes que son exóticas en el asunto que se deba-
te? A este respecto bueno es tener presente que el art. 
598 del Código que se viene citando exige que toda sen-
tencia debe ser fundada en lev, y el art . 177 dice que 
todas las sentencias que dicten los jueces y tribunales 
sobre cuestiones de competencia deben ser precisamen-
te fundadas en ley; y como en el caso que nos ocupa se 
t ra ta de la sustanciación y decisión de un incidente de 
carác ter meramente civil, ni el Juez ni el Magistrado 
podían consultar más leyes que las particulares que el 
Estado tiene en el orden civil; es decir, las reglas del 
capítulo II, título II del libro primero de nuestro Código 
de Procedimientos. 

Ya se ha visto que no cabe aquí la fracción II del art. 
184 y como tampoco puede aplicarse la fracción I, ni lo 
ha pretendido el Sr. Urquiza, no queda más recurso que 
aca tar lo dispuesto en el art, 185 que textualmente dice: 
«Si no se ha hecho la designación que autoriza el articulo 
anterior, será competente el Juez del domicilio del deudor, 
sea cual fuere la acción que se ejercite.y Este precepto de 
jurisprudencia universal no es más que la sanción de 

mmmrn 
argumentaciones para rebatirlo, c á l t o ^ S ^ a S 
3 & T 8 6 C 6 l e h r Ó G n l a instancia de este\"n-
pormí e n ^ C o h ^ « o Prohibitorio promovido 
rio queTnidé en ^ * f e C t a r a l ordina-
teramenfe dLint? - Ír0' P°rqUe t¡enCn Carácter en" 
b i é n T í í . f ! ! . ! ' n ° S O l° C n s u ^ m i t a d ó n , sino tam-
oien en sus consecuencias. El primero es un inicio sn 
S r ^ ' T ' 1 0 se ventila la posesiónin e-
carse r)unto ° d e U n d ? r e c h o ' W* P«eda to-
! P ' 1 0 s e relacione con la propiedad 

S & t T O 6 n l 0 S a r t S " 1 1 1 6> 1 , 1 7 y 1120 del 
S f d i t M - f 1 ^ C Í V Ü e s - d e l o s cuales el p r l 
n Í d e ' m n i p L t l n t e r d l . ^ o s "o preocupan las euestio-
hihA p ? p i e d a d ' y Posesión definitiva; el segundo nro 

G fe J ° s interdictos se acumulan al juicio^e prop 
admitirán fe/^T e n in terdic tóle 

f s ^ s ± ; e d a d ' s i n ° i a s -
" e J J , U C ! 0 ordinario intenté una acción común por 



daños y perjuicios, previo el reconocimiento de los de-
rechos que pertenecen á los Sres Cosío y la comproba-
ción de que el Sr. Urquiza por actos propios ha lesiona-
do aquellos: en el interdicto me limité á denunciar una 
obra que inquieta á mis mandantes en la posesión que 
de hecho tienen en las aguas manantiales pertenecientes 
á San Cristóbal, pidiendo que se suspendiera provisio-
nalmente esa obra, que, según el parecer de peritos titu-
lados, de continuarse, agotaría por completo en unos 
cuantos dias el manantial llamado «El Salitrillo». 

Así pues, el juicio ordinario lo instauré en Querétaro, 
porque, como dije antes, no habiendo causa legal que . 
surtiera el fuero de otro lugar, debía, conforme al art. 
185 citado, demandar al reo en su propio domicilio; 
mientras que tratándose del interdicto, para el cual sí es 
privilegiado el fuero de la ubicación de la cosa, confor-
me á los Códigos de Querétaro y Guanajuato, me era 
forzoso denunciar la obra nueva ante el Juez de Celaya, 
á cuyo partido pertenecen las haciendas de San José y 
San Cristóbal. 

Fundado en las razones y preceptos legales que en 
los párrafos precedentes se puntualizan, el Sr. Ministro 
de la primera Sala del Tribunal Superior de Justicia del 
Estado, hubo de confirmar la sentencia del Sr. Juez de 

instancia del Ramo Civil, quien resobió que las 
autoridades judiciales de Querétaro son las únicas 
competentes para conocer de la demanda que propuse 
por los Sres. Cosío contra el Sr. Urquiza; debiendo no-
tarse de paso, que la referida Sala estuvo demasiado 
benigna con éste Señor, porque no lo condenó en las 
costas en la segunda instancia, no obstante que la ley 
ordena que así se haga, cuando alguno es condena-
do por dos sentencias conformes de toda conformidad 
en su par te resolutiva, como ha sucedido en el caso. 

Eñ este estado el asunto, dos personas amigas de am-
bas partes contendientes, deseosas de que aquél tuviera 
una solución violenta y evitarse los gastos y disgusto* 
que ocasionan los litigios, les propusieron sujetar el ne-
gocio á un arbitraje. Los Señores Cosío se manifestaron 

anuentes, lo mismo que lo estuvieron antes de entablar 
este juicio, siempre que hubiera igualdad para las dos 
partes en las condiciones que debían pactarse en a es-
critura de compromiso y por medio de procedimientos 
sencillos se diera fin á este asunto. PeVo á S r de 
que esta aceptación caballerosa de los Señores Cosío 
llenaba los deseos del Sr. Urquiza, que han sido los de 

de C u e í é n f r 0 ^ T " d e l a s E d a d e s judiciales de Queretaro, y cuando parecía que se iba á entrar en 
un terreno donde se arreglaran las diferencies más f á 
cimente, aquel Sr., por medio de un escrito excesiva-
r , n n 3 ' ! ? ° V A ? S U C 0 , l t r a P a r t e y Para las referi-
k l ^ i, , ?' T T t 0 r p U S 0 6 1 r e c u r s o d e amparo ante 
a Ju t,c a de la Umón contra la mencionada sentencia 
del bi . Ministro de la Primera Sala del Tribunal Su-
peí 101. 

En este escrito se afirma, entre otros conceptos, que 

r"orón8;, f l0pP°KC0 a n j e s d e e n t a b l a r l a demanda, ocu-
' 0 n a l . S r ' Gobernador de Guanajuato, para qu¿ este 

funcionario mandara suspender administrativamente las 
obras de explotación de aguas que el recurrente estaba 
ejecutando en S. José; pero tal afirmación es falsa, como 
o son muchas otras de las que contiene aquel ocurso. 

Lo que hay de cierto es que en el año de mil ochocien-
tos noventa y dos, el Sr. D. Alfonso Veraza que enton-
ces era dueño de San José, se dirigió al Gobierno de 
Guanajuato, pidiéndole autorización para explotar a ¿rúas 
manantiales en virtud de una ley de irrigación: pero 
habiendo deducido los Sres. Cosío los derechos que les 
asisten a ese respecto, por conducto dé los Sres. Lic. 
ü. Garlos Rivas y D. T. Melesio Alcántara, le negó la 
autorización el Sr. General D. Manuel González v aun 
mandó suspender las obras que ya aquel había em-
prendido; y después, en rail ochocientos noventa v cinco 
el or. Urquiza pretendió se levantara esa suspensión v 
aunque logró de pronto la orden pedida, le fué revocada 
mas tarde por el actual Gobernador de Guanajuato, Sr. 
uc. 1). Joaquín Obregón González, en vista de las razones 
que ante él alegaron los Sres. Cosío. Como se vé, no 



fueron estos los que acudieron en aquella época á la 
vía administrativa, sino los dueños de San José; no 
habiendo hecho los primeros más que seguir á los segun-
dos en el camino que emprendieron. 

En la síntesis que antecede, he procurado cc ñirme 
extrictamente á las constancias de autos, sin hac er co-
mentario alguno que pudiera preocupar el ánimo en 
favor de la tesis que he sostenido; y para que se vea 
toda la buena fé con que me produzco en este negocio, 
y que ningún temor abrigo de que sea considerado 
en toda la amplitud que ha querido darle la parte con-
traria, por vía de apéndice agrego á este trabajo, copia 
de las principales piezas del incidente de competencia, 
incluyendo en ellas los escritos del Sr. Urquiza, á fin de 
que pueda así juzgarse del asunto con toda imprrciali-
dad y con completo conocimiento de causa, supuesto que 
allí se ve el pro y el contra del negocio, y como creo que 
ese juicio tiene que ser favorable á mis principales, espe-
ro de la ilustración, honorabilidad y rectitud de los altos 
funcionarios que administran la Justicia Federal, que 
opinando del mismo modo, negarán por improcedente 
el amparo que ha pedido el Sr. Urquiza contra las sen-
tencias del C. Juez de Primera Instancia de lo civil y del 
C. Ministro de la 1 ¿ Sala del Tribunal de Justicia de 
este Estado. 

Querétaro, 1 ° de Noviembre de 1902. 

DEMANDA, 

h h * k ipmm M ì ^ o imi 

» „ « J ® N IP Mandatario jurídico del Señor 
Ingeniero Don Francisco G. de Cosío de esta vecindad 
quien á su vez tiene poder general de sus KrmanTs ^ 
gun se acredita con el testimonio del instrumento r e s i S -
hvo, que ritualmente acompaño; ante Ud. X S 
proceda en derecho y salvas las protestas que fueren úti-

u ? n n n e r S a n a S ' r e s P e t u o s a m e n t e coinparezco y digo; 
que con la representación indicada vengo á demandi r 
2 v f a ^d iña r í a , ai Sr. D. Fracisco Urquiza S 
S e Z v T n S a b Í } M a d e s ** contraído X con das o ! I cumplimiento de obligaciones bien definí 

ttUraítr ^ I a h a t í e n d a ^ San Jo-
dante? v i , e 1 C r i s t ü b ^ ' Perteneciente á mis man-

t " i a S C U v e ! í ! i ^ c » o n e s ha faltado, sin causa 
ion Í V r q U e - Y á d c en esa demanda 

nU J e iC , 0 n a l a r t í C U b 9 0 6 d e l C ó d i ^ ° de Pro 
^ed.m.entos C i v es, expondré suc in tamente los hechos 

h a n d a d 0 ^ n á aquellas responsabilidades, y lo 



fueron estos los que acudieron en aquella época á la 
vía administrativa, sino los dueíios de San José; no 
habiendo hecho los primeros más que seguir á los segun-
dos en el camino que emprendieron. 

En la síntesis que antecede, he procurado cc ñirme 
extrictamente á las constancias de autos, sin hac er co-
mentario alguno que pudiera preocupar el ánimo en 
favor de la tesis que he sostenido; y para que se vea 
toda la buena fé con que me produzco en este negocio, 
y que ningún temor abrigo de que sea considerado 
en toda la amplitud que ha querido darle la parte con-
traria, por vía de apéndice agrego á este trabajo, copia 
de las principales piezas del incidente de competencia, 
incluyendo en ellas los escritos del Sr. Urquiza, á fin de 
que pueda así juzgarse del asunto con toda imprrciali-
dad y con completo conocimiento de causa, supuesto que 
allí se ve el pro y el contra del negocio, y como creo que 
ese juicio tiene que ser favorable á mis principales, espe-
ro de la ilustración, honorabilidad y rectitud de los altos 
funcionarios que administran la Justicia Federal, que 
opinando del mismo modo, negarán por improcedente 
el amparo que ha pedido el Sr. Urquiza contra las sen-
tencias del C. Juez de Primera Instancia de lo civil y del 
C. Ministro de la 1 ¿ Sala del Tribunal de Justicia de 
este Estado. 

Querétaro, 1 ° de Noviembre de 1902. 

DEMANDA, 

h h * k ipmm M ì ^ o imi 

» „ « J ® N IP Mandatario jurídico del Señor 
Ingeniero Don Francisco G. de Cosío de esta vecindad 
quien á su vez tiene poder general de sus hérmanTs ^ 
gun se acredita con el testimonio del instrumento r e s i S -
hvo, que ritualmente acompaño; ante Ud. X S 
proceda en derecho y salvas las protestas que fueren úti-
u e " n n e r S a n a S ' r e s P e t l l 0 S a n i e n t e coin parezco y digo; 

que con la representación indicada vengo á demandir 
2 v f a ^d iñar ía , ai Sr. D. F r u i s c o Urquiza e W de 
S e Z v T n S a b Í } M a d e s ** contraído para con d a s a Z l cumplimiento de obligaciones bien defini 

ttUraítr J T V T - ^ ^ I a h a t í e n d a d e Jo-
dantP? v i , e 1 C r i s t ü b ^ ' Perteneciente á mis man-

t " i a S C U v e ! ° b l i ^ c i 0 n e s ^ faltado, sin causa 
con Í V r q U e - Y á d c P r o c e d e r en esa demanda 
i e S i m Z T r U i T ° n * r t í c t i h 9 0 6 d e l C ó <% 0 de Pro ^d.m.entos Civ es, expondré sucintamente los heclos 

h a n d a d 0 o ^ e n á aquellas responsabilidades, y lo 



fundamentos jurídicos que sirven de Base á las fusías 
pretensiones de los Sres. Cosío. 

Pero antes de entrar en materia, me parece perti-
nente advertir, que si estos Sres. se han decidido á traer 
este asunto á lapiza judicial, es porque no obstante las 
reclamaciones amistosas que han hecho al Sr. Urquiza 
para que no se extralimite en el ejercicio de sus dere-
chos y para que ajuste su conducta á la regla que le im-
ponen instrumentos legalmente otorgados, dicho Sr. per-
siste en el empeño de buscar su conveniencia, aun » 
costa de los intereseses de mis poderdantes, causando á 
estos, como es natural; gravísimos perjuicios, que los 
fian compelido á emprender este litis. Dicho esto, pase 
á la relación de los sucesos. 

I . 

A N T E C E D E N T E S . 

r ° Las haciendas de Mayorazgo, San José* y San Cris-
tóbal, ubicadas en jurisdicción de Apaseo, Partido de 
Celava, Estado de Guanajuato, pertenecieron á un ÍIHS-

mo propietario desde el siglo XVI hasta el año de 1870, 
con excepción de un corto periodo de tiempo, de Di-
ciembre 5 de 1833 á 4 de Septiembre de 1834, en el cual 
período se separó la última finca de las dos primeras. 

2 o En 8 de Abril de 1870, D. Gctaviano Muñoz Ledo^ 
dueño entonces de las referidas haciendas, vendió la de 
San Cristóbal, á D. Justo L. Carresse conservando para 
sí las de San José y Mayorazgo. En la escritura respec-
tiva, cayo testimonio exhibo, se dijo que la hacienda de 
San-Cristóbal «se rende con sus aguas y cuanto lepertme-
se. de hecho y de dereehortal como la poseía Muñoz Ledo [f 
la habían poseído sus causantes, sin reservación.» 

3 ° El Sr Carrese hipotecó la finca á favor del Sr,.V. 
Matías Hernández Soberón, y por no haber satisfecho 
el deudor oportunamente dos pensiones consecutivas de 

réditos, el acreedor lo demandó en juicio h W * > 
Gomo consecuencia de éste se sacó ¿ W , P e c a r m -
hacienda y no habiéadose j L e Z d o ^ ' r * 
Sr Hernández Soberón P ^ S ^ M ^ ^ M 
en pago de su crédito; adjudicación que se decretó , 
dieialmente, mandándose otorgar H «Lnin».? J 

va la cua l se extea.dió en é n l l ^ Z X ^ 
*e de Marzo de mil ochocientos setenta y ^ u e v e , ¿orno 
se ve por el testimonio respectivo que v á anexo Fn J t 
tud de ella, quedó el acreedor dueño d e Í C C r i l l l 
sucediendo así al S , Carresse e n ^ f 1 ^ ^ ^ 
que éste había adquirido del Sr. Muñoz Ledo! 

4 ^ Asi las cosas, con fecha 24 de Enero de 1889 mis 
mandantes compraron al Sr. Hernández Soberón la h -
cienda de San Cristóbal con todos los derechos q u e l e 
eran anexos, según consta del testimonio de la escritura 
que presento para acreditar el derecho de aquellos Co 

Z Z l T n T ^ C ™ , o s S e L e s Cosío sucedieron al Sr. Carresse en todos los privilegios v 

: ; n ~ j o u e é s t e a d q u i r i ó á ~ * * 
S a n ° w ' d e e s t e s | o r , pasó la finca de 
h5?. 1,?! ' q L e J e M a ¿ seripro^jedad de su 
hija l u ^ o de su yerno. Señor Porfirio Navarrete y de la 
h ja de éste, después del Señor Alfonso M. Veraza v ñor 
ultimo, el 19 de Diciembre de 1894 fué transferido^eí 
dominio de aquella al Señor Don Francisco Urquiza, que 
es su actual dueño. Esta enajenación, camo las anterio 

; : : v a s ' . ^ u n e s d e l e * P a r a e l adquirente. to-
das las obligaciones que respes© ¿ San Cristóbal te-
man sus antecesores. 

II 

HECHOS. 
Sentados los preliminares que anteceden, paso á I-, 

r h e C h ° S , q T d á " ° d ° e n á ^ r e ( damacio «es que hacen mis poderdantes: 
i ° Las aguas á <jwe se refiere k escri tora de 1870, ci-



tada en el párrafo'anterior, y que poseía la hacienda de 
,San Cristóbal, eran de dos clases: pluviales y manantia-
les. Las pluviales, como es de verse por el plano que se 
acompaña para ilustrar la cuestión, se formaban del 
agua de los arroyos que bajan de los cerros de «San 
José», de Apaseo el Alto y del «Sabino», para reunirse 
un poco antes de llegar al lugar, llamado «La Toma de 
la Presita», en la cual se dividían al estar abiertas las 
compuertas que allí existen, tomando una gran parte 
del agua para los terrenos -bajos de «San Cristóbal» y 
la otra par te para el bordo que se nombra «El Joachi», 
situado también en terreno de dicha hacienda; bordo que 
linda con la de San José y del cual salía el agua de las 
lluvias sobre terrenos de esta última finca. 

2 Esa toma de la Presita, según se vé en el croquis 
adjunto, tenia compuertas para «San Cristóbal», que es 
para donde continúa el tahveg ó cauce del arroyo que 
trae dichas aguas, y compuertas también para la hacien-
da de «San José», hácia donde se hizo una zanja artifi-
cial y relativamente angosta para conducir el líquido a 
la segunda de las haciendas mencionadas. A causa del 
cambio de curso que accidentalmente sufrió el arroyo 
antes de entrar á «La Presita», se construyeron después 
tres compuertas para «San Cristóbal», las cuales se en-
cuentran un poco más arriba de la «Toma», sobre la 
margen derecha del mismo arroyo. 

3 ° En la hacienda de San Cristóbal había antes y hay 
en la actualidad cerca de treinta bordos que se abaste-
cen principalmente con las aguas pluviales que salían 
de la «Toma de la Presita» mientras que en la hacienda 
de «San José» había sólo cinco ó seis depósitos ó cajas 
de agua que se alimentaban con la que, saliendo de la 
referida «Toma», iba al bordo de «Joachi», para dirigir-
se de allí á terrenos de «San José». 

4 © Ahora bien, el modo de hacer uso de las aguas plu-
viales que bajan de los cerros de San José á San Cris-
tóbal antes del 8 de Abril de 1870, lo demuestra palpa-
blemente un sencillo raciocinio: 

Don Octaviano Muñoz Ledo, así como sus anteceso-

tesáis 

a r t e s a s — ~ S w s w n s b 

S s S S S S r g S H » 
s a s m á K ? 
«San José, que entonces ^ K Í ^ j S 
j s En consecuencia, que de ese modo, y antes de lL 

s s s f ^ i s s s r í y « « 
h ^ V ^ n 7 ? 0 " , a S # a s P e a l e s de «San Cristó-
bal , Don Octaviano Muñoz Ledo y sus antecesores v 
asi las vendió á Don Justo L. Carresse en 1 8 ? ™ ' Y 

San C r i J i h ! , m a S U n h e C í ° c o n s t a n t e que la hacienda de 
a ^Toml l n P e m ' - I ' e h a W a r e d b i d 0 y disfrutado por 

L t Z t n n V í S l t ? * ' a n t e s d e l a f e c h a citada V rn, 
, Í Z P l o t t " ' l a S a g U a S d e U u v i a confluían 

inó a r r ° y ? S q u e n a c e n e n I a misma finca, 
San I n i t r 6 b a , f " d G 1 0 8 C e r r o s d e I a hacienda de 

d " J ! V r C U ? l e S P ° r lo mismo estaban compren® 
t m C l a U S U l a S r e l a t i v a s d e I a c i t a d a escritura de 

to á l f S t ° P ° r 10 ,qUG t 0 c a á l a s pluviales. Respec-
h a l n L m a r n . t i a ! ? • d e b e s e n t a r s e c o ™ cierto, que T a 
posé do v 8 a " C r ' f b a l > ^sde tiempo inmemoh,^ 
poseído y posee distintos manantiales de agua, que debi-

dU
h

CÍ,d°S ? ° r ? C 6 q U Í a S ' 1 6 P a r a " riego 
costo ni ' habiéndoseles hecho obras de más ó menos 
esto para aumentar el líquido ó facilitar su salida 



í» 

7 ° Entre las principales está el caudal de agua que 
viene de Apaseo el Alto, y que lo forman varios manan-
iales situados en las haciendas de Mandujano y San Jo-

sé y en terrenos del mismo pueblo de «Apaseo el Alto;» 
así como el llamado «El Salitrillo», que se encuentra 
dentro de «San Cristóbal», muy eerea del lindero de San 
José y el cual lo produeen en su mayor parte, las aguas 
subterráneas que vienen de esta última finca. 

8 ° Entre algunas de las constancias referentesá éstas 
aguas manantiales se halla la que proporciona 3a escri-
tura de 4 de Septiembre de 1834, que también exhibo, 
en virtud de la cual Don Antonio Gelaty, representante 
de unos herederos de Don Vicente de la Concha, vendió 
la hacienda de San Cristóbal que había recibido en 
Diciembre de 1833, á Don José Pérez de Arce, dueño ya 
de Mayorazgo, motivo por el cual volvieron á reunirse 
todas las haciendas, formando una sola propiedad. En 
es i. escritura se expresa que San Cristóbal tiene una can-
tidad de agua que se estimó entonces en doce surcos, de 
ios cuales tres tenían usurpados los indios de Apaseo H 
Alto, asunto que fué materia de un litigio y es t iba pen-
diente de resolución. 

9 o No cabe duda que, tal y como se ha puntualizad« 
en los números anteriores, se gobernaban las aguas plu-
viales y manantiales de la hacienda de San Cristóbal, 
cuyos "derechos sobre el particular fueron respetados 
siempre por ios antiguos dueños de San José. Pero ha 
sucedido que, no obstante la claridad de esos derechos, 
y faltando al cumplimiento de las obligaciones que tie-
ne como sucesor del Señor Muñoz Ledo en el dominio 
de "San José", el Señor Urquiza, desde hace siete años 
que compró este predio, se ha creído con el derecho 
exclusivo de manejar las aguas pluviales que bajan a 
"La Presita," y Cuando por la abundancia de lluvias 
cree que puede perjudicarse San José en recibir el líqui-
do. manda cerrar las compuertas que pertenecen á esta 
hacienda, y abriendo las de San Cristóbal dirige la co-
rriente á esta finca inundando sus siembras de chile, ca-
mote, etc. que se habían hecho con el agua de riego, ve 

7 

ta torios, eí h a t Z f " " " " J . " * » 
á mis principales d a & s S ' o„ iX r „ t t ó í ¡ T 0"USan.d<> 

ta justicia debe reparar < - ™ s i a e r a u 0 D > Que en extnc-

« i e ' a e s S S Z t t t ^ í 

do así hacien-
eonforme á Ja c l á u s u L s e S T d e h í ? H C l \ n a t u r« l™> 

r S l ^ H S H E 
a í n é T I S Toma s e la T r í Z ^ V * ^ ^ ^ 

í p r w S s S s 
por lo anteriormente referidos ln m . I & L y 

t r i o ! t n Z T * C O n d i c h 0 t a j 0 y t ú n e l Pretende 
S i e n ¿ r T ^ Z l f ? m d e l s u b s u e i o d e San José á 

p e n d e r á tomar así mismo el agua de los ma 

¡ C d ? , ? r e ü
í

Á P a S e ° 6 1 A , t ° y S a » José han d " 
ramado su liquido para dicha hacienda, rompiendo de 



s 
fcsé modo el pacto expreso, constante en el contrato que 
sirve de base á esta demanda y en el cual se le recono-
cieron á la segunda de las fincas mencionadas los dere-
chos que en todo tiempo tuvo á las aguas que le perte-
necen y siempre le han servido par el riego de sus ti* 
rras» 

m . 

DERECHO, 
Hasta aqüi los hechos. Voy ahora á fundar las jus-

tas reclamaciones de mis mandantes, procurando ser 
claro y conciso; pero para proceder con conocimiento 
de causa V poder apreciar debidamente las circunstan-
cias de este negocio, conviene ante todo transcribir al-
gunas de las estipulaciones contenidas en la escritura 
de 8 de Abril de 1870 & que he venido haciendo refe-

r e i ° o a L a cláusula sexta de este instrumento dice tex-

' " Í S t e ' c o n t r a t o no altera en nada las servidumbres 
«establecidas de tiempo inmemorial, entre las haciendas 
«de «San Cristóbal» y "Mayorazgo" y «San José, co 
«rao respecto al curso y uso de las aguas q u e ^ 
«del Ojo de Agua que existe en el rancho del Racimen 
«to, perteneciente* á 8. Cristóbal, con dirección a aque 
«lias y que sirven para el riego de sus tierras y sem 
Ataduras . En consecuencia se obliga el comprador 
ZZrvar el estado actual de cosas, y á obrar siempr 
«de entera conformidad con lo que ^ 
«te punto los títulos primordiales de estes h a c i e » 
f a b S é n d o s e de toda innovación que ¿ a a d g 
«el curso de las vertientes naturales sobre San Jogy 
«Mayorazgo, á disminuir la cantidad de agua, o suspen 
«der su curso por más ó menos tiempo.» ( 

2 o En la escritura existe un párrafo que a e , ^ 
como sigue: «El Señor Lic. D. Octavian© Muñoz Ledo, 
^ o i la via v forma que haya lugar en derecho OTOR 

"bal T t S l l l t l a í a C Í e n d ; 1 d e Cristo-7 , b a n t a Barbara del Sabino , , n m 

wventa se entiende hecha con sus fábricas,' m a t e r i a l 
/ g f > P a s t # > montes, abrebaderos, cercad entradas v 
- S o s M ^ i 
Mnnéz Ledo y las poseyeron sus causante!, sin „ 

Y ^ ' ' S e l S e d Í ? Í e n d ° l a P ^ escritura 
" MuñóV T ( .r¡reí> desapodera y a p a r t e el mismo Sr. 

\lunoz Ledo del derecho de propiedad, dominio v SP 
¡ñono q u e a las haciendas ha tenido, y lo cede renun 
« a y trasfiere en el Sr. Carresse, c¿n todashit S 

.I«™ r e Í e s > Personales útiles, mixtas, directas e S c u d v í s 
y demás quesón de cederse}sin resunción ' f ^ 
ó Entrando al análisis jurídico de los concentos can 

ten,dos en estas trascripciones, debe d f i e l S ^ 
se que sus términos no son genéricos, es d e c f no smí 
le mero formalismo escriturario, sino que cón L o 

X f %TZTTrospecto de ías 

tobal, San José y Mayorazgo derechos ciertos, creados 
en re, aquellas fincas por los dueños anteriores de e i t 
m ^ I h e " í n d e i ' d C U" m o d o c J a r o I a s frases su b-ajadas en los dos periodos anteriores, que c o n s a ¿ n 
ermm^temente la propiedad de las a g u L de San S r t " 

h t v ¿ f 1 t a m b l é n 10 i n d i c a I a redacción de la 
j sexta trascrita en el número uno, que determina la 

t T S * ? £ q U e ü r > 10 C U a I - P r e c i s o S 
S f c í S g l a s flnctt iban á pei'te-
i u f 4 , h o r a b l é , K C 0 m 0 se dijo al principio, la hacienda 

S H , t a m ' ™ s i l " " ' « - í c e l o s cerros 

Apaseo el Alto y del Sabino. Va se dijo 



s 
&sé modo el pacto expreso, constante en el contrato que 
sirve de base á esta demanda y en el cual se le recono-
cieron á la segunda de las fincas mencionadas los dere-
chos que en todo tiempo tuvo á las aguas que le perte-
necen y siempre le han servido par el riego de sus ti* 
rras, 

m . 

DERECHO, 
Hasta aquí los hechos. Voy ahora á fundar las jus-

tas reclamaciones de mis mandantes, procurando ser 
claro y conciso; pero para proceder con conocimiento 
de causa V poder apreciar debidamente las circunstan-
cias de este negocio, conviene ante todo transcribir al-
gunas de las estipulaciones contenidas en la escritura 
de 8 de Abril de 1870 á que he venido haciendo refe-

r e i ° o a L a cláusula sexta de este instrumento dice tex-

' " Í S t e ' c o n t r a t o no altera en nada las servidumbre 
«establecidas de tiempo i n m e m o r i a l , entre las haciendas 
«de «San Cristóbal» y "Mayorazgo" y «San José, co 
«rao respecto al curso y uso de las aguas q u e ^ 
«del Ojo de Agua que existe en el rancho del Racimen 
<to, perteneciente* á 8. Cristóbal, con dirección a aqi* 
«lias y que sirven para el riego de sus tierras y sem 
Ataduras . En consecuencia se obliga el comprador 
ZZrvar el estado actual de cosas, y á obrar siempr 
«de entera conformidad con lo que ^ 
«te punto los títulos primordiales de estes haciendas 
« I b S é n d o s e de toda innovación que » ^ " J * 
«el curso de las vertientes naturales sobre San Jogy 
«Mayorazgo, á disminuir la cantidad de agua, o suspen 
«der su curso por más ó menos tiempo.» ( 

2 o En la escritura existe un párrafo que a e , ^ 
como sigue: «El Señor Lic. D. Octavian© Muñoz Ledo 

p o l l a vía v forma que haya lugar en derecho OTOR 

: :aVsrqD K t o f f t ? V ° f i P ° F " V S U S t e d e r o s 
"bal T t S l l l t l a í a C Í e n d ; 1 d e Cristo* 

7 ' ^ n t a Barbara del Sabino , , n m 
wventa se entiende hecha con sus fábricas,' m a t e r i a l 
amas, pastos, montes, abrebaderos, c e r c í m r ^ L y 

- S í o s 

Mnnéz Ledo y las poseyeron sus causante!, sin „ 

Y ^ ' ' S e l S e d í ? i e n d 0 l a P ^ escritura 
" MuñóV i ( .r¡reí> d f a P # e r a y a p a r t e el mismo Sr. 

Muñoz Ledo del derecho de propiedad, dominio v Sp 
¡ñono q u e a las haciendas ha tenido, y lo cede renun 
«Cia y ^ ^ e R d S r" ^ ; l r r e s s e ; con todas las «Ccio* 

reales, personales útiles, mixtas, directas e S c u d v í s 
y demásquesón de cederse>sin resunción ' f ^ 
ó Entrando al análisis jurídico de los concentos pon" 

tenidos en estas trascripciones, debe d f i e l S ^ 
se que sus términos no son genéricos, es d e c i f n o f o n 
le mero formalismo escriturario, sino que co'na¿2 

X f %TZTTrospecto de ías ^ S 
tobal, San José y Mayorazgo derechos ciertos, creados 
ei re> aquellas fincas por los dueños anteriores de e l t 
m ^ I h e " í n d e i ' d C U" m o d o c J a r o I a s frases sub-ácidas en los dos periodos anteriores, que e o n s a ¿ n ^minanteinente la propiedad de las ag'uL de San S r t " 

h t v ¿ f 1 t a m b l é n 10 í n d i c a l ; l redaCCión de la cláusu* 
j sexta trascrita en el número uno, que determina la 

t T S * ? Z q U e l l r > 10 CUaI e r " ° q - ™ ma í 

i u f 4 , h o r a b l é , K »"rao se dijo al principio, la hacienda 
t v r ! S t ? b ? ' ' " f " " d e d 0 s <*«*> aguas: pluvia-

S H . t a m ' ™ s i l " " ' « - í c e l o s cerros 

1«'c Menen de Apaseo el Alto y del Sabino. Ya ,e dijo 



Cambien que la mayor par te de esas aguas, al dividirse 
en la "Toma," se dirigían á terrenos de San Cristóbal, 
que las utilizaba en sus riegos. 

5 o El derecho que h a tenido y tiene esta última ha-
cienda pa ra disfrutar el líquido que entra libremente por 
sus compuertas, en el sitio indicado, es inconcuso, poi-
que además del testimonio de personas respetables que 
asi lo afirman, hay hechos muy significativos que no de-
jan lugar á duda "sobre este particular. Es el primero, la 
existencia . de compuertas antiquísimas que no tienen 
otro objeto que llevar el agua á San Cristóbal; el segun-
do, la construcción que á ciencia y paciencia de los 
dueños de San José, se hizo en San Cristóbal, hará vein-
ticinco años, de tres compuertas sobre la margen del 
arroyo, un poco antes de la «Toma,» obra que se hizo 
por haberse desviado-aquel de su antiguo curso, y ser 
ya imposible la entrada del agua por las primitivas com-
puertas, y el tercero, que en San Cristóbal había cerc;t 
de treinta bordos alimentados por dicha "Toma," mien-
tras en San José solo había cinco ó seis. Ademas, es 
imposible que cuando las tres fincas estaban unidas, eí 
dueño de ellas se propusiera perjudicar sus propios in-
tereses, privando á San Cristóbal del agua cuando le 
era necesaria, por beneficiar á San José que era una 
finca dé mucha menor importancia que la primera. 

6 ° Estos heehos elocuentes, cohonestados y relacio-
nados con los términos dé la escritura de 1870, dan la so-
lución del puntó que se examina, y confirman plenamen-
te los derechos que tiene San Cristóbal á las aguas plu-
viales de que se viene tratando. En efecto, si dichas 
aguas se gobernaban antes como se dijo en el número-
4 0 ¿el párrafo n , y si así las disfrutó el Sr. D. Octavia-
no Muñoz Ledo, así debieron quedar después de la ven-
ta que de aquella finca hizo este Sr. á I). Juste L. Ca-
rresse en 1870, puesto que tei minantemente se dice en 
la escritura respectiva que la venta de la finca se en-
tiende hecha con sus aguas, usos, costumbres, derechos if 
acciones i/ cuanto le toca y pertenece de hecho y de derecho. 

xegün que como la ha vosc/dn el <s'.. 11 • •» , 

c l á u s u ^ r S i l jSfe!**» " Hf r» C»,a 

de 1870 alteraren I t a ^ T ^ ' ^ T el C0»tra(* 
das de tiempo imnomoí -ü estableci-
CristóbaJ, M a v o ^ ^ v t f w S h a C 1 ? d a s d e S a n 

toda innovación * I * 
tientes naturaleL bi^ S ^ ^ • H I f ^ wr" 
nuir la cantidad de I á susnen £ J í ° á d ¡ S m Í -

i § Í S i Í ! ¿ Í i i 
l i l i i ^ s 

Í e o l 0 ; L J r r 3 0 t r a r a a , i e # es destruir p o r c o m 

i 
v u n U v . f L n 0 n ^ M , e n C Í ; l ' d e , 0 a »to ' ior resulta esta dis-

° l a S dí¿po||ciones de la cláusula 
sexta deben considerarse vigentes, y en ese caso el Sr 
ia q e S l , S ü e e S O r d G M u l t ó z L d o > h a roto po, C om p i e t o 

< # ella contiene, haciéndose respon 
sable por esa c a u s é a l o s daños y perjuicios queconel lo 



h a ocasionado á S. Cristóbal , ó esas disposiciones deben 
considerarse nulas , y por tal motivo los S e ñ o r e s Cosío 
no pueden estar obl igados á su cumplimiento, desde el 
momento en que Urquiza es el pr imero que no quiere 
respetar las . E s a s disposiciones fueron obl igatorias para 
el comprador , porque tanto " L a T o m a de la Presita" 
como el ojo de a g u a del "Nacimiento" están situados 
en terrenos pertenecientes á San Cristóbal: pero se com-
p r e n d e fác i lmente que l a s disposiciones de la referida 
c láusula son concordantes de la m a n e r a como Muñoz 
L e d o vendió S a n Cristóbal á Carresse; pues si se expre-
só que la venta se hacía como la había poseído el vende-
dor u sus causantes de hecho y de derecho, era un corolario 

, que se est ipulara en la c láusula s e x t a , que el contrato 
no alteraba las serv idumbres establec idas , q u e se debía 
conservar el estado actual de cosas que no debía haber 
innovación v que el curso de las a g u a s ser ia el de las 
vert ientes naturales, p a r a que las cosas continuaran en 
su modo de ser y 110 hubiera hecho del hombre que vi-
niera á modif icar el estado que g u a r d a b a n en tal época 

esas fincas. , 
10 0 Si al final de esa cláusula no se obligo expresa-

mente el vendedor lo «Sismo que lo hizo el comprador, fue 
evidentemente porque jamás se pudo suponer que el 
vendedor había de venir con vías de hecho y en propie-
dad ajena á destruir nada ménos lo que estipulo con el 
comprador. Pero que Muñoz Ledo y su sucesor se obli-
gaban lo misino que Carresse á esas disposiciones se 
comprende si se analiza el espíritu general de la escritu-
ra de 1870, pues ahí se ve que ambas partes pactaron 
que el contrato no alteraría las servidumbres establecidos 
de tiempo inmemorial, y la venta se hacía como había po-
seído Muñoz Ledo y sus causantes, y por último esas mis-
mas estipulaciones del final dé la cláusula sexta demues-
tran palpablemente que se debían conservar las cosas en 
el estado que antes guardaban. Por lo que si a e s to | | 
obligó expresamente el comprador, no es posible encon-
t ra r fundamento legal, para que el vendedor, represen-
tado hoy por Urquiza, reforme lo pactado. 

11 0 Por lo que toca á los derechos que tiene S Cristó-
bal a las aguas manantiales que viene, de la Cañada de 
íandujano y Apaseo el Alto, así como á la del «SaI tH 

lio», son tan claros como los anteriores, pues va se d to-
que la mencionada hacienda de S. Cristóbal, d'e de tSn- ' 
po inmemorial ha poseído y posee esas aguas y Z e 
ya en ¡834 en que Don José Pérez de Arce como ó 

S U ' S C i e C G n 0 C Í Ó C O m ° P i e d a d de é s t a u n 
cauda de agua que se estimó en doce surcos Esa oro 
piedad y posesión han sido respetadas siempre p o r T s 
" t t X S l c o l i n d a n t e s , y las vino i confirmar 

la tantas ^ eces citada escritura de 1870, en que se defi-
nieron y precisaron, al segregarse la hacienda de San 

d " c a d a unad'e e l l as*^ T ' 

na, al enajenar Don Octaviano Muñlz Ledo d c h T ffi 
W * costumbres, derechos y acciones y 

no f b i h y P e r t e n e C e d e , l e c h 0 v d c derecho, co-
mo la habían poseído el comprador y sus causantes J 
m o c i ó n , enajenó también las aguas manantiales de 

bal con el derecho exclusivo de utilizarlas en su benefi-
cio. 1 ese exclusivismo debe ser tanto más perfecto di-
f ! ™ ' y { T t 0 m f respetable para los dueños de 
l J ( ^ é cuanto que al vender San Cristóbal Don Octa-
ano Muñoz Ledo se qu,dó con la primera finca, para 

a cual renuncio consiguientemente todos los beneficios 
xnl ' Ü ; ; í ; ; V O r d ° ' S a n G r i s t ó b a l - De éste modo debe 

S r a de M * * ™ V A * f f P - t a en la esT 

,J^#fnoc!dos l o s derechos de San Cristóbal sobre 
h 4 S ? n P i 6 S 7 m a n a n t i a l o s d e q u e s e l n i venido 
E v ^ W 1 e s , : n , u r ; l ? l t a f e I e v ó á l a categoría de 
D . T ' P T ; \ e l ^ rv ic io que respecto de las 
Pi raeras (las p lu ra l e s ) habían establecido los dueños de 
as fincas an es de su desmembramiento: es decir para 

la hacienda de San José se crió en favor de San Cristó-



bal la servidumbre de dejar correr toda el agua de las 
vertientes naturales para que en la citada «Toma», se 
distribuyera entre los dos predios, según uso y costum-
bre establecidos por los primitivos dueños, incluso el 
vendedor Señor Muñoz Ledo; y para San Cristóbal na-
ció la servidumbre de recibir en la «Toma de la Presi-
\n» todas esas aguas que naturalmente bajan á ella de 
los perros de San José, pa ra dejar p a s a r á esta finca las 
que también naturalmente entraran por sus compuer-
tas. 1--

Acerca de las manantiales, ya se dijo que consti-
tuían una propiedad reconocida á favor de San Cristó-
bal por títulos anteriores y sancionada por la escritura 
antes dicha de 1870, y la eual propiedad por lo mismo 
no solo radica en la parte de los veneros que se encuen-
t ran en el subsuelo de San Cristóbal, sino que alcanza 
toda la extensión de aquellos hasta su origen, donde 
quiera que éste se encuentre según está admitido por 
la más sabia jurisprudencia. 

14 ° Ya se comprende por esto, que en justicia no pue-
de el dueño de S. José arrebatar á S. Cristóbal las aguas 
que esta finca disfruta, porque esas dos haciendas no 
son independientes entre sí, para que puedan regirse 
únicamente por las disposiciones legales, puesto que hay 
de por medio una ley superior: el pacto, el conveníosla 
escritura de 1870, que marcó los derechos y obligacio-
nes que corresponden á cada una. 

15 ° De lo expuesto hasta aquí resulta: 
(a) Que los dueños de San José han estado y están 

en la obligación de dejar correr libremente hácia «La 
Toma de la Presita» todas las aguas de las vertientes 
naturales que antes de 1870 bajaban por los arroyos de 
los cerros de San JOSÉ. ' 

(b) Que desde la citada fecha no han tenido ni tie-
nen derecho los citados dueños de San José á tapar las 
compuertas de dicha «Toma» -que dán paso para ban 
Cristóbal al agua de las vertientes naturales, sino que 
están obligados á dejar abiertas esas compuertas para 
que naturalmente se distribuya el agua entre las dos na-

eíendas, porque la referida «Tnmo 

1 r e p o d o ™ ™ n s i í e -

ma de las aguas s u b t e r r - i Z S ° e " " 1 D S ™ a for-
les p e r t e n X t e e a t t a c S a T T T m f l n a n t i ' " 
»10 abstenerse de toda obra £ £ ± ^ " < ¡ 0 por lo rais. 
4 que tienda á d t o f t í * > Jo-
variar su curso. g 0 c , e J o s veneros ó á 

San S Í ^ I Í ^ ^ S r ^ e r e J d u e f i o do 

causado graves daños á s Z c r M ^ T ' • p r i ? e r o : 

SUS tierras las ae'uas n l n ^ L , ' arrojando sobre 
en tiempo que " q U e d e h l P res i ta ,» 

« a ; s e l n ^ t S ^ S ' f C i a 1 « ^icha há-
<nedio de una zanja o W ^ H ^ ™ ™ ? 0 a ñ o s P o r 

que bajan de los cerros í e ^ n W d e J°f a r r o - v o s 

tapando arbitrarianie te a ^ ^ ^ - ^ ^ í l a estado 
| a Toma en la PvesiHaZ T ^ c o m P l ' o r t a s de 
pluviales pa ra San Cristóbal i fin rfp p a S 0 a 

t,et»Po propicio en riegos de :S™ a p r o v e c h a r I a s en Ofendo actualmente u f tot'v . T ° ; C a a r t 0 ' e s t á h a " 
San J o s é v S a n Cris ól ,- í ' '? .y I T ' 0 , 1 l o s M e r o s de 

ffimas las aguas manf t tH iA q u i t a r á 

y quinto, h a S S ^ : ^ ; ! propiedad, 
r''eno que se encuentr! on 1 a manantial en el te-mo. encuentra entre Apasco el Alto y Mandu-

«I Señor ürquiza ha eje-
fiores l l y S S eontni la propiedad de los Se-
eho señor de o ^ l í S ^ f m p , i m i e i l t o P o r ***** de di-
« * r Muñoz U d o f Z T J Z T ^ legalmente el 
l'°'iio suceso!'. 1 ffl j t e ! 1 , d e b e r - d e respetar 

, a e i baJO el imperio de la ley. 



q u e ordena terminantemente «que los contratos legal-
m e n t e ce lebrados deben ser puntualmente cumplidos y 
no pueden r e v o c a r s e sino por mutuo consentimiento de 
los contrayentes;» que si el obl igado en un contrato de-
jare de cumpl ir su obligación p o d r á el otro interesado 
e x i g i r judic ia lmente el cumplimiento de lo convenido y 
el pago de danos y perjuicios, y que estos deben de ser 
c o n s e c u e n c i a inmediata y directa de la obligación. Ar-
tículos 1296, 1298 y 1343 del Código Civi l . 

PETICION. 
Fundado, pues, en el derecho que á mis P i e r d a n -

tes c o n c e d e n las leyes , y en obedecimiento de los aito»-
los 149, 18o y 905 del Código d e p r o c e d a n , e n t o s C.v. e, 
domando en toda forma, y en v í a o r * p a r ^ 
F r a n c i s c o Urquiza , que v i v e en la c a le d e ( | a d a l u p e 
número 3, pidiendo que sustanciado el juicio poi todos 
sus trámites, se le condene en definit iva: 

1 o A l p a g o de la cantidad de $ 2,000 00 en que los 
señores Cosío estiman a p r o x i m a d a m e n t e los danos que 
se les han seguido con las inundaciones de los tenenos 

de San Cristóbal. * . , . n a r í l 
2 9 A que d e s t r u y a l a z a n j a o a c e q u i a que pa a 

d e s v i a r el a g u a pluvial ha construido en as f a l d | | 
los cerros de San José, imponiéndole a la v ^ l a o W 
ción de h a c e r á su costa las obras " e c e s a n a paraque 
dicha a g u a v u e l v a á correr por sus antiguos cauces na 

tu rales h a c i a «La T o m a de la P''esda>> 

3 0 a que de je constantemente abiertas I M q p 

puertas q u e \ e construyeron p a r a dar paso a pluviales , á fin de que c o r r a n é s t a s naturalmente para 

a m b a s fincas de S a n Cristóbal y San José 
4 o A que p r e v i a la d e c l a r a c i ó n de que no nene 

d e r e c h o los" dueños de S a n f ^ K T 
<iue perjudiquen los manant ia les de S a i C > oba, ^ 
m a n d e suspender def init ivamente y p u a «e i rp 
construcc ión del tajo y túnel que esta h a c e n d ó u 
U r q u i z a en el l indero de S a n Cristóbal; dejando p 

caso á sa lvo los derechos de mis mandantes p a r a ex ig i r 
los danos y per juic ios que pudieran seguírseles por la 
continuación de esas obras. 

5 ° . A que de je c o r r e r p a r a San Cristóbal el a g u a 
del manantia l que n a c e en ei terreno que tiene esta ha-
cienda entre A p a s e o el A l t o y Mandujano 

0 © A que indemnice á mis poderdantes los perjui-
cios que han sufrido por la pr ivac ión en siete años del 
agua correspondiente á San Cristóbal que se ha l l e v a d o 

m ° 3 é - y , l 0 á , C Ü Í f 3 P e r ' u i c i o s s e estiman en 
828,000. 03 veintiocho mil pesos, protestando pasar pol-
lo que resulte tasado. 1 

7 F inalmente, á que pague todas las costas v gas-
tos que Se causen en este juicio. 

L a c o m p e t e n c i a de V.', G Juez, está c l a r a m e n t e de-
fin.da por nuestras leyes ; pues no estando comprendido 

f o í ^ n - , a ! g U ? a í e l a s f V a c c i o n e s 1 y I I del art ículo 
184del Codigo de Procedimientos Civi les , es de e x a c t a 
aplicación el 18o de la misma ley , toda v e z que el de-
mandado tiepe su domicilio en esta ciudad, según es pú-
blico y notorio. 

E11 tales términos á V. suplico se s i r v a admit i r la 
presente demanda, con los documentos que a c o m p a ñ o , 
de los c u a l e s pido que p r e v i a toma de r a z ó n sustancial 
se me d e v u e l v a n los títulos de propiedad por. necesitar-
los para otros usos; m a n d e c o r r e r el t ras lado respect ivo, 
y emplace al Señor Urquiza p a r a que conteste a q u e l l a 
dentro del término legal , ordenando q u c ' e n su oportuni-
dad se a b r a este negocio á prueba, 

i Es justicia que con lo necesario protesto. Queré-
taro, Febrero seis de mil novecientos d o s . — B e n i t o R e y -
noso.—Rúbrica. 

r Otro si, digo: que 110 a c o m p a ñ o copias de los r e c a -
dos anexos, por e x c e d e r estos de veintic inco fo jas: v 
que señalo p a r a rec ibir las notif icaciones la c a s a mime* 

k ro 4 de la c a l l e de Josefa O r t í z . — F e c h a l a m i s m a . -
«eynoso.—Rúbrica . 



I N T E R P O N E L A E X C E P C I O N D I L A T O R I A 

DE INCOMPETENCIA POR DECLINATORIA. 

h frimwü M J t a t t * 

R A N C I S C O U R Q U I Z A , ante Ud. salvas las protes-
tas mas oportunas y como mejor proceda, comparezco V 
digo: que el día siete del corriente se rae notificó el au-
to proveído por ese Juzgado del muy digno cargo de Ud 
mandando que se me corriese traslado de la demanda 
que el Sr. Diputado, Lic. Benito Reynoso pone en mi 
contra como apoderado elSr . Ingeniero D. Francisco G 
de Cosío y de sus hermanos, á fin de que se me condene' 
a las diversas prestaciones que en aquella se numera- v 
estando en término hábil, vengo hoy á hacer uso de los 
•derechos que me asisten, proponiendo al efecto la defen-
sa que en el caso procede. 

1 ° En el escrito de demanda se expresa que se me 
exige el cumplimiento de obligaciones bien definidas que 
se asegura reporto como dueño de la hacienda de San 
•'ose, limítrofe de la de San Cristóbal, perteneciente -i 



los Sres. Cosío, y M satisfacción de responsabilidades en 
que se cree lie incurrido por haber faltado á esas obliga-
ciones sin causa justificada. 

2 ° Se espresa también en la misma demanda que 
esas obligaciones, cuyo cumplimiento se me pide y á las 
que se dice he faltado, emanan precisamente de la es-
critura que el 8 de Abril de 1870, se otorgó en la Oudad 
«le México, bajo la fé del Notario D. Mariano Vega en-
tre el Sr Lic. D. Octaviano Muñoz Ledo y el Sr. D. Justo 
León Carresse, escritura por virtud de la que el primero 
de dichos Sres. vendió al segundo la hacienda de San 
Cristóbal y su rancho Santa Bárbara del Sabino, y que 
contiene, entre otras, las estipulacionos que literalmente 
se trascriben en la citada demanda, que son en con-
cepto de los reclamantes, las generadoras del derecho 
ó derechos que ponen en ejercicio. 

3 Las prestaciones que en la demanda se me recla-
man son: I , - L a destrucción de la zanja ó acequia que 
para desviar el agua pluvial he construido en las faldas 
de los cerros de San J o s é ; - I L La ejecución de las obras 
necesarias para que dicha agua vuelva á correr porMR 
antiguos cauces naturales hacia la «Toma de la Presita, 
— I I I Que deje abiertas constantemente las compuertas 
de esa toma, 'para que las aguas corran nata¡raímente 
mí ra las haciendas de S. Cristóbal y S. José ; - IV . Que 
pfévía declaración de que los dueños de San José no 
tienen derecho de hacer explotaciones que perjudiquen 
os manantiales de San Cristóbal, se mande suspende 
definitivamente y para siempre, a construcción del ; 
túnel que estoy haciendo en el lindero de San Cnstobal, 
—V. Que deje correr para esta finca el agua del manan, 
tial que nace en el t e r r e o que tiene entre A paseo e 
AItovManduja.no; v por ú l t imo; -VI Que pague dos mil 
p o s ' ¿ e aproximadamente valen los daños y pega* 
cios resultantes de las inundaciones que se d ce ha ten 
do San Cristóbal, veintiocho mil pesos en que se apr 
cían los daños y perjuicios por la p r i v ó n en a s » 
años de las aguas correspondentes a .san Cnstobal. 
costas y gastos del juicio. 

\hn-l'dP ^ 7 , ^ KP? C l t e? f c l I 1 , o n i o d e & escritura de 8 
d e l S l ° exhibido con la demanda, el contrato que 

en esa esentura se contiene fué celebrado en los autos 
del concurso necesario á bienes del Sr. Lic. Don Oca-
viano Muñoz Ledo y aprobado por el Sr. Juez Primero 
de lo Civil de la Ciudad de México; v esta circunst r-h 
es por sí sola bastante para que Ud. I r . Ju z ^ to S 
competencia de ninguna especie para c o n o í d e h 
é t ü S S S l S S ^ , 1 ; , c e n ' ' W q u e tratándose en 
ese con trato ol t d e 0 s t l P ü I a c % e s contenidas en ese contiato, el Juez competente en el caso no es ni 

s-id-i cfudad° T T * ^ ^ d e l o ^ bada Ciudad de México, conforme á las terminantes 

, J u l L a s Prestaéiongs que en la demanda se me exi-
gen por virtud de las obligaciones con que se s u p o n e l -
gado y que se dice emanan del contrato que condene la 
g e n t u r a de 8 de Abril de 1870, en c a s ó l e q u f fuemn 
egiümas tendrían forzosamente por su naturaleza que 

e f e C t Í V f C n i a S h ^ C Í e n d a s d S a n 
Cristóbal y San José que en la misma demanda se reco-
noce están ubicadas en la jurisdicción de Celaba L , Es-
tado de Guanajuato; de manera que también por esto 
motivo carece Ud. de competencia para c o n o c e r á 

2 de G ^ a ^ f d G P r 0 C e d Í m Í e n t o s C Í V Í I e s d e l Es-
Por estos motivos, y además porque no hav en el 

caso ninguna causa legal que surta el fuero de Ud con 
10 q u e Prescriben los artículos 28, frac I 161 

9 8 919 y 922 del Código de Procedimiento^ óiV les 

p o n i C S t a n d 0 ? T ° e s t o y e » tíéniP0 hábil, á pro-' 
do en o d f f P C 1 ° U d l I a t ? , Í a d e i n c o n 'Pe tencia , declinan-
DidienVn. M a í d e r e c h 0 , a jurisdicción de Ud., 
S d o T o V * T 1 1 a b S Í e n e r s e d e ^ te rven i r en este ne-
gocio declarándose incompetente para conocer dc él. 



Aunque reconozco la honorabilidad y justificación 
del Sr. Ingeniero D. Francisco G. de Cosío, Gobernador 
de este Estado y, por lo mismo, bajo todos conceptos lo 
considero incapaz de ejercer no digo presión ni hacer la 
m a s ligera indicación que pudiera tender á quebrantar 
la rectitud é independencia de los tribunales del Estado, 
que también me complazco en reconocer, muy á mi pe-
sar me veo obligado á invocar la excepción de incom-
petencia tanto porque la estimo procedente como por-
q u e no quiero que se me pueda tachar de negligente ni 
omiso por la persona que más tarde tenga yo que hacer 
venir á este juicio pa ra que me defienda y saque avante 
de las reclamaciones que se m e hacen, reclamaciones 
que dicho sea de paso, no tienen en mi humilde sentir 
en su favor, ni el apoyo de la ley, ni el de la razón, ra 
el de la moral. . 

Ruego á ü d . por lo t a n t o , que sustanciando mi excep-
ción como en derecho corresponde, se sirva declararla 
procedente, resolviendo como dejo pedido, y condenan-
do á los promoventes en las costas del artículo. Protes-
to lo necesario y señalo para oir notificaciones la casa 
número 3 de la Calle de la Congregación. 

Ouerétaro, t rece de Febrero de mil novecientos dos. 
—Francisco Urquiza.—Lic. José N. Maclas.—Rúbricas. 

^ ¿ j á 

3 u t t tí? fx'mm ^ í t e M f a i w 

& ® E N I T O R E Y N O S O , con el carácter que ten-o aero 
toado en el juicio que inicié por los Señores I n S r o D 

¡ Z T o ° t ? - d e C 0 S Í ° contra ef ls r . Don 
g m c i s c o ü r q ^ z a , an t eüd . , comomejor proceda v sa lvas 
las protestas oportunas, respetuosamente c o m p a r e z c o T 
d.go: que el día diez y siete del actual se me co^'ió í x t 
lado con el escrito de la contraria, en que p r o p o n e d 
E d o d e í r m p e t e n ^ pidiendo que ^ s e 

^ a d o decline su jurisdicción para conocer de neím-

S d o P ° C U r S ° á c o n t e s t a r dicho 

recibir t ^ J t É 0 / , ^ ? q u e p u d e b a b e r m e p u e s t o á recibir la copia del escrito de excepciones, exigiendo 
switedo* m? desechara de plano, por no habe'r s i d o p i e 

3 t MM^Z Tr!üno por eI condncto debid¿ ^ 
IvoHvH ^ t d f R C t n a r i ° e s p e c i a I > s i ™ a n t c ¡a Sc-

o C O m ° C O n s t a d e I a s r a z o n ® s pues-
d e a ?" e l > Pe. ro no quise que se diera una i„-

eipretacion torcida a mi conducta, creyéndose que por 
t r a t a b a d e se substanciare v 

Oiie no no U U
 f

p u n t 0 ^ P01 ' otra parte, es tan claro, 
que no necesita pa ra sostenerse ni de largas disquisisio-
ng» ni de estudios profundos. 

engo, pues, al torneo donde se me llama, con la con-



fianza que me inspira la justicia de la causa que sosten-
go, y 110 obstante el respeto que es natural rae infundan 
el talento y prestigio del ilustrado jurisconsulto que pa-
trocina al Sr. Urquiza. 

Dejandoá un lado las apreciaciones que con har ta lige-
reza se hacen en el escrito aludido sobre la parte sustan-
cial de la demanda, y que contestaré á su tiempo, entro 
a l examen de los fundamentos que se aducen para ne-
gar la competencia de este Juzgado. | 

Dos son los capítulos que alega la contraria con el fin 
de que el Juez á quién tengo la honra de dirigirme, de-
cline su jurisdicción en el negocio que promoví contra 
ella: es el primero, que el contrato que se contiene en la 
escritura de 8 de-Abril de 1870, en la cual fundo mi ac-
ción, fué celebrado en los autos del concurso necesario 
á bienes del Señor Licenciado Don Octavian o Muñoz 
Ledo, v aprobado por el Juez 1 ° de lo Civil de la Ciu-
dad de México; circunstancia que, según dice el deman-
dado, por sí sola baste para que este Juzgado carezca 
de competencia en el conocimiento de las reclamaciones 
que se le hacen, pues fen su concepto tratándose en ellas 
de que se cumpla con las estipulaciones del contrato 
antedicho, el Juez competente no puede ser otro que 
el 1 de lo a vil de México, conforme á los preceptos 
de los artículos 175 y 741 (este último debe ser 730) del 
Código de Procedimientos Civiles del Estado, iguales a 
los 176 v 741 del Distrito Federal. . f 

El segundo capitulólo hace consistir el Señor Lrqui-
za en que las prestaciones que en la demanda se le exi-
gen por virtud de las obligaciones con que esta ligado, 
emanan del contrato de 1870; y como ellas en caso de 
ser legítimas, tendrían que ejecutarse ó hacerse eteet-
vas en las Haciendas de San Cristóbal y San José, uc-
eadas en jurisdicción de delaya, Estado de Guanajuato, 
por ese m o t i v o , - d i c e , - c a r e c e n de competencia los n-
bunales de Querétaro, según lo dispuesto en la tracen 
II del artículo 184 del Código de Procedimientosi Cmies 
de esta Entidad federativa, igual á la fracción 11 del«» 
tículo 203 del del Estado de Gu'anajuato. 

Analizando estos fundamentos, se vé inmediatamente 
el sofisma que encierran, y se adivina que no so m í 
que argucias carentes de base sólida y meros artificios 
creados por la reconocida habilidad del Abogado que 
patrocina al Sr. Urquiza. En efecto, desde luego se pal 
pa como este se encuentra perplejo'«] pretendí? desan-
dar el punto que está á debate; después de leer su ocuí 
so no se sabe por fin si es el Juez de México ó el de c l 
laya el que debe conocer de este negocio 

Pero dejando aparte esta antinomia jurídica paso á 
examinar uno y otro extremo en que se coloca el de 
mandado. Respecto del primero debe notarse que los 
preceptos que aquel invoca son enteramente^ inaplica-
d o M C n Z d e T f í G t r a t a > P ° r ( * u e l o s artículos 175 v 
730 del Código del Estado y los 176 y 741 del Distrito 
Federa s e refieren, como se vé por su contexto á a 
ejecución de sentencias pronunciadas por los Tribunales 
de una y otra Entidad; es decir definen la jurisdicción 
que ha de conocer en órden al cumplimiento de lo re-
suelto en una sentencia, transacción ó convenio Es así 
e ?r ™ d e m r d a n o e x i j o q u e s e e - ¡ e c u t e 0 e f e ¿-n-a la resolución que pronunció el C. Juez primero de 

d e r n ó t to°IUdfd d / , M é S Í C ° ' C O n f e c h a 2 9 d e Marzo , e n l o s autos del concurso del Sr. Muñoz Ledo auto que se llevó á cabal ejecución por medio d S a 
esentura de 8 de Abril del mismo año: luego, como di ^ 

o t í n ^ - i m f e r t m r e n t e 6 1 f ü n d a m e n t 0 ' l u e se alega sob e 
S jurisdicción del Juez de la Capital 

de la República ya que no se le confirió competencia 
expresa en la escritura citada, para conocer v resolver 
a cuestiones que surgieran en lo futuro con motivo del 
mismo con t r a to , - ce so con el otorgamiento de éste 

En otros términos, el que se ventila ahora no es un 
d e n c t n í h a y a , n a C Í d ° e n l a oJeeución de la provi-
dencia dictada por la autoridad que conoció de los autos 
«el concurso ni es la ejecución misma de esa providen-
cia, para que fueran aplicables los artículos que cita en 
: „ r y ° contraria: es un juicio independiente de 
p e l l o s , que no tiene otro objeto que hacer efectivas 

4 



responsabi l idades y obl igaciones que el Sr. Urquíza re-
porta. en v irtud de roí contrato que, con ocasion del con-
venio ce lebrado entre el deudor común y e l Síndico del 
concurso, se independió del juicio que lo originara 

A c e r c a del segundo de los e x t r e m o s que toca el de-
m a n d a d o en su escrito de excepciones,, debe decirse que 
es tan infundado como el anterior, pues lo prescrito en la 
f r a c c i ó n II del artículo 184 de nuestro Codigo y en el 
pr imer inciso de la f racc ión II del articulo 20o del Codi-
t o de Guanaiuato es inapl icable también a l caso, toda 

• v e z que en la escritura de 1870 no se hizo designación 
e x p r e s a del fuero á que habían de sujetarse los contra-
tantes, sino q u e s implemente se dijo que se sometían^ « 
la jurisdicción de los jueces y tribunales competentes J 
como en el negocio propuesto no pueden ser competen-
tes m á s que los tr ibunales de Queretaro , según lo de-
muestro en este ocurso, resulta que a l h a b e r promovido 
¿ t e e s t e Juzgado, es tuve dentro de los términos de la 

escr i tura re fer ida . 
T a m p o c o puede aducirse en p r e d e l a s pretensiones 

del reo el segundo inciso de la c i tada f racc ión II del 
art ículo 203 del Código de G u a n a j u a t o , porque el man-
dato contenido en ese segundo inciso supone la M o -
ción del primero, ó sea que se h a y a designado en el con-
trato la jurisdicción que deba c o n o c e r de 
que s u r j a n con motivo de él y y a se dijo que en el de que 
me ocupo no se hizo tal designación expresa . 

D e s c a r t a d o s , pues, estos preceptos de la cues un., 
p u e d e i n v o c a r s e otro que el contenido en el a r ;cu o l | 
del Código de Procedimientos Civi les del Estado, «de, 
eo al 186 del Distrito F e d e r a l y s u s t a n c i a l n i e n t e el m _ 
mo que el del 104 del Código de Guanajuato Este ul« 

m o señala el domicilio del deudor cuando la accion * 
personal , v d e j a el f u e r o á elección del acreedor cuando 
la acc ión es r e a l y personal á la v e z , es decir mixta > 
M í o las que he h e c h o v a l e r tienen este ' c a r á c t e i ^ 
a-ico deducir que aun ante las disposiciones del Codito 
( iuanajuato , es e-ste J u z g a d o el competente para eonoi 

del juicio que por los Sres. Cosío p.omoví contra el Sr 
Urquíza. 

Yo no hago valer una acción puramente real que pu-
diera caer bajo el imperio de prescripciones especiales 
de la ley: exijo del Sr. Urquíza personalmente responsa-
bilidades que por actos propios ha contraído para con los 
Sres. Cosío, y el cumplimiento de obligaciones que re-
porta también personalmente, como sucesor de Don Oc-
taviano Muñoz Ledo en el dominio de San José; así es 
que bajo este^concepto los tres Códigos citados consagran 
la competencia de esteJuzgado para conocer del asunto 
de que me ocupo. 

Como esto es tan obvio, y no puede liabersé ocultado 
a la penetración de la contraria, se palpa á primera vis-
ta la temeridad é intención dolosa con que aquella ha 
procedido, promoviendo un incidente que no tiene más 
objeto que re tardar la prosecución del juicio iniciado 
En tal virtud cabe aquí la aplicación del primer inciso 
del artículo 142 del Código de Procedimientos Civiles 
del Estado; y así pido que ai desecharse la excepción 
propuesta por el demandado, se le condene en las cos-
tas de este artículo. 

Por lo expuesto, á Ud. suplico se sirva citar para la 
audiencia de alegatos, conforme á lo mandado por el 
artídulo 853 de la ley formal,—ya que no es necesaria 
la prueba en este asunto,—y fallar el incidente en los 
término que dejo indicados. 

Es justicia que con lo necesario protesto. 

Queretaro, Febrero 19 de 1902. 
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A P U N T E S D E A L E G A T O Q U E P R E S E N T A E L Q U E S U S C R I B E , 

C O M O A P O D E R A D O D E L O S S E Ñ O K E S 

Ingeniero Francisco G. de Cosío y Hermanos. 
E í « E L I X C I D E N T E 

Q U E S O B R E C O M P E T E N C I A D E J U R I S D I C C I O N 

PROMOVIO E L SR. FRANCISCO URQUIZA. 

O . J U E Z : 

Vengo sin temor ni sobresalto á sostener una lucha 
que, si es desventajosa para mí, en razón de la superio-
ridad que sinceramente reconozco en el Abogado de la 
contraria, me coloca en cambio en terreno muv propi-
cio, si se atiende, á la clarísima justicia que me asiste y 
a la falta de solidez que acusan á primera vista las ar-
gumentaciones que, sobre el punto que se debate, ha he-
cho valer el demandado. La causa que sostengo en es-
te incidente se defiende por sí sola, y ciertamente no 
necesitaría ningún patrocinio; pero el deber que tengo 
como mandatario me obliga á intentar todo esfuerzo, 
aunque parezca ocioso, pa ra sacar avante los intereses 



que se me confiaron: y así me presento en este respeta-
ble tribunal con la confianza del que persigue un buen 
fin v con la que me inspiran la rectitud é ilustración del 
integro funcionario á quien tengo la honra de dirigirme. 

Abrigo la convicción íntima de que la demanda que 
he intentado contra el Señor Urquiza en nombre de los 
Señores Cosío, es por todo extremo legitima y proceden-
te aun en el terreno meramente moral, por más que raí 
contraparte le niegue esas cualidades; de modo que me 
sería indiferente, como creo que lo sería para mis prin-
cipales, el que el juicio iniciado se substanciara y deci-
diera en el Distrito Federal ó en el Estado de Guanajua-
to pues me merecen igual confianza los Tribuna es de 
una v otra Entidad Política; pero es preciso que las co-
sas vayan por el camino que deben y se guarden las 
formas tutelares del procedimiento, A fin de que sea fir-
me v eficaz la decisión de los derechos controvertidos 

Al tocar este punto no me parece fuera de proposito 
•idvertir porque tengo instrucciones para ello, que si 
me empeño en sostener la competencia de los tribuna-
es de Querétaro para conocer del juicio que he enta-

blado contra e l S r . U r q u i z a , no es, come tal vez se lo 
sospecha éste, porque abrigue esperanzas de que la les-
p e t a b i l i d a d d e l alto funcionario á quién represento in-
fluya de algún modo en el ánimo de los jueces para la 
consecución de los fines que persigo, ó sea el ^ reconoci-
miento de los derechos justísimos que asisten a mis man-
dantes: nó; me constan los honrosos antecedentes de to-
das y cada una de las personas que están al frente de 
la Administración de Justicia en el Estado, y puedo m 
rubor proclamar aquí su integridad y la 
con que obran siempre en el ejercicio de sús nobles 
funciones. Además, y también estoy autorizado para de-
cirio es bién sabido que el primer Magistrado de, éste 
Entidad Federat iva jamás se mezcla, en los asuntosju-
diciales pa ra recomendarlos, y que en el presente rae 
nos lo haría, porque su propia delicadeza se lo i # i ^ 
de modo que el Sr. Urquiza puede desechar todo temo, 
que haya abrigado sobre éste particular. 

Hechas las advertencias que anteceden, y que me han 
parecido oportunas pa ra evitar comentarios erróneos, 
paso al estudio de la cuestión que ha dado origen á éste 
debate; y aunque en mi escrito de diez y nueve del mes 
próximo pasado refuté con sobra de razones los espe-
ciosos argumentos de la contraria, quiero sin embargo 
en esta audiencia robustecer los que por mi par te aduje 
en el referido ocurso, pa ra que resalte más lo injustifi-
cado de las pretensiones del reo. 

I . 

1 ° Para deslindar debidamente los puntos que han 
de tocarse en este trabajo, reseñaré con la mayor breve-
dad posible los antecedentes del negocio ó sea el origen 
de donde proceden las reclamaciones que puntualizo en 
la demanda, los cuales antecedentes obran en las mis-
mas constancias de autos de donde los he tomado. En el 
año de mil ochocientos sesenta y cuatro, á solicitud de 
algunos acreedores del Sr. Lic. D. Octaviano Muñoz Le-
do, se formó concurso necesario á las haciendas de Ma-
yorazgo y anexas, declarándose bien formado aquel por 
auto de diez de Junio del mismo año que pronunció el 
Sr. Lic. D. Antonio Aguado, Juez 1 ° de lo Civil de la 
Ciudad de México, ante quién se radicó el juicio de quie-
bra. En virtud de esa declaración se procedió al asegu-
ramiento de Mayorazgo, San José, San Cristóbal y el 
Sabino; quedándo electo en la junta respectiva como 
Síndico del concurso, el Sr. Lic. D. Ezequiel Montes. 

2 ° Seguido el juicio por todos sus trámites, con fe-
cha veintisiete de Septiembre de mil ochocientos sesenta 
y cinco, el deudor común celebró un convenio con todos 
sus acreedores, en el cual quedó arreglado el modo co-
mo debían venderse las fincas que se secuestraron para 
pagar con su producto las responsabilidades á que es-
taban afectas, prèvia la graduación correspondiente: 
pero pasaron cinco años sin que se encontrara compra-
dor, hasta que en el de mil ochocientos setenta el Señor 
D. Jusfo L. Carresse, arrendatario de las haciendas 



m e n c i o n a d a s , propuso a l Síndico que se le vendieran 
S a n Cristóbal y e l Sabino, proposición que f u é aceptada 
por todos los a c r e e d o r e s y por el Señor Muñoz Ledo, en 
v i s t a de las c ircunstancias de cubrir el v a l o r de ellas y 
e l de sus l lenos la m a y o r p a r t e de los créditos de pri-
m e r lugar . , T , . , 

3 ° Este convenio se denuncio al Juez de ios autos, 

quién con f e c h a v e i n t i n u e v e de Marzo del mismo año 

de setenta pronunció la resolución que literalmente 

dice: 
«Vistos: de consentimiento de los interesados, sin per-

j u i c i o de tercero con fundamento de lo dispuesto en 
«la l e v 1 0 3 titulo 1 ° libro 10 P de la Novís ima Recopila-
c i ó n se d e c l a r a : que es de aprobarse y se a p r u e b a el 
«antecedente contrato ce lebrado en c a t o r c e del ultimo 
<-Febrero por D. Justo L . C a r r e s s e y los l icenciados D. 
«Octav iano Muñoz L e d o y D. E z e q u i e l Montes, el uno 
«con su c a r a c t e r de deudor c o m ú n y el último con el 
«de Síndico del concurso de la h a c i e n d a de Mayorazgo 
«V a n e x a s de la propiedad del segundo y se condena a 
«las partes á estar y á p a s a r por sus diez capitulaciones 
«ahora y en todo tiempo, á c u y o intento e l J u z g a d o inter-
«pone la autoridad de su oficio cuanto h a y l u g a r en de-
«reeho. H á g a s e s a b e r e x p i d i é n d o s e l a s copias que se 
solicitaren.» , . , 

En virtud del auto que antecede , y , «queriendo—di-
«cen los i n t e r e s a d o s — d a r al convenio la estabilidad y 
«firmeza necesar ias , así como toda la e f i cac ia y solemni-
«dad debidas á l a s obl igaciones que impone » determi-
naron reducir lo á escr i tura pública, como lo hicieron 
con f e c h a ocho de A b r i l de mil ochocientos setenta, An-
te el Notario D. Mariano V e g a , interviniendo en la ven-
ta e l S r L i c . D. O c t a v i a n o Muñoz Ledo, como dueño de 
las fincas e n a j e n a d a s , el Sr . L i c . E z e q u i e l Montes en 
representac ión d é l o s a c r e e d o r e s y el S r . D. Justo l . 
C a r r e s s e como comprador . L a s b a s e s y condiciones ba-
jo las cuales se ver i f icó esta v e n t a constan en el testi-
monio respect ivo que tengo presentado y entre ellas 
existe u n a que está concebida en los términos siguien 
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mencionadas, propuso a l Síndico que se le vendieran 
San Cristóbal y el Sabino, proposición que fué aceptada 
por todos los acreedores y por el Señor Muñoz Ledo, en 
vista de las circunstancias de cubrir el v a l o r de ellas y 
el de su s l lenos la m a y o r parte de los créditos de pri-
mer lugar. , T , . , 

3 ° Este convenio se denuncio al Juez de ios autos, 

quién con f e c h a veint inueve de Marzo del mismo año 

de setenta pronunció la resolución que literalmente 

dice: 
«Vistos: de consentimiento de los interesados, sin per-

j u i c i o de tercero con fundamento de lo dispuesto en 
«la l e v 1 0 3 titulo 1 ° libro 10 P de l a Novísima Recopila-
c i ó n se declara: que es de aprobarse y se aprueba el 
«antecedente contrato celebrado en c a t o r c e del ultimo 
«Febrero por D. Justo L . Carresse y los l icenciados D. 
«Octaviano Muñoz L e d o y D. Ezequiel Montes, el uno 
«con su c a r a c t e r de deudor común y el último con el 
«de Síndico del concurso de la hac ienda de Mayorazgo 
«V a n e x a s de la propiedad del segundo y se condena a 
«las partes á estar y á pasar por sus diez capitulaciones 
«ahora y en todo tiempo, á cuyo intento el Juzgado inter-
p o n e la autoridad de su oficio cuanto h a y lugar en de-
«reeho. H á g a s e saber e x p i d i é n d o s e l a s copias que se 
solicitaren.» , . , ,¡ 

En virtud del auto que antecede, y , «queriendo—di-
«cen los interesados—dar a l convenio la estabilidad y 
«firmeza necesarias, así como toda la ef icacia y solemni-
d a d debidas á las obligaciones que impone,» determi-
naron reducirlo á escritura pública, como lo hicieron 
con f e c h a ocho de Abr i l de mil ochocientos setenta, An-
te el Notario D. Mariano V e g a , interviniendo en la ven-
ta el S r L ic . D. Octaviano Muñoz Ledo, como dueño de 
las fincas enajenadas, el Sr. L i c . Ezequiel Montes en 
representación d é l o s acreedores y el Sr. D. J u s t o l . 
Carresse como comprador. L a s b a s e s y condiciones ba-
jo las cuales se verif icó esta v e n t a constan en el testi-
monio respectivo que tengo presentado y entre ellas 
existe una que está concebida en los términos siguien 
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sino este funcionario es el competente p a r a conocer de 
l a s r e c l a m a c i o n e s que se h a c e n a l Señor Urquiza , aten-
to lo dispuesto por los artículos 1 7 5 y 730 del Código de 
Procedimientos Civi les del Estado, iguales a j o s 1 7 6 y 741 
del Código de Procedimiento Civi les del Distrito Fede-
ral, y a que en dichas rec lamaciones se trata del cum-
plimiento de est ipulaciones q u e se ce lebraron en el ins-
trumento que s i r v e de base á la demanda. 

2°. E l segundo capitulo que h a c e v a l e r e l reo para 
n e g a r la competencia de este .Juzgado se reduce á que, 
como las prestaciones que se le e x i g e n en el juicio ini-
ciado, por virtud de las obl igaciones que lo l igan con los 
Sres . Cosío tendrían forzosamente que e j e c u t a r s e ó ha-
c e r s e e f e c t i v a s en las h a c i e n d a s de San Cristóbal y San 
•José y estas se encuentran ubicadas en territorio del Es-
tado de Guanajuato , jurisdicción de C e l a y a , el Juez de 
esta Ciudad ser ía el competente en el caso (parece que 
esto fué lo que quizo decir el Señor Urquiza) , conforme 
á lo prescrito en la f racc ión del art ículo 184 del Có-
digo de Procedimientos Civ i les del Estado, igual á la 
f racc ión II del 203 del Código de Procedimientos del Es-
tado de G u a n a j u a t o . 

3 9 T e r m i n a diciendo la contrar ía que por esos moti-
v o s y por que no h a y en este negocio n inguna causa le-
g a l que surta el fuero de este juzgado, propone la ex-
cepción dilatoria de incompetencia, p a r a que el funciona-
rio que preside este a c t o decl ine en toda forma de dere-
cho su jurisdicción, y prévios los trámites lega les se abs-
t e n g a de intervenir en este asunto, d e c l a r á n d o s e incom-
petente p a r a conocer de él . 

4 9 D e b e ante todo tenerse presente que el concurso 
f o r m a d o á l a s haciendas de M a y o r a z g o y anexas, en 
mil ochocientos sesenta y cuatro se terminó por comple-
to, a l menos respectó de San Cristóbal y el Sabino, pues 
por virtud de la v e n t a h e c h a á C a r r e s s e quedaron ex-
cluidas del cuei'po de los bienes concursados, y por lo 
mismo, f u e r a del círculo en que el juic io de quiebra se 
movía . En consecuencia aque l las fincas después de ena-
j e n a d a s por consentimiento de todos los acreedores y 

i ^ l f e r * « « . « «o R e -
daron P Í ¡ t es d V f ' V < " S™ q " ' ' 
para con el concurso J e r e sP»^abil¡<iad, ; s 

m a s a c S ^ f S f f i í S d ? . W « • «rata de la 
trajo ob lac ionesTnZoInd teS es r Z de r ,eCh°S y ^ 

el Juez que conoció de é ' T n f i - , S m o n i c o n 

volucrar la c u j S l c i É Z ^ S F T ^ a h o r a i n " 
de los Sres. Cosío, en un juic o c r n ^ ^ m a n # » 
lamente extraño á cIH v « n i q s f p i s t i e s e es ente-
rcas objeto, S n S f e P U d ° n ¡ P " e d c t e » e r 
asegurar l o M ^ W o n ^ y í 
bienes p a r a cubrir esto S ldS aqUe"0S 

do y o a lgo de esto? c , , , ; , . ¿Acaso he promoví-

los bienes del concurso. P ta r e a ! l ^ « o n de 

ex iremos en a ^ É M * 

w m m 
q U e h a conocido de un asuntó está 



facultada para llevar á efecto su sentencia y para resol-
ver los incidentes que se promuevan eir.su ejecución, (la 
de la sentencia), sin que deba por consiguiente suscitarse 
ni admitirse sobre ella (sobre la ejecución de la senten-
cia.) cuestión de competencia». Es así que yo no he pe-
dido que se ejecute lo sentencia ó mejor dicho el auto 
que en veintinueve de Marzo de mil ochocientos setenta 
pronunció el C. Juez I o . de lo Civil de la Ciudad de Mé-
xico, porque ese auto se llevó á efecto con el otorga-
miento de la escritura de ocho de Abril del mismo año, 
ni tampoco he suscitado incidente alguno relativo á la 
ejecución de dicha resolución, pues otra hubiera sido la 
forma para sustanciarlo; luego no puede ser aplicable 
aquí el artículo que se trascribió y que está copiado del 
176 de la ley de Procedimientos Civiles del Distrito Fe-
deral. 

7 El 730 de nuestro Código, idéntico al 741 de la 
Entidad últimamente citada, dice textualmente: "Las 
transacciones y los convenios celebrados en juicio serán 
ejecutados por el Juez que conozca del negocio." Como 
se vé, el precepto anterior supone, como es natural, que 
el juicio donde se ha celebrado la transacción ó el con-
venio que se t rata de ejecutar, esté abierto, digamos así, 
y que precisamente la ejecución de lo pactado en autos 
deba poner término al asunto transigido ó convenido, 
eso se desprende de la misma redacción del artículo, 
pues éste dice: "serán ejecutados por el Juez que conoz-
ca, (tiempo presente,) del negocio, y no por el Juez que 
conoció, (tiempo pasado). Pero el concurso dejó de exis-
tir hace muchos anos; luego no hay actualmente Juez 
que conozca de él." 

8 ° Por otra parte, no todas las obligaciones que se 
impuso el vendedor en el cuerpo de la escritura de mil 
ochocientos setenta fueron objeto del convenio que se 
sujetó á la aprobación del C. Juez 1 ° de lo Civil de 
México. La que dice: «El Sr. Lic. D. Octaviano Muñoz 
«Ledo otorga: que por la presente 
«vende por sí y sus herederos al Sr. D. Justo L. Carre-
a s e las haciendas de San Cristóbal y Santa Bárbara del 

«Sabino c u v a v e n t a se entiende haefcncon 
«SUS fabr icas . . nmma * ,, aguas. . . . . . entradas v 
«salidas, usos, costumbres, derechos y acciones 
«y cuanto les toca y pertenece de hecho y de derecho, 
«según que como las ha poseído el Sr. Muñoz Ledo y las 
«poseyeron sus causantes, sin reservación,» y la que 
consigna mas adelante la propia escritura de que el 
vendedor, «se desiste, desapodera y apar ta del derecho 
«de propiedad, dominio y señorío que á las haciendas 
«lia tenido, y lo cede, renuncia y transfiere e l Sr Ca-
«rresse, con todas las acciones reales, personales, útiles, 
«mixtas, directas, ejecutivas y demás que son de ceder-
¡ X S reservación;» éstas obligaciones, digo, que son 
las pi mcipales que se aducen en la demanda para fun-
dar es a, no estaban incluidas en ninguna de las diez 
clausulas que fueron propuestas á la deliberación de 
los acreedores y aprobadas por el Juez del concurso: 
asi es que falta la base que presupone la contraría para 
la aplicación de los artículos 730 del Código del Estado 
y ¿41 del del Distrito Federal. 

, , n f tn i A i d e ^ á . S ' a r t í c u I o s c í t í l d o s s e encuentran en el 
capítulo I. titulo IX del libro 1* de ambos Códigos, es de-
cir, en el que tratan de ejecución de sentencia transac-
ciones ó convenios en la VIA DE APREMIOy como 
ne estado muy distante de intentar tal procedimiento 
paia conseguir la declaración de los derechos de mis 
pnncipales, cosa que hubiera sido hasta risible para el 
ffp eonezpa medianamente el mecanismo procesaL de 
nuestros Cod.gos, resulta que, tampoco por este capítulo 
puede prosperar la excepción de mi contrincante. La 
Domnp 1 Í 6 e n t a b l a d 0 e n i ^ ' o ordinario, declarativo, 

So al delmte ^ í h d ° ' e d® l 0 S P U n t ° S q U e h e t r a í 

1 0 ° Pero hay más todavía: es bién sabido que en los 
juicios intervienen como interesados únicamente dos 

n l ! S ; a C í ° r l r e 0 ' y q u e S 0 l ° e n c a s o s «.uy excepcio-
nales puede admitirse la gestión de un tercero. Ahora 
u ienen el juicio de concurso que quiere resucitar el Sr. 
urquiza, los únicos interesados eran por una parte los 



a c r e e d o r e s representados por el Síndico, y por la otra 
e l deudor común. ¿A quiénes personif ican aquí los Sres. 
Cosío y Urquiza , p a r a que los primeros pudieran pro-
m o v e r la e jecución de una providencia dictada en aquel 
juicio, ó más bien un incidente sobre e s a ejecución? 
¿Se p r e t e n d e r á acaso que el demandado asume ahora el 
c a r á c t e r de deudor común y mis d e m a n d a n t e s el que te-
nían los acreedores , ó v i c e v e r s a ? No, jur ídicamente es 
imposible sostener semejante aberración, y el que la ad-
mit iera tendría también que admitir que los juic ios de-
ben q u e d a r eternamente abiertos p a r a que las personas 
que tengan derechos que directa ó indirectamente hayan 
dimanado de aquellos, puedan hacer los v a l e r en los 
mismos autos donde tuvieron su origen. 

11 P P o r lo que toca á la apl icac ión de los artículos 
184 del Código del Estado y 203 del de G u a n a j u a t o en 
su f racc ión II. debo repetir lo que di je en mi ocurso de 
diez y n u e v e del pasado; es decir que ninguna con-
g r u e n c i a tienen con el caso propuesto, porque el primero 
dice, como el segundo en su pr imer inciso, q u e será pre-
ferido á cualquier otro Juez " e l del l u g a r designado en 
e l contrato de la obl igación" P e r o si se e x a m i n a dete-
nidamente la escr i tura de setenta, no se encuentra en 
e l l a una sola c l á u s u l a en que se h a y a hecho designación 
e x p r e s a de a lgún fuero especial a l que debieran suje-
t á r s e l o s contrayentes p a r a decidir las controvers ias que 
con motivo de a q u e l contrato pudieran surgir en lo fu-
turo: se dijo sí, que los otorgantes se sometían d la 

jurisdicción de los jueces y tribunales competentes, lo 
cua l a b o n a por modo m u y e x p r e s i v o la c a u s a que pa-
trocino en este artículo, pues p r e c i s a m e n t e por ser en 
e l caso competentes las autoridades judic ia les de Que-
rétaro m<* he a justado en la demanda á los conceptos 
de la escr i tura de s e t e n t a . 

12 P N u n c a p o d r á sostenerse sin i n c o n s e c u e n c i a que 
los términos g e n e r a l e s en que está concebido aquel ins-
trumento importen una sumisión á las autoridades del 
Distrito F e d e r a l ó á las de G u a n a j u a t o , porque es regla 
de jur isprudencia universal , c o n s a g r a d a por el artículo 
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«sumisión, por pie la ley las e x i g e conjuntamente . No 
«bastarán conjeturas; no b a s t a r á una r e n u n c i a general 
«y de fórmula ó de rutina, como la que ponen los Escri-
b a n o s en a l g u n a s escrituras: es necesar io que la renun-
c i a del propio fuero sea c l a r a y terminante, y lo mismo 
«la designación del Juez á quien se someten los litigan-
t e s » . (Manresa y Reus, Tomo I. p a g . 12.) 

15 F inalmente , ¿puede dec irse que el simple hecho 
de estar ubicadas las h a c i e n d a s de San Cristóbal y San 
José en jurisdicción de C e l a y a , es c a u s a legal , que surta 
e l fuero del J u z g a d o de d i c h a Ciudad? D e ningún modo, 
pues que si se estudia con detenimiento el art iculado de los 
capítulos II Título II l ibro 1 de los Códigos de Proce-
dimientos de Querétaro y G u a n a j u a t o , se v e que solo en 
c a s o s e x c e p c i o n a l e s está c o n s a g r a d o el forum rei sita 
v . g . cuando el domicilio sea incierto, cuando se trate de 
un interdicto y a lguno otro. Siendo pues excepcional 
este fuero, debe tenerse presente lo dispuesto en el ar-
tículo 10 del Código Civil del Estado igual a l de Gua-
n a j u a t o que dice: «que las l e y e s que es tablecen excep-
ciones á las r e g l a s generales , no son apl icables á caso 
a lguno que no esté e x p r e s a m e n t e especi f icado en las 
mismas leyes». Por m a n é r a que la situación de las fin-
c a s no puede en la presente controvers ia determinar la 
jurisdicción que trata de definirse. 

in. 
1 9 Q u e d a demostrado por lo que s e dice en el párra-

fo anterior que ninguno de los preceptos q u e para sus-
tentar su tésis i n v o c a el Sr. U r q u i z a es apl icable á la 
cuestión que se debate en este incidente, y por lo mismo 
no queda p a r a definirlo m a s que el art ículo 185 de nues-
tro Código, igual al 186 del del Distrito F e d e r a l y en el 
fondo idéntico a l 201 del de G u a n a j u a t o , ó al menos no 
contrario á este. L o s dos primeros dice á la letra: «Si 
no se ha hecho la designación que autor iza el artículo 
anterior, será competente el Juez del domicilio del deu-
dor, sea cual fuere la acción que se ejercite». De modo que 

estáis disposiciones c o n s a g r a n como f u n d a m e n t a l el fue-
o del domicilio del deudor, y a sea personal, r e a l ó mix-

ta la acc ión que se d e d u z c a , consagrac ión que es en e-

C T 1 0 8 * e n e q $ < 2 » 
E l í Z S r y C ; ' l 0 S m a n d a m i e n t o s del antiguo de-
recno. Actor sequi debet rei forum. (L. 21—Tit. 5—Iii, 
- ti). 

i n C o m e » t a n d o el art ículo que se transcribió antes 
el autor m e x i c a n o citado dice: «Si no se ha hecho a de-
signación de que se a c a b a de habhir, s e r á c o m p o n t e el 

o u ^ e e i S ; Í D - d e l d f U d ? r S G a f - r e " f a c c i ó n 
s e u n ? 1 Í ffl°S Ó n q U e a " t e S d e P r e s e n t a > - -
se una d e m a n d a es preciso buscar el J u e z que nued-» 

« a c t o r d e b e s e g u i r e i f u e T d e T r t 
asi es que quien p r o m u e v a un uicío, ha de ocurr ir -i 

sabios antiguos que fizieron las leyes , tuvieron p o r c h e 

m m h "une" h fi C l ^ e f a c e r su í e 
manda, que la fiziere a n t e aquel Juez que h a de ooder 
J zgar e l demandado: c a ante otro j u z g a d o r i m n f e ser ia 

Q , f 6 1 a « a el fuero det 

1 e s e l del domicilio, pues tiene l u g l e n V 

í e tén d e T r - % e n ' 1 ° , d e <»sas * bien 
e n L H - , Í U e r a d e I m i s m o domicilio; y también 

•i v ñor " e r ° d C C ° n t r í l t 0 S - C o B C u r i * e todos los de 
i % y P° r n^nguao es excluido. Es el que verdader-i 

TcoZTlxyefhombre sùbdito del
 m Ä S 

W i S Í M ^ i - T 1 0 8 d e m á s E s e J m á s natural y 
ei mas benefico a l orden y causas públicas, porque n a d a 

• d o fe e í t - " l e " ¡T n a t u r a , e * & 
e que v i v e a / r n S ° P i° r e l ^ p r 0 P ¡ 0 d e l tem" torio 
Per r io n ' ; ° m 0 n a d a P u e d e h a b e r m á s violento v 
pernicioso que el s a c a r l o de sus propios lugares , p a r a 
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«sumisión, por pie la ley las exige conjuntamente. No 
«bastarán conjeturas; no bastará una renuncia general 
«y de fórmula ó de rutina, como la que ponen los Escri-
b a n o s en algunas escrituras: es necesario que la renun-
c i a del propio fuero sea clara y terminante, y lo mismo 
«la designación del Juez á quien se someten los litigan-
t e s » . (Manresa y Reus, Tomo I. pag. 12.) 

15 9 Finalmente, ¿puede decirse que el simple hecho 
de estar ubicadas las haciendas de San Cristóbal y San 
José en jurisdicción de Celaya, es causa legal, que surta 
el fuero del Juzgado de dicha Ciudad? De ningún modo, 
pues que si se estudia con detenimiento el articulado de los 
capítulos II Título II libro 1 de los Códigos de Proce-
dimientos de Querétaro y Guanajuato, se ve que solo cu 
casos excepcionales está consagrado el forum rei sita 
v. g. cuando el domicilio sea incierto, cuando se trate de 
un interdicto y alguno otro. Siendo pues excepcional 
este fuero, debe tenerse presente lo dispuesto en el ar-
tículo 10 9 del Código Civil del Estado igual al de Gua-
najuato que dice: «que las leyes que establecen excep-
ciones á las reglas generales, no son aplicables á caso 
alguno que no esté expresamente especificado en las 
mismas leyes». Por manéra que la situación de las fin-
cas no puede en la presente controversia determinar la 
jurisdicción que trata de definirse. 

III. 

1 9 Queda demostrado por lo que se dice en el párra-
fo anterior que ninguno de los preceptos que para sus-
tentar su tésis invoca el Sr. Urquiza es aplicable á la 
cuestión que se debate en este incidente, y por lo mismo 
no queda para definirlo mas que el artículo 185 de nues-
tro Código, igual al 186 del del Distrito Federal y en el 
fondo idéntico al 201 del de Guanajuato, ó al menos no 
contrario á este. Los dos primeros dice á la letra: «Si 
no se ha hecho la designación que autoriza el articulo 
anterior, será competente el Juez del domicilio del deu-
dor, sea cual fuere la acción que se ejercite». De modo que 

deposiciones consagran como fundamental el A 
o del domicilio del deudor, ya sea personal, real ó mix-

ta la acción que se deduzca, consagración que es en e-
«>? 1 0 8 principios generales de ía 

E l í Z S r y C ; ' l 0 S m a « d a m i e n Í * del antiguo de-
reeno. Actor sequi deb et rei forimi. (L. 21—Tit. 5—Iii, 

2 9 Comentando el artículo que se transcribió antes 
el autor mexicano citado dice: «Si no se ha hecho a de-
signación de que se acaba de habhir, será c o m p o n t e el 

q u ^ e e i S á D - d e l d f U d ? r S G a f - r e " f a c c i ó n 
s e u n ? 1 Í ffl°S Ó n q U e a " t e S d e 

se una demanda es preciso buscar el Juez que nued-i 
El actor debe seguire i f u e T d e T r t 

asi es que qmen promueva un uicio, ha de ocurrir -i 

S t S o l o ^ f c l M sobre el Ä 
sabios antiguos que fizieron las leyes, tuvieron p o r c h e 

m m h "«uè" h fi Cl ^ e f a c í s i í e mancla, que la fiziere ante aquel Juez que ha de ooder 
J zgar el demandado: ca ante otro j^izgadorimnfe seHa 

Q , f 6 1 a « a el fuero det 

1 ^ J e s e l del domicilio, pues tiene i L a r K 

íe tén d e T r - % e n d e ^ b i e n s i 
?n L h - , Í U e r a d e I m i s m o domicilio; y también 

todo genero de contratos. Concurre en todos los d e 
i % y P° r n in§'uno es excluido. Es el que verdadero 

T c o Z T l x y e f h o m b r e s ù b d i t o d e l m 
W i S Í M ^ i - T 108 d e m á s E s e J m á s natural y et mas benefico al orden y causas públicas, porque nada 

ad oue c í t - " l e " !f n a t U r a , e Z a d e I ' ' -nbre q en s ö 2 £ 
e que vive a / r n S ° T e l ^ p r 0 P ¡ 0 d e l t e T i t o ™ 
Per r io n ' ; ° m 0 n a d a P u e d e Jíaber más violento v 
pernicioso que el sacarlo de sus propios lugares, para 
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, . . . „„ tierra ostra fia v distante; ni hay 
süjetarlo á juicio ^ ^ X s t o r « a r el orden públi-
tampoeo cosa que mas W 
eo en el sistema judicia1. J código de 

4 o V o l v i ó ahoga ^ u f t t 0 f demostraré como 
P r o c e d i m i e n t o C ^ l » d e £ 1 ^ d k á ó n q u e s e 

también a la l u j a e esic y y a r t í cu lo está conce-
discute debe radicarse, aqu . Dicho ^ ^ ^ , g 
bido en los siguientes tér&mos » i t e r { o ^ ^ 

designación á f e
?

s , e
p f t o m l c i l o Sel deudor cuando la 

competente el Juez ele ^ . I a v e 2 r e a l , f # -
acción sea personal,, | g e s t a ™ ^ d e l a ^ 
U é n s e r á c o m p e t e n t e e l J a e z a e i ; 1 ( , c i ó n q u e h e 

A elección del acreedora A t a » « Urquiza se, 
deducido por J g ^ ^ c o g r ^ es principal-
g ú n aparece del co tes o fl i carácter 
mente personal sin . ^ de tener d 0 

de real, pues en fc^iffaclbs propios suyos, 
de daños que, eomo c o n r e e ^ , n e j e C l , 
ha causado a m i | ^ j f . ^ f ; ¿ t c n c ón de otros que son 
ción de algunos fifl l e h a g 0 car-
igualmente propios del o b l ^ o , y 1- s u c a i l s a han sufri-
dos d e l o s d a ñ c ^ y p e r ^ ^ e ^ s u c a 
do los dueños ^ n d e obligaciones que 
al Señor Urqu.za el f * ™ ^ L e d o en el domi-
tiene como sucesor del ^ ^ j ^ ^ b i l i d a d e n q u e ha 
n i o d e S a n J o ^ y ^ ^ ^ - P ^ , d e o c h o de 
incurrido poi fes ^ o l a a w l a s dispos,ero-
Abril de seten a A este lespc ^ ^ ^ c ó d j g o d e p r o . 
nes de los artículos ¿> • > 

eedimientos Civiles. -aciones comprenden 

traer ó que en lo succsivosubst a.„- co' ^ 

plotación. Asi es que sin de,ar de v p o r lo 
rácter dominante de p?p*>nal A 
mismo no" cabe duda ^ ^ derecho 
del artículo 204 del Código de Guanajuato, IUV 

de piorno ver ante los Tribunales de "Qu eré taro, v a q i l P 
conforme a dicho precepto me competía la elección del 
fuero que hubiera de conocer en el caso. Pero no era 1 
ley de Guanajuato la que debía yo consultar cuando in-
tente la demanda, sino la de Querétaro. supuesto q u l 
como dije antes, no había causa alguna tegal que s u b i -
rá el fuero de los Tribunales de la primera de las E n ! 

S í S S Í h f 8 ' ° °*tr0S t é r r a ¡ n 0 S - n e h ^ í a fundamente 
para establecer el fuero que llaman ratiene rei « t e v 
que siempre ha sido y es aun fuero excepcional. 

6 Deslindados, pues, estos puntos, y demostrado como 
queda ya que no son aplicables al negocio que está á 
l l v t l V r S ^ n 0 ! 1 7 5 l 7 3 0 d e I # * > del Estado, 
l ' V ^ M d e l . D f " to Federal, ni la fracción II del 
20., del de Guanajuato, solo puede resolverse la contro-
l é W? a r Ü C U l 0 1 8 5 d e l C ó d l > d e Querétaro, que 
I I ^ ? " , ! ? ^ ' señala como c o m p e í l t e 
el Juez del domicilio del deudor, cualquiera que sea la 
acción que se ejercite. Y como es evidente que el Sr 
i rqu iza tiene aquí su domicilio, cosa que ni él mismo ha 
podido negar por su indiscutible notoriedad, se d ,duce 

; s ; r a q u e l d e b e t f t ^ 
« J ? CS t a n ° b v i 0 ' t a n PG r c ePtible, tan inconcuso, 
que desde luego se comprende que la contraria solo p n ¿ 

• voco el incidente que se sustancia, para en torpecer la 
secuela del n e g J c i o , para ganar tiempo en las obras 

ue es a ejecutando y quizá con la mira de burlar á la 
i o s legítimos derechos de mis principales Por ma-

ffm J f i ^ r f e r Í f a d C 0 U q U ° P 1 0 ( ' e de mi contendiente 
t n ? ' s e r e t r a t a en su propia promoción, v lo ha-
dfsou sto T M r e s p 0 n s a b l e d e I a s costas, conforme á lo 
dispuesto en el primer inciso del artículo 142 de nuestro 
Código de Procedimientas Civiles 

Tengo la convicción como indiqué al principio, de que 
la causa que patrocino, es justa y legítima, v por lo m i l 
mono me arredrar ía de llevarla á cualquier Tribunal 
del País; pero debo sostener con e n e i f l el , 
competencia que he fundado, porque es preci o ue eu 



este negocio, que es por si trascedental, se camine sobre 
base segura y sean firmes los procedimientos para cum-
plir con el artículo 149 de nuestra ley de Procedimien-
tos Civiles y para 110 quedar expuesto á la penalidad 
que establece el 183 del mismo Código. Espero por lo 
mismo que la rectitud del ilustrado funcionario á quien 
tengo la honra de dirigirme, inspirándose en los sanos y 
clarísimos principios que establece nuestra ley procesal, 
resolverá el artículo, declarando que este Juzgado es el 
competente para conocer del juicio que por los Señores 
Cosío y hermanos promoví contra el Sr. Urquiza, y con-
denando á este en las costas del incidente. 

Así procede en estricto derecho. 
Querétaro, Marzo cuatro de mil novecientos dos.—Be-

nito Reynoso.—Rúbrica. 

I fmm ¡ f t p t a t i ^ 
Querétaro, Marzo diez de mil novecientos dos. 

V I S T O S : el incidente promovido por el S r P A , , , -

tivo, fecha seis de Febrero « t o o : el escr to d e M r e ' a -
dado, fecha trece del mismo Febrero oponiendo 
cepcion de incompetencia; el del actor con» » ? 
excepción propuesta- la ácte de t t

 e S t a n d o 1:1 

cuatro del C h e n t e * ' t ^ t ^ S T ^ * 
R E S U L T A N D O 1 ° El S r r Í P R « , - , ^ -

Sus representados' d e m ^ a l ' . ^ T ^ T b r e 

^^SsSS^r 
anterior estado. Funda su lcc tón en ¿ p Í c t o S T e 

escritura de venta de la ¿ f ^ 



este negocio, que es por si trascedental, se camine sobre 
base segura y sean firmes los procedimientos para cum-
plir con el artículo 149 de nuestra ley de Procedimien-
tos Civiles y para 110 quedar expuesto á la penalidad 
que establece el 183 del mismo Código. Espero por lo 
mismo que la rectitud del ilustrado funcionario á quien 
tengo la honra de dirigirme, inspirándose en los sanos y 
clarísimos principios que establece nuestra ley procesal, 
resolverá el artículo, declarando que este Juzgado es el 
competente para conocer del juicio que por los Señores 
Cosío y hermanos promoví contra el Sr. Urquiza, y con-
denando á este en las costas del incidente. 

Así procede en estricto derecho. 
Querétaro, Marzo cuatro de mil novecientos dos.—Be-

nito Reynoso.—Rúbrica. 

I fmm ¡ f t p t a t i ^ 
Querétaro, Marzo diez de mil novecientos dos. 

V I S T O S : el incidente promovido por el S r P A , , , -

tivo, fecha seis de Febrero « t o o : el escr to d e M r e ' a -
dado fecha trece del mismo Febrero oponiendo 
cepcion de incompetencia; el del actor con» » ? 
excepción propuesta- la ácte de t t

 e S t a n d o 1:1 

cuatro del o t T n . t t M ^ * 
R E S U L T A N D O 1 ° El S r r Í P R « , - , ^ -

Sus representados' d e m ^ a l ' . ^ T ^ T b r e 

^^SsSS^r 
anterior estado. Funda s u l c c ón en ¿ p Í c t o S T e 
fenela escritura do venta de la p f o g f f S f f i Z Z 



tiendas, otorgada por él Sr. Lic. Octaviano Muñoz Le-
do á favor de D. Justo L. Carresse con fecha ocho de 
Abril de mil ochocientos setenta, en México ante el No-
tario D. Mariano Vega y apoyándose en los artículos 
1296, 1298 y 1343 del Código Civil y 149, 185 y 905 del 
de Procedimientos Civiles. 

R E S U L T A N D O 2? Admitida la demanda se ordenó 
correr traslado al Sr. Urquiza por nueve días, y en el 
término que señala el articulo 922 del Código de Proce-
dimientos, opuso la excepción dilatoria de incompeten-
cia, declinando la jurisdicción de éste Juzgado, funda-
do en que tratándose del cumplimiento de obligaciones 
estipuladas en un contrato celebrado en los autos del 
concurso de D. Octavian o Muñoz Ledo, de que conoció 
el Juez I o de lo Civil de México, solo éste es el com-
petente para conocer del juicio que ahora se promueve; 
en que debiendo hacerse efectivas en las haciendas de 
«San Cristóbal» y San José las prestaciones que se le 
exigen, este Juzgado carece también de competencia 
para conocer del juicio y por ultimo en que no hay una 
causa legal que surta el fuero del suscrito Juez. 

R E S U L T A N D O 3 ° Corrido al actor el traslado corres-
pondiente conforme el artículo 923, lo evacuó pidiendo 
se deseche la excepción propuesta y condenando al de-
mandado en las costas. 1 ° Por que no se trata dê  ha-
cer efectiva la resolución que pronunció el Juez 1 ? de 
lo Civil de México aprobando el contrato de venta de 
las haciendas de San Cristóbal y el Sabino en el con-
curso Muñoz Ledo, auto que se llevó á cabal ejecución 
en la escritura de ocho de Abril de mil ochocientos se-
tenta, sino de responsabilidades y obligaciones que el 
Sr. Urquiza reporta en virtud de estipulaciones pacta-
das en la referida escritura é independientes del con-
curso 2 ° Por que en la referida escritura no se hizo 
designación expresa de la Jurisdicción á que debían so 
meterse las controversias que dimanen de aquellas esti-
pulaciones y 3 O Que el artículo 185 del Código de 
Procedimientos Civiles de este Estado determina en el ca-
so la competencia que niega el demandado. 

R E S U L T A N D O Verificada la audiencia de alega-
tos, en ella el patrono del Sr. Urquiza expuso ver te -
mente las razones, fundamentos legales y doctrinas que 
creyó conducentes á favorecer los derechos de su par e 
haciendo lo mismo el actor en apuntes de alegatos o e 
se mandaron agregar á estos autos q 

CONSIDERANDO 1 ° Que siendo tres los motivos por 
lo que el Sr. Urquiza ataca la competencia de este Juz-
gado, para conocer del juicio de que se trata deben 
examinarse con separación á fin de llegar ordenada 
mente a la solución que se busca " iuenaaa 

CONSIDERANDO 2 O Q U E E I RI D E J 

f S f f , P f r K l a ü r q i , i z a e " I o s artículos 1 5 v 
30 del Código de Procedimientos Civiles, por q u e s o 

hato en este juicio según dice, del cumplimiento d e t m 
contrato celebrado en los autos del Concurso necelnri 
a bienes del Lic. D. Octaviano Muñoz Ledo v aprobado 
por el Sr Juez 1 o d e I o C í v ¡ , (J(1 M é x i J J f ~ 
concurso; y en esa virtud es él, solo el competente p a r 
conocer de las reclamaciones que hoy se hacen Í £ o 
* . Urquiza conforme á los preceptos legales citados 

Wén s e m r ¿ f l ' " d ~ s s e t r S r S 
b l f s eParadamente para saber si son ó no procedentes 

CONSIDERANDO 3 * Que el artículo 1 7 5 * 5 O ! J 
de Procedimientos Civiles primeramente citado en apo 
yo d e j a excepción propuesta es de todo punto i n a p S 
ble En efecto tal artículo dice «La jurisdiedón que le 
^ tunamen te ha conocido de un asunto, está ¿cu i t ada 
I S C V a r á C f e C t 0 ^ ^ é 1 ™ y ¡>l™ resol ver los ín 
udentes que se promuevan en su ejecución, sin que de-
bapor consiguiente suscitarse ni admitirse sobré ella 

«cuestión de competencia.» como se vé. el artículo se re 
fiere de un modo inequívoco á la facultad que tiene el 
Juez que ha dictado una sentencia para ejecutarla v eo 
nocer asimismo de los incidentes que se opongan á s . 
e l u c i ó n ; pero el convenio celebrado por el Síndico de 

S L ° e ó n C L l C - D ' E « ^ „ t e s con los Sre°s. D 
1 1 ni C f n ; e s l y L lG- D- 0 c t ; ™ n o Muñoz Ledo 

< l c u c r d 0 d e ® acreedores de dicho concurso, que sé 



sujetó á la aprobación judicial, no es ni puede ser una 
sentencia que haya pasado en autoridad de cosa juzga, 
da, y esto por las razones siguientes—10 3 Por que sen-
tencia en sentido legal, es la legítima decisión pronun-
ciada por el Juez sobre derechos deducidos en juicio, 
y no la decisión convenida entre los litigantes para 
poner término á sus querellas.—2 f3 Por que las mis-
mas leyes no les dan el carácter de sentencias á las 
transacciones ó convenios celebrados en juicio según 
se infiere de la fracción 2 del Artículo 1558 del Códi-
go de Procedimientos Civiles que, al exceptuar de la 
atracción del concurso los juicios en que se hubiere 
citado para sentencia, y los pendientes en 2 f3 instan-
cia ó en casación, no comprende en esos casos los con-
venios celebrados en juicio y 3 f porque las transac-
ciones son rescindibles cuando una de las partes deja de 
cumplir lo pactado según los artículos 3054 y 1298 del 
Código Civil y las sentencias no lo son; así es que si pol-
las razones expuestas no puede considerarse como sen-
tencia el convenio de que se ha hecho mérito, mala-
mente se invoca el Artículo 175 del Código de Procedi-
mientos Civiles para desconocer la competencia de es-
te Juzgado, y negarle todo conocimiento en el juicio 
iniciado, pues como se vé no se trata de ejecutar una 
sentencia y por lo mismo el precepto legal citado es 
de todo punto inaplicable. 

CONSIDERANDO 4 ° Que suponiendo que fuera una 
sentencia el convenio que puso fin al concurso del Señor 
Muñoz Ledo, ni aun así sería aplicable el artículo 17:> 
precitado, supuesto que en el caso no se trata de su 
ejecución, sino de exigir al Señor Urquiza el cumpli-
miento de obligaciones propias contraídas al adquirir 
las fincas de San José y Mayorazgo, y estas obligaciones 
no fueron objeto del referido contrato por más que sean 
de la misma naturaleza; porque aunque las transaccio-
nes, conforme al artículo 3054 del Código Civil, tengan 
la fuerza de cosa juzgada, deben limitarse sus efectos a 
las partes contratantes, y á que los contratos solo da» 
derecho y producen obligaciones entre los que los otor-

gan (artículo 1,154 del Código Civil), y el Sr. Urquiza 
no intervino para nada en el contrato que puso término 
al concurso del Señor Muñoz Ledo, así es que las obhga 
ciones cuyo cumplimiento hoy se reclama son las que él 
eon rajo personalmente al adquirir la propiedad de San 
José y Mayorazgo, de la misma naturaleza aunque de 
distinto origen que las que contrajo el Señor Muñóz L -
do en el convenio dicho ya que no podía t raspasar la 
propiedad de las fincas mencionadas, sino en las mismas 
condiciones en que las había poseído; pero de aquí no 
puede deducirse que al exijír ahora al Sr. Urquiza el 
cumplimento de obligaciones propias que contrajo al ad-
quirir aquellas fincas, se trata del cumplimiento defcon-

<*us t e ™ ó el concurso del Señor Muñoz Ledo 
por que ese quedó perfectamente cumplido por parte 
de este señor con la enajenación hecha de s L Cristó-
bal y el Sabino al Señor Carresse en los términos con-
venidos de lo cual es prueba la escritura presentada v 
que pasó ante la f e del O t a r i o Don Mariano Vega en 
ocho de Abril de mil ochocientos setenta, y por la d r 
cunstancia muy notable de haber respetado las obliga-
ciones contraídas y que después de muchos años ha ve-

S e \ l r r ° l Z f c S % f U Q . n U e V ° o t a r i o que 
es el S i . L i quiza. A h o r a bién, si es te señor no h a dado cumplimiento á obligaciones propias, no por eso puede 
decirse que el Sr. Muñoz Ledo, s í antecesor c l a p o s ! 

fe*iJ'1 f s é Mayorazgo, no cumplió con l a s T e 
ó e Sr PTVn i a n ' P°> C l C O n t r a t ° P ° r e l « ü e adqui-rid Urquiza estas fincas, es enteramente distinto 
el que puso término al concurso Muñoz Ledo; de otra 

manera se vendría á p a r a r á este extremo de que den 
o de dos o trescientos años; y después que las fincas 

¿ludidas hubieran pasado á un gran número de nuevos 
f a l t f l ° r f ? t 0 í l V Í a S ¡ ®e ofreciera alguna cuestión ^ 

^ $ m d i ó ñn ai c ° ™ v esto - = 
CONSIDERANDO 5 ® Que respecto del artículo 730 del 



Código de Procedimientos, que es el segundo fundamen-
to a legado, a d e m á s de lo que se a c a b a de decir , h a y que 
t e n e r presente que el convenio habido entre los feres. 
L i e s Ezequie l Montes y O c t a v i a n o Muñoz L e d o y Justo 
L C a r r e s s e tuvo por único y e x c l u s i v o objeto poner tér-
mino a l concurso; así lo e x p r e s a r o n terminantemente 
estos señores a l denunciar a l J u e z del concurso el con-
v e n i o dicho, según se lee en la escr i tura de ocho de 
A b r i l de mil ochocientos setenta, y como p a r a esto bas-
t a b a solo con h a c e r constar por de pronto las bases ge-
nerales bajo las oue se habían convenido, asi lo hicieron, 
v esto fué lo que se sujetó á la aprobación judicial; pe-
ro de ese convenio genera l , por decir lo as í , resultaron 
otros, c u y o objeto era distinto del de a q u e l si bien esta-
ban l igados por una corre lac ión n e c e s a r i a ; tales eran 
ñor ejemplo los contratos part icu lares q u e 1). Justo 
L e ó n C a r r r e s s e se obligó á c e l e b r a r con c a d a »no de los 
acreedores del concurso á fin de g a r a n t i z a r l e s sos ere-
ditos que por la p r i m e r a c láusula del c o n t r a t o general 
les ouedaba reconociendo por término de eme© anos. 
P o r otra parte, como en este contrato solo se sentaron 
como se h a dicho bases genera les , no se hizo constaren 
él ni el tipo del interés que c a u s a b a n los créditos que se 
a d e u d a b a n , ni el modo como deber ían p a g a r s e , »1 el lu-
g a i e n q u e se hacía el pago, ni la c l a s e de moneda w 
l a s penas en que incurría el deudor por f a l t a de c i -
miento á a lguna ó á a l g u n a s d e l a s e s t i l a c i o n e s , c e t e b i * 
das. Todos estos pactos que indudablemente deb an 
constar en las escr i turas q u e el Sr. C a r r e s s e se obligo 
en^a c láusula t e r c e r a del tantas v e c e s refer ido contrato 
á otorgar k̂ c a d a uno de los a c r e e d o r e s d e l Señor Muño, 
L e d o , f o r m a b a n la m a t e r a de otros t a n t o s contratos dis-

tintos del primitivo, y que solo se habían m j c i a d o e ŝ  
te. A h o r a bién, no c a b e duda de que cn c a d a uno te ^ 
tos contratos, los interesados, es d e c i r , D . ^ ^ e o n U 
rvesse v los a c r e e d o r e s del concurso, r e s p e c t o ámente, es 
aban en su perfecto derecho p a r a sujetarse á la j u r g d | 

ción que l es hubiera convenido, haciéndolo constai * 1 
en sus r e s p e c t i v a s escrituras; si pues teman e s e d e i e c h o , 

es c laro que no estaban sujetos p a r a el cumplimiento de 
estos contra os al Señor Juez del concurso, porque sis 
jurisdicción había a c a b a d o con la aprobación del conve-
nio que puso fin al concurso. A d e m á s , como se ha visto, 
este contrato es distinto de los q u e el Sr . C a r r e s s e ce le-
bro con c a d a uno de los acreedores , y por tanto lo que 
se est ipulani en éstos no era la m a t e r i a de aquel , pues-
to q u e ni sre habían mencionado, y es bien sabido que las 
transacciones no pueden h a c e r s e e x t e n s i v a s ¿ otros dere-
chos q u e ios e x p r e s a m e n t e mencionados en ellas así lo 
dispone el art ículo 3042 del Código Civi l . A h o r a bien, lo 

2 w f . ? , C e 6 C 0 , u r a t o s de que se ha hablado , ' se 
dice del que ce lebro el S e ñ o r Carresse con el L i e Don 
O c t a v a r i o Muñoz Ledo p a r a adquirir por c o m p r a la pro-
piedad de la h a c i e n d a d e San Cristóbal y su r a n c h o del 
Sabino: en el primitivo convenio se contra jo la obliga-
d o n en g e n e r a l , de c o m p r a r y v e n d e r -estas fincas- ese 
convenio se cumplió, l l e v á n d o s e adelante l a venta como 
o prueba l a e s e n t u r a de oeho de Abr i l de mi l ochocien-

tos setenta; pero en distinto contrato, porque uno fué el 
de convenio o t r a n s a c c i ó n que puso fin al concurso Mu-
ñoz Ledo, y otro el de adquisición de las h a c i e n d a s men-
cionadas, c e l e b r a d o en virtud de lo que s e convino en 
aquella transacción. A s í pues,, habiéndose dado cum-
plimiento a lo convenido en el concurso dicho, las obli-
gaciones que hoy se exi jen a l demandado nada tienen 

son propias suyas, y por tanto el 

v ;\ d 0 e n d e l a e x c e p c i ó n es entera-
mente inapl icable . 

6 Q u e 7 u m q u c Sr- Urquiza mani-

I S l r ' C I " , C , a , d , i a l e g a t 0 S q u e l a competencia del 
A h A Mexico se habla establecido p o r l a S u p r e m a 
corte de Justicia en e jecutor ia p r o n u n c i a d a en un juicio 
segu.do entre los Sres. C a r r e s s e y Muñoz Ledo; e juz 
gado no puede considerar esa a legac ión por que e l la f u é 

S v / I Z l r f e r C n C 1 ; ! S 5 n de nií íguna m a n e r a se 
? ° e n a u t 0 S s u M e n c i a ni tampoco que 

i h ft o r r , l ? C i n S G n q U è S e p , ' 0 n u n c i ó ^ " e l l a ejecuto-
r a íuenan l a s mismas que concurren en el presente j a i -



fío; y es bien sabido que los jueces deben fallar por lo 
que únicamente conste del proceso. 

CONSIDERANDO 7 ° Que por lo que mira al segundo 
capítulo por el que se niega la competencia á este Juz-
gado y que se funda en la fracción 2 ? del artículo 148 
del Código de Procedimientos Civiles debe advertirse, 
que para que ese fragmento legal pudiera aplicarse, era 
de todo punto necesario que en la escritura de ocho de 
Abril de mil ochocientos setenta se hubiera renunciado 
clara y terminantemente el fuero que la ley concede y 
se hubiera designado con toda presición el lugar en que 
debía cumplirse la obligación, Ahora bien, esta designa-
ción ¿podrá ser tácita? No, evidentemente, al menos 
conforme á nuestra lev de procedimientos. El Artículo 
157 relaciona el 184 con el 154 y este exige que la de-
signación se haga de una manera precisa, y lio puede 
decirse que se ha designado con toda precisión el lu-
gar en que debe cumplirse el contrato, cuando no se ha 
designado expresamente. La par te del Señor Urqoiza 
parece que opina en sentido contrarío, y en la audien-
cia referida, apoyó su opinión en doctrinas tomadas de 
Carleval v del Jurisconsulto Francés Laurent en sus 
respectivas obras de "De Judiéis," y Príncipes de Droit 
Civil français," pero ninguna de las doctrinas de estos 
Autores le son favorables. En efecto, el Carleval en el 
párrafo 2(53 que fué el citado, dice textualmente "Res-
tringe igitur primó, lianc primara sublimatationem, si-
reus se suUimitit Jud|¿ loci destinâtue sohitionis am 
renuntiatione proprii fori nam tune iste judex potent 
procedere contra a®entera, et ad eum e u t rcmiten-
dus," como se vé, este autor en sustancia dice lo que 
nuestro Código, á saber, que pa ra que el reo pueda ser 
demandado ante otro Juez que no sea el suyo debe re-
nunciar su fuero propio y someterse al Juez del . ! | f 
designado para el pago; nada dice de si la sumisión 
puede ser tácita, y antes bién, de los térrainos de la 
doctrina se infiere que la renuncia y la sumisión cleDen 
ser expresas. La doctrina de Laurent se refiere ai lu-
gar en que debe hacerse el pago, y allí se propone u 

cuestión de si la designación para ese efecto puede 
ser tacita, y la resuelve de una manera afirmativa- ñe-
ro en primer lugar el autor dicho comenta una legisla-
ción extrangera, que si bien tiene una analogía con la 
nuestra, no es igual y por tanto sus opiniones no pueden 
aceptarse sino con ciertas restricciones, como sucede 
en el caso en que nuestro Código tiene disposiciones 
expresas, pues el art. 1397 del Código Civil dispone que 
en todo contrato se designará expresamente el h i l a r e» 
donde el deudor debe ser requerido para el pago Si no 
se designa el lugar se seguirá este orden —1 ° Si el 
objeto de la obligación es un mueble determinado el 
pago se hará en el lugar en que el objeto se hallabk al 
celebrarse el contrato: 2 ° En cualquiera otro caso se 
preferirá el domicilio del deudor sea cual fuere la acción 
que se ejercite: no puede ser más claro el texto de la l e v 
y como esta debe prevalecer sobre, las opinión^ de los 
comentaristas, la del autor citado no es aplicable ade-
mas de no ser congruente en el caso propuesto. 

CONSIDERANDO 8 ° Que en cuanto á que no existe 
ley alguna que funde la competencia de los Tribunales 
del Estado no es exacto, pues además de la que se acaba 

e I Considerando anterior existe el artículo 185 
del Codigo de Procedimientos Civiles que terminante-
mente dice: que si no se ha hecho la designación que 
autoriza el art. 184 s§á competente el Juez del domicilio 
del deudor sea cual fuere la acción que se ejercite; y como 
en la escritura de mil ochocientos setenta no se hizo esa 
designación, este Juzgado es el competente para cono-
cer del juicio iniciado sin que obste la naturaleza de la 
acción que en él se ejercite, pues cuando las leyes son 
ciaras los Jueces no pueden á pretexto de interpretar-
ías, darles un sentido distinto, ni menos hacerlas exten-
sivas á casos excepcionales que no estén expresados 
en ellas. 
• CONSIDERANDO 9 o Que aquí sería oportuno entrar 
en el examen de los artículos citados por el Sr. Urquiza 
«e los Códigos del Distrito Federal y del Estado de 
wuanajuato para demostrar que aún conforme á sus dis-



posiciones este J u z g a d o ser ía el competente p a r a cono-
, . e r del juicio de que se trata; pero no se h a c e ese estu-
dio por que a q u e l Sr. y a que fundaba su d e r e c h o en las 
l e y e s dichas, debió p r o b a r lega lmente su existencia y 
qiíe e r a n apl icables al caso, por que esa obligación le 
impone el Art ículo 19 del Código Civi l y porque tratán-
dose de una escepción dilatoria y no de una cuestión de 
Competencia , l a s leyes locales son las únicas aplicables, 
p u e s el Código de procedimientos F e d e r a l e s que se dijo 
e r a e l que debía tenerse presente p a r a r e s o l v e r la decli-
natoria, es á todas luces inapl icable por que esa ley la 
d e b e de apl icar l a . S u p r e m a Corte de Justicia a l resol-
v e r u n conflicto Jurisdiccional cuando las l e y e s de los 
Estados de los J u e c e s competidores están en oposición, 
y en el caso ningún Juez de otro Estado ha reclamado 
la Jurisdicción del subscrito; asi es que no tratándose 
de r e s o l v e r n a d a sobre Jurisdicción a j e n a , el Código Fe-
deral e s absolutamente inapl icable . 

P o r tales r a z o n e s y fundamentos lega les citados, es de 
reso lverse y se r e s u e l v e . — 1 ° No es procedente la excep-
ción de incompetencia que interpuso por declinatoria el 
Sr. F r a n c i s c o U r q u i z a — 2 ? E n consecuencia , es com-
petente este Juzgado p a r a conocer del Juicio promovido 
en su contra por e l Sr. L i c . Benito R e y n o s o como man-
datario de los Sres. F r a n c i s c o Cosío y hermanos de que 
se h a hecho r e f e r e n c i a y por lo mismo está obligado a 
contestar la demanda.—Not i f íquese , exigiéndose al Sr. 
U r q u i z a que e x p e n s e las estampil las de este fa l lo .—Así 
lo p r o v e v ó el Sr . Juez de 1 f3 instancia de lo Civi l y fir-
mó. D o y f é . — V i c e n t e B a l l e s t e r o s . — J o s é Puente —Ru-
bricas . 

^eilot- t f a h m ú t (leí ^n(imt¡tl |u | i e r ior : 

* 

- F P K A N G I S C O U R Q U I Z A , a n t e Ud. s a l v a s las protes 
tas más oportunas y como mejor proceda c o m p a r e z c o 
y digo: que e l Sr . L ic . Diputado D. Benito Revnoso en 
representación del Sr. D. F r a n c i s c o G. de Cosío y her-
manos, ocurrió a l J u z g a d o de pr imera instancia del ra-
mo civi l de esto Ciudad poniendo formal d e m a n d a en 
mi contra sobre los diversos objetos expee i f i cados en su 
escrito de seis de F e b r e r o del corriente año, á la cua l 
se le dió entrada mandando se m e corr iese el t ras lado 
correspondiente. 

Emplazado p a r a el juicio, ocurrí en tiempo oportuno 
declinando en toda f o r m a la Jurisdicción del J u z g a d o 
para c o n o c e r de la re fer ida demanda, y a porque se tra-
ta, según se e x p r e s a en ésta, de e j e c u t a r obl igaciones 
contraídas por el Sr. L i c . D. Octav iano Muñoz Ledo en 
la escr i tura que en unión del Sr . D . Justo L e ó n C a r r e s s e 
otorgó en México el ocho de Abr i l de mil ochocientos 
setenta ante el Notario D. Mariano V e g a , en la cua l se 
consignó el convenio que puso término al concurso de 
a i g £ l Sr . y que fué aprobado por el Sr. J u e z primero de 



posiciones este J u z g a d o ser ía el competente p a r a cono-
c e r del juicio de que se trata; pero no se h a c e ese estu-
dio por que a q u e l Sr. y a que fundaba su d e r e c h o en las 
l e y e s dichas, debió p r o b a r lega lmente su existencia y 
q u e e r a n apl icables al caso, por que esa obligación le 
impone el Art ículo 19 del Código Civi l y porque tratán-
dose de una escepción dilatoria y no de una cuestión de 
Competencia , l a s leyes locales son las únicas aplicables, 
pues el Código de procedimientos F e d e r a l e s que se dijo 
e r a e l que debía tenerse presente p a r a r e s o l v e r la decli-
natoria, es á todas luces inapl icable por que esa ley la 
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v e r u n conflicto Jurisdiccional cuando las l e y e s de los 
Estados de los J u e c e s competidores están en oposición, 
y en el caso ningún Juez de otro Estado ha reclamado 
la Jurisdicción del subscrito; asi es que no tratándose 
de r e s o l v e r n a d a sobre Jurisdicción a j e n a , el Código Fe-
deral e s absolutamente inapl icable . 

P o r tales r a z o n e s y fundamentos lega les citados, es de 
reso lverse y se r e s u e l v e . — 1 ° No es procedente la excep-
ción de incompetencia que interpuso por declinatoria el 
Sr. F r a n c i s c o U r q u i z a — 2 ? E n consecuencia , es com-
petente este Juzgado p a r a conocer del Juicio promovido 
en su contra por e l Sr. L i c . Benito R e y n o s o como man-
datario de los Sres. F r a n c i s c o Cosío y hermanos de que 
se h a hecho r e f e r e n c i a y por lo mismo está obligado a 
contestar la demanda.—Not i f íquese , exigiéndose al Sr. 
U r q u i z a que e x p e n s e las estampil las de este fa l lo .—Así 
lo p r o v e v ó el Sr . Juez de 1 f3 instancia de lo Civi l y fir-
mó. D o y f é . — V i c e n t e B a l l e s t e r o s . — J o s é Puente —Ru-
bricas . 

^eilot- t f a h m ú t (leí |u | i e r ior : 

* 

- F P K A N G I S C O U R Q U I Z A , a n t e Ud. s a l v a s las protes 
tas más oportunas y como mejor proceda c o m p a r e z c o 
y digo: que e l Sr . L ic . Diputado D. Benito Revnoso en 
representación del Sr. D. F r a n c i s c o C!. de Cosío y her-
manos, ocurrió a l J u z g a d o de pr imera instancia del ra-
mo civi l de esto Ciudad poniendo formal d e m a n d a en 
mi contra sobre los diversos objetos expee i f i cados en su 
escrito de seis de F e b r e r o del corriente año, á la cua l 
se le dió entrada mandando se m e corr iese el t ras lado 
correspondiente. 

Emplazado p a r a el juicio, ocurrí en tiempo oportuno 
declinando en toda f o r m a la Jurisdicción del J u z g a d o 
para c o n o c e r de la re fer ida demanda, y a porque se tra-
ta, según se e x p r e s a en ésta, de e j e c u t a r obl igaciones 
contraídas por el Sr. L i c . D. O c t a v i a n o Muñoz Ledo en 
la escr i tura que en unión del Sr . D . Justo L e ó n C a r r e s s e 
otorgó en México el ocho de Abr i l de mil ochocientos 
setenta ante el Notario D. Mariano V e g a , en la cua l se 
consignó el convenio que puso término al concurso de 
a piel Sr. y que fué aprobado por el Sr. J u e z primero de 



lo Civi l de dicha Ciudad en auto de v e i n t i n u e v e de Mar-
zo del citado año de mil ochocientos setenta, y a porque 
las prestaciones exig idas por los actores, en caso de que 
f u e r a n legít imas, tendrían que prestarse ó h a c e r s e efec-
t ivas en las hac iendas de San Cristóbal y S a n José, sitas 
en A p a s e o , Part ido d e C e l a y a , E s t a d o de Guanajuato , ya 
en fin, porque en el caso no h a y n i n g u n a c a u s a legítima 
q u e pueda surtir la jurisdicción del Juzgado, careciendo 
éste, por lo mismo, de toda competencia p a r a intervenir 
en el negocio. 

Corrido e l traslado p r e v e n i d o por el art. 923 del Có-
digo de Procedimientos Civi les , el L i e Reynoso lo eva-
c u ó sosteniendo que las c a u s a l e s i n v o c a d a s por mí (por 
mí) p a r a desconocer la jurisdicción de los tribunales del 
Estado son inadmisibles por ser meros artificios carentes 
d e base sólida; pues no se trata de e j e c u t a r e l auto de 
ve int inueve de A b r i l de mil ochocientos setenta pronun-
ciado por el Sr . Juez primero de lo Civ i l de la Ciudad 
de M é x i c o que aprobó el convenio ce lebrado por los 
Sres. Muñoz L e d o y Carresse, auto que se l levó á cabal 
e jecuc ión por medio de la escr i tura de ocho de Abril de 
mil ochocientos setenta con c u y o otorgamiento cesó la 
jurisdicción del funcionario referido; y que como en es-
ta escritura simplemente se dijo que los contratantes se 
sometían á la jurisdicción de los j u e c e s y tribumtles com-
petentes sin haber designado en e l contrato la jurisdic-
ción que deba conocer de las cuestiones que surjan con 
motivo de él , por tal c i rcunstancia se está en el caso del 
art. 185 del Código de Procedimientos Civ i les del Esta-
do que dispone que si no se ha hecho la designación que 
autor iza el art . 184 será competente el Juez del domici-
lio del deudor sea cua l f u e r e la acc ión que se ejercite, 
precepto que en su sentir da c l a r a y terminantemente 
al J u z g a d o la c o m p e t e n c i a que y o le niego. 

El | r . Juez, después de oir las a legac iones de los con-
tendientes, resolvió la cuestión jurisdiccional propuesta, 
en su interlocutoria de diez del corriente, declarando 
q u e no es procedente la e x c e p c i ó n de incompetencia 
q u e h i c e v a l e r , y q u e en tal virtud, el Juzgado es com-

peten te p a r a conocer del juicio promovido en mi contra 
por la familia Cosío, fundándose a l e fecto en los diver-
sos motivos que expone y que v o y á indicar para poder 
j u z g a r de la lega l idad de ellos. 

El Sr . Juez de pr imera instancia p a r e c e q u e no esti-
ma f u n d a d a la razón expedida por el Sr. L ic . Reynoso 
para a s e n t a r que la jurisdicción del Juez de México que 
aprobo el convenio consignado en la escritura de ocho 
de Abr i l de mil ochocientos setenta c e s ó por el otorga-
miento de e s e documento; pero en su lugar i n v o c a otras 
y son: pr imera, que el convenio c e l e b r a d o por los Sres. 
Muñoz Ledo y C a r r e s s e no es ni puede ser una sentencia 
pasada en autoridad de cosa j u z g a d a , porque no es l e - í -
tima decisión pronunciada por el J u e z sobre derechos 
deducidos en juicio: porque las mismas l e y e s que dan el 
carácter de sentencias d las transacciones ó convenios cele-
brados en juicio no incluyen éstos en la frac. II del art. 
lo58 del Código de Procedimientos Civiles; y porque las 
transacciones son rescindibles y las sentencias no lo son; 
y segunda, q u e suponiendo que f u e r a una sentenc ia el 
convenio de que se h a hecho mérito, no se t rata en el 
caso de su ejecución, sino de exigirme el cumplimiento 
de obligaciones propias contraídas al adquirir las fincas 
de ban José y Mayorazgo, obligaciones que no fueron ob-
jeto del referido contrato por más que sean de la misma 
naturaleza; porque aunque las t ransacc iones , conforme 
al art. 3045 del Código Civil , tengan la f u e r z a de c o s a 
juzgada deben limitarse sus efectos á las partes contra-
tantes y a que los contratos sólo dan derecho y producen 
obligaciones entre los que los otorgan y y o no interv ine 
para nada en el contrato que puso término a l concurso 
del Sr. Muñoz Ledo; por lo que las obligaciones cuyo 
cumplimiento hoy se me reclama son las que contraje per-
sonalmente al adquirir la propiedad de San José y Mayo-
razgo, de la misma naturaleza aunque de distinto origen 
que las que contrajo el Sr. Muñoz Ledo en el convenio di-
cho, pero que de aquí no puede deducirse que al exigir-
seme a h o r a el cumplimiento de obligaciones propias se 
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t rata del cumplimiento del convenio que terminó el con-
curso del Sr. Muñoz Ledo. 

A primera vista se percibe, Sr. Ministro, sm necesi-
dad de liacer esfuerzo alguno, que las razones invoca-
das por el Sr. Juez de primera instancia en la sentencia 
recurrida pa ra desechar la primera causal que invoqué 
al desconocer la jurisdicción de los Tribunales de Que-
rétaro, son completamente inaceptables. 

La primera razón es abiertamente ilegal, porque sí 
los convenios judiciales ó transacciones no son senten-
cias y hay entre éstas y aquéllos todas las diferencias 
que el Sr. Juez señala, 110 por esto dejan de tener la 
misma autoridad y eficacia que la cosa juzgada, como 
lo dispone el art. 3045 del Código Civil, ni tampoco de-
ben dejar de hacerse efectivas por el Juez que conocio 
del negocio á que ponen término; pues lo contrarioor-
dena el Código de Procedimientos Civiles en su art. 730, 
y á tal grado considera las transacciones que dispone 
en su art. 729 que si son extra judiciales sean ejecuta-
das por el Juez que debiera conocer del negocio. 

Los arfé. 729 y 730 del Código de Procedimientos no 
son más que una de las aplicaciones del art . 175, el que 
á su vez no es más que la consagración del art. 3045 
del Código Civil. 

Así pues, la primera razón invocada en la sentencia 
apelada está en abierta pugna con el tenor claro y ex-
plícito de los preceptos citados, y por consiguiente, no 
causa un verdadero agravio que en toda forma denun-
cio á la autoridad de Ud. pa ra que se digne enmendar-
lo. „ 

La segunda razón constituye la alteración mis fla-
grante que puede darse de los términos de la demanda, 
meza que el Sr. Juez tenía obligación de considerar tal 
como es al resolver la cuestión jurisdiccional como lo 
ordena el art . 559 del Código de Procedimientos Civiles, 
que dá plena fé á las actuaciones judiciales, y que se 
infringe lo mismo cuando se niega lo que éstas dicen 
que cuando se les hace decir cosa contraria de lo que 
expresan. 

En efecto, en la demanda dice el Sr T Í , p 
términos que no dejan l u - a r á d u d , rml T ° S ° e n 

y estoy ejecutando coiHrala'prop^^'1^ IqÍ6 

la falta de cumplimiento p ^ Z v Z M ü f á f : 6 W o I 
contrajo legalmente el d Aligaciones que. 
deber de rlpZrcoL '„ * ™ é 

miento de lís 7 ^ 1 7 " " ° 
to dejare de cumplirm M i Z S é n ^ Z " , 1 1 ?*'''" 

cimi°ens,eque° fe « 1 * asevera-
se-unda de h t ' J instancia hace en la 

i f e i á i i 
f S S i i i l i l 
contiaidas por mí personalmente al adquirir las h a S 



das de San José v M a y o r a z g o ; de m a n e r a que la cansa 
de pedir según la demanda, son l a s obl igaciones que ai 
Sr Muñoz L e d o impuso la escr i tura de o c h o de Abr i l de 
mil ochocientos setenta, y según la sentencia , 110 son 
e s a s obl igaciones, sino las propias mías que personal-
mente c o n t r a j e a l adquirir las hac iendas n e ícionadr.s, 
con las c u a l e s n a d a tienen q u e v e r aquél las , aunque 
sean de la misma natura leza , por ser de distinto origen. 

Esta a l ternación constituye otro a g r a v i o que también 

rec lamo en otra forma, p a r a que Ud. tenga á bien enu-

merarlo . 
P a r a r e c h a z a r la s e g u n d a c a u s a l en que a p o y e mi 

excepc ión de incompetencia , el S r Juez de p r i m e r a ins-
t a n c i a adopta en Va interloeutoria re fer ida el argumen-
to i n v o c a d o por e l mandatar io de los demandantes, a 
saber, que no habiéndose hecho en l a escr i tura de ocho 
de Abr i l de mil ochocientos setenta designación expre-
sa del luo -ar «n que deben cumpl irse las obligaciones 
que por v ir tud de e l la contra jo el Sr. Lic . D . Octayiano 
Muñoz Ledo, no puede tener apl icación la f racc ión 11 
del ar t 184 del Código de Procedimientos Civ i les y que, 
por lo mismo, d e b e estarse á lo que dispone el art. 18o 
del mismo Código, que ordena que á fa l ta de designa-
ción e x p r e s a ¡ J at ienda al domicil io del demandado, sea 
cua l f u e r e la acc ión qne se e jerci te . 

Corroborando ese argumento, a ñ a d e el mismo funcio-
nario q u e la designación del l u g a r en q u e deben cum-
plirse i as obl igaciones contra ídas en un contrato no 
puede sor tác i ta , sino que forzosamente h a de ser ex-
presa- v que aunque autores enseñan lo contrario, y sus 
doctr inas son inaceptables , porque si bien la legisla^ 
ción que comentan tiene a l g u n a analogía , no es igual 
con la nuestra, tanto más, cuanto que en el caso nues-
tro Código Civil t iene su art. 1397 que prescr ibe que 
en todo contrato se des igne e l l u g a r en donde el deudoi 
debe ser requerido de pago,, y que en caso de q u e * 
designación no se haga se s iga el orden en él establecí 
do esto es, q u e si el objeto de la obligación es un mue-
blé determinado el pago se h a r á en el lugar en que 

objeto se h a l l a b a al c e l e b r a r s e el -contrato, y que en 
cualquiera otro caso se prefer i rá el domicil io' del deu-
dor. 

E l J u e z de p r i m e r a instancia p a r a d e s e c h a r la prime-
ra causa l que propuse en mi escrito re lat ivo, necesita-
ba sostener, contra el tenor del escrito de d e m a n d a , 
que l a s obl igaciones c u y o cumplimiento se m e pide no 
nacen del contrato contenido en la escritura de ocho 
de Abr i l de mil ochocientos setenta de donde der iva-
ron las obl igaciones contraídas por el Sr . L ic . D . Octa-
viano Muñoz L e d o , sino que esas obl igaciones, que tie-
nen un origen enteramente distinto de éstas, si bien son 
de la misma natura leza , son mías propias, contraídas 
por mí personalmente al adquirir l a s h a c i e n d a s de San 
José y M a y o r a z g o ; pero a p e n a s l l e g a a l Considerando 
sétimo o lv ida lo que antes ha dicho y con toda forma-
lidad asienta que p a r a que prosperase mi segunda cau-
sal era de iodo punto necesario que en la escritura de 
ocho de Abril de mil ochocientos setenta hubiera renuncia-
do clara y terminantemente el fuero que la ley concede y se 
hubiera designado con toda precisión el lugar en que de-
bía cumplirse la obligación. 

Mas dejando á un lado e s a contradicc ión, que es pre-
ciso no pasar inadvert ida , v o y á e x a m i n a r el argumen-
to expresado. 

L a f r a c . II del art. 184 y el art . 185 del Código de 
Procedimientos 110 ex igen ni una designación e x p r e s a , 
ni tampoco una renuncia e x p r e s a del fuero del domici-
lio, como lo requiere el Sr. Juez de p r i m e r a instancia. 
El cal i f icat ivo, «expresa,» es obra s u y a e x c l u s i v a m e n t e , 
pues tal p a l a b r a y tal condición 110 se e n c u e n t r a en el 
texto de los preceptos citados, que a q u e l funcionario al-
tera p a r a poder sostener un a r g u m e n t o de S U Y O insoste-
nible. 

No solamente los jurisconsultos Laurent , S a m i g n i y 
demás tratadistas f r a n c e s e s que mi a b o g a d o citó en l a 
audiencia de alegatos, sostienen la tesis de que l a desig-
nación del lugar en que debe h a c e r s e el pago puede s e r 
tacita y r e s u l t a r forzosamente de las c i rcunstancias del 



caso, produciendo- el mismo efecto que la designación 
expresa, sino que también la sustentan ¿nitores que co-
mentan la ley de donde la nuestra fué tomada. 

Los Sres. de Vicente y Cara van tes, explicando la frac. 
ITI del art . 5 de la Ley de Enjuiciamiento Española, 
que da competencia preferente al Juez del lugar en que 
debe cumplirse la obligación, dicen así: «La ley al de-
terminar como jurisdicción competente la del lugar en 
que deba cumplirse la obligación, con exclusión de los 
demás, ha sido consecuente con el fundamento que la 
guia en esta materia, cual es la voluntad de las partes, 
puesto que esta voluntad se ha declarado expresamente 
señalando los contratantes el lugar en que debe cum-
plirse la obligación, y en su consecuencia el Juez que 
puede llevar á debido efecto este cumplimiento, por 
exigirlo así la continencia de la causa, se ha hecho de-
saparecer la presunción ó la voluntad tácita en que se 
fundaban las reglas para señalar otro Juez competente, 
puesto que lo expreso prevalece siempre sobre lo tácito 
ó presunto;» y luego añade: «La designación expresa 
del lugar en que ha de cumplirse la obligación es nece-
saria cuando hay que referirse á actos que por su natu-
raleza pueden cumplirse ó realizarse en cualquier lugar, 
y tales son las prestaciones personales, las obras ó jorna-
les sobre cosas muebles, la tradicción de un mueble, y 
sobre todo, la entrega de dinero de contante. Pero no es 
necesaria, respecto de otros actos que por su naturale-
za, se hallan tan exclusivamente ligados á un lugar es-
pecial que no pueden separarse de él, como por ejem-
plo, las obras ó trabajos que han de ejecutarse en un 
inmueble determinado, puesto que no pueden verificar-
se en otro lugar que en el de la situación del inmueble.» 

«Cuando se trate, pues, de obligaciones sobre tales 
actos, no será necesario expresar el lugar donde se ha 
de cumplir la obligación para que se entienda que las 
partes se obligaron á cumplirla en aquél donde existen 
las cosas sobre que han de practicarse dichos actos, y 
en consecuencia, se someten á la jurisdicción del mismo. 
Ni aun sería exacto decir que en tales casos existía res-

pecto de las partes una voluntad tácita, puesto que por 
esta se entiende la interpretación sacada de un acto 
cuyo objeto es distinto de la declaración de voluntad 
interpretación que puede ser siempre excluida por una 
declaración contraria expresa, y cuando se estipula 
una obra sobre un inmueble, determinada la circunstan-
cia particular de que ha de efectuarse en el sitio en que 
esta el inmueble, se contiene inmediatamente en la pro-
mesa misma, puesfo que es imposible realizarla en otra 
parte, y que sería un absurdo una declaración contraria 
sobre esta circunstancia. Algunos autores comprenden 
en este caso la venta de una finca, pero la tradicción 
puede verificarse en cualquier lugar por medio de la 

Tnm T* t ^ t ^ 6 ( l u c ^ represen-
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Por otra parte, no es exacto que para el efecto de 
hacer aplicable la fracción II. del art. 184 del Código 
de Procedimientos Civiles se requiera, además d é l a 
designación del lugar del pago, la renuncia clara y ter-
minante de la ley del fuero, como quiere el Juez de pri-
mera instancia, porque (tenía) por el solo hecho de estar 
designado el lugar, expresa ó tácitamente, se entiende 
hecha la renuncia del fuero del domicilio, como lo dice 
en términos que no dejan lugar á duda el art . 157 del 
mismo Código de Procedimientos cuyo precepto j amás 
tendría aplicación si se necesitase la renuncia expresa 
ciara y terminante que exige aquel funcionario. 

En cuanto al art . 1397 del Código Civil en que el Sr 
Juez cree encontrar un apoyo incontrastable á su argu-
mento hay que tener en cuenta que además de no ex-
cluir el la designación tácita del lugar en que ha de ha-
cerse el pago cuando ella resulta forzosa y necesaria-
mente de las circunstancias y particularidades del caso 
aun suponiendo lo contrario, no sería aplicable en el ca-
jo por la sencillísima razón de que el contrato de que 
aerivan las prestaciones que en este juicio se me exigen 
L °C l¡° d | A b r i l d e m i J ochocientos setenta, mien-

W* e l C o d ,8-o « v i l en que ese precepto se encuen-



t r a c o m e n z ó á regir e l quince de A b r i l de mil ochocien-
tos n o v e n t a v cuatro; siendo, en tal v ir tud, u n a verda-
d e r a enormidad, condenada por el art. 14 de la Consti-
tución F e d e r a l , l a que se comete a l a p l i c a r el Articulo 
de r e f e r e n c i a a un contrato ver i f i cado m u c h o s anos an-
tes de que su precepto existiese. , . , , 

E n v i r tud de lo expuesto, y siendo un h e c h o induda-
b l e que las prestaciones que se me e x i g e n en l a deman-
da por su n a t u r a l e z a misma no pueden ver i f i carse mas 
q u e en las h a c i e n d a s de San José y San Cristóbal, sitas 
en A p a s e o , Part ido d e C e l a y a , Estado de Guanajuato , e s 

forzoso concluir que e l Sr . Juez de pr imera instancia, 
negándose á tener por designado ese l u g a r p a r a el cum-
plimiento de l a s obl igaciones que se m e rec laman, ha 
interpretado m a l la n a t u r a l e z a de éstas, ha dado electo 
r e t r o a c t i v o a l art. 1397 del Código Civi l , con violación 
del ar t 14 Constitucional, se h a l e v a n t a d o abiertamen-
te contra el texto del art ículo 157 del Código de^ Pro-
cedimientos Civiles, h a alterado la f r a c . II del art. 184 
V el ar t 185 del mismo Código introduciendo en su tex-
to el ca l i f i cat ivo « e x p r e s a » que é l no contiene, y por ul-
timo h a h e c h o una interpretación y apl icación indebida 
de estos preceptos , c a u s á n d o m e de esta m a n e r a un agra-
vio m á s de que pido respetuosamente a Vd. , Sr. Minis-
tro, la correspondiente reparac ión. 

E l S r Juez de p r i m e r a instancia p a r a desechar ía 
t e r c e r a c a u s a l en que a p o y é la e x c e p c i ó n dilatoria in-
v o c a d a , a l e g a que los arts. 1397 del Código Civil y 1 & 
del de Procedimientos le dan terminantemente la juris-
dicción que y o le niego, supuesto que ordenan que no 
exist iendo la designación que autor iza el art. 1 8 ^ 1 e p 
t e último, debe tenerse como competente el Juez del do-
micil io del demandado, sea cua l f u e r e la acc ión que se 

C Í Y a ' d e j o demostrado que el Sr. J u e z h a hecho una 
m a l a interpretación de los arts. 1397 del Código Civil y 
185 del de Procedimientos, y que ha interpretado y apli-
c a d o m a l los arts . 157 y f rac . II del 184 de éste ultimo 
Código; de donde resul ta forzosamente que con su argu-

mento c o m e t e una n u e v a violación del c i tado art. 185. 
Pero a d e m á s de esto, y o v o y á demostrar q u e aun su-

poniendo que los arts. 184 f r a c . II y 185 ex ig ieran una 
designación e x p r e s a ó en otros términos, que di jeran lo 
que el les quiere h a c e r decir, ni así ser ían apl icables 

P r e e e P t o s , como tampoco ser ía ap l icable el art . 
1397 del Codigo Civi l , aunque fuese anterior a l contrato 
de ocho de A b r i l de mil ochocientos setenta, ó aún cuan-
do fuese licito dar le e fecto re troact ivo apl icándolo á 
contratos ce lebrados antes de su v i g e n c i a . 

Según e x p r e s a la demanda, las prestac iones que por 
virtud de e l la se m e exigen, provienen del contrato con-
tenido en la escritura de ocho de A b r i l de mil ochocien-
tos setenta, o t o r g a d a en la Ciudad de M é x i c o ante el 
Notario D. Mariano V e g a por los Sres. L ic . D. Octavia-
j o Muñoz L e d o y D. Justo L e ó n Carresse , y se ref ieren 
forzosa y n e c e s a r i a m e n t e á las hac iendas de San Cris-
tóbal y S a n José, sitas en A p a s e o , Partido de C e l a y a , 
Estado de G u a n a j u a t o . 

A h o r a bien, ¿qué c lase de acc ión es la que se e j e r c i t a 
contra mi p a r a obtener l a s dec larac iones que se buscan, 
y compelerme á e j e c u t a r las prestaciones á que se refie-
re la misma demanda? 

El Sr . L ic . D . Benito R e y n o s o en su d e m a n d a l a lla-
m a acc ión de cumplimiento de contrato, y l a f u n d a en 
los arts. 1296, 1298 y 1343 del Código Civil; despues en 
su escrito de diez y n u e v e de F e b r e r o último, l a l l ama 
mixta de rea l y personal , porque r e c l a m a por virtud de 
ella responsabil idades que reporto y o por actos propios, 
y el cumplimiento de obligaciones que reporto también 
personalmente como sucesor del Sr. L ie D. Octavian© 
Muñoz Ledo; y luego, en la audiencia de a legatos , la 
considera comprendida en l a f rac . I del art . 3 del Códi-
go de Procedimientos. P o r su p a r t e el Sr. Juez no se 
ocupa de c las i f icar esa acc ión, y se l imita á dec i r en el 
Considerando o c t a v o de su sentencia, que la n a t u r a l e z a 
de la acc ión que se e j e r c i t a no se opone á la ap l i cac ión 
<te las disposiciones lega les que cita; porque cuando 
las leyes son c l a r a s los j u e c e s no pueden, á pretexto 
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de interpretarlas, darles un sentido distinto ni mucho 
menos hacerlas extensivas á casos excepcionales que 
no están expresados en ellas. 

No me detendré á analizar las clasificaciones hechas 
por el Sr. Lic. Reynoso; lejos de esto, voy á suponer 
que la acción intentada sea ó puramente real, ó pura-
mente personal 'ó mixta de real y personal y no en el 
sentido en que la entiende el apoderado de la parte con-
traria, pues así me coloco en todas las hipótesis y abar-
co todas las situaciones posibles. 

Si la acción ejecutada es puramente personal por re-
ferirse á obligaciones personales contraídas personal-
mente por el Sr. D. Octavian© Muñoz Ledo y personal-
mente debidas por mí como sucesor de este señor y por 
razón de mis actos propios, tendremos en tal caso que 
las obligaciones á que la acción de la parte contraria 
se refiere son originadas, unas por el contrato que con-
tiene la escritura de ocho de Abril de mil ochocientos 
setenta otorgada en la Capital de la República, y otras 
por los hechos que yo personalmente he ejecutado ó 
mandado ejecutar en las haciendas de San -Cristóbal y 
San José; así como también tendremos que unas y otras 
de esas obligaciones deben necesariamente ejecutarse 
en las haciendas referidas, pues que sólo allí pueden te-
ner lugar los hechos que por virtud de ellas se recla-
man. 

Ahora bien, ¿pueden las leyes del Estado regir rela-
ciones jurídicas nacidas fuera de él y referentes á obje-
tos que se hallan también fuera del Estado, aunque esas 
relaciones provengan de actos ó contratos celebrados 
por Ciudadanos Queretanos? 

La respuesta no es dudosa; está expresamente consa-
grada en el art 16 del Código Civil, el que ordena que 
las obligaciones que los Queretanos contraigan fuera 
del Estado sólo se regirán por sus leyes en caso de que 
deban cumplirse en él; y con mayor razón no podrán 
regirse por sus leyes si contraídas por uno que no es 
Queretano no tienen que cumplirse en el Estado. 

Si la acción no es personal, sino puramente real, en-

tonces debemos decir que esa acción, conforme al texto 
expreso de la frac. IX del art. 702 d d Código Civil v á 
la doctrina común de los autores, es inmueble v que re 

s e t uTntra È ^ & T * * * w K 
eston s S V s t n An d a C O n C S a S fincas' y c o m o ellas 
están situadas en Apaseo, jurisdicción de Celava Esta-
cada t l P ? 1 * a ü í t a m b Í 6 n d e b e eonsideráiie'le u5 -

d e 1 G ? m S n ? n V ° S b Í G r ? ü m u e « sitos en el Estado 
b h c a 2 ' t f a l q m e r a o t r o ^ t a d o de la Repú-blica, ¿deben regirse forzosamente por las leyes de Oue-
ton ™ J i m c ^ h 1 t d G q U e 01 de 2 E 

n f f ? , ® Gl t e m t o r í 0 de este Estado? 
. M C l v l 1 en su art. 13 dispone que los bienes 
inmuebles sitos en el territorio del E s t a l se r < S 
por las leyes de éste y las federales, aunque estén p o 
se.dos por extranjeros ó por mexicanos dentro E s X 
y en su art. 26 establece que pueden ser demandados 
ante los tribunales queretanos, aunque no residan en él 
los mexicanos de otro Estado, si en él tienen Wenes que 
estén afectos á las obligaciones contraídas q 

1 or analogia, ó por igualdad de razón, debe decidirse 
títución C e r a . " f i P r C C e p t ° * d e I 40 W È Z 
D £ -h q u e r e ? n 0 C e q u e l o S E s t a d o s de la Re-
pública son libres y soberanos en cuanto á su ré-imen 
interior, asi como los bienes inmuebles sitos S 

f ^ o se rigen exc lus ivam^te 
por las leyes del Estado, y sus poseedores son justicia-
o s ante sUS tribunales aunque no residan en s u C r i t o -

Estado Z T i n m U e ? l e S S Í t U a d 0 S e n l a comprensión del 
K í \ l G u a n a ^ a t o s c rigen exclusivamente por sus 
S l q U G 0 8 Queretanos que los posean, deben ser 
S f l S ~ - residan f 
ÍW¡! ?qUT¡ h . a . n a c i d o > Sr. Ministro, el que la Suprema 
cu i d o e : h \ S t l T \ d e l a , N a C Í Ó n h a ' V a c o u k n t e m e n t e T e 
cui ido a la doctrina de los estatutos de derecho ínter 
acional privado, sancionada hoy de la nmnenx más 

•clara y terminante, en virtud de altas consideraciones 
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polít icas y científ icas, por los tarta. 93, 105 y 106 del Co-
d i t o de Procedimientos F e d e r a l e s , como la n o r m a su-
p r e m a p a r a r e s o l v e r los confl ictos jurisdiccionales entre 
los j u e c e s de diversos Estados 

C o n f o r m e a l estatuto real , E L F O R U S R E I b l l i k es 
pre ferente a l F O R U S D O M I C I L U cuando se t rata do 
bienes inmuebles sitos en el territorio de. nn Estado y 
poseído por el c iudadano ó habitantes de otro Estado. 
1 P o r otra parte , en los Códigos del Estado, n o h a y nin-
gún p r e c e p t o que diga que los Ciudadanos Queretanos 
sean enjuic iables ante los tr ibunales del Estado, aun 
cuando se trate de a c c i o n e s re ferentes A obligaciones 
que deben e j e c u t a r s e f u e r a de su territorio, o referentes 
á bienes inmuebles sitos en e l territorio de otra Entidad 

F E n r a t a í r v i r t u d , a l a p l i c a r | Sr. J u e z de primera^ns-
tanc ia en l a sentencia a p e l a d a los arte, que cita el Con-
t a n d o o c t a v o , c a e en e l escollo que él mismo quiere 

tVr apl icando l e y e s que no le dan f a c u l t a d p a r a co-
nocei de a c i o n e s r í a l e s ó personales n a c i d a s de actos 
ó contratos veri f icados f u e r a del Estado, que deben rea-
l i z a r s e f u e r a de su territorio y que se ref ieren a minue-

tes sitos en el territorio de otro Estado, con lo que evi-
d e n t e m e n S se m e c a u s a un a g r a v i o de q u e también me 
f u e o e s p i a n d o q u e Ud. , con su acostumbrada recti-
tnr s a b r á ponerle el remedio correspondiente. 

E n é^ Considerando noveno de la ^ c i a r ^ n d a 
asienta el Sr. J u e z de pr imera instancia que tratándose 
d e u n í excepc ión dilatoria y no de a n a cuestión de 
competencia , las l e y e s loca les son 

.¡1 nnr lo nrismo no debe ocurr irse ni a las leyes 
• L ? D i s t r i t o F e d e r a l ni á las del Estado de G u a n n j i ^ o , 
í u v a existencia, por lo demás, no esta p r o b a d a , ni taj 
nn -o l ias l e v e s de Procedimientos Federa les , c u v a ob-
C a n J í a e s ' e x c l u s i v a de la S u p r e m a Corte de Justic* 
í e í a Nación en el c a s o de conflicto J m - i s d H , c , o n a l cn e 
autoridades de diversos Estados, conflicto que no existe 

este juicio se t ratara de actos e jecutados en el 

Estado y que en él debieran rea l izarse , ó de bienes in-
muebles sitos en su territorio, indudablemente q u e el S r . 
Juez de p r i m e r a instancia tendría r a z ó n p a r a dec i r q u e 
la e x c e p c i ó n dilatoria propuesta debía reso lverse única-
mente por l a s l e y e s del Estado; pero cuando no es a s í . 
porque se t rata de a c c i o n e s r e a l e s ó personales n a c i d a s 
de contratos ce lebrados f u e r a del Estado y q u e deben 
ejecutarse f u e r a de éste, ó que son r e l a t i v a s á bienes 
inmuebles sitos en el territorio de otra Entidad F e d e r a -
tiva, c laro es que no es á las l e y e s del Estado á las q u e 
debe atenderse p a r a fundar una c o m p e t e n c i a que el las 
no dan, sino á las l e y e s del l u g a r en que pasó el ac to ó 
contrato ó en que debe rea l izarse , ó en que está ubica-
do el inmueble á que se ref ieren los derechos deducidos, 
para v e r si e l las confieren la jurisdicción que se n iega . 

L a s l e y e s de Querétaro , como se ha visto, no dan fa-
cultad á los jueces del Estado p a r a c o n o c e r de acc io-
nes personales que han nacido y que deben r e a l i z a r s e 
fuera de su territorio, ó de a c c i o n e s re ferentes á b ienes 
inmuebles sitos f u e r a de ese territorio, por el hecho d e 
estar poseídos por Queretanos; por lo mismo, a t e n d e r 
única y e x c l u s i v a m e n t e á esas l e y e s p a r a r e s o l v e r la 
excepción dilatoria propuesta, y atr ibuirse una compe-
tencia que el las no dan, es ir contra el tenor de las mis-
mas leyes , con lo cua l se m e infiere otro a g r a v i o q u e 
Ud., Señor Ministro, no debe dejar sin enmienda, tanto 
mas, cuanto que con él se v i o l a el art . 177 del Código 
de Procedimientos Civi les que quiere que toda senten-
cia sobre c o m p e t e n c i a se funde prec isamente en l e v e x -
presa. J 

P a r a que el Sr. J u e z de pr imera instancia hubiera 

podido d e c l a r a r s e competente en este caso, e r a preciso 

que las l e y e s del Distrito F e d e r a l , ó del Estado de Gua-

najuato, ó el Código de Procedimientos F e d e r a l e s l e 

confirieran la jurisdicción que yo le niego, con prefe-

rencia al fuero del lugar del contrato, al fuero del l u g a r 

del cumplimiento de la obligación, y al del lugar donde 

está ubicada la cosa; por lo tanto, debió ocurr ir á e l las 



p a r a v e r si de allí puede d e r i v a r una jurisdicción que 
no le dan las l e y e s del Estado. 

L a s cuestiones de competencia , según el Código de 
Procedimientos del Estado y e l de Procedimientos Fe-
derales, pueden promoverse , ó por v í a de declinatoria, 
ó por inhibitoria; pero de cualquier modo que se pro-
m u e v a n , la cuestión jurisdiccional no c a m b i a de esen-
cia, q u e d a la misma en el fondo, y debe reso lverse pol-
las mismas reglas , sea cua l f u e r e l a f o r m a en que se 
proponga. 

Ser ía en v e r d a d , Sr. Ministro, m u y original que las 
r e g l a s p a r a dirimir l a s competencias , es tablec idas pol-
los Arts. 93, 105 y 106 del Código de Procedimientos 
F e d e r a l e s , solo f u e r a n o b s e r v a b l e s por la S u p r e m a Cor-
te, y que los jueces contendientes no tuvieran el deber 
de someterse á esos preceptos , sino q u e por el contrario, 
estuvieron e x p r e s a m e n t e autorizados p a r a fundar su 
c o m p e t e n c i a en las r e g l a s que mejor les parec iese . 

L o s art ículos de r e f e r e n c i a t ienen apl icac ión forzosa 
cuando se trata de s a b e r cua l es la jurisdicción compe-
tente cuando se d e m a n d a á una persona domiciliaria de 
un Estado por actos ó contratos pasados f u e r a de él y 
q u e deben e j e c u t a r s e también f u e r a de su territorio, ó 
por acc iones rea les re la t ivas á bienes inmuebles que po-
see en territorio de otro Estado; y como esto es el caso 
en la presente cuestión jurisdiccional, el Sr . Juez de pri-
m e r a instancia no pudo ni debió d e j a r de atender á los 
arts. 93, 105 y 106 del Código de Procedimientos Fede-
ra les citado, y al hacer lo , no atendiendo tampoco á las 
l e y e s de G u a n a j u a t o y del Distrito F e d e r a l , c laro es, 
que violó de un modo manifiesto los expresados artículos 
105 y 106, c a u s á n d o m e evidente a g r a v i o , del que pido 
á Ud. debida reparación. 

Si el Sr . Juez en la sentencia recurr ida , hubiere ob-
s e r v a d o , como en su deber, los citados arts. 105 y 106 
del Código de Procedimientos F e d e r a l e s , habría llegado 
á la conclusión que, tanto conforme á las l e y e s del Es-
tado, como conforme á los Códigos Civ i les y de Proce-
dimientos del Estado de G u a n a j u a t o y del Distrito Fede-

tener la c o n ^ S ^ l f ^ 1 ^ ^ ^ ^ ^ 
se s i rva Ud. reconocer lo a t l l b u i d o > y así espero 
la sentencia S a l l S o ^ * * * S U S 

excepción dilatoria , a 

consecuencia al Sr. Juez de nr n o r v S " R i e n d o e n 
civil en esta Ciudad del c o n ó c i S ? o de h f f T 
que en mi c o n t r a ha propuesto T i ? e m a n d » 
Don F r a n c i s c o G. de C o s ^ T e r m l o f ^ ^ d d S r " 

expresado^ ^ f e * 4 * > S * 
sa la sentencia recurr ida se ™ f ! q u e m e e a u " 
^ p a r t e ^ eUos 

g o c i o á p r u e b a por el término S í " ™ ' ° ¡ n e ~ 
rante é l pueda y b acredi ter £ Z f f i d e q u o d u " 
del Estado1 de G t ^ f f S l S S S f « I r V > T é 

competencia de jurisdicción vL „ AeíeraI sobre 
- las l e y e s q ¿ d f b e n a ^ i 

o acciones re ferentes á bienes inmuebles sito® ? ° \ ° S 

al derecho público del E s Z o T ^ T o b ^ J " 6 ^ 
rarlas de oficio; deseo, sin emb¿rgo? n o „ S l r n ^ " 
conduzca á la defensa de mis derechos q U e 

Protesto lo necesario. 

Querétaro Marzo veintisiete de mil novecientos dos. 

FRANCISCO U B Q U I Z A . L I C . J O S É N . MAciAS.-Rúbricas. 



Jf l Scitar Tir, lijcunoso. 

CONTESTA LOS AGRAVIOS DEL SR, URQUIZA. 

SR. MINISTRO DE LA PRIMERA SALA 

DEL TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTICIA, 

BENITO REYNOSO, con el carac ter que tengo 
acreditado en los autos del juicio civil ordinario que por 
los Sres. Ingeniero Don Francisco G. de Cosío y herma-
nos inicié contra el Sr. D. Francisco Urquiza, ante la recti-
tud de Ud., como mejor proceda en derecho, y salvas las 
protestas oportunas, respetuosamente comparezco y digo: 
que por superior decreto de treinta y uno del mes próxi-
mo anterior, se me mandó correr traslado con el escrito 
de la contraria, en que formula los agravios que dice le 
causa el fallo interlocutorio que el Sr . Juez de Pr imera 
Instancia pronunció en el incidente de incompetencia 
que en apelación ha subido á esta Sala; y estando como 
íS toy dentro del término legal, vengo á contestar esos pre-

10 



tendidos agravios, procurando ser breve y conciso en 
mis razonamientos. 

No obstante la confusión que se nota en el citado ocur-
so del Sr. Urquiza, y la cual es consiguiente á todo trabajo 
que carece de plan fijo, y á pesar de que muchos de los 
agravios que se hacen valer son uno mismo, presentado 
con distintas vestiduras, lo cual revela desde luego la 
falta de solidez en la causa que se sostiene; me propon-
go sin embargo seguir al «i pelante en sus argumentacio-
nes. para demostrar que todas y cada una de ellas tie-
nen tanta sobra de artificio como falta de sindéresis, y 
que á la postre él mismo queda preso en sus redes, y sin 
poder acertar con la salida del laberinto de sofismas 
en que se aventura desatentadamente. 

Comienza diciendo que el Sr. Juez de Primera Instan-
cia parece que no estimó fundada la razón que di, deque 
la jurisdicción del Juez de México cesó en los autos del 
concurso del Sr. Muñoz Ledo con el otorgamiento de la 
escritura de ocho de Abril de mil ochocientos setenta, 
que prueba la perfecta ejecución del convenio relativo, 
y que en su lugar el funcionario susodicho invoca otros 
apoyos distintos de aquél. No se necesita mucha pene-
tración para comprender cuán desacertado anduvo el 
Sr. Urquiza al asentar esta especie, pues la lectura del 
párrafo correspondiente del considerando 4 o de la sen-
tencia. convencerá á cualquiera de que dicho fundamen-
to está implícitamente contenido en él. Dice así: 
«pero de aquí no puede deducirse que al exigir ahora al 
Sr. Urquiza el cumplimiento de obligaciones propias, que 
contrajo al adquirir aquellas fincas [San José y Mayoraz-
go,] se trata del cumplimiento del convenio que terminó 
d concurso del Señor Muñoz Ledo, porque éste quedó per-
fectamente cumplido por parte de este Señor con la ena-
jenación hecha de San Cristóbal y el Sabino al Señor 
Carresse, en los términos convenidos, de lo cual es prue-
ba la escritura presentada, y que pasó ante la fé del 
Notario Don Mariano Vega, en 8 de Abril de 1870.» 

Si pues, como se ve, en concepto del Señor Juez que-
dó perfectamente cumplido el convenio por parte del 

deudo! común, y por virtud de ese cumplimiento termi-
ne el concurso. ¿Como viene soteniendo el recurrente que 
no se torno en consideración el argumento de que antes 
hice mérito cuando no sólo él sino todo el mundo sabe 
que al terminarse un juicio cualquiera cesa en él la ju 
nsdiccion de la autoridad que lo conoció? Este concepto 
es un corolario forzoso del considerando transcripto, v n e 
había necesidad de que lo expresara el inferior Pero 
parano dejar lugar áduda, desarrollando éste la tésis con-
tenida en el considerando V., que dicho sea de paso no 
npugno el reo, dice textualmente: .si pues tenían ese dÜ 

V a < Í r C e d 0 r e S ) ; e s c l a r o "o estaban sujetos 

d T c ^ Z Z P e n t ° d & e S t ° S C O n t r a t O S J " J 
del coricei so, porque su jurisdicción había acabado con la 
aprobación del convenio que puso fin al concurso » 

Para impugnar el principio que sostiene el Juez de 
Primera Instancia, en el considerando 3 ° d e q u e el con-
venio celebrado por los Señores Licenciados Don Ezequiel 
Montes y Don Octaviano Muñoz Ledo con Don Juste 
León Carresse, que se aprobó judicialmente, no es una 
sentencia, en ei sentido que le da el ar t . 175 del Código 
de Procedimientos Civiles, que es el que invocó en su e ? 
cnto de excepciones el demandado, después de convenir 
este en que hay profundas diferencias entre transaccio-
nes o convenios judiciales y sentencias, agrega que o u / l T o T d e j a n ^ t G n e r I a ^ « a autoridad y eficacia 

1 7 r J n Z g n a ; n g U R 10 d i s p u e s t 0 P° r e l articule 
* C o d l S ° C l v l i - Concedido: ¿Pero que se sigue de 
aquí, ¿que, los convenios y las transacciones caen bajé 
t 2 l e r \ ° c T l ¡ * d e l 0 ó d Í S ° d e Procedimientos ale-
gad» en la dilatoria? De ninguna manera; porque enton 
e e s saldría sobrando el artículo 7 3 0 , y no debe presumir-
se jamas que en la ley haya algo ocioso ó redundante. 

Keparando en el error que cometió al principio, el Sr 
brquiza, viene ahora acogiéndose al precepto del artí-
culo <30 de aquella ley, y dice magistralmente que él 
no es mas que una de las aplicaciones del 1 7 5 . Pasando 

f Z i T u U a T t 0 d e c o n v e r s i ó u hace el demandado 
e l h e e h o d e alegar hoy un fundamento distinto del 



que a legó a l principio p a r a sostener la incompetencia 
de los tr ibunales d e Q u e r é t a r o (c ircunstancia que toma-
r á en consideración la S a l a a l fa l lar este incidente) se v e 
que ello no destruye la razón capi ta l que he aducido para 
r e f u t a r argumento tan peregrino; esto es que no se ha 
pedido en la demanda l a e jecución del convenio celebra-
do en los autos del concurso del Sr. Muñoz Ledo, sino el 
p a g o de responsabi l idades que por actos propios ha 
contraído el Sr . ü r q u i z a , y e l cumplimiento de obliga-
ciones que reporta como dueño de San Jose, ambas co-
sas independientes de aquel juicio, pero dependientes de 

Ja escritura de 1870. . 
C r e e el r e c u r r e n t e encontrar en la sentenc ia una al-

terac ión de los términos de la demanda, respecto a la 
p r o c e d e n c i a de las acc iones deducidas por la famiha 
Cosío; pero con solo fijarse en el contexto del fal lo ape-
lado se p a l p a la f o r z a d a interpretación que l e d a l a 
c o n t r a r i a , haciendo decir a l Sr . J u e z lo que n o dijo, pa-
r a s a c a r d e ahí un a g r a v i o que no ex is te sino en la ima-
ginación de aquel la . Dicho funcionario no hizo mas que 
s e ñ a l a r el origen q u e r e s p e c t o de l a persona del Sr. Ür-
quiza tuvieron las obl igaciones que se le demandan ta-
tínto del que dió v i d a a l a s que contra jo el Sr. Muñoz 
L e d o E n otros términos, el S r . J u e z d ice que aquellas 
obl igaciones, siendo de igual natura leza , l a s mismas en 
si n a d e r o n p a r a el Sr. Muñoz L e d o del convenio e eva-
do T e s c r i t u r a públ ica el 8 de Abr i l de 18*0, en ton o 
a u e el Sr . TTrquiza vino á l igarse con el las por virtud 
de la escr i tura de adquisición de las h a c i e n d a s de San 
Tosé y M a y o r a z g o , cosa q u e expl ique superabundante-
mente en la d e m a n d a y sostengo aún. C a r e c e , pues, de 
exact i tud este pretendido a g r a v i o . 

EL argumento que h a c e el reo a l tocar el 
v o á la fa l ta de designación en la e s e n t u r a de 70, de a 
autoridad que habr ía de conocer de las cuestiones que 
surHeran con motivo de aquel la , se v u e l v e contra é 
mismo v lo h a c e c a e r en el propio escollo que quiere 
ev i tar . È s cierto que el art. 184, en su fracción I yrd 
185 del Código de procedimientos no traen el califican 

vo «expresa» con re lac ión á la renuncia del fuero; p e r o 
si lo cons igna el art. 154 de la m i s m a ley , que es tá en-
tre las disposiciones genera les de competenc ias y que por 
consiguiente c o n s a g r a un principio fundamenta l que d e b e 
regir en esta materia , siendo por ende preciso suben-
tenderlo en los dos preceptos p r i m e r a m e n t e citados. 

E l art. 157 que t r a e en su a p o y o e l demandado resul-
ta c o n t r a p r o d u c e n t e á sus intenciones, porque según 
ese precepto sólo se entenderá renunciado e x p r e s a m e n -
te el fuero propio cuando en el contrato se haya hecho la 
designación prescrita en el art. 184: pero en la escritura 
de 70 no se hizo ta l designación; luego no debe enten-
derse renunciado en el contrato de r e f e r e n c i a el fuero pro-
pio del deudor, que es el de su domicilio, conforme al ar t . 
185 del Código citado. P o r lo demás, la misma l e y de 
procedimientos puntual iza en su art. 158 los casos excep-
cionales en que debe presumirse la sumisión tácita; y 
como en ninguno de ellos está comprendido el de q u e 
aquí se trata, resulta que h a y necesidad forzosa d e 
atenerse á la r e g l a g e n e r a l establec ida por el art . 185 
del Código citado. 

L a s doctr inas de los jurisconsultos que tr iunfa lmente 
nos cita el Sr. Urquiza , aun en el supuesto que f u e r a n 
pertinentes a l asunto que se debate, no pueden destruir 
los preceptos demasiado explícitos de nuestra l e y positi-
va, y en su oportunidad demostraré q u e le jos de ser ad-
versos los comentarios de los autores á la c a u s a que sos-
tengo, la f a v o r e c e n en alto grado. A este respecto , y a se 
sabe la s ignif icación que tienen l a s c i tas de doctr inas 
adulteradas que h a c e la contraria , y p a r a no a d u c i r m á s 
ejemplos, r e c o r d a r é la que del C a r l e v a l expidió el S r , 
Lic. Macías en la audiencia de a legatos , doctr ina q u e 
está concebida en términos c o m p l e t a m e n t e distintos de 
los que l e y ó a q u e l letrado. 

H a c e g r a n h incapié el Sr. U r q u i z a en la c i rcunstanc ia 
de haber i n v o c a d o el Sr. Juez la doctr ina del art. 1397 
del Código Civ i l , p a r a confirmar su a r g u m e n t o re la t ivo 
á la necesidad de la designación e x p r e s a del l u g a r don-
de debe cumplirse la obligación, y quiere h a c e r a p a r e -



c e r a l funcionario aludido como c o n c u l c a d o r del art 14 
de la Constitución G e n e r a l de la R e p ú b l i c a , por el efec-
to r e t r o a c t i v a que dice da al p r i m e r p r e c e p t o citado. 
No necesi to re futar l a r g a m e n t e este sofisma, y asi me 
limito á l lamar la atención, primero, sobre que si se cito 
dicho art ículo en la sentenc ia f u é s implemente p a r a con-
traponerlo á las doctrinas de ciertos autores que acoge 
c o n entusiasmo la contrar ia , como les contrapuso la del 
mismo C a r i e v a l c i tado por el la; segundo que el propio 
art ículo no es m á s que la c o n s a g r a c i ó n de lo dispuesto 
en las l e y e s que nos regían antes de la v i g e n c i a de nues-
tros Códigos, de modo que tanto da i n v o c a r aquel las co-
mo éstas, v tercero, que no obstante estar en el Codigo 
Civi l e l precepto que tanto e s c u e c e a l recurrente , es de 
mero' procedimiento, de simple reg lamentac ión como 
h a y otros muchos en a q u e l cuerpo de leyes ; y es bien sa-
bido que no puede h a b e r retroact iv idad en la aplicación 
d e las formas tute lares de los juicios, sino que deben re-
g i r s e éstos por las disposiciones v igentes en el tiempo 
e n que se sustancian, por m á s que los derechos que se 
vent i len h a y a n nacido ba jo otra legislación. 

E n t r a después en c a v i l a c i o n e s el a g r a v i a d o sobre la 
n a t u r a l e z a de las acc iones que se deducen en la deman-
d a y a c a b a n d o por a c e p t a r todos los extremos, diserta 
l a r g a m e n t e sobre los estatutos personal y real , para con-
cluir que en el segundo el forus rei sita, es preferente al 
fZslomicili. No m e p a r e c e propio de la - d o l é de es 
ocurso entrar en digresiones sobre este punto, y a reser 
v a de rebat ir en la v is ta las teorías que sobre e pa ib 
c u l a r sustenta el reo, m e limito a decir , que l l á m e s e c o 

¿ i s a t 

darse á los arts . 13, 16 y 26 del Código Civi l que hasta 
hoy se s a c a n á luz. 

Desde los a legatos de P r i m e r a Instancia se quiso d a r 
al incidente c u y a apelación se sustanc ia el c a r á c t e r de 
una v e r d a d e r a contienda jurisdiccional, en l a que debían 
consultarse tanto las l e y e s del Distrito F e d e r a l como l a s 
del Estado de G u a n a j u a t o , por tratarse de a c c i o n e s n a -
cidas de contratos ce lebrados f u e r a del Estado y que 
deben e j e c u t a r s e también f u e r a de éste, ó que son re la-
tivas á bienes inmuebles sitos en el territorio de otra 
Entidad F e d e r a t i v a , debiendo resolverse , la cuestión se-
gún el Sr. Urquiza , por los ar ts . 93, 105 y 106 del Có-
digo de Procedimientos F e d e r a l e s . Pero n a d a m á s ine-
xacto que es ta tésis, que en último análisis v iene á vulne-
rar la soberanía de los Estados, puesto que obl iga á sus 
autoridades á m e n o s p r e c i a r l a s l e l e s loca les p a r a apli-
car las extrañas , en puntos que solo v e r s a n sobre de-
recho c iv i l pr ivado. 

En efecto, la incompetencia por decl inatoria de juris-
dicción, se considera por el Código de Procedimientos 
Civiles (artículos 34 y 161 in fine) como un incidente 
cualquiera, y previene que ha de promoverse y decidirse 
en los mismos términos que las demás e x c e p c i o n e s dila-
torias; y si bien se c o m p a r a n estos conceptos con l a s 
reglas establec idas p a r a la sustanciación de l a incom-
petencia por inhibitoria, se comprende la razón de la di-
ferencia, pues en el segundo caso h a y v e r d a d e r a con-
tienda entre dos autoridades que compiten sobre la facul-
tad de administrar justicia, en un asunto determinado 
y en el pr imero no existe contienda ó conflicto, sino sim-
plemente un debate judic ia l pr ivado, d igamos así, en 
que solo están interesados los l it igantes; un art ículo e n 
que se v á á r e s o l v e r , si es ó nó competente un j u e z pa-
ra conocer de ta l ó c u a l negocio. 

Esa d i ferenc ia se p a l p a mas c l a r a m e n t e si se at iende 
á que en el caso de c o m p e t e n c i a por inhibitoria, el tri-
bunal que l a dec ide está obligado á fijar ó determinar la 
jurisdicción que deba c o n o c e r del negocio, ó en térmi-
nos jurídicos á d ir imir la competencia , y cuando de de-



c l inator ia se trata, j a m á s p o d r á el juez , en el caso de 
cons iderarse incompetente, decidir quien lo ha de ser, 
p o r q u e equiva ldr ía esto á constituirse en tribunal de 
c o m p e t e n c i a , á dirimir ésta, usurpándo así atribuciones 
q u e no tiene. Se d e d u c e l ó g i c a m e n t e de lo anterior que 
e l juez c u y a jurisdicción se pretende dec l inar d e b e limi-
tarse á decir si conforme á las l e y e s loca les puede ó nó 

c o n o c e r del asunto cuestionado. 
P e r o s e a como fuere , y a demostré tanto en m i ocurso 

de 19 de F e b r e r o , exhibido ante el inferior, como en os 
a l e g a t o s de pr imera Instancia , que;aun a la luz de los 
preceptos de los Códigos del Distrito F e d e r a l y del Esta-
do de Guanajuato el j u z g a d o de esta c iudad es e l que 
d e b e c o n o c e r del juicio que promoví por los Sres. Cosío 
c o n t r a el Sr Urquiza , y p a r a no repetir aquí lo m*mo 
que a l lá expuse , lo doy por reproducido en e s t e ocurso. 
P e r o con objeto de que n a d a de je de ser considerado su-
pongo sin c o n c e d e r que debieran consultarse en el caso 
L T s p o s i c i o n e s de los art ículos del Código de Procedi-
m i e n t o s F e d e r a l e s que cita mi contrmcan e ; e n e se su-
p u e s t o , digo, queda m á s y m a s c o n s a g r a d a la jurisdic-
ción d e l o s tr ibunales de Q u e r é t a r o . 

E l artículo 105 de a q u e l Código dice, que cuando 1 
l e v e s de los Estados c u y o s jueces c o m p . t e n (ya se di o 
q u e aquí no h a y una v e r d a d e r a competencia) , tengan la 
m i s m a disposición respecto del punto jur isdicc ional con-
trovert ido conforme á él se dec id irá l a competencia y 
T r n ^ e que en caso de que 
e n conflicto, l a s c o m p e t e n c i a s que p r o m u e v a n los uece 
de un Estado á los de otro (lo cua l no>sucedeer, e U £ ) 
se decidirán con a r r e g l o al capitulo 3 . del Libro 1 
, P e r o p u e d e decirse que h a y conflicto entre :las e j es 
de Querétaro y las del Distrito F e d e r a l o l a s del Es 
tado de G u a n a j u a t o ? No por c ierto, pues e n el Cocügo 
del Distrito existen idénticas disposiciones qu Í en e1 del 
Estado, y con relación á las del de G u a n a j u a t o tampoco 
puede decirse que h a y a conflicto p 
del art iculo 203 del Código de ^ ^ ^ ¡ ^ Z 
Estildo que i n v o c a el reo, es en e l fondo igual a la 

ción II de nuestro artículo 184, y que como se dijo, no 
es aplicable al caso que se debate, por no haberse hecho 
designación del fuero que debiera conocer de las cues-
tiones que surgieran con motivo del contrato de 1870; y, 
no siendo aplicable tendría que recurr i rse á lo manda-
do por el art ículo 204, que dice que si no se ha hecho esa 
designación, será competente el juez del domicilio del 
deudor cuando la acción sea personal, y que si esta fue-
re á la vez real, también será competente el de la ubica-
ción de la cosa, á elección del acreedor. Ahora bien, co-
mo la acción que deduje por los Sres. Cosío tiene eí ca-
rácter predominante de personal, sin de jar de ser tam-
bién real, los Códigos de Querétaro y Guanajua to están 
en el fondo de acuerdo; ó en otros términos no hay con-
tradicción entre sus preceptos, toda vez que conforme á 
los dos he podido demandar aquí al Sr. Urquiza. 

Termina este Sr. pidiendo que se abra el negocio á 
prueba pa ra justificar la existencia de las leyes del Dis-
trito Federal y de Guanajuato que cita en su apoyo al 
promover esta dilatoria. Podría c ier tamente oponerme 
á esta pretensión porque el artículo 667 reformado del 
Código de Procedimientos Civiles terminantemente pres-
cribe que «en ¡asegunda instancia no se admitirán prue-
bas sobre los mismos hechos, ó sobre los directamente 
contrarios á los contenidos en la primera», y el Sr. Ur-
quiza alegó ante el inferior leyes cuya existencia no 
probó allá como debia; pero me he propuesto en este 
negocio dar al reo toda la amplitud de acción que sea 
compatible con los intereses de mis mandantes , pa ra 
que vea que no se trata de impedirle su defensa en lo 
más mínimo, sino de conseguir el reconocimiento esplí-
cito de los legítimos derechos que he deducido en este 
juicio. Así es que, quedo conforme con el t rámite solicita-
do por la contraria, y solo me reservo á r e fu ta r en la 
vista con mayor suma de razones la inaplicabilidad en el 
caso de leyes que no sean las del Estado de Queré-
taro. 

Con lo expuesto hasta aquí se demuestra que los ar-
gumentos expedidos por el recurrente 110 responden A 

11 



su intención, ni destruyen las sólidas bases en qne des-
cansa el fallo apelado; por lo mismo este debe confir-
marse, condenando además al Sr. Urquiza en todas las 
costas de este incidente, como lo dispone la fracción IV 
del articulo 142 del Código de Procedimientos Civiles. 

En tal concepto, á Ud. Sr. Ministro, suplico que, te-
niendo por evacuado en tiempo y forma el traslado que 
se me confirió, se sirva fallar en definitiva, en los térmi-
nos que antes indiqué. 

Es justicia que con lo necesario protesto. 

Querétaro, cinco de Abril de mil novecientos dos, 

'¿Minié &§e<unoíe. 

lie f f i ^ p . 

Querétaro, Agosto diez y nueve de mil novecientos dos. 

VISTOS: los autos del juicio civil ordinario promovido 
por el Sr Lic. Benito Reynoso, como mandatario jurídi-
co de los Sres. Francisco G. de Cosío y hermanos, contra 
3 % rancisco Urquiza, patrocinado por el Sr. Lic. José 

Alacias, sobre pago de daños y perjuicios, destruc-
ción .de obras y reivindicación de los derechos constitui-
dos en favor de aquellos Sres., por la escritura de adqui-
sición de la hacienda de «San Cristóbal» propiedad de 
Jos mismos: la contestación del reo, oponiendo la excep-
ción dilatoria de incompetencia; lo alegado por ambos 
migantes en la audiencia de derecho y sentencia inter-
loeutoria del Sr. Juez de lo Civil de esta capital, decla-
rándose competente: lo actuado en esta segunda ins-
tancia por el recurso de apelación que interpuso el reo 
en tiempo y forma, y lo demás que de autos consta y se 
na tenido presente. 

RESULTANDO 1 ° Que el expresado Sr. Lic. Benito 
Keynoso, con su carácter acreditado de mandatario ju-
rídico de los Sres. Francisco G. de Cosío v Hermanos, 
afirma en su libelo de demanda que la hacienda de Sai¡ 
Cristóbal poseía dos clases de aguas, pluviales v roa-
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muñíales , formándose las pr imeras, por los a r r o ^ ^ qne 
b a j a n de os cerros de San José, Apaseo el Alto y el Sabi 
no m u ñ é n d o s e un poco antes de l l egar a l r ^ a r Mama-
rlo «I a T o m a de la Presita» y en la cual se dividian poi 
las compuertas que ahí existen, 
m r t e del líquido p a r a los terrenos b a j o s de San d i s t o 
bal y q u e e l modo de usarlas , siendo uno solo el propie-
tario de las h a c i e n d a s d e San Cristóbal y San José era 
rec ibiendo la pr imera finca, la m a y o r parte de aquel co-
m o se deduce" del m a y o r número de bordos de u n a r e j 
n e c t o de l a otra, v e l de c o m p u e r t a s en el lugas mencio 
nado V la m a v o r importancia de )a propia finca, y las 
segundas ó sean las manantiales, se forman por los¡prín-
g a l e s c a u d a l e s de la que v i e n e de A p a s e o el Alto y 

maníintiales situados en las h a c i e n d a s 
o . i n T o s ¿ v el m a n a n t i a l l lamado E l S a l i t u lo en t e n e 
n^s de San Cristóbal, m u y c e r c a del « - ^ f ^ g 
pero a l imentado en su m a y o r p a r t e poi las a g u a s sume 

h a c i e n d a s de Mayorazgo, 

S a f e s t ó ^ l y San José tuvieron por mucho tiempo un ^SáxasasaesaK 
• a S derechos, hasta ^ ^ ^ ^ 

jo y túnel, en Imdero de su finca y S a n Cristóbal , que 
seguramente p r i v a r á á ésta de esas aguas , desv iando su 
curso y cortando los v e n e r o s del subsuelo. D i c t á m e n 
pericial de f o j a s 3 del cuaderno principal . 

RESULTANDO 3 ° Q u e p a r a f u n d a r e l derecho que asis-
te á sus poderdantes, los Sres. Cosío, a n a l i z a la escr i tura 
otorgada en el año de mil ochocientos setenta en la Ciu-
dad de M é x i c o ante el escr ibano D. Mariano V e g a , tras-
cribiendo las c laúsulas conducentes y terminando con 
la siguiente petición: se demanda el p a g o de la c a n t i d a d 
de dos mil pesos, por los daños causados por las inunda-
ciones de los terrenos de San Cristóbal; la destrucción 
de la z a n j a ó a c e q u i a construida en la f a l d a de los ce-
rros de San José, p a r a d e s v i a r el curso de l a s a g u a s 
pluviales; h a c e r á su costa l a s obras n e c e s a r i a s p a r a 
que el líquido v u e l v a á c o r r e r por sus antiguos c a u c e s : 
que d e j e abiertas constantemente las c o m p u e r t a s que 
dan paso á l a s repet idas a g u a s pluviales; q u e se decla-
re que los dueños de San José no tienen derecho de ha-
cer explotac iones que per judiquen los manant ia les de 
«San Cristóbal», suspendiéndose def ini t ivamente el tajo 
y túnel que están haciéndo, y dejando á s a l v o los dere-
chos de los repetidos Sres. Cosío por los per juic ios que 
estas obras les causan; que de je c o r r e r p a r a S a n Cristó-
bal el a g u a del manantia l que n a c e en terreno que tie-
ne esta h a c i e n d a entre «Apaseo el Alto» y «Manduja-
no;» y que p a g u e la suma de veintiocho mil pesos, en q u e 
se estima el v a l o r del a g u a , que en siete años se l l e v ó 
«San José», p r i v a n d o sin derecho á San Cristóbal del 
goce de ese líquido. 

RESULTANDO 4 ° Q u e á la mencionada d e m a n d a con-
testó el Señor Urquiza , bajo el patrocinio d e l Señor L i -
cenciado José N. Macías , oponiendo la e x c e p c i ó n dilato-
ria de incompetenc ia del Juez de lo Civ i l de es ta C a p i -
tal, a l e g a n d o q u e el contrato que se cont iene en la es-
critura de mil ochocientos setenta, aducida por el actor , 
fué ce lebrado en los autos del concurso necesar io á bie-
nes del Señor Lic . D . O c t a v i a n o Muñoz Ledo, y a p r o b a -
do por el Señor J u e z P r i m e r o de lo Civi l de la Ciudad 



de México, v que esta circunstancia por si sola basta 
pa ra no dar competencia al Juez de este lugar, otorgán-
dola al de aquella Capital: ó bien, que como las obliga-
ciones que tratan de hacerse efectivas tendrían que eje-
cutarse forzosamente en las haciendas de San Cristóbal 
y San José, ubicadas en la jurisdicción de Celaya, Esta-
do de Guanajuato; también por este capítulo carece de 
jurisdicción el mencionado Señor Juez de lo Civil de es-
ta Capital; y dada entrada á la excepción y sustanciada 
con arreglo á derecho, se pronuució por el repetido Se-
ñor Juez de Primera Instancia la resolución de diez de 
Marzo del corriente año, declarándose la improcedencia 
de aquella excepción y por lo mismo que el repetido fun-
cionario es el competente para conocer de la demanda 
interpuesta por el mandatario de los Señores Cosío. Ar-
tículos 175 y 730, fracción IÍ del 184 Código de Proce-
dimientos Civiles y 176 y 741 Código de Procedimien-
tos Civiles del Distrito Federal . 

RESULTANDO 5 Que de esa resolución interpuso el 
demandado el recurso de alzada que fué admitido en 
ambos efectos, abriéndose la segunda Instancia, y corri-
do el traslado relativo expuso en su escrito de expresión 
de agravios: que el C. Juez, al resolver sobre el primer 
fundamento de su excepción, lo hace contra derecho y 
al terando los términos de la demanda, es decir, que esta, 
v la sentencia son contradictorias, infringiéndose asi la 
disposición legal relativa que ordena que las senten-
cias sean conformes á lo alegado y probado, o confor-
mes á las acciones ejercitadas; y que para rechazar la 
segunda causal en que apoyó su repetida excepción, 
hace decir á la ley lo que esta no dice, y da al arti-
culo 1397 del Código Civil efecto retroactivo 

RESULTANDO 6 ° Que corrido el traslado al actor, LO 

evacuó contestando á los agravios del apelante, y abier-
to el incidente á prueba, ésta se redujo á pedir unos 
e j e m p l a r e s d e los Códigos Civi les y d e P rocedun ien to , 
vigentes en el Distrito Federal y Estado de Guanajuato 
y citada la a u d i e n c i a de derecho, las p a r t e s e x p u s i e r o n 
v e r b a l men te lo que e s t i m a r o n pertinente para sostener 

sus respectivas tésis, haciendo mérito el Abogado pati o-
no del Señor Urquiza, de la jurisprudencia adoptada por 
la Suprema Corte de Justicia de la Nación, en los con-
flictos jurisdiccionales entre Jueces de distintos Estados 
dando lectura á algunas ejecutorias de aquel Tribunal y 
haciendo mérito, por último, de la gestión que el apode-
rado de los Señores Cosío hizo ante el C. Juez de Pri-
mera Instancia de Celaya, entablando el interdicto d'-
obra nueva y alegando este hecho como favorable á su 
excepción. Habiéndose oído al Ministerio Público y ci-
tádose para sentencia. 

CONSIDERANDO 1 ° Que las prestaciones y obligacio-
nes que se exigen en la demanda y fundamentos en que 
se apoyan, quedan puntualizados en el resultando rela-
tivo; y la excepción dilatoria de incompetencia y razo-
namientos y fundamentos legales que le sirven de base, 
igualmente lo están en otro de los resultandos: por esta 
circunstancia y con el fin de evitar repeticiones y di-
gresiones, se hará mérito solamente de lo que sea nece-
sario y conducente para fundar la resolución. 

CONSIDERANDO 2 ° Que el artículo 175 del Código de 
Procedimientos Civiles dice á la letra: «La jurisdicción 
que legítimamente ha conocido de un asunto, está facul-
tada para llevar á efecto su sentencia y pa ra resolver 
los incidentes que se promuevan en su ejecución, sin 
que deba por consiguiente suscitarse ni admitirse sobre 
ella cuestión de competencia*. Y el 730 del propio Códi-
go: «Las transacciones y los convenios celebrados en 
juicio serán ejecutados por el Juez que conozca del ne-
gocio.» Ahora bien ¿Se demanda el cumplimiento de 
las obligaciones contenidas en el convenio celebrado en 
el concurso á bienes del Señor I / c . D. Octaviano Mu-
ñoz Ledo? Evidentemente que no, sino las obligaciones 
que se contienen en la escritura de ocho de Abril de 
mu ochocientos setenta; porque a juel es la formalidad 
previa requerida legalmente para la venta de las ha-
ciendas de «S. Cristóbal» y el «Sabino,» y precisamente 
cumplido el convenio con el otorgamiento de la escritu-
ra para esta conclusión basta tener á la vista las escri-



turas re lat ivas , y s a b e r que, formado e oncu a 
bienes del Sr. L i e . D. O c t a v i a n o Muñoz L e d o aquel se 
t u v o con acuerdo de todos los a c r e e d o r e s y Sindico, co-
mo una solución p a r a ponerle término. Y no se diga que 
es ta formal idad tenga los mismos efectos de la escritura, 
pues si así fuera, sería ocioso f o r m a l i z a r l a por separado; 
por otra parte dec larado el concurso, transcurrieron 
c inco anos p a r a que se p r e s e n t a r a como c o m p r a d o r el 
Sr D Justo L. Carresse , y formal izado el contrato, las 
mencionadas fincas quedaron s e g r e g a d a s de l a masa de 
"os bienes concursados, pues que ser ía Un absurdo que 
pertenecieran á la v e z al comprador y a l concurso; es-
tando por lo mismo, al ser s e g r e g a d a s , sujetos a las e,-
üpulac iones contenidas en la repet ida escr i tura de ven-
ta l a s e de la demanda. L o expuesto patent iza lo inade-
cuado al propósito del reo, de los art ículos transcritos y 

b a s e de su e x c e p c i ó n . . 
C O N S I D E R A N D O 3 - Q u e á m a y o r abundamiento el fa-

llo recurrido se o c u p a de demostrar q u e el repetido con-
venio no es u n a sentencia , ni una t ransacc ión en juicio 
aduciendo p a r a ello los razonamientos y disposiciones 
íeo-ales que c r e e pertinentes; porque no tratándose de 
h a c e r e f e c t i v a s obl igaciones contenidas en a q u e l conve-
n g o había p a r a que e s f o r z a r s e en p a t e n t i z a r lo inapli-
c a b l e por ese capítulo, de los preceptos l e g a l e s citados 
r>or el Sr. U r q u i z a sosteniendo su tesis. 

C O N S I D E R A N D O 4 - Q u e la f r a c c i ó n IT de articulo 
184 del precitado Código de Procedimientos Civi les se-
cundo fundamento de la e x c e p c i ó n a l e g a d a por el ape-
lante e s igualmente i n a d m i s i b l e é inapl icable , estable-
ciéndose por él, que sea c u a l f u e r e la natura eza de 
S I preferido e l Juez del l u g a r designado por e 
deudor p a r a d o r requerido judicialmente de p a g o , o el del 
l u g a r designado en el contrato p a r a e c u m p l u m e n o de 

a oblio-ación, y como e n l a tan repet ida e s c r i t u r a de mil 
ochocientos setenta, no existe t a l designación, no cabe 
a p l i c a r aquel las disposiciones. Ciertamente .que e n £ | | 
c r i t u r a se dice que los c o n t a t o s se sujetan á 
competentes, es decir, á los que lo sean al ex ig irse el cuni 

plimiento de a l g u n a s de las obl igaciones contenidas e n 
ella; y no seguramente al fuero del l u g a r del contrato ó 
al del Juez del concurso, estando y a las fincas f u e r a de 
él. A d e m á s , demandándose a l Sr. U r q u i z a obl igac iones 
que le c o m p e t e n , no sólo como sucesor del Sr." L ic . D . 
Octaviano Muñoz Ledo, sino propias de él, como son el 
pago de daños y per juic ios por las inundaciones causa-
das en terrenos de San Cristóbal, igual pago por h a b e r 
disfrutado indebidamente durante siete años del a g u a 
perteneciente á esa finca, destrucción de obras etc. , las 
acciones que se ejercitan, siendo conocido el domicil io 
del deudor, producen el fuero del Juez del domicilio, 

P CONSIDERANDO 5 ° Q u e la tercera c a u s a l a l e g a d a por 
el recurrente consiste en n e g a r que ex is ta c a u s a legal , que 
conforme á derecho, p r o d u z c a el fuero del Sr. J u e z de 
lo Civi l p a r a c o n o c e r de la d e m a n d a intentada en su 
contra; tal a s e v e r a c i ó n es i n e x a c t a , porque prec isamen-
te lo establece, sin que quepa duda ni vac i lac iones , el 
art. 185 del repetido Código de Procedimientos Civiles, 
relacionado con el art ículo anterior, en sus f r a c c i o n e s I 
v i l , pues en e fecto esta disposición establece: que si no 
se ha hecho la designación que autor iza el art ículo 184 
Será competente el Juez del domicilio del deudor, sea cual 
fuere la acción que se ejercite. Ante tal disposición, y no 
habiéndose hecho la designación que autoriza el ante-
rior, no sólo es improcedente la causa l a l e g a d a , sino que 
ni aun c a b e la duda sobre la c o m p e t e n c i a del Sr. Juez 
de Pr imera Instancia de esta Capital . 

CONSIDERANDO tí ° Q u e la Sa la se desentiende de es-
tudiar los art ículos del Código del Distrito F e d e r a l y del 
Estado de Guanajuato , aducidos por el ape lante como 
fundamento de su excepc ión, porque existen las disposi-
ciones loca les bastantes, y á las que deben a j u s t a r s e los 
jueces p a r a r e s o l v e r las cuestiones que se venti len ante 
sus tribunales, y por que a d e m á s a q u e l l a s disposiciones 
están en Consonancia con las del Estado, por ser el pun-
to que se debate de jurisprudencia, común. 

CONSIDERANDO 7 ° Que la jurisprudencia de que habló 
el apelante, es tablec ida por la S u p r e m a Corte de Justicia 
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d e l a N a c i ó n en l a s c u e s t i o n e s jur isd icc ionales , no tiene 
a p l i c a c i ó n e n l a tésis q u e sost iene; p o r q u e l a s resolu-
c i o n e s de a q u e l C u e r p o t ienen l u g a r c u a n d o e x i s t e con-
flicto e n t r e dos a u t o r i d a d e s de distintas E n t i d a d e s Fede-
r a t i v a s , c o n s i d e r á n d o l a s en el c o n f l i c t o c o m o Nacio-
n e s s o b e r a n a s é independientes , debiendo a p l i c a r s e en-
t o n c e s el d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l p r i v a d o ; p e r o l a declina-
tor ia d e j u r i s d i c c i ó n c o m o e x c e p c i ó n , c a r e c e de aspecto 
político, no h a y conf l ic to de a u t o r i d a d e s ; no se a f e c t a l a 
S o b e r a n í a de un E s t a d o y p o r esto se s u b s t a n c i a y deci-
de , c o m o c u a l q u i e r a d i la tor ia e n un juicio. E s t a es la 
j u r i s p r u d e n c i a a d o p t a d a , y si lo mismo se substanc iara 
y d e c i d i e r a la e x c e p c i ó n , c u a n d o se p r o p o n e por declina-
tor ia c o m o por inhibitoria, s u r g i e n d o é s t a e n t r e J u e c e s de 
distintos E s t a d o s , s e g u r a m e n t e el a p e l a n t e h a b r í a podido 
a p o r t a r , c o m o p r u e b a c o n c l u y e n t e á su f a v o r , alguna 
e j e c u t o r i a e n q u e l a S u p r e m a C o r t e , h u b i e r a resuelto la 
e x c e p c i ó n dila toria d e i n c o m p e t e n c i a h e c h a v a l e r en jui-
cio por a l g ú n l i t igante . 

CONSIDERANDO 8 Q u e e l interdic to de o b r a nueva 
p r o m o v i d a a n t e el Sr . J u e z de C e l a y a p o r el mandatario 
d e los S r e s . COSÍO, en n a d a a l t e r a l a r e s o l u c i ó n que de-
b a d a r s e á l a e x c e p c i ó n p r o p u e s t a , supuesto q u e confor-
m e á l a n a t u r a l e z a d e estos juicios, sólo se a f e c t a la 
posesión inter inar ia , sin p r e o c u p a r l a cuest ión d e propie-
dad ni el juic io petitorio, y p r e c i s a m e n t e d e b e promover-
se a n t e el J u e z de l a u b i c a c i ó n de l a c o s a : así lo previe-
nen las disposiciones r e l a t i v a s a r t í c u l o s 192, 1 1 1 6 , á 1120 
del C ó d i g o de P r o c e d i m i e n t o s Civ i les , s iendo á la v e z el 
c a s o de e x c e p c i ó n , y p a r a c o n v e n c e r s e de la v e r d a d de 
es tas a f i r m a c i o n e s s u p o n g a m o s por un m o m e n t o , que pol-
la a l u d i d a gest ión, se h a y a p r o r r o g a d o l a jurisdicción de 
a q u e l J u e z y se p r e g u n t a : ¿ S e hizo a t r a c t i v o el interdic-
to^ e s d e c i r ¿ P r o c e d e a c u m u l a r l e e l p r e s e n t e juicio peti-
torio p a r a no dividir la c o n t i n e n c i a de l a causa.-' ¿be 
r e s u e l v e en a m b o s juicios en una so la sentencia.-', v por 
últ imo. ¿ E l T r i b u n a l del E s t a d o d e Q u e r é t a r o , declara 
l a c o m p e t e n c i a del J u e z de C e l a y a que no h a contendi-
do con ningún J u e z , y en un ju ic io e x t r a ñ o a l que se 

v e n t i l a ? T a l e s a b s u r d o s p a t e n t i z a n , c o m o se e x n u s o al 
pr incipio de e s t e C o n s i d e r a n d o , que kquS ffteK e n 
n a d a podía a f e c t a r la reso luc ión que l n este j i f i d o pro 

Con f u n d a m e n t o en lo e x p u e s t o y d isposic iones le-
g a es c i t a d a s , es d e f a l l a r s e y se f a l l a en e s £ S e n t é 
por l a s p r o p o s i c i o n e s s iguientes- " e m e n t e 

PRIMERA. S e c o n f i r m a el f a l l o á r e v i s i ó n v q u e resol-
vio e r a i m p r o c e d e n t e la e x c e p c i ó n de incompetencia ,n-
ü r ~ P ° r d e C l Í Q a t 0 r i * P° r ^ a n t e s í Francisco 

SEGUNDA. S e c o n f i r m a i g u a l m e n t e , a l r e s o l v e r q u e es 
c o m p e t e n t e e l e x p r e s a d o Sr . J u e z p a r a c o n o c e r 

I c E í e ü C ° n t r a d e I r e p e t í d 0 « P ^ n t e Por e l l . 
i ™ l t 0 R e y n o s o , c o m o m a n d a t a r i o j u r í d i c o d e los 

fei^r q f í o . y | ® e r m a n o s > y e s t a r Z ^ o l 
contestar la d e m a n d a i n t e r p u e s t a a n t e el p r o p i o J u e z 
j m t E n c o n s e c u e n c i a se d e c l a r a : la i m p r o c e d e n -

ten f d e J n e X T C e p T n 1 d , ^ t o r i a P R O P u e s t a ; que es c o m p e -
tente el C J u e z d e lo C i v i l de esta C a p i t a l p a r a conocer 
U r y q U e 6 1 a p e l a n t e ^r- F r a n c i s c o 
ü i q u i z a e s t á o b l i g a d o á c o n t e s t a r l a d e m a n d a ins taura-

con pl . l í . T 0 JU1CI° P ° / e l S r - L í c - B e n i r o Eevnoso con el c a r á c t e r m e n c i o n a d o . 

m t r ° S f h T e e s p e c i a l c o n d e n a c i ó n en costas . 
J Y ^ ' C o n f u n d a m e n t o en el A r t í c u l o 606 del Códi-
go de P r o c e d i m i e n t o s C i v i l e s r e q u i é r a s e á l a p a r t e del 

n M r X 2 : ^ P a m n q U e CD e l a C t ° d e I a n o t í f icaeión, mi 
te foL e S t a m p i , l a s c o r r e s p o n d i e n t e s á l a s f o j a s de es-

D í J f i t ' N 0 t ¡ f Í q U e S e / y , S é t i m a : En su oportunidad e x -
pídase la e j e c u t o r i a de l e y . A s í d e f i n i t i v a m e n t e j u z g a n -
do lo s e n t e n c i o en ar t ícu lo , m a n d ó y firmó e l C Mi-

el E s í r d ' ! ' T S a l a d d " U p e r ¡ 0 r T r * a l d e J - t i d a 
«el Estado, L i c . I g n a c i o B e r m u d e z . D o y f é . — y de q u e 

fe! r t m Í t a n a l J n f e r i 0 r 1 0 8 a u t o s P r i n c i p a d ! 
S e l i L r - Ü U Y S G S t e ? c a ' Ignacio BermudezV-Ma-

M- gorja.—,Secretario.—Rúbricas. 



DE LAS A N T E R I O R E S CONSTANCIAS DE AUTOS. 
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N O T A . L o s art ículos aquí c i tados de los Códigos Civil 
y de Procedimientos Civ i les del Estado de jguerétáro, 
son los mismos que los de los Códigos del Distrito Fede-
ral , aunque con d i v e r s a numeración. 
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Es y a conocida en el público una cuestión enojosa, en la 

que figuran por una parte los Sres. Farmacéuticos Mariano 

Herrera y Mariano Pérez Balde, y por otra el Sr. Luis F. 

Perez (hoy Profesor de igual clase) con motivo del examen 

de Historia de Drogas que sustentó el último hace algunos 

mases; en el cual acto intervenimos, los Sres. Herrera y Pe-

rez Bolde como sinodales, y como catedrático y presidente 

del Jurado el que habla. 

Siempre he eludido ocupar la atención de la Sociedad. 

En el asunto presente lo evitaría con más razón; puesto que 

en realidad no me concierne; y puesto que, aunque se trata 

de acto como un examen que puede pertenecer al domi-

nio público, lá cuestión afecta desde el principio un carác-

ter del todo individual. 

Más como el Sr. Perez Bolde, en el impreso que dió á luz, 

queriendo ó aparentando contestar á los conceptos desfavo-

rables que le había dirigido el Sr. Perez, por una grande 

aberración casi se olvida de este Señor, y se ocupa realmen-

te en difamarme; á cuyo efecto toca mi conducta como ca-

tedrático en el Colegio Civil, y áun se permite el intento 

de lastimar mi decoro: como en este supuesto mi sileneio 



importaría faltar á la delicadeza, aceptando injustos y tre-
mendos cargos: y como finalmente, he sido injuriado delan-
te de la Sociedad; por todo esto creo, qiyj ante la misma So-
ciedad debo levantar mi vindicación, y le pido por unos 
instantes su atención benévola. 

Una vez que por 
del Sr Perez Bolde, en lo que á mí se refiere-; fué necesario 
sin duda sujetarlo á un cierto examen, á fin de penetrarme 
de los conceptos sobre que debo tratar. 

¡Penosa tarea, porque exigía calma; y la calma se me hu-
yó repetidas ocasiones bajo el influjo de ese cumulo de fra-
ces irascibles y desmesuradas! 

No encuentro en todo el impreso del Sr. Perez Bo'de un 
solo punto que sea tratado de una manera razonada. Por 
tanto no es el razonamiento el arma que debo emplear prin-
cipalmente en mi defensa. 

El impreso del Sr. Perez Bolde consiste: 1* en una narra-
ción de hechos, mixtura de INEXACTITUD y de FALSE-
DAD: 2° en frases virulentas y en diatribas que nada más 
significan, sino voluntad de insultarme. 

.Pero por qué el Sr. Perez Bolde me insulta? Lo ignoro. 
No ha existid^ entre nosotros antecedente alguno propio pa-
raPredisponer. Cooperé con mi i c a r i a á que él hiciera sus 
i S S i o n a l e s ; y mi no le originó ios esa, 
Z que acaU de producir al S , Pe.re, Otro r e c ^ 
rfphe tener el Sr. Perez Bolde es el de mi carino a mis alara 

ahora habla en sonde r e p r ó c h e l a s supongo 
que no será una circunstancia predisponente, porque cua -
do él fué mi alumno no ha de haber juzgado en este punto 

T Í S que fuere: las diatribas no se contestan má, 
que «>n argumentos congéneres: rebuso seguir ese cami^ 
En consecuencia, voy á ocuparme de otra cosa, de la 

ción del Sr. Perez Bolde, procurando rectificarla: bajo el 
concepto de que no intento, como él, ser creído en un asun-
to tan delicado tan sólo por la fé de mi palabra. 

Para cumplir con la condición del concepto antecedente, 
no redacto ahora la exposición de los sucesos; ello pudiera 
aparecer sospechoso. Me conformo con hacer uso de los da-
tos suministrados por las piezas oficiales que voy á copiar; 
se formaron con motivo de los sucesos de que se trata; fue-
ron producidas lejos de la preocupación que hoy puede do-
minarme. 

COMUNICACION QUE DIRIGÍ AL SEÑOR 

DIRECTOR EN LOS MOMENTOS DE MI DIFICULTAD 

CON LOS SINODALES. 

Llamo la atención del lector, suplicándole se Jije sobre 
que con esta comunicación quedan probados los puntos si-
guientes: Que yo no había seguido la conducta solapada é 
indigna que me atribuye el Sr. Perez Bolde, puesto que el 
Sr. Director, superior mío inmediato, tuvo conocimiento 
durante el año de la marcha de mi cátedra. Que; mi obs-
tinación con los sinodales, mi injustificada y poco decoro-
sa oposición, al tratarse déla formación del acta, consistie-
ron en que califiqué necesario consultar. Y, por último, que 
el Sr. Perez Bolde- asienta una INEXACTITUD, cuando 
dice que me surgió la idea de elevar al Gobierno una co-
municación. 

"Tiene ya conocimiento esa Dirección de los hechos si-
guientes: Que la Ley de Estudios promulgada á principios 
"del año corriente estableció la cátedra de Historia de Dro-
"gas; la que quedó á cargo del mismo Profesor de Farmacia 
"y Análisis Químico. Que áun no se ha formado el gabirie-
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"te, indispensable del todo, para un estudio eminentemente 

»práctico. Que á esta dificultad se vino á agregar la caren-

c i a absoluta de libros de texto.—Está igualmente impues-

t a la Dirección de que enmedio de condiciones tan anóma-

l a s y críticas, emprendí redactar algunas lecciones que los 

"alumnos escribieron; con las cuales, así como con ejercitar-

l e s en la clasificación botánica, base principal del estudio 
"de la4t drogas; y en el empleo del microscopio, cuya nece-

s i d a d es indiscutible para el caso de que se trata: de que 

••con esto ocupé el tiempo de mi curso, haciendo, Señor 

"Director, según mi juicio, lo único provechoso que ha-

c e r s e pudo.—Con estos antecedentes, Señor, al comenzar 

"hoy los examenes de mis'alumnos, puse á la disposición de 

"los Sres. Sinodales que me acompañaron en el Juradoj»n 

"cuaderno que contiene las lecciones que y a referí: expliqué 

"el programa que había seguido eíi la enseñanza y las razó-

"nes que lo volvieron necesario; las cuales sin duda no de-

spendieron, sino de la natural dificultad que se experimen-

"ta en toda inauguración, muy agravada aquí por la falta 

"de gabinete y de los textos; y no del Gobierno, ni del Co-

"legio, ni de la Cátedra en particular: y manifesté, final-

"mente, á los Sres. Sinodales, que no habiendo tenido en las 

"manos los alumnos, ejemplares dé las drogas simples, no 

"podrían estar en aptitud de reconocerles á la vista.—Ese 

"reconocimiento por medio de los caracteres físicos tiene 

"realmente muy grande importancia: y acaso por esto, pero 

"también desatendiendo los Sres. Sinodales todas las cir-

cunstancias que y a expuse; lejos de excluir en sus respec-

t i v a s réplicas ese punto no estudiado, puede decirse que se 

"dirigieron casi exclusivamente á él, sin limitarse á exami-

»nar sobre aquello que se había cursado.—Pude acaso opo-

n e r m e á este acto; pude aún recurrir á un artículo de la 

"última ley sobre Instrucción, que en ciertos casos presen-

i.be que pregunte únicamente el Profesor del ramo. Pero 

"nada hice; sino que los alumnos se esforzaron en contestar, 

"áun haciendo uso de sus recuerdos de Farmácia, que cur-

i a r o n el año pasado.—Hé aquí, Sr. Director; que áun cuan-

"do las circunstancias me obligaron á seguir en mi enseñan-

z a un plan bastante restringido, los alumnos han sido exa-

"minados como si se les hubiera enseñado con comodidad y 

"amplitud.—No ocuparía yo la atención, sin que se verifi-

c a r a un último incidente; es este. N o obstante lo expuesto 

"en el párrafo anterior, los Sres. Sinodales rehusan firmar 

"las actas respectivas, si no consiento, como no he querido 

"consentir, en que las dichas actas se adicionen con una ano-

"tación, cuyo sentido más ó menos claro viene á ser que no 

"se han presentado las materias debidas.—Creo, Sr. Direc-

t o r , que esto no está en las facultades del Jurado: porque 

"el artículo 24 de la última Ley de Instrucción habla de las 

»actas, y exige sean según las prescripciónes de la misma 

"ley; y la prescripción que autorizara á cambiar, reformar, 

"ó como quiera decirse, las actas, en su redacción aceptada,' 

»no existe: y porque el artículo 25 me encomienda á mí, co-

»mo presidente del Jurado, la formación del acta.—En vir-

t u d de esta dificultad he dejado pendiente el asunto ex-

»presado, esperando la resolución de vd.—Protesto á vd. las 

»seguridades de mi atención.—Cátedra de Farmácia y Aná-

"lisis. Noviembre 18 de 1892.—P. Mac-Cormich—Sr. Di-
»rector del Colegio Civil.—Presente.,, 

Es tan completa la historia de los hechos esenciales con-
tenida en esta comunicación, que parece fué escrita para 
el caso presente. En la explicación que la precede indiqué 
cual es el principal objeto que me induce á publicarla: pe-
ro además, puede decirse que por sí misma representa yá 
la refutación del Sr. Perez Bolde. Aunque la escribí yo 
mismo, es de notar que fué dirigida á una persona hono-
rable, superior mío, que estaba cerca de los sucesos é im-
puesto de ellos. Creo que estas consideraciones deben ser su-
ficientes para que se le dé crédito, no sólo en cuanto á su 
objeto •principal; sino también en cuanto á todo lo que re-
cmrdo al Sr. Director respecto de la marcha de la cátedrr 
durante el año. 
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COMUNICACIÓN QUE ELEVÓ AL GOBIERNO 

EL SR. DIRECTOR DEL COLEGIO, TRASCRIBIENDO LA MÍA. 

Sigue la INEXACTITUD del Sr. Perez Bolde cuando 
asegura que yo me dirigí al Gobierno. El Sr. Director con-
sultó sencillamente; y no hizo al Sr. Gobernador propuestas; 
ni menos aún de mera deferencia como las que el Sr. Pe-
rez Bolde refiere haber hecho. 

.•Tengo á honra el trascribir á vd. la comunicación que, 

..con fecha 18 del mes actual, se ha servido dirigirme el C. 

..Profesor Pedro Mac-Cormick; suplicándole se digne dar 

..cuenta con ella al C. Gobernador del E s t a d o . - A Q U I SI-

. .GUE L A T R A S C R I P C I Ó N . — L i b e r t a d en la Constitución. 

. -Querétaro de Arteaga, Noviembre 21 de 1892.-Próspero 
Vega. C. Oficial Mayor, encargado de la Secretaría de 

.. Gobierno.—Presente... 

III . 
RESOLUCIÓN DEL GOBIERNO, DIRIGIDA Á LA DIRECCIÓN. 

Como d Sr. Perez Bolde no puede presentar otra resolu-
ción distinta; ni es admisible que el Sr. Gobernador hu-
biera dictado dos resoluciones contradictorias, es evidente 
<me al asentar el Sr. Perez Bolde que el Gobierno re-
solvió en sentido de la variación del acta, asienta una 
FALSEDAD. 

..Dada cuenta al C. Gobernador con la comunicación de 

..vd núm. 20 de 21 del mes que cursa, en la que trascribe, 

..para la resolución correspondiente, la que dirigió á esa Di-

l e c c i ó n el Profesor C. Pedro Mac-Cormick con fecha 18 del 

..mismo, ha tenido á bien acordar se diga á vd. en respues-

t a como lo verifico; que el Jurado á que se refiere la nota 

..inserta, se nombró para hacer el examen de los alumnos 

«de la cátedra de Historia dfi Drogas: que si en opinión de 

"los sinodales los expresados alumnos no sabían esa mate-

"ria, debieron darles su reprobación; pero no aprobarlos y 

«pretender que el acta se varié expresando que otra fué la 

"materia de que sustentaron examen, pués para ello los si-

n o d a l e s no estaban nombrados: que si anteriormente tu-

p i e r o n conocimiento por el catedrático de lo que compren-

d í a el estudio de las materias hecho en esa clase, y en su 

"concepto no era la materia conocida con el nombre de His-

«toria de Drogas; debieron antes de verificar el examen, si 

"dudaban sobre su manera de proceder, consultar el caso á 

"la Superioridad, para que se resolviera en justicia; pero y a 

"una vez practicado el examen, y dado su voto de aproba-

«ción á los alumnos, se debe de autorizar el acta en los te'r-

"minos de la Ley, porque de lo contrario sería aumentar las 

"irregularidades de los sucesos que han tenido l u g a r . — L i - . 

"bertad y Constitución. Querétaro, Noviembre 23 de 1892. 

"—A. E. Hernández.—Al Director del Colegio Civi l .—Pré-

nsente... 

Como en esta resolución se hace mérito de haber dado 
los sinodales voto de aprobación, y el público no tiené co-
nocimiento más que del examen desgraciado del Sr. Perez; 
es necesario hacer constar, para la buena inteligencia, que 
se examinaron también otros dos alumnos, y que fueron 
aprobados por unanimidad devotos,con las calificaciónes de 
Bién y Muy bien. 

I V . 

COMUNICACIÓN OFICIAL EN LA QUE YO TRASCRIBÍ 

AL SR. PEREZ BOLDE 

LA RESOLUCIÓN DEL SUPERIOR GOBIERNO. 

El Sr. Director me remitió original la resolución del Go-
bierno, y yo la trascribí inmediatamente al Sr. Perez Bolde. 
Por otra parte, al dirigirse al Público este Señor, dice; 
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101-0 porque circunstancias el acta no se levantó en los 
M I N O S DESEADOS, y se hizo caso omiso de nuestras 
mas. Como esa ignorancia es incompatible con el cono-
niento que le suministró mi trascripción, el Sr. Perez 
,lde asienta OTRA FALSEDAD en su expresado con* 
pto. 

"Como presidente del Jurado en los exámenes de Histo-

ria de Drogas he tenido el sentimiento de diferir de la 

opinión de vds. en cuanto á la anotación que los dos miem-

bros mis compañeros creyeron necesaria en las actas respec-

tivas. Con ese motivo convenimos en suspender las dichas 

actas mientras que oficialmente consultara á la Dirección 

del Colegio, como lo verifiqué. La Dirección, al recibir mi 

consulta, hubo á bien dirigirla al Gobierno; y hoy me tras-

vi be esa superior resolución, que á mi vez trascribo, y á 

la letra d i c e . - A Q U I L A C O P I A L I T E R A L D E L A RE-

S O L U C I Ó N D E L G O B I E R N O . — A h o r a bien; en virtud 

e la anterior trascripción suplico á vd. se sirva contestar-

l e oficialmente, como es debido, á efecto de que se formen 

as actas de los examenes que verificamos y á ; ó que en ca-

so de desacuerdo, se sirva igualmente indicármelo, para de 

• todas maneras dar cuenta á la Superioridad.—Protesto á 

<vd. las seguridades de mi a tenc ión—Querétaro , Noviem-

b r e 23 de 1 8 9 2 . — P . Mc-Cormick—Al Sr. Profesor D. Ma-

r i a n o Perez Bolde.—Presente.,> 

Hasta aquí, dun puede caber eluda sobre si el Sr. Perez 
Bolde recibió mi comunicación: y en caso de no haberla re-
cibido, desaparecería, tal vez, la segunda falsedad en que 
incurrió. 

V. 
UNA COMUNICACIÓN DEL SR. PEREZ BOLDE. 

Como por ella consta que recibió la mía y la trascripción 
es inconcuso que sabe la resolución del Gobierno, y que no 

ignora por qué el acta no se levantó en los términos u • •=>• 
dos; quedando así completamente probadas las dos Fs 
SI'JDADES. 

"Acuso á Ud recibo de la comunicación de Ud, focha 
"del corriente; asi como la que Ud se sirve trascri rm< 

"Govierno. N o contesto á Ud. dichas comunicac ión,-

"me recervo para hacerlo, en tiempo oportuno.—P 

" U d las seguridades de mi atención.—Querétaro 'Nohre 

"de 1892 Mariano Perez B o l d e . - C . C a t e d r á t i c o . - P e , 

"Me Cormick.—Presente, , 

Esta cópia es enteramente literal y exactísima 

VI, 
INFORMÉ AL SR. DIRECTOR DE LOS ÚLTIMOS H E C H O S . 

Este informe fué rendido con motivo de un recae 
bal que recibí, no recuerdo si del Sr. Director ó del % 
cretario. Se me preguntaba en el recado la causa 
haberse formado las actas, estando ya resuelto este 
por el Gobierno. Mi comunicación manifiesta que 
din este asunto lo mismo que lo había empezado; es c 
oficialmente y con decencia y lealtad. 

"En vista de la resolución del Superior Gobierno qü 

"en el oficio núm. 19+0, el cual devuelvo á vd., he o6c 

'dos Sres. Farmacéuticos Herrera y Perez Bolde en los 

"nos que constan en la hoja a d j u n t a . — ( E S T A H O J A 

" S I S T I A E N U N A C O P I A D E L M I S M O O F I C I O 

" D I R I G Í A L SR. P E R E Z B O L D E , Y Q U E Y A D I 

"NOCER.) A y e r el Sr. Perez Bolde, y h o y el Sr. B 

"me han dicho esencialmente lo mismo, por medio 

"municaciónes que obran en mi poder; en las que me 

"recibo é indican que contestarán oportunamente.-
"puedan acaso sobrevenir inconvenientes si se deme. 

"tiempo la formación de las actas, sobre cuyo punto : 



tiya oportunidad que esperar, estando de por medio la re-

solución del Gobierno; suplico á vd. dé cuenta con este asun-

t o al Sr. Director, á efecto de que disponga lo que juzgare 

»conveniente.—Protesto á vd. mi atención y aprecio.—Que-

"rétaro, Noviembre 26 de 1892.—P. Mc-Cormick—C. Se-

c r e t a r i o del Colegio Civil.—Presente.,. 

NOTA.—Si alguna persona deseare asegurarse de la 
existencia de estos documentos y de la fidelidad de las co-
pias, le manifiesto que los originales están en la Secretaría 
del Colegio Civil; exceptuando el oficio que yo dirigí al Sr. 
Perez Bolde, que si existe será naturalmente en su poder; 
y la contestación suya que está en el mío. 

El objeto de la parte anterior ha sido rectificar la narra-

ción suministrada por el Sr. Perez Bolde, sin separarse, se-

gún su frase, un ápice de la verdad: más la fuerza de los 
documentos oficiales la rectifican irrefragablemente, no en 

un ápice, sino en puntos demasiado serios. 
Dije al principio que me fué penoso practicar el examen 

* del impreso del Sr. Perez Bolde. Ahora digo que me ha sido 

duro hacer esta rectificación. Y si acaso el Sr. Perez Bolde 

fuere quien soporte hoy la vergüenza, que tan injustamen-

te quiso hacer pesar sobre mí, la Sociedad no vea en mi de-

fensa un acto de venganza es preciso que yo antepon-

ga mi propio decoro 

El Sr. Perez Bolde en un acto de irascibi l idad. . . . y de 

alguna otra cosa que no quiero nombrar. . . . me tomó como 

víctima para saciar el disgusto que el Sr. Luis F. Perez le 

había originado con la hoja encabezada, " P R I U S EST ESSE 

Q U A M AGERE;" y se decidió á atacarme. 

Por su violencia no hizo uso de la máxima, que después 

de galantear al Público, llamándolo exigente, asienta él mis-

mo en la otra hoja, "A L A S E N S A T A S O C I E D A D . " Por 
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el contrario olvidó un deber de conveniencia, no meditan-
do bién lo que decía; y cayó en errores de diverso género. 

Los más frivolos consisten: en hacer mérito de quiénes y 

cuantas veces le invitaron: en ocuparse de si las actas son ó 

nó mudas testigos: etc., etc. 

Escribiendo en estas condiciones, hubo mucho de natural 

en lo siguiente: en que fuera injusto: en que fuera inexacto: 

en que fuera falso en que fuera débil 

Creo haber probado plenamente las I N E X A C T I T U D E S 

y F A L S E D A D E S en que, por el innoble deseo de injuriar-

me, ha incurrido el Sr. Perez Bolde. Con esa convicción sien-

to que todas las injurias desaparecen, porque no se funda-

ron más que en el dicho de mi detractor. 

Sin embargo, voy á ocuparme en especial de los puntos 
más culminantes. 

Como los conceptos del Sr. Perez Bolde están redactados 

con cierta vaguedad y difusión, yo no puedo en la parte 

presente hacer trascripciones literales; pero procuraré tras-

ladar las ideas con fidelidad. 

Uno de los conceptos de este Sr. es el siguiente. Que an-

terde los examenes manifesté á los Sres. Sihodales, que por 

falta de elementos no había podido desarrollar bién mi curso. 

Sí, es cierto. Les impuse sobre que no fué posible conse-

guir el libro de texto, por cuya circunstancia tuve necesidad 

de escribir algunas leceióne?, (nó orales, como dice el Sr. 
Perez Bolde, pues fueron escritas:) les indiqué que esas lec-
ciones estaban á su disposición, sobre la mesa, contenidas en 

un cuaderno manuscrito: hice presente, que no teniendo aún 

la cátedra las colecciones indispensables para el ejercicio 

práctico de este estudio, no podrían los alumnos estar ex-

peditos en el reconocimiento de ejemplares que no habían 

visto: y les manifesté el plan de enseñanza que seguí en cir-

cunstancias tan dificultosas. 



En lo que no puedo estar conforme es en las apreciaeió-

nes que el Sr. Pérez Bolde hace con este motivo. 

Asegura que no me faltaron elementos. Pues me faltaron 

el texto y el gabinete; bien lo sabe el Sr. Perez Bolde, y no 

puedo creer que no los considere como elementos necesarios. 

¿Por qué me faltaron? El texto, sencillamente porque no lo 

hubo en las librerías de Móxico, ni de Puebla, ni de Guada-

lajara. El gabinete: porque siendo la primera vez que se es-

tudia aquí Historia de Drogas, no loliabía: porque un gabine-

te de esta naturaleza no se improvisa, (agradecería yo al Sr. 

Perez Bolde nos suministrara con violencia una colección de 

quinas, de opios ó alguna otra semejante:) y finalmente, por 

algunas otras razonas, justas acaso, y que no es de mi re-

sorte tocar. 

Otra apreciación demasiado injuriosa es considerar el in-

forme que di á los Sinodales, como el principio de procede-

res indignos, por cuyo medio intentara ocultar á mis supe-

riores e f estado de la cátedra. Entonces el Sr. Perez Bolde 

se lanza con más furor á las diatribas, al uso de la bastar-

dilla; habla de vileza y de su buena f é . . . . y me llena de 

insultos Por fortuna todo esto es un fantasma gra-

bado en humo Informé á los sinodales porque lo creí 

mi deber: no es justo que se exija contestar á un examinan-

do lo que no se le enseñe: si se creé que no se supo enseñar, 

júzcruese mal del Profesor. En cuanto á que mis superiores 

estaban impuestos de mi conducta y del estado de la cáte-

dra, lo prueban bastante las comunicaciones de 18 y 21 de 

Noviembre, que constan en los párrafos I y I I de la parte 

relativa. Si hubiera habido en mí sentimientos de oculta-

ción, de mala fé, de temor; no habría tratado el asunto en 

esos términos; no habría y o hecho reminiscencias falsas que 

se desmentirían, dejándome mal colocado en todas partes. 

Por los términos en que está formulada mi c o n s u l t a , se pal-

pa que durante el año había yo tratado con el Sr. Director 

sobre los asuntos de mí cátedra, y que le había impuestp 

bién de las dificultades y tropiezos con que marchaba. Es-

to me basta ¡Es original la pretensión del Sr. Perez 

Bolde cuando quiere hacer creer que yo intentaba ocultar 
lo que siempre fui el primero en decir ! 

No es cierto que antes del examen conviniera yo en que 

el acta se anotara ó reformara: como afirma el Sr. Perez Bol-

de, para poder así acusarme de infidelidad á mi palabra. 

Esto debe ser una alucinación que experimentó;Semejan-

te á la que ha sufrido al creer que el Sr. Gobernador ha re-

suelto, se levante el acta en los términos deseados. Más co-

mo no es oportuno dar mi opinión, sino mis razones; voy á 

ocuparme de este punto. 

El Sr. Perez Bolde afirma y y o niego: á él y no á mí le 

toca probar, pués las negaciones en general no pueden 

probarse. No ha probado; pero sí se funda en lo que dice 

que dije, para acusarme de haber faltado á mi palabra, y 

para inferirme otras intolerables injurias Puestas así 

las cosas en su verdadero lugar; todas las acusaciones de mi 

detractor, apoyadas en un cimiento tan débil, no pasan de 
la categoría de las calumnias 

A ninguna hora conviene en que se variara el acta, lo re- * 

pito; pero supóngase por un momento. Habría sido indu-

dablemente bajo la condición de que el Jurado se sujetara 

en sus preguntas á mi programa. Esa condición no se cum-

plió. Y o no tenía obligación alguna, aunque existiera el 

compromiso prévio, que no existió. 

Dije que esa condición no se cumplió; es decir qué el Ju-

rado no se sujetó á mi programa de enseñanza. Esto es la 

verdad. Debe recordar el Sr. Perez Bolde, que y o manifesté 

no haber visto los alumnos, en la cátedra, ejemplares de las 

drogas simples: y al mismo tiempo debe recordar, que los 

Sres. Sinodales se ocuparon demasiado, acaso de preferen-

cia, en esta materia; pués que á los tres alumnos dieron bas-

tantes ejemplares, que llevaron de sus respectivas boticas, 

á«efecto de que determinaran qué droga era aquella. Ex-

• • • • • • 



elusivamente se trató de la parte práctica, y se retiró la teó-
rica; á no ser algunos puntos de los que voy á hablar en los 
siguientes párrafos. . , 

Más aún sobre el mismo asunto. Hubo extralimitacion en 
las preguntas del Jurado, no solamente en lo relativo á la 
extensión de mis lecciones; sino aún en lo que se refiere á 
la amplitud del texto que había sido asignado oficialmente, 
y no se cursó por falta de los ejemplares necesarios. 

No iHuerdo quién de los Sres. Sinodales dirigió las pre-
guntas, ni á quiénes de los alumnos fueron dirigidas; pero 
es el caso que se ha preguntado ahí la extracción industrial 
del azúcar y el ensaye farmacéutico del opio. El ensaye del 
opio fué contestado según el procedimiento de Regnault: la 
extracción del azúcar no fué contestada. Por otra parte, el 
texto que se había asignado y no se cursó, fué la obra de 
Planchón. Puede consultarse y se verá que no trata del uno 

ni del otro punto. 
Después de todo esto. Aun en el caso, no verificado, del 

compromiso prévio que dice el Sr. Perez Bolde, ¿habría yo 
estado obligado caballerosamente á cumplirlo? Y si ni hu-
bo, ni pudo haber por mi parte compromiso alguno, ¿qué 
nombre merece el insulto que me 4 i rige el Sr. Perez Bolde, 
cuando dice que falté á mi pa labra . . . . ? El Sr. Perez Bol-
de es quién ultraja á la suya propia, cuando ante la Sociedad 
adultera los hechos tanto, cuanto lo he probado 

Mucho y muy interesante para mí podría agregar: pero 
sería necesario imponer á mis lectores de procederes repug-
nantes, que antecedieron con mucho al acto de los exámenes! 
y que tocan á personas del todo extrínsecas al examen mis-

111 Entonces el Sr. Perez Bolde aparecería como inducido ó 
instigado, más bién que como mi verdadero agresor . . . . . ! 
Sírvale esto de disculpa: y ojalá que las personas que detrás 
de otra firma obran á mansalva, tuvieran siquiera la fran-
queza de agredirme sin embozo 1 

Pero he intentado vindicarme y nada más. Hablo tan só-
lo la verdad que me ha señalado una conciencia recta, abs-
traída de pasiones. 

Defiendo mi buena f é . . . . Defiendo mi caballerosidad.... 
Defiendo mi decoro. . . . Defiendo mi honradez. . . . Defien-
do un nombre que creo haber guardado limpio: y que, has-
ta mi vejez, nunca se había intentado ultrajar 

Y lo defiendo, no porque este nombre es el mío Sino 
porque lo recibí de Séres levantados y virtuosos, cuya me-
moria venero Sino porque ese nombre es el único pa-
trimonio con que cuento en mis últimos días, para dejarlo á 
una familia que sabe yá llevarlo con dignidad ! 

Ahora sí estáis impuesta de los hechos, Sociedad Respe-
table. Lo estáis, nó por medio de la relación parcial é infiel 
que se os presentó; sino en virtud de piezas oficiales, de los 
datos fehacientes que yo había prometido Juzo-ad-
m e Si encontráis en mí alguna culpa, ya estoy suje-
to á vuestra sentencia Más confío en que, no obstante 
los innobles esfuerzos de.mi detractor, no me condenareis 
como á reo de desvergüenza 

Para concluir os pido que incidental mente comprendáis 
en vuestro fallo, y declareis ser justo el siguiente concep-
to En adelante, el Sr. D. Mariano Perez Bolde y yo 
deberémos permanecer separados por medio del aislamiento 
más absoluto. 

Querétaro, Mayo 12 de 1893. 
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s f l ^ f l d o c e d e J u l i o d e 1 S 8 2 > principió en el foro de esta ca-
k J Í £ ) p i t a l un juicio que ha llamado en algo las miradas del 

público debido á la cuestión jurídica que formó el objeto de la 
controversia, no menos que á la respetable posición del actor y 
á la humildísima del demandado. Fallado que fue' en 1 Ins-
tancia, no pocas personas lamentaron cuando menos la derrota 
sufrida de mi parte, mas hoy que lo ha sido en la 2 I (segunda,) 
justo me parece satisfacer la natural curiosidad délos dignos le-
trados que vieron con algún interés el referido negocio, y robus-
tecer en cierto modo el juicio de aquellos que en todo tiempo fa-
vorecieron mi causa con su ilustrada opinión. 

No tengo, por otra parte, la pretensión de lastimar á nadie: 
con satisfacción bien entendida he visto que el Supremo Tribu-
nal del Estado, me da en su sentencia el triunfo que reclamara 
la justicia, siendo ese fallo la mejor prueba de la buena fe con 
que sostuve la contienda empezada durante el largo período de 
diez y siete meses. 

Ni estará fuera del caso manifestar aunque de una manera 

concisa, que según el laudo invocado por el actor como funda-

mento de su acción, el rancho de Tejeda ha tenido y tiene dere-

cho de llenar sus bordos primero que las haciendas de la Comu-

nidad y Vanegas: que además de ese derecho, se registran en 

autos varias pruebas entre las cuales figuran la altura marcada 

por peritos Ingenieros, respecto del bordo de Tejeda, después de 

la reposición que dió origen al interdicto y la medida del Señor 

Ingeniero Don Nemesio Escoto al valuar en Febrero de 1878, el 

mencionado rancho: los primeros obtuvieron como mayor altu-

ra inclusa la reposición, 3 metros 35 centímetros, y el segundo 

acusa que en 78, esa altura medía cuatro metros; de tal manera 



que, esa sola prueba evidencia, aún á los ojos más profanos, que 

la reposición antes indicada nunca excedió d é l a altura p r i m e -

va, en términos que acusara una añadidura probamente dicha, 

p a r a ser considerada como obra nueva conforme a la ley Es-

to prescindiendo de la posesión del derecho en que ha estado 

siempre Tejeda para llenar sus bordos sin limitación alguna .y 

de los demás razonamientos que apoyan la sentencia de la bu-

perioridad, y que hicieron hasta inútil el examen de prueba ten 

irrefutable. E l Señor Magistrado, Licenciado D. Alfonso Sep-

tien, resuelve en luminosos conceptos l a cuestión, tal como fue 

propuesta, y su fallo ha confirmado una vez mas el ^ t i n g u i d o 

puesto que ocupa, su reputación de e n t e n a d o abogado y Juez 

integérrimo. 

H e aquí las piezas más interesantes de ese juicio suman-

S Í M a r i a n o Llanos Puente, Notario Público y del número de es-

ta Capital.—Certifico: que en los autos de intestado del Sr. Don 

C r e s c e n d o M e n a , g i r a d o s p o r l a X U g M p ^ u e h o y d ^ a c h c | 

ante el Juzgado de Letras de lo civi l de esta Capital, el ano de 

m i l ochocientos setenta y dos, se encuentra la división y parti-

ción de bienes, hecha por el Señor arbitrador Licenciado Don 

Manuel de Soria y Beña en su laudo respectivo, el cual, en las 

declaraciones con que termina, comprende la del tenor s igment , 

«7 <* Se declara que la distribución de las aguas de que go-

zan las fincas rústicas, aplicadas á los herederos, seguirá siendo 

conforme ha sido desde su adquisición por el finado Sr. Mena, 

y es en la forma siguiente: 

A Los cuatro surcos de agua de . la toma del río en la presa 

l lamada de "Mena y Javera," distribuidos en la hacienda del 

Jacal, en la forma que por escritura pública está convenido, per-

tenecen á la hacienda de la Capilla. 

B Las tandas, medias tandas y charcos del agua sucia de la 

Ciudad, son por mitad, de la hacienda de la Capil la y hacienda 

d e C V a L a T d e l río en la toma de la presa del lodo, son de la ha-

pipuda de la Comunidad. , 

D E l rancho de Santa Bárbara, después de llenar sus bordos 

con 'el agua de la toma del río del Pueblito, dejará por su orden, 

llenar los del rancho de Tejeda y los de las haciendas de la Co-
munidad, Vanegas y la Capilla. 

E. L a hacienda de la Comunidad, que es la intermedia entre 
la Capilla y Vanegas, dejará en uso un camino de comunicación 
entre éstas dos últimas. 

A solicitud de parte interesada, para los usos que le conven-

gan, extiendo el presente en Querétaro á veintitrés de Marzo de 

mil ochocientos noventa y dos. Doy f é . — U n sello que dice: Ma-

riano Llanas Puente.—Notario Público.—Estado de Querétaro. 

—Mariano Llanas Puente. Rúbrica. 

Señor Juez de Letras de lo Civi l , José' María Arteaga, apodera-

do jurídico del Sr. Dr. José M. Siurob, según lo acredita la escritu-

ra de mandato, que ritualmente acompaño, y que, previa toma 

de razón, pido se me devuelva, por ser general y necesitarla para 

otros usos, ante Vd. como mejor proceda y con las protestas de 

ley, respetuosamente expongo: Que el certificado suscrito por el 

Sr. Notario Mariano Llanas Puente, cuyo certificado también 

presento, acredita que el Sr. Pbro. Manuel de Soria y Beña al ha-

cer la partición de bienes entre los herederos del Sr. D. Crescencio 

Mena, estableció que las aguas de que disfrutaban las fincas rústi-

cas se distribuirían con arreglo á las bases que el propio árbitro 

fijó, entre cuyas bases se encuentra la marcada con la letra D. 

Esta base establece que las aguas de la toma del río del Pueblito 

serán comunes á las fincas denominadas, "Santa Bárbara " "Te-

jeda," "Comunidad," "Vanegas" y " L a Capilla," las q u e ' a p r o -

vecharán este líquido, llenando sus bordos por el orden en que las 

designó el árbitro. Fuente, bases y orden en que éstas deben lle-

narse, quedaron, por tanto, bien determinadas, y cualquiera alte-

ración que se haga en ellas, sin consentimiento de todos los con-

dueños, lastimaría los derechos adquiridos por los respectivos 

propietarios de esos predios. Pues bien, mi poderdante el Sr. Dr. 

Siurob adquirió la finca rústica denominada "Vanegas," según 

lo acredita la escritura otorgada por Don Juan Mena á favor de 

mi cliente, escritura que obra en el protocolo del Escribano Cel-

so A r é valo, y cuyo testimonio no presento desde luego, porque co-

rre agregado al juicio que mi principal sigue contra D. Marcial 

Prado sobre que se limite á usar de la agua del río del Pueblito 

para llenar únicamente los bordos que tenía "Tejeda" cuando 



se pronunció el laudo arbitral, y sobre indemnización de daños 

y perjuicios, ocasionados por la falta de agua en el año de mil 

ochocientos ochenta y nueve. E n uso de la franquicia que me 

concede la parte final del art. 525 del Código de Procedimientos 

Civiles señalo este juicio y aquel Protocolo, como los lugares 

donde obran los documentos originales, que apoyan este ocurso, 

protestando, como protesto, que no los he podido adquirir opor-

tunamente para presentarlos. E n consecuencia, el Dr. Siurob, 

como propietario de "Vanegas," tiene derecho á disfrutar de la 

agua de la toma del río del Pueblito, en los términos marcados 

por el laudo arbitral, y todo ataque que lastime ese derecho pue-

de ser reclamado por mi cliente. 

E l Sr. D. Marcial Prado, dueño del rancho de "Tejeda" ha las-

timado ese derecho, variando las condiciones fijadas por el àrbi-

tro; pues ha aumentado considerablemente la altura de las cor-

tinas del único bordo que existía cuando se pronunció el laudo, 

y con ese aumento pretende tomar más cantidáddel agua que se 

concedió á "Tejeda." Este aumento de altura, en las cortinas del 

bordo de que se trata, es reciente, no hace un año estaban aún 

trabajando en esa obra, y como ella perjudica á mi representa-

do, con arreglo á los arts. 1154, 1220 y 1222 del Código de Pro-

cedimientos Civiles, puede combatirse ese atentado, por medio 

del interdicto de obra nueva, encaminado á que se destruya 

lo nuevamente construido y se ordene que el bordo permanezca 

en las mismas condiciones de superficie y altura, que tenía al 

tiempo de dar su resolución arbitral el Sr. Pbro. Soria y Beña. 

Por el presente ocurso entablo, en toda forma, ese interdicto, 

pidiendo se restituyan las cosas al estado que deben tener: que 

se ordene al Sr. Marcial Prado no llene la caja de que se trata, 

más que hasta la altura que tenía, cuando se reglamentó el uso 

de esas aguas, cuya orden es substancialmente la de suspensión 

de la obra; y que, en definitiva, se decrete la demolición de to-

do lo que el demandado haya aumentado á las cortinas del bor-

do, condenándolo á la vez, al pago de costas, daños y perjuicios, 

etc., etc. _ 

Querétaro, Julio doce de mil ochocientos noventa y dos.—J. 

M. Arteaga.—Rúbrica.—Presentado el día de su fecha. Conste. 

—Puente.—Rúbrica. 

En la ciudad de Querétaro, á las nueve y media de la maña-

na del día veintiocho de Julio de mil ochocientos noventa y dos 

á efecto de que tuviese lugar la audiencia citada para hoy com-

parecieron: el actor Sr. Lic. D. José María Arteaga y el Sr D 

Jesús Prado como apoderado general del Señor su padre Don 

Marcial, del mismo apellido, según lo comprueba la escritura de 

mandato que exhibe y pide se le devuelva pre'viatoma de razón-

y el Sr. Lic. Filemón Basaldua como patrono del Sr. Prado Da-

da lectura á las presentes diligencias el actor expuso: que re-

produce en todas sus partes el pedimento con que termina su 

escrito de promoción. El Sr. Prado por voz de su abogado dijo-

que en primer lugar no se han levantado las cortinas del bordo 

en términos que pueda considerarse una obra nueva conforme 

á la ley: se han hecho sí reparaciones en el ademe ya engrosan-

do la citada cortina por el lado de presa, ya agregando por el lado 

de adentro más tierra á una altura tal que solo forma un escalón 

del propio bordo, todo con el objeto de reforzarlo conveniente-

mente. Que en el supuesto de que la reparación haya aumenta-

do en algo la altura, ésta no mide ochenta y cinco centímetros 

Que bajo el mismo supuesto la altura de la reparación no per-

judica en nada al Sr. Siurob. Que el perjuicio de que se hace 

mérito en el ocurso de denuncia, en razón de la obra nueva, no 

existe. Finalmente, y como se desprende con toda c lar idad'del 

certificado adjunto á tal ocurso, el propietario del rancho de Te-

jeda tiene derecho para llenar sus bordos sin limitación expresa 

en el laudo del Sr. Soria y Beña. E l actor expuso; que pide se 

abra á prueba este interdicto conforme á la ley, promoción que 

secundó el Sr. Prado y sobre lo cual el Sr. Juez se reservó proveer 

lo que corresponde. Concluyó la acta á las diez y cuarto, y fir-

maron el Sr. Juez y los comparentes. Doy fe, y de que se man-

dó devolver el poder del Sr. Prado prévia toma de razón.—Co-

bo Michelena.—Jesús Prado.—Filemón Basaldua.—J. M. Artea-
ga.—José Puente.—Rúbricas. 

Querétaro, Diciembre cuatro de mil ochocientos noventa v 
tres. * 

Vistos estos autos relativos al interdicto de obra nueva pro-

movido por el C. Lic. José María Arteaga, en representación del 

C. Doctor José María Siurob, contra el C. Marcial Prado, de 



quien es mandatario el C. Jesús del mismo apellido, y abogado 

el C. Lic. Filemón Basaldua, todos vecinos de esta Capital, y re-

sultando primero: que en Julio dos de mil ochocientos noventa 

y dos el C. Lic. Arteaga, con el indicado carácter presentó escri-

to al Juez de Primera Instancia de esta Capital, exponiendo que 

el laudo pronunciado por el Sr. Canónigo Provisor D. Manuel 

de Soria y Beña, para dividir entre los hermanos Mena los bie-

nes que pertenecieron al C. Crescencio de este propio apellido, 

en la base D mandó que las aguas que por la toma del río del 

Pueblito se precipitan sobre el rancho de Santa Bárbara, fueran 

comunes á éste y á los de Tejeda, la Comunidad, Vanegas y la 

Capilla, los cuales deberían gozar del líquido llenando sus bor-

dos en el orden que fueron designados. Que en esta virtud, cual-

quiera alteración que se haga en lo establecido por la sentencia 

arbitral, sin consentimiento de todos los interesados, lastima los 

derechos adquiridos por éstos, ó por quienes los hayan sucedi-

do en el dominio de esa finca, como acontece con el C. Dr. José 

Mar ía Siurob, que adquirió á Vanegas por compra que de ella 

hizo al C. Juan Mena. Esto sentado, manifiesta que el actual pro-

pietario de Tejeda ha hecho notable aumento á las cortinas de 

único bordo que existía cuando se dictó el laudo; con lo cual 

pretende recibir mayor cantidad de agua que la que a su finca 

se concedió. Que esta obra es reciente; pues aún no hacía un ano 

se estaba llevando á cabo, y como es perjudicial á su represen-

tado, con arreglo á los arts. 1154, 1220 y 1222 del Código de Pro-

cedimientos Civiles, podía promover el interdicto de obra nue-

va, como, con efecto, lo ejecutaba, pidiendo que se restituyeran 

las cosas al estado que deben tener, y que se ordene al C. Marcial 

Prado q"e no llene la caja de que se trata más que hasta la al-

t u r a q u e a lcanzaba cuando se reglamentó el uso de las aguas, 

cuya orden llevaría implícita la de suspender la obra denuncia-

da. Agregó, que exhibía interrogatorio para que á su tenor lue-

sen examinados los testigos que presentaría. 

Resultando segundo: que habiendo proveído el Juzgado de 

conformidad á esta última petición, comparecieron cuatro testi-

gos quienes declararon que les consta que el C. Prado levanto 

las cortinas del antiguo bordo de Tejeda, cuya obra continuaba 

aún en el mes de Febrero de mil ochocientos noventa y dos, 

cual saben porque tomaron participación en ella. El perito C. 

José Antonio Septién expuso: que por los indicios que presenta 

la tierra, en su concepto la cortina ha sido aumentada próxima-

mente en la altura de ochenta y cinco centímetros; pero que no 

podía fijar la época de la nueva construcción. Que según lo esta-

blecido por el laudo, ésta causa perjuicio á las otras fincas; en 

vista de todo lo cual el Juez suspendió la obra. 

Resultando tercero: que en la junta establecida por la ley el C. 

Jesús Prado, representante del Señor su padre, dijo: que no se han 

levantado las cortinas de manera que lo hecho pueda estimar-

se, conforme á la ley, como nueva obra, sino que se han 

practicado reparaciones ya en el ademe, ya engrosando la cor-

tina por su cara éxterior, ya agregando tierra por la inte-

rior de suerte que sólo forma escalón, todo con el fin de reforzar 

el bordo; que en el supuesto de que la corona haya sido elevada, 

no sería en ochenta y cinco centímetros; y bajo tal hipótesis, la 

construcción en nada perjudicaría al Dr. Siurob. Por último, que 

el propietario de Tejeda, según el laudo, tiene derecho ilimita-

do para llenar sus bordos. 

Resultando cuarto: que, otorgada una dilación probatoria, el 

actor presentó dos testigos, que depusieron que conocieron la cor-

tina el año de mil ochocientos setenta y nueve, y entonces ten-

dría vara y media de altura, poco más de cuatro varas la com-

puerta que está más próxima á la casa de la finca, y saben esto 

porque fueron peones de ésta. Repreguntados estos testigos por 

la parte contraria, contestaron que conocieron ligeramente la cor-

tina, y no la midieron. Tres testigos más dijeron: que la altura 

de la cortina en Julio de mil ochocientos noventa y uno, y en 

los puntos que toca con la compuerta que está más próxima 

á la casa, era de poco más de dos metros, y poco más de cuatro 

la de dicha compuerta. Que en Junio y Julio fué levantada la 

cortina desde la repetida compuerta hasta la segunda, que es la 

más baja, continuando los trabajos hasta la cola del bordo, en 

Enero y Febrero de mil ochocientos noventa y dos, habiendo si-

do de medio metro el aumento de altura que la corona recibió, 

siendo la razón de su dicho la de que trabajaron en la cons-

trucción. Repreguntadas estas personas dijeron, una de ellas, 

que un jueves del mes de Julio midió con un metro la cortina y 
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la compuerta por la parte interior, cerca de las tres de la tarde, 

en presencia de Anastasio Mendoza, con el fin de saber cuánto es el 

aumento; los otros dos contestaron: que no tomaron las medidas. 

Uno deestos fué Anastasio Mendoza, citado por Ciriaco de León, 

capitán de los otros dos, quien al responder á la segunda repre-

gunta. afirmó que él no presenció que midieran la cortina, y al 

hacerlo á la quinta, dijo: que vió que la medida fué tomada por 

el lado de adentro. Juan González, otro de los propios testigos, 

aseguró que la medida la tomaron Ciriaco y el C. Marcial Pra-

do, cerca de las siete de la mañana. 

Resultando quinto: que el demandado rindió prueba pericial, 

habiendo sido el C. Enrique Rodríguez el perito del actor, y el 

C. José María Guerra el del reo, quienes resolvieron unánimes que 

la cortina ha sido levantada, difiriendo en cuanto al aumento 

que ha recibido; pues el primero as ien ta que es de treinta y cinco 

á cuarenta y cinco centímetros, y el segundo no encuentra datos 

suficientes para averiguarlo. Nombrado tercero en discordia el C. 

Edmundo de la Isla, opinó que la obra nueva está perfectamen-

te determinada, y que el revestimiento de la corona fluctua en-

tre cincuenta y veintinueve centímetros. También presentó el 

reo dos peritos agricultores, quienes aseveraron que los arbustos 

que en gran número existen en la cresta de la cortina y hacia 

dentro, tienen más de un año de nacidos Repreguntados por el 

C. Lic. Arteaga, contestaron: que esas plantas no necesitaron pa-

ra nacer toda la tierra en que se encuentran; pero sí para desa-

rrollarse. , 

Resultando sexto: que el Sr. Juez, para mejor proveer, decretó 

nuevo reconocimiento pericial, y en esta virtud el C. Enrique 

Rodríguez dijo: que si se considera el estado actual del bordo y el 

de su canal surtidor, el agua en estado de reposo no moja la obra 

nueva; pero estando agitada, sucederá lo contrario, y que si se hace 

desaparecer, como es posible, la depresión que actualmente exis. 

te en el canal, en ambos casos la obra sería alcanzada por el h-

• quido contenido en la caja. Que en el estado actual éste con el 

oleaje moja la obra casi completamente en una parte del bordo, 

y en la otra en la totalidad. Si la depresión se rellena, el agua 

tranquila toca la obra á diferentes alturas; agitada, la alcanza 

toda' E l C. Pedro Moreno fué de parecer, que el agua en cual-

quier estado que se encuentre, no puede mojarla obra. E l terce-

ro en discordia, C.de la Isla, opinó, que dada la configuración y 

el estado actual del bordo y de su canal surtidor, el agua quieta, 

llegando a su nivelación más alta, no alcanza la obra; lo con-

trario con oleaje, excepto en pequeña parte. Si la depresión es 

destrucción del canal, el nivel sin más al lá es el marcado por el 

R ° d r i § u e z y e n t a l c a s o «1 líquido, sea cual fuere su estado, 
mojara la parte nueva. En cuanto á la altura á que en esta 
parte pueda llegar el agua, se adhirió al dictamen del repetido C 
Rodríguez. 

Resultando séptimo: que el Juez falló confirmando la sus-
pensión de la obra.nueva, la cual sería demolida á costa del C 
Marcial Prado si la sentencia causare ejecutoria; que se cum-
pliese con lo dispuesto por el art. 1238 del Código de Procedimien-
tos Civiles, y condenando á las costas al demandado. 

Resultando octavo: que de esta sentencia-apeló él mismo, cu-
yo recurso se admitió-en el efecto devolutivo. 

Resultando noveno: que en esta segunda instancia, abierto á 
prueba el juicio, el C. Prado exhibió un avalúo extraj-dic ia l del 
rancho de Tejeda, practicado por el C. Nemesio Escoto, en Fe-
brero veinticinco de mil ochocientos setenta y ocho, en el cual 
se asienta que el bordo tiene novecientos treinta y ocho metros 
de largo, con doce de pié, tres y medio de andén, y cuatro de al-
to, que van á morir en el terreno, con dos compuertas de mani-
postería. 

Resultando décimo: que también rindió la misma parte prue-

ba testimonial, presentando cinco testigos, quienes depusieron: 

que recién construido .el antiguo bordo, enrasaba el terraplén 

con la fcompuerta que existe en la mitad de la cortina, y que la 

compuerta grande sobresalía de la cortina cerca de media vara 

en los puntos en que ésta la toca, 16 cual saben por haberlo vis-

to. Repreguntados por la parte contraria, contestaron cuatro que 

no sabían ó no recordaban en qué año y en qué mes terminó la 

construcción del antiguo bordo; uno que en el año de setenta y 

ocho; todos que la compuerta grande tenía cerca de cuatro y me-

dia varas; uno que la que esta en la mitad del bordo tiene cer-

ca de cuatro varas; otro que cerca de cuatro y media, y tres que 

lo ignoran; uno que ala ltura de la cortina en los puntos en que 



tocaba á la primera compuerta, tendría cuatro varas; los otros 

E S i n i S d e s d e a l p r i n c i p i o e n r a s a ^ B ^ * ^ 
no lo recu rda; otro que no sabe; otro que como en A b n l o Mayo 

Z M k y o^bo, y otro que desde que se 1nao ^ » enra-

saba con laoompuerta; que el dueño de la finca era el C. José 51. 

Mena y que solo uno de ellos tom6 las med.das de que han ha-
" ! pues los demás declararon á cálculo. Asimismo presen-
blacio, poe p , justificar la autencidad de la 

S a o el perito comün de las par-

f José Mar a Carrillo, quien depuso de conformidad. 

Igua lmente declama ron el O. Domingo Aguilar y la Sefiora su 

^ R e t l t n d o duodécimo; que el actor rindió prueba testimo-

J S el resultado siguiente; tres testigos depus.eron de 

™ a T u e el b o r d e e Teieda era en mil ochocientos setenta y 

C o t r e ^ u l t a d a s p o r e l 0. Prado, seomite l o r e l a f v o por no 

8 e r d e M « * ^ ; & d e h a b e r espirado el 

^ S p ^ b T I p S n del a c J f u e r o n formuladas pos-

t a l 0 M a r f á l Prado, las cuales fueron contestadas nega-

por eso no se hace de ellas d o l a d a 

^ S ^ r r - que es de su 
parte infornro extensam c i t a < J a s p n r a ^ 
derecho al J e . , a r e s o l u c i ( ; n d e l a 8a a 

Considerando Lacuestmn ^ parala 

d ? b : : C y T " e L l s % e n e t r a n d o h . s t a l a c o r t e . 

e n todas direcciones, = -

^ E W S S " y p o p l e s . V a forman-

do caudalosos ríos, ya bajo humildes proporciones, recorre in-
mensas distancias, y á su paso comunica movimiento á podero-
sas máquinas, viste y enriquece los campos con toda la pompa 
y los dones todos de la naturaleza, y engalana los jardines con 
exquisitas flores y bellas fuentes, cooperando de estas maneras 
no sólo á satisfacer las necesidades del hombre, sino á tornar más 
risueñas y placenteras las horas de su existencia. 

Los antiguos pueblos crearon una Divinidad que regía los ma-
res. adoraron como dioses á los ríos, y poblaron las aguas de los 
continentes de Ninfas, Náyades y Nereidas, demostrando con 
estas ficciones, repugnantes unas, graciosas otras, la grande es-
timación que hacían del precioso líquido. Séneca decía: Reve-
renciemos las fuentes de los grandes ríos. La súbita aparición de 
una fuente merece altares. Plinio agregaba: Fonte Numen inest: 
En toda fuente hay una Divinidad. 

Las naciones modernas han excedido con mucho en el apro-

vechamiento del agua á los que las precedieron; porque éstas ig-

noraron la manera de utilizarla como fuerza motriz bajo las 

sorprendentes formas que hoy son la admiración de todos. 

No es de maravillar, pues, que siendo de inestimable valor, 
provoque entre los hombres frecuentes controversias, sobre to-
do, en países como el nuestro, en el que se resiente escasez de 
ella, provenida del reducido número de ríos que lo surcan, y del 
atraso que en él sufre la ciencia que trata del descubrimiento de 
los manantiales. 

En efecto, las cuestiones de esta naturaleza, recrudecidas por 
las relativas á los linderos, arrojan á los agricultores mexicanos 
los unos contra los otros, haciéndolos consumir sus más precia-
dos elementos en ardientes y desastrosas contiendas. 

Por esto los Jueces, en ocasiones como la actual, deben reves-
tirse de todo su celo para impartir la justicia á quien la tuvie-
re, y para dar á conocer á los propietarios, que cada uno es se-
ñor absoluto del agua que brota de su fundo, y de*la que las llu-
vias derraman sobre él, ya directamente, ya pasando por los in-
mediatos. 

Este dominio sólo tiene las limitaciones que el dueño le im-

ponga con su voluntad, y es tan perfecto como el que todo hom-



bre tiene sobre el pez qué prende con su red, ó sobre el ave que 

caza con su escopeta. , , . 
Por esto el presente interdicto nació fatalmente destinado a 

r e c i b i r sentencia denegatoria; pues el C. Marcial Prado puede 
legalmente retener en Tejeda t>da el agua que le sea posible, 

dando al bordo las dimensiones convenientes para obtener este 

resultado. . , 
Una sola desmembración ha sufrido tal derecho, y es, la de 

dar á la hacienda de la Comunidad, no á la de Vanegas, el re-

manente que hubiere después de que se llene la caja de que se 

acaba de hacer mención. ' . 

De este modo es como se presentad la vista la cuestión debati-

da por las partes, estudiándola á la luz del derecho y del laudo 

pronunciado por el Señor Arbitro, á cuya solucion conduce tam-

bién el examen de los autos; pues ellos no brindan ninguna 

prueba favorable para el demandante. 

Tal es el juicio formado por la Sala, y será el de cualquiera 

persona, si presta al asunto la necesaria atención. , 

Muchas han sido las hipótesis á que ha dado motivo el ori-

gen de los manantiales. Aristóteles lo atribuía á la condensación del aire e n l a s cavernas que s e encuentran e n el centro de la 
tierra; otros á la infiltración de las aguas del mar; otros al va-

por acuoso subterráneo. M. Z. Weifel, Conservador General 

de la Sociedad deMulhouse, en Noviembre de 18/8, publico un 

estudio en el que parece participar del juicio de Aristóteles; pero 

la opinión unánimamente aceptada en el día es, la de que tal 

origen se debe á las aguas pluviales, á las nieves, al granizo a 

las nieblas y al rocío, que deslizándose por en t re la costra te-

rrestre, la recorren en todas direcciones, descendiendo unas vece 

vertical y otras oblicuamente, formando depósitos mas o menos 

abundantes, y continuando su trayecto hasta reaparecer de nue-

vo en la superficie. n 

M M. Kocklin Schlumberger et Delbos, en su bella obra Des-
cripción geologíque- et minéralogique- du Haut i | | en e tom 
2 o pág. 263, dicen: Las aguas pluviales, al caer en el sudo, se 
dividen en fres porciones: una parte se evapora, y vuelve a la al-
Z e Z ; otra el sobre la tierra bajo lafom.a de A V V ^ 
corrientes temporales; el restó se inñUra en el suelo, y desvende hasta 

donde encuentra capas impermeables. Estas aguas, así detenidas, 
se acumulan formando remansos, se deslizan siempre queencuen-
tran manera de descender, y aparecen de nuevo á la luz bajo la 
forma de fuentes. 

Según esto, las corrientes que ruedan sobre la superficie de 
nuestro planeta, y los manantiales que brotan de sus entrañas, 
reconocen común origen, el de las lluvias que, bajo distintas 
formas, descienden de la región de las nubes. 

Admiremos la sabiduría del Derecho Romano, que parece os-
tentarse al nivel de los últimos descubrimientos de la Hidrolo-
gía. E n el Digesto, Libro X X X I X , tit. III, Ley 1.« pr., se dice: 
Llamamos agua pluvial Alague cae del cielo y C R E C E COTÍ L A L L U -

VIA. Es decir, que, conforme á esto, aunque el agua de • las nu-
bes se mezcle con la délos manantiales sobre la superficie terres-
tre, la* masa líquida que resulta se considera pluvial, en lo que 
nadie dejará de descubrir sorprendente armonía entre el legisla-
dor romano y los sabios de nuestro siglo. 

La Ley 14 tit. X X X I I , Part. 3 « , parece inspirada por los 
mismos principios, y el cap. III, L. I I de nuestro Código Civil, 
claramente los establece, cuno lo reconoce Mateos Alarcón en 
sus estudios sobre el Código Civil, tomo 2 °, pág. 21J,, diciendo: 
Aguas vivas son las que nacen del seno de la tierra, tengan ó no 
un curso exterior, como los ríos, los arroyos, los manantiales y los po-
zos. Las aguas pluviales son las que caen del cielo, ó que provienen 
la fusión de las nieves y de los hielos Unas y 
otras • • •; en general están sujetas á las 
mismas reglas 

Esto sentado, veamos á qué clase pertenece el agua disputa-
da por medio del presente juicio. 

La Estadística del Estado de Querétaro, del Sr. D. J. Antonio 
Septién, en la pág. 151, dice: El tercero de dichos ríos es el del 
Pueblito, y debe su origen á los cerros de Huimilpan, del Distrito 
de Amealco. La corriente, que desde el lugar de su nacimiento al 
de su salida del Estado en la ranchería de San Pedro, mide como 
cincuenta kilómetros, (doce leguas) se dirije de S. á N., pasando 
por las inmediaciones de la segunda población y la hacienda de 
Vegil. En terrenos de esta finca se precipita por un despeñadero 
de cerca de cuarenta metros de profundidad, formando una casca-



da vistosísima. La ruidosa caída de las aguas levanta torbellinos 
de blanquísima espuma, extendiéndose sobre este siUo pinoresco 
una niebla de vapor y de rocío, que muchas veces refleja los bellos ma^-
tices del iris. Se da á este lugar el nombre de SALTO B ^ DIABLO 

en razón de estar bosquejadas, por un juego de la naturaleza n a 
superficie de uno de los grandes peñascos que forman la cacada 
d o s ó t r e s figuras humanas con cuernos y pezuñas cuya circum 
tanda hadado origen, no sólo á la aplicación 
nado, sino también á ciertas consejas, que muy validas corre*t en 
tre las gentes del campo, inclinadas siempre a creer en fabulas 

^ Z n d o su curso ordinario, el río se dM 
haciendas de Carranza, ¿odeccma, Venta de 
aumentada su corriente conlas aguas del Arroyohondoy delapre^ 
sa de Bravo, penetra hasta el Disirüo del Centro por la ha^nda 

de San i W = e o Galileof l a c u a i j f r — di d 
el agua de los manantiales que ahí brotan en 
doce surcos, que en otro tiempo daban movimiento 
de hilados de algodón, á un molino de trigo V ^ J f ^ É J Í 
¿os existe aún. En seguida pasa por la 
ría del Pueblito, de la que recibe nombre, ^ d o l a .aJa J W » 
derecha, entra en la hacienda de Balvanera, y 

~ k = Ü « i - — ' — ~ 

n o p o r e s t o m u d a d e c a r á c t e r , c o n f o r m e a l o s p r e c e p t o . 

V l ^ T a u t o r l e llaxna r ío , p o r q u e qu i so a d o p t a r e l n o m b r e vulgar . 

como lo demuestra Escricbe aLdéfinir l o q u e este significa, di-
ciendo'que es: Ite canuto de aguas punidas entre des riberas) 
QUE C O R R E - » B S B I Í WP„PO INMEMORIAL . Se d^ 
ferencm-del'torrmem'que^ e* efeíüo de las lluvias abundan 
tes o derretimientos extraordinarios de < nieve-, de modo, que sote 
correen \ ciatos tiempos, ydéja seco <tw álveo la mayor parte' del 
ano, cualidades estas últimas que convienen perfectamente á la 
vena dé que se fraía. - . . . . ; . . 

Verdádferos 'pocos én:miesteo! país; y ellos'eí» 
han srtlo:en tod;fe époCas i objetó deespeeiales esfetufeos por pkr-
te de ios gobiernos. • . r.ilunuü 

Ahora bien, l a s a o s pluviales, dice -Mateos Alare,m en el lu-

gar citado, pertenecen por su naturaleza aqueUds'cosas que ios 
jurtocbtismúrUMWn, nuHim,-es'decir, no,tienen dueño, Viga* 
las kóü'e 'súiyas -el -primer ocüpánte. Hasta aqíií^toiátttei* ; , 

La ocupación es pito de-'los- modos ordinarios por medio de los 

cuales nos es lícito apoderarnos d é l a s cosas,-derecho que para 

nosotros,oonstituyeiafttíquMmt) abokng^ipnes nos fué trajas; 
naitido por nuestros ^munes^iwlre^ ^iáenes. do recibieron de* 
mismo Legislador Invino.-

libro x x x r x : tit. ya:citadná,.pá-
rrafo IX, manda lo que sigue: También dicen (Sabino y Gassio? 
que todos tienér. dereého para retener en s u fundo el agua^Iu-

.n? . ¿ . . j ! j ; i , .. i : i ! l ( í r í j 

El C i ; d n =éí' c'áj): Til, Líb. Tf,'r'eiirodiVée'fi^fignté 
estos preceptos'diciendo: Art ícUTo'dfe ' EVdrveñb-mipmio eií 
que hay una frente natural, o que M l i o ronxtrvir WjtóSmVl 
tánté; aljibe ó '1 PRESÁpafd WtíMefUs afatts f f a m m Z M 
pío fundó, puédé uéar'y di^pótíer de W 

nrse lá'própredad déÜltüépóM 
él tramimde Ume'hkoé^WbmárdTt'Úe^ qkfWliiéko 
de dicho predio haya con^ruíM'mdé'dmnadtís # jmM<?Ñ& 
eam• f ffijiM délas insi-VEsto M É ^ M ^ L O 

^WfkWiRÍ'S DüiíSb Dfri/APtrksfÉV MühépnÉSA »'Étó P»¿6,;í 
TA» D®SACAR TOBO KLAl'IlOVECH A M I E N T O PÓSíSte? DE SDS AGUAá--HE$T¡m 
mXOZ.UMSm PJÍOPfBDAD. , . ; . , , , ; „_, m >JBÍV 

Aunque sin sólido finid amen te podría sugerir dadas elseatíd^ 
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P i l * 
suelo, y ñolas ^ d o m i n i o . E s t o sería error; porque 

las aguas p l u v i a l de una 
r Í „ , t e n t ó las que desde las nubes se precipitan sobre ella, 

las aueTa invaden pasando antes por las inmediatas. 
T o l v a l s í Z a r J o r c o s del Derecho Sabio para que 

Q U E P R O C U R E S U D E R E C H O S I N D A Ñ A R A O T R O . 

se ve que cada uno puede hacer llegar á sus terrenos el agua 
nue sobre á los que están situados arriba, lo cual reve 

pluvial que S t r e
o ^ e e i ; e n t i d o de nuestro artículo es entera-•sBBSxsr^^z 

d a página. Y A M < W N O H A Y A N C A Í D O 

= s 

conceptos, y a no es licite ninguna 

duda acerca de este sencillo P ™ * . t d e r e o h o n a tural 

presentan las tierras que con las suyas confinan. 

Aplicando ahora estas reglas generales á Tejeda, aparece que 

la situación jurídica en que se encuentra es enteramente la des-

crita en los artículos de que se trata. Cuando con la Comuni-

dad pertenecía á su antiguo dueño, éste disfrutaba del pleno de-

recho de adueñarse de todas las aguas pluviales; mas habiendo 

pasado á uno de los coherederos, el Sr. Arbitro constituyó, á fa-

vor de la Comunidad, la servidumbre de gozar del remanente del 

líquido que resulte después de que se llenen los bordos del otro 

predio. Salva esta desmembración, los derechos del sucesor del 

C. Crescencio Mena permanecen sin haber disminuido nada: 

pues aunque la Comunidad adquirió el líquido sobrante, al due-

ño de Tejeda no se le puede impedir que saque todo el aprove-
chamiento posible de las aguas dentro de los límites de su propie-
dad-, textuales y concluyentísimas palabras del último de loa 

repetidos artículos. 

Claras como la luz meridiana, indisputables de todo punto, 
aparecen, pues, las ilimitadas facultades que el C. Marcial Pra-
do tiene, dentro de los linderos de su inmueble, para disponer 
discrecionalmente del agua como señor natural de ella, y como 
propietario reconocido por las leyes positivas, amparadoras de 
las más preciosas garantías que el hombre goza en el seno de las 
sociedades. 

Considerando: E l C. Lic. Arteaga funda la acción de su re-

presentado exponiendo, que de conformidad con el laudo del 

Sr. Canónigo Soria y Beña, las aguas que por la toma del río del 

Pueblito se precipitan sobre el rancho de Santa Bárbara, deben 

ser comunes á éste, y á los de Tejeda, la Comunidad, Vanegas y 

la Capill a, los cuales deben gozar del líquido llenando sus bor-

dos en el orden en que se les menciona. Que cualquiera altera-

ción que se haga á lo establecido, lastima los derechos délos in-

teresados, y por tanto, el C. Marcial Prado no puede levantar la 

cortina de su bordo, como lo ha hecho, según manifiestan las 

constancias de autos. 

Esto pone á la vista que el actor afirma que Vanegas tiene á 

su favor contra Tejeda la servidumbre llamada altius non to-
llendi por el Derecho Romano, la cual hoy es no sólo urbana, co-

mo pudiera creerse, sino también rústica, según las circunstan-

cias que la caractericen. En el caso lo sería, y además, negati-



va, continua,, nO áparente y voluetaria, conforme á las prescrip-

ciones de nuestras leyes. r - ;? • 

Discurriendo ahora sobreestá Upótpi$> viS'^m tai servi-

dumbre, aparte; de otras que no,: ¡tenemos eahotsa ¡necesidad: de 

considerar, podpa ser objeto de dos clases 4e derecha, el de po-

sesión y-el de propiedad. > • 

Definir ambos sería inútil ; puesto que habla ápérsdnás co-

nocedoras dé la jurisprudencia. Lo que importa mucho «& de-

eir cómo podría-ejercitarse-en el c a s ó l a posesión. •<] 

Verdaderamente los derechos no,pueden ser poseídos; ptiestb' 

que la posesión consiste en H aprehensión de los- 'objetos, y de 

ella. no son capaces las cosas, inmateriales; Por esto lalegislaéióá 

romana, tan sutil y filosófica, c*eé> pasa .ellas equitativamente 

vnnCvadposesián, en lo que no da siguió nuestro Código € iYt i\ 

pues ninguna distinción establece acerca del.particular. i < 

Como queda dicho, la .servidumbre¡sería negativa, es decir; d e 
las que consisten en no káceK' puesto que Tejedá e s t e r é «Miga-

do á <m levantar itoásaltd la-corttoadesü-bordo; de donde're-

sulta que la-manera de posee* Vanegas esfe derecho ísería la de 

im¡>edir. á Tejeda, hacer tal >k^»támáepto, siempre que pre^ 
tendiese ponerlo en ejecüeióó.: . .' ' 

Probar que así lo ha llevado á cabo el Dr. Siurob, todas las 

veces que el C. Prado, ha.heeho algo en setítido contrario, y de-

l i i o s t r ir, áefemás) que éste se som^tió si0»Hpre con docilidad a 

áus,ir»imaoiones, era>; pues, el verdadero asunto del interdicto 

promovido ¡pór el C- Lic. Artoaga. ' 
. B a efeóto,' tíes gradaciones existen muy bien marcadas; .ser 

d e p o s e e r l a , y te-

n e r l a m e n ¡te . c o n . t í t u l o . l ega l , ¡ Jo-cual c o n s t i t u y e e l techo de 
l a pesesüáQ. ¿ i - r e s p e c t o , d e a q u e l l a . d e r e c h o s s e s u s c i t a c o n -
irtvmmúste w .ventilada en juicio'ordinario; ^ ehhecko es-el 
m llamados á proporcionar ,el 

campo para el debate. ñ í . ' 

, c o m o e x P U 8 ° f 1 l : e 

arn ^ ^ W ^ M n m ^ m m m ^ levantar .SU bordo 

w m v m m ? « b u b ^ a n W a í ^ ^ c u t a r f o , . : y < -sin embargo, este 

b l ^ n P es ^ t o , - « e n t e T a m « n t e d ^ p r e c i 4 d o . p o í elector, por 

él,demandado y por el Juez de primer^ instancia, 

autos colativos.á-ésta, y no Se encontrará en todea Blios.l^pakr 

b r a p o s m ^ t m . y E z soLA. Escierto que el Juez c n s a sentencia,. 

y el demandado en su informe, la mencionan, pero ligsranjenteN 

sin hacer de ella;al'féaS© la mas míhírriaaplicacióivy a u n ^ e e l 

actor en el suyo algo dijo acerca del particular, sus as&itesison 

inaceptables, por las siguientes cónsiderdciones. E n su- libeto/de 

demanda habla del'dórecho qué él Dr^hirob. tierna(*.) para impe-

dir íí su oortlrario que aumente la corona del bordo, estoíe^.des-

preciando por cómpléto- las: éuestiobes relativaá'á laiaenltad<de 

poseer la' servidumbre alt¿us non tolteíidii,*-y aua a l J ^ o ^ J a 

posesión dé da misma, ó posesión momentánea, -abordó >fran ca-

fíiente la cuestión dé propiedad, ¡sometiéndola al débate en toda 

su plenitud. • : ] , . . . . , . . , . . .. _ 

prO&crita por ritf&t&é leyes, y en consecuencia, carece de todo 
efecto jurídico. ' " ' !i v. -'•• •' ' •• i. uíau4 .«MoiiO 

convencer a los l i t i g a n t ^ y á to¿os¡ délatusfi^ca¿Íón de"s\is' 
soluciones. ¡ > J h r " ^ j f c h i Y á m K a 

...f1 ^ g í A í t ^ a g a s o s ^ n e ult imam.^^.que^n los interdictos 

da»te para prohibir J a ^ec^uón y aduce,'\'c¿mo 

l i ^ É Ü fprtqJ:lás ;enseñanza^ del Dr. í>. HauthúHe.' . J 

• P ^ f c J ^ g P viene a la ¡frení? ^est^ refléxtób; que s f e n t o s 

tñíwdkfteñ fljipB l ^ ^ ^ ' ^ g n ^ K í í i ' I R f ó ^ a m " 

Paro al demandante, no hay en éííos asunto 'para,' éí défeite. 'Á' 

no ser que se afirme que al denunciante'le basta probar f u e fe 

^ I p R ^ . f ^ A j a f e n d o , | y ¿ w l ^ f e f i perjumío, S j É p e 
carigzpa de iodo derecho jiarasúspéndejlbs.' 'Modesto nó puéáe 

porque en semejante hipótesis, cualquier agricultor 

^ ̂ J^oiíi« Vanegás. . ¡. nq 

•T 
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p r o d r í a pretender que se prohibiese á otro mejorar sus oficinas ó 

los establos de su finca, porque así desmerecería la suya; cual-

qni comerciante que se le previniera á otro, por la misma r * 

% que no embelleciese su establecimiento para aumentar su 

clientela, etc., etc.; absurdos todos condenados por el simple co-

m N o S í ! ! que conforme á la legislación romana se hiciese 

en los interdictos punto omiso del derecho; pues las cosaB pasa-
ban de la siguiente manera: aquel que se creía p e r n e a d o con 

L obrl ocurría al Pretor, ó al Procónsul, eximiéndoles su que-

a y é s t e l e d a b a n u n e d i c t o e n q u e m a n d a b a n se s u s p e n d a 

t e ú los Trabajos Si obedecía el que los había emprendido todo 
terminaba^dlí; pero si negaba los hechos, ó el 
había obtenido la orden, el negocio se elevaba a proceso, y 
lonoes el interdicto se substanciaba. 

l í orden del Pretor, i del Procónsul, era admimstraüva, y se feszszssirzzzvz 
para dilucidarlos, / debía ocurrirse al Juez para promoverlo. 

> — q u e t i 
i : n T s Í e x ' g f a l ^ p r u e f a s del derecho; pero entre nosotros las 

rnmmms 
cipio de que tenía facultad de pedirlo el que carecía de acción 

E n cuanto al procedimiento que pasaba ante el ^ ¡ ^ 

i s s s a 
cido por nuestras leyes. d 

Otra grave circunstancia debe tenerse presente y e s > «e q 
cuando los juicios extraordinarios llegaron ga-
ma común de proceder, los interdictos perd eron su antig 
" p u e s el Magistrado cesó de intervenir como tal, y ya 

lo como Juez tuvo en ellos legítima participación. Desde enton-
ces no se expidió el edicto sin la prévia comprobación del de-
recho. 

Mas la última palabra con respecto á este punto pertenece á 
nuestro Código de Procedimientos Civiles, el que en el artículo 
1 2 2 1 dice terminantemente: A L ESCRITO (de demanda) SE A C O M P A -

ÑARAN I G U A L M E N T E LOS DOCUMENTOS EN QUE* SE F U N D E LA D E M A N D A , Ó S E 

O F R E C E R A A F A L T A D E E L L O S INFORMACIÓN D E T E S T I G O S . 

Ni una sola palabra es necesario agregar después de aduci-
da prueba tan concluyen te como ésta. Sólo conviene decir que 
el derecho que se ha de comprobar en los interdictos es el que 
baste para el hecho de la posesión; no el que ampare la plena, 
ni mucho menos la propiedad. 

Sin embargo, el actor, éste último fué el que ejercitó en su de-
manda; aunque ahora se opone á que se trate hasta del relativo 
á la posesión momentánea, fluctuando así del uno al otro de los 
extremos de la cuestión. Y si bien, como se ha expuesto, ya no 
puede mudar dicha demanda, sí estuvo en sus facultades pres-
cindir de las acciones posesorias, suponiendo que las hubiera te 
nido, para poner en práctica la petitoria. 

Esto produjo indudablemente el resultado de convertir el in-
terdicto en verdadero juicio ordinario de propiedad; pero como 
esta es la obra de las dos partes, es muy legal la transformación. 

Teniendo esto presente, así como el precepto jurídico de que 
los Jueces desprecien las irregularidades que en los procesos no-
ten, con tal de que se hayan guardado las solemnidades esen-
ciales de éstos, como son la demanda, las pruebas y la senten-
cia, la Sala pasa resueltamente á tratar la cuestión de dominio 
que se le propone. Si lo contrario ejecutara, su fallo no tendría 
siquiera materia sobre que recaer; puesto que la cuestión pose-
soria ha sido completamente suprimida, y además, con tan inep-
ta abstención causaría graves perjuicios á los litigantes, quie-
nes quedarían todavía armados el uno contra el otro, para con 
tinuar la larga y desastrosa lucha que han sostenido con gran 
quebranto de sus intereses. 

Funda el actor el derecho á la propiedad de la servidumbre 
en el inciso D, aclaración séptima, de la sentencia arbitral, que 
dice de esta manera: El rancho de Santa Bárbara, después de 



llenar sus boYdos cm él agua de la-Mim del río del Pueblito, M 
ja^pontu orden, llenar L O S D E L R A N O H O . D E • T E J E D A , y 

los de la Comunidad, Vanegas y la Capüla. 
Examinemos primero lo (|ue;este laudo.no f\\c?.,y luego loxpie 

e X | ^ ¡ e ? i p n m e U ' vista, que n o fija a l bardpde,Tejada limite? 

eluguBogj.solamente previeneque, llenados su»s .bordo?, deje- pa-

sar el" agua para-la Comunidad y las demás fincas que se «n» 

cttV.ií t fan i Si túádias ¡énmfériéíresterrettbs.- SÍ 'húMerá p e n d i d o 

é m s r n o & r n m ^ sorír-y B t a k ' m p M * á ^ m m ^ d m r m ^ 

la paz entre los miembros de u n a . m f e t » á " f ^ l l f e f q«e**aHMdá» 
p ^ m o f c ^ ^ m i i p m ^ m é ^ . >m nci araron 
Z t k i m , M h r M ^ f S m m m ^ m r P ^ ^ ^ ^ m f í f : 
nos- i s m m ü k & M m^-mrvm^^^mm^'mmvriáo» 

etm^o^mmufar dd -Md- PuMm » m ^ 
Üemloé delra^cHó de'Tejm,' eürlww&imtem-^m^m 
liKVJANTA '̂ÁS A M A W R AÍ/TUHA ¡QUH LiV W R • AWÜ'ALtflíN'FK TtKXEXy 
Y ES LA DE TAL ó c ü A ^ K s t o ipdudablerMnto babría- foecho: el 

i te te iT io Señor. A'rbiiróy y á u h > cualquiera o h * p e g o n a meuos 
a p t o p s n ^ l H u b i e r a s ido el e sp í r i t u q u e á la s e n t e n c i a se le a t n -

j E s t ó ^ f e i a ^ d d tantoimtís indispensable, c u a n t o ' q u e , como 

Z L á M » . « los--artícaíos 1063, 1064.y 1065,del Cod.go .Ci-

vil , e n c u y a virtud ^u dueño eva Señor absoluto de las- aguas 

pluviales del pr^io>fu»do, doniinioque sólo por- m q d m de res-

p i o n e s - e x p r é s a m e a t o h e c b ^ , y o & t í » stifriivalguna. desmem, 

braetonv .¡.•Í-J-ÍÍ» -t . . 

Entendiéndolo así,-el concienzudo S ,ñor Arbitro, en.c laros 

conceptos lo disminuyó, segregando de la masa l íquida el rema-

líente.que resultase luego» que se l lenaran .-1® bordos. De esta 
manera^ procedió al establecer tal s e r v i d u m b r e , y no se compren, 

de, en verdad, por qué no habría obrado lo mismo respecto deJa 

que.se disputa. .Repugna al-buen sentido q u e d e n se mamfts-

tó-puidadoso, previsor y perito en Un caso, h u b i e s e aneurrido en 

^«otaío: qn torpe Z indiséulpable omisiom 

Véase ahora lo que expresa el laudo. Dice: El rancho de San-
ta Bárbara, después de llenar sus bordos con el agua de la toma 
del río del Pueblito, dejará por tu orden llenar LOS DEL RAN-
C H O D E T E J E D A . . . . Según esto, Tejeda puede l lenar no u n 

solo bordo, sino varios. Muy claro está el texto: D E J A R A . 

L L E N A R L O S D E L R A N C H O D E T E J E D A . Con estas pala-

bras aparece i luminado por luz clarísima el sentido del fal lo que 

se examina. Tejeda goza de la facultad de levantar muchos bor 

dos, y muchos bordos cuyas dimensiones pueden ser las que el 

propietario les quiera dar; puesto que, perteneciendo ellos ún i-

camente á la esfera de las posibilidades, malamente se preten-

dería que sus límites habrían sido determinados por el Señor 

Arbitro. Y si le es lícito á Tejeda tener muchos bordos, como es 

evidente, le es muchísimo más levantar unos cuantos centíme-

tros las cortinas del que y a existe. 

Para que se comprenda toda la eficacia deeste argumento, de-

be recordarse que cuando el laudo se pronunció, sólo un bordo 

había en Tejeda, según manifiestan las constancias de los autos, 

incluso el primer escrito presentado por el actor. 

Domat, en sus Loix Civiles, Tom. 1 ° , Lib. I ° , Tít. XII, Sec. 
1 f , párraf. V I I I , enseña que: El derecho y el uso de una servi-
dumbre se arreglan por el título que la establece, y tienen sus lí-
mites y su extensión según se ha convenido, si el título es un con-
trato (como en el caso presente; porque el laudo se dictó en vir-

tud del compromiso celebrado por los coherederos). Así, aquel 
á quien se debe servidumbre (como á la Comunidad debe Tejeda 

la del remanente) no puede volver la condición de ella más dura 
ni aquel que la debe puede empeorar el derecho de la persona á 
quien se debe; sino que uno y otro han de de atender al título, sea 
en lo relativo ala cualidad déla servidumbre ó respecto de las ma-
neras en que él uno la ha de usar y el otro sufrir. Y en el párra-
fo IX agrega: Como las servidumbres derogan la libertad natural 
que cada uno tiene de usar de sus bienes, se restringen á lo que se 
encuentra precisamente necesario para el uso de aquellos á quie-
nes se deben, y se disminuye, tanto como es posible, la incomo-
didad. 

Traída la demostración á este punto, la cuestión que se ha-

debatido queda reducida á la clase de las cosas absolutamente 
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indiscutibles: el C. Prado pudo ejecutar la obra que ha sido de-

nunciada por el actor. 

El acalorado y tenaz combate que las partes sostuvieron con 

motivo del levantamiento del bordo, fué estéril por todo extre-

mo. En él gastaron sus mejores fuerzas, siendo que la cuestión 

era de derecho puro. 

Por esto es innecesario pesar las pruebas en la balanza de la 

Justicia. Sin embargo, nada impide décir, que no puede dudar-

se que el C. Prado levantó la cresta del bordo; aunque no es 

igualmente claro que en virtud de esta obra la cortina excedió 

en altura, á la que tenía el diez de Octubre de mil ochocien-

tos setenta y dos, fecha del laudo del Sr. Soria; pues los testigos 

que hasta la segunda instancia presentó el actor para compro-

barlo, dejan mucho que desear, en razón de que no tomaron las 

medidas, y sólo declararon haciendo cálculo aproximado. 

Considerando: E l actor afirma que las aguas de la toma del 

río del Pueblito son comunes entre los ranchos de que habla el 

laudo; pero estoes enteramente inexacto; pues, excepto el de San-

ta Bárbara, los demás sólo tienen dereeho al remanente que de-

je el respectivo predio superior. 

Tales aguas, por su naturaleza, pertenecen á las cosas nullius, 
según al principio quedó sentado. Cada propietario de fun-

do rústico es dueño de las aguas que las nubes envían directa-

mente sobre sus tierras, así como de las que, cayendo sobre los 

predios vecinos, penetran hasta el suyo corriendo sobre las pen-

dientes que les presentan los campos, ó precipitándose entre los 

pliegues de las montañas. 

La Alta Providencia, con mano pródiga, derrama á torrentes 

el precioso líquido, para que los hombres se aprovechen de él 

con absoluto dominio; y éste es tan perfecto como el que cada 

uno tiene sobre la luz que baña sus pupilas, ó sobre el aire que 

respira con sus pulmones. 

Desde el principio fué establecido con indelebles caracteres en 

las eternas páginas del Derecho Natural, de donde pasó á los Có-

digos dictados por la sabiduría de los hombres. Dilatada serie 

de siglos han transcurrido, en efecto, desde que se honró el le-

gislador romano tributándole homenaje en sus inmortales Pan-

dectas, y de ellas fué trasladado á nuestras modernas leyes. 

Acerca de la servidumbre altius non tollendi no se encuentra 
en los autos ninguna prueba. Falta hasta el más mínimo dato rela-
tivamente á la posesión, y áun el simple hecho de que el actor 
entablase, como lo ejecutó, la acción petitoria, es presunción fun-
dada, como enseña la ciencia, de que carecía de la posesoria En 
cuanto al dominio tampoco fué justificado de manera alguna-
pues el laudo del Señor Arbitro es del todo contraproducente para 
el efecto, en razón de que no sólo no fijalímites á la cortina que 
ha sido objeto de este litigio, sino que permite al dueño de Te-
jeda, respetando sus derechos naturales y positivos, levantar 
cuantos bordos quiera. 

A la servidumbre de gozar del remanente se ha substituido 
la de altius non tollendi; á la acción posesoria la de dominio- al 
interdicto el juicio ordinario de propiedad. Defectos de esencia 
defectos de forma, que desde el principio estamparon á la de-
manda el sello de la temeridad, y que han venido conspirando 
fatalmente para traer este proceso al adverso descenlace á que 
ha llegado por fin. 

Esto bastaría para obligar al actor al pago de las costas cau-
sadas en este juicio; pero concurre, además, la circunstancia de 
que esta condenación es muy conforme con la naturaleza dé los 
íuterdictos; pues el derecho romano, de donde adquirieron orí-
gen, imponía especial multa al que denunciaba una obra nue-
va, y no rendía pruebas que justificaran la facultad que hubie-
se tenido para" oponerse á su ejecución. 

La ley natural, la positiva y la del contrato, que es el laudo, 
inspiradas por unos mismos principios, y animadas por idénti-
cas aspiraciones, imponen, pues, á la Sala el deber de dictar las 
resoluciones que se expresan á continuación: 

Primera: Conforme á los artículos 1063, 1064, 1065, 1141 y 
1146 del Código Civil del Estado se desecha la denuncia de obra 
nueva presentada por el C. Dr. José María Siurob en doce de 
Julio de mil ochocientos noventa y dos, contra el C. Marcial 
Prado. 

Segunda: En consecuencia, no es de ratificarse la suspensión 
de los trabajos que el mismo C. Prado emprendió para levantar 
la cortina del bordo de Tejeda, cuya suspensión fué decretada 
por el Juez de 1.05 Instancia. 



Tercero: Con fundamento de los arts. 211 y 212 del Código de 

Procedimientos Civiles se condena al pago de las costas de este 

juicio al mencionado Dr. Siurob. 
Cuarta: No es de tomarse en consideración lo que el actor ex-

puso con respecto al timbre que aparece adherido á la foja en 

que se extendió el avalúo de Tejeda practicado por el C. Iseme-

sio Escoto, por estar dicho documento ajustado á las prescrip-

ciones de la Ley del Timbre de veintiocho de Marzo de mil ocho-

cientos setenta y seis. 

Así definitivamente juzgando lo decreto, mandó y firmó el O. 

Ministro de la 1. - Sala del Tribunal Superior de Justicia por 

ante el suscrito Secretar io .-Doy fé.-Alfonso María SepUen.-
Rúbrica.—B. Concha.—Rúbrica,. 

Querétaro, Diciembre diez y nueve de mil ochocientos noven-

ta y dos. 

Visto el escrito presentado por el C. Dr. José María Smrob e 

día seis del mes actual y el en que, contestando a el exhibió el 

C. Jesús Prado, y resultando primero: que el C. Dr. Siurob en 

su mencionado escrito manifiesta que en la parte expositiva, o 

sean los considerandos del fallo últimamente pronunciado por 

la Sala en este juicio, se dice que la misma entra de llene> en la 

cuestión de dominio, y de hecho se ocupa en apreciar la propio 

dad de las aguas pluviales, entre las que reputa las del n o d i 

Pueblito, y en la parte resolutiva simplemente declara que se 

desecha la demanda de obra nueva, y que no se ratifica^a^ su 

pensión de los trabajos. Que como tal demanda s % p r o | c ^ 

consecuencia de suspender las labores, y esta 

acerca de la propiedad, evidente es que hay notoria contradic 

eión entre los considerandos y la resolución o cuando menos 

existe obscuridad ó ambigüedad en sus conceptos; P ^ J g 

el sentido jurídico la frase demanda de obra nueva trae consigo 

la idea de interdicto, es decir, de juicio interino, ageno por com 

c°rrido r i a d o t T e s — 
C. Prado, contestó: que la sentencia de que ; 
clara, y que la súplica no procede por tratarse de un ínter 

^Considerando: El sentido del fallo p r o n u n c i a d o en este jui-

ció el cuatro del mes en curso es claro como la luz meridiana. 

m U Lic. Arteaga en el escrito que presentó denunciando la 

obra nueva la acción que dedujo fué la de dominio, como se 

comprueba leyendo dicha pieza. En efecto, en ella ni una sola 

palabra se habla de la posesión, ni en toda la primera instancia, 

m en casi todo el juicio, excepto en la sentencia del inferior, y 

en los informes á la vista; y sí, por el contrario, en el citado es-

crito se leen conceptos tan concluyentes como éstos: En conse-
cuencia el Dr. Siurob, como PROPIETARIO de Vanegas, tiene dere-
cho a disfrutar del agua de la toma del rio del Pueblito, m los 
términos marcados por el laudo arbitral, y todo ataque que lasti-
me ese DERECHO puede ser reclamado por mi diente 

™ ^ ; 5 U R 0 B ' d Í C e e l L i c A r t e a g a , COMO P R O P I E T A R I O 
D E V A N E G A S , T I E N E D E R E C H O A D I S F R U T A R D E L 

= COMO P R O P I E T A R I O , no como poseedor, es 
decir, que la acción que por medio de estas palabras se dedujo 

l a d e d °mmio, no la posesoria, en lo cual no cabe la me-
nor duda. 

Siendo esto así, es evidente que la sentencia adversa de 

que ha sido objeto la denuncia, trató de la propiedad de la ser-

vidumbre altius non tollendi, que el actor ha creído tener contra 

el demandado, y no de la posesión de la misma, en la cual, ni 

el Juez, ni ninguna de las partes se ocuparon en la casi totalidad 
del juicio. 

Esto es tan manifiesto, que si la Sala no hubiese resuelto acer-
ca del dominio, su fallo habría carecido absolutamente de mate-
ria sobre que recaer. 

Lo expuesto bastaría para dar á conocer con toda claridad el 

sentido del fallo de que se trata; pero á esto se agregan las ter-

minantísimas declaraciones hechas en el mismo por la Sala, de 

las cuales algunas conviene reproducir aquí. A fojas 158 f te . 
se dicen estos conceptos: En su libelo de demanda habla [el 

0. Lic. Arteaga] del derecho que el Dr. Siurob tiene para impedir 
a su contrario que aumente la corona del bordo, esto es, despre-
ciando por completólas cuestiones relativas á la facultad de poseer 
la servidumbre ALTIUS NON TOLLENDI, y aun al hecho de la pose-
sión de la misma, ó posesión momentánea, abordó francamente la 
cuestión de propiedad, sometiéndola al debate en toda su plenitud. 



Al cerrarse éste, ha presentado nueva tesis para la discusión, 
afirmando que en los interdictos no se debe tratar del D E R E C H O que 
el quejoso tenga para impedir la obra nueva; mas esta metamor-
fosis de la demanda e s t á formalmente proscrita por nuestras le-
yes, y en consecuencia., carece de todo efecto jurídico - • - • • 
Sin embargo, el actor, este último (el derecho de propiedad) fue el 
que ejercitó en la demanda, aunque ahora se opone a que se trate 
áun del relativo á la posesión momentánea, fluctuando asi del uno 
al otro de los extremos de la cuestión.. Teniendo es-
to presente ..la Sala pasa resueltamente a tratar la 
cuestión de dominio que se le propone. Si lo contrario ejecutara, 
su fallo no tendría siquiera materia sobre que recaer, puesto que 
la cuestión posesoria ha sido completamente suprimida; y ademas, 
con tan inepta abstensión, causaría graves perjuicios á los litigan-
tes, quienes quedarían todavía armados el uno contra el otro, pa-
ra continuar la larga y desastroza lucha que han sostenido con 
aran quebranto de sus intereses.. . . Acerca de la servidumbre AL-

TO» N O N T O L L E N D I no se encuentra en los autos ninguna prueba. 
Falta hasta el más mínimo dato relativamente á la posesion, y aun 
el simple hecho de que el actor entablase, como lo ejecutó la acción 
petitoria, es presunción fundada, como enseña la ciencia, de que ca-
recía de la posesoria. En cuanto al dominio, tampoco M o f -
eado de numera alguna; pues el laudo del Señor Arbitro es del to-
do contrapoducente para el efecto, en razón de que no solo no fija 
límites á la cortina que ha sido objeto de este litigio, sino que per-
mite al dueño de Tejeda, respetando sus derechos naturales ypoi-
üvos, levantar cuantos bordos quiera.., : . J » % j ¡ j ¡ | 
la positiva y la del contrato, que es el laudo, inspiradas par unos 
mímos principios y animadas por idénticas aspiraciones, impo-
nen, pues, á la Sala el deber de dictar las resoluciones que a con' 
tinuación se expresan:—Primera: C o n f o r m e a los artículos 106o 
106A 1065 m i y me del Código Civü del Estado se desécha la 
1 3 ota"nueva presentada por el C. Dr. José Mana^ 
rob en doce de Julio de mil ochocientos noventa y dos contm el C. 
Marcial Prado.-Segunda: En consecuencia, no es de ratificarse 
I Zpensión de Jtrabajos que el mismo C. Prado emprendió 
para levantar la cortina del bordo de Tejeda, cuya suspensión fue 
decretada por el Juez de 1. * Instancia. 

En presencia de tan claros conceptos como los hasta aquí co-
piados cualquiera comprende, sin el menor esfuerzo, que el sen-
tido natural y genuino del fallo es éste: ¿> r »» haber probado el 
actor la servidumbre A L T I U S N O N T O L L K N D T , que afirma tener contra 
el demandado se desecha la denuncia de obra míe»« que presentó, y 
no se ratifica la suspensión de los trabajos emprendidos para llevar 
esta a su conclusión. 

Es tan indiscutible que tal es el espíritu de la sentencia, que 
negarlo es sostener que los resplandores del día son las profun-
das tinieblas de la media noche. 

Objeta el actor que la Sala no debió abordar la cuestión de 
dominio porque es impropia de los interdictos; pero altamente 
sorprende oír semejante argumento de boca de quien en su de-
manda, prescindiendo de toda disputa acerca de la posesión, fran -
ca y resueltamente provocó la de dominio en los explícitos tér-
minos que se copiaron arriba. No se entiende, pues, cómo lo que 
fue licito para el actor, ofrece materia para lanzar contra el Mi-
nistro que suscribe la grave acusación de haber confundido cues-
tiones profundamente distintas, y de haber rebasado los límites 
del debate decidiendo lo que de ninguna manera estaba sujeto á 
su resolución. 

Si la Sala trató y resolvió el punto relativo á la propiedad, fué 

porque así se lo exigía imperiosamente su deber; y no por con-

cederse el gusto de hacer una disertación científica, ó con el fin 

de asestar golpe de muerte á la causa sostenida por el actor. E l 

Digesto en la ley dequa re, de Judicüs, se expresa así: De qua re 
Judex cognoverit, de ea quoque pronuntiare cogendus est; (*) y el art. 
847 del Código de Procedimientos Civiles, lo hace en estos conclu-

yen tes términos: No podrán bajo ningún pretexto los Jueces ni los 
Tribunales, aplazar, dilatar, ni negar la resolución de las cuestiones 
que hayan sido discutidas en pleito; y por esto dicha Sala no pudo 
aplazar, dilatar, ni negar, la resolución de la cuestión de dominio qué 
fué discutida en el presenté juicio. Si lo hubiera hecho, el actor 

habría sido el primero en alzar su voz contra semejante proce-

dimiento, y entonces sí el Ministro que suscribe nada habría po-

dido contestar para desvanecer los cargos que le formulara. Se 
h l z o m a l e n t r a e r a l interdicto la acción petitoria; pero habién-

(*) El Juez está obligado á sentenciar el negocio de que conociere. 



dose ejecutado así, la Sala obró perfectamente í f f ^ T 
mo lo llevó á cabo; de donde resulte que lo que fue, .njundrco 
por parte del demandante, fué muy legal respecto del que sus 

CFpo'r esto tampoco es contradictorio el fallo consigo m b m o , co-

J S e g u r a el actor. Funda su aserto en que aquel, j su parte 

T p o «va, habla de la propiedad, y en la resolutiva hace decía-

raciones p opias de los interdictos. Para la mejor intehgencta de 

la objeción, va la Sala á explicarla con más claros conceptos 

d e t s oue se sirve el argüente. Dice éste, pues, quela sentencia 

t °o B S S k * trata del dominio de la « d » ^ 

non tollendi, y en la parte final desecha a » » « J f e f « 

va y resuelve que ésta no es de suspenderse; siendo as que.pa 

ra'ser consecuente dicho fallo debería haber adoptado la resolu-

ctón propia del juicio ordinario, esto es, la de que no es de pro-

cederseTTa demolición de la mencionada obra, declararon que 

B U - n d o la suspensión de los trabajos meramen 

interinarla, y por tanto, muy irregular en los j u i c o s de la 

turaleza del que se acaba de hacer mención. 

Explicado así el argumento, l a c o i g l ^ 

t ^mm^^Mm 

S n de que fué objeto por parte ¡ f U f ^ l ^ d e l o s 

Si el C. Lic. Arteaga se r e d ^ ^ ^ g L ^ 
t rabajos , la Bala habría T ^ k ^ ^ f ^ de,nolición. 

resolver acerca de ella, y ^ « « ¡ f ̂  * desde el 

Cierto es que, puesto que A m t o d e b i ó pedir, 
principio en juicio petitorio, ella fue lo que el actor 

y no limitarse á impetrar la suspensión, con lo cual se expuso á 
que, aunque hubiese obtenido el triunfo, éste se hubiera reduci-
do á que la cortina quedase perpetuamente á la altura que la 
nueva obra le dió, con lo que ningún resultado satisfactorio ha-
bría alcanzado; cierto es esto, pero no estaba en las facultades 
de la Sala suplir los defectos que se notasen en la demanda. La 
sentencia, conforme á derecho, debe ser fiel espejo en que se re-
fleje la demanda con todos sus detalles; culpa exclusiva de ésta 
será, pues, que aquella reproduzca las imperfecciones de que ado-
lezca. 

Sin embargo, nadie puede negar que de implícita, y muy efi-
caz manera, en la declaración de que no debe ratificarse la sus-
pensión de los trabajos está comprendida la deque no es de des-
truirse la obra; pues si ha quedado resuelto que ésta puede con 
txnuar hasta ser concluida, con mayor razón lo está que no debe 
procederse á su demolición. 

Verdad es que cuando las cosas marchan por el sendero nor-

mal una declaración no contiene á la otra; es decir, cuando por 

medio del interdicto de obra nueva se ventila la acción po-

sesoria, la resolución negativa de la suspensión no entraña la 

negativa de la demolición; porque aquella sirve para poner tér-

mino al debate interinario acerca de la posesión, y ésta al de 

dominio, y se dictan en diferentes juicios; pues la una corres-

ponde al interdicto, y la otra al litigio ordinario de propiedad; 

circunstancias que faltan en nuestro caso; en el cual se ha su-

primido el juicio posesorio llegando de una vez al petitorio, que 

es en el que se pronuncian las declaraciones definitivas. 

Carleval, en la Disputa 5 *, lib. 1 ?, tit. 3. ° , dice: La se-
gunda opinión, más verdadera, y la que debemos abrazar, afirma 
que tanto por la SENTENCIA como por los instrumentos puede des-
pacharse la ejecución NO sor.o POR LAS COSAS EXPRESAS, SINO 
TAMBIEN POR LAS TACITAS VIRTUALMENTE CONTENIDAS Y RESUL-

TANTES DE LA SENTENCIA Ó DE LOS INSTRUMENTOS 

La razón es, porque es lo mismo que algo sea expreso y explíci-
to, ó que esté tácita y virtualmente contenido, implícito y sub-
entendida en lo expreso; PUES ESTO SE ESTIMA TAMBIÉN POR EX-

PRESO Y EXPLÍCITO Es ciertísimo que la sentencia 
es de extricto derecho, y cesa su efecto donde cesan sus palabras; 



vero no obstante, las palabras de la sentencia comprenden é inclu-
yenEL S E N T I D O E X P L I C I T O , Q U E E S N E C E S A R I A CONSECUENCIA D E 

LO E X P R E S Ó , Y E N CUANTO A ESTO L A S E N T E N C I A T I E N E T A M B I E N 

SU E F E C T O , A U N Q U E SEA E X T R I C T A , COMO L O NOTARON LOS DOCTO-

R E S Q U E CITAMOS A R R I B A . 
Es decir, que lo expreso y explícito en la sentencia de esta 

Sala que fué la no suspensión de los trabajos emprendaos pa-

ra levantar la cortina del bordo de Tejeda, es igual á lo tácito y 

virtualmente contenido en esta no suspensión, que es la no de-

molición de la obra; porque ésta es respecto de aquella ineludi-

ble y clarísima consecuencia. 

E n la nota segunda de la pág. 101 del tomo 5 del Febrero 
Mexicano, se lee el párrafo que sigue: Pero ocurre esta cuestión: 
¿Si el Juez al fundar su sentencia decide en la parte expositiva 
alqún hecho anexo con el asunto, cuya decisión no esta incluida 

/ * cap 9 núm. 86. Cuando las palabras enunciativas sean 
usadas en la declarativa por medio de causa de presente, y el enun-
ciado fué plenamente conocido, como si el Juez pronuncia que el 
d e j ado debe ser restituido porque el fallo en virtud del cual fué 
despojado es nulo, si se conoció plenamente de la nulidad, se dice 
que la sentencia fué dada sobre nulidad. 

Aplicando abora este texto á nuestro caso se ve que lo com-

prende perfectamente; porque las pa labras enunciativas del fallo 

se usaron por modo de causa de presente, esto es enunciaron o 
expresaron, que el C. Dr. Siurob en la actualidad no es dueño de 

I S e r v i d u m b r e a U « . tollendi que reclama, y de este e.un 

ciado, ó de esta propiedad, se conoció plenamente en el juicio y 
por tanto, la sentencia se dice dictada respecto de la propiedad 
por lo cual necesariamente en la no suspensión se contiene la 

nega t iva de la demolición. 

Esto disipa por completo las sombras que la parte actora ha 

proyectado sobre la sentencia; pero otro razonamiento viene á 

prestar eficacísimo contingente para el efecto. 

E n la resolución primera del fallo se cita como apoyo entre 

otros artículos, el 1141 del Código Civil, que esta concebido asi. 

Tqu^preteJe tener D E R E C H O á * * servare le toca probar, 

aunque esté en posesión de ella, el título en virtud del cual la go-
za. En esta disposición la palabra derecho significa dominio; pues-
to que abajo se habla de la posesión; en consecuencia, lo que la 
Sala resolvió fué esto: El actor no es dueño de la servidumbre que 
demanda; porque aunque pretende tener el dominio de ella, no lo 
ha justificado. Siendo esto así, como es evidente, al declarar 
esto, igualmente declaró que no es de procederse á la demoli-
ción. 

• Queda, pues, á la clarísima luz de la evidencia que el fallo no 
es contradictorio consigo mismo; pues si en su parte expositiva 
se estudia concienzuda y extensamente la cuestión del dominio 
de la servidumbre altius non tollendi, en su parte resolutiva se 
dictaron las declaraciones que corresponden al juicio de propie-
dad. 

Esto es tan inconcuso que áun el actor no abriga verdaderas 
dudas acerca del sentido del fallo; lo que ha hecho en realidad 
es argüir á la Sala de torpeza en la redacción del mismo. Le ha 
objetado que habiendo calificado la cuestión debatida como de 
dominio, adoptó resoluciones propias de los interdictos. Tal es 
la verdadera substancia de lo expuesto en el último escrito que 
presentó; pero ya queda perfectamente demostrada la injusticia 
de esta acusación. 

E n cuanto á la súplica que ha interpuesto, debe decirse y re-
solverse que no procede, por las siguientes graves considera-
ciones. 

Desde luego, no porque el litigio al que puso fin la sentencia 
de la Sala fuera ordinario el recurso sería legal; pues existen 
muchísimos juicios de esta naturaleza que no lo admiten de ma-
nera alguna. 

Además, si la Sala ha dicho que el litigio es ordinario, y si lo 
sostiene aún, ha sido y es, refiriéndose únicamente á su forma 
interna. 

En efecto, el debate sostenido por las partes, habiendo girado 

sobre el dominio de la servidumbre altius non tollendi, en su esen-

cia no ha sido otra cosa que verdadero juicio ordinario; pero por 

lo que respecta á la forma externa, ha revestido la naturaleza del 

interdicto de obra nueva, de manera tan palpable que es abso-

lutamente imposible desconocerlo y negarlo. All í están las pro-



mociones de las partes, los decretos judiciales, los términos, los 

t r á m i t e s todos proclamando en altas voces esta innegable verdad. 

No podía la Sala, pues, haberse declarado contra ella tan des-

atinadamente que aventurase la insostenible afirmación de que 

lo que se ha celebrado es un juicio plenario, y no el interdicto 

de obra nueva con todos sus caracteres. Repite que lo que cla-

ramente significó fué, que en la esencia aquel y no éste fue 

el que se substanció, y cualquiera comprenderá que esta fue su 

intención; puesto que es inadmisible que confundiese cosas en-

teramente distintas. 

Ahora bien, sentado, como queda, que la discusión se encerró 

dentro de los estrechos límites de un interdicto, la suplica no 

procede; po rque la resiste enérgicamente el Código de Procedi-

mientos. 

E n lo interno existe un juicio ordinario; pero en lo externo 

un interdicto, y como el recurso que se ha ejercitado pertenece 

á este orden, las reglas que en él imperan son las que han de 

servir de norma á la resolución que debe dictarse acerca del par-

ticular. , . 
L a Sala tiene datos para prever que se le va a objetar que en 

caso igua l admitió la súplica; pero se adelanta á contestar di-

ciendo, que si en ese caso se hubiese equivocado, en lo cual no 

conviene, ahora no debería incidir en el mismo error; y que, so-

bre todo, es inexacto que dicho caso fuese igual al presente, co-

mo lo demostrará si se le ofrece la oportunidad de hacerlo. 

L a Sala, en la parte expositiva de su fallo, dijo que el C. Dr. 

Siurob no probó el dominio de la servidumbre que reclama á 

Teieda y en la parte final declaró que no es dueño de ella, que 

no se suspenden los trabajos emprendidos por Prado, y que me-

nos debe precederse á la demolición de la obra denunciada, y to-

do esto lo hizo en el interdicto que se substanció, y no en algún 

juicio de otra naturaleza. Si el actor duda del sentido de ese fa-

llo ó lo encuentra obscuro, es que duda del sentido de su de-

manda, ó la encuentra igualmente obscura; puesto que aquel no 

hizo más que ponerse con ésta en la más perfecta armonía. 

Por todo lo hasta aquí expuesto la Sala pasa á dictar las si 

eu ien tes resoluciones: - „ i n a 
Primera: conforme al ar t . 871 del Código de Procedimientos 

H 
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Civiles no ha lugar la aclaración de la sentencia pronunciada 

el día cuatro del mes en curso. 

Segunda: conforme al art. 1162 del mismo Código no se admi-

te la súplica interpuesta. 

Tercera: con apoyo del art. 875 del repetido Cuerpo de dere-

cho se condena al C. Dr. Siurob al pago de las costas causadas 

por este recurso, y á una multa de veinticinco pesos, que ente-

rará en la Administración General de Rentas del Estado, á cu-

ya oficina se dará el correspondiente aviso. Notifíquese. 

Así lo decretó, mandó y firmó el C. Ministro de la 1.1:4 Sala 

del Superior Tribunal de Justicia, por ante mí.—Doy f é . — S e p • 
tién.—B. Concha.—Rúbricas. 

Con los documentos que dejo publicados queda comprobado 

el pleno derecho que me ha asistido para procurar el mejora-

miento de mi propiedad sin perjuicio de la agena. 

Por ellos se habrá visto: 

1 — Q u e el laudo arbitral del Sr. Lic. D. Manuel de Soria y 

Beña, fechado en 10 DE OCTUBRE DE 1872, dice textualmente: 

"P. El rancho de Santa Bárbara, después de llenar sus bordos 
con la agua de la toma del río del Pueblito, dejará por su orden 
llenar LOS del rancho de Tejeda y los de tus haciendas de la Co -
munidad, Vanegas y la Capilla." Por tal declaración legal, he 
estado en aptitud de recoger el agua de la toma de dicho río, no 

en uno, sino en más bordos que pudiera construir, porque no hay 

limitación en el claro texto del inciso que acabo de asentar. 

2?—Que de los dictámenes de los Ingenieros D. Enrique Ro-

dríguez, D. José Guerra, D. Pedro Moreno y D. Edmundo de la 

Isla se desprende, á pesar de las diferencias indispensables en 

esta clase de reconocimientos periciales, que, ni aumentada la 

cortina del bordo, habría resultado perjuicio de tercero, y , por 

lo mismo, nada resentiría la hacienda de Vanegas en el beneficio 

del agua que le toca recibir conforme al laudo citado. 

3 — Q u e en el avalúo que presenté, suscrito por el ingeniero 

D. Nemesio Escoto en 25 de Febrero de 1878, queda enteramen-

te dilucidada la cuestión; puesto que en dicho documento se dan 

al bordo expresado las dimensiones siguientes: 938 metros de 

largo, 12 de pie, 3 y medio de andén y 4 DE ALTURA; y , como se 

ve, la altura de la cortina medida por el Sr. Escoto, cuando al 
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bordo no se le había puesto mano para repararlo, es mayor que 

la tomada por los peritos que la reconocieron con motivo de la 

litis que me promovió el Sr. Dr, Siurob; y nótese que yo adqui-

rí ese rancho pocos días después de dicho avalúo por escritura 

de 18 de Marzo de 1878. 

Por lo expuesto en las piezas jurídicas que he publicado y en 

el pequeño resumen que acabo de hacer, queda comprobado que 

no soy detentador de los bienes ágenos, y que, á pesar del pres-

tigio de mi acusador, la justicia, revestida de la augusta impar-

cialidad que supo imprimirle la r e c t a conciencia y la ilustración 

del Sr. Magistrado Don. Alfonso Septién, falló en favor del que 

fué llevado ante los jueces y llegó á presencia de ellos sin más 

escudo que su derecho y su honradez. 

El público podrá ver que la cuestión que sin justicia me pro-

movió el Sr. Siurob debe quedar enteramente terminada hasta 

aquí. No se necesita más que el simple criterio para compren-

derlo; y sería una incalificable temeridad de mi contrario insis-

tir en interponer recursos y dilaciones que jamás podrán satis-

facer su conciencia de hombre de honor y de saber. 

Sirva el presente opúsculo como una satisfacción que doy á la 

sociedad en que vivo y una prueba déla rectitud y la dignidad 

con que siempre procedo en mis negocios. 

Como a p o d e r a d o de l S e ñ o r m i padre , 






